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TRABALHOS ORIGINAIS 


MAUÁ, O URUGUAI E O BRASIL (1851-1875) 


TEIXEIRA SOARES 
PRIMEIRA PARTE 


O for a Muse of fire, that would ascend 
The brightest heaven of invention! 

A kingdom for stage, princes to act, 

And monarchs to behold the swelling scene! 


SHAKESPEARE, “King Henry V” 


Suponhamos que determinado homem houvesse nascido antes do 
nascimento de sua própria pátria; tivesse assistido a grandes como- 
ções políticas nela verificadas; conhecido a queda dramática do Im- 
perador que a libertara do domínio da Metrópole; depois, presenciado 
acontecimentos de transcendente importância, quais o reconhecimento 
de um menino de cinco anos de idade como imperante, a proclamação 
de um govêrno regencial trino e subsequentemente uno e após, a pro- 
clamação dêsse jovem já de quatorze anos como novo imperador; e 
houvesse finalmente acompanhado o desenrolar de um largo reinado 
de 49 anos, com seu alvorecer, seu fastígio e seu declínio; — que di- 
riamos? Duvidariamos? 


No entanto, mercê de coincidências cronológicas, êsse homem 
existiu. Foi Ireneu Evangelista de Sousa, a grande figura brasileira, 
pertencente também ao Uruguai, terra a que tanto quis e por que 
tanto fêz, enobrecido com os títulos de barão e visconde de Mauá e 
para quem a História abriu suas portas de ouro, reconhecendo-o com 
êste nome incisivo e glorioso — Mauá. 


ALVORADA 


1813 é o ano. Nem o Brasil nem o Uruguai existiam como na- 
ções independentes. O Brasil, onde reinava o príncipe regente Dom 


a ese 


João, depois Dom João VI a partir de março de 1816, era a sede do 
império lusitano, visto haver sido a côrte transferida em 18068 de 
Lisboa para o Rio de Janeiro, devido à invasão de Portugal pelas 
tropas de Junot. Quando Bonaparte começou a fazer arreganhos a 
Portugal, o marquês de Alorna escrevia de Paris, em 1801, ao seu 
govêrno, propondo a partida da córte para o Brasil. Havendo um 
vasto oceano de permeio e fiscalizado pela esquadra britânica, Bona- 
parte não poderia deitar a garra sôbre a família real portuguêsa. Em 
1813, Lisboa era o quartel-general das tropas anglo-portuguêsas que 
já combatiam com êxito contra Napoleão. Na Europa, 1813 seria 
um ano de grandes batalhas. Seria também uma data aziaga para 
Napoleão, prenunciando derrotas terríveis, apesar das grandes vitó- 
rias de Lutzen e Bautzen, como a batalha de Leipzig, a “Batalha das 
Nações”, onde 180.000 franceses, durante três dias, de 16 a 19 de 
outubro, pelejaram com denodo, para serem derrotados por 320.000 
aliados, não obstante os prodígios do gênio militar do Grande Corso. 


Na América espanhola, do México ao Prata, levantavam-se pen- 
dões, fuzilava a metralha, ideavam-se constituições, construiam-se no- 
vas pátrias. No Uruguai, surge a figura de Artigas, o Libertador. 
Em 1811, o “Grito de Asencio” levanta tôóda a população uruguaia 
contra o domínio espanhol. Nesse mesmo ano, Artigas derrota Po- 
sadas na batalha de Las Piedras (18 de maio), dando um golpe ter- 
rivel e fundo no prestígio dos regimentos espanhóis. Os gaúchos de 
Artigas, com suas adagas, lanças e boleadoras, podiam medir-se ad- 
miravelmente com a infantaria castelhana, herdeira das grandes tra- 
dições de Dom Gonzalo de Cordoba e do duque de Alba. 


O efeito da batalha de Las Piedras, com a rendição de Posadas, 
22 oficiais e 342 soldados, foi sensacional. “La batalha de les Piedras 
retempló en toda América el espiritu de la revolución de Mayo. La 
Junta de Buenos Aires se sentió compensada de los desastres de Bel- 
grano en el Paraguay y del descalabro de Huaqui, que acaece casi en 
el mismo tiempo (junio de 1811), confirió al vencedor el grado de 
coronel, y le decretó una espada de honor” (1). 


A causa de Artigas adquiria, assim, extraordinário impulso, im- 
pondo-o como engenho militar aos seus partidários. Artigas reve- 


lou-se um grande chefe, disposto aos maiores sacrifícios e animado 
pelo nobre ideal de liberdade. 


No entanto, um motor político estranho à bacia do Prata a 
princesa Carlota Joaquina, mulher do príncipe regente Dom João, e 
irmã do rei Fernando VII de Espanha — iria precipitar uma série de 


(1) Juan Zorrilla de San Martin, La Epopeya de Artigas, vol. I, pági- 
na 244, Barcelona, 1916. 
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acontecimentos importantes, não só para a história de Portugal e Bra- 
sil, bem como da Argentina e Uruguai. 


A córte de Lisboa jamais concordara in petto com a troca da Co- 
lônia do Sacramento pelos Sete Povos das Missões, compensada pela 
surpreendente penetração na bacia amazônica. No dizer de Oliveira 
Lima, a Colônia do Sacramento “valera sobretudo como um admirável 
ponto de contrabando para as possessões espanholas, no qual se tinham 
chegado a empregar mais de 30 navios. Mercadorias na importância 
de milhão e meio de piastras desciam assim até Buenos Aires e iam 
até o Chile e Peru, ao invés dos gêneros legalmente importados da 
Espanha” (2). 


Ademais, a Colônia do Sacramento tinha uma posição estratégica 
ideal: era a chave do Prata. Por isso, Portugal fizera os maiores sa- 
crifícios para reté-la em suas mãos. Tóôdas as vêzes que a perdia por 
fórça das armas, iria depois reconquistá-la com seu talento diplomá- 
tico, ao cabo de negociações difíceis e penosas. 


Dona Carlota Joaquina, vendo sua família espanhola prisioneira 
de Napoleão, os vastos domínios da coroa de Madrid em território 
americano sacudidos por movimentos revolucionários tendentes a se- 
pará-los da metrópole, urdiu intrigas políticas de largas proporções 
e planos altamente ambiciosos, no sentido de alcançar a boa vontade 
e a lealdade das colônias à sua pessoa, porque, embora espôsa do 
principe regente Dom João, era, antes de tudo, irmã de Fernando VII. 
Seu patriotismo de espanhola primava sôbre as razões decorrentes do 
casamento dinástico. Pessoas afeiçoadas à sua causa trabalhavam 
secretamente em Montevidéu, Buenos Aires, Santiago, Lima e Mé- 
xico. Procurando resguardar os direitos e interêsses de sua família 
espanhola, Carlota Joaquina mandou distribuir em todos êsses terri- 
tórios uma proclamação, na qual reivindicava seus direitos renuncia- 
dos, mas indestrutíveis (3). Devido à sua ação hábil, o velho conde 
de Flórida Blanca publicou em Murcia um manifesto, no qual a apre- 
sentava como a herdeira necessária, e Flórida Blanca era uma grande 
figura de estadista. Mas o plano mais audaz da princesa consistia em 
ir a Buenos Aires para ver-se legitimada pela necessária investidura 
a ser-lhe concedida pelos povos do Prata. Era, em suma, urgente 
salvar êsses vastos territórios para a coroa dos Bourbons, nêles es- 
tancando o fogo revolucionário. 


O vice-rei Liniers, que se imortalizara expulsando os inglêses de 
Buenos Aires, recebera em 1809 cartas do brigadeiro Curado, gover- 


(2) Oliveira Lima, Dom João VI no Brasil, vol. 1, pág. 132. 
(3) Oliveira Lima, ibid., vol. I, pág. 309. 
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nador de Pórto Alegre, o qual fôra autorizado pelo príncipe regente 
Dom João a cuidar muito astuciosamente dos meios de continuar o 
comércio recíproco entre os habitantes do Prata e os vassalos portu- 
guêses e americanos, “na forma que está praticando com bandeiras 
simuladas”. Qual o propósito dessa autorização concedida pelo prín- 
cipe regente ao brigadeiro Curado? Sondar as condições reinantes no 
Prata com relação a Portugal? Estabelecer uma espécie de entendi- 
mento secreto entre Liniers e os Portuguêses? Preparar algum em- 
preendimento de natureza imperialista no sentido de consolidar as 
fronteiras portuguêsas no Sul? Ademais, Portugal era aliado da Grã- 
Bretanha e uma expedição inglêsa, sob o comando de Popham e Be- 
resford, tentara em 1806 estabelecer uma ponta de lança no Prata, 
tomando Buenos Aires para ser depois definitivamente expulsa, tanto 
da margem argentina como da margem uruguaia. E ainda mais sur- 
preendente, como relata Oliveira Lima, fôra o fato de haver o conde 
de Linhares, ministro do príncipe regente, escrito uma carta reser- 
vada para Buenos Aires, concitando-a à rebelião, desacreditando a 
constituição política e convidando o vice-reinado a submeter-se à pro- 
teção portuguêsa. 

Em 1809, chegou ao Rio de Janeiro, a bordo da corveta Mercúrio, 
o marquês de Casa Irujo, plenipotenciário de Fernando VII e en- 
viado pela Junta Central espanhola. O diplomata espanhol tinha o 
propósito de cuidar da integridade dos domínios reais no Prata e, ao 
mesmo tempo, resguardá-los não só do movimento revolucionário, que 
se aproximava, mas também salvá-los da cobiça portuguêsa. E” claro 
que Carlota Joaquina viu com sumo agrado a chegada do diplomata 
espanhol, porque déle iria utilizar-se para movimentar o seu compli- 
cado taboleiro de xadrez político. A princesa contava ganhar a par- 
tida. E chegou um momento em que Manuel Belgrano, Castelli, Pu- 
eyrredon, Mariano Moreno e outros grandes nomes de Buenos Aires 
abraçaram sua causa. Preferiam êles a infanta espanhola a quaisquer 
incertezas políticas. Belgrano manteve-se em inteligência com a prin- 
cesa, em 1808 e 1809, por meio do franciscano Chambo, de Presas, de 
Contucci e de Saturnino Rodriguez Peíia, no Rio de Janeiro êste 
último. 

A campanha de Carlota Joaquina ia de vento em popa. Em se- 
tembro de 1809, Contucci escrevia a Linhares: “Muito, Senhor conde, 
he o partido que tem aqui a Senhora princeza; já não ha pessoa que 
desconheça os seus direitos, e a não deseje; menos o Govêrno e os 
seus secretarios, os quais só querem seguir a sorte da metrópole, e 
assaltam descaradamente a todos que defendem esta justa causa. He 


preciso, Exmo. Senhor, cautela” (esta carta é citada por Oliveira 
Lima). 


CE de qa 


Os agentes de Carlota Joaquina trabalhavam intensamente. E ade- 
mais disso, iam fazendo grande campanha de proselitismo. O que 
dantes era trabalho subterrâneo, escancarara-se à plena luz. Não ha- 
via mais rebuços. Alguns agentes políticos não tinham meias me- 
didas em sua obra de catequização. 


Liniers não tardou em responder, irritado e altivo, ao conde de 
Linhares. Falara em nome do Cabildo de Buenos Aires. Chegou-se 
mesmo a pensar em invadir o Rio Grande com tropas de Montevidéu 
para apagar a ofensa recebida de Linhares. 


O plano de Carlota Joaquina, por mais paradoxal que pudesse 
ser, foi posto em prática pelo conde de Linhares — o engenho político 
mais dinâmico e imperialista do príncipe regente, — que pensou em 
mandar a Buenos Aires, não mais a princesa, mas o sobrinho desta, 
o infante Dom Pedro Carlos, com plenos poderes para tratar do es- 
tabelecimento de uma regência, em nome da infanta de Espanha, fa- 
zendo-se assim abortar o movimento revolucionário que se estava 
tramando. Linhares não perdia tempo com delongas ou expedientes 
incompletos. Era das soluções radicais. 


Buenos Aires era governada pelo vice-rei Cisneros, que falava 
em nome de um monarca prisioneiro de Napoleão. Era homem que 
não procurava inteirar-se do que se passava à sua volta e revelava 
pouca perspicácia política para compreender o que se tramava. Em 
Montevidéu, o governador Javier Elio rezava pela mesma cartilha. 


Em 1810, verifica-se o movimento revolucionário em Buenos 
Aires. Os patriotas portenhos trataram desde logo de assenhorear-se 
do Uruguai, despachando tropas para efetuar a ocupação. Artigas 
rebela-se contra o domínio espanhol e contra as tentativas de con- 
quista de Buenos Aires. Carlota Joaquina vê seus planos compli- 
cados por todos êsses acontecimentos imprevistos... 


Através de tódas essas vicissitudes bem como das etapas de sua 
política ambiciosa e pessoal, Carlota Joaquina não perdia ensejo de 
namorar o Conselho Supremo de Regência da Espanha, governando 
em nome de Fernando VII, como prova a seguinte carta de 28 de 
junho de 1812, enviada do Rio de Janeiro: 


“To os ruego que hagais presentes al Augusto Congreso 
de las Cortes mis sinceros y constantes sentimientos de amor 
y fidelidad a mi mui querido hermano Fernando, y el sumo 
interes que tomo por el bien y felicidad de mi amada Nación : 
dando les al mismo tiempo mil enhorabuenas y mil agrade- 
cimientos por haber jurado y publicado la Constitución.. 


a bádis 


Llena de regociso voi a congratularme con vosotros por 
la buena y sabia constitucion que el Augusto Congreso de 
las Cortes acaba de jurar y publicar con tanto aplauso de 
todos, y mui particularmente anio: pues la juzgo como base 
fundamental de la felicidad e independencia de la Nación, y 
como una prueba que mis amados compatriotas dan a todo 
el mundo del amor y fidelidad que profesan à su legitimo 
soberano, y del valor y constancia con que defienden sus 
derechos y los de toda la Nación: guardando exactamente 
la constitucion, venceremos; y arrollaremos de una vez al 
tirano uzurpador de la Europa. — Dios os Guarde muchos 
afios. Palacio del Rio de Janeiro, à los 28 de junio de 1812. 
Vuestra Infanta, Carlota Joaquina de Borbon. — Al Con- 
greso Supremo de Regencia de las Espafias à nombre de 
Fernando Septimo” (4). 


Assim era Carlota Joaquina: partidária da Constituição, inimiga 
de Napoleão, infanta de Espanha e pretendente ao trono espanhol, 
sonhadora com a formação de um reino espanhol na América do Sul 
constituído pelo vice-reinado do Prata... Com todos êsses elementos 
dispares, ela procurava realizar uma política. E, na realidade, Carlota 
Joaquina a realizava, urdindo-a com intrigas, promessas, sugestões, 
oferecimentos de tôda a casta, bem como jogando com os homens 
como se fôssem bonecos de palha... 


Em desespêro de causa, o vice-rei Elio solicitou o apoio da prin- 
cesa. Não houve muito que esperar. Dom Diogo de Sousa (depois 
conde do Rio Pardo), cumprindo instruções de Carlota Joaquina, 
atravessou a fronteira à frente da infantaria portuguêsa. 


No Rio de Janeiro, as grandes figuras dessas intrigas internacio- 
nais continuavam seu jogo: a princesa Carlota Joaquina, o príncipe 
regente, o marquês de Casa Irujo, Lord Strangford, embaixador de 
sua majestade britânica. 


Dom Diogo de Sousa invadira o Uruguai, levando a desolação 
por tóda a parte. Antes da batalha de Las Piedras, a Junta de Buenos 
Aires enviara Manuel de Sarratea, homem de boas falas e melhores 
maneiras, ao Rio de Janeiro para estabelecer um acôrdo com Portu- 
gal: implicava a terminação de Fernando VII, mas o estabelecimento 
de um regime monárquico constitucional no Prata, sob a égide da 
princesa Carlota Joaquina. 


(4) Citado por Antônio da Silva Lopes Rocha, em sua obra Injuste Ac- 
clamation du Sérénissime Infant Dom Miguel, Paris, 1828, pág. 10. 


Dom Diogo de Sousa, Conde do Rio Pardo, que comandou 
em 1811 c 1812 0 exército português, invasor da Banda 
Oriental do Urugua 


d by the Internet / 
in 2024. 
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Em todos êsses planos e intrigas, Dom João não perdia de vista 
a realidade de sua política, ou melhor, do conde de Linhares: essa 
política procurava estabelecer na margem septentrional do rio da 
Prata a fronteira meridional de Portugal. O sentido político portu- 
guês, em seus choques seculares com as tendências expansionistas 
castelhanas, desde aquêle maravilhoso instante em que Dom Manuel 
Lôbo fundou em 1680 a Colônia do Sacramento, teve a preocupação 
de transformar o Prata na balisa meridional de seus domínios ame- 
ricanos. A Colônia do Sacramento constituiu um soberbo desafio a 
todos os obstáculos naturais e políticos. Fundou-se aquela fortaleza, 
inteiramente isolada por terra dos nucleos mais importantes do Bra- 
sil, contando-se tão somente com o socorro e a proteção pelo mar. 
Nisso influia o sentido marítimo que presidia a história de Portugal, 
“proa da Europa”, como lhe chamou com tanta beleza Antero de 
Figueiredo. 


Um historiador uruguaio, estudando os grandes acontecimentos 
do século XVIII, verificados no Prata, cristalizados na luta pela posse 
da Colônia do Sacramento, escreveu que la diplomacia espaíiola se 
mostró completamente mepta con relación a Portugal. Nunca se vió 
un cúmulo más abultado de errores, que los de la Corte de Madrid en 
sus negociaciones con la de Lisboa. Unas veces por temor a compli- 
caciones con Inglaterra, y otras por indolencia, se dejó arrebatar in- 
mensas zonas en el Continente, a pesar de las advertencias repetidas 
de los gobernadores y virreyes que se cansaban de seiialar los peligros 
y su remedio (5). 


Na realidade, porém, a diplomacia portuguêsa era muito mais 
hábil que a espanhola, tendo um sentido político de rara persistência 
e a coragem de afrontar grandes dificuldades internacionais sem per- 
der o leme. 


Ante a invasão portuguêsa de Dom Diogo de Sousa, verificou-se 
então êsse drama gigantesco — o êxodo do povo uruguaio, — friso 
heróico em que mais de 20.00] pessoas, de ambos os sexos, gaúchos, 
índios, próceres como Barreiro, Suárez, Bauzá, Monterroso, a pé ou 
em carreta, com seus frágeis haveres e seu gado, deixam seus lares, 
emigrando para Entre-Rios, sob o comando do grande Artigas... 
Como disse muito bem Zorrilla de San Martin, Artigas carregou todo 
seu povo sôbre seus ombros de gigante. 


(5) Francisco Bauzá, História de la dominación espaúola en el Uruguay, 
3.2 edição, Montevidéu, 1929, pág. 491. 
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Dêsse período ficara na poesia gauchesca do Uruguai alguma 
g : To EIA 
recordação da invasão portuguêsa refletida nestes cielitos” : 


Cielito, cielo que si, 

cielo hermoso y halaguefio, 
siempre ha sido el portugués 
enemigo muy pequefio. 


A Deus, A Deus faroleiros, 
portugueses mentecatos, 
parentes dos maragatos 
insignes alcobiteiros. 


El Conde cree que ya es suyo 
nuestro Rio de la Plata; 
como se conoce, amigo, 

que no sabe con quién trata! 


O conde era, evidentemente, Dom Diogo de Sousa, cuja inflexi- 
bilidade o tornara aborrecido às populações gaúchas, diferentemente 
do que aconteceria depois com Lecor, barão e visconde da Laguna, 
que deixou fama no Uruguai, por sua gentilhomeria, habilidade e fino 
espirito. (No Museu Histórico de Montevidéu existe uma bela cole- 
ção de documentos, retratos e objetos do tempo do visconde da La- 
guna). 


Apesar dos remoques e dos “cielitos” gauchescos, a dominação 
portuguêsa foi benigna, calma, e profundamente humana. A melhor 
prova disto se encontra nos seguintes conceitos de Zorrilla de San 
Martin : Porque justo es reconocer aqui que la dominación portu- 
guesa de once aíios no tuvo en Montevideo los caracteres de la por- 
teiia de algunos meses: fué intehgente. Todos los esfuerzos fueron 
hechos, aunque en vano, por cimentar la conquista en las simpatias de 
aquel pueblo: se respetaron las leyes y las costumbres; se conservaron 
cn sus puestos los funcionarios civiles nacionales, y aun muchos mila- 
tares; se ofrecieron premios, condecoraciones reales, titulos nobiliu- 


rios; el mismo Lecor, como hemos dicho, contrajo matrimonio con una 
dama patricia del pais (6). 


Assim fôra a dominação portuguêsa, personificada na fidalguia 
desiiecor . 


(6) Juan Zorrilla de San Martin, La Epopeya de Artigas, vol. II, pá- 
gina 262, Barcelona, 1917. 
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Em modesta casa, dessas que se vêem pelo interior do Uruguai 
e das campinas do sul do Brasil, isolada — um lar sempre é uma 
pequena fortaleza de virtudes e heroismos silenciosos, — com suas 
janelas açoitadas pelo minuano, pelo granizo e pelos temporais, -— 
em pequena casa de pedra e madeira, rústica e heróica, singela e hu- 
milde, do atual município do Arroio Grande, da então Capitania 
dEl-Rey de São Pedro do Sul, viviam um Ávila e Sousa e uma Car- 
valho, pessoas simples e altivas, honradas e discretas, adornadas de 
tôdas as virtudes do trabalho e do dever da gente portuguêsa do Con- 
tinente e das Ilhas, do melhor metal, físico e moral. A casa lá estava, 
como um marco histórico, no meio do campo irrigado por pequenos 
rios que se precipitam na Lagoa Mirim, desabrigada e desprovida de 
confórto nesse ano de 1813 — vizinho aqui, vizinho acolá — assina- 
lando, com o fumo do seu lar e o cultivo da sua horta, a presença 
de gente austera, sóbria e varonil. Dessas famílias, semelhantes à que 
morava nessa casa humilde, sairam os pastores, os agricultores, os 
desbravadores, os soldados daquela vasta Capitania, obra do gênio 
político e militar de Dom João V. 

Nessa pequena casa nasceu o futuro Mauá. 


Viveu e cresceu a criança nessas paragens desoladas e pouco 
povoadas, açoitadas por ventos frios e cortantes, numa solidão dife- 
rente das outras solidões: uma solidão muito densa de fôrças morais 
e princípios religiosos. Da Vinci, num famoso soneto, diria: si tu 
sarai solo, tu sarai tutto tuo. Assim se deu com o jovem nascido a 28 
de dezembro de 1813, o qual perderia o pai aos cinco anos de idade, 
assassinado por equívoco, dirá a tradição. Os olhos dessa criança 
viram o viver duro e honrado de gente modesta e humilde como eram 
seus pais, de sol a sol, lavrando a terra, criando gado, grangeando 
uma riqueza mais moral que material, e fortalecendo com seus aus- 
teros ensinamentos e seu exemplo quotidiano a personalidade prodi- 
giosa dêsse jovem. 

Nesse descampado austero e heróico, o jovem Ireneu conheceu 
a vida rude do campo da gente luso-brasileira e da gente uruguaia, 
exemplificada pelo gaúcho, identificando-as a uma e outra no mesmo 
laço do seu afeto profundo e generoso. Êle será sempre um homem 
generoso, não dessa generosidade estudada, mas daquela outra, sim- 
ples e natural, correntia e agradável, que tem a espontaneidade das 
águas de uma fonte... 

Assistiu a essa vida prodigiosa do pioneiro e do gaúcho. Zorrilla 
de San Martin, numa síntese gráfica, dirá que el gaucho fué, con los 
potros, y los toros, y los avestruces, el habitador de nuestros campos 
ilimitados, sin más fruto que el espontáneo de esos ganados inumera- 
bles, ni más vivienda humana que el rancho aislado en el desterto. 
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Era a época do pioneiro e do pioneirismo: uma forma magistral do 
romantismo em ação. Não bastava fundar ranchos; era preciso fun- 
dar cidades. As antigas colônias militares, os antigos acampamentos 
embranqueciam-se de casario, douravam-se de searas, bruniam-se de 
gaúchos ensimesmados e teimosos. Do sonho geométrico de muita 
autoridade civil ou militar saiu muita cidade. Santa Vitória do Pal- 
mar, no recanto mais meridional do Brasil, foi o resultado do pionei- 
rismo dêsse engenheiro militar e notável demarcador, Soares de An- 
dréa, barão de Caçapava. E assim era através do território da Capi- 
tania de São Pedro, cuja população só tinha no tempo duas preo- 
cupações: o gado de cria, fonte da riqueza; e a lança e o fuzil, sim- 
bolos da defesa da terra sagrada. 


Há vidas — e há predestinações. Que inspiração estranha não 
fóra a do tio de Mauá, um capitão de veleiros, de levar o jovem Ire- 
neu da casa de seus pais, do Arroio Grande, para a córte? O jovem 
Ireneu chegou ao Rio de Janeiro em 1823, encontrando a cidade trans- 
formada na capital de um império, cuja independência se havia pro- 
clamado no ano anterior. Saira do viver simples da campina rio-gran- 
dense para conhecer a vida dura de uma cidade, onde tudo lhe era ou 
lhe parecia hostil. Iniciou sua vida prática — não teve muito que 
escolher... -—— como varredor de um armazém de velas e de cha. 
Dois anos depois, dois longos anos de sofrimento e trabalho, passava 
para uma loja portuguêsa de fazendas. 


Heroismo obscuro e humilde foi, sem dúvida, o heroismo dêsse 
menino de 10 anos, empregado no comércio duro daqueles tempos, 
trabalhando de sol a sol, órfão de pai, pobre de recursos, mas ani- 
mado por um desejo imenso de realizar grandes coisas. À noite, à 
claridade mortiça de uma vela de sebo, estudava. Em sua persona- 
lidade, já havia uma tenacidade heróica, uma inflexibilidade espar- 
tana, um desprendimento pelas coisas efêmeras da vida. 


Ai daquele que perde a paciência, lá se encontra num passo das 
Sagradas Escrituras. E São Mateus dará uma lição admirável de 
conformidade espiritual, dizendo que sufficit diei malitia sua — ao dia 
basta sua própria aflição. 


Como no caso de Machado de Assis, o nosso maior escritor, com 
quem a vida de Mauá, como realização concreta de grandeza moral 
tem tantos pontos de contacto, — a vida foi para Mauá a sua única 
e grande mestra. 


Mauá lutou, trabalhou, realizando uma vida luminosa de hero- 
ismo. Com uma tenacidade digna de um herói de Balzac ou Stendhal, 
o jovem Ireneu conseguiu que um dos clientes da casa portuguêsa 
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em que trabalhava lhe ensinasse um pouco de contabilidade, redação 
e francês. O ponto capital da sua vida foi, no entanto, o momento 
em que conheceu êsse síngular caráter, o negociante inglês Ricardo 
Carruthers. O comerciante português Pereira de Almeida, em cuja 
loja o jovem Ireneu estivera trabalhando durante quatro anos, devido 
a maus negócios, fal'ra. No instante de fechar a loja e de distribuir 
os últimos e mais preciosos quinhões do que lhe restava dos parcos 
haveres, o honrado negociante português apresentou seu empregado 
Ireneu ao inglês Carruthers. Fazia o mesmo gesto de quem entrega 
um tesouro. 


Sete anos depois dessa apresentação, Mauá, aos 23 anos de idade, 
era sócio do inglês. A razão social era agora Carruthers & Cia. Ire- 
neu Evangelista de Sousa adquirira uma soma enorme de conheci- 
mentos, quer de caráter comercial, quer social. Aprendera a língua 
inglêsa, que depois falaria com perfeita segurança. Criaria um nome 
prestigioso na praça do Rio de Janeiro, num tempo em que ser co- 
merciante era quase uma deshonra. Após haver arredondado uma 
boa fortuna, Carruthers retirou-se, em 1837, para sua terra natal, 
ficando Ireneu Evangelista de Sousa senhor do negócio. 


Há vidas que valem como verdadeiros poemas de aspiração. As 
amb'ções na verdade são como essas águias que, espalmando as azas, 
remontam cada vez mais alto, afastando-se da terra. A vida de Mauá 
foi uma longa e persistente aspiração: aspiração a realizar grandes 
cometimentos, aspiração de engrandecer sua pátria e sua grei. As- 
piração de ser útil a si e aos seus. Em nossa história, tipos assim 
só poder'am ser Mauá, Caxias, os dois Rio-Branco, Osvaldo Cruz. 


Interpreta-se Mauá, — fenômeno complexo de caráter econômico, 
político e social — em função do seu tempo e não, da nossa época, 
como pretendem alguns historiadores. Se a história dá perspectiva 
às figuras e aos acontecimentos, não menos verdadeiro será dizer que, 
por vêzes, deturpa, exalta ou poetisa essas figuras e êsses aconteci- 
mentos. Num país, como a Alemanha hitlerista, até a própria h'stó- 
ria chegou a ser “dirigida”. Exaltaram-se figuras e acontecimentos 
do passado em função da política imediatista do presente... 


Mauá viveu numa época de muita rotina. O horror aos grandes 
cometimentos ating'a algumas das mais prestigiosas figuras do tempo. 
Erigia-se o precedente em norma definitiva de ação. Exaltava-se a 
fôrça da inércia, como a melhor das fórças. Ademais, havia o tra- 
balho escravo. O Brasil era um império escravocrata. Triste rotulo. 
No entanto, José Bonifácio, em nota de 10 de fevereiro de 1823, já 
combate o tráfico de escravos, considerando-o o “câncro do Estado” 
e desejando vê-lo rápida e totalmente suprimido. Quem, no entanto, 
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se der ao trabalho de ler o parecer de Rui Barbosa sôbre a Emunci- 
pação dos escravos, de 1884, ficará surpreso em conhecer as idéias 
mais disparatadas e mais obscurantistas, então correntes, a respeito 
da manutenção de um sistema de trabalho que desmoralizava o Brasil 
ante seus filhos, e perante o estrangeiro. 


Mauá surgiu com a coragem de um fundibulário e a segurança 
de um renovador. Todo o poema de sua aspiração resume-se numa 
palavra: renovar. Renovar, engrandecendo. Renovar, ampliando. 
Renovar, criando trabalho e riqueza. 


Quando Ireneu Evangelista de Sousa. se transformou em dono 
da firma Carruthers & Cia. — isso no tempo da Regência de Feijó 
— com pouco mais de 24 anos de idade, — estava assistindo a acon- 
tecimentos políticos de singular importância. A Regência fôra um 
glorioso tumulto.. Revoluções, comoções, reformas: tudo em ponto 
grande e com verdadeiro enthusiasmo de fazer obra para o futuro. 
Se havia mesquinharia, havia, em contra-partida, muita grandeza. 
Êsse Feijó, o padre regente, era um modêlo de férrea energia. Fa- 
lava pouco. Agia com firmeza e rapidez. Dominava sua época com 
sua figura brusca, altiva, indomável. Nesse tumulto de aspirações 
políticas, econômicas e sociais adestravam-se os parlamentares que 
seriam os estadistas do Segundo Reinado. Com sua longa experiência 
adquirida em quinze anos de trabalho incessante no comércio, Ireneu 
Evangelista de Sousa aspirava a ser útil à sua pátria como elemento 
fecundo de progresso. Ambicionava romper o dique dos preconcei- 
tos, criar riquezas, desenvolver o trabalho. Assim se fazia nos Estados 
Unidos da América, com sua época de intenso pioneirismo, de que 
Lewis Mumford disse que “em parte pode ser descrito como o movi- 
mento romântico em ação” (7). O império tinha enorme território e 
escassa população. As riquezas dormiam no seio das florestas, desa- 
fiando novos bandeirantes. O homem que surgira da fronteira meri- 
dional do Brasil sempre fôra livre de opressões e preconceitos, como 
o minuano das campinas de sua província natal. Por isso, melhor 
que os demais, poderia agir. Não era um indivíduo oprimido por 
fórmulas livrescas nem preconceitos sociais. Trabalhara com suas 
próprias mãos. Descobrira, assim, a grandeza e a nobreza do trabalho 
livre. O que êle queria era criar — trabalho e riquezas; desenvol- 
ver — trabalho e riquezas; dar ao Brasil — trabalho e riquezas. Não 
com o trabalho do escravo, acurvado à opressão do senhor, como num 
friso assírio; mas com o trabalho livre e consciente, capaz de fazer as 
grandes riquezas e as grandes pátrias. 


(7) Lewis Mumford, “The Golden Day”, Nova York, 1926, pág. 47. 
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Quando, hoje, estudamos o estupendo fenômeno que foi Mauá — 
vida & obras, — fenômeno ímpar em nossa história, infelizmente... 
— por mais que lhe procuremos defeitos, como entendem alguns his- 
toriadores, desejosos de fazer uma história demasiado objetiva (a ver- 
dade da História nem sempre seria tão verdadeira quanto possamos 
pensar... ), ficamos realmente maravilhados com a ação dêsse lidador. 


Por si só, Mauá foi uma legião. E” êrro pensar que o homem 
seja naturalmente propenso à renovação. Para cada espírito audaz e 
ardente, há uma legião de rotineiros. O homem aborrece as refor- 
mas, as renovações. Isto se verifica na época atual, neste século XX, 
de grandes convulsões, grandes guerras e grandes descobertas cienti- 
ficas. Que dizer do século XIX, e daquele tempo em que Mauá ini- 
ciou seus empreendimentos, no ambiente estreito e abafado da córte 
com seus conselheiros empedernidos de preconceitos, seus políticos 
empapados de jurisprudência conimbricense, seus homens de negócios 
acachapados sôbre o comércio dos escravos, a maior indústria do 
tempo? Havia exceções. Havia estadistas e juristas de mérito. Mas 
o ambiente do tempo era limitado e abafado, em contraste com a gran- 
deza física do Brasil. Um Tavares Bastos, num golpe de gênio, ba- 
teu-se pelo aproveitamento econômico da Amazônia. Levou muito 
tempo a ser compreendido. No entanto, escrevia em português. 


As grandes ambições renovam-se como os mananciais. Sem que 
ninguém se dê conta disso. Mauá viveu numa época de preconceitos 
e tabus. Era um comerciante. Logo, não podia ter cultura nem dar 
preceitos sôbre questões de interêsse público... No entanto, parecia 
que não era o mundo brasileiro que continha Mauá, e sim êste que 
contivesse o mundo brasileiro. Não resta a menor dúvida de que a 
primeira viagem feita por êle à Inglaterra, em 1840, deu-lhe ensejo 
de conhecer o país que, nesse tempo, era o maior parque industrial da 
terra. O contacto com uma Inglaterra, possuidora da maior marinha 
mercante e do maior império do mundo, com seus notáveis estadistas, 
seu amor às liberdades públicas, seu caráter individualista, sua gentry 
poderosa e opulenta proporcionando sangue novo à nobreza que se 
renovava per'odicamente sem correr o risco de tornar-se caquética, -— 
tudo isso impressionou vivamente a imaginação de Mauá. Foi como 
se assistisse a uma fogueira, onde se queimassem tantas idéias erra- 
das ou estreitas do seu passado de homem feito únicamente pelo tra+ 
balho. Quando regressou ao Brasil e se viu de novo em contacto com 
Os preconceitos de sua época e de sua gente, lutou por quebrar êsses 
grilhões invisíveis. Agora, Mauá já não era mais a fórça nascente 
doutros tempos. Era uma caudal represada pela estreiteza dos méto- 
dos e idéias do meio. Como as águas contidas durante muito tempo 
por um dique, suas iniciativas acabariam por demolir a barragem, 
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espraiando-se e espalhando riqueza, trabalho e dinamismo e infun- 
dindo confiança no destino de um homem que, — comerciante, indus- 
trial e banqueiro — se transformaria num dos maiores obreiros do 
progresso de sua Pátria. 

La Bruyêre disse uma verdade profunda: La plupart des homes 
emploient la meilleure partie de leur vie à rendre Pautre misérable. 
Uma grande verdade, mas que não teve justificativa na vida de Maua. 
Seria um homem alentado não por um otimismo ingénuo, mas por 
um sentimento estóico do cumprimento do dever e de-ser útil à cole- 
tividade. Com sua visão de águia, êle devassava o horizonte, pro- 
curando agir dentro duma medida gigantesca. Estava-se na época do 
escravismo em que um político de nomeada, como o visconde de Je- 
quitinhonha, no Conselho de Estado, dizia: “Todos os fatos da minha 
vida pública mostram que nunca pude considerar a escravidão civil 
como um fato legal” (8). No entanto, êsse homem jamais foi decidido 
pioneiro da abolição da escravatura. O trabalho escravo marasmava 
o Brasil, impedindo a expansão de sua vida econômica. Felizmente, 
numa época em que os medíocres não tardaram em pretender tolher 
a Mauá seus passos de gigante, havia uma figura como Dom Pedra II 
que, humano como todos os demais, sabia colocar o interêsse público 
acima dos seus ressentimentos e aversões. O imperador era homem 
tão cético e tão filosófico a respeito das convicções alheias que não 
hesitava em chamar ao poder seus inimigos da véspera, como Sales 
Tórres-Homem, Ferreira Viana, Lafayette que, apesar de republi- 
cano, chegou a ser presidente do Conselho de Ministros. 


Em 1846, Mauá encerrou a primeira fase de sua vida, deixando 
de ser comerciante, com uma renda superior a 50 contos fortes anuais. 
Grangeara sólidos haveres em mais de vinte anos de trabalho hon- 
rado. Poderia retirar-se e gozar um otium cum dignitate. Mas como 
êle mesmo disse em sua Autobiografia, “travou-se em meu espírito, 
nesse momento, uma luta vivaz entre o egoismo, que em maior ou 
menor dose habita o coração humano, e as idéias generosas que em 
grau elevado me arrastavam a outros destinos, sendo a idéia de vir a 
possuir uma grande fortuna, questão secundária em meu espírito, posso 
dizé-lo afoitamente, com a mão na consciência e os olhos em Deus” 
(9). O que até então realizara seria o prelúdio de uma aspi- 
ração mais vasta: queria transformar-se em industrial. Almejava em- 


(8) Citado por Rui Barbosa em sua Emancipação dos escravos. 


(9) Visconde de Mauá, Autobiografia, prefácio e anotações de Cláudi 
Ganns, Rio, 1943, pág. 96. Ç e áudio 
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parelhar com os grandes iron-masters inglêses. Sabia que na jovem 
democracia norte americana estava surgindo um poema de bravura, 
audácia e realização — a indústria do aço, — digno de ser cantado 
pelo estro portentoso de um Walt Whitman. 


ESPLENDOR MERIDIANO 


O industrial surgira perfeitamente aparelhado para grandes co- 
metimentos. De uma feita, Mauá dissera que “a indústria que mani- 
pula o ferro era a mãe de tôdas as outras”. Dom João VI, num golpe 
de gênio político, resolvera fundar a indústria do ferro no Brasil, 
confiando essa tarefa a Frederico Luiz Guilherme de Varnhagen, 
oficial alemão, que instalou a Fábrica Real de São João de Ipanema, 
em Sorocaba, São Paulo. Em 1818, o ferro fundido num dos altos 
fornos correu líguido e candente, sendo aproveitado em três traba- 
lhos, três enormes cruzes. A fundição de Ipanema constitui uma das 
provas do gênio político de Dom João VI. O Brasil era como o Anteu 
da fábula, que extraía do chão tôda a sua fôrça para vencer gigantes. 
Outro Varnhagen, filho dêsse metalurgista, extrairia do minério da 
História o aço para a construção da sua História Geral do Brasil: 
seria Varnhagen, historador e diplomata, o futuro visconde de Pórto 
Seguro. Assim, Dom João VI foi um legítimo pioneiro da “idade do 
aço”, no Brasil, que encontrou sua plena realização nos altos fornos 
ce Volta Redonda, obra do Presidente Getúlio Vargas. 


Mauá sabia que o trabalho de operários norte americanos, inglê- 
ses alemães e suecos estava transformando a Pensylvânia num estu- 
pendo parque industrial. Os Estados Unidos eram um jovem Sansão, 
que então adestrava seus músculos para poder transformar-se na po- 
tência mais forte e mais poderosa do século XX. 


Se tivera sorte como comerc'ante, podendo haver reunido gran- 
des haveres, Mauá iria iniciar uma carreira ainda mais interessante, 
verdadeiramente dramática, entrecortada de rajadas luminosas que 
revelam a profundeza do seu gênio de economista e de político. 


Há vidas planas e vidas profundas. Há vidas que refletem ape- 
nas o meio em que vivem. Outras existem que têm tal profundidade 
a ponto de, por vêzes, conseguirem extrair do seu próprio ser tórças 
misteriosas para a real zação de feitos estupendos. 


Mauá foi um dos maiores temperamentos políticos do Brasil 
monárquico. Êle não via a “pequena política”, feita de manhas, tru- 
ques, ataques e réplicas parlamentares, vivendo de expedientes quor 
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tidianos, sem visão de conjunto e falha de orientação. Êle fazia da 
vida do Estado uma verdadeira ciência, em que entravam, solidária- 
mente responsáveis, o economista, o industrial, o político e o diplo- 
mata. Dentro de pouco tempo, as realizações industriais de Mauá 
iriam lançar a perturbação, o despeito, a inveja e a incompreensão no 
seio de um grupo numeroso de homens que se julgavam estadistas 
por terem assento no Parlamento (meros improvisadores, muitas vê- 
zes médicos falhados, bacharéis sem estudo, advogados sem clientela). 


Começaram então as portentosas realizações de Mauá. Ponta da 
Areia é um poema de audácia. Como surgiu? Éle mesmo nos conta 
a origem dêsse imenso empreendimento : 


“Visitando pela primeira vez a Inglaterra em 1840, 
ainda no período da atividade comercial a que me referi, logo 
em caminho de Falmouth para Londres tive de afastar-me 
da estrada mais curta, a convite de um companheiro de via- 
gem (o falecido João Morgan), para visitar um grande esta- 
belecimento de fundição de ferro e maquinismos, em Bristol, 
que pertence à firma de um seu irmão. Era precisamente o 
que eu na mente contemplava como uma das necessidades 
primárias para ver aparecer a indústria propriamente dita 
no meu país; por isso aceitei gostoso o convite. Era já en- 
tão, como é hoje ainda, minha opinião que o Brasil preci- 
sava de alguma indústria dessas que podem medrar sem 
grandes auxílios, para que o mecanismo de sua vida eco- 
nômica possa funcionar com vantagem; e a indústria que 
manipula o Ferro, sendo a mãe das outras, me parecia o 
alicerce dessa aspiração. Causou-me forte impressão o que 
vi e observei, e logo aí gerou-se no meu espírito a idéia de 
fundar em meu país um estabelecimento idêntico; a cons- 
trução naval fazia também parte do estabelecimento a que 
me refiro (Autobiografia, pág. 100). 


Ponta da Areia começou em 1846. Um poema de bigornas, má- 
quinas, tornos, fornos, onde se faziam chapas, vergalhões, instrumen- 
tos de ferro para a indústria, cavernames para navios. Surgem gran- 
des estaleiros. Paióis, oficinas, fundições, um conglomerado de tra- 
balho, — obra do gênio de Mauá, onde se fabricaram os lampeões 
da capital, os tubos dos seus encanamentos, peças para máquinas, 
arados, charruas, e finalmente navios. Em onze anos, 72 navios saí- 
ram dos estaleiros de Ponta da Areia, ostentando o pavilhão do Bra- 
sil, destinados às águas do Prata, do Dera e do Atlântico. Car- 
los Moreaux, notável engenheiro naval, encarregou-se do risco e da 
supervisão nesses estaleiros da construção de várias corvetas para a 
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Marinha de guerra, como o Príncipe do Grão-Pará e outras. Jamais 
se conheceu coisa igual no Brasil, nem antes, nem depois de Mauá! 
Uma grande aspiração transformava-se no dinamismo do transporte 
marítimo, vivida ao sôpro das realizações de um progresso bem ori- 
entado. Depois do grande incêndio verificado em 1857, que devorou 
quase a totalidade dos edifícios de Ponta da Areia, o empreendi- 
mento de Mauá vegetou. A campanha dos invejosos e dos maledi- 
centes acendeu-se ainda mais com o sinistro. Em fins de 1862 
— conta o Sr. Cláudio Ganns numa das suas interessantes anota- 
ções à Autobiografia, Mauá fêz uma tentativa de passar o estabeleci- 
mento de Ponta da Areia a capitais inglêses. Já se encontrava ajus- 
tada a operação, quando surgiu a Questão Christie. Mauá tinha mu:- 
tas relações com banqueiros e engenheiros inglêses. Seu patriotismo 
sobrepôs-se aos interêsses pessoais. Mauá viu esfumar-se uma grande 
oportunidade. Ponta da Areia — uma portentosa realização — desa- 
parece, dando a Mauá um prejuízo de mais de 1.000 contos de réis. 
Felizmente, porém, Mauá não era homem de cuidar apenas de um 

egócio. Sua visão era complexa. Interessavam-lhe os grandes ne- 
gócios, os grandes empreendimentos. Traço característico de sua per- 
sonalidade é essa tendência a certo visionarismo, a certo espírito pro- 
fético. O que lhe interessava fundamentalmente era a ação, não em 
benefício próprio, mas sim, em prol da coletividade. Em todos os 
empreendimentos de Mauá, o interêsse primacial é o da coletividade ; 
o seu, virá sempre em segundo lugar. Como estivesse trinta ou cin- 
quenta anos à frente do seu tempo, tôdas as suas emprêsas foram 
cometimentos de grande porte, verdadeiros leviatans, que espantaram 
a gente rotineira da época. Foi pensando no futuro que instalou a 
Companhia de Rebocadores a vapor para a Barra do Rio Grande, 
com navios construídos nos estaleiros de Ponta da Areia. A emprêsa 
malogrou-se. Os sócios de Mauá não tiveram prejuízo, porque êle 
o aguentou em sua totalidade... 

A Companhia de Iluminação a Gás do Rio de Janeiro, outro 
estupendo empreendimento de Mauá. “Entre as companhias que criei 
foi esta uma das que mais prosperou: daí a guerra do costume”, dirá 
em sua Autobiografia. Em 1854, o Rio de Janeiro aparecia iluminado 
a gás, devido ao gênio empreendedor de Mauá, nas ruas de São Pe- 
dro, do Sabão, Rosário, Ouvidor, Direita e Largo do Paço. Segundo 
o Jornal do Comércio, do tempo, a gente que apinhava as ruas só per- 
guntava: — como é que estivemos privados por tanto tempo dêsse 
imenso melhoramento? Da noite para o dia desaparecera a velha du- 
minação colonial, devido à iniciativa de Ireneu Evangelista de Sousa. 


A Companhia Fluminense de Transportes estava às portas da 
falência. Seu capital de 200 contos não era bastante para fazer face 
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aos vultosos encargos. Amigos influentes vão a Mauá e pedem-lhe 
para ir em socorro da emprêsa. Mauá, para atender aos pedidos, in- 
verte capitais seus, no valor de 200 contos. “Vão esfórgo — dirá 
éle em sua Autobiografia — no fim de alguns anos tive de carregar 
com a máxima perda que o mau resultado evidente dessa tentativa 
acarretou”. 


O seu interêsse por grandes e novas iniciativas levou-o também 
ao mundo bancário. Fundou, em 1851, o Banco do Brhsil, estabele- 
cimento que, durante dois anos e meses, realizou transações supe- 
riores a 300.000 contos, para liquidar-se “sem perda de um vintém 
para seus acionistas, pelo amâlgama dos interêsses néle concentrados 
na atual instituição de crédito do mesmo nome”. (Refere o Sr. Cláu- 
dio Ganns que a junção do antigo Banco do Brasil (2.º fase), com o 
Banco Comercial, — para dar origem ao Banco do Brasil (3.º fase) 
— foi iniciativa de Rodrigues Tórres (Itaboraí), que à mesma se 
referiu como necessidade imedíata, em seu relatório de Ministro da 
Fazenda, de 1853). Mauá era, pois, um semeador de empreendimen- 
tos. Quando os negócios não corriam a contento, êle os liquidova, 
sem prejuizo de um real para aquêles que, desde o primeiro momento, 
haviam atendido ao seu apélo ou apoiado suas iniciativas. 

O extraordinário sonho de Mauá foram as estradas de ferro. 
Proprietário da Ponta da Areia e concessionário da Emprêsa do Gás, 
Ireneu Evangelista de Sousa, — como sempre soube fazer através de 
sua vida cercando-se de técnicos estrangeiros competentes, — incum- 
biu o engenheiro Guilherme Bragge, seu empregado nas obras do gás, 
de fazer os estudos do reconhecimento da que seria a primeira estrada 
de ferro do Brasil, a estrada de Petrópolis, chamada Mauá. Que- 
rendo dar um exemplo de lançamento de um grande empreendi- 
mento público à moda inglêsa, Ireneu Evangelista de Sousa, disposto 
a “arrostar com os preconceitos”, como êle mesmo o disse, apoiado 
por um grupo de amigos que confiavam em sua audácia e em sua es- 
trêla como o barão de Andaraí, o visconde de Condeixa e outros, ofe- 
receu ao comércio e aos cap-talistas a subscrição do capital julgado 
necessário. Era um gesto largo, generoso e previdente. Mauá dava 
um nobre exemplo. Esperava que o mesmo frutificasse em novas 
obras da iniciativa particular, num país onde tudo se esperava — e se 
espera do govêrno... 

Mauá transtormou-se em responsável único do empreendimento. 
Por isso mesmo, grande foi o entusiasmo dos acionistas. Reconhece-o 
Mauá em sua Autobiografia, dizendo que “jamais em nosso país se 
levou emprêsa a cabo com mais fervorosa dedicação”. Vinte meses 
depois de iniciados os trabalhos, a 30 de abril de 1854 o imperador 
Dom Pedro II, manejando uma pá com cabo de jacarandá e um car- 
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rinho da mesma nobre madeira (ambos atualmente no Instituto His- 
tórico), inaugurava a primeira estrada de ferro construída em terri- 
tório brasileiro. Êsse empreendimento vinha provar de que têmpera 
era feito Mauá, autêntico pioneiro, à maneira daqueles norte-ameri- 
canos que, assentando trilhos, só tinham um fito: ligar Nova York 
ao Pacífico. Daí por diante, as estradas de ferro, de traçado gigan- 
tesco, constituirão a preocupação de Mauá. 


Ble estava certo nesse sonho. Uma das grandes desgraças da 
nossa história foi termos perdido o ritmo em relação ao mundo, ra 
época das estradas de ferro, — traço característico do século XIX, 
com a construção dos grandes sistemas ferroviários nos Estados Uni- 
dos, França, Alemanha, Inglaterra e mesmo na Rússia então obs- 
curantista e medieval. Não tendo tido os benefícios da época da es- 
trada de rodagem, o Brasil deveria compensar essa deficiência com 
a construção de estradas de ferro. Mauá provou, mais uma vez, que 
não era apenas um sonhador (sonhador prático, diriamos), mas sim 
um vidente dos problemas econômicos do Brasil. As estradas de ferro 
iriam receber certo impulso em sua construção no gabinete do vis- 
conde do Rio-Branco. Depois, na República, tiveram grande esplen- 
dor no período de Rodrigues Alves até o início da guerra de 1914-18. 
Foi nesse admirável período em que, devido à ação de notáveis enge- 
nheiros brasileiros, se construíram a São Paulo-Rio Grande e a No- 
roeste. De 1914 em diante, o ritmo amorteceu. Perdemos o ritmo na 
construção das estradas de ferro, como o perdemos na construção da 
marinha de guerra. O resultado é que, na época do avião, o Brasil 
apresenta um sistema ferroviário deficiente, ganglionar, entrecortado, 
constituido por sistemas locais sem articulação geral, muito inferior, 
para citar apenas um exemplo, ao da Argentina, que foi elemento pro- 
pulsor do progresso platino. 

O plano de Mauá, em relação à sua estrada de ferro, era muito 
ambicioso: “O pensamento da estrada de ferro de Petrópolis levava, 
pois, em suas entranhas o seguimento da via férrea na direção que os 
estudos melhor justificassem, até alcançar aquêle grande desideratum 
(“esta estrada, Senhor, não deve parar, e se puder contar com a pro- 
teção de vossa majestade, seguramente não parará mais senão quando 
tiver assentado a mais espaçosa das suas estações na margem esquerda 
do Rio das Velhas”, dizia Mauá no discurso de inauguração, pronun- 
ciado perante o imperador a 30 de abril de 1854), e estudos com- 
pletos que importaram em algumas dezenas de contos, ate as 1M€- 
diações das Tres Barras, no rio Paraiba, foram efetivamente executa- 
dos pelo engenheiro Web, depois de obtido do govêrno imperial pri- 
vilégio exclusivo das cinco léguas laterais ao longo da linha, privilé- 
gio que abandonei sem indenização alguma, a pedido do visconde do 


Paraná, quando foi contratada a primeira seção da estrada de ferro 
Dom Pedro II, e teve de organizar-se a companhia que a tinla de 
executar” (Autobiografia, pág. 128). 


Assim se inauguraram os primeiros 14 quilômetros entre o Póôrto 
de Mauá e a estação de Fragoso. Muito lutou Mauá para vencer essa 
peleja. Lutou com a rotina, a descrença, o marasmo e os interêsses 
políticos. Contou, no entanto, para a realização do seu plano, com O 
decidido apoio do grande ministro do império Luís Pedreira do Couto 
Ferraz, depois barão do Bom-Retiro. Vem-lhe daí o primeiro título 
de nobreza, o de barão de Mauá, dado pelo imperador. E outro em- 
preendimento: o serviço de vapores entre a córte e o Pôrto de Mauá, 
para daí levar passageiros ao interior da província do Rio de Ja- 
neiro, então o grande reduto da aristocracia rural. Por causa dessa 
primeira estrada de ferro, teria Mauá de lutar com inímigos osten- 
sivos ou embuçados, tanto no Parlamento como fora dêle. Um reali- 
zador do seu porte incomodava por certo as mediocridades. Desde 
logo, algumas figuras parlamentares, — eminentes ou não — a cada 
dificuldade de Mauá, procuraram matar o “nascente espírito de asso- 
ciação” — expressão do grande empreendedor. Por certo incomo- 
dava que um grande industrial estivesse organizando e lançando em- 
prêsas, aliciando amigos, distribuindo quotas, contratando engenhei- 
ros inglêses, e alguns dos mais notáveis da Grã-Bretanha, desper- 
tando um entusiasmo novo pelos negócios, estabelecendo, em suma, 
um intenso giro de valores, — tudo isso para que? Para extacerbar o 
espírito da rotina avassaladora e a sanha ululante dos senhores escra- 
vocratas, defensores do trabalho sem paga, sem garantia, sem liber- 
dade. Mauá desconcertava tôda essa gente com seus grandiosos em- 
preendimentos. Ainda hoje, um grande organizador de negócios luta 


com a incompreensão; que faria naqueles tempos estreitos e aba- 
fados? 


Que dizer, por exemplo, dêsse portentoso empreendimento, ex- 
traordinário golpe de gênio político e comercial — o da navegação a 
vapor pelo rio Amazonas, de Belém até Iquitos, no coração do Peru, 
com navios construídos no Brasil, dirigidos por pilôtos brasileiros, 


transportandô mercadorias brasileiras por meio de um serviço admi- 
ravelmente organizado? 


Mauá, volveu os olhos para a Amazônia. Aquêle imenso e com- 
plexo problema, que ainda hoje constitui uma preocupação, foi por 
êle encarado sob uma forma pragmática. Levar o progresso, ativar a 
colonização, estabelecer a circulação de riquezas — através do rio 
maravilhoso e imenso. Se o sistema potâmico é de fato ímpar, faci- 
litando um percurso de vias navegáveis de milhares de quilômetros 


através do qual poderá realizar-se extraordinário giro de riquezas, 
há a considerar que a floresta se levanta como o maior inimigo do 
homem. Núcleos de população escassa viviam — e vivem, ainda 
hoje — isolados e comprimidos entre o rio e a floresta. E o homem 
só será senhor integral da Amazônia no dia em que derrubar a flo- 
resta, aproveitá-la tecnicamente e replantá-la. 


Quando se pensa que navios de grande calado podem subir per- 
feitamente 3.000 quilômetros do Amazonas acima, então compreen- 
demos o alcance portentoso da obra de Mauá. Porque a verdade é a 
seguinte: Mauá foi único. Conta um clássico francês que Luís XIV, 
ao saber da morte de Turenne no campo de batalha, sentiu uma afli- 
ção imensa. E para sua vaga foram nomeados oito marechais de 
França, sa menue monnaie... Mauá desapareceu. Infelizmente não 
teve émulos ou seguidores na obra do aproveitamento da Amazônia. 
De sua experiência aproveitaram-se os estrangeiros que ficaram se- 
nhores da obra lançada por êle, conseguindo, assim, estabelecer uma 
linha de navegação permanente através do Amazonas. 


A Emprêsa de Navegação a Vapor do Amazonas foi uma das 
grandes obras de Mauá. “Na época em que ninguém acreditava em 
emprêsas, foi anunciado pelo govêrno achar-se autorizado a contratar 
esta navegação, mediante subvenção e privilégio exclusivo”, diz 
Mauá, No entanto, ninguém se apresentou, apesar da subvenção e do 
privilégio. Monte-Alegre, Presidente do Conselho de Ministros, 
aquêle que a história denominou o “Gabinete das Águias”, instou com 
Mauá para que se encarregasse da “missão civilizadora que êsse fato 
levava em suas entranhas”, consoante qualificou o grande empreen- 
dedor em sif& Autobiografia. Assim, Mauá aceitou e o govêrno im- 
perial deu cumprimento a uma lei de 1850, autorizando-o a estabelecer 
a navegação a vapor em águas do Amazonas até os territórios estran- 
geiros confinantes. 


Este empreendimento é daqueles que aínda hoje suscitam a como- 
vida atenção de quem tiver um pouco de patriotismo. Imaginemos o 
seguinte: Mauá, instado por Monte-Alegre, aceita e propõe-se a rea- 
lizar a navegação amazônica. Desde logo, segundo o velho costume, 
os rotineiros começam a ladrar na sombra, boquejando infâmias e in- 
trigas minúsculas. O negocista vai ganhar uma fortuna de mão bei- 
jada. .. Tudo porque tem amigos no poder... O marquês de Monte- 
Alegre é seu sócio... Mauá oferece ao público as ações da emprêsa. 
Não encontra subscritores nem pela metade do capital necessário! 
Primeira vitória dos rotineiros e escravocratas. Estão satisfeitos. 
O negocista vai perder dinheiro e o plano não se realiza... Esfregam 
as mãos de contentes. Na verdade, o melhor negócio do Brasil é o 
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escravo... Para que se pensar em navegação do Amazonas? Há es- 
cravos? Não. Logo não interessa. O padre Vieira dizia que sem An- 
gola não há negros; e que sem negros, não há Brasil... 

“Foi sempre um dos defeitos radicais do meu modo de contem- 
plar com energia, e mesmo entusiasmo — disse Mauá — os serviços 
de que me encarregava, sem dúvida no intuito de colher honesto pro- 
veito, porém como ninguém pode desconhecer, correndo risco assim 
o capital já adquirido, quando me fiz empresário, como o bom nome 
que começava a aparecer. Na criação dessas emprêsas não esqueci 
jamais o interêsse público que o objeto da concessão representava”. 

Espelha-se nestas palavras um nobre código de honra. Mauá 
tomou a sério o grande cometimento no sentido de levar o progresso 
àquela vasta região. Um dos maiores problemas do Brasil consiste 
em povoar e abreviar as distâncias. O só abreviá-las já constitui de 
certo modo obra: de colonização. Gabamo-nos da grandeza do nosso 
território, mas se êste é grande, por isso mesmo reclama do homem 
brasileiro tresdobrados esforços. Em lugar algum do mundo, maior 
tarefa se depara ao desbravador e ao colonizador. Temos de vencer 
o deserto, povoá-lo e trabalhá-lo produtivamente. Se não o fizermos, 
o deserto vira-se contra nós e a nossa grandeza se transformará em 
arma contra nós próprios. Abrev'ando distâncias, vencendo monta- 
nhas, rios, florestas e caatingas, iremos traçando novas diretrizes de 
expansão, de importância vital. A tarefa do homem brasileiro é, pois, 
a de um pioneiro e um desbravador. No dia em que o ciclo do Ban- 
deirantismo, iniciado no século XVII, se encerrar, — porque somos 
dos que julgamos que ainda não se encerrou, — então teremos con 
cluído a integração do nosso país dentro do Grande Brasil. Quanto 
tempo durará êsse ciclo? Cem anos mais? Que importa? O homem 
brasileiro dará conta dessa tarefa gigantesca. 

A emprêsa de Mauá, nas águas amazônicas, iniciou seus traba- 
lhos em 1853. O empreendedor não se contentou com uma obra mo- 
desta. Entendeu de ampliá-la, dando-lhe atenção permanente: “o mo- 
desto serviço foi, porém, julgado insuficiente e os interêsses da região 
amazônica exigiram imperiosamente maior desenvolvimento. Pres- 
tei-me quanto era possível, e sucessivamente novos navios fundeavam 
na capital do Pará por conta da companhia”, dirá em sua Autobio- 
grafia. Atrás dessas palavras singelas, existia um imenso programa 
de ação, que ia realizando tenazmente. 

Viajante estrangeiro, que escreveu um trabalho muito interes- 
sante sóbre o Brasil, no ano de 1850, tem informações muito curiosas 
a respeito dêsses e doutros cometimentos de Mauá. De fato, Belmar, 
autor da obra em francês a que nos referimos (e incidentalmente se 
pergunta quem seria êsse Belmar, possivelmente um ghost writer do 
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próprio Mauá), proporcionou informações a respeito do andamento 
dos planos que o grande empreendedor ia levando por diante, a des- 
peito de mil e uma dificuldades. Assim, a 1 de janeiro de 1853 se 
iniciou a navegação regular do Amazonas. A emprêsa de Mauá, a 
“Companhia de Navegação e Comércio do Amazonas”, buscava rea- 
lizar vastos cometimentos. Antes de mais nada, queria integrar aquêle 
vasto império, a Amazônia, no Brasil por meio de um sistema rápido 
e eficiente de comunicações. Em lugar de lanchas, gaiolas, galeotas, 
escunas e patachos, o Amazonas ia ser navegado por navios a vapor, 
modernos e asseados. 


Se é verdade como afirmou o Presidente Getúlio Vargas, em sua 
viagem ao Setentrião em 1940, que “ver a Amazônia é desejo de co- 
ração na mocidade de todos os brasileiros”, — não menos justo será 
afirmar que Mauá, pósto lá nunca houvesse estado (ao que saiba- 
mos), a viu e a interpretou na realização de um sonho acalentado 
durante muito tempo. Será perfeitamente possível imaginar que a 
idéia da navegação amazônica tivesse amadurecido no seu espírito du- 
rante muito tempo, para depois transformar-se em realidade. 


A primeira viagem cobriu o largo trecho entre Belém e a Cidade 
da Barra do Rio Negro, hoje Manaus, num percurso de 996 milhas, 
com escalas em Breves, Gurupá, Prainha, Santarém, Obidos, Vila 
Bela de Parint'ns e Itacoatiara. Em 1853, o movimento de passa- 
geiros foi de 791. Em 1854, subiu a 1.342. 


Mauá não tardou em estabelecer uma segunda linha de navega- 
ção, entre Manaus e Nauta, no Peru, inaugurada pelo vapor Marajó, 
sob o comando do 1.º tenente da Marinha de Guerra, Antônio José 
Pereira Leal, que escalou em Coary, Egas, Fonte Boa, Tocantins, 
Tabatinga, Loreto e Pébas, viagem tornada possível em virtude do 
contrato celebrado pela Companhia com o govêrno peruano em 4 de 
outubro de 1852, para terminar em julho de 1858, mas inovado em 
Lima em 9 de julho de 1859. 


Plano gigantesco e maravilhoso! Entretanto, Mauá não estava 
contente com êle. Era preciso ir ainda mais longe! Em 1855, Mauá 
estabeleceu a terceira linha, destinada ao Tocantins, com escalas em 
Belém, Cametá e Baião, e demandando Goiás, que haverá de Serio 
imenso celeiro do Brasil. O gênio de Mauá quis integrar as riquíssi- 
mas regiões goianas na vida econômica do país. Entretanto, 30 léguas 
de trecho encachoeirado no Tocantins impediram que o grande cons- 
trutor levasse os seus navios ao coração de Goiás (1). 

(1) L. R. Cavalcanti de Albuquerque, 4 Amazônia em 1893, Rio, 1894, 
págs. 12 e seguintes. 
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Em 1855, Mauá estabeleceu a quarta linha, dest'nada ao Rio Ne- 
gro, com escalas em Tauapeçaçu, Airão, Moura, Barcelos, Tomar e 
Santa Isabel. Apesar das dificuldades da praticagem, do desconheci- 
mento de muitas regiões, então pela primeira vez visitadas por navios 
a vapor, o que não deixou de causar desastres, a empr êsa de Mauá, 
durante os primeiros anos de funcionamento, possuiu os seguintes 
vapores: Marajó, Rio Negro, Monarca, Tapajós. Cametá, Taba- 
tinga e Solimões. 


O empreendimento amazônico é das coisas mais belas e mais 
emocionantes que Mauá realizou. Fixemos a época. Assinalemos o 
peso imenso da rotina. Sublinhemos o mêdo de muita gente, a indi- 
ferença dos políticos e a visão de poucos. A despeito das dificulda- 
des que se lhe antolharam, Mauá realizou soberbamente uma obra 
gigantesca, de profundo sentido político e econômico. 


Algumas lágrimas de sincera emoção patriótica poderão emba- 
ciar os olhos dos que estudaram a obra de Mauá na Amazônia; e elas 
valerão como o comentário mais belo que se lhe possa fazer ! 


A respeito da concessão da navegação amazônica, Mauá dirá 
estas nobres e serenas palavras em sua Autobiografia: 


“A concessão, que me foi feita em relação à emprêsa, 
teve por objeto o aproveitamento de riquezas, já criadas pela 
natureza, sob a forma:de produtos naturais, e que jaziam 
perdidas no território banhado pelo vasto oceano fluvial que 
corta em tôdas as direções a região privilegiada, na extrema 
setentrional do império. Era uma tentativa que o experi- 
ência devia confirmar e regular para o futuro. Dessa em- 
prêsa nasceram outras, que vieram incorporar-se a ela por 
fórça dos seus interêsses recíprocos, e todo êsse serviço 
acha-se hoje executado pela Amazon Steam Navigation Com- 
pany, que eu criei em Londres e, talvez por ainda aparecer 
meu nome como principal interessado, tem essa emprêsa su- 
portado a guerra que lhe foi movida. Cessa, hoje, essa causa, 
trata-se hoje só dos credores da casa Mauá, e Deus queira 
que seja melhor compreendido o interêsse brasileiro de pri- 
meira ordem que essa emprêsa representa e se não recuse 


dar àquele mundo de riquezas naturais o impulso que êle 
está reclamando”. 


As estradas de ferro foram o sonho dêsse pioneiro. Pode dizer-se 
que não houve plano ferroviário que Mauá não houvesse traçado ou 
pelo qual não se houvesse interessado. Bateu-se pela construção da 
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Estrada de Ferro do Recife a São Francisco, concessão primitiva- 
mente feita a Eduardo e Alfredo de Mornay ; interessou-se pela cons- 
trução da estrada de ferro da Bahia, adiantando capitais ao que obti- 
vera a concessão. Apoiando direta ou indiretamente tais empreendi- 
mentos, Mauá queria vê-los realizados, porque só tinha em mira o 
progresso do país. Também se interessou por outro empreendimento : 
a Companhia Diques Flutuantes, que criou, o que representava uma 


novidade para a época. Outros, a que Mauá esteve ligado, — a Com- 
panhia de Cortumes, a Companhia Luz Esteárica, a Companhia de 
Mineração Maranhense — tiveram sorte vária, mas receberam o “si- 


nete” da personalidade do grande pioneiro. 


Um dos mais estupendos empreendimentos de Mauá — e talvez 
o mais doloroso — foi o plano da construção da E. F. de Santos a 
Jundiaí. Narra em sua Autobiografia que, em 1855, fôra objeto fre- 
quente de conversas com o marquês de Mont'Alegre e com Pimenta 
Bueno (depois marquês de São Vicente) a idéia da construção de uma 
estrada de ferro que, partindo de Santos, galgasse a serra de Cubatão 
e se dirigisse à zona mais produtiva da província de São Paulo. Mauá 
obteve a concessão em 1855, despachando a Londres seu sócio Rey- 
nell de Castro, para tratar do levantamento dos capitais necessários à 
realização do plano. Confiante pelas palavras dos seus amigos na 
concessão da garantia, antes mesmo de alcançá-la, Mauá deu ordens 
ao engenheiro Roberto Milligan para iniciar o trabalho da abertura 
de picadas, havendo, em seguida, o engenheiro D'Ordan, com o pes- 
soal necessário, efetuado outros estudos nessa fase preliminar. Em 
seguida, Mauá contratou o engenheiro Brunlees, uma das maiores 
autoridades inglêsas no assunto, havendo êste último incumbido o 
engenheiro Fox de fazer os estudos completos do traçado. Tudo isso 
levou três anos, com o consumo de muito dinheiro que saiu do bolso 
de Mauá. Assinale-se êste traço curioso do empreendedor: jamais 
prescindiu de técnicos de reconhecido valor (de preferência, inglê- 
ses). E êste outro: o entusiasmo que punha na execução de qual- 
quer cometimento. Qualidades que nem sempre se encontram juntas 
no geral dos brasileiros que se dedicam a tais empreendimentos: Só 
por êstes dois traços psicológicos sumamente interessantes Mauá des- 
tacava-se e impunha-se, ou poderia impor-se à consideração de seus 
patrícios. Ao cabo de quatro anos, encontrava-se a emprêsa a ponto 
de ser lançada no mercado, constituindo-se, em Londres, sob a deno- 
minação de “São Paulo Railway Company Limited” a nova organi- 
zação, havendo obtido a necessária autorização para funcionar no 
império, aprovados os respectivos estatutos, por decreto de 1860. 
A confiança que o nome de Mauá inspirava na City constituía prova 
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de que seus empreendimentos eram acompanhados com interêsse ate 
mesmo no estrangeiro. 


Em 1864, inaugurou-se o primeiro plano inclinado da estrada de 
ferro, na serra do Cubatão, sendo Presidente da província, Homem 
de Melo. A inauguração do tráfego, através de tôda a linha, reali- 
zou-se em 1868, num percurso de 130 quilômetros. Contratempos, 
imprevistos e deslealdades deram rumo novo a êsse gigantesco em- 
preendimento, que está patente aos olhos de qualquer pessoa no ar- 
rojo de sua realização e na previsão de sua realização como elemento 
de penetração econômica. Mauá enredou-se num pleito judicial com- 
plicado, durando anos a fio até que em 1884, depois de falido, vai 
pela última vez à Europa para defender perante os tribunais inglêses 
seu direito — e perde. Conta o Sr. Cláudio Ganns, em anotação à 
Autobiografia, que, regressado da Europa, Mauá narrou ésse episódio 
ao Jornal do Comércio, “não escondendo — diz o Sr. Cláudio Ganns 
— na sua acerba crítica, nem a posição do ministro brasileiro, Pe- 
nedo, que dizia ter ficado ao lado da emprêsa inglêsa. Dai a vidlenta 
troca de cartas entre ambos, existentes nos arquivos do Itamarati”. 
Mauá perdeu nessa obra, que no entanto realizou, a avultadíssima 
soma de £ 600.000. Em setembro de 1946, o general Dutra, Presi- 
dente da República, encampou a “São Paulo Railway”. Poderia então 
dizer-se que a História, saltando por cima de negocistas e magistra- 
dos venais, que haviam duramente sacrificado o direito de Mauá 
nesse pleito famoso, acabara fazendo justiça ao construtor da “São 
Paulo Railway”, fazendo reverter à economia brasileira essa ferrovia 
de tão grande importância. 


Outro grande plano de Mauá foi a estrada de ferro ligando Curi- 
tiba a Miranda, em Mato Grosso, em 1871, plano gigantesco que só 
seria, em parte, realizado pelo engenheiro Emílio Schnoor, com a 


construção da Noroeste, para o que contou com o decidido apoio de 
Rio-Branco. 


Que dizer do Cabo submarino, outro extraordinário serviço que 
o Brasil ficou devendo a Mauá? Foi em 1874 que se inaugurou êsse 
melhoramento, com a ligação do Brasil à Europa. 


Mauá tinha planos e idéias. Nada, porém, em linhas mesquinhas. 
Tudo era grandioso, quer como concepção, quer como realização. Sua 
imaginação ardente e sua personalidade intensa, naquele ambiente es- 
treito do século XIX, magnetizavam homens de Estado eminentes e 
galvanizavam entusiasmos por seus planos. Mauá foi duramente com- 
batido por alguns políticos de visão estreita; mas, em contra-partida, 


foi defendido por Mont'Alegre, São Vicente, Rio-Branco, Olinda, 
Otaviano... 


TÃO a 


Que antinomia profunda não existia entre a concepção do traba- 
lho livre, tal como o entendia Mauá, e o sistema de trabalho então 
remante no império! Essa situação reflete-se nestas palavras memo- 


ráveis de sua Autobiografia e que merecem ser transcritas e medi- 
tadas: 


“Quanto ao trabalho, ressoam ainda aos meus ouvidos 
(porque sou velho) as palavras de um grande homem de es- 
tado que o Brasil possuiu: o finado Bernardo Pereira de 
Vasconcelos, pronunciadas em pleno Senado, vão contados 
cérca de 40 anos: “A civilização vem da África!” 


Essas palavras levantaram sussurro na época em que 
foram proferidas; no entanto, o grande político e profundo 
pensador soltara uma proposição figurada que. exprimia a 
verdade, pois êle apenas queria dizer que a única fonte ou 
mercado de trabalho, que o Brasil tinha até então conhecido, 
era o braço africano, que dêsses braços, rasgando o seio da 
terra, vinha a produção, que, convertida em riqueza, deter- 
minava o progresso e a civilização de nossa pátria. 


Não sou suspeito: então, agora e sempre, ambiciono ver 
desaparecer o elemento escravo da organização social do meu 
país”. 


Mauá era coerente: jamais empregou, em seus empreendimentos 
no Brasil, o braço escravo. Sempre desejou a abolição do elemento 
servil da estrutura econômico-social do império. No entanto, a cam- 
panha contra o trabalho escravo vinha de longe. Atentemos para o 
artigo X do Tratado de Aliança e Amizade, assinado no Rio de :Ja- 
neiro em 19 de fevereiro de 1810, entre o príncipe regente de Portu- 
gal e o rei Jorge III da Grã-Bretanha. Nesse artigo encontrava-se 
estipulado o seguinte: 


“Sua alteza real o príncipe regente de Portugal, estandu 
plenamente convencido da injustiça, e má política do Co- 
mércio de Escravos, e da grande desvantagem que nasce da 
necessidade de introduzir, e continuamente renovar uma 
Estranha, e factícia população para entreter o trabalho e a 
indústria nos seus domínios do sul da América, tem resol- 
vido de cooperar com sua majestade britânica na causa da 
humanidade e justiça, adotando os mais eficazes meios para 
conseguir em tôda a extensão dos seus domínios uma gra- 
dual abolição do Comércio de Escravos. E movido por êste 
princípio sua alteza real o príncipe regente de Portugal se 
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obriga a que aos seus vassalos não será permitido continuar 
o Comércio de Escravos em outra alguma parte da Costa 
d'África, que não pertença atualmente aos domínios de sua 
alteza real, nos quais êste comércio foi já discontinuado « 
abandonado pelas potências e estados da Europa, que anti- 
gamente ali comerciavam; reservando contudo para os seus 
próprios vassalos o direito de comprar e negociar em escra- 
vos nos domínios africanos da coroa de Portugal...” 


Assim, Portugal reconhecia a injustiça do comércio de escra- 
vos, — reconhecia e confessava-se plenamente convencido dessa in- 
justiça... No entanto, o império cometeu o êrro de manter o traba- 
lho escravo, instituto monstruoso em terras de América que arran- 
caria a Lincoln a famosa apóstrofe: If slavery às not wrong, nothing 
is corong (10). 

Mauá teve visceral antipatia ao instituto da escravidão. Foi-lhe 
sempre infenso. E jamais se utilizou do braço escravo, em seus múl- 
tiplos empreendimentos. 


Foi das pedras que Deucalião atirou sôbre a superficie da terra 
que, nos tempos mitológ cos, saíram os homens, a “raça dura” dos 
primeiros homens, como diz Virgílio: 


quo tempore primum 
Deucalon vacuum lapides jactavit in orbem, 
unde homines nati, durum genus. 


Das idéias que Mauá — novo Deucalião — andou semeando pela 
vida inteira surgiram numerosos empreendimentos. Uns floresceram; 
outros malograram. Todos, porém, traziam a centelha do gênio dêsse 
homem. Mauá não se contentou em ficar dentro dos limites de sua 
pátria. Sua ação espraiou-se pelo estrangeiro. O Uruguai foi terra 
de tanta predileção sua, como o próprio Brasil. 


(10) Lord Charnwood, Abraham Lincoln, pág. 59] 


SEGUNDA PARTE 


MAUÁ E O URUGUAI 


Glorioso traço de união entre o Brasil e o Uruguai: — Mauá. 
Tão glorioso como o que veio muitos anos depois: — Rio-Branco 
com sua obra diplomática. 

Homem da fronteira, afeito desde a infância a distinguir os ma- 
tizes psicológicos diferenciadores de brasileiros e uruguaios, irma- 
nando-os, porém, no mesmo afeto e no mesmo sentimento de gene- 
rosidade, — Mauá, num dêsses momentos de profunda reflexão em 
que resumia complicado problema em fórmula de relativa simplici- 
dade, e talvez realizando na maturidade um sonho da infância, com- 
preendeu que poderia vir a ser um elementos propulsor da riqueza 
da Nação oriental e, por isso, um forte elo nas relações de amizade 
entre as duas Pátrias vizinhas e amigas. O seu interêsse pelo Uru- 
guai traduziu-se numa larga ação fecunda, abrangendo o campo da 
indústria, da economia, das atividades bancários e pastoris, bem como 
da política e da diplomacia. Em sua Autobiografia, escrita em 187% 
há um capítulo a respeito dos “Serviços prestados à política no Rio 
da Prata”. Apenas um capítulo. No entanto, Mauá poderia haver 
escrito largamente sôbre tal assunto, contando sua participação de 
grandes acontecimentos políticos e até mesmo de importantes con- 
versações realizadas nos bastidores da diplomacia internacional. Seu 
prestígio pessoal tornara-se tão grande que o levara a ser ouvido e 
consultado sôbre questões de política internacional muito importan- 
tes. Mauá preferiu calar-se. Deixou aos historiadores a tarefa de 
levantar o véu de cima dêsses enredos diplomáticos onde, por diver- 
sas vêzes, seu conselho fôra ouvido com muita deferência. Homem 
modesto, homem do trabalho diário, escoou pela sombra, deixando 
que outros, e por vêzes muito merecidamente, lograssem os lauréis da 
vitória... 

Encerrada a Guerra dos Farrapos, devido ao gênio militar e poli- 


tico de Caxias — luta atribuída por Mauá à possível imprevidência 
dos que empunhavam na época o timão do Estado (1), — o chefe dos 


(1) O Sr. Gustavo Barroso, em sua História Secreta do Brasil, 2.º vo- 
lume, aponta Mauá como tendo animado o movimento revolucionário rio-gran- 
demse com capitais seus e asilado foragidos em sua casa de Santa Teresa. Não 
acreditamos que Mauá houvesse sido motor ou instigador dêsse movimento 
revolucionário. Seria uma política contrária aos seus interêsses comerciais. 
Ademais, êle sempre viu o Brasil como um “grande império”. 
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revolucionários rio-grandenses, em seu manifesto de Ponche Verde, 
de 28 de fevereiro de 1845, dizia claramente: “Um poder estranho 
ameaça a integridade do império e tão estólida ousadia jamais dei- 
xaria de ecoar em nossos corações brasileiros. O Rio Grande não 
será o teatro de suas iniquidades e nós partilharemos a glória de sa- 
crificar os ressentimentos criados no furor dos partidos, ao bem ge- 
ral do Brasil”. Não poderia haver manifesto redigido em linguagem 
mais patriótica, viril e digna. David Canabarro, grande soldado e 
grande alma, apontava êsse “poder estranho”, não lhe dizia o nome, 
mas tôda a gente o conhecia : Juan Manuel de Rosas, el poderoso 
seiior feudal de la Pampa, el más poderoso de los'seiiores feudales dc 
la Argentina, dueiio de inmensas estancias y saladeros, patrón de qnul- 
titudes de peones y capataces, jefe de fuertes muúlicias que él mismo 
organizada y equipada, — y por encima de todo cello, el más inteli- 
gente y enérgico de todos los caudillos : — assim o descreve um his- 
toriador uruguaio em poucas linhas de incisiva sobriedade (2). 
Rosas, personalidade forte de traços bem definidos, era uma 
fórça empolgante e uma causa discutível. Dos profundos abalos da 
história da formação da unidade argentina surgira êle, airoso, so- 
berbo, belo, homem do campo, gaúcho perfeito, caudilho combativo e 
combatido. Carlos Ibarguren, seu notável biógrafo, escreveu que 
la pampa nutrió a Rosas y modeló en su persona el arquetipo del 
patrón. La estancia era un dilatado seiiorio : extensos dominios, re- 
baíios numerosisimos, peones militarizados, trabajos rudos y guerra 
contra los indigenas. El patrón era caudillo, gubernante, diplomatico 
y guerrero (3). A partir de 1827, sobe do fundo do cenário pam- 
peano com todo o prestígio de um chefe, não cercado de auriflamas, 
mas apoiado e idolatrado por um mundo de gaúchos-centauros, ma- 
nejando admiravelmente a lança, o punhal e as boleadoras. Rosas é 
o dux loiro e frio, enérgico e viril, das milícias barbarescas do Pampa. 
E” o chefe dêsses peões que só pôem os pés em terra para des- 
cansar, porque o cavalo é a outra parte indispensável do seu corpo. 
Rosas é todo um programa de ação : a “salvação da Pátria”. Contra 
quem ? Contra os inimigos da ordem e da nação. E” o “Restaurador 
de las leyes”, o homem da “Santa Federación”, o assassino de Do- 
mingo Cullen, Juan Duboué, Maza e de tantos outros, o perseguidor 
de Sarmiento, Mitre, Alberdi e Marmol, o implantador da “Ma- 
zorca”” e do verdadeiro banditismo legal. A grande aspiração do cau- 


(2) Alberto Zum Feide, Evolución Histórica del Uruguay, 3.º edição, 
Montevidéu, 1945, pág. 140. Sôbre Rosas, ver Sarmiento, Juan Manuel de Ro- 
sas, su politica, su caida, su herencia, Buenos Aires, 1944; e J. M. Ramos 
Mejia, Rosas y su tiempo. 


(3) Carlos Ibarguren, Juan Manuel de Rosas — su vida, su drama, su 
tiempo, Buenos Aires, 1935, pág. 41. 


Juan Manuel de Rosas, cópia de um retrato feito na época 
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dilho do Pampa foi a posse da capital. Buenos Aires era O pomo de 
ouro das Hespérides. Não era só a capital política, era a chave do 
Prata. As províncias teriam de pagar peagem ao grande pórto, pea- 
gem política e econômica. A Confederação teria de subsistir, mas 
subordinada a um sistema de pesos e contra-pesos, de que Rosas seria 
o sutil manejador. Suas hostes gaúchescas lá estavam, no Pampa ou 
na cidade, para dar combate implacável aos unitários, aos estrangeiros 
e aos pensadores. O Pampa não precisava ser iluminado pela instru- 
ção. Vivia imerso na barbárie. Contentava-se com ela e com o rude 
viver da sua gente. O gaúcho era uma fórça primitiva que só tinha 
um ídolo: Rosas. O caudilho sabia muito bem que sua causa — como 
um grande rio — precisava de um desaguadouro. Êsse desaguadouro 
só poderia ser Buenos Aires. Em dezembro de 1829, encontra-se no 
poder. Reclama e obtém do Parlamento “faculdades extraordiná- 
rias” para combater os inimigos da Pátria. Reelege-se. Cresce sua 
popularidade. Vai depois combater os índios do deserto. Vence-os. 
Balcarce, Viamonte e Maza não podem aguentar-se no poder. Por 
detraz dêles levanta-se uma grande sombra: Rosas. Em 1835, o Par- 
lamento pede-lhe que aceite de novo o govêrno. Astucioso, sutil, bru- 
tal, despótico, Rosas vai envolvendo a vida da nação numa grande 
teia de intrigas, conspiratas, delações, subôrno, espionagem. E” um 
imenso corruptor. Suas intrigas são magistrais. Carlos Ibarguren 
afirmou que êle foi “o braço irresistível da, reação conservadora e ma- 
terialista que soube interpretar o realismo político do meio semi-bár- 
baro predominante, encarnando a imagem vigorosa do caudilho que 
pôs nos gonzos uma sociedade inorgânica convulsionada pela revolu- 
ção”. Governou vinte longos anos, idolatrado e odiado, combatido e 
exaltado, enlameado e sublimado. Manda perseguir e matar. Defen- 
sor das leis, espesinha-as ao sabor de suas vinganças pessoais. De 
muitos crimes praticados, no seu tempo, por seus fanáticos partidá- 
rios, será o “responsável moral”. Ao lado de todos êsses defeitos la- 
mentáveis, enodoando-lhe a personalidade forte e altiva, será o de- 
fensor da pátria contra a intervenção da França e da Inglaterra, a 
ponto de comover San Martin, em seu exílio de Boulogne-sur-Mer, 
que lhe lega, em testamento, sua espada, no entendimento da seguinte 
cláusula: El sable que me ha acompaiiado en toda la guerra de la inde- 
pendencia de la América del Sur, será entregado al General de la 
República Argentina don Juan Manuel de Rosas, como prueba de la 
satisfacción que, como argentino, he tenido al ver la firmeza con que 
ha sostenido.el honor de. la Republica contra las injustas pretensiones 
de los extranjeros que trataban de humillarla. 
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Hã um documento impressionante do próprio punho de Rosas 
que ilumina poderosamente sua psicologia de tirano. A 3 de março 
de 1835, em sua estancia de San Martin, ele escreve esta carta.: 


“El sefior Dorrego fué fuzilado en Navarro por los uni- 
tarios. El general Villafane, compafiero del general Qui- 
roga, lo fué en su transito de Chile para Mendoza por los 
mismos. El general Latorre lo ha sido a lanza. después de 
rendido y preso en la cárcel de. Salto, sin darle un minuto 
de término para que se dispusiera, lo mismo que al coronel 
Aguilera que corrió igual suerte. El general Quiroga Íué 
“degollado en su transito de regreso para esta el 16 del pasado 
“ultimo Febrero, 18 leguas antes de llegar a Córdoba. Esta 
“misma suerte corrió el coronel José Santos Ortiz y toda la 
“comitiva en numero de 16, escapando sólo el correo que ve- 
nia y un ordenanza que fugaron entre la espesura del monte. 
Qué tal! He conocido o no el verdadero estado de la tierra” 
“Pero ni esto ha de ser bastante para los hombres de las lu- 
ces y de los principios! Miserables! Y yo insensato que me 
meti con semejantes botarates. Ya-lo verán ahora. El sa- 
cudimiento será espantoso y la sangre Argentina correrá en 
porciones.” 


Rosas é o gaúcho, o Pampa, a estância, o feudo latifundiário, o 
primitivismo do viver, o ímpeto subterrâneo e bárbaro de uma raça 
forte, uma raça “chimarrona” que iria depois entrar em declínio e 
desaparecer, ou pelo menos chegar a um irremediável declínio, como 
se vê no Dom Segundo Sombra, de Ricardo Guiraldes; Rosas é tam- 
bém o apélo obscuro e profundo da terra e do sentimento da gente 
autóctone ante a invasão da imigração européia. Rosas foi a soma 
gigantesca de tudo isso e mais o caudilho. Perdeu-se, porque gover- 
nou pela violência e não pela clemência. Infatigável e enérgico, não 
soube tirar todo o partido de sua personalidade magnética. Confiou 
por demais nas lanças dos seus gaúchos e nas baionetas de seus sol- 
dados. Amou a violência, gerando, por isso, a contra-violência. Em 
vez de manter-se pelo prestígio das fórças espirituais de um grande 
programa de renovação nacional, sua ditadura — como aliás acon- 
tece com tódas as ditaduras desde Sylla até os dias de hoje — enfra- 
queceu-se por não ter “conteúdo espiritual”. Venceu numerosos ini- 
migos. Mas a cada golpe vitorioso, surgiam novas rebeliões e novos 
adversários. A repressão era sempre implacável. Mas o espírito de 
revolta não diminuia; ao contrário, robustecia-se, 


Era êsse o homem, cuja política arrogante e brutal, trazia pro- 
funda inquietação à Chancelaria do império. No fundo, Rosas repre- 


a, e dao e 


sentava um processo de expansionismo. A prova disso fôra a guerra 
feita à Bolívia. O ditador não descansaria, enquanto não realizasse 
duas partidas importantes para o seu taboleiro de xadrez: a primeira, 
a incorporação do Uruguai; a segunda, a neutralização da política do 
império, no Prata. De assomo em assomo, de etapa em etapa, galva- 
nizando seus partidários com o esmagamento das revoltas internas, 
com a repulsa decidida à intervenção da Grã-Bretanha e da França; 
fomentando profunda desordem no Uruguai com a “Guerra Grande”, 
urdindo intrigas no Rio de Janeiro com o general Tomás Guido, Mi- 
nistro da Confederação desde 1841, que agia com muito cálculo e 
habilidade, — Rosas julgava-se vencedor em tóda a linha. Não olhava 
a processos. Era astucioso e arrogante como um César da decadên- 
cia. Seus repentes, sua soberbia, suas manhas e intrigas inquietavam 
o govêrno imperial. Além disso, a província do Rio Grande encon- 
trava-se dividida pela Guerra dos Farrapos. Era plano de Rosas in- 
tervir nessa contenda doméstica brasileira, tomando partido pelos re- 
beldes contra o poder central. Suas intrigas, habilmente urdidas, cau- 
savam preocupações à córte de São Cristóvam. O padre Vieira, com 
aquela sua franqueza de rebelado, disse num famoso sermão que a 
Justiça e a razão nem ao Demônio se há de negar... A habilidade de, 
Rosas estava em tirar proveito das dificuldades internas do império. 
Rosas sabia do fato de haver Lavalleja, quando batido pelo Presir 
dente Rivera, procurado asilo em território brasileiro, encontrando 
grande simpatia por parte de Bento Gonçalves. O caudilho uruguaio 
chegou mesmo a acenar a Bento Gonçalves e outros chefes políticos 
com a possibilidade da formação de um novo estado sul-americano 
constituído pelo Uruguai, Entre-Rios, Corrientes e parte do Rijo 
Grande. A situação tornou-se de tal forma perigosa que o general 
Pereira Pinto, comandante das armas do Rio Grande, escreveu em 
junho de 1834 ao desembargador Fernandes Braga, Presidente da 
província, nos seguintes têrmos: “Os emissários de Lavalleja per- 
correm tóda a província procurando em suas promessas fascinar os 
nossos comprovincianos e, secundados por protetores que gozam de 
reputação, não deixam de adquirir-lhe partidários, e fazem já aparecer 
na província uma rivalidade entre os cidadãos, que deve produzir Tu- 
nestíssimas consequências” (4). Pereira Pinto revelara-se arguto 
psicólogo. A guerra civil começaria em 1835. 


Rosas quis tirar partido dessas dissenções domésticas, acariciando 

a possibilidade de poder nelas intervir como mediador ou mesmo 
- > : = é 

aliado dos rebeldes para então tirar a “fatia do leão”. E como a 


(4) Aurélio Pôrto, Influência do caudilhismo uruguaio no Rio Grande do 
Sul, citado por Tasso Fragoso, História da guerra entre à Fríplice Aliança e 
o Paraguai, vol. I, pág. 32, Rio, 1934. 
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guerra civil se arrastasse com vantagens para Os rebeldes, Rosas se 
compenetrava da fraqueza do império, a ponto de-haver, em 1845, 
pôsto de manifesto sua recusa em assinar um infeliz tratado nego- 
ciado por Carneiro Leão, visando os rebeldes rio-grandenses e o ge- 
neral Rivera. Rosas negou-se a ratificar o tratado, porque nêle Oribe 
não era reconhecido como Presidente legal do Uruguai. 


A “GUERRA GRANDE” 


No Uruguai, a situação é intensamente dramática. Em sua se- 
gunda presidência, Rivera declarara guerra ao ditador de Buenos Ai- 
res, num grande assomo de audácia. Echágue, general de Rosas, atra- 
vessou o rio Uruguai perto da cidade de Salto, penetrando em terri- 
tório oriental em companhia de Urquiza, Lavalleja e Oribe. Êste úl- 
timo, apoiado pelos soldados de Rosas, aspira a empossar-se como 
presidente legal do Uruguai. A guerra irrompe pela campanha uru- 
guaia, espalhando a desolação, o morticínio, o saque. E" a guerra 
gaúcha: entreveros de lanças e adagas, sortidas, correrias, chacinas. 
Rivera, esplêndido general gaúcho e com forte magnetismo pessoal 
sobre a massa campesina, não se intimidou e com muita habilidade 
conseguiu derrotar Echague na batalha de Cagancha, em 1839. A vi- 
tória fôra esmagadora. Os chefes adversários dispersaram-se. Laval- 
leja refugiou-se em território brasileiro. Urquiza e Echague reflui- 
ram para a província de Entre-Rios. Oribe continuou, no entanto, a 
fomentar sortidas isoladas. Afinal, em 1842, com superioridade de 
fórças, derrotou Rivera em Arroio Grande. Sua vitória foi maculada 
pelas barbaridades cometidas. Conta o general César Diaz, soldado 
de tôdas essas campanhas, que Oribe mandou degolar mais de 400 
homens de Rivera. O coronel Henestrosa, depois de lhe terem cortado 
as orelhas e retalhado o corpo, foi castrado vivo... O tenente Acosta 
foi desossado, vivo (5). Oribe, com seus pálidos olhos azuis e seu ar 
de vestal, será um general sempre acusado de crimes praticados por 
subordinados. No entanto, não se lhe pode negar a glória de haver 
fundado, a 27 de maio de 1838, quando Chefe do govêrno, a Univer- 
sidade de Montevidéu. Notemos, no entanto, que a degola dos pri- 
sioneiros é traço permanente das guerras gaúchas. O saque é outra 
característica das guerras platinas. O general Alvear, entre as com- 
pensações dadas aos seus principais lugares-tenentes de Ituzaingó, 
estabeleceu “el permiso de sacar ganados de las estancias brasile- 

* (6). O admirável Félix de Azara já havia notado que os gaúchos 
tinham êsse traço tenebroso: “acostumados desde a infância a dego- 


(5) General César Diaz, Memórias, pág. 90, Buenos Aires, 1943. 


(6) Telmo Manacorda, El General Eugenio Garzón, pág. 268, Montevi- 
déu, 1931. 
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lar animais, parece-lhes natural fazer o mesmo com os homens: a 
morte é-lhes indiferente” (7). O grande Darwin, em sua Viagem de 
um naturalista, observava que “quando um gaúcho corta um pescoço, 
o faz como um gentleman”. Êsse costume horrível contaminôu em 
certos momentos as próprias revoluções, no Rio Grande, agravado 
com o “carneio” dos homens tombados no campo das lutas, isto é, O 
saque de tudo, armas, roupas, botas e até mesmo dentes de ouro... 

Oribe pretende dominar pelo terror. Sua personalidade não 
apresenta traços salientes. Jamais saberá tirar proveito político da 
vitória de Arroio Grande. Rodrigo da Silva Pontes, Ministro db 
Império em Montevidéu, informaria a Paulino José Soares de Sousa, 
ministro dos Negócios Estrangeiros, de um traço bem definido de 
Oribe: “Ontem foi P. Ferreira ao Cerrito, e teve uma larga confe- 
rência com Oribe... Entretanto, noto a deliberação em que se acha 
Oribe de fazer fuzilar todos os brasileiros que forem encontrados nô 
interior da República com as armas na mão... Mas esteja V. Exce- 
lência descansado : nenhum será fuzilado; todos serão degolados” (8). 

A “Guerra Grande” é um período dramático com intenso reflo- 
rescimento de energias viris. Eminente historiador uruguaio estudou 
essa fase da história de sua pátria em trabalho de grande fôlego. Re- 
ferimo-nos ao Sr. Luís Alberto de Herrera, em sua obra Origenes de 
la Guerra Grande. Nela existem copiosas informações sôbre êsse mo- 
mento crítico da história uruguaia, A guerra suspende tôda a vida 
nacional. A população válida toma das armas. Sarmiento exaltará. 
a contribuição dos estrangeiros à defesa de Montevidéu (9). O mé- 
dico argentino F. A. Wright relatará alguns episódios interessantes 
dessa res'stência épica (10). 

A guerra adquire surpreendente mobilidade. Faz-se a cavalo. Seu 
dinamismo é intenso. Manobras rapidíssimas. Sortidas imprevistas. 
Recontros sangrentos. Saqueio e morticínio. Vence aquéle que mais 
desfalca as fileiras inimigas de elementos válidos. Vence o que mais 
mata. Vence o que tiver melhor cavalhada. O cônsul de França em 
Montevidéu, Raymond Baradêre, assinalava em relatório muito curio- 
so de 1834 a seguinte observação: “Não há quem não reconheça 
como uma verdade, demonstrada pela experiência, que esta grande 
abundância de cavalos é uma das mais poderosas causas das desor- 
dens políticas tão frequentes nestes países; como que dá às massas 
qué se rebelam uma extraordinária mobilidade que as põe fora do al- 


(7) Félix de Azara, Voyages dans V Amérique Méridionale, tomo H. 

(8) José Antônio Sozres de Sousa, 4 Vida do Visconde do Uruguai, pá- 
gina 258. 

(9) Ver “Revista Nacional”, dé Montevidéu, outubro de 1943. À 

(19) Dr. F. A. Wright, Apuntes históricos de la defensa de la Redi- 
tica, Montévidéu, 1845. 


EAR ss 


cance da autoridade e lhes facilita os meios de convulsionar as cida- 
des, facilitando-lhes os víveres e os cavalos com que possam perse- 
guir os rebeldes” (11). 


Nesse tempo, havia um grande conflito latente entre a cidade — 
Montevidéu — e a campanha. Esta era constituída pela massá de 
gaúchos, gente altiva, pobre, viril, pronta ao primeiro impulso do en- 
tusiasmo, capaz de tôdas as bravuras, crimes e sacrifícios, e extre- 
mamente sensível ao magnetismo de um caudilho audaz, valente e es- 
perto. Rosas acenou com a causa do gaúchismo. Era a reivindicação 
dessa gente, imersa numa fase de barbarie heróica, contra os doutores 
da cidade, os que faziam leis e deitavam impostos, menosprezando as 
aspirações, por vêzes justas, dessa multidão anônima, cinzenta e hu- 
milde. Notável historiador moderno uruguaio dirá que o habitante da 
campanha, privado de seus direitos, “somente encontrará no caudi- 
lho o intérprete de seus sentimentos e a proteção de seu desam- 
paro” (12). 

Manuel Oribe, lugar-tenente de Rosas, põe cêrco a Montevidéu. 
Assédio longo e memorável. Montevidéu transformou-se num dos 
pontos mais surpreendentes e publicados da terra. O cêrco durou de 
1843 a 8 de outubro de 1851. O general Paz encarrega-se da defesa 
da capital. Revela nessa tarefa uma coragem e um alto espírito de 
iniciativa. A população da cidade levanta-se em armas, nacionais e 
estrangeiros. Tendo terminado em 1843 o mandato de Rivera, Joa- 
quim Suarez assume, dentro de Montevidéu, o poder como Presidente 
da República. Rivera continua de armas na mão, procurando aliviar 
a sorte dos defensores da capital. Rosas empenha-se em esmagar Ri- 
vera. Consegue-o: em 1845, Urquiza derrota Rivera na batalha de 
India Muerta. Será o fim de sua colorida e acidentada carreira. Ri- 
vera homisia-se em território brasileiro, esperando melhor momento, 
Em 1846, retoma as armas. Aventura-se, animoso de vitórias. No 
ano seguinte, é batido no Cerro de las Animas. 


Rosas está certo de que Montevidéu cairá. Tomada a capital, 
tera todo o país em suas mãos. Montevidéu resiste heroicamente. Os 
homens do “Govêrno da Defesa” fazem todos os sacrifícios possíveis . 
Começam a escassear os recursos financeiros. A 12 de junho de 1848, 
o Presidente Joaquin Suárez celebra com o Barão Gros, encarregado 
de Negócios de França, um convênio de subsídios. O preâmbulo 
dêsse ato internacional reza o seguinte: “Querendo as autoridades 
francesas no Prata ajudar Montevidéu a conservar a pos! ção que: tem 


(11) Citado por Pivel Devoto em sua História de la República Orient 
pie o ru guoa) pag. 263, Montevidéu, 1945. 


“(129 Pivel Devoto, História de los partidos poliição en 
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até que os dois governos mediadores conheçam os resultados da mis- 
são que enviaram e proteger eficazmente a numerosa população fran- 
cesa que se encontra na cidade, oferecem a título de adiantamento; ao 
govérno da República Oriental do Uruguai que o aceita, um subsídio 
mensal de 40.000 pesos correntes...” (13). Os governos mediadores 
eram a Grã-Bretanha e a França. Montevidéu respira. A luta pros- 
segue sem desfalecimentos. Infelizmente, porém, mais tarde a Franca 
suspenderá os subsídios. (Os homens de Montevidéu resumem tôdas 
suas aspirações no seguinte: El Brasil y el empréstito son nuestras. dos 
grandes anclas unicas de esperanzas, al menos con la prontitud que 
necesitamos (14). O cêrco de Montevidéu arrancou ao entusiasmo 
de Alexandre Dumas uma obra intitulada — Nouvelle Troie. Oribe 
ve desaparecer oportunidades excelentes de poder desfechar um golpe 
decisivo. Rosas irrita-se com as negaças e fintas dos defensores de 
Montevidéu. Quer um golpe definitivo. Quer o esmagamento com- 
pleto da capital uruguaia. Rosas, que afrontara a esquadra francesa 
do barão de Mackau, composta de 36 navios grandes, providos de 
561 bocas de fogo; 15 navios menores e 23 chalupas, tendo a bordo 
6.000 homens, conseguindo que o almirante francês fizesse a política 
de Buenos Aires contra o chefe revolucionário Lavalle, não pode espe- 
rar tanto tempo pela queda da capital uruguaia. Atribui êsse atrazo 
à inépcia de Oribe. BI Mimo 
Por intermédio do seu min'stro no Rio de Janeiro, o general 
Guido, Rosas procura obter que o govêrno imperial se negue a reco- 
nhecer o govêrno da Defesa, alegando sua ilegitimidade. Excusado 
es decir que esa iniciativa rosista no encontró ningun eco en la Corte 
brasilefia, y que no se'modificaron, en modo alguno, las relaciones que 
venia manteniendo desde tiempo atrás con el gobierno legal de la Re- 
pública del Uruguay, afirmou recentemente um historiador uru- 
guaio (15). th! 
“No Rio de Janeiro, acompanhava-se com grande atenção os acoh- 
tecimentos verificados no Prata. A política do império era, nessa 
altura, um tecido de hesitações. Confiava-se por demais no futuro. 
Era uma política condicionada, antes de mais nada, à pacificação “do 
Rio Grande. Essa pacificação, obra magistral de Caxias, arrancou 
a um então adversário do imperador estas palavras admiráveis: “Em 


(13) Coleerión de Tratados, Convenciones y otros Pactos internacionales 
de la República Oriental del Uruguay, vol. I, pág. 171, Montevidéu, 1928. 

(14) Luís Alberto de Herrera, Origenes de la Guerra Grande, I, paági- 
na 381. ds A) ns ; Eu : ; 

(15) - Artigo de Alberto Lesplaces publicado no El Dia, de Montevidéu, 


intitulado “ Vuelta de Rivera — Jinta de Notables”, março. de 1946. 
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breve foi apagado o terrível incêndio, que há tempo devoravá São 
Pedro do Sul, e firmada a concórdia nessa província, que o imperador 
póde então viajar sobre caminhos juncados de flores, naqueles mes- 
mos lugares, onde dois anos antes só encontraria os rastilhos da rebe- 
Hão e os destroços sangrentos dos combates. Bastou a fórça moral de 
nossa moderação e de nossa lealdade; bastou a ascendência de nossos 
princípios de nacionalidade, de fraternidade e conciliação, para que 
caissem as armas das mãos daqueles a quem um decênio de porfiadas 
lutas tantos exércitos e riqueza destruídos não puderam domar” (16). 


Junto ao govêrno imperial era ministro da Confederação argentina 
o general Guido. Habil e audacioso, complicava os assuntos, incomo- 
dando, indispondo e indispondo-se com tôda a gente. De 1841 a 1850, 
a atuação do ministro Guido foi um crescendo de audácia. Arroga- 
va-se o direito de representar o general Oribe, como “Presidente 
legal” do Uruguai. Soube, no entanto, tirar partido da aparente fra- 
queza da Chancelaria imperial para exigir o possível e o impossível. 
Um ministro dos Negócios Estrangeiros do império, o barão de Cairu, 
em linguagem serena, mas firme e altiva, já fazia sentir, em 1847, ao 
general Guido o entono de sua linguagem e o desmedido de suas re- 
clamações. Êle era tm excelente cumpridor das ordens de Rosas: se 
recebia instruções para reclamar, fazia-o pedindo céts e terras; se 
para exigir, fazia-o em tom muito duro. Faltava-lhe, pois, a necessá- 
ria serenidade para o cabal desempenho de seu elevado cargo. Um 
dia, cumprindo instruções de Rosas e alardeando altíssimos agravos, 
Guido, por nota de 23 de setembro de 1350, pediu os passaportes. Em 
30 do mesmo mês, o govêrno imperial lhos entregou também por 
nota, defendendo-se das acusações formuladas por Guido. Êste che- 
gou a Buenos Aires a 16 de outubro, havendo sido recebido pela 
Mazorca aos gritos de “Morra o infame gabinete do Brasil!” Arana, 
ministro das Relações Exteriores da Confederação, em ofício de 2 
de outubro, dirigido a Guido e publicado a 13, dizia que “folgava de 
ver que êle, Guido, saisse de um país, cujo desleal e pérfido gabinete, 
inimigo asqueroso da América, tanto ofendia e ofende inauditamente 
a Confederação argentina” (17). 

A Chancelaria imperial foi-se pouco a pouco convencendo das 
verdadeiras intenções de Rosas. O gesto de Guido acabaria por lhe 
escancarar os olhos e tirar-lhe as últimas teias de aranha. Os fatos, 
em sua realidade, desenganariam os estadistas da córte de São Ee 
tovam. 


416) Timandro (Sales Tórres-Homem), Libelo do povo. 


(17) Citado por Genstrico de Vasconcelos, História Militar do Brasil, 
volume JT, Pág. 81, Rio de Janeiro, 1941. 
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A situação reinante no Uruguai causava profunda apreensão ao 
Brasil. Oribe era senhor de boa parte do território dêsse país com o 
seu “Govêrno do Cerrito”. A guerra continuava. As ruinas iam-se 
alastrando pelo território uruguaio. A mazorca federal oribista dego- 
lou 17.000 orientais e 15.000 argentinos, além de apoderar-se de 
mais de 70.000.000 de patacões (18). 


Fazia-se a política do confisco: ordem emanada de Oribe ou de 
seus logares-tenentes. Uma autoridade insuspeita afirmou que en 
cl sequeo de las estancias quedaban frecuentemente envueltos los 'in- 
tereses brasileiios, dándose con cello lugar a ardorosas protestas que 
orientaban los sucesos a favor de la causa de la Defensa de Monte- 
video (19). Em trabalho muito raro, publicado em 1849, em Monte- 
vidéu, José Luís Bustamante, referindo-se à missão do visconde de 
Abrantes e à idéia por êle defendida junto aos governos de Londres 
e Paris e finalmente à renúncia do Brasil de não participar mais da 
intervenção (porque dela fôra enxotado pelas duas potências euro- 
pé'as), fêz esta observação muito curiosa e que dá uma idéia de como 
se esperava a intervenção do império: Si cl Brasil hubicra entrado ú 
cooperar en la intervención propuesta, con todo su poder terrestre y 
maritimo, como era la mente del Gabinete de aquella época, la Cues- 
tión pudo resolverse en seis meses; y esa economia de tiempo, de vi4 
das y fortunas, importaria hoy, una verdadera riqueza para este País; 
al mismo tiempo que, habrian conquistado esas Potencias, todo el ri- 
quasimo presente y porvenir, que las Republicas del Plata, no obs- 
tante tantas vicisitudes, conservan aun virjenes y envidiables (20). 


O govêrno da Defesa, em Montevidéu, arcava com problemas de 
transcendente importância, de natureza interna e externa, com o blo- 
queio estrangeiro, o assédio das tropas de Oribe, dificuldades de indole 
política, econômica e social. Mas como reconheceu o historiador Pivel 
Devoto, el problema de la Defensa no habria de ser resuclto por las 
intervenciones europeas; el desenlace final fué provocado por el Tm- 
pério del Brasil y las provincias argentinas, sublevadas contra ld poli- 
tica de absorción economica de Buenos Aires (21). 

Foi em 1847 que o govêrno de Montevidéu, celebrando uma reu- 


nião secreta, resolveu separar-se da intervenção européia no Prata e 
procurar a Aliança dos Países Limitrotes, porquanto a intervenção 


(18) Júlio M, Sousa, Lavalleja y Oribe, pág. 374. 

(19) Eduardo Acevodo, Ancles históricos del Uruguay, II, pág. 147. 

(20) José Luís Bustamante, Los cinco errores capitales de la intervención 
unglo-francesa en el Plata, Buenos Aires, 1942, pág. 34. 

(21) Pivel Devoto, História de la República, ete., pêg. 181. 
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européia não só criava dificuldades, bem como estava em contraposi- 
ção aos verdadeiros objetivos da guerra e, em última análise, à defesa 
dos direitos de soberania. Anteriormente, em 1846, sendo Francisco 
Magarifios, ministro das Relações Exteriores do govêrno da Defesa, 
“resolveu-se iniciar uma ação diplomática muito intensa junto aos paí- 
ses americanos. Nomearam-se comissários com caráter privado junto 
aos governos do Paraguai, Corrientes, Bolívia e Venezuela. Melchor 
Pacheco y Obes foi encarregado de ir ao Chile, Bolívia e Venezuela. 
Não pôde, porém, dar desempenho a tal incumbência. O general 
Wenceslau Paunero, encarregado de negócios junto ao govêrno da 
Bolívia, recebeu instruções para fazer chegar a comunicação sôbre a 
questão de limites com o Brasil ao govêrno boliviano, bem como co- 
municar que os Estados da América interessados em manter o statu 
quo deviam formar uma liga para resolverem coletivamente seus limi- 
tes com o império. Em 1846, José Maria Vidal foi incumbido de 
negociar uma convenção com o Paraguai, Corrientes e, se possível, 
com Entre-Rios sôbre as bases fundamentais acima referidas. Tor- 
nava-se necessário fazer sentir a Corrientes a necessidade de uma paz 
duradoura para os países situados na região dos rios Paraguai e Uru- 
guai. ê 


No entanto, Florêncio Varela, em sua missão especial a Lon- 
dres, já nesse ano de 1843 sustentava a necessidade da intervenção 
do império. Em carta dirigida de Londres a Francisco Magarifios, 
dizia êle: No por eso creo ménos necesaria ni menos urjente la ali- 
anza con el Imperio: ese Poder es mas inmediato, mas al nivel de 
nosotros, y su alianza puede estribar en concestones reciprocas de na- 
turaleza mas importante y mas inmmediata que las que podriamos hacer 
á la Inglaterra. Esta tiene el gran interes de su comercio: el Brasil, 
el de su comercio y de su vital guerra del Sur (22). Sinimbu, durante 
o tempo em que foi ministro em Montevidéu, acompanhou com todo 
o interêsse não só os acontecimentos verificados na capital uruguaia, 


bem como tudo quanto se relacionasse com a missão de Florência Va- 
rela em Londres. 


(0) historiador Pivel Devoto sintetizou o y problema das aspirações 
do Govêrno da Defesa dizendo que la clave de la futura politica de la 
Defensa de Montevideo estaria en la vinculación con el. Brasil . 


Desde que começaram as grandes dificuldades decorrentes a 
Guerra Grande, a intervenção brasileira. passou a ser ardentemente 
desejada pelos homens da Defesa. Em 1843, Sinimbu, com. pouco 
mais de trinta anos de idade S e dizer- se que no tempo do i império, não 


(22) Mateo J. DERA da eia, La Misión de br PE q: 
Londres, Montevidéu, 1944, pag. 277, 


se aproveitavam as capacidades jovens), chegava a Montevidéu pata 
ocupar o pôsto de ministro-do Brasil. Da capital uruguaia enviou in- 
lormações interessantes sôbre a defesa da mesma contra os fórças de 
Oribe. Montevidéu estaria nesse momento sendo defendida por 3:000 
homens, em sta mor parte constituídos pelos contingentes estrangei- 
ros (francês, italiano, espanhol, inglês). Santiago Vázquez, abor- 
dando Sinimbu, fêz-lhe ver a conveniência de uma união entre o Bra- 
sil e o Urnguai, achando, porém, que o general Rivera deveria en- 
trar no acórdo. Qualquer combinação que não contasse com Rivetá, 
figura de grande prestígio na campanha, não poderia dar resultado 
político apreciável. Pivel Devoto considerou Sinimbu o “grande cam- 
peão da intervenção brasileira no comêço do conflito”. Não poderia 
haver posição mais delicada para um ministro do império que.a de 
Smimbu nessa cidade-chave, Montevidéu. Tinha de acompanhar com 
todo o interêsse as manobras de Rosas em relação aos revolucionários 
do Rio Grande, ajudados pelo general Rivera e pela gente dêste úl- 
timo na fronteira. Tinha de acompanhar cuidadosamente as manobras 
de Oribe. Teria de dar apoio moral, mas não oficial, ao govêrno da 
Defesa, que se via isolado e lutando com grandes dificuldades: Ade- 
mais de tudo isso, teria de cumprir a missão de agente diplomático 
do império e de proteger a vida e os interêsses dos súditos. brasileiros 
as voltas com os desmandos das “montoneras” e com os excessos de 
Oribe. Não poderia, pois, haver posição mais ingrata. Rosas, como 
disse um biógrafo de Sinimbu, era, sem tirar nem pôr, o “espantalho 
do Prata”. À medida, porém, que melhoravam os acontecimentos no 
Rio Grande com as vitórias alcançadas por Caxias, ia-se desafogando 
a perspectiva internacional do Brasil no Prata. Depois de haver es- 
tudado o quadro político do Uruguai, Sinimbu convenceu-se da neces- 
sidade da intervenção imperial: “Debaixo do título: de Oribe ocul- 
ta-se a pretensão de Rosas ao Estado Oriental; debaixo do govêrno 
atual deve também ocultar-se a pretensão do Brasil”, escrevia para. o 
Rio de Janeiro (citado por Pivel Devoto). O Brasil não achava o mo: 
mento maduro para a intervenção, dando ordens.a Sinimbu para re- 
conhecer o bloqueio decretado pela Argentina, o que vinha favorecer, 
em última análise, a Rosas. A França mandara desarmar a Legião 
francesa que, sob o comando do coronel Théreau, participava da de- 
fesa de Montevidéu. Além disso, a França aderira ao bloqueio. Era 
um momento difícil para o govêrno da Defesa. id 


“Conta Craveiro Costa em seu trabalho sôbre Sinimbu que San- 
tiago Vázquez foi pessoalmente à Legação do império para expor a 
difícil situação do govêrno.: Práticamente estava condenado: à morte. 
A única esperança era o Brasil. Cêrca de quarenta anos depois, em 
1883, Sinimbu, já transformado “em Grande do--Império apos brio 
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Ihante carreira política, relatou no Senado por que motivo não reco- 
nhecera o bloqueio imposto pelos sete navios argentinos sob o co- 
mando do almirante Brown, pôsto fósse o mesmo reconhecido pela 
Inglaterra e França. “Quando a notícia se espalhou, de que Sinimbu 
não concordava com o bloqueio — conta Craveiro Costa, — a popu- 
lação de Montevidéu delirou. Era a salvação nacional. Govêrno e 
povo uruguaio associaram-se nas mais ruidosas manifestações de ale- 
gria patriótica. A bandeira brasileira foi hasteada por tôda parte, 
como que colocando o Uruguai sob a sua proteção. O povo e a tropa 
desfilaram diante do edificio da Legação Brasileira, para saudar o 
Brasil, na pessoa do seu representante. Mariath, dispondo apenas de 
dois vasos de guerra, aguardou os acontecimentos. Não houve ne- 
nhuma man festação de hostilidade por parte de Brown. Dias depois 
os navios argentinos deixavam o pórto de Montevidéu” (23). A Chan- 
celaria do império, nesse tempo interessada em evitar motivos de con- 
flito com Rosas, tomou a atitude de désavorer o ministro em Monte- 
vidéu, o que forçou Sinimbu a regressar ao Rio de Janeiro para ser 
substituido por Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, em janeiro dê 
1845, que assumiu a chefia da Legação. 


Desde o ato infeliz de 1843, negociado com Rosas para a pacifi- 
cação do Rio Grande e do Uruguai, as relações do Brasil com os 
países do Prata jam tropeçando com dificuldades de tôda a sorte. 
Francisco Magarifios, ministro do Uruguai no Rio de Janeiro, in- 
formava em abril de 1844 o seu govêrno de que “no se atreve (el 
gobierno brasilefio) a comprometerse en el exterior sin haber termi- 
nado la lucha en la provincia de San Pedro”. A missão do visconde 
de Abrantes à Europa, para solicitar a intervenção da França e In- 
glaterra, juntamente com o Brasil, não foi proópriamente um malógro. 
Foi um lógro. O Brasil, consoante revelou pormenorizadamente o 
historiador norte americano John F. Cady, em sua obra “A interven- 
ção estrangeira no Rio da Prata”, foi embrulhado pela diplomacia 
britânica e francesa (24). Guizot, primeiro ministro da França, ex- 
pressou a opinião de que o govêrno do Brasil deveria limitar-se a 
desempenhar papel secundário; e foi a resposta de Guizot que propor- 
cionou a Aberdeen, ministro dos Negócios Estrangeiros da Inglaterra, 
a oportunidade, que vinha pacientemente esperando, de excluir o Brasil. 
Em vista da atitude das duas maiores potências de então, o Brasil prê- 
feriu afastar-se — não lhe restava outro remédio — e manter-se neutro. 
Mas a idéia do visconde de Abrantes teve também seu lado diabólico. 


(23) Craveiro Costa, O Visconde de Sinimbú, São Paulo, 1937, pág. 102. 


(424) Jo F. Cady, La intervención extrangera en el Rio de lo Plata, 
sand Aires, 1943, págs. 157 e seguintes, 
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Induziu a Inglaterra e a França a tomarem a iniciativa da interven- 
ção no Prata, às escâncaras, por meio de várias missões. A interven- 
ção das duas potências européias foi muito mal vista e cheia de difi- 
culdades. A primeira missão dos dois países foi a missão conjunta 
Ouseley-Deffaudis, repelida com grande entono pelo ditador Rosas 
em 1845. Os dois ministros retiraram-se para Montevidéu, amargu- 
rados pelo malógro de suas diligências. Logo depois, a esquadra an- 
glo-francesa iniciou hostilidades, apoderando-se da esquadra argen- 
tina que, sob o comando de Brown, bloqueava Montevidéu, ocupando 
a ilha de Martin Garcia e estabelecendo o bloqueio de Buenos Aires. 
À nota que os plenipotenciários estrangeiros lhe passaram, Rosas 
respondeu que não podia reconhecer à Inglaterra e à França o direito 
de intervirem nos assuntos do Prata. Em vez de uma missão de paz, 
traziam uma missão de violência. A esquadra anglo-francesa não se 
contentou, porém, com a ocupação da ilha de Martin Garcia. Tratou 
de forçar a navegação do rio Paraná, cerrada pelas fortificações levan- 
tadas pelo ditador Rosas em Obligado. Em novembro de 1845, a es- 
quadra anglo-francesa forçou e venceu a proteção das baterias, tendo 
desembarcado tropas que se apoderaram das baterias terrestres. 
Acompanhando a esquadra, seguiu um comboio de embarcações mer- 
cantes, carregadas de mercadorias, com destino aos portos de Corri- 
entes e do Paraguai. Assim, a primeira intervenção anglo-francesa 
politicamente falhou, embora moralmente tivesse tido resultados. 
A segunda missão foi a chamada missão Hood, que chegou a Bue- 
nos Aires, em 1846. Também não alcançou resultado. A terceira 
missão interventora foi constituída por Lord Howden, representante 
inglês, e o conde Walewski, representante francês, juntamente com 
os comandantes Le Predour e Herbert. No Prata encontrava-se uma 
grande esquadra, 15 navios franceses com 171 bocas de fogo e 13 na- 
vios inglêses com 192 canhões. Rosas desdenhou de qualquer enten- 
dimento com essa missão. A certa altura, a Inglaterra resolveu aban- 
donar a intervenção, ficando a França sozinha e arcando com o blo- 
queio. A quarta missão foi a chamada Gore-Gros, constituída pelo 
oficial inglês Robert Gore e pelo diplomata francês barão Gros, no 
ano de 1848. Também não teve resultado. A quinta missão, mais 
conciliatória, foi a do almirante Le Predour, em 1849, também sem 
grande resultado prático. O Brasil estava, pois, vingado com o fra- 
casso de tôdas as missões inglêsas e francesas. 


O govêrno da Defesa cuidava de alcançar do Brasil duas coisas : 
1.º) o apoio do Brasil à sua causa; 2.º) negociar a questão de limites. 
Em 1845, Francisco de Borja Magarifios foi enviado ao Rio de Ja- 
neiro para liquidar a questão de limites, de acôrdo com o estabelecido 
num memorandum redigido por Florêncio Varela. “Nas instruções 
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dizia-se que o mínimo de pretensões da República era o limite de fato 
de 1810 sôbre:o Chuí e o Quaraim, isto é, o artigo segundo das Ba- 
ses de incorporação acordadas em 1821 pelo - Congresso Cispla- 
tino” (25). A missão Magarifios não alcançou o êxito esperado em 
Montevidéu. 


Quando em 1847 Andrés Lamas foi nomeado ministro no Rio 
de Janeiro, os acontecimentos estavam tomando rumo diferente e a 
Chancelaria. brasileira começava a interessar-se pelos sucessos veri- 
ficados no Uruguai e Argentina. A atitude de Sinimbu na capital 
uruguaia contra o bloqueio e a missão do visconde de Abrantes cons- 
tituíam etapas de uma evolução, que se ia fazendo lentamente. As 
instruções recebidas por Lamas rezavam que se tornava necessário 
convencer o Brasil da intervenção. Quanto à questão de limites, o que 
regia eram as instruções passadas a Magarifios, bem como a memória 
redigida por Florêncio Varela. “O govêrno uruguaio não estava dis- 
posto a fazer nenhuma concessão territorial; mas se comprometia a 
não formar nenhuma coligação com os outros estados que, como êle, 
derivam seus direitos dos limites de 1777. Os limites seriam tratados 
diretamente entre o Uruguai e o Brasil; e, em caso de discordância, 
recorreriam à arbitragem de um terceiro”, explicou o historiador 
Pivel Devoto. Quanto à aliança ofensiva e defensiva, regeriam as 
instruções anteriormente dadas a Magarifios. Quanto à navegação 
do rio Uruguai, deveria declarar-se que, sem o apoio do Brasil, a Re- 
pública não poderia resistir ao artigo proposto pelo ditador Rosas 
nas negociações Hood e Howden-Walewski. (O artigo apresentado 
pelo general Rosas a Lord Howden, em sua contra-proposta, rezava 
o seguinte: “Se admite ser la navegación del rio Paraná una nave- 
gación interior de la Confederación Argentina y sujeta solamente 
a sus leyes y reglamentos, lo mismo que la del rio Uruguay en co- 
mún con el Estado Oriental”). 


Andrés Lamas levou para o desempenho do seu pôósto no Rio de 
Janeiro um agudo sentido político e uma tenacidade verdadeiramente 
exemplar em conseguir os objetivos de suas instruções diplomáticas. 
Era culto, erudito, homem de letras. Não era um improvizado em 
assuntos políticos e diplomáticos. Trabalhou com afinco, soube ven- 
cer dificuldades, agitando idéias e planos, sendo, em sua ação prática, 
muito bem apoiado pelo barão de Mauá. Sarmiento, em sua Campaiia 
del Egjercito Grande Aliado de Sud-América, referindo-se à atuaçãa 
de Lamas em Montevidéu, dirá que êle “necessitava dum teatro onde 
revelassé seus talentos naturais e adquiridos, e êsse teatro o encontrou 
no Rio de Janeiro”. Rivera Indarte, em seu trabalho, hoje muito 


(25) Pivel Devoto, ibid., pag. 186. 
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raro, Rosas y sus opositores, publicado em Montevidéu em 1844, dizia 
que o joven Lamas (havia nascido em 1817), desde o princípio da 
luta, se alistara entre os que desejavam a queda de Rosas, unindo a 
talentos sobressalentes um “patriotismo vulcânico”. De fato, além 
da atuação política de armas na mão contra Rosas, Andrés Lamas 
publicara no diário El Nacional, de Montevidéu, durante o ano de 
1845, uma série de artigos políticos e históricos contra a intervenção 
do ditador de Buenos Aires na política de sua pátria, reunidos em 
seus Escritos politicos y literarios durante la guerra contra la tirania 
de D. Juan Manuel Rosas (publicados em Buenos Aires, em 1877). 
Era êsse o homem que iria representar a política do Govêrno da De- 
fesa na córte de São Cristóvão. De como se houve no Rio de Ja- 
neiro dirá Pablo Blanco Acevedo: “A gestão de Andrés Lamas no 
Brasil contribuiu eficaz e decididamente para a consolidação defini- 
tiva da independência da República. Esta é sua maior obra, já que 
é a êle, ao doutor Andrés Lamas, a quem se deve em parte capital o 
reconhecimento internacional do conceito de nossa soberania” (26). 


Já em 19 de março de 1847, Juan A. Gelly, figura uruguaia muito 
conhecida, apreciando os acontecimentos políticos, dizia a Florêncio 
Varela que a intervenção do Brasil parecia provável. Nesse caso, adi- 
antava Gelly, não só se resolveria a questão do Uruguai, mas tambéfn 
as do Brasil, a do Paraguai, a navegação dos rios, etc. (27). O impé- 
rio iria ser o fator decisivo de tôóda essa transmutação, já prevista 
por Gelly e desejada por vários políticos do govêrno de Montevidéu. 
No Rio de Janeiro, o ministro Guido mantinha uma correspondência 
muito viva, em alguns casos agressiva, com o Barão de Cairu. Nesse 
momento não havia à testa da Chancelaria brasileira uma personali- 
dade forte, com visão política e grande argúcia diplomática. Cairu 
“era “homme de métier” (“Un homme de métier sera toujours infé- 
rieur ou médiocre”, dirá com flagrante injustiça Anatole France). 
Ademais, êle não podia fazer milagres. A política de então do govêrno 
imperial era mais de esperar que de agir, mais de contemporizar gue 
de repelir. No entanto, Cairu dizia esta coisa muito séria a Guido;: 
“O govêrno imperial está convencido de que os seus mais essenciais 
interêsses exigem que não continui nessa eventualidade inativo, que: 
o faz mero espectador da guerra do Prata”. Não poderia haver de- 
claração mais significativa. 


Lamas, quando chegou ao Rio de Janeiro no mês de janeiro de 
Saida Ê Sr : e 
1848, encontrou no ministério Saturnino de Oliveira Coutinho, “el 


(26) Andrés Lamas, Escritos selectos, Montevidéu, 1922, vol. 1, paági- 
na XXVI (prólogo de Pablo Branco Acevedo). 


(27) Pivel Devoto, ibid. pág. 188. 
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hombre de Rosas” em seu conceito. Breve cairia, sendo substituido 
por Pimenta Bueno, “el hombre del Paraguay”. Êsses pareciam ser 
então os dois polos da política externa do Brasil: ou Rosas, ou o Pas 
raguai (o Brasil seria o primeiro país a reconhecer oficialmente a n- 
dependência da nação mediterrânea). Do Uruguai, que ocupava uma 
posição geográfica e política tão importante, pouco se curava. Lamas 
encontrou pela frente muitas dificuldades. Tomás Guido, o ministro 
da Confederação, preparou-lhe algumas camas de gato. Teve de lutar, 
argumentar, convencer. Teve de impor-se pelo seu mérito intelec- 
tual. E no dia em que se revelou homem de cultura e de mundo, sua 
ação diplomática passou a ser encarada com mais simpatia pelos esta- 
distas da córte de São Cristóvão. 


Da mesma forma que Magarifios, Lamas tinha o fito de conse- 
guir socorros do govêrno imperial à causa de Montevidéu. Seus es- 
forços baldaram-se durante muito tempo. A maior parte dos políti- 
cos brasileiros de então não se inclinava pela proposta intervencionista. 
Nem tampouco pelo socorro ao govêrno da Defesa de Montevidéu. 
Que ganharia o Brasil com isso? seria a pergunta feita por muitos 
dêles. No entanto, Lopes Gama (o futuro visconde de Maranguape) 
já em 1844, com muita visão política, aconselhava o govêrno que, 
para evitar a guerra, se preparasse o país “desde já para ela” (28). 
E" claro que essa opinião sensata e de muita visão política não fêz 
imediatamente prosélitos. O interêsse do govêrno imperial era o de 
manter a paz, a todo o transe, com os países do Prata e estabelecer 
uma política de bom e fecundo entendimento com o Paraguai, arredio, 
orgulhoso e impenetrável. O visconde de Olinda, quando presidente 
do Conselho de Ministros, gastou o melhor da sua habilidade e da sua 
inteligência para convencer o ministro Guido a um ajuste geral de 
tôdas as questões existentes entre o império e a Confederação, inclu- 
sive a de limites. Guido esquivou-se a entrar em entendimentos práy 
ticos com o presidente do Conselho de Ministros. Mais uma vez, 
Guido cumprira suas instruções... 


Em Montevidéu, os espíritos mais argutos confiavam na ação do 
tempo. Confiavam que o Brasil acabaria por decidir-se. Mas quanto 
tempo duraria êsse período de espera? Os homens do govêrno da De- 
fesa mostravam-se infatigáveis. Se o Brasil não se decidia, era neces- 
sário alcançar o apoio de Urquiza. Benito Chain foi despachado como 
agente do govêrno da Defesa junto ao general Urquiza, no sentido de 
conseguir seu apoio à causa de Montevidéu e um pronunciamento 
decisivo contra Rosas. Herrera y Obes trabalhava desde 1847 a opi- 


(28) José Antônio Soares de Sousa, 4 Vida do Visconde do Uruguai, São 
Paulo, 1944, pág. 191. 
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mão pública das cidades do litoral do rio Uruguai, do lado argentino, 
procurando convencê-las de que não era possível aceitar por mais 
tempo a tirania econômica e incontrastável (a menos que se abrissem 
os rios ao livre comércio internacional, o que seria depois a tese da 
política brasileira) de Buenos Aires. Rosas era a Confederação, mas 
a Coniederação com o predomínio absóluto de Buenos Aires asfixi- 
ando a vida econômica das províncias do interior. Buenos Aires se- 
ria, para Rosas, a chave dos rios Paraná, Paraguai e Uruguai. Her- 
rera y Obes era também partidário da criação de um novo estado 
interfluvial, demorando entre os rios Uruguai e Paraná, naturalmente 
para enfraquecer o prestígio de Rosas. Em carta dirigida por êle a 
Lamas lá se encontrava a idéia: “La creación del estado intermedio 
entre el Uruguay y Paraná daria inmediatamente otro resultado igual- 
mente importante que seria una liga o confederación de todos los es- 
tados pequenos o que tengan un interés en la consolidación de aquella 
combinación política para asegurarla y asegurarse reciprocamente sus 
libertades, su independencia, su orden y tranquilidad interior” (29). 
Essa idéia não encontrou campo para a sua realização prática. Era 
uma utopia. O próprio Urquiza seria contra ela. Herrera y Obes era 
incansável. Em março de 1851 dirigiu um memorandum a Urquiza 
contendo o processo histórico da política de Rosas, baseado em argu- 
mentos realmente interessantes. Lamas trabalhava com tenacidade no 
Rio de Janeiro, à espera de melhores dias. 


Êsses melhores dias chegaram com a subida de Paulino José 
Soares de Sousa, o futuro visconde do Uruguai, à Chancelaria im- 
perial, a 8 de outubro de 1849. Se os acontecimentos estavam to- 
mando rumo diferente, também era necessário reconhecer que a poli- 
tica externa do país iria ser confiada ao manejo de mãos hábeis e de 
uma inteligência aguda e previdente. Seu sentido político era plástico, 
opulento e objetivo. Paulino José Soares de Sousa, como ministro 
dos Negócios Estrangeiros de 1849 a 1853, foi o verdadeiro criador 
da política do Império no Prata. Cercou-se de diplomatas de primeira 
ordem, como Carvalho Moreira, despachado como ministro em Was- 
hington e que seria depois o barão de Penedo; Maciel Monteiro, en- 
viado como ministro em Lisboa; o infatigável Duarte da Ponte Ri- 
beiro, informante de primeira ordem e o melhor conhecedor de ques- 
tões de limites do seu tempo; Miguel Maria Lisboa, o futuro barão 
de Japurá, enviado em missão especial às Repúblicas de Nova Gra- 
nada, Venezuela e Equador; Honório Hermeto Carneiro Leão e Lim- 
po de Abreu, signatários dos tratados de 12 de outubro de 1851; 
Varnhagen trabalha com afinco em coligir documentos históricos nos 


(29) Citado por Luís Alberto de Herrera, La clausura de los rios, pági- 
na 137, Montevidéu, 1920. 
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arquivos de Simancas, na Espanha. Em Montevidéu é ministro do 
império o desembargador Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, bastante 
enfronhado nos assuntos políticos do Uruguai e bom informante de 
Paulino José Soares de Sousa. Com muito cálculo, muita objetivi- 
dade, — muita tenacidade e especialmente fino espírito político e diplo- 
mático, Paulino José Soares de Sousa iria dar rumo inteiramente dife- 
rente à política do império no Prata. Iriam desaparecer as hesitações, 
as dúvidas e os temores. Lamas, depois de sua primeira entrevista 
com Paulino José Soares de Sousa escrevia, com muita observa- 
ção política, estas linhas a seu amigo Herrera y Obes: “Repito a 
Ud. que ya creo haberle dicho; de las intenciones del Sr. Paulino 
estoy seguro. Hemos conferenciado largamente... Ahora no puede 
el Sr. Paulino hacer un cambio redondo de política, pero principiará 
a modificarla y se preparará al Brasil, para las consecuencias” (30). 


O primeiro fruto da nova orientação diplomática do Brasil foi a 
assinatura, em Montevidéu, a 29 de maio de 1851, por Manuel Her- 
rera y Obes, representante do govêrno da República Oriental, Ro- 
drigo de Sousa da Silva Pontes, representante do Império, e Antônio 
Cuyás y Sampere, representante do Estado Livre de Entre-Rios, de 
uma Convenção, em virtude da qual as partes contratantes se reuniam 
em aliança ofensiva e defensiva para manter a independência e paci- 
ficar o território da República Oriental do Uruguai, fazendo sair do 
mesmo o general Manuel Oribe e as “forças argentinas que co- 
manda”, e cooperando para que, restituídas as coisas a seu estado nor- 
mal, se proceda à eleição do Presidente da República, de acôrdo com 
a Constituição do Estado Oriental. 


Logo depois vêm os tratados assinados a 12 de outubro de 1851 
por Carneiro Leão e Limpo de Abreu, em nome do Brasil, e por An- 
drés Lamas, em nome do Uruguai: — Tratado de aliança perpétua 
para defender a integridade territorial e a independência de cada país 
contratante. Por êsse tratado comprometia-se o Brasil a prestar apoio 
militar e naval ao Uruguai para restabelecer a ordem constitucional. 
Tratado de limites, estabelecendo a linha divisória pelo Quaraim, re- 
conhecendo ao Brasil a posse exclusiva da navegação da Lagoa Mirim 
e do rio Jaguarão. Tratado de prestação de socorros: o Brasil com- 
prometeu-se a dar um subsídio mensal ao Uruguai de 60.000 pata- 
cões. A República fêz uma declaração de dívidas no valor de ..... 
& 288.791 pesos fortes, afetando especialmente as rendas e os direitos 
de Alfândega. Tratado de Comércio e navegação, declarando comum 
a navegação do rio Uruguai e seus afluentes. Tratar-se-ia de que 
fôssem igualmente de livre navegação os rios Paraná e Paraguai. 


(30) José Antônio Soares de Sousa, ibid. pág. 249. 
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Reconhecia-se a conveniência da neutralização da ilha Martin Gar- 
cia. Mantinha-se por dez anos a isenção de direitos de consumo que 
tinham a carne salgada e demais produtos pecuários importados no 
Rio Grande do Sul pela fronteira. Como compensação, o Uruguai 
devia abolir o impôsto que cobrava pela exportação de gado em pé 
para aquela província. Tratado de extradição: por delitos comuns 
ou comuns conexos com políticos. 


O historiador Pivel Devoto afirmou que êsses tratados contêm 
graves falhas: “Em matéria de limites consagrava a renúncia dos 
direitos legítimos, emanados do Tratado de São Ildefonso e a facul- 
dade de levantar fortalezas em nosso território era uma monstruosa 
alienação de soberania. O de aliança, sancionava o princípio da in- 
tervenção, com o qual diminuiamos nossas faculdades de estado sobe- 
rano. O de extradição obrigava a cooperarem os cidadãos orientais 
na manutenção da escravidão, instituição reprovada pelo direito na- 
cional. O de empréstimos e subsídios obrigava-nos ao reconheci- 
mento de uma dívida pesada, que afetava nossas principais fontes 
tributárias” (31). Mais adiante, a mesma autoridade afirmava que 
“a Defesa de Montevidéu, para salvar o que acreditava ser os interês- 
ses da civilização, introduziu o império como árbitro de nossas discbr- 
dias, mutilou os direitos territoriais da República e privou esta de 
fontes de prosperidade natural”. 


Em que pese a autoridade daquele notável historiador uruguaio, 
acreditamos haver exagêro em sua síntese. Apesar do disposto no 
art. IV do Tratado de Limites, o govêrno imperial jamais se utilizou 
do mesmo. Os tratados de 1851 tiveram outro efeito: salvaram o 
Uruguai das ameaças de Rosas e propiciaram o estabelecimento de 
um ambiente favorável ao desenvolvimento das instituições democrá- 
ticas, muito embora estas fôssem posteriormente sacudidas por movi- 
mentos revolucionários. 


Os tratados de 1851, tão atacados em certa quadra da história 
do Uruguai, no momento em que foram celebrados representarani 
uma garantia para um porvir melhor e muito contribuiram para 
desanuviar o horizonte político do país. 


O papel do Brasil, na questão da liberdade de navegação dos rios 
platinos, foi tão importante e tão decisivo, em contraste com o que 
a Grande Bretanha e a França não haviam obtido de Rosas, que um 
historiador insuspeito e de alto merecimento, o Senhor Luís Alberto 
de Herrera, pôde afirmar com tôda a justiça: Ya la independencia 
oriental plantea el grave tema, siendo el Brasil, en amparo de sus es- 


(31) Pivel Devoto, ibid., pág. 194. 
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tados recluidos en el interior de America, quien primero pugna por 
asegurar en este flanco la liberdad fluvial” (32). 


Os artigos XIV (sôbre a navegação comum do rio Uruguai e 
seus afluentes), XV (relativo ao convite aos demais estados ribeiri- 
nhos do Prata e seus afluentes a celebrarem um tratado semelhante 
com o fim de tornar livre para os mesmos ribeirinhos a navegação 
dos rios Paraná e Paraguai), XVIII (referente à oposição de ambas 
as partes contratantes a que a soberania da ilha Martin Garcia deixe 
de pertencer a um dos Estados do Prata, interessados em sua livre 
navegação) e XIX (a realização de obras para obviar as dificulda- 
des apresentadas pelos arrecifes de Salto Grande à navegação do rio 
Uruguai, obras previstas em 1851, mas que não se realizaram até 
hoje...), — todos êsses artigos do Tratado de Comércio e Nave- 
gsação representam um conjunto de providências de alta sabedoria c 
notável previsão política, de molde a nobilitar a ação dos seus signa- 
tários e das Chancelarias brasileira e uruguaia. 


Em 1946 foi celebrado em Montevidéu um acôrdo entre a Ar- 
gentina e o Uruguai para aproveitamento da energia elétrica resul- 
tante da grande barragem que viesse a ser construída no Salto Grande 
do rio Uruguai. Cometimento gigantesco que ainda se encontra em 
fase de estudos. A barragem, depois de construída e depois de ins- 
talada a usina geradora de fôrça elétrica, será verdadeiramente mo- 
numental, provida de comportas que permitam a passagem de em- 
barcações. Essas obras foram orçadas em 800.000.000 de pesos ar- 
gentinos e, quando terminadas, proporcionarão energia elétrica a Bue- 
nos Aires. 


As negociações de Andrés Lamas, no Rio de Janeiro, foram de- 
vidamente aprovadas pelo presidente Juaquin Suárez por carta de 5 
de outubro de 1851, publicada pelo historiador Pablo Blanco Acevedo 
no prefácio aos Escritos selectos do representante uruguaio junto à 
côrte de São Cristóvão. 


Lamas desenvolvera grande atividade através das negociações e 
jogara uma cartada decisiva. Pusera em cheque sua carreira política 
e diplomática. Êle mesmo o reconheceu em abril de 1851, dizendo o 
seguinte: “No firmo, no subscribo ningún documento diplomático, 
relativo à la cuestión de limites con mi patria, hasta que la plaza de 
Montevideo no esté salvada por el esfuerzo de la alianza; comprometo 
mi palabra de hombre de honor de que así lo haré y de que así lo 
hará el gobierno de mi país, obtenido el triunfo; entonces me entre- 


, o Luís Alberto de Herrera, La clausura de los rios, Montevidéu, 1920, 
pág. 99. 
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garé à la impopularidad nacional” (33). Nestas palavras espelha-se 
um forte caráter, disposto a enfrentar as maiores tormentas políticas. 


Assinalemos, todavia, que poucas personalidades uruguaias têm 
sido tão d-scutidas — e mesmo denegridas como Lamas. Parece que 
a história ainda não lavrou sentença definitiva sôbre êsse político, 
historiador e diplemata. Foi duramente criticado por certos histo- 
riadores, especialmente “blancos”. Mário Falcão Espalter, no seu 
excelente estudo sôbre a formação histórica do Uruguai, referindo-se 
a Lamas e à sua atuação diplomática no Rio de Janeiro, mostrou-se 
particularmente injusto, dizendo: “Lamas conquistou a simpatia im- 
perial brasileira a trôco de vender sua alma à devoção perpétua do 
Brasil, que, como simbólico Mefistófeles, manteve em seu poder o 
novo Fausto a custa dos verdadeiros interêsses de sua pátria uru- 
guaia” (34). Para outros historiadores, conforme ouvimos a Magari- 
nos de Melo, Lamas nada mais fôra que um “sócio de Mauá”. Diplo- 
mata de grande talento, Lamas fêz uma política que não foi do agrado 
do partido “blanco”. A ser exato o que afirmou Aureliano Berro, 
com Oribe, chefe daquele partido, estavam os Berros, os Anayas, os 
Villademoros, os Juanicós, os Caravias, os Errazquins, os Vianas, os 
Lerenas, os Lavallejas, os Antuíias, os Acevedos, os Velazcos e mui- 
tos outros que, então, formavam o escol da sociedade montevi- 
deana (35). 

Nessa época turbulenta, em que as lutas entre Montevidéu e o 
campo se tornaram intensas; em que a capital esteve sitiada durante 
longos anos pelas tropas de Oribe; em que a pequena burguesia e o 
povo, bem coino a colônia estrangeira defenderam a cidade; em que 
particularismos políticos se acentuaram demasiadamente, gerando sé- 
rias rivalidades entre “blancos” e “colorados”; cada personalidade 
tinha o seu lugar bem marcado no cenário nacional, de maneira que 
Lamas, por seu mérito e seu desassombro, não tardou em se trans- 
formar num alvo da crítica impenitente de seus adversários políticos, 
ostensivos ou embuçados. Talvez nesses fatóres encontrássemos ex- 
plicação para a campanha que se fêz contra o representante diplomã- 
tico do Uruguai junto à côrte de São Cristóvão. 


(33) Citado por Agustin de Vedia, em Martin Garcia y la jurisdición del 
Plata, Buenos Aires, 1908, pág. 159. 

(34) Mário Falcão Espalter, Formación histórica del Uruguay, Madrid, 
1929, pág. 261. 

(35) Aureliano Berro, Bernardo P. Berro, Montevidéu, 1920, vol. 1.º 
pág. -Z6: 
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MAUÁ EM CONTACTO COM AS REALIDADES 
POLÍTICAS: DO JURUGUAL 


Em sua Autobiografia, conta Mauá que desde o comêço de 1850 
acompanhara tôdas as evoluções da política do Brasil no Rio da 
Prata. Era honrado pela confiança do Ministério de então, especial- 
mente pelo “grande homem de Estado”, expressão sua, que foi Pau- 
Ino José Soares de Sousa. Daí, pois, seu interêsse pelos assuntos 
políticos do império na bacia do Prata. Relata que, em meados de 
1850, o conselheiro Paulino se abrira com êle, dizendo-lhe que, em- 
bora a atitude do ministro Guido se tornasse cada dia mais pronun- 
ciada, o império não se achava preparado “para aceitar a luva” — 
palavras de Mauá, — cumprindo ao govêrno reunir, sem bulha nem 
matinada, os elementos necessários para dar o golpe, a fim de não se 
ver o Brasil empenhado em guerra duradoura, que seria funesta às 
finanças nacionais. Havia, pois, consoante as palavras de Mauá, o 
propósito do conselheiro Paulino não só de aparar o golpe, bem como 
de manter a paz a todo transe. Paulino tinha uma visão muito obje- 


tiva do problema e sabia jogar com tôdas as possibilidades que o 
mesmo comportava. 


Foi então que Paulino José Soares de Sousa inteirou Mauá de 
que, tendo a França abandonado o govêrno da Defesa de Montevi- 
déu, suspendendo os subsídios estabelecidos pelo convênio de 12 de 
junho de 1848 pelo encarregado de negócios barão Grôs com o pre- 
sidente Juaquin Suárez, e lutando êste com grande falta de recursos 
financeiros, seria inevitável sua queda. Completava-se, assim, o do- 
mínio de Rosas no Uruguai, “perdendo o Brasil — escreve Mauá — 
a sua base de operações na guerra inevitável que se aproximava”. 
Por essas palavras pode-se muito bem ter uma idéia de como Paulino 
José Soares de Sousa acompanhava os acontecimentos do Prata. Êistes 
iriam entrar em fase verdadeiramente aguda. Entendia o ministro 
dos Negócios Estrangeiros ser absolutamente necessário sustentar a 
praça de Montevidéu com recursos financeiros, enquanto o Brasil não 
estivesse preparado para o que desse ou viesse. Em tal caso, o govêrno 
imperial confiava em Mauá para a prestação dos auxílios reputados 
indispensáveis. Mauá aceitou o encargo, tendo celebrado um tratado 
secreto com Andrés Lamas a 6 de setembro de 1850. Estabeleceu-se, 
assim, a importância dêsses auxílios, “que foram por mim fielmente 
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entregues, sem que a menor partícula de benefício daí me proviesse” 
afirmou em sua Autobiografia (36). 


Em carta dirigida a Andrés Lamas, a 7 de agôsto de 1850, Mauá 
escreveu o seguinte: 


“Tendo o govêrno françês suspendido o pagamento de 
uma parte do empréstimo mensal, com que auxilia o govêrno 
do Estado Oriental do Uruguai na defesa da nobre causa 
que o mesmo sustenta contra a Confederação argentina, pro- 
ponho-me a suprir por meio de empréstimo, em condições 
razoáveis, o deficit resultante dessa diminuição de supri- 
mento, e por esta me obrigo a entregar a V. Excia. nesta 
cidade, por carta do govêrno que V. Excia representa, a 
quantia de 12.000 pesos fortes, cada mês, desde que, pela 
ulterior e definitiva resolução do govêrno francês se con- 
firme a recusa por parte do mesmo, de concorrer com a 
quantia estipulada para ocorrer aos indispensáveis gastos 
extraordinários, a que é obrigado o govêrno oriental na po- 
sição excepcional em que se acha colocado. Declaro outros- 
sim a V. Excia que esta minha oferta e obrigação de suprir 
a mencionada quantia se considera em seu inteiro vigor até 
que eu, com antecipação de trinta dias, comunique a V. Ex- 
celência ter tomado outro acôrdo” (37). 


Por essa carta, vê-se que Mauá tomou decididamente o partido 
do govêrno da Defesa, atendendo ao apêlo feito por Paulino José 
Soares de Sousa. Mauá auxiliou eficazmente êsse govêrno, sendo seu 
pensamento norteador “concorrer para o triunfo da política do Brasil 
no Rio da Prata”, como confessou. Eis sua revelação a respeito dêsse 
esfórço nobre e desinteressado : 


“Ao terminar a guerra (refere-se à campanha de 1851) 
achei-me comprometido com uma soma assaz forte ao dé- 
bito do govêrno oriental, e o estado econômico da república, 
que tive de apreciar nessa ocasião, representando um verda- 
deiro cadáver, causou-me sério receio de a perder; tive em 
seguida de entranhar-me nas veias econômicas enfraquecidas 


(36) O empréstimo ajustado a 6 de setembro de 1850 estipulava da parte 
de Mauá' um empréstimo mensal de 18.000 pesos fortes, durante treze meses, 
a contar do dia 1 de julho de 1850, e ao juro de 6%. Ver Tasso Fragoso, 
História da guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, vol. 1, pág. 39. 


(37) Lídia Besouchet, Correspondência política de Mauá no Rio da 
Prata, São Paulo, 1943, pág. 51. 
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dessa sociedade, criando-me os perigos que em 1868 pro- 
duziram o primeiro choque violento na posição da casa 
Mauá. Ao pecado original, de ter pôsto pé nesse país, Íui 
sem dúvida arrastado por motivos nobres; as inspirações do 
patriotismo, quando são guiadas pelo entusiasmo, não co- 
nhecem limites aos sacrifícios; só pode compreender a fórça 
dêsse sentimento quem o possui entranhado em sua alma; 
são poucos os que o sentem deveras. Na época em que dei 
êsses passos as sobras do meu ativo punham-me a coberto de 
qualquer eventualidade.” 


Assim, Mauá agira impelido por dois motivos ponderosos: o 
apélo de Paulino José Soares de Sousa e a inspiração do seu patrio- 
tismo de poder ser útil ao Uruguai, sendo útil ao Brasil. Uma vez 
iniciada a emprêsa, dedicou-se à mesma com ilimitado entusiasmo, 
como aliás procedia em relação a todos os seus negócios. Pedro La- 
mas, filho de Andrés Lamas, em sua obra Etapas de una gran política, 
contou a cena famosa em que “um dia pela manhã, subiu aquelas 
duras escadas da rua Pedreira da Glória um jovem de aspecto sim- 
pático e inteligente e entregou seu cartão — Ireneu Evangelista de 
Sousa. Não sei quem é — disse meu pai — que me espere no escri- 
tório. Aquela visita era o comêço do êxito...” (38). 


A chamada “Guerra Grande”, no entender de Alberto Zum 
Felde, — com o sítio de Montevidéu durante os nove anos que me- 
dearam desde a chegada do exército do general Oribe ao Cerrito em 
fevereiro de 1843 até a famosa Paz de outubro de 1851, com o lema 
de “no hay vencidos ni vencedores” — foi o resultado do encontro; de 
dois fatôres, um interno e outro externo: o interno, a rivalidade dos 
dois partidos tradicionais do Uruguai, recém-formados; e o externo 
foram os planos de reincorporação da Banda Oriental ao govêrno 
central das províncias unidas, pôsto em ação por Juan Manuel de 
Rosas (39). Esse longo período, atormentado de lutas, intrigas diplo- 
máticas, intervenções anglo-francesas, recontros sangrentos na cam- 
panha uruguaia, encerrou-se com a derrota de Oribe e de Rosas. 
A batalha de Monte Caseros, ganha pelos exércitos de Urquiza e de 
Caxias, mostrou quão frágil era o regime implantado pelo ditador 
Rosas. O império acompanhara com grande inquietação todo o de- 
senrolar da “Guerra Grande”. O historiador Luís Alberto de Her- 
rera, em obra sôbre êsse período da história de sua pátria, dissp que 
a gente portuguêsa, através da fronteira fácil, havia-se derramado 


(38) Citado por Alberto de Faria em Mauá, pág. 275. 
(39) Alberto Zum Felde, ibid., pág. 127. 
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pelo território uruguaio. Em intensidade e extensão foi enorme seu 
desenvolvimento. Em mais da metade do país era dessa gente a pro- 
priedade territorial. Comenta Herrera: Lo sorbrendonier lo que as- 
sombra, es que esa penctración pacifica, con intermedios de conquista 
armada, no haya anegado nuestra personalidad étnica, economica y 
social. 


A penetração da gente luso-brasileira era, no entanto, pacífica. 
Essa gente muito sofreu com os atropelos cometidos pelas tropas de 
Oribe. Viam estas em cada “português” um inimigo ou um espião... 
Em 1847, o presidente da província do Rio Grande do Sul havia or- 
ganizado uma lista com os nomes de 139 brasileiros assassinados por 
soldados de Oribe. Num só ano, apenas. Depois disso, não cessaram 
as perseguições aos brasileiros residentes no Uruguai, que levariam 
à invasão intempestiva, em 1849, promovida pelo barão de Jacuí 
(Francisco Pedro de Abreu), à frente de grande número de amigos 
e correligionários. 


A “Guerra Grande”, como muito bem assinalou Zum Felde, foi 
também o conflito entre os doutores e os caudilhos, isto é, entre a 
cidade e o campo. Os homens que fizeram a paz de outubro de 1851, 
promovendo a grande pacificação, obraram impelidos por um extra- 
ordinário sentimento de patriotismo. Tanto no govêrno de Montevi- 
déu como no govêrno de Cerrito (o govêrno de Oribe) havia, torna-se 
necessário reconhecê-lo, muito patriotismo. Êsse largo e sangrento 
dissídio, enlutando a família oriental e enfraquecendo a economia do 
país, tivera a vantagem de provar de que cerne era feita a nacionali- 
dade uruguaia e quão espantosamente resistente era sua capacidade 
econômica, tendo-se em conta o fato de ser a população do Uruguai 
muito reduzida nesse tempo. No entanto, o historiador Luis Alberto 
de Herrera interpreta de maneira diferente a atitude dos homens do 
govêrno da Defesa ao celebrarem os tratados de 1851 com o império: 
o precisamente entonces, a un paso de la caducidag, que la Defensa 
se acha en brazos del Imperio — sin fijarse en precio — q pacta, por 
manejo oscuro de Lamas, tratados que manchan nuestra di iquidad, 
hieren nuestra soberania y mutilan nuestro territorio (40), 


Depois de haver proporcionado elementos financeiros à praça de 
Montevidéu, cercada pelas tropas de Rosas e Oribe, Mauá resolveu 
conhecer o Uruguai, pôr-se em contacto com seus homens de govêrno, 
estudar-lhe as condições econômicas, privar com seus políticos e ori- 
entar-se quanto ao rumo administrativo a ser adotado em consequên- 


cia da paz de 8 de outubro. 


(40) Luís Alberto de Herrera, Origenes, etc. 1, pág. 488. 
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A 21 de abril de 1852, a bordo do vapor Paraense, Mauá chegou 
a Montevidéu. Iria abrir-se uma fase realmente interessante em sua 
vida de empreendedor. Seu interêsse, para não dizer amor pelo Uru- 
guai, transformou-o num propulsor do progresso do povo uruguaio. 
Quem estudar a história da evolução econômica do Uruguai, podera 
tomar Mauá como um verdadeiro divortium aquarum: assim, a evo- 
lução econômica do país apresenta duas fases: antes de Mauá e de- 
pois de Mauá. Desde êsse momento êle passará a fazer parte da his- 
tória uruguaia. 


Em sua Autobiografia, narrou as impressões colhidas dessa Mon- 


tevidéu que pouco antes surgira do pesadelo do cêrco e da Guerra 
Grande: 


“Visitando Montevidéu antes e logo depois de organi- 
zado o govêrno constitucional, e atravessando a campanha, 
fiquei contristado. Na capital era completa a desorganiza- 
ção em todos os ramos da administração. Quanto a recursos 
financeiros, o govêrno dominado por um grupo de explora- 
dores de má fé; quanto à arrecadação das escassas rendas, 
prevalecendo a rapina. No comércio, mesmo nas minguadas 
proporções em que um consumo limitadíssimo colocava êsse 
elemento de vida, reinava a desordem em seus movimentos; 
agricultura nenhuma; os ricos campos de criação, pelados, 
atravessam-se dezenas de léguas sem encontrar-se uma só 
rez; finalmente, o país era um verdadeiro cadáver político, 
econômico e financeiro; os dez anos de guerra civil haviam 
tudo assolado. A meu ver, só a ocupação brasileira e os no- 
vos auxílios do Brasil durante alguns anos, salvaram essa 
nacionalidade de uma dissolução completa. O Brasil esten- 
deu mão protetora à República, em vez de deixá-la cair em 
dissolução ; entretanto essa política foi, até mui recente data, 
mal compreendida, atribuindo-se ao govêrno imperial idéias 


de absorção, que aconselhariam visivelmente outra política” 
(pág. 243). 


Êsse o quadro geral do Uruguai que se deparou aos olhos de 
Mauá. Interessado como estava pelo país e, ademais disso, conhece- 
dor da “verdadeira intenção do govêrno imperial”, Mauá “julgou do 
seu dever auxiliar também as idéias do Império de reerguer a nacio- 
nalidade uruguaia do abatimento em que jazia” — palavras de sua 
Autobiografia, — porque a desordem no Uruguai só poderia ser pre- 
judicial aos interêsses dos países platinos, atetando também os estran- 
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geiros residentes nesses estados, entre os quais os brasileiros, então 
possuidores de grandes propriedades rurais na fronte'ra e no centro 
da campanha uruguaia. 


Montevidéu, através do largo período da “Guerra Grande”, re- 
velara surpreendente capacidade econômica. Resistira a terríveis gol- 
pes. Sua economia acostumara-se aos sobressaltos da guerra civil. 
Como disse com muita finura um moderno ensaista uruguaio, havia, 
na realidade, duas cidades de Montevidéu: a cidade sitiada e o campo 
sitiador. À primeira era o burgo romântico com suas janelas de re- 
xas de ferro no estilo espanhol, seus mirantes brancos, seus pátios 
floridos de gerânios, suas lanternas de azeite; a segunda era o campo 
sitiador, com o quartel-general, as quintas das famílias do patriciado 
“blanco”. “Não havia família que não tivesse gente enlutada no Cer- 
rito, nem família do Cerrito que a não tivesse na cidade sitiada” (41). 
A guerra civil mobilizara práticamente a gente válida de ambos 
lados. Numa das anotações da Historia de la Confederación argen- 
tina, de Adolfo Saldias, se diz que sob a bandeira do govêrno de 
Oribe se achavam mais de 10.000 homens. De 7 de setembro de 
1843 a 30 de maio de 1846, haviam-se passado da praça de Monte- 
vidéu — diz o mesmo historiador — para o campo de Oribe 17 che- 
fes, 135 oficiais, 144 sargentos e cabos e 1.737 soldados (42). Por 
isso, quando se assinou a paz, os dois campos inimigos confundi- 
ram-se em veementes e emocionantes demonstrações de afeto. 
A guerra cansara e debilitara não só o país, mas também os próprios 
partidos contendores. 

Mauá examinou com especial cuidado as condições econômicas 
de Montevidéu. Sabia que seu pórto sempre fôra procurado por ele- 
vado número de navios brasileiros. Para se ter uma idéia do movi- 
mento comercial entre o Brasil e Montevidéu, deve atentar-se nas 
seguintes informações: de 1836 a 1842, Montevidéu foi visitada por 
4.029 navios deslocando 743.656 toneladas. Dêsses navios, 804 eram 
inglêses, deslocando 171.282 toneladas e 712 eram brasileiros, des- 
locando 104.717 toneladas (43). Apesar da guerra civil e de tantas 
condições adversas, o comércio entre os portos brasileiros e Monte- 
vidéu não diminuira. 


(41) Ver Alejandro Dumas, Rosas y Montevideo, de Raul Montero Bus- 
tamante, na “Revista Nacional”, de Montevidéu, março de 1942, pág. 324. 

(42) Adolfo Saldias, História de la Confaderaciôn argentina, vol. VIII, 
pág. 97, Buenos Aires, 1945. 

(43) Dados publicados por Eduardo Acevedo, em Anales Históricos del 
Uruguay, II, pág. 37, Montevidéu, 1933. 
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Montevidéu era, pois, um grande pórto. À certos respeitos, supe- 
rior ao de Buenos Aires. Aliás, durante a primeira metade do sé- 
culo XIX, verificou-se um verdadeiro duelo entre as duas capitais 
platinas. Cada qual desejava a hegemonia econômica sôbre as duas 
margens do Prata. Essa rivalidade era ainda mais antiga. Com a 
fundação, em 1680, da Colônia do Sacramento na margem septen- 
trional do Prata, Portugal dera não só um grande golpe político, 
como também econômico. A Colônia do Sacramento foi o primeiro 
pôrto regular — bem como a primeira praça forte — estabelecida no 
estuário do Prata. Fomentou uma grande indústria de contrabando, 
que muito aborrecia os espanhóis de Buenos Aires, forçando mais 
tarde a trasladação do eixo econômico de Lima para Buenos Aires 
e a política mercantilista liberal de Carlos III. A rivalidade entre 
Buenos Aires e Montevidéu (fundada em consequência do estabeleci- 
mento dos portuguêses na Colônia do Sacramento) tinha também sua 
raiz profunda no largo espírito de liberdade mercantilista, que fôra 
apanágio do habitante de Montevidéu. Mora Otero, em seu admirável 
ensaio sôbre o Sentido internacional do Uruguai, dirá com profundo 
conhecimento do assunto êstes conceitos muito justos: 


“Los principios de libertad comercial se identifican con 
el habitante de Montevideo a poco de fundarse la ciudad, en- 
tre otras razones, porque las franquicias para la navegación 
con sus colonias que el Gobierno espafiol otorgó en el siglo 
XVIII se tradujeron en un florecimiento de aquel puerto, 
adonde legaban, en gran número, los barcos consignados al 
Rio de la Plata. El Reglamento de Libre Comercio de 1778, 
dictado por la Corona de Espafia, consolidó y dió expansión 
a la economia propia de la capital de esta provincia orien- 
tada, desde entonces, a bregar por sus legitimos derechos co- 
'merciales. El 18 de junio de 1808 los “Vecinos Hacendados 
y del Comercio de Montevideo” ofrecieron a las autoridades 
virreynales una notable exposición para defender las justas 
aspiraciones de la provincia de Montevideo frente a las me- 


didas que- trababan el desenvolvimiento económico de sus 
pobladores” (44). 


Pedro de Angelis, a sôldo de Rosas para assuntos econômicos e 
históricos, em sua Memoria de la Hacienda Publica, de 1834, chegou 
ao ponto de dizer: 


(44) Ver “Revista Nacional”, de Montevidéu, março de 1938, pág. 391. 
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“Los buques de ultramar que en afios anteriores pasa- 
ban de largo por Montevideo comienzan a mirar hoy dia ese 
puerto como el término natural de su viaje. Alli descargan 
sus mercaderias vendidas, y sólo cuando no encuentran ni 
compradores ni.frutos de retorno, vienen en busca de ellos a 
nuestra rada. El Gobierno de Montevideo nada omite para 
hacer de su puerto un foco de actividad comercial y de co- 
mercio lucrativo”. 


W'oodbine Parish, em seu trabalho Buenos Aires e as Províncias 
do Rio da Prata, de 1838, dizia que Montevidéu se tinha transfor- 
mado em verdadeiro depósito de abastecimento das províncias argen- 
tinas. À posição excepcional dêsse pôrto, constituindo uma espécie 
de ante-câmara de Buenos Aires, e servindo como ponto de irradia- 
ção de comércio que penetrava pelo território da província de São 
Pedro do Rio Grande mercê de serviço de carretas e diligências, per- 
mitiu-lhe resistir a todo o largo período de crise política da “Guerra 
Grande”. 


Era essa a cidade que seria centro de irradiação de novas ativi- 
dades industriais, bancárias e agrícolas de Mauá. O instrumento dessa 
expansão seria o Banco Mauá & Cia., fundado em 1857 com o capi- 
tal de 500.000 patacões. 


Coube ao Presidente Suárez a gloriosa tarefa da pacificação con- 
sequente à paz de 8 de outubro de 1851. Quando se deu o balanço da 
desgraça que assolara o país inteiro, verificou-se então que a obra a 
realizar era, na verdade, gigantesca. Demandava não só muita fórça 
de vontade, mas também grande idealismo. Cândido Juanicó chegou 
ao ponto de propor a “extinção absoluta dos partidos pessoais. Fu- 
são completa de todos os uruguaios sob o pavilhão nacional e para 
os interêsses únicos da pátria, com solução no exato cumprimento 
dos princípios consignados na Constituição”. O momento era de in- 
tensa euforia patriótica. Havia no ar um sentimento de profunda 
generosidade. Dentro em pouco, porém, iriam surgir as dificuldades 
suscitadas por muitos dos próprios obreiros da tarefa de pacificação. 
O momento em que apareceram tais dificuldades foi a eleição do su- 
cessor do presidente Suárez. 


GIRO, LLETTO PRESIDENTE DA REPUBLICA 


Nessa ocasião, os candidatos mais fortes, ou melhor, os únicos, 
eram Manuel Herrera y Obes e Juan Francisco Giró. O primeiro, 
conhecido pela brilhante atuação junto a Urquiza durante a “Guerra 
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Grande”, era apoiado por aquêle chefe militar argentino e contava 
com as simpatias do império. Para se ter uma idéia de como surgira 
sua candidatura, em dezembro de 1851 o próprio Herrera escrevia a 
Lamas: “No dia em que os médicos desenganaram o general Garzón, 
disse-me Urquiza: “E que fazemos? Minha opinião é que o Sr. deve 
substitui-lo; já o havia pensado”. E começou a aduzir argumentos. 
Você compreenderá que repeli a proposição como heresia. Viu depois 
o conde (Caxias) e falando do mesmo assunto, lhe disse: “Ou deve 
ser Herrera ou Giró: êste não pode nem deve, porque tem o pecado 
muito grave para nós de ter sido candidato de Manuel Oribe e ter 
estado com êle até o último momento. E” preciso que seja Herrera, 
mesmo que êle não queira. O conde afirmou sua opinião. A mesma 
conversa teve com Pontes e foi depois dessa reunião que êle começor 
a divulgar a idéia, apoiando-a decididamente” (45). Apesar do apoio 
dado pelo Brasil e por Urquiza a Herrera y Obes, os principais chefes 
“colorados” não conseguiram chegar a acôrdo nem a respeito déle. 
nem de nenhum outro candidato. Nesse ínterim, os elementos “blan- 
cos” e três figuras do Partido “colorado”, Araucho, Sayago e Gayoso, 
uniram-se em tôrno da candidatura de Giró. O trabalho dos amigos 
e partidários dêste último deu bom resultado: a 1 de março de 1852, 
Giró foi eleito presidente da República por 35 votos num total de 38. 
Era uma grande vitória. A candidatura de Herrera y Obes não fôra 
devidamente “trabalhada” por seu partido. Por isso, fracassara, para 


espanto de muita gente que o sabia com as simpatias de Urquiza e 
do Brasil. 


O presidente Giró, nascido em 1791, teve de arcar com grandes 
dificuldades de natureza econômico-financeira, suscitadas pela anu- 
lação dos contratos de alenação das rendas, ajustado pelo govêrno da 
Defesa; e de origem política, como a ratificação dos tratados cele- 
brados com o Brasil, a 12 de outubro de 1851. Ao primeiro estalido. 
à primeira centelha, irromperam as labaredas das paixões políticas. 
Giró foi atacado pelo fato de haver sido partidário de Oribe. Esta- 
vam ainda bem gravados na lembrança do povo os desmandos come- 
tidos pelos soldados de Oribe, de calzoncillo e chiripá, em sortidas e 
refregas tipicamente gauchescas. Era ministro do império em Mon- 
tevidéu Carneiro Leão, o futuro marquês do Paraná. Em março de 
1852, passou nota ao govêrno uruguaio, solicitando a nomeação de um 
comissário que, juntamente com o do Brasil, procedesse à demarca- 
ção dos limites, de acôrdo com o tratado de 12 de outubro do ano 
anterior. Florentino Castellanos, ministro das Relações Exteriores, 
respondeu pela negativa a Carneiro Leão, estribado nos seguintes 


(45) Eduardo Acevedo, ibid. pág. 369. 
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fundamentos : He recebido orden para declinar la exequibilidad de 
los ajustes que conticnen dichos tratados, porque en su capacidad 
constitucional no les es permitido llevar a la inmediata ejecución sino 
aquellas leyes que lo son porque se conforman a las condiciones de la 
Ley Fundamental del Estado. Por outras palavras, a aprovação 
dêsses tratados competia ao Poder Legislativo. Carneiro Leão res- 
pondeu que os tratados eram válidos, tendo-se em consideração a 
época em que haviam sido celebrados, estando ratificados desde no- 
vembro do ano anterior, isto é, desde 1851. Em segunda nota, Car- 
neiro Leão, referindo-se ao que havia exposto anteriormente, esta- 
belecia o prazo de três dias para dar cumprimento às instruções rece- 
bidas do govêrno imperial. 


A atitude do diplomata brasileiro causou sensação nos círculos 
políticos de Montevidéu. O proceder de Giró se afigurava ao império 
como uma espécie de dilação, para não dar cumprimento ao que fóra 
pactuado nos tratados de 12 de outubro de 1851, havendo, talvez, ou 
o propósito de considerá-los inexistentes, ou então o de conseguir sua 
revisão. Consoante refere Eduardo Acevedo, poucos dias depois da 
batalha de Caseros, já nos últimos dias do govêrno do presidente 
Suárez, a Legação do Brasil em Montevidéu teria recebido — Edu- 
ardo Acevedo diz que “recebeu” — instruções para obter o concurso 
de Urquiza contra a provável resistência das câmaras uruguaias aos 
tratados celebrados por Andrés Lamas, em nome do govêrno da De- 
fesa. Urquiza entendeu de apoiar o ponto de vista brasileiro, envi- 
ando a Montevidéu Luís José de la Peíia, seu ministro das Relações 
Exteriores e autor da opinião que o decidira a manifestar-se a favor 
do império. 

Quando Luís José de la Pefia chegou a Montevidéu, a situação 
política já era grave. Era evidente que Giró bem como o Partido 
“blanco” se batiam contra os tratados (“El Gobierno de Giró y la 
mayoria blanca de la Asamblea rechazaban en absoluto los tratados 
de Lamas”, disse Eduardo Acevedo). Carneiro Leão desenvolvia uma 
atividade diplomática incansável no sentido de convencer o govêrno 
de Giró da validade dêsses atos internacionais. “El doctor Pefia le- 
vantó como simbolo de unión entre los partidos orientales la bandera 
de los hechos consumados” (46). 


Giró, obstinado na idéia de não aprovar os tratados, e fortalecido 
nessa opinião por alguns amigos e conselheiros, enviou a Urquiza 
uma missão composta de Bernardo Berro, presidente do Senado, e 
Venancio Flores, chefe político de Montevidéu, para demovê-lo da 


(46) Eduardo Acevedo, ibid., III, pág. 386. 
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atitude adotada, favorável ao Brasil. Essa missão não teve êxito em 
suas tentativas. Urquiza recebeu-os de bom semblante, concitando-os 
a aceitar os tratados. Afinal, a Chancelaria uruguaia passou nota à 
legação do império em que dizia o seguinte: 


“El Gobierno oriental habiendo encontrado dichos tra- 
tados ratificados por el Gobierno Provisorio, canjeadas sus 
ratificaciones y llevadas a ejecución en su mayor parte, los 
considera como hechos consumados, cuyo respeito le interesa 
sostener como continuación dela politica del gobierno cons- 
titucional”. 

Era muito curioso que o govêrno de Giró se negasse a aceitar Os 
tratados, quando justamente por fórça de um dêles, o dos Subsídios, 
o Brasil já havia adiantado ao Uruguai, a partir de 1 de novembro 
de 1851, como empréstimo reembolsável, a quantia mensal de 60.000 
patacões. Foi, no calor da oposição aos tratados, que Paulino José 
Soares de Sousa fêz a ameaça de suspender os subsídios, o que seria 
de molde a causar transtornos sérios de caráter econômico e finan- 
ceiro ao govêrno de Giró. Os tratados foram, afinal, aprovados pelas 
Câmaras, apesar da campanha feita pelo constituinte Ramón Massini, 
que declarou serem os mesmos “prejudiciais e atentatórios à nossa 
independência e nossa liberdade”. 


O govêrno de Giró não estava, porém, fadado a vencer as difi- 
culdades que se lhe antolhavam. Havia um verdadeiro “mar-de- 
fundo” de descontentamento. Juan Carlos Gómez, com sua pena bri- 
lhante, fazia oposição muito forte ao govêrno. Falava-se abertamente 
na possibilidade de um movimento sedicioso. A atmosfera política 
andava carregada. No dia 14 de julho de 1853, o presidente Giró foi 
ao palácio do Cabildo — então sede do Parlamento, em companhia de 
seus ministros Bernardo Berro e Brito del Pino, havendo declarado o 
encerramento do período legislativo. Essa decisão do Presidente foi 
muito explorada por seus adversários políticos, que nela enxergaram 
algo de parecido como uma manobra tendente ao estabelecimento de 
um govêrno personalista. Enquanto isso, outros elementos oposicio- 
nistas procuravam Paranhos, ministro do império, a quem relatavam 
tudo quanto se passava, seus temores e suas idéias ante a possibili- 
dade de um golpe de estado a ser dado por Giró. Na noite dêsse dia 
14, Jacobo Varela levou à casa de Berro dois amigos que pediram ao 
ministro de Giró, em nome dos chamados “conservadores”, sua inter- 
cessão junto ao presidente no sentido de que levasse ao ministério 
certas pessoas que não pertenciam ao seu partido. Berro foi então 
informado de que essa petição se havia originado, dias antes, numa 
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reunião verificada em casa de Joaquim Suárez, estando êste presente- 
a mesma (47). Berro atendeu ao pedido formulado, havendo conver- 
sado a respeito com o. presidente Giró, não tendo, porém, podido ven-. 
cer sua oposição a tal idéia. Verificado o malôgro de tal gestão, os 
chamados elementos “conservadores” recorreram, então, a Paranhos: 
De fato, a 17, representantes dos “conservadores” visitaram o minis- 
tro do império, solicitando-lhe então sua intervenção no assunto: 
O assunto foi longamente debatido pelos presentes, havendo Paranhos 
relutado muito em aceitar tal encargo. Na realidade, porém, os acon- 
tecimentos estavam já na fase de não poderem ser mais atalhados, 
porque já havia combinações feitas no sentido de fazer explodir um 
incidente entre soldados do Exército e da Guarda Nacional, que de- 
veriam desfilar na data nacional do dia 18 de julho, isto é, no dia se- 
guinte. À reunião terminou à meia-noite, havendo depois dessa hora, 
afirma o Senhor Pedemonte, que acabamos de citar, ido à residência 
de Berro. Êste partiu, logo a seguir, para a casa do presidente da 
República, para convencê-lo da suspensão do desfile. Giró manteve-se 
obstinado, declarando a Berro que o desfile se realizaria e que tudo o 
mais eram boatos. ie 


Às 9 horas do dia seguinte, o coronel Venâncio Flores foi apres- 
sadamente ver Paranhos, a quem contou que seria inevitável um inci- 
dente entre o Exército e a Gixarda Nacional, urgindo a suspensão do 
desfile. Flores deu informações pormenorizadas a Paranhos sôbre o 
que iria acontecer. Paranhos deixou então a Legação, dirigindo-se ao 
gabinete de Bernardo Berro, no “Fuerte”, então palácio do govêrno, 
na praça Zabala. Mas quando Paranhos chegou ao palácio, já se ou- 
viam os primeiros tiros, havendo êle mesmo presenciado a persegui- 
ção movida por soldados do Exército à Guarda Nacional. Assinale- 
mos que a Guarda Nacional fôra criação do presidente Giró. Pro- 
pagou-se imediatamente o: fogo revolucionário. As tropas do Exér- 
cito sairam em perseguição da Guarda Nacional, verificando-se con- 
flitos nas ruas da cidade. O 2.º batalhão de Caçadores conseguiu aba- 
far o motim, vencendo os insubordinados comandados pelo coronel. 
Palleja. Nessas refregas perderam a vida cidadãos eminentes como 
Manuel Acevedo, Dubroca, Lalinde e outros, que foram vítimas” das 
balas de elementos da tropa de linha... + 

O - movimento revolucionário estava aparentemente vencido”. 
Giró compreendeu, no entanto, quão precária havia sido sua vitória e 
quão frágil era sua situação. Na realidade, dominara um motim, mas 
não esmagara o espírito revolucionário. Êste estava latente. . Dum 


(47) Artigo de Juan Carlos Pedemonte, intitulado Un trágico 18 de julio, 
publicado no Mundo Uruguayo, de Montevidéu, de 18 de julho de .1946..,.. 
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momento a outro, galvanizaria vontades e eclodiria. Foi então — e 
já tardiamente — que Giró resolveu entrar em entendimento com seus 
adversários, colocando Venâncio Flores no Ministério da Guerra e 
Herrera y Obes na pasta da Fazenda. Se a ordem voltara a reinar 
na campanha, em Montevidéu não:se dava tal coisa. Os cafés anda- 
vam cheios de agitadores.. Por tóda a parte, não se ocultava mais o 
descontentamento em face do proceder do govêrno. Os sacrificados 
nas ruas pelas balas governamentais constituam uma acusação terri- 
vel ao presidente Giró.. Sabia-se do interêsse dos “conservadores” 
pela intervenção de Paranhos no sentido de evitar-se a todo o transe 
a crise política. Data dêsse momento a má vontade de Giró contra o 
ministro do império. E quando mais tarde os acontecimentos políticos 
tiveram um rumo definitivamente funesto para Giró, êste não trepidou 
em acusar Paranhos de haver sido o fautor do movimento que o depu- 
sera. O eminente historiador Pivel Devoto afirmou que Paranhos, 
que fazia de mediador entre o govêrno e a revolução, “se encontrava 
mais perto desta do que daquele” (48). 


Apesar de patriota e inteligente, Girô era dêsses homens que fin- 
cam pé numa idéia, não sabendo ser plástico, não sabendo, pois, tran- 
sigir. Se tivesse ouvido com atenção as ponderações de Berro e de 
Paranhos, por certo haveria evitado os deploráveis acontecimentos de 
18 de julho de 1853. Obstinado e voluntarioso, Giró entendia que o 
seu querer deveria primar sobre os acontecimentos. A entrada à úl- 
tima hora de Venâncio Flores e de Herrera y Obes para o ministério 
fôra solução incompleta. Os descontentes aumentaram à proporção 
que sentiam a fraqueza do govêrno. Procuraram, a despeito de tudo, 
obter de Paranhos sua intervenção em assunto puramente doméstico 
uruguaio. De fato, Paranhos foi procurado. por elementos prestigio- 
SOS das, fileiras oposicionistas bem como por elementos do govêrno — 
sentia-se que a política andava:muito turva e se acreditava num mo- 
vimento revolucionário; — agiu discretamente junto ao govêrno, che- 
gou mesmo-a dar conselhos, tanto quanto lho permitiam suas deli- 
cadas funções de representante de um govêrno estrangeiro. Giró fêz 
ouvidos de mercador a tôdas as sugestões, viessem donde viessem. 
Dai surgiu sua perda irremediável. Perguntar-se-á: Paranhos exor- 
bitou? Comprometeu-se com os elementos da oposição? Foi, de fato. 
o derrocador do govêrno de Giró? Não acreditamos que tivesse exor- 
bitado, nem que houvesse deposto o govêrno legal. Ble compreendeu 
a delicadeza da situação e, dado seu prestígio, fêz todo o possível 
para evitar a crise. 
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(48) Pivel Devoto, Historia de' los partidos politicos, vol. I, pág. 223. 


em qa 


Anteriormente, em nota de 17 de julho, dirigida a Paranhos, 
Berro tinha o desgosto de lhe participar que o govêrno da República 
se via na necessidade de pedir o auxílio das fórças da Inglaterra e 
França para evitar as desordens, que ameaçavam a capital, * “e de fazer 
presente ao mesmo tempo ao ministro do Brasil que é chegado o caso 
previsto nos arts. 6.º e 7.º do tratado de aliança de 12 de outubro 
de 1851”. Assim, pela aludida nota Bernardo P. Berro se dirigiu 
aos agentes e comandantes navais da França e Inglaterra, pedindo 9 
desembarque da fôrça armada, que tivessem à sua disposição; e com 
o mesmo fim e para que o govêrno constitucional da República se 
pusesse a coberto de todo o transtôrno, teve ordem do presidente da 
República para solicitar ao ministro do Brasil que fizesse efetivo, na 
parte que lhe competia, o apoio estipulado no aludido tratado de ah- 
ança (49). 

A essa nota, Paranhos respondeu por outra datada de 21 do 
mesmo mês, feferindo- -se aos lamentáveis acontecimentos verificados 
a 18,e fazendo declarações que dão uma idéia do esfôrço pessoal de- 
senvolvido de conc: 'har os partidos políticos desavindos: 


“O sucesso do dia 18 deve ter sido muito sensível ao 
coração de S. Excia. o Sr. presidente como ao de todos os 
orientais e amigos da ordem e da República; mas resulta 
dêsse sucesso, triste e lamentável como é, uma consideração 
que deve ser grata, e consolar o desgôsto de S. Excia. Esta 

“ consideração vem a ser o que todos reconhecem e aplaudem, 
que a pessoa e a autoridade de S. Excia. foram acatadas, 
e que o sentimento de paz e de ordem constitucional predo- 
minou em todos os ânimos, desarmando sem violência a re- 
volução que um incidente casual havia começado ou preei- 
pitado. O abaixo assinado tem consciência de que prestou 
ao govêrno . e à ordem constitucional da República todo o 
serviço que estava ao seu alcance e devia prestar; folgará 
muito se, eomo crê, S. Excia. o Sr. presidente da Repú- 
blica assim o houver apreciado. A fórça armada esteve 
pronta para obrar de concerto com as das outras estações 
navais estrangeiras, e no mesmo sentido de defender a se- 
gurança pública e as pessoas € propriedades dos membros, 
único serviço que podia prestar em tais circunstâncias” 


Nessas nobres e belas palavras de Paranhos espelha-se uma con- 
«duta perfeita. Interpôs todos os meios ao seu alcance no sentido de 
conseguir um entendimento entre os partidos políticos. Stout -se 


449) Retatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1854, ane- 
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a ser elemento de-moderação e, ao mesmo tempo, sustentáculo de um 
regime constitucional. Por conseguinte, -a campanha que depois se' 
moveu contra Paranhos, tanto no Uruguai como no Brasil, foi moti- 
vada pelo conhecimento imperfeito das elevadas intenções e -do cabal 
sentido diplomático do ministro do império. A verdade, sôbre êsses 
acontecimentos, era a seguinte: o regime de Giró estava condenado, 
e.condenado pelos próprios uruguaios. Seu govêrno não se revestia 
da necessária autoridade, não se impunha aos seus concidadãos; má- 
xime depois do período atormentado da Guerra Grande. Pessoal- 
mente; honesto e probo, Giró era, no entanto, hesitante, obstinado, 
com-assomos de altivez e, ao mesmo tempo, com um desconhecimento 
das figuras mais importantes do momento e dos acontecimentos polt- 
ticos.: Faltar-lhe-ia quiçá o “sentido psicológico” das situações e dos 
homens, sentido muito importante para nortear um Chefe de Estado 
através de uma crise política realmente séria. De dia para dia, os 
acontecimentos tornavam-se cada vez mais graves. Afinal, por nota 
de 21 de setembro dêsse mesmo ano, com a indicação de “ás 8 horas 
da noite”, Bernardo Berro passou a seguinte nota a Paranhos: Es 


“O abaixo assinado, ministro das Relações Exteriores, 

tem a honra de dirigir-se ao Sr. ministro residente de S.M. 
o imperador do Brasil, para participar-lhe, de ordem de Sua 
Excia. o Sr. presidente da República, que a capital se acha, 
“ao que parece, ameaçada de uma comoção, que pode vir 
“acompanhada de graves desordens, sem que ao govyêrno seja 
a possível impedi-la, pela falta absoluta de fórças à sua dispo- 
e sição. Nesta situação, não pode o govêrno responder pela 
segurança, nem das pessoas nem das propriedades; e à vista 
. disto, julga ser chegado o momento em que os agentes es- 
- trangeiros, com a fórça armada de que possam dispor, se 
encarreguem da proteção da cidade”. 


to 


A essa nota, Paranhos respondeu por outra da mesma data, em 
que .declarou : 


“A fôrça de desembarque sspanidélo que. atualmente tem 
a divisão imperial não é mesmo suficiente para guarnecer a 
casa desta legação e o consulado do Brasil, e para defender 
as pessoas e propriedades dos “súditos brasileiros.” Não obs- 
tante, e além do asilo amigável e seguro que naqueles: dois 
pontos encontrarão as pessoas que sé julguem ameaçadas, à 
fórça ou antes a bandeira brasileira prestará qualquer, outra 
proteção que as circúnstâncias permitam”. 
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A 24, Berro comunicou a. Paranhos que o. presidente. Giró,sce- 
-dendo à violência, tivera de suspender o exercício de sua autoridade 
na capital e de prover à sua segurança pessoal; não querendo ensan- 
guentar inutilmente as ruas da capital, decidira-se a abandonar o 
campo aos revoltosos em vez de prestar-se a humilhações, que 'torna- 
riam “mais deplorável a guerra que já não pode evitar-se”. Giró 
asilara-se na Legação de França, a cargo do ministro Maillefer, donde 
passou a seguinte nota a Paranhos: Re: 


“O coronel Flores, acaba como V. Excia. já- saberá, 
de rebelar-se contra o meu caráter legal, fazendo saber aos 
ministros e agentes diplomáticos estrangeiros que deixei de 
ser presidente da República, por haver-me asilado no doimi- 

- cilio do Sr. representante de França. Êste novo e inespe- 
rado sucesso põe-me mais outra vez no caso de exigir de 
V. Excia. a eficaz proteção a que está o império do Brasil 
obrigado pelo tratado de 1851. Em outra ocasião contestou 
V. Excia. à mesma solicitação da parte do meu govêrno, 
dizendo que não contava com os meios suficientes para fazer 
efetiva aquela proteção; porém se V. Excia tivesse a boa 
vontade de prestá-la, creia que não lhe faltariam aquêles 
meios, se os solicitasse dos agentes das demais potências es- 
trangeiras que os tem neste pórto”. 


Paranhos, em nota de 25 respondeu fundada e longamente a essa 
nota verdadeiramente dramática de Giró. Nela historiou sua atuação 
em Montevidéu como ministro do império, referindo-se ao zêlo pôsto 
em promover e desenvolver as boas relações e os interêsses comuns do 
Uruguai e do Brasil e em concorrer, tanto quanto estivesse ao seu 
alcance, “para a concórdia dos orientais e para a manutenção de sua 
ordem constitucional, em que as armas e a generosa aliança do impé- 
rio tiveram a parte que sabe a República e que sabem as demais po- 
tências”. Referiu-se às crises por que passara o govêrno de Giró, nas 
quais — disse Paranhos — eu fui muito além do meu estrito dever, 
prestando oficiosamente, ou por meras solicitações verbais do ministro 
das Relações Exteriores, os mais ativos, prudentes e amigáveis es- 
forços para evitar algum abalo ou transtôrno na paz e ordem consti- 
tucional da República. O público imparcial e sensato de Montevidéu 
me é testemunha, eme faz justiça de confessar (tenho razões para 
cré-lo) de que assim procedi; e êle e minha consciência e o meu go- 
vêrno me dizem que meus esforços foram acertados e felizes. E reve- 
Jando o ponto culminante de sua atuação no sentido de pacificar os 
“ânimos, conciliar -vontades -e congregar os políticos desavindos, em 


tórno do presidente, escreveu: “O sucesso de 18 de julho se hoóuvera 
evitado, se V. Excia. honvesse querido prestar ouvidos aos conselhos 
leais e amigáveis do ministro brasileiro. O sucessó de 18 de julho 
teve o desenlace que a população imparcial e sensata de Montevidéu 
aplaudiu, mediante os bons ofícios do ministro brasileiro. São fatos 
muito notórios e que deram motivo a manifestações individuais de 
ambos os partidos em que infelizmente se acha dividida a República: 
manifestações que são para mim muito apreciável recompensa dos 
meus bons ofícios e esforços”. Quer dizer que Paranhos deu bons 
conselhos ao presidente Giró e que o desenlace do movimento revo- 
lucionário verificado a 18 de julho foi consequência dos bons ofícios 
do ministro do império. Ademais disso, Paranhos procurou evitar a 
todo o transe a crise fatal ao govêrno de Giró, tanto em seu caráter 
oficial, quanto usando sua influência pessoal. Demonstrou nessa emer- 
gência muita prudência, muita observação e muito espírito diplo- 
iriático. 

Asilado na fragata francesa Andromêde, Giró, em nota de 1 de 
outubro, reportando-se à anterior declaração de Paranhos, pediu-lhe 
“uma declaração franca sóbre a posição que assumirá daqui em diante 
à vista dos sucessos que tiveram lugar em Montevidéu”. E argumen- 
tava: “E” pois fora de dúvida que dado êste caso vem o Brasil a ficar 
só por êste fato constituído em estado de guerra com os sublevados. 
A natureza dêste tratado, se não bastassem seus termos explícitos, 
mostra bem claramente que o Brasil no mencionado caso não é um 
mero auxiliar mas um verdadeiro associado na guerra”. Paranhos 
respondeu a Giró por nota de 11 de outubro, rebatendo is ponto de 
vista alegado pelo presidente deposto . Por nota de 30 de outribro, 
devidamente instruído pelo govêrno imperial, ao qual dera conheci- 
mento da nota de Giró de 1 dêsse mês, Paranhos declarou que, na 
devida oportunidade, não se quiz ouvi-lo, desconhecendo- -se, assim, 
uma obrigação imposta pelo tratado. Apesar disso, porém, o govêrno 
imperial julgou acertado expedir desde logo ordens para postar na 
fronteira de Bagé uma divisão composta de 5. 000 praças das três 
armas e aumentar a estação naval de Montevidéu com mais um vapor 
de guerra. Nessa nota, Paranhos afirmava haver recebido instruções 
para comunicar a Giró que o govêrno imperial estava disposto a cum- 
prir por sua parte o tratado de aliança, prestando o auxílio que lhe 
fósse requisitado, uma vez que a requisição lhe fósse apresentada e 
se verificasse o caso de dever obrar como auxiliar, e não como parte 
principal que tivesse de impor à vontade geral da nação um govêrno,. 
que nela não encontrasse apoio. Giró respondeu, por nota de 1 de 
novembro, limitando-se a dizer a Paranhos que a disposição em que 
manifestava achar-se o govêrno de S.M. imperial em presença dos 
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acontecunentos uruguaios honrava muito q lealdade e q fé de seus 
compromissos e que, em conformidade do que lhe fôra exposto, ou+ 
viria com gôsto quanto o ministro do Brasil quisesse propor-lhe a fim 
de RO a ordem constitucional e salvar o futuro do Uruguai. 
Era evidente por essa resposta de Giró que êste procurava trocar os 
pápeis: em vez de propor as medidas como presidente da República, 
pretendia “ouvir com gôsto quanto Paranhos quisesse propor-lhe a 
tim de restabelecer a ordem constitucional e salvar o futuro do Uru- 
guai”... Logo depois dessa nota, Giró, a 3 de novembro, enviou ou- 
tra a Paranhos em que confessava haver sido deposto por meios in- 
constitucionais, fazendo novas considerações sôbre os artigos 5, 6 e 4 
do tratado. 


Juan Carlos Gómez, em artigo publicado em El Orden, de 25 dé 
julho, por conseguinte dias depois da crise verificada a 18, e tendo-se 
em consideração a circunstância de haver sido magna pars de todos 
êsses sucessos, relatou com muita clareza os motivos geradores do 
drama político, fazendo referências também muito precisas ao papel 
desempenhado pelo ministro Paranhos. Como se trata de depoimento 
valioso e praticamente desconhecido pelos historiadores. brasileiros, 
vamos reproduzir o, trecho realmente importante, referente à atuação 
do ministro do império, destacado dêsse artigo muito curioso intitu- 
lado — Esfuerzos de los conservadores: 


“EI 17 no nos habia transmitido el semor Berro la res- 
puesta del Presidente. Alarmados por la irritación que se. 
manifestaba en los ánimos, por los vivas y los mueras que 
sabiamos se habian proferido en circulos que no eran de 
nuestro color politico, por la posibilidad de un conflicto de 
tropas que podia tener lugar al menor incidente, a la menor 
palabra imprudente, en el estado de los espiritus, sobresalta- 
dos por las desgracias que se nos mostraban posibles, que 
todos veian probables, nos dirigimos al sefor ministro bra- 
silefio, pidiéndole tuviese a bien permitirnos una reunión en 
su casa para formular alli una nueva súplica al Presidente, 
que le pediriamos le presentase él, interponiendo la influencia 
de su persona y de su caracter oficial, si la hallaba recomen- 
dable. 


Nos reunimos, en afecto, y después de manifestar al 
sefior Paranhos los peligros de la situación, le expusimos 
que aplazábamos toda exigencia por entonces; que el Presi- 
dente resolveria en bien del país sin un Ministerio de fusión, 
y nos limitamos por el momento a suplicarle no formasen las 
tropas al dia siguiente en la plaza pública, porque nadie, po- 
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“ria responder de los efectos de la menor imprudência de un 
solo hombre. 


A las doce de la noche nos retiramos de casa del senior 
Paranhos, confiados en la promesa que nos hizo este sefior 
de interponer nuestra súplica, que le pareció tan justa, tan 
razonable. 


El sefior Paranhos, nos consta que fué en seguida a 
casa del sefior Berro y la interpuso, pues el mismo sefior 
Berro lo ha asegurado en la Casa de Gobierno delante de 
muchas personas. . 


Sin embargo, no se dió contraorden. À las 9 de la ma- 
fiana del 18, el coronel Flores corria de nuevo a casa del 
senior Paranhos, a instarle renovase nuestra súplica, porque 
le habian asegurado que las tropas marchaban a la plaza. 
Ya era tarde. Al llegar el seor Paranhos al Fuerte, sonaban 

“e los primeros tiros, y un momento después caian jóvenes 
apreciabilisimos, victimas inocentes de una tenacidad que no 
calificamos. 


Tales son los hechos”. 


"O depoimento de Juan Carlos Gómez é sumamente valioso e 
Jança muita luz sobre a “atuação de Paranhos nessa delicada emer- 
gência. 

Limpo de Abreu, então ministro dos Negócios Estrangeiros, 
dirigiu, a 19 de janeiro de 1854, uma circular ao corpo diplomático 
estrangeiro, no Rio de Janeiro, historiando os fatos verificados em 


Montevidéu e fixando claramente a política do império em face de 
tais acontecimentos: 


“O govérno do Brasil confia que não terá de empregar 
as suas fórças senão à requisição do govêrno do Estado Ori- 
ental, mas em qualquer caso que o faça, o seu fim não será 
outro senão assegurar a existência do mesmo Estado, o exer- 
cício dos direitos de todos os seus habitantes, a paz e o sos- 
ségo público, e o estabelecimento de um govêrno regular e 
durável, dando assim execução à paz política consignada no 
tratado de aliança de 12 de outubro de 1851”. 


Como quer que seja, o movimento revolucionário vencera. Giró, 
comorantes ficou" dito, refugiou-se a bordo da fragata francesa Andro- 
mede-e depois na brasileira Dona Francisca. 
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=“ Em Montevidéu, constituiu-se uma Juntá Governativa chefiada 
pelo coronel Venâncio: Flores. Por nota de 30 de janeiro de 1854, 
assmada por José Maria do Amaral, que sucedera a Paranhos no 
pôsto-de ministro do império, e dirigida a Giró, anunciou o novo mi- 
nistrô do Brasil o reconhecimento do govêrno provisório da Repú- 
blica e a recusa ao presidente deposto do auxílio que requisitara, em 
virtude do tratado de aliança de 12 de outubro de 1851. 


“O barão do Rio-Branco, em sua Biografia de José Maria da Silva 
Paranhos, visconde do Rio-Branco, dirá: “Como sempre sucede no 
Rio da Prata, os vencidos lançaram sóbre o ministro do Brasil a res- 
ponsabilidade da queda de Giró (“Revista Americana”, vol. XIV). 


O historiador Eduardo Acevedo ocupou-se da “parte do Brasil 
na queda do govêrno de Giró”, atribuindo grande responsabilidade, 
para não dizer a maior, sóbre os ombros do ministro do império em 
Montevidéu. 


Todos êsses fatos podem hoje ser examinados com plena objeti- 
vidade. A história não se faz nem com paixões nem com patriota- 
das. Faz-se de documentação e de objetivismo. Especialmente quando 
se está cinquenta ou cem anos distante dos acontecimentos analisados. 
Se não vingar o critério da objetividade e da imparcialidade, a histó- 
ria será uma tessitura de inverdades ou de acomodações a um falso 
critério patriótico. 


FLORES SOBE AO PODER 


Quando Mauá — “inmensa figura en la História de nuestro 
pais”, como lhe chamou Mora Otero — chegou a Montevidéu, ape- 
sar de todos os prejuízos causados pela “Guerra Grande”, avultados 
eram os interêsses de súditos brasileiros no Uruguai. Em 1850, para 
dar apenas uma idéia da latitude de tais interêsses, na fronteira do 
Chuí e São Miguel, 36 estâncias, com 342 léguas quadradas, perten- 
ciam a estancieiros brasileiros. Na fronteira do Quaraim, 161 estan- 
cias com 381 léguas quadradas também pertenciam a súditos brasi- 
leiros. Ao sul do rio Arapeí, havia 77 estâncias com 227 léguas qua- 
dradas. Na linha Jaguarão-Bagé, havia 154 estâncias com 832 léguas 
quadradas. Em suma, eram 428 estâncias com 1.782 léguas qua- 
dradas.. 

Montevidéu renascia dos escombros da “Guerra Grande”. Em 
1852, terminaram os trabalhos preliminares para a fundação da Bolsa 
de Comércio. A capital do país revelara extraordinária resistência 
econômica, enfrentando com galhardia as tormentas da guerra civil. 
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O pórto renascera, ampliando seu movimento. O Tesouro arrecadara, 
em 1852, uma renda de importação e exportação no valor de ...... 
$ 1.430.336 pesos, o que dava uma idéia do movimento de entradas 
e saídas pelo pórto de Montevidéu. A dívida pública, calculada pelo 
govêrno do presidente Giró, estava orçada, em 1852, no seguinte 
total: 


Dividas contraídas com penhor de rendas até outu- 


bro. de 185 uso ud Prosa eiaE a à e 5.632.809 
Dividas contraídas na mesma forma a partir de 

putubro. Seis contato pis a AEE E 468.481 
Cálculo da dívida pendente em janeiro de 1852... 18.074.934 


4 24.176.224 


Diante dêsses algarismos, poderia fazer-se uma idéia da impor- 
tante tarefa que teria o govêrno de Giró de enfrentar: o da conso- 
lidação da dívida. Desde os primeiros anos de vida independente até 
o govérno de Giró a divida crescera muito. Já em 1835, o presidente 
Oribe promulgara um decreto da Câmara dos Representantes e do 
Senado, reunidos em Assembléia geral, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a negociar dentro ou fora do país um empréstimo do total de 
pesos que fôssem necessários para o pagamento do capital e juros da 
dívida então reembolsável e exigível do Estado, que viesse a ser re- 
conhecida por lei sôbre tal assunto. Por decreto de 30 de abril de 
1835, Oribe promulgava um projeto de lei do Senado e da Câmara 
dos Representantes, reunidos em assembléia geral, autorizando o Po- 
der Executivo a emitir apólices no valor de 700.000 pesos, “com es- 
pecial hipoteca sôbre os cinco anos do direito adicional, estampilhas, 
licenças e alcavalas”. No entanto, êsse decreto não bastará. Novo 
decreto de 20 de junho de 1835 de, Oribe, reconhecendo no total de 
3.000.000 de pesos a divida pública nacional, de conformidade com 
o primeiro decreto acima mencionado (de 26 de março), capital êsse 
“garantido por tôdas as rendas diretas e indiretas, por todos seus 
créditos ativos e por suas propriedades móveis e imóveis sob especial 
hipoteca”. A 30 de junho, outro decreto criando uma Caixa de Amor- 
tização e um Registro de Dívidas e Recursos Públicos. A 11 de 
março de 1837, novo decreto autorizando o govêrno a contrair um em- 
préstimo de 500.000 pesos sóbre as rendas gerais da República para 
atender a despesas extraordinárias. Novo decreto, de 16 de junho 
de 1838, autorizava o Poder Executivo a emitir bilhetes até 150.000 
pesos. Desde então e muito especialmente em conseqiiência da Guerra 
Grande, a dívida pública não deixara de crescer. 
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o Foi êsse o grande probtema de ordem administrativa com que 
Giró teve de arcar. De fato, em 1852, o Poder Executivo ficou auto- 
rizado a iniciar conversações com os credores, mediante a liquidação 
e classificação da dívida geral, no sentido de estabelecer os acordos: 
necessários para se chegar .à solução de assunto. de tão grande impor” 
tancia para a vida da República. Em 1853, verificou-se uma reunião 
de legisladores, comerciantes e figuras de destaque da vida rural, no 
Ministério da Fazenda, para o estudo dos meios pelos quais seria 
traçado o plano de consolidação da dívida. Nessa altura apresenta- 
ram-se vários projetos, sendo um dêles da autoria de Francisco Ma- 
garinios, Atanásio Aguirre e José Maria Mufioz. Pablo Duplessis 
apresentou outro. José Zubillaga sugeriu a celebração de um emprés- 
timo de 2.000.000 de pesos a ser pago dentro do prazo de dez anos. 
Lorenzo Batlle, que depois teria papel tão importante na história do 
país chegando a ocupar a presidência da República, também propôs 
a celebração de um empréstimo para amortização da dívida em sua 
totalidade. A Junta de Crédito Público apresentou também outro. 
Tinha-se bem presente a circunstância de que o tratado de subsídios 
com o Brasil, de 12 de outubro de 1851, estabelecia a obrigação tda 
consolidação da dívida durante o primeiro semestre de 1852. 

Essa difícil tarefa, que o presidente Giró não pôde levar a cabo, 
apesar de seu patriotismo e da sua boa vontade, passou aos homens 
que, em setembro de 1853, o depuseram, mediante a constituição de 
um govêrno provisório integrado pelo coronel Venâncio Flores e os 
generais Rivera e Lavalleja. O general Pacheco y Obes, que fôra o 
iniciador do movimento revolucionário contra Giró, ficou incumbido 
da chefia do Estado-Maior. Logo depois de instalado o govêrno revo- 
lucionário, verificou-se o falecimento do general Lavalleja e em 1854, 
no Departamento de Cerro Largo, perto do arroio Conventos, deu-se 
a morte do general Rivera, que saira de Jaguarão com destino à ca- 
pital uruguaia para assumir seu pósto no govêrno. Flores ficou intei- 
ramente só e senhor da situação. 

Em outubro de 1853, estabeleceu-se. a convocação do eleitorado 
para eleições gerais. Aprazou-se para janciro-do ano seguinte o início 
dos trabalhos da assembléia nacional. A situação política não apre- 
sentava sinais de tender à normalização. Apesar da legitimidade de 
seus títulos à investidura que ocupava, Flores era alvo de grande opo- 
sição. Desta vez, o elemento perturbador seria o próprio Giró que, 
deposto, regressara a casa, de bordo do navio onde se asilara. Giró 
foi o centro de aglutinação dos elementos descontentes. Sentia-se 
que os acontecimentos políticos iriam pelo declive que leva à revolu- 
ção. Dionísio Coronel, prestigioso chefe político do Departamento de 
Cerro Largo, comandava um pequeno feudo gauchesco em armas, 
pouco disposto a acatar a autoridade de Flores. Os chefes políticos 
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Diego Lamas, Bernardino Olid, Jacinto Barbat e Lucas Moreno 
mantinham-se em igual postura. E eram elementos de prestígio em 
vários departamentos do interior. Êsses pronunciamentos acarreta- 
ram o destêrro, ordenado por Flores, de eminentes figuras como Can- 
dido Juanicó, Bernardo Berro, Eduardo Acevedo, Solano Antufia e 
outros. Tratava-se de uma medida que foi muito criticada pela opo- 
sição. No entanto, o desafio fôra lançado pelos oposicionistas. Flo- 
res iria levantar a luva. Não se intimidaria. Deixou o general César 
Diaz encarregado do poder em Montevidéu, montou a cavalo e à frente 
de suas tropas marchou em direção aos departamentos do litoral para 
combater os focos de resistência. Flores tinha muito “panache”. Era 
corajoso e valente. O foco ma's importante era, sem dúvida, Cerro 
Largo, onde Dionísio Coronel se encontrava à testa de um verdadeiro 
exército de lanceiros. O gencral Medina, logar-tenente de Flores, re- 
cebeu a incumbência de pacificar aquêle departamento da fronteira. 
A guerra ateiou-se e com ela surgiram atrocidades de lado a lado. 
Verificaram-se deploráveis violências, como o assassinato de alguns 
oficiais prisioneiros. Dai a vingança, a retorsão sempre despropor- 
cionada... No entanto, a campanha de Flores foi coroada de êxito. 
Os chefes revolucionários Dionísio Coronel, Barbat e Olid, acossados 
pelas tropas legalistas, refugiaram-se na província do Rio Grande. 
Em janeiro de. 1854, Flores reassumiu o poder. Soube ser digno da 
vitória. Mostrou-se clemente para com os principais adversários, con- 
cedendo-lhes o indulto e a liberdade. Flores aspirava a realizar uma 
obra total de pacificação. 


NOVAS EXPLORAÇÕES POLÍTICAS COM O 
TRATADO DE ALIANÇA 


Por nota de 30 de janeiro de 1854, dirigida por Amaral a Giró. 
a, qual já nos referimos, encontrava-se claramente exposto o ponto de 
vista do govêrno imperial referente à atitude assumida pelo ex-pre- 
sidente em face dos compromissos existentes entre o Brasil e o Uru- 
gua”: 


- “O govêrno imperial lamenta que V. Excia., ainda de- 
pois da triste experiência "dos últimos acontecimentos dêste 
país, desconheça o direito que não podia deixar de compe- 
tir ao mesmo govérno imperial de ser prevenido, ouvido e 
atendido, como aliado e amigo sóbre as eventualidades pre- 

- vistas no: tratado de aliança, antes de ser chamado a obrar 
Es ativamente para sustentar a autoridade legal da - República 
— - ou defender à sua independência e soberania. fisse êrro em 


que. V. Excia. ins'ste, pretendendo que o govêrno . imperial 
se constituiu pelo tratado de:aliança um mero instrumento 
passivo, um. mero. executor da vontade, e porventura das 
paixões do govêrno da República, tornou ainda mais neces- 
sárias as declarações que o abaixo assinado acaba de fazer 
de ordem do seu govêrno” 


O tratado de aliança iria, no entanto, ser objeto de novas explo- 
rações políticas. Logo depois da nota de Amaral, verificou-se o pe- 
dido formulado em petição dirigida ao mesmo ministro por mais de 
dois mil cidadãos uruguaios, solicitando a requisição e a prestação de 
fórça armada do império para o restabelecimento da ordem na Repú- 
blica. Outra petição endereçada ao ministro Amaral era assinada por 
Florentino Castellanos, Francisco Solano Antufia, Luís de Herrera, 
José Brito del Pino, Enrique de Arrascaeta e Avelino Llerena. Tra- 
tava-se, como reconhece o historiador Eduardo Acevedo, de um pe- 
dido formulado pelos partidários de Giró. Os acontecimentos polí- 
ticos complicavam-se para Amaral, da mesma forma que se haviam 
complicado para Paranhos. 


Com a transformação da assembléia em legislatura ordinária, 
Venâncio Flores foi por maioria de votos eleito presidente constitu- 
cional pelo período de dois anos, ficando, assim, encarregado de ter- 
minar o período que competia a Giró. Ao mesmo tempo, foi-lhe con- 
cedido o pôsto de general. 

O novo presidente da República procurou realizar dois - propó- 
sitos: restabelecer a concórdia no seio da família uruguaia, bem como 
a fusão dos elementos que o apoiaram na luta. Êstes elementos, ape-- 
sar de vitoriosos, mantinham-se irredutíveis num estreito individua- 
lismo. Eduardo Acevedo, em sua monumental história do Uruguai, 
referindo-se a êsses acontecimentos e tendências políticas, mostrou-se 
“hostil ao govêrno imperial, emprestando-lhe intenções que êle não 
tinha, consoante. os fatos se encarregaram de demonstrar. Eis o que 
afirmou Eduardo Acevedo: 


“Pero ya la máquina destructora estaba en marcha y el 
medio habia entrado en plena agitación, desalojando los sen- 
timientos de concordia y dando entrada à los sentimientos de 
odio, que era lo que-aguardaba la diplomacia brasileãa para 
volver a encender la guerra civil entre los orientales, Equo 
-ya lo hemos visto”. (Vol. III, pág. 511). + 


Desta vez, porém, o pedido da intervenção do Brasil partiu do 
Senado e Câmara dos Representantes da República, reunidos em as- 
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sembléia geral, em data de 20 de março de 1854. A petição assinada 
por Salvador Fort está publicada no Relatório da Repartição dos Ne- 
gócios Estrangeiros, relativo ao ano de 1854. Essa petição foi apro- 
vada por 34 votos contra 4. Eduardo Acevedo assinala que os jornais 
de maior prestígio de então, como El Comercio del Plata e El Orden, 
se mostraram francamente partidários da intervenção do Brasil para 
a pacificação geral do pais (50). Assim, tanto nos setores governa- 
mentais como nos da oposição se aplaudia a idéia da intervenção bra- 
sileira, de tal forma se haviam desencadeado as paixões políticas a 
ponto de ameaçarem as bases da própria organização política do Uru- 
guai. Era um momento difícil, mas não faltava às figuras mais pres- 
tigiosas da época um agudo sentido político. 


Uma grande voz levantou-se contra o pedido da intervenção das 
fórças brasileiras: a de Juan Carlos Gómez. Este notável jornalista 
poderia ser descrito como um tropel de paixões políticas veementes e 
descontroladas. Honrado, patriota e independente, sua crítica nem 
sempre foi construtora. O eminente historiador uruguaio Carlos 
Oneto y Viana, num belo estudo intitulado — Juan Carlos Gómes: 
pensador, tribuno y político — assinala que “êle havia trazido à patria 
as duas grandes paixões de sua vida: um profundo amor à liberdade 
e uma grande aversão aos caudilhos e à prepotência militar” (51). 
Na campanha contra a intervenção brasileira, Gómez foi apoiado por 
José Maria Mufioz, Pedro Bustamante, Lorenzo Batlle e outros -ele- 
mentos políticos de prestígio. Êsses chamados elementos “conserva- 
dores”, em manifesto publicado, declararam que los vencedores del 
Rincón y del Sarandi no ticncn nada que aprender de los brasileios 
en el modo de sostener con honor su pabelkón. 


Como quer que seja, atendendo ao pedido do Senado e da Câmara 
do: Uruguai, o império enviou, em março de 1854, uma divisão com- 
posta de 5 batalhões de infantaria, 3 regimentos de cavalaria, um es- 
quadrão da guarda nacional, num total de 5.145 homens, dotados de 
8 peças de artilharia, sob o comando do brigadeiro Pereira Pinto. Em 
proclamação dirigida aos seus comandados o chefe brasileiro declarou : 
“Não temos inimigos a combater, nem desfraldamos a bandeira de 
nenhum partido. Vamos, sim, prestar o nosso auxilio aos homens hon- 
rados de todos os partidos que déle necessitam” 


Em abril, as tropas brasileiras chegavam ao Cerrito de la Vitória, 
em Montevidéu, tendo sido recebidas com demonstrações de aprêço. 
O presidente Venâncio Flores dirigiu uma proclamação aos seus con- 


(50) Eduardo Acevedo, ibid., III, pág. 514, 
(51) Publicado em La Mariana, de Montevidéu, em 30 de outubro de 1943. 
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cidadãos e outra aos soldados brasileiros, tendo o ministro Amaral 
também feito uma alocução aos soldados do império. Afirmou o his- 
toriador Oneto y Viana que Juan Carlos Gómez considerava a inter- 
venção repudiável, “porque viria fortalecer o regime militar e asse- 
gurar a eleição presidencial de Venâncio Flores”. 

Não obstante seus bons propósitos, Flores não pôde governar 
num ambiente de absoluta tranquilidade. Em 1855, elementos do. Par- 
tido Conservador e do Partido “Blanco” criaram uma situação poli- 
tica de molde a levar o presidente a convocar a Guarda Nacional, me- 
dida considerada antipática. Era então chefe do Partido Conservador 
José Maria Mufoz, cuja residência foi esquadrinhada pela polícia. 
O movimento revolucionário organizou-se rapidamente, dele partici- 
pando figuras prestigiosas como Manuel Herrera y Obes, Pedro Bus- 
tamante, Lorenzo Batlle e Jaime Estrázulas. Rapidamente se reuni- 
ram algumas centenas de populares armados que, sob o comando de 
Mufioz-e Batlle, se dirigiram ao palácio do govérno, tendo recebido, 
em caminho, a adesão da guarda presidencial e, logo depois, doutras 
unidades militares. Figuras eminentes do Partido “Blanco” aderi- 
ram também ao movimento, que ia de vento em popa, enquanto nas 
fileiras de Flores se verificava um avultado desfalque de partidários. 
Em vista da situação perigosa que se havia criado, Flores tomou a 
decisão de ir para Las Piedras, na esperança de congregar um grupo 
de elementos fiéis e decididos à resistência. Seus esforços foram, no 
entanto, vãos. Em Montevidéu já se constituira o govêrno provisório 
composto por Luis Lamas, o coronel Lorenzo Batlle, Manuel Her- 
rera y Obes e Francisco Solano Antufia. Lamas, Batlle e Herrera y 
Obes pertenciam ao Partido conservador, sendo Solano Antufia do 
Partido “Blanco”. Apesar de dispor ainda de 600 homens, que nomi- 
nalmente obedeciam ao seu comando, Flores compreendeu que a par- 
tida estava perdida. Resolveu apresentar o pedido de renuncia à as- 
sembléia geral em setembro dêsse ano, A renúncia foi aceita pela 
assembléia “que não deixou de se mostrar reconhecida a atuação, de 
Flores, considerando-o “benemérito da pátria” e aconselhando à co- 
missão especial da mesma “um voto de agradecimento ao digno e pa- 
triota general pela nobre abnegação sem exemplo com que, em ho- 
menagem à paz da República e o progresso nacional” , sacrificava sua 
alta investidura , 


Assumiu, então, o govêrno Manuel Basilio Bustamante, presi- 
dente da Câmara de Senadores. 


Tais acontecimentos políticos iriam ter imprevistas consequên- 
cias. Em novembro de 1855, estalou novo 'movimento revolucionário, 
sob-o: comando de José Maria Mufioz, Eduardo Beltrán e Fernando 
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Torres. Estas conhecidas figuras políticas, chefiando pouco mais» de 
100 homens, num golpe de surprêsa, apoderaram-se do palácio 'do 
govêrno, do forte de San José e do quartel de artilharia, havendo re- 
cebido a adesão das fôrças que os ocupavam. Bustamante resolveu 
reagir, tendo chamado Flores para o pôsto de comandante das armas, - 
Flores tratou imediatamente de fazer face ao movimento revolucio- 
nário, reorganizando o exército e contando para tal propósito com a 
adesão... do general Oribe — o que menos se poderia esperar. Ao 
contrário dó que imaginavam os chefes revolucionários, suas fórças 
não aumentaram, antes pelo contrário se foram rareando devido a 
grandes defecções. Várias refregas verificaram-se durante quatro 
dias, com mortos e feridos de ambos os lados. O govêrno logrou van- 
tagens. Os chefes do movimento revolucinário compreenderam haver 
perdido a cartada. Suas fôrças dispersaram- se. O govêrno mostrou-se 
tolerante para com os vencidos. 


Referindo-se a êsses deploráveis acontecimentos, nos quais o 
eminente historiador Eduardo Acevedo quis enxergar a ação maléfica 
da diplomacia imperial, escreveu êle com o alto prestígio de sua auto- 
ridade de mestre da história de sua pátria: 


“Hay que hacer justicia a la diplomacia brasilefia! Sa- 

“bia poner en movimiento a los elementos nacionales, a fim de 
que partiera de ellos la iniciativa para que elBrasil pudiera 
dar el-zarpazo más comodamente y sin aparecer como prin-: 
cipal: promotor de nuestras revoluciones” (Vol. III, pá-- 
“gina 542). Tie 


Há manifesta injustiça em tal afirmação. Em primeiro lugar, a 
diplomacia imperial, dadas as dificuldades de comunicação então exis- 
tentes, não podia acompanhar coim a necessária previdência os rápidos 
e fulminantes acontecimentos então verificados em Montevidéu. Ade- 
mais, por mais argutos que fôssem Paranhos e Amaral, por mais pers- 
picazes no lidar com os problemas políticos do Uruguai, deveriam por 
certo ficar profundamente desconcertados com as imprevistas muta- 
ções verificadas no cenário político, porquanto um movimento revo- 
lucionário, úrdido contra o da véspera, era fomentado por homens que 
na véspera se mostravam inimigos irreconciliáveis. Ademais, segundo 
ponto muito importante a considerar: — a diplomacia brasileira não 
seria tão tola que fôsse fomentar movimentos revolticionários contra- 
dictórios, susceptíveis de acarretar os maiores dissabores e prejuízos 
aos interêsses dos numerosos súditos brasileiros, superiores de 70.000, 
então residentes no Uruguai. Êstes eram. duramente sacrificados pelos 
movimentos revolucionários verificados na campanha. E, finalmente, 
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terceiro ponto não menos relevante: — à diplomacia brasileira não 
seria grato ter de intervir constantemente nos assuntos internos de 
um país com o qual o império queria viver em perfeita paz e dentro 
de ambiente de absoluta harmonia política. Por conseguinte, há muito 
exagero quando se escreve sôbre a intervenção do império em assuntos 
políticos do Uruguai de então. Atentemos na seguinte circunstância: 
Paranhos foi acusado por não haver apoiado Giró, quando êste tinha 
contra si um forte movimento revolucionário, que afinal venceu. 
O império foi duramente acusado por haver atendido ao pedido for- 
mulado pelo Senado e Câmara do Uruguai, reunidos em assembléia 
geral. Onde está a lógica? De tudo resulta uma verdade: não se pode 
escrever a história ao sabor das paixões partidárias... 


PROJETO DE AMORTIZAÇÃO GERAL DA DÍVIDA 


O projeto de amortização da dívida geral da República, proposto 
pelo deputado Eduardo Acevedo e aprovado pela Câmara, provocou 
uma nota de Paranhos, datada de 7 de julho de 1853, dirigida a Ber- 
nardo Berro. Nesse documento, dizia o ministro do império que o 
projeto em apreço atacava numa de suas disposições fundamentais a 
Convenção de subsídios celebrada a 12 de outubro de 1851. Para- 
nhos solicitava uma audiência para fazer as ponderações exigidas pelo 
assunto junto ao ministro das Relações Exteriores. 


Por nota de 3 de agósto, Berro respondeu a Paranhos. Afirmou 
que a lei era “evidentemente interina e reforma numa parte a amorti- 
zação; e na outra, o ajuste com os credores está conforme com a 
Convenção de subsídios”. Mas, por nota de 3 de setembro, Paranhos 
declarou haver recebido instruções do govêrno imperial para recla- 
mar e protestar contra a lei de amortização e resgate votada pelas 
câmaras em 6 de julho e sancionada e promulgada pelo govêrno em 
15 e 17 do mesmo mês. O govêrno imperial entendia que essa lei 
era uma violação clara e man'festa — expressão da nota de Para- 
nhos — da Convenção de subsídios e “uma notável quebra de segu- 
ranças que verbalmente e por escrito se haviam dado à Legação im- 
perial e foram recebidas e transmitidas com a conf'ança que deviam 
inspirar ao mesmo govêrno de S.M. o imperador”. A Convenção 
de 12 de outubro de 1851 (art. 14) estabelecia que tóda a dívida da 
República seria convertida em títulos de dívida pública consolidada 
com juros de 6 ou 3%. A lei de 15 de julho em seu artigo 1.º dis- 
punha que a dívida geral da República seria imediatamente amorti- 
zada e resgatada, criando para êsse fim uma caixa denominada de 
“amortização e resgate”, à qual ficou afetado o produto da venda das 
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terras do Estado bem como 5% de tôdas as rendas criadas ou por 
criar, com exceção apenas das do papel selado e das patentes (licen- 
ças). Paranhos argumentava que se tratava de duas operações intei- 
ramente distintas em sua forma e nos seus efeitos, a da lei e a da 
convenção internacional: a primeira tinha por fim remir sem fundar 
tóda a dívida interna da República, por dois meios diversos, o de pro- 
postas parciais sujeitas à aprovação do corpo legislativo, e o de lici- 
tação entre todos os credores; a segunda, a convenção internacional, 
tinha por fim converter essas obrigações do Estado em títulos de cré- 
dito público, por meio de arranjos entre o govêrno e seus credores 
particulares, ou por meio de uma medida legislativa, se assim fósse 
mais conveniente ou fôsse impraticável aquêle acôrdo. Paranhos en- 
tendia que o legislador se esquecera completamente da existência dês- 
ses ajustes internacionais; ou, “o que é mais razoável crer, entendeu 
que era conveniente e era lícito à República violá-los abertamente”. 
A convenção de 12 de outubro de 1851 exigia que a dívida geral da 
República fôósse declarada em liquidação a 1 de janeiro de 1852, e 
fundada logo nos primeiros seis meses, salvos os empenhos especiais 
preexistentes. No entanto, as estipulações dêsses prazos e as garantias 
dadas pelo govêrno da República não foram observadas. Paranhos 
concluia sua argumentação extensa e brilhante, afirmando : 


“A convenção de subsídios de 12 de outubro de 1851, 
que foi assim olvidada e violada, não contém simplesmente 
garantias do empréstimo do Brasil, e dos pagamentos que 
sejam devidos e credores brasileiros. Ela contém igualmente 
garantias das obrigações que o império contraiu pelo tratado 
de aliança que na mesma data foi assinado na côrte do Rio 
de Janeiro; e é principalmente sob o ponto de vista das 
consequências que a lei de 15 de julho último pode ter e há 
de ter necessáriamente se fôr executada, para a conservação 
da paz interna da República e para a sua reorganização 
constitucional, que o govêrno imperial reclama e protesta 
pela forma a mais solene contra a postergação e violação das 


mencionadas estipulações subsistentes entre o império e a 
República”. 


A intervenção de Paranhos no assunto teve resultado. A 3 de 
julho de 1854, o Senado e a Câmara dos Representantes da Repú- 
blica Oriental do Uruguai, reunidos em assembléia geral, aprovaram 
a lei definitiva sôbre a matéria. 


A Junta de Crédito Público foi estabelecida em consequência do 
art. XIV da convenção de subsídios, de 12 de outubro de 1851. Por 


a qm NS 


General Fructuoso Rivera 


gl 
a 


nd 


4 


o 
A 
ENO 
o 


a 
E 
toa 


E 


/ sa 
| h E 
+ um ar 
Pd A 
Ps o : RE 
j N E 
] 
! + » É 
R 4 
, - 
+ 
f < 


êsse artigo, o govêrno oriental comprometeu-se a declarar em liqui- 
dação desde 1 de janeiro de 1852 a dívida da República, a nomear 
uma junta de cinco membros dos quais um seria indicado pelo mi- 
nistro do Brasil em Montevidéu para ocupar-se da classificação e li- 
quidação da dívida. Finalmente, o govêrno oriental se comprometeu 
a fixar um prazo para, dentro do mesmo, serem apresentados todos 
os documentos de dívida, a fim de serem liquidados, classificados e 
finalmente convertidos em títulos de dívida consolidada com os juros 
de 6% ou 3%. 

O trabalho da junta foi longo e penoso. Até 31 de março de 
1855, a dívida classificada pela Junta de Crédito Público subiu a um 
total de $ 56.855.884,64, representado por 18.141 créditos. No alu- 
dido total se encontravam representados não só os capitais originá- 
rios da dívida, bem como os juros vencidos por êles até o fim do 
ano de 1852, além das usuras que o govêrno da República se viu obri- 
gado a convencionar com alguns credores (52). Nesse total não es- 
tavam incluidos nem a dívida interna contraída de 1852 em diante, 
nem os subsídios francês e brasileiro. 


Grandes eram, porém, as dificuldades financeiras da República. 
Já em nota de 4 de junho de 1853, Florentino Castellanos, ministro 
das Relações Exteriores, dirig-ndo-se a Paranhos, solicitava que o 
govêrno imperial prestasse “seu generoso auxílio, hoje mais necessá- 
rio que nunca, atenta a mui crítica situação da República”. Dizia 
Castellanos que não só estava de quatro meses atrasado o pagamento 
das fôlhas dos empregados civis e militares, como também existiam 
outros empenhos que não podiam ser atendidos, sem quebra do cré- 
dito, porque recebida a administração pública pelo govêrno de Giró 
com uma dívida do serviço ordinário de mais de 400.000 pesos, fôra 
preciso adiar de mês em mês êsse pagamento. A tanto chegaram as 
dificuldades financeiras que obrigaram o govêrno a solicitar a assem- 
bléia geral autorização para contrair um empréstimo de 600.000 pe- 
sos, que êle mesmo considerou preciso elevar a 1.000.000 de pesos, 
calculando o montante do deficit das rendas no fim do ano de 1853. 


No Rio de Janeiro, Andrés Lamas, em nota dirigida a Limpo de 
Abreu, de 10 de setembro de 1853, argumentava no mesmo sentido, 
frisando os perigos em que se encontrava o país e solicitando urgente- 
mente o auxílio do Brasil. 


(52) Ler o interessante relatório da autoria de Antônio Pedro de Carva- 
lho Borges, de 4 de abril de 1855, então Secretário da Legação do Império em 
Montevidéu. Êsse relatório está publicado no Relatório da Repartição dos Ne- 
gócios Estrangeiros, relativo ao ano de 1855. Carvalho Borges acabou sendo 
um dos nomes de mais prestígio da diplomacia imperial, enobrecido no fim da 
carreira com o título de barão de Carvalho Borges. 
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O govêrno imperial não tardou em atender ao apelo do govêrno 
uruguaio. A lei n.º 723, de 30 de setembro de 1853, autorizou o go- 
vêrno imperial a fornecer por empréstimo à República oriental um 
subsídio que não fôsse superior a 60.000 patacões por mês, nem du- 
rasse mais de um ano. 


Salientemos que, nos primeiros meses de 1854, tendo-se verifi- 
cado falta, na praça de Montevidéu, de moeda divisionária, chegan- 
do-se ao ponto de trocar uma onça de ouro com a perda de meio pa- 
tacão brasileiro, viu-se o govêrno na contingência de estudar o assunto 
e tomar as medidas cabíveis no caso. A-Assembléia autorizou nessa 
ocasião a circulação das moedas de ouro e de prata do Brasil, bem 
como doutras nações americanas. Estabeleceu-se então uma tábua de 
equivalências: o peso de prata corrente manteve seu valor de 8 réis 
de 100 centésimos cada real; o peso forte espanhol e o patacão do 
império do Brasil ficaram valendo 1.000 centésimos; a moeda ouro 
espanhola, composta de cinco pesos fortes (o chamado “duro”), ficou 
valendo 5$160; a brasileira de 208000 ficou valendo 138480; a moeda 
ouro francesa de 20 francos ficou valendo 48400 e a onça de ouro 
198160. Devido à influência brasileira, era assim, nesse tempo, que 
se representavam os pesos uruguaios e seus derivados. O cifrão era 
colocado à moda tradicional do império. Por êsses dados pode ter-se 
uma idéia do elevado valor da moeda do império. 


A 31 de jane'ro de 1854, trocaram-se em Montevidéu notas re- 
versais entre a República Oriental do Uruguai e a Legação imperial, 
dirigida por José Maria do Amaral, regulando a prestação mensal de 
30.000 patacões, enquanto a situação da República não se regulari- 
zasse definitivamente, para o fim determinado no artigo IX da Con- 
venção de subsídios de 12 de outubro de 1851. A entrega das pres- 
tações ficou a cargo do ministro do império em Montevidéu. 


A 8 de fevereiro do mesmo ano, José Antônio Zubillaga, então 
ministro das Relações Exteriores, dirigiu nota a Amaral, solicitando 
o aumento da prestação de 30.000 pesos para 60.000 patacões por 
mês. O ministro das Relações Exteriores dizia nessa nota: 


“fste novo e importante serviço que o govêrno solicita 
de S.M., junto à permanência na República de uma divi- 
são de 4.000 homens do exército imperial, o porão em es- 
tado de desempenhar devidamente a missão que lhe foi con- 
fiada; e poderá largar o pôsto que em momentos mui aziagos 
ocupou, deixando completamente afiançadas a paz e a futura 
prosperidade da República”. 
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No Rio de Janeiro, Lamas desenvolvia uma ação no mesmo sen- 
tido. A situação financeira era muito grave. Estava na memória da 
população de Montevidéu a medida urgente decretada a 15 de novem- 
bro de 1841 autorizando o Poder Executivo a exigir um empréstimo 
forçado de 300.000 pesos dos proprietários e comerciantes nacionais 
da capital... Agora, a s'tuação mudara. Recorria-se ao erário bra- 
sileiro. Afinal, a 18 de abril de 1854, Limpo de Abreu, ministro dos 
Negócios Estrangeiros, comunicava a Andrés Lamas que o govêrno 
imperial, atendendo às suas razões, resolvera remeter ao ministro do 
Brasil em Montevidéu plenos poderes para ajustar e regular uma 
nova convenção de subsídios, de conformidade com a lei brasileira de 
30 de setembro de 1853, e com as instruções que lhe foram dadas em 
15 de abril dêsse ano de 1854. Nessas instruções, o ministro do 
Brasil ficara autorizado a anuir ao aumento solicitado pelo govêrno 
oriental, tendo principalmente em vista que tal sacrifício pudesse efe- 
tivamente melhorar a sorte da República. 


O projeto apresentado a 17 de abril de 1854 à assembléia geral 
da República para a consolidação e amortização da dívida nacional, 
devidamente aprovado pelas Câmaras, transformou-se na lei de 3 de 
julho do mesmo ano, redigida nos seguintes têrmos: 


Lei para a consolidação da dívida interna da República 
Oriental do Urugua (53). 


O Senado e Câmara de Representantes da República Oriental do 
Uruguai, reunidos em assembléia geral decretam a seguinte 
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Art. 1.º Reconhece-se como divida nacional a importancia de 
todos os documentos liquidados pela junta de credito publico, com os 
juros e mais lucros que contém, e toda a mais divida que successiva- 
mente se liquide, pertencente a anos anteriores ao de 1852, procedente 
de empenhos contrahidos pelo Estado com particulares. 


Art. 2.º Esta divida será convertida recolhendo-se os titulos 
actuaes que a representem, e emittindo, em seu lugar, titulos de divida 
consolidada com o juro que determina o artigo seguinte, e pelo modo 
e nos prazos que o mesmo artigo estabelece. 

Art. 3º A somma de toda a divida assim consolidada, e con- 
vertida em titulos, começará a vencer o juro de 1% ao anno, desde 


(53) Relatório dos Negócios Estrangeiros, 1855, pág. 3. 
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o 1.º de janeiro de 1855 em diante a pagar por trimestres: augmen- 
tando 1% desde igual data do ano de 1858 e terminando com outro 
1% em igual época do anno de 1861 em diante, com o que ficará con- 
vertida, com o juro de 3%, a divida publica nos prazos estipulados. 


Art. 4º Sea importancia dos arbitrios e renda do Estado per- 
mittir que o governo se colloque em attitude de pagar o interesse dos 
dous ultimos prazos antes das épocas estabelecidas no artigo anterior, 
o verificará obtendo previamente o assentimento do corpo legislativo. 


Art. 5.º Os titulos de divida, consolidada serão dados pelos 
valores de 100, 200, 500, 1.000 e 5.000 pesos. As dividas, ou o ex- 
cedente das dividas, que não alcance o valor do titulo mais baixo, será 
pago com vales da divida, sem vencimento de juro. Sem embargo, 
estes vales poderão ser convertidos em titulos da divida consolidada, 
todas as vezes que o seu valor alcance ou exceda um ou mais titulos, 
expedindo-se ainda pelo resto, se o houver, os expressados vales até 
sua extincção. 


Art. 6º Os credores cujos creditos já estejão liquidados pela 
junta de credito publico, deverão convertê-los nos titulos, de que 
trata o art. 3.º, dentro do prazo de 4 mezes a contar do dia em que 


o govêrno declarar que começa a recebê-los a repartição destinada 
para aquelle objecto. 


Em igual prazo deverão fazê-lo aquelles, cujas reclamações es- 
tejão ou não em tramites, não sendo estas da natureza daquellas, de 
que trata a lei de 25 de julho do anno passado, para as quaes fica de- 
terminado o termo de um anno, a contar do dia em que o governo 
declarar que ficão facilitados e proporcionados (quando effectiva- 
mente o estejão) todos os meios e modo de serem admitidas, prova- 
das e reconhecidas semelhantes reclamações. Terminados êstes prazos 
(que não poderão ser prorogados), fica prescripta toda a divida ou 
reclamação que não tenha sido dentro delles apresentada. 


Art. 7.º Os titulos de divida, de que trata a presente lei, são 
isentos de todo e qualquer imposto estabelecido ou por estabelecer, 
assim como as heranças que consistão em taes titulos. Os que forem 
possuidos por estrangeiros ficão igualmente isentos de sequestro, em- 
bargo ou represalia, ainda em caso de guerra, entre a republica e a 
nação a que pertenção seus possuidores. 


Art. 8.º Ao pagamento dos dividendos, e amortização da di- 
vida nacional, ficão especialmente e com preferencia hypothecadas 
todas as rendas do Estado, presentes e futuras, considerando-se vio- 
lação da fé publica, e das estipulações internacionais, todo o acto ou 
lei que desvie os fundos destinados aos ditos fins, e como tal irrito, 
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para todo aquelle a quem se ordene o seu cumprimento, ao qual se 
recusará, sob pena de malversação e prevaricação dos dinheiros pu- 
blicos; e para maior pontualidade na cobrança dos fundos necessarios 
aos dividendos e amortização, o thesoureiro da repartição, de que trata 
o art. 6.º, receberá todos os mezes 60.000 pesos, dos quaes se aplica- 
rão 10.000 mensaes para a amortização na forma que fôr estabele- 
cida no decreto regulamentar. 


Art. 9.º Se o poder executivo puder realisar fundos para en- 
trar em ajustes com os credores da divida, que procede de obrigações 
e pactos, reconhecida, liquidada e classificada, o proporá á assembléa 
geral, sem prejuizo do que determina esta lei. 


Art. 10. O corpo legislativo instituirá annualmente uma com- 
missão de exame, afim de tomar conhecimento da pontual execução 
da presente lei. 


Art. 11. O governo fica autorisado para crear a repartição e 
organisar todos os regulamentos necessarios para a conveniente e 
completa execução da presente lei, pela qual ficão derogadas todas as 
outras que estejão em opposição ao que ella determina. 


Sala das sessões do senado em Montevidéo, 3 de Julho de 1854. 
— Alejandro Chucarro, presidente e José Martos, pro secretario. 
Ministerio da fazenda — Montevidéo, 4 de Julho de 1854. 


Cumpra-se, communique-se a quem corresponda, e publique-se. 


Flóres. 


Manoel Acosta y Lara. 


MAUÁ AUXILIA O GOVERNO DE GIRÓ — 
O BANCO MAUÁ & CIA. 


Mauá acompanhava com o mais vivo interêsse todos os aconte- 
cimentos então verificados no Uruguai, desde que estivera pela pri- 
meira vez em Montevidéu. O homem que auxiliara o govêrno da 
Defesa iria ser chamado a prestar seu concurso financeiro ao govêrno 
de Giró. 

De fato, a 9 de maio de 1853, Vicente V. Vazquez, ministro da 
Fazenda, devidamente autorizado por Giró, celebrou com Manuel 
José Fernandes Guimarães, procurador do comendador Ireneu Evan- 
gelista de Sousa, um contrato de empréstimo de 84.000 pesos, a se- 
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rem entregues pelo emprestador da seguinte forma: 36.000 pesos em 
metal, à vista; e 48.000 pesos, em letras por vales por ele assinados 
e a um mês de vista. No caso de realizar-se o empréstimo de .... 
$ 1.000.000 de pesos, proposto pelo próprio Mauá — dizia o art. 4.º 
dêsse contrato — ao govêrno da República, o empréstimo de 84.000 
pesos se considerará como parte integrante da primeira entrega que 
se fizer em virtude do mesmo empréstimo e com as mesmas condi- 
ções, se estas forem mais favoráveis ao govêrno oriental que as do 
primeiro contrato. As condições estipuladas por Mauá nesse contrato 
de 84.000 pesos eram as seguintes: — O govêrno da República en- 
tregará letras do mesmo valor recebido do seguinte modo: 36.000 
pesos em letras pagáveis a um mês da sua data, depois da qual ven- 
cerão o juro de 1 1/2% mensal, e 48.000 pesos em letras com o mes- 
mo prazo, porém sem juros; ficando entendido que se não forem pa- 
gas depois de vencidas, vencerão tôdas os juros de 1 1/2% ao mês 
até seu pagamento, que poderá verificar-se em metal, ou se receberão 
nas repartições públicas de arrecadação como metal, logo que as ditas 
rendas fiquem desobrigadas dos empenhos que por empréstimos an- 


teriores tem feito até a data da celebração do contrato a administração 
da República. 


Juan José Aguiar, ministro das Relações Exteriores, comunicou 
a Paranhos, por nota de 26 de novembro de 1853, o texto do novo 
contrato celebrado a 10 de novembro dêsse mesmo ano, modificando 
o anteriormente ajustado com Mauá. Pelo novo contrato, o ministro 
da Fazenda reconheceu que as circunstâncias desfavoráveis do Te- 
souro não permitiam sem graves inconvenientes para a marcha regu- 
lar da administração que continuassem a ser afetados em sua totali- 
dade ao pagamento dos empréstimos referidos as rendas públicas, su- 
gerindo que, em atenção a tal estado de coisas, se alterassem as con- 
dições de pagamento, afetando-se somente das rendas das alfândegas 
do Estado a quantia de 20.000 mensais sucessivamente para amortizar 
o capital e juros do empréstimo de Mauá. Êsse novo contrato foi 
aceito pelo representante de Mauá, transformado agora, e de novo, 
em fornecedor de recursos financeiros ao govêrno uruguaio. 


A importância da dívida contraída pelo govêrno da República 
pelo empréstimo feito pelo Brasil foi de 720.000 patacões, ou .... 
1.382:4008000. O govêrno imperial encontrou incluído nesse emprés- 
timo a soma de 84.000 patacões e seus respectivos juros, em virtude 
do contrato que com o govêrno oriental celebrara em 9 de maio de 
1853 0 barão de Mauá, perfazendo um total de 98.207 pesos, segundo 
fóra estipulado no artigo VII da convenção de subsídio. 
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Mauá estava atento a todos os negócios políticos do Uruguai, 
especialmente as operações de crédito bem como a todos os planos de 
engrandecimento econômico do país. Como bem escreveu o grande 
historiador Eduardo Acevedo, la Agencia Bancaria instituida por el 
barón de Mauá desde la terminación de la Guerra Grande para el ser- 
vicio de los subsidios del Tesoro brasilciio a los Gobiernos de Suáres, 
Giró y Flores, y otras operaciones que se fueron paulatinamente en- 
sanchando, hasta dar a la Agencia las caracteristicas de un verdadero 
Banco emissor, foi o grande meio de observação que êle teve para 
acompanhar as curvas da vida política e econômica do Uruguai (54). 


O Banco Mauá & Cia. foi autorizado a funcionar no Uruguai, 
de acôrdo com a lei n.º 527, de 1 de julho de 1857, cuja texto é o 
seguinte: 


BANCO MAUÁ Y COMPAÍIA 


Se autoriza su establecimiento 


El Senado y Camara de Representantes de la Repú- 
blica Oriental del Uruguay, reunidos en Asamblea Geral, 
decretan: 


Artículo 1.º Se autoriza a Don Ireneo Evangelista de 
Souza, Barón de Mauá, para establecer en esta ciudad con 
la firma de Mauá y Cia., un Banco de emisión, depósito y 
descuentos, pudiendo además de su responsabilidad limitada 
y capital propio, admitir socios y capitalistas con responsa- 
bilidad limitada solamente a las cantidades que subscribieren, 
emitiendo titulos que representen estos capitales por la ma- 
nera, forma y condiciones que les convenga en esta plaza o 
fuera de ella. 


Articulo 2.º El fondo del Banco será provisoriamente 
de un milión doscientos mil pesos, pudiendo sin embargo ser 
aumentado convenientemente, según lo exijan el desenvolvi- 
miento de las transacciones del Banco y las necesidades del 
comercio e industria del pais, hasta la suma de seis millones 
de pesos. 


Articulo 3.º El minimum del valor de los billetes que 
el Banco emita, será el de una onza de oro sellada. 


(54) Eduardo Acevedo, ibid., III, pág. 560. 
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Durante la escasez del cambio menor y mientras no haya 
una disposición legislativa que se lo prohiba, podrá el Banco 
fraccionar sus emisiones hasta un octavo de patacón. 


Artículo 4.º La emisión de billetes menores de que 
habla el articulo anterior, será de diez por ciento sobre el 
capital efectivo del Banco. 


Articulo 5.º Ia emisión de billetes o vales no podrá 
exceder en tiempo alguno al triple del fondo efectivo del 
Banco. 


Articulo 6.º Los billetes del Banco serán pagados a la 
vista siempre que se presentaren en número correspondiente 
a una onza de oro sellada, y la falta de puntualidad en la 
realización de ese pagamento en cualquier ocasión, importará 
suspención y liquidación de las transacciones del Banco, que 
en ese caso solo podrá continuar mediante nueva autoriza- 
ción legislativa. 


(Articulo 7.º Los billetes que el Banco emita a la cir- 
culación, representarán cantidades que formen onzas de oro 
completas. 


Articulo 8.º El Banco publicará mensualmente un ba- 
lance resumido de su estado, nombrando el P.E. desde la 
instalación del Banco, un Comisario para examinar los re- 
gistros de emisión y la conformidad del Banco con las esti- 
pulaciones que acepta. 


Articulo 9.º Comuniquese, etc. 


Sala de Sesiones del Senado, en Montevideo, a 1 de ju- 
lio de 1857. 


F. CastTELLANOS, Presidente. 
José Marros, Pro-Secretario. 


Montevideo, julio 2 de 1857. 
Cúmplase, acúsese recibo, comuniquese y publiquese. 


Lorenzo BaTLLE. 
PEREIRA. 


(Publicado na “Compilación de Leyes y Decretos” da 
Republica Oriental do Uruguai, vol. IV, pág. 245, Monte- 
videu, 1930). 
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Juan C. Vallarino, em seu recente Tratado de Economia Política, 
publicado em Buenos Aires, em 1944, afirmou que o Banco Mauá foi 
o primeiro que se organizou na República Oriental do Uruguai. 
Acrescentaremos : foi o primeiro e praticamente serviu de padrão aos 
que vieram depois. 

Juan Carlos Gómez, com seu fulgurante talento de polemista e 
jornalista da oposição, pelas colunas de El Nacional, em sua edição de 
15 de junho de 1857, referindo-se à discussão nas Câmaras do pro- 
jeto de fundação do Banco Mauá, comentava com todo o vitriolo de 
sua crítica demasiado personalista : 


“Las Cámaras están sancionando un banco, que puede 
llegar a ser un banquillo en que ejecutar al porvenir del 
Estado. 

Ese banco es uno de los regalos griegos del sefior La- 
mas, y la política brasilefa a nuestro pobre país. 

Ya, antes de ahora, lo habia propuesto el sefior Lamas, 
presentándose como su socio. 

Hoy aparece con el solo nombre del sefior Mauá. 


Nuestras Cámaras no se han cuidado de estudiar lo que 
quiere decir capital de un banco, y van autorizando al sefior 
Mauá a fabricar moneda falsa, es decir, a emitir notas o bil- 
letes de banco sin más responsabilidad que el nombre del 
banquero, que puede ser un Creso, tierras allende, pero que 
ante la ley es igual a todos, un individuo como cualquiera 
otro, sujeto a prestar las mismas garantias y cauciones que 
un pordiosero. 


Harto ha producido ya al sefor Mauá la pobre Repú- 
blica Oriental en subsídios, préstamos, deudas! Ténganos 
lastima: no nos ultime con su banco!” (55) 


Depois de tôdas as convulsões da guerra civil, causando profunda 
anemia na vida nacional, chegando mesmo a diminuir-lhe a popula- 
ção — o primeiro guia publicado no Uruguai, o Guia de Mondevideo 
con algunos pormenores sobre el Estado Oriental del Uruguay, com- 
pilado em 1859 por Horne e Wonner, dava uma população aproxi- 
mada para tôda a República de 230.000 habitantes, — tornava-se 
necessário reconstruir sôbre os escombros das lutas intestinas. 


(55) Juan Carlos Gomez, Su actuación en la Prensa de Montevideo, 1.º 
volume, pág. 366, Montevidéu, 1921. 
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Havia um grande desejo de refazer em bases novas e sólidas. 
Havia patriotismo. Havia confiança nos destinos de uma nacionali- 
dade jovem, que saberá vencer tôdas as crises e chegar a uma fase 
de verdadeira democracia. 


O PLANO DO BANCO NACIONAL 


Em 1854, a Comissão de Fazenda da Câmara dos Deputados 
apresentou um projeto autorizando o Poder Executivo a promover 
e aprovar a organização de um Banco Nacional de descontos, depó- 
sitos e emissão, com sucursais em todos os departamentos do país. 
Propôs o aludido projeto que a emissão poderia chegar ao triplo do 
encaixe metálico. O Banco teria também a função de auxiliar o Te- 
souro em suas operações de crédito. Êsse projeto foi salutar. Dêle 
surgiu, em 1854, a lei autorizando o Poder Executivo a promover a 
fundação de um Banco Nacional, com um capital mínimo de ...... 
2.000.000 de pesos, podendo emitir bilhetes sem curso obrigatório 
até o duplo dos seus depósitos. 


Apesar da lei, o nobre esfórço do govêrno não alcançou resultado 
prático. Tornava-se necessário também procurar o apoio da iniciativa 
particular. Fernando Menck, que nessa ocasião representava um 
sindicato europeu interessado em movimentar capitais até o valor de 
10.000.000 de pesos em obras de colonização de terras num total de 
500.000 quadras quadradas, havia-se interessado pelo plano da fun- 
dação de um Banco Nacional. Quando se verificou a deposição de 
Giró, Menck conseguiu autorização do govêrno para desenvolver seus 
negócios por meio da fundação de um banco de descontos, emprésti- 
mos e hipotecas, com capital de 3.000.000 de pesos, podendo emitir 
bilhetes até o triplo do seu capital, havendo-lhe sido fixada a taxa de 
desconto a 6% ao ano. Em 1855, Menck, que assinara um projeto 
propondo a fundação de um banco dessa natureza, apresentou ao go- 
vêrno o seu trabalho. O Poder Executivo encaminhou o projeto à 
Assembléia Geral, que o sancionou em 1855. Assim, nasceu a idéia 
da fundação do chamado, — no papel, atentemos bem — “Banco 
Nacional de Montevidéu”, que deveria ter um capital de 3.000.000 
de pesos fortes, dividido em ações de 100 pesos cada uma. O Banco 
teria o privilégio de emitir bilhetes até o dôbro do seu capital efetivo. 
Os bilhetes seriam recebidos como dinheiro nas repartições arrecada- 
doras do Estado. Além de descontar letras de câmbio e demais pa- 
péis de comércio, emprestaria às classes conservadoras sôbre merca- 
dorias depositadas e abriria uma conta ao govêrno até 50.000 pesos 
mensais, reembolsáveis dentro do prazo de três meses. Todos êsses 
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privilégios e vantagens foram concedidos pelo prazo máximo de doze 
anos. 


Ao mesmo tempo que Menck cuidava do seu plano, Carlos Navia 
congregava amigos para a fundação de um banco ou caixa de depó- 
sitos e descontos, com o capital de 200.000 pesos. Dessa idéia sur- 
giria depois o Banco Navia. 


Mauá trabalhava ativamente, nesse tempo, para fundar o seu 
banco. Em carta dirigida a Andrés Lamas, datada de 20 de janeiro 
de 1854, Mauá fêz reparos ao projeto Menck. Dizia êle em sua carta 
que os estatutos do grande Banco do Brasil, que ia fundar-se, satis- 
fariam muito melhor as exigências da República, convenientemente 
modificados. Mauá prometeu que iria dar-se ao trabalho de aprontar 
os artigos que deveriam ser alterados com referência às exigências da 
República e os enviaria a Lamas e aos amigos dêste último. Dizia 
Mauá que se tratava de uma instituição que exerceria grande influ- 
ência nos destinos do país e que de forma alguma convinha fôsse mal 
sucedida, porque em tal caso, em vez de ser uma influência benéfica, 
traria males extraordinários (56). 


No entanto, Mauá sondava o meio político e comercial. Não 
ficaria alheio a essa fase interessantissima da história financeira do 
Uruguai: a fase dos grandes projetos, muitos dos quais foram postos 
em prática. Reconhece o eminente historiador Eduardo Acevedo que 
Andrés Lamas e o barão de Mauá fizeram chegar ao govêrno uma 
proposta, “a mais vasta de tôódas”, no sentido do estabelecimento de 
um banco, chamado “Banco de Montevidéu”, com um capital de 
5.000.000 de pesos. Os bilhetes que emitisse seriam recebidos como 
moeda corrente nas repartições do Estado. O novo banco faria des- 
contos, aceitaria depósitos e em'tiria até o dôbro do seu capital reali- 
zado e ainda mesmo até o triplo do mesmo, mediante autorização do 
govêrno. 


Faziam-se esforços desesperados para safar o país da desordem 
inanceira em que se encontrava. Figuras prestigiosas da praça de 
Montevidéu, animadas por intenso patriotismo, ader'ram a essa cam- 
panha, dando apoio desinteressado aos bons propósitos do govêrno. 
Mauá, que já tinha pelo Uruguai real interêsse e sabia, em seu fôro 
íntimo, das suas possibilidades de recuperação, era, tanto no Rio como 
em Montevidéu, decid'do obreiro dessa obra, atestando sua sinceri- 
dade não só em atos públicos, mas também em sua correspondência 
com Lamas, chegando mesmo a dar a êste último informações de 
caráter confidencial, como na carta de 12 de setembro de 1855, em 


(56) Lídia Besouchet, ibid., pág. 58. 
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que dizia que o govêrno imperial ficara irritadíssimo com a revolução 
contra Flores e com o procedimento do ministro Amaral. Em carta 
de 15 de janeiro de 1856, referindo-se ao Uruguai, Mauá escrevia a 
Lamas: “Minhas impressões não são desfavoráveis; creio que o país 
se pode reorganizar e bastar-se a si mesmo, a questão é tempo”. 


Juan Carlos Gómez não desfalecia na campanha contra o Banco 
Mauá e a própria política do império. Em editorial de El Nacional, 
de 18 de junho de 1857, investia furiosamente contra um e outra, 
dizendo : 


“Al Brasil, no al pueblo brasileão, que es honrado y leal 
como todos los pueblos, sino a la politica del Brasil, debe- 
mos la fusión de 1851. 


El Brasil nos hundió en las convulsíones de 1853. 

El Brasil nos impuso la intervención armada. 

El Brasil nos sacudió con las convulsiones de 1855. 

El Brasil nos volvió a Oribe. 

El Brasil nos mandó la fiebre amarilla. 

El Brasil nos trajo la guerra y la peste. 

Sólo nos faltaba el hambre para hacernos sufrir todas 
las plagas, y nos la envia de regalo en la caja del Banco 
Mauá. 

Las trad'ciones del banquero lo muestran en todos esos 
negocios del alza y baja, que en el mundo monetario se cali- 
fican con el nombre de agío, en bueno o en mal sentido. Alza 
y baja de acciones de empresas, alza y baja de fondos pú- 
blicos, alza e baja de bonos de la deuda, subsidios, emprés- 
titos, contratos con los gobiernos, reconocimientos especia- 
les de créditos, como los trescientos y pico de mil pesos en 
el Ministério del doctor Castellanos: estas son las tradiciones 
del banquero, en cuyo carácter individual no nos mete- 


mos” (3/). 


Tôdas as acusações formuladas pela pena brilhante, mas injusta, 
de Juan Carlos Gómez só podem hoje fazer sorrir o historiador, que 
se dedicar a ler os jornais do tempo. 


Mauá passaria a ser uma figura forçada da história do Uruguai. 
Era natural que tanto fôsse exaltada, como arrastada ao pelourinho. 
Sua presença crescia de dia a dia. A importância dos seus negócios 
não passava despercebida: era assunto público, por assim dizer. Seu 
banco iria ser uma forte alavanca do progresso do país. Conheciam- 


(57) Juan Carlos Gomez, ibid., I, pág. 385. 


se-lhe as relações com o govêrno, com a praça de Montevidéu e com 
as figuras mais representativas da vida campesina. Por conseguinte. 
havendo ingressado no quadro habitual da vida política e econômica 
do Uruguai, era perfeitamente natural compreender que Mauá esti- 
vesse sujeito às flutuações políticas, às comoções partidárias, ao en- 
tusiasmo dos grandes planos que êle alentava ou de que participava, — 
em suma, à vida corrente de um país, a que se dedicara, como se sua 
segunda pátria fôra... 


O GOVERNO DE GABRIEL ANTÔNIO PEREYRA 


Depois dos acontecimentos verificados no ano de 1855, culmi- 
nando numa aliança dos generais Manuel Oribe e Venâncio Flores, 
respectivamente chefes do Partido “blanco” e do Partido “colorado”, 
surgiu a candidatura à presidência de Gabriel Antônio Pereyra. Essa 
candidatura contou com o apoio daqueles dois prestigiosos chefes poli- 
ticos. Elementos divergentes apresentaram, no entanto, a candidatura 
do general César Diaz. 


A 1 de março de 1856, reuniu-se a assembléia geral para tratar 
especialmente da eleição do Presidente da República. Eram 33 legis- 
ladores, os presentes: Gabriel Antônio Pereyra obteve 24 votos, Flo- 
rentino Castellanos, 7, José Ellauri, 1 e Juan Martinez, 1. Pereira 
foi proclamado Presidente da República. 


A eleição de Pereyra foi recebida com aplausos quase gerais. Os 
observadores mais sensatos atribuiam-lhe energia, competência e hon- 
radez. Sentia-se, no entanto, que o novo presidente não poderia go- 
vernar com inteira liberdade de ação. Achava-se enleiado pelos com- 
promissos políticos assumidos com Flores e Oribe. Havia também 
a pressão moral exercida pelos satélites dos dois grandes chefes poli- 
ticos. Desde logo começou a agitar-se o ambiente político com as pri- 
meiras medidas tomadas por Pereyra, reveladoras de uma tendência 
decidida no sentido de impor sua vontade e suas determinações. As 
figuras mais esclarecidas do meio político, com Andrés Lamas à frente, 
diziam: “Es hora de que dejemos de ser um satélite en la vida de 
nuestros vecinos”. Êste conceito encontra-se no famoso manifesto 
dirigido por Lamas ao povo oriental. Mais tarde, em 1863, Bernardo 
Berro dizia que todos os uruguaios deveriam cuidar de “nacionalizar 


nossos destinos” (58). 


(58) Ver o estudo de Pivel Devoto, El proceso de la independência nacio- 
nal, publicado na “Revista Nacional”, de Montevidéu, agósto de 1938, pági- 


na 259. 
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O país vencera as dificuldades decorrentes da “Guerra Grande”. 
Poderia, pois, contar com seus próprios recursos e construir um fu- 
turo melhor. 


A forte personalidade de Flores não tardaria em aglutinar ele- 
mentos descontentes com a orientação de Pereyra. Não demorou 
tempo para que Flores fôsse visado como elemento susceptível de per- 
turbar a ordem pública. Os ataques tornaram-se tão frequentes que 
o caudilho solicitou autorização para retirar-se do país. Logo depois 
disso, agravando-se a situação política e correndo boatos a respeito da 
iminência de um golpe revolucionário, Pereyra não esteve por meias 
medidas: ordenou a deportação de algumas figuras políticas conside- 
radas como agitadoras. Em 1856, Pereyra já se encontrava em luta 
aberta com Oribe, que também resolveu abandonar o território uru- 
guaio. 


Ficava, pois, o presidente liberto da coação moral exercida pela 
presença dos dois grandes chefes políticos. Oribe faleceu pouco de- 
pois. No ano de 1857, o país já vivia os sobressaltos de iminente 
movimento revolucionário. Criticava-se abertamente a ação de Pe- 
reyra. Apontavam-se-lhe algumas medidas consideradas violentas. 
Af'rmava-se a existência de um grupo de políticos, que exerciam pos- 
sivelmente grande influência sôbre as decisões do presidente. 


As eleições realizadas no ano de 1857 ressentiram-se do ambiente 
verdadeiramente revolucionário que o país vivia. Mas o govêrno 
aprestava-se para enfrentar a tormenta. Pereyra era acusado de 
haver conseguido a vitória eleitoral do seu partido, por meio de pres- 
são. Em Buenos Aires, desterrados trabalhavam ativamente para 
promoverem a deposição de Pereyra por meio de um golpe revolu- 
cionário. À situação tornara-se particularmente aguda. Brígido Sil- 
veira, à frente de 500 homens, hasteou o pavilhão da luta contra o 
govêrno, sendo apoiado por outros caciques do interior. Por decreto 
de 1 de janeiro de 1858, o presidente Pereyra declarou Brígido Sil- 
veira e seus aliados “réus de lesa-pátria”, tendo-se instalado, logo a 
seguir, um tribunal militar para julgar sumáriamente os implicados 
no delito de rebelião. Era novamente a guerra de irmãos contra ir- 
mãos, ensanguentando os campos do Uruguai. 


Os revolucionários erraram num ponto capital que lhes saiu muito 
caro: não contaram com o espírito de decisão de Pereyra. Êste não 
se entibiou com a ameaça do movimento revolucionário. Em pouco 
tempo, reuniu 5.000 homens para se medirem com os 1.200 rebeldes. 
Depois de várias refregas muito sangrentas, selou-se a sorte do exér- 
cito revolucionário. A “euerra gauchesca”, com tôda sua dramatici- 
dade e dinamismo, não conseguira abalar a resistência do govêrno. 
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Mas as vitórias obtidas por êste foram conspurcadas pelas matanças 
verificadas em Paso de Quinteros. O general Medina, um dos che- 
fes legalistas, conseguiu alcançar a coluna revolucionária comandada 
pelo general César Diaz, em Paso de Quinteros. Não podendo resis 
tir, Diaz, à frente de 650 homens, rendeu-se ao comandante legalista. 
Quatro dias depois de haver-se verificado a rendição, todo o Uruguai 
comoveu-se com a notícia sensacional e dramática de haverem sido 
fuzilados naquela localidade os generais César Diaz e Manuel Freire, 
os coronéis Francisco Tajes, Eugenio Abella e Isidoro Caballero, além 
de mais de vinte outros oficiais. 


Quem mandou fuzilar os prisioneiros dessa forma tão estranha? 
Eis a pergunta que deu motivo a apaixonados debates pela imprensa 
durante vários anos. Nada menos que o próprio govêrno. O ministro 
da Guerra, general Andrés A. Gómez, transmitiu ao comandante das 
fórças do govêrno um decreto assinado por Pereyra, Antônio de las 
Carreras, Juan A. Gómez e Frederico Nin Reyes, rezando o seguinte: 
a en cumplimiento de lo dispuesto en el decreto de 
1.º de enero del corriente ano, que declara reos de lesa pa- 
tria a todos los jefes y oficiales que se hayan prestado o se 
prestaren a apoyar la rebelión contra el Gobierno, ha acor- 
dado que se oficie al General en Jefe del ejército nacional 
para que haga pasar por las armas a los generales y jefes 
que aprehenda hasta la clase de coronel inclusive, y que 
desde la de teniente coronel hasta la de alférez sean quinta- 
dos para sufrir la misma pena. Y que si entre estes mismos 
hubiese algunos que se hubieran distinguido por hechos de 
una criminalidad remarcable en asesinatos y saqueos, sean 
exceptuados de la quinta y fusilados sin entrar en ella”. 


Êsse decreto do govêrno revelava a exasperação das deploráveis 
paixões das guerras civis e a que excessos havia chegado o próprio 
govêrno. 


Testifica o historiador Pivel Devoto, em sua História de los par- 
tidos politicos en el Uruguay, que as senhoras da Comissão de Bene- 
ficência, Amaral, ministro do império, bem como Francisco Pico, en- 
carregado de Negócios da Argentina, solicitaram ao presidente o per- 
dão dos vencidos, enquanto grande parte da opinião pública só pro- 
nunciava as palavras “escarmento” e “castigo exemplar”. 


Em fevereiro de 1858, Pereyra, abrindo as sessões da assembléia 


geral, declarou alto e bom som: “... esos generales y jefes publica- 
mente castigados con la última pena por las manos de la Justicia na- 
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cional con arreglo a las leyes y decretos vigentes y según lo reclama- 
ban los altos y bien entendidos intereses del país...” Era a confissão 
de uma tragédia que enlutou a família uruguaia. Pereyra quiz mos- 
trar-se enérgico; mas sua energia o levou à crueldade. Um militar de 
prestígio, como César Diaz, com grandes serviços prestados à pátria, 
foi morrer com bravura ante um pelotão de fuzilamento... 


Juan Carlos Gómez, com seu irrequieto talento, combatia pelas 
colunas de El Nacional, de Buenos Aires, o govêrno de Pereyra, fa- 
zendo uma crítica severa e por vêzes sardônica dos acontecimentos 
verificados em sua terra dilacerada por violentas paixões políticas. 
Mas, Juan Carlos Gómez era o tipo acabado do político apaixonado. 
Em julho de 1859, êle chegou a sustentar que o Uruguai, para vencer 
tôdas as dificuldades internas bem como os males de que padecia, 
deveria incorporar-se à Confederação argentina... 

Amaral, ministro do império, também tivera de arcar com sérias 
dificuldades nesse período agitado da história uruguaia. Tempera- 
mento altivo e independente, honesto e enérgico, como provou aliás 
tôda a sua carreira de agente diplomático, Amaral teve de se haver 
tanto com intrigas e dificuldades de elementos governamentais, como 
da própria oposição. Êle fizera o possível, dentro da sua ação perse- 
verante, bem orientada e por vêzes enérgica, no sentido de conciliar 
elementos políticos desavindos que, à tour de rôle, o procuravam, no 
sentido de levá-lo ao torvelinho das paixões políticas partidárias. 
Amaral soube preservar-se dêsse perigoso virus, mas, por isso mes- 
mo, — e também pela sua honestidade, argúcia, energia e clarividên- 
cia — acabou sendo mal visto pelo govêrno de Pereyra. Sua atuação 
deu motivo a uma interpelação parlamentar feita pelo deputado José 
G. Palomeque. Num momento de tão intensa paixão política, a po- 
sição de Amaral foi explorada ao sabor do imediatismo partidário. 
A discussão a êsse respeito originou uma moção proposta na Câmara 
dos Deputados. Nela se dizia que a Câmara “mira con el más pro- 
fundo pesar la representación de S. M. imperial en la República en 
la persona de Su Ministro Plenipotenciario el Exmo. Sefior José M. 
do Amaral”. Nesse entretempo, Amaral fôra promovido, o que mo- 
tivou novos ataques à sua pessoa e à sua situação no país. Mais tarde, 
porém, Amaral comunicou ao govêrno de Pereyra que sua missão es- 
tava finda, por determinação do imperador. Ao conselheiro Amaral 
foi confiada, em setembro de 1856, a chefia da representação diplo- 
mática do império junto ao govêrno da Confederação argentina, pôsto 
muito importante, havendo sido, em 1857, acreditado também junto 
ao govérno de Assunção, o que dava perfeitamente idéia de que, trans- 
ferindo-o, o govêrno imperial tivera o propósito de colocá-lo acima 
das acusações suscitadas pelas paixões políticas desencadeadas... 


Urquiza, governador da Provincia de Entre Rios e 
da Confederação Argentina 


depois Presidente 


GORE. 


NOVO TRATADO DE COMÉRCIO ENTRE O 
URUGUAI E O BRASIL 


Desde 1854 alimentava o govêrno uruguaio a aspiração de cele- 
brar novo tratado de comércio, que modificasse o de Comércio e Na- 
vegação de 12 de outubro de 1851. Cumprindo instruções recebidas, 
Andrés Lamas desenvolveu grande atividade diplomática, em 1856 e 
1857, no sentido de convencer o govêrno imperial a entrar em novo 
ajuste. 


Paranhos, então ministro dos Negócios Estrangeiros e seguro 
conhecedor das questões do Prata, aceitou as bases propostas por 
Lamas para a negociação do novo ajuste, reservando-se o govêrno 
imperial o direito de modificá-las, se o julgasse conveniente, nas con- 
ferências entre os representantes de ambas as partes. 


O visconde de Maranguape, ministro dos Negócios Estrangeiros 
no gabinete de 4 de maio de 1857, presidido pelo marquês de Olinda, 
a 30 de maio alcançou do imperador a nomeação do visconde do 
Uruguai como plenipotenciário brasileiro para discutir com Lamas as 
condições do novo Tratado de Comércio. 


Raras vêzes dois homens discutiram um assunto tão amplamente 
e dentro de um ambiente de tão elevada fidalguia espiritual. O vis- 
conde do Uruguai e Lamas conheciam perfeitamente o assunto e es- 
tavam animados pelo propósito de fazer obra duradoura. 


Assim, surgiu o Tratado de 4 de setembro de 1857. 


Lamas muito insistiu por conseguir a livre navegação da Lagoa 
Mirim e do rio Jaguarão para a bandeira de sua pátria. O art. IV do 
Tratado de Limites de 12 de outubro de 1851 reconheceu ao Brasil 
o direito exclusivo àquela navegação. Lamas, porém, não descansou. 
Era hábil e tenaz. Por nota de 3 de dezembro de 1851, declarou à 
Chancelaria imperial que a República Oriental do Uruguai reconhecia 
que não tinha direito à navegação das águas da Lagoa Mirim, mas 
que êste reconhecimento não excluia que pudesse obtê-la — esta era 
a brecha que Lamas pretendia abrir — por concessão do Brasil, es- 
tando persuadido de que o império não teria dificuldades em fazer 
tal concessão, que lhe seria compensada pela da navegação dos con- 
fluentes orientais, desenvolvendo-se assim um sistema de relações de 
mútuo interêsse. 


Por nota de 31 de dezembro do mesmo ano, o govêrno imperial 
respondeu a Lamas dizendo que, de fato, o Brasil tinha o direito ex- 
clusivo de navegar as águas da Lagoa Mirim pela posse que tinha de- 
las, mas que êsse fato não tolhia que, por concessões especiais e me- 
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diante certas condições e certos regulamentos, se admitissem embar- 
cações uruguaias a fazer o comércio nos portos daquela lagoa. 


Logo, o golpe de Lamas tivera resultado. 


Pelo novo Tratado de Comércio, julgou o govêrno imperial muito 
conveniente, para o intercâmbio e as boas relações entre os dois paí- 
ses, abrir, por concessão do Brasil, a navegação da Lagoa Mirim e do 
rio Jaguarão à bandeira uruguaia. Era o que estabelecia o art. XIII 
do novo Tratado. 


Êisse ato internacional foi duramente atacado pela imprensa de 
oposição, especialmente por Juan Carlos Gómez. Em artigo publi- 
cado em El Nacional, de 22 de setembro de 1857, intitulado “La di- 
plomacia misteriosa”, Juan Carlos Gómez criticava a ação diplomá- 
tica de Lamas, dizendo que o ministro de sua pátria no Rio de Ja- 
neiro pertencia à escola dos homens que “transformam tudo em mis- 
térios” e que Lamas começa sempre suas cartas sob a epigrafe: “re- 
servadissima”. Acrescentava Juan Carlos Gómez: 


“Sin duda al Tratado de Comercio que ha enviado al 
Gobierno le ha puesto también: reservadisimo, por costum- 
bre, y el Gobierno, por no contrariar el giro que el diplo- 
mático ha querido imprimir a sus negociaciones, ha decidido 
mantener en reserva una medida puramente económica, que 
en nada puede afectar las relaciones internacionales de am- 
bos países... ... La comunidad de las aguas fronteirizas 
era otra cuestión que tenia que sobrevenir tarde o temprano, 
y en que toda la razón y la justicia estaban de nuestra parte, 
porque en lo contrario se violaba el mismo principio del ut: 
possidetis que se habia tomado por base. Un poco de insis- 
tencia diplomática hubiera traido al Brasil a reconocerla, 
aunque no fuera más que para justificar sus estipulaciones 
ante las demás naciones, que no podrian dejar de hallar 
monstruosa esa exclusión del colindante de las aguas comu- 
nes. Hasta aqui, toda la importancia de las negociaciones de 
don Andrés Lamas está reducida a satisfacer necesidades 
de economia y de dignidad del Brasil”. 


Manifesta era a injustiça de Juan Carlos Gómez para com a obra 
diplomática realizada por Lamas. Gómez, sempre na estacada da opo- 
sição, não descobria méritos no que o govêrno fazia. Êle também era 
um adivinho de muito pouco mistério político. Então é o caso de per- 
guntar, tratando-se dêsses “adivinhos” políticos que existem em to- 


dos os tempos: e há quem creia aos adivinhos que tão verdadeiras 
coisas prognosticam ? 
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Os elementos “blancos” atacaram violentamente o tratado, vi- 
sando, também, nesses ataques, não só Pereyra, como a diplomacia 
imperial. O presidente Pereyra teve de lutar com uma oposição de- 
sorbitada, conseguindo, afinal, em julho de 1858, a ratificação pela 
assembléia do tratado, vendo-se obrigado a exercer grande pressão 
para conseguir tal fim. 


O historiador Pivel Devoto, em sua História de los partidos poli- 
ticos en el Uruguay, afirmou que, em matéria de política internacional, 
um sentido nacionalista inspirou a Pereyra oportunas soluções. O Tra- 
tado de Comércio celebrado por Lamas com o Brasil foi uma dessas 
soluções. Outra, não menos importante, foi o Tratado de 2 de ja- 
neiro de 1859, assinado no Rio de Janeiro, pelo Uruguai, pelo império 
e pela Confederação argentina, estabelecendo a neutralidade perpétua 
e absoluta do Uruguai. Êste tratado não teve vigência. 


REFLORESCIMENTO COMERCIAL E INDUSTRIAL, 
EM MONTEVIDÉU 


A tragédia de Quinteros induzirá muita gente pensar nas incal- 
culáveis vantagens de se dedicarem os maiores esforços ao refloreci- 
mento comercial e industrial do país. A política desorganizava, em- 
peçonhava, estiolava. Somente a consolidação realizada pelo trabalho 
e pelas grandes iniciativas privadas poderia vencer as dificuldades do 
presente. Sabia-se, por exemplo, que devido à Guerra Grande o plan- 
tel de gado existente no pais baixara de 15.000.000 de cabeças, em 
1843, para 8.000.000 de cabeças, em 1853. As fontes do govêrno 
haviam diminuído também de 9/10. 


No entanto, a perseverança o o patriotismo de prestigiosas figu- 
ras, alheias à política, lograram verdadeiro milagre. O país vencia 
êsse largo período de crises. Apesar de contar com uma população 
muito pequena, havia uma atmosfera de otimismo propícia à reali- 
zação de importantes melhoramentos de natureza comercial e indus- 
trial. 


Desde a independência, os principais acontecimentos da evolução 
comercial e industrial do país haviam sido os seguintes: 1832. Pri- 
vilégio não utilizado concedido a Nieto para industrializar os subpro- 
dutos dos saladsiros. 1833. Lei do presidente Rivera, estabelecendo 
impostos sôbre a importação de móveis, em benefício dos industriais 
do país. 1838. Lei de Oribe. Privilégio por dez anos concedido a 
Berard para a exploração das salinas de Maldonado. 1842. Privilégio 
concedido a Buigland para estabelecer a primeira linha de vapores 
pelos rios do Uruguai. 1842. Privilégio por 6 anos para uma fábrica 
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de estearina e velas, empreendimento de Doiniel. 1845. Início em 
Montevidéu do indústria da galvanoplastia e dos dourados. — 1846. 
Iniciação da indústria fotográfica. Daguerreotipos. 1852. Fundação 
de uma companhia de navegação a vapor entre Montevidéu e Buenos 
Aires. 1853. Primeira lei de privilégios à indústria e patentes de 
invenção. Fábrica de açúcar de beterraba. Lavandaria Vernet. 1854. 
Início da exploração do cobre da mina do Soldado. 1854. Chega dos 
Estados Unidos a primeira máquina de costura. 1855. Início da ex- 
ploração do mármore em Pan de Azucar. 1855. Início da exploração 
do sal em Maldonado. 1855. Primeiro moinho a vapor. Doiniel fa- 
brica ácido sulfúrico. 1855. Fábrica de pianos de Villadecants. 1856. 
Início da apicultura. Fabrico de encanamentos, telhas, ladrilhos em 
Minas. 1857. Fábrica de vinagre em Maldonado. Salinas de Bur- 
mester. 1858. Primeira estrada de ferro até Unión. Fábrica de aguar- 
dente de Portal. Primeira campanha em prol da indústria nacional 
(não comprar no estrangeiro). Nesse mesmo ano de 1858, organi- 
zou-se uma emprêsa para a construção de estradas de ferro pelo inte- 
rior do país, de que participaram Carlos Navia, Francisco Hocquart 
e Leandro Gómez. 


O Banco Mauá & Cia. já se encontrava em grande atividade. 
Há um episódio muito curioso referente ao início das operações 
dêsse estabelecimento bancário. Êle as iniciara irregularmente. Os 
primeiros bilhetes lançados em praça causaram surpresa e, logo de- 
pois, protestos. Houve, uma interpelação parlamentar ao govêrno, de 
que resultou a ordem de recolhimento das cédulas. Foi depois disso 
que o Banco endereçou à assembléia legislativa o pedido solicitando 
autorização para funcionar. As vantagens concedidas por decreto do 
govêrno ao Banco Mauá suscitaram protestos de Fernando Menck, 
concessionário do Banco Nacional de Montevidéu, que alegou a seu 
favor o que lhe fôra outorgado pela assembléia no tocante à emissão 
de bilhetes bancários. 


O Banco Mauá iniciou desde logo grande atividade comercial e 
bancária, merecendo a preferência e o aplauso do público, especial- 
mente do público que mantinha relações com o Brasil. Sua ação de- 
sassombrada, audaz e progressista, em favor da implantação do cré- 
dito, transformou-o numa das mais fortes alavancas do progresso uru- 
guaio. Interessando-se também pela sorte da gente da campanha, o 
Banco muito fêz em prol do desenvolvimento econômico do interior 
do país, estabelecendo meios de amparo da pecuária devido à movi- 
mentação de capitais. 


Em novembro de 1859, o Banco Mauá apresentava o seguinte 
movimento geral: capital, $ 1.200.000; letras descontadas, 


.... 
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$& 466.518; contas correntes, $ 1.570.173; caixa, $ 334.532; emis- 
são, $ 500.840. Já era então o maior banco de Montevidéu, com giro 
superior ao Banco Comercial. Mauá havia-se notabilizado na capital 
uruguaia por sua ação fecunda e desassombrada, bem como pela cir- 
cunstância de ser o fornecedor de recursos ao Erário. Em junho de 
1856, o Estado tornara-se devedor a Mauá de $ 370.000 por con- 
ceito de capital e 8 21.575 por conceito de juros. Nesse momento, 
Montevidéu vivia uma crise financeira. O govêrno vira-se na con- 
tingência de apelar para o Banco Mauá. 


Em 1857, a Câmara aprovou um projeto autorizando o Poder 
Executivo a obter do Banco Mauá um adiantamento mensal de .. 
$ 22.500, destinados ao serviço de amortização e juros da Dívida 
Consolidada. Quando, em 1858, se verificaram as deploráveis con- 
sequências do movimento revolucionário contra o govêrno Pereyra, a 
situação do Erário se tornara particularmente aguda. Antônio de las 
Carreras, ministro das Relações Exteriores, assinou com o comenda- 
dor Joaquim Thomaz do Amaral (o futuro visconde de Cabo Frio), 
então encarregado de Negócios, o protocolo de 29 de janeiro de 1858, 
pelo qual o govêrno facilitou por empréstimo ao govêrno da Repú- 
blica a importância de 110.000 patacões, no padrão de 1$920 por pa- 
tacão. O art. IV do aludido protocolo estabelecia que a importância 
do empréstimo seria adicionada à dos empréstimos anteriores e o seu 
pagamento feito de acôrdo com o dêsses empréstimos, tal como se 
encontrava consignado nos artigos VII, VIII, X, XI, XII e XIII da 
Convenção de subsídios de 12 de outubro de 1851; não podendo tam- 
pouco ser aplicado ao pagamento de dívidas anteriores (59). Depois 
de celebrado o protocolo, Amaral passou nota ao govêrno uruguaio 
para lhe comunicar que o Tesouro do império desembolsara 119.450 
patacões para entregar os 110.000 do empréstimo, a título de paga- 
mento de comissões ao Banco Mauá, bem como do elevado preço das 
moedas de ouro brasileiras. 


A 8 de maio de 1858, Amaral celebrou com Antônio de las Car- 
reras o Acôrdo sôbre as reclamações por prejuízos de guerra, Acôrdo 
que, apesar de sancionado pelo general Flores em janeiro de 1865, não 
entrou em vigor por não haver sido ratificado pelo Parlamento. 


Devido ao papel desempenhado junto ao govêrno uruguaio, bem 
como ao impulso tomado por seus negócios, Mauá viu-se muito ata- 


(59) Ver Colección de Tratados, Convenciones y Otros pactos internacio- 
nales de la Rep. O. del Uruguay”, vol. I, pág. 447. 
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cado. Em carta de 11 de setembro de 1857, dirigida a Andrés La- 
mas, dizia: “O meu Banco sofre guerra desabrida em Montevi- 


déu” (60). 


MAUÁ E A CONSOLIDAÇÃO DA DÍVIDA URUGUAIA — 
CONCEITO DE EDUARDO ACEVEDO 


*Em novembro de 1857, Mauá estava de novo em Montevidéu, 
capital que visitaria muitas vêzes depois. Em carta de 22 dêsse mês, 
dirigida a Andrés Lamas, afirmava o seguinte: “Parece-me que as 
coisas aqui não vão mal; a energia do govêrno dominou os agitadores 
que só parecem muitos por gritar bem alto... A tarefa de reorgani- 
zação que V. Excia. tem de dirigir me parece agora menos difícil 
do que aí se me antolha”. 


Mauá mostrava-se otimista. Seu interêsse pela vida política, fi- 
nanceira e econômica do Uruguai crescera, intensificara-se, torna- 
ra-se uma espécie de “segunda natureza”. O interêsse pelo Uruguai 
era tal que, logo depois o vemos, por golpe de grande habilidade, 
senhor da quase totalidade da dívida pública uruguaia, — não por 
espírito de especulação (perfeitamente compreensível num homem de 
grandes negócios), mas porque, na realidade, confiava nas virtuali- 
dades econômicas do país. Transformado, assim, em personagem for- 
cada da vida política e econômica do Uruguai, Mauá volveu sua aten- 
ção para o problema da dívida uruguaia, concertando com Andrés 
Lamas um acórdo nas seguintes bases: — renúncia de 95% do valor 
nominal da Dívida Consolidada e de 90% da Dívida Exigível, entre- 
gando-se em troca do saldo titulos da Dívida Fundada, com 6% de 
juros e 1% de amortização. Para garantia do serviço da nova dívida, 
seria criada uma taxa adicional ao impôsto de 2% sôbre a importação, 
um direito de 4% sôbre a exportação e um impósto de 4% sôbre a 
venda de bens territoriais. O produto dêsses impostos seria entregue 
diretamente pelas repartições arrecadadoras ao Banco Mauá. Ade- 
mais disso, o Banco ficaria encarregado de efetuar o pagamento dos 
juros e amortização, recebendo, para tal fim, uma comissão de 24% 
sóbre a importância global do serviço. Caso as rendas empenhadas 
não. fôssem entregues semanalmente ao Banco, teria êste o direito de 
recorrer à intervenção do govêrno imperial. 


(60) Lídia Besouchet, ibid., pág. 85. 
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Andrés Lamas procedera, no Rio de Janeiro, de perfeito acôrdo 
com as instruções recebidas do seu govêrno. O contrato redigido nas 
bases acima referidas foi encaminhado à assembléia geral e passado 
a estudo da Comissão de Finanças. O assunto foi discutido com in- 
terêsse e, mais do que interêsse, com paixão. Dada a preeminência 
assumida por Mauá na vida econômica e financeira do país, era per- 
feitamente natural imaginar que todos os descontentes com o govêrno 
bem como os “pescadores de águas turvas” (que os há em todos os 
países e em todos os tempos) se coligassem contra êle e o seu plano. 
Criticou-se o contrato. Afirmou-se que Mauá propunha não um acôr- 
do geral, mas sim um acôrdo parcial da Dívida Consolidada, por- 
quanto sômente iria concorrer com 56.000.000 de pesos para efetuar 
essa grande operação, — a primeira e a única realizada antes e de- 
pois no Uruguai por um estabelecimento bancário particular. Mas, — 
o que era assunto de comentários apaixonados — verificava-se que 
o Banco Mauá se transformava em verdadeira potência dentro do Es- 
tado, numa espécie de repartição de fazenda encarregada de receber 
as rendas empenhadas por disposição contratual. Outro ponto passí- 
vel de críticas e, mesmo de censuras, facilmente compreensíveis, era 
o fato de se deixar aberto o recurso à intervenção do govêrno impe- 
rial. O contrato foi exaustivamente debatido e esmiuçado pelos legis- 
ladores, dividindo-se a opinião do plenário em duas correntes: uma 
favorável, e outra contrária. A Comissão de Finanças da assembléia 
geral publicou seu parecer. O Poder Executivo, à vista dêsse pare- 
cer, comunicou à assembléia que o proponente, Mauá, aceitava tô- 
das — e cada uma das observações formuladas. Assim, foi o projeto 
discutido e votado com grande rapidez por ambas as Câmaras. 


Gabriel Terra, em seu trabalho — Deuda pública del Uruguay 
— assinala que, ao encerrar-se a Guerra Grande, havia uma dívida 
enorme, de 100.000.000 de pesos, “que pesava como capa de chumbo 
sôbre um organismo debilitado”. E” então que aparece Mauá, pro- 
pondo ao govêrno levantar um empréstimo destinado à conversão de 
tão enorme dívida, “que consegue reduzi-la, graças à depreciação dos 
bonus, a 5.000.000 de pesos”. Acrescenta aquêle eminente eco- 
nomista e político uruguaio, que chegou à Presidência da República: 
Essa operação formosíssima (“hermosisima”) teve no entanto seus 
encarniçados opositores, devido a que 40.000.000 dos. bonus circulan- 
tes eram falsos e a fraude teria de ser descoberta no momento da con- 
versão. 4 redução de nossa dívida pública de 100.000.000 de pesos 
a 5.000.000 — a solidificação do crédito, o aumento imediato das 
rendas com o desenvolvimento do comércio e indústrias, a subida no 
preço da propriedade que quintuplicou em seu valor, pouco tempo de- 
pois—a perspectiva de uma amortização rápida do total de dívida — 


= AO 


tais foram as consequências dessa operação que fazia dizer com ver- 
dade e justo orgulho o banqueiro intermediário, que era o mmor ser- 
viço que se prestarla à República no presente século (61). 


Afinal, saiu a lei de 27 de julho de 1859 — marco importantis- 
simo na história econômica e financeira do Uruguai, — aprovando o 
contrato celebrado com Mauá e estabelecendo que êste deveria con- 
correr com 80.000.000 de pesos nominais; concedia um prazo de 
cinco anos aos demais portadores de títulos para que os levassem à 
conversão; suprimia o impósto extraordinário sôbre a venda de imó- 
veis; obliterava o artigo que obrigava as repartições do Estado a en- 
tregar diretamente as rendas arrecadadas ao Banco; e, finalmente, eli- 
minava a cláusula relativa à intervenção do império, caso o contrato 
de Mauá não fósse respeitado. 

Afirma outro conhecedor da história financeira do Uruguai: “Os 
credores do Estado que compreendiam todos os créditos que deviam 
entrar na consolidação e representados por Mauá cederam a favor 
daquele 95% do valor nominal dos títulos de divida consolidada e 
90% dos da exigível, assim como seus juros até julho dêsse mesmo 
ano. Fixou-se à nova dívida o juro de 6% ao ano pagável semes- 
tralmente, devendo destinar-se 1% sôbre o monte total da dívida, 
para ser amortizada por propostas até que os títulos chegassem ao 
par, e chegado a êste ponto por sorteio. Fixou-se a Mauá uma co- 
missão por êsse convênio de 274% sôbre a importância dos dividen- 
lost (62): 


Pelo acóôrdo de 27 de julho de 1859, a dívida ficou reduzida, em 
1860, a 8 2.726.860, a qual, devido ao convênio da hipotecária e al- 
gumas outras obrigações da Nação, montava em & 3.524.320 (63). 


Quer dizer: Mauá foi ao encontro de tôdas as observações críticas 
levantadas no Parlamento ; atendeu-as, deu-lhes razão, abriu mão de- 
las, abandonou certos resguardos perfeitamente compreensíveis numa 
operação de tão grande vulto, mostrou-se em tudo isso de uma supe- 
rioridade tão grande de molde a desarmar completamente os mais irre- 
dutíveis adversários. Nesse momento, quem tinha voz mais ativa? 
o banqueiro, o homem de negócios; ou o vidente político, o que con- 
corria com sua pasmosa atividade, seu conhecimento dos negócios, sua 
estupenda capacidade criadora, para o soerguimento da vida econômica 


(61) Gabriel Terra, Deuda pública del Uruguay, Montevidéu, 1895, pági- 
nas 19 e 20. 


(62) Juan Carlos de Alzaybar, História de la deuda pública del Uruguay, 
+ 1893, págs. 83 e 84. 


(63) Juan Carlos de Alzaybar, ibid., pág. 87. 


— 107 — 


e financeira do Uruguai, o apagamento das discórdias das guerras 
civis e o estabelecimento de duradoura amizade entre o Dica eo 
Brasil? 

E" possível que o Banco Mauá houvesse, mais tarde, cometido 
erros. Poderá criticar-se talvez seu ponto de vista emissionista, numa 
época de grandes emissões. Mas, nesse momento, quando ia arcar 
com o peso de tóda a dívida pública do Uruguai, revelou-se um Werda- 
deiro gigante, um titã levantando um mundo sôbre seus ombros. 

Os inimigos de Mauá alegaram que, com essa operação, reali- 
zara êle um grande negócio, adquirindo títulos a preço baixo (mas 
muitos milhões de títulos falsos que comprou a bom dinheiro...) e 
vendendo-os ao Estado por preço maior. 

Eduardo Acevedo, com sua insuspeita autoridade de grande his- 
toriador, lavrou a sentença definitiva da própria história, dizendo: 
Pero es lo cierto que si Mauá embolsaba fuertes utilidades, el Uru- 
guay conseguia la regularización de una deuda cien veces muúllionaria 
que se arrastaba por el suelo y constituia un factor de bancarrota e 
de verguenza. 

Logo, Mauá prestou inestimável, imenso serviço ao Uruguai: o 
maior serviço que alguém lhe poderia prestar no século XIX. 

Juan Carlos de Alzáybar, em seu interessante trabalho já citado, 
dá um quadro do crescimento da Dívida pública, no Uruguai, de 1829 
a 1893, que vale a pena reproduzir: 


DD aa UR ES Sn $153.000 Governo Rondeau 

TAS o 2.081.000 Oribe 

SP RE RES BE 125076 ÇA Rivera-Suárez 
SME RES sedan ii Gago 60.000.000 E Pereyra 

rd E DR pe RA 2.726.880 A Berro 

Inc 66 CASE ie PS 13.247.080 é Aguirre 

VS Ce E ea RR 23.657.354 a Flores 

ET pe A RE 24.603.457 Batlle 
PL Dra A de 50.126.457 a Batile 

EA ao ses E RO 57.820.457 a Batlle 
TÉO 63.026.451 - E Ellauri 

DSO resmas 42.357.496 Ei Latorre 

ES e E Po 49.934.600 y Santos 

GU Re tar oe dias soa arabe e 84.481.104 é Tajes 

E Pç A a 96.350.000 e Herrera y Obes 
VS EAR 118.000.000 Ee Herrera y Obes 


Por êsses dados estatísticos, altamente significativos, poderá fa- 
zer-se uma idéia do imenso benefício colhido pelo Uruguai com a 


conversão da dívida pública levada a cabo por Mauá. Uma dívida 
pública de 100.000.000 de pesos ficou reduzida, em 1860, no govérno 
de Berro, isto é, um ano depois do acôrdo feito com Mauá, a ...... 
$ 2.726.880! 

Antes de realizar essa importante negociação, Mauá escreveu, a 
27 de março de 1859, uma bela carta ao presidente Pereyra, que era, 
na verdade, uma espécie de apologia pro vita sua, e na qual dizia: 


“V. Excia. não me conhece pessoalmente e é possível 
que vozes não amigas me tenham representado perante Vossa 
Excia. como um dêssses homens ambiciosos a quem a sede 
de ouro cega e que arrastado únicamente pelo desejo de 
amontoar riquezas, procura operações que conduzam a êste 
fim. Os que assim me pintam perante V. Excia. têm er- 
rado grosseiramente na apreciação de meu caráter que mercê 
de Deus tem suas bases nesses sentimentos elevados que 
honram o coração humano, posso dizê-lo sem ofender a mo- 
destia, porque fatos sucessivos, durante os 32 anos de vida 
comercial no meu país, se têm encarregado de deduzir o teor 
de meu pensar. Durante alguns anos, o digno ministro da 
República no Brasil me encontra sempre a seu lado; desde 
o primeiro dia de sua missão nos esforços incessantes que 
empregou para conseguir medidas benéficas à República, 
chamou minha atenção sôbre a alta conveniência para seu 
país de um arreglo da divida, que, segundo êle, era a pedra 
fundamental para levantar nesse país o edifício do crédito 
que tem operado maravilhas que o mundo conhece. Antes 
que eu realizasse algumas transações com êste país o seu 
govêrno não tinha jamais feito uso do crédito: tinha-se su- 
jeitado à usura mais desapiedada. Algumas dessas transa- 
ções recusei-me ser participante, por considerá-las de uma 
moralidade questionável, embora aparentemente lícitas, pois 
que se deduziam em contraste com o govêrno. Tódas as mi- 
nhas transações com o govêrno aí estão patentes e compa- 
radas com as outras que aqui se tem feito, receberei em 
tranquilo essa comparação a sentença de todos os homens de 

em. Tenho consciência de que um exame rigoroso e minu- 
cioso de todos os meus atos levará a luz da evidência que 
menos alguma coisa tenho eu feito pelo emprêgo do meu ca- 
pital nessas transações do que o juro corrente pelas boas le- 


tras comerciais nestes países. Tenho pois consciência de que 
não tenho abusado” (64). 


(64) Lídia Besouchet, ibid., pág. 120. 
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Mercê do acôrdo da dívida pública, Mauá grangeara uma situa- 
ção de incomparável prestígio na praça de Montevidéu, bem como 
alargara sua ação de leader de grandes realizações comerciais, inte- 
ressando-se pelo desenvolvimento da criação de gado e sua industria- 
lização, do que foi no Uruguai extraordinário pioneiro. Em carta a 
Andrés Lamas, Maná se queixava de que sua estância em Mercedes 
fôsse constantemente roubada de gado precioso nela existente. 


MAUÁ E A “DIPLOMACIA DO PATAÇCÃO” 


Não contente com a irradiação de seus negócios bem como com 
a expansão de seu prestígio através do Uruguai, Mauá alimentou 
aspirações ainda mais vastas, em que o aspecto político se ligará ao 
econômico. 


Fogoso temperamento de homem de ação — e dêstes um escritor 
francês dirá: ils sont créateurs de vie, faute de savoir en user, — com 
uma visão prática e sensata dos acontecimentos políticos, Mauá to- 
mará gósto por êstes últimos desde o momento em que o visconde do 
Urvguai o familiarizou com tais assuntos. O visconde do Uruguai, 
como dissemos anteriormente, foi o verdadeiro autor da política do 
império no Prata. 

Conhecende bem o Uruguai e a Argentina, havendo entrado em 
inteligência com personalidades de relêvo de ambos os países perten- 
centes a todos os partidos então existentes, Mauá verá os aconteci- 
mentos do Prata de muito alto. Arguto, prático e equilibrado, com 
muito horse sense, como dirá o inglês, o que não excluia a chispa de 
gênio que tinha, — Mauá poderá proceder de forma diferente do di- 
plomata, embora busque a mesma finalidade. O seu caminho é outro: 
é a estrada real, direta, ampla. Êle será uma espécie de poderoso di- 
namo. O seu temperamento de homem de ação, de banqueiro e indus- 
trial, por vêzes o levará a discrepar da própria política imperial. Sin- 
cero, explosivo, expansivo, sabe lidar com os políticos do Prata, por- 
que os sente. E” homem da fronteira. Se êles são por vêzes arrogan- 
tes e orgulhosos, Mauá também o será. Se são lhanos ou fidalgos, 
Mauá também o será. Mão a mão, manga a manga. Êsse magnetismo 
pessoal de Mauá é condição essencial para estudar duas coisas: 
primeiro, sua personalidade; segundo, o êxito de suas relações com 
políticos uruguaios e argentinos. Mas não é só o magnetismo, pes- 
soal, de que o visconde do Rio-Branco possuia a maior dose possível 
em suas relações ou negociações com políticos e diplomáticos uru- 
guaios, argentinos e paraguaios. E” também um temperamento de 
ação, um temperamento dionisiaco, que empolgará quantos de Mauá 
se aproximaram, brasileiros ou estrangeiros. 
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Brro é pensar que Mauá houvesse passado a vida inteira distri- 
buindo dinheiro às mancheias, corrompendo e “comprando” persona- 
lidades influentes. Nesse caso, Mauá deveria ter tido recursos ines- 
gotáveis... No entanto, é sabido que teve inimigos, terçou armas com 
adversários poderosos, como Zacarias, Silveira Martins, Penedo; e no 
Uruguai, com Flores, Pedro Bustamante e Nin Reyes (que o atacou 
de forma estranha em três opúsculos, depois de haver sido seu sócio 
e colaborador durante anos seguidos). Tampouco se instalou no Uru- 
guai como aquêles capitães portuguêses que iam à Índia, consoante 
diz Diogo do Couto no seu Soldado prático, como quem ia vindimar 
sua vinha. Mauá instalou-se no Uruguai com um caráter permanente 
e disposto a trabalhar pelo país. 


Ora, um homem que luta, que tem planos e convicções, que pro- 
cura impô-los por meio de uma argumentação inteligente e uma rea- 
lização admirável, não precisava ser o “grande corruptor”. Foi jus- 
tamente certo visionarismo que levou Mauá ao desastre. Qualquer 
outro banqueiro, com menos grandeza e menos planos geniais, teria 
chegado ao fim da vida com haveres folgados e gozado um belo otium 
cum dignitate. O caso de Mauá, foi diferente. Lutou corajosamente. 
Teve inimigos poderosos, ostensivos e embuçados. Mas se os teve, 
também contou com grandes amigos quais Mont'Alegre, São Vicente, 
Rio-Branco, Otaviano, Lamas, Urquiza... E” necessário, pois, des- 
cartar a hipótese de Mauá, corruptor; Mauá, aproveitador; Mauá, 
infeccioso como um pântano... 


Quis ser útil ao império e à sua política. Mas útil, com altivez, 
independência e dignidade. Jamais procurou ser lacaio fôsse de quem 
fôsse. Nem tampouco sanguesuga do Tesouro. Se o fôósse, teria fin- 
dado na opulência. Sustentou o presidente Berro contra as investidas 
de Flores. Êste declarou-lhe guerra de morte. Mas, ao ver-se no 
poder e ao sentir de perto as agruras do Erário, lembrou-se de soli- 
citar a Mauá recursos urgentes, e Mauá generosamente lhos empres- 
tou. Dêsse momento em diante, Flores, ardente e impetuoso como um 
gaúcho, passou a admirar Mauá. 


Em comunicação a Rodrigo de Souza da Silva Pontes, ministro 
do império em Montevidéu durante os dias sombrios do govêrno da 
Defesa, o Conselheiro Paulino José Soares de Sousa dirá familiar- 
mente: “... pagamos ultimamente por intermédio de Ireneu 78.000 
patacões, importância de letras sacadas por Herrera sôbre Lamas...” 
Ireneu será depois o grande agente, a fôrça de aglutinação de inte- 
rêsses econômicos, secundando, por vêzes, a política da Chancelaria 
imperial, 
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Desde o momento em que Paulino José Soares de Sousa o fami- 
larizou com os assuntos políticos do Prata, Mauá dêles não mais se 
afastará até o fim de sua vida. E não se afastará, por causa do Uru- 
guai, por causa dos interêsses criados em território uruguaio. El Ban- 
co del magnate brasileiio Barón de Mauá, eje financiero del Uruguay, 
volvió a ser uno de los centros fundamentales de la dirección politica 
del país, dirá recente historiador uruguaio (65). 

Surge, agora, novo aspecto da personalidade de Mauá. Além do 
Uruguai, sua ação será levada à Argentina. Será a época da “Diplo- 
macia do patacão”, como lhe chamou Ramón J. Cárcano, en seu livro 
notável Del sitio de Buenos Aires al campo de Cepeda. 


Era o momento da grande luta entre a Confederação, sob a che- 


fia de Urquiza, — “o Libertador de um povo e o fundador de uma 
Confederação” — no conceito de Mitre, resplandecente de glória de- 
pois da vitória de Caseros, — e Buenos Aires, com sua tradição mer- 


cantilista e disposta a deter em suas mãos as chaves dos grandes rios 
platinos. 


Urquiza, com a sede de seu govêrno em Paraná; entrega-se à 
grande tarefa da reconstrução nacional. Alberdi é enviado em missão 
especial a várias capitais européias. Mais que tudo importavam as 
boas relações com os países vizinhos. 

O govêrno brasileiro, afinando sua norma de proceder pela dos 
governos da Grã-Bretanha, França e Chile, desconhecera ao govêrno 
de Buenos Aires o direito de legação, entendendo-se com o govêrno 
de Paraná, porquanto Urquiza fôra aliado do Brasil na guerra contra 
Rosas. Lidando com o problema da rebeldia de Buenos Aires, Ur- 
quiza tinha de assegurar-se o apoio do Brasil, Paraguai e Uruguai. 
Sua política, nesse particular, foi discreta, eficiente e segura. 


O império mostrou-se desde o primeiro momento disposto a ne- 
gociar com Urquiza. Carneiro Leão e Silva Paranhos bem como Ro- 
drigo de Sousa da Silva Pontes, agora ministro junto à Confederação, 
agem nesse sentido. E” um momento empolgante de grandes combi- 
nações políticas, pelejando os negociadores por abrir novas perspec- 
tivas à política no Prata. O império batia-se decididamente pela aber- 
tura dos rios platinos à navegação de tôdas as bandeiras. Dera um 
passo nesse sentido, abrindo o pôrto de Albuquerque, no alto Para- 
guai, ao livre comércio internacional. O visconde de Abaeté foi en- 
viado em missão especial à Confederação para aplainar as dificuldades 
existentes, havendo chegado a 15 de feveteiro de 1856 à cidade de 


(65) Ver Francisco R. Pintos, História del Uruguay, Montevidéu, 1946, 
pág. 44. 
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Paraná e iniciado a 24 conversações com Juan Maria Gutierrez, mi- 
nistro das Relações Exteriores da Confederação. Dessas conferências 
surgiu o Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, de 7 de março 
de 1856, baseado em suas"linhas gerais no projeto apresentado por 
Abaeté. O tratado foi ratificado na cidade de Paraná, a 14 de junho 
do mesmo ano, por José Maria Gutierrez e Joaquim Tomaz do Ama- 
ral, o futuro visconde de Cabo Frio, então ministro do império. Afir- 
mou Cárcano que as cláusulas do tratado de Paraná “consagraram o 
triunfo da diplomacia brasileira, sancionaram e afiançaram sua polí- 
tica tradicional com respeito ao Paraguai e Uruguai, da livre nave- 
gação dos rios, que já estava resolvida pela legislação argentina, e 
asseguraram o govêrno da Confederação como seu colaborador e seu 
aliado” (66). 


Em 1857, verificaram-se dificuldades entre o Paraguai e o im- 
pério. López não queria ouvir falar na liberdade de navegação dos 
rios. Surgiu então a missão Paranhos ao Paraguai. Êste era, no mo- 
mento o mais plástico temperamento de negociador que possuia o 
Brasil. Sua carreira foi uma série de vitórias nos assuntos políticos do 
Prata. Digno, honesto, culto; firme, discreto, plástico, Paranhos era 
o temperamento mais “envolvente” que se poderia encontrar para 
lidar com estrangeiros. Ademais, conhecia todos os meandros das 
questões platinas. 


Foi na cidade de Paraná que Paranhos se avistou com Urquiza. 
Os pontos principais das negociações celebradas por Paranhos foram 
os seguintes: a) Convenção fluvial para a navegação em comum dos 
rios Paraná, Paraguai e Uruguai; b) extradição de criminosos, de- 
sertores e escravos; c) tratado de limites entre o Brasil e a Confe- 
deração. 


Havendo a Confederação solicitado ao império um empréstimo 
de 300.000 patacões, o govêrno imperial autorizou por decretos nú- 
meros 2.102, de 6 de fevereiro, e 2.151, de 24 de abril de 1858, a 
abertura dos créditos necessários, calculando-se o patacão, segundo o 
padrão monetário, a 18920 cada um. 


Paranhos tratou com Santiago Derqui, ministro do Interior, e 
Barnabé López, ministro das Relações Exteriores da Confederação. 
Eram duas personalidades desiguais: o que sobrava ao primeiro em 
talento e cultura faltava ao segundo. Êisse é o conceito de Cárcano, 
que reproduzimos. Paranhos assinou o protocolo do empréstimo. Os 
300.000 patacões seriam entregues em seis mensalidades, sendo a pri- 


(66) Ramón J. Cárcano, Dei sitio de Buenos Aires al campo de Cepedo, 
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meira de 100.000 e as demais de 40.000, a juros de 6%, a contar 
de 1 de janeiro de 1860. Tempo muito interessante êsse em que o 
império emprestava dinheiro à Confederação argentina e ao Uru- 
gual... 

s 


Logo depois, chegava a Paraná o barão de Mauá para tratar, 
com o govérno, da fundação de um Banco da Confederação, sôbre 
as bases de uma lei do Congresso autorizando a criação de um banco 
de emissão e descontos. Diz Cárcano que Mauá era o “financista clan- 
destino do império. Tôda operação que o govêrno brasileiro não po- 
dia realizar direta e publicamente por qualquer circunstância, exe- 
cutava-a por meio do barão, a quem proporcionava e garantia os re- 
cursos”. 

Antes da chegada de Mauá, havia o govêrno da Confederação 
outorgado uma concessão a Trouvé, Chauvel e Dubois para a funda- 
ção dêsse banco. Essa concessão não foi posta em prática (67). 


Quarenta e oito horas depois da chegada de Mauá à cidade de 
Paraná, ficaram assentes e assinadas as bases para a fundação do 
Banco. Na cidade de Rosário instalar-se-ia como casa de depósitos, 
emissão e descontos, sob a firma Mauá & Cia., devendo estabele- 
cer-se sucursais nas províncias, quando as circunstâncias o exigissem 
e dentro dos cinco anos de sua fundação. Quer dizer: o Banco Mauá 
era o próprio Banco da Confederação. O capital foi fixado em ..... 
2.400.000 patacões. Provisoriamente o Banco se instalaria com o ca- 
pital de 800.000 patacões, divididos em ações de 10 onças de ouro 
cada uma. O banco teria o direito de cunhar moedas de ouro e prata 
de acórdo com as leis vigentes, de emitir bilhetes ao portador até o 
triplo do seu capital metálico em caixa. A concessão seria de 15 anos, 
sendo a responsabilidade do barão de Mauá ilimitada. Conta Cárcano 
que, logo que se protocolizou o contrato, o ministro Derqui levou 
Mauá pessoalmente a San José, viajando a bordo do navio “Para- 
guaçu”, de pavilhão imperial. O presidente Urquiza recebeu-o como 
“amigo e aliado” — continua Cárcano — e o “rápido desenvolvi- 
mento que o negociador brasileiro prometeu imprimir à sua nova ins- 
tituição infundiu no general Urquiza a convicção de que havia resol- 
vido as dificuldades financeiras do seu govêrno e assegurado o futuro 
econômico da Confederação” — adianta o historiador citado, — por- 
que o banco contava com a proteção decidida de duas nações, a Repú- 
blica e o império e com a “experiência e o prestígio do banqueiro me- 
lhor reputado e mais influente do rio da Prata”. Assim, era êsse O 


(67) Ramón J. Cárcano, Urquiza y Alberdi, Buenos Aires, 1938, pági- 
na 247. 
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conceito que Mauá tinha então no Prata e que Ramón Cárcano repete 
em sua obra magistral. 


O Banco Mauá iniciou suas operações a 2 de janeiro de 1858 em 
Rosário, havendo adquirido por 1.400 onças de ouro à vista o esta- 
belecimento de Clodomiro Artega, considerado então uma grande casa 
comercial. 


O banco foi muito bem recebido pelo comércio, afirmou Cárcano. 
Alberdi, então em Paris, escrevia a 7 de março de 1858 a Urquiza: 
La noticia del establecimiento del Banco Mauá & Cia. en Rosario ha 
producido muy buena impresión en Europa, y no tengo noticia de que 
se haya hecho ninguna critica contra esa empresa (68). 


Assevera Cárcano, não haviam decorrido vinte dias depois da 
abertura do banco que se verificou haverem sido mais de 20.000 onças 
transferidas para Buenos Aires, onde a taxa de juros era maior que 
o tipo fixado pelo contrato ao Banco Mauá, na realidade, de 14%. 
Verificava-se, pois, que o novo banco estava antes favorecendo Bue- 
nos Aires que os interêsses da Confederação. Resolveu-se então res- 
tringir os descontos. Bedoya, ministro da Fazenda da Confederação. 
escreveu a Silva Lessa e Pedro José da Rosa, diretores do Banco, 
dizendo-lhes que “para evitar uma crise, só nos resta o meio de deter 
um pouco os descontos, e é o que vamos fazer”. 


Mauá adquirira junto a Urquiza uma situação muito especial. 
Assim, esteve de 1 a 4 de março de 1859 em San José, conversando 
com Urquiza sôbre a questão da não ratificação dos tratados com o 
Brasil. A conversa deve ter sido muito importante. Mauá fêz um 
resumo dêsse encontro em longa carta dirigida a Andrés Lamas, de 
12 de março. Disse Mauá na comunicação ao seu amigo: “A não 
ratificação dos Tratados com o Brasil era negócio definitivamente as- 
sentado. Aqui é preciso fazer justiça à boa fé do general, pois cede 
aos argumentos e mesmo a considerações pessoais: tive a fortuna de 
o fazer mudar de opinião depois de duas longas conferências no que! 
toca aos Tratados negociados pelo Sr. Paranhos no Paraná, arran- 
cando-lhe uma promessa que seriam ratificados antes da minha volta 
ao Rio: não fui tão feliz no que toca ao Tratado de 2 de janeiro que 
cria para o Estado Oriental uma posição especial, por mais que em- 
penhasse o esforço dos argumentos que me ocorreram, não foi possi- 
vel induzi-lo a ratificar o Tratado, que por mais uma vez me disse 
não continha um interêsse argentino — consegui todavia que desse 
tempo a serem melhor discutidas e apreciadas as disposições para 


(68) Ramon J. Cárcano, Urquiza y Alberdi, pág. 325. 
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quem o fósse fazer com mais vantagem, em vez de rejeitá-lo ao que 
me parecia disposto” (69). 


Mauá acompanhava os acontecimentos políticos verificados tanto 
no Uruguai como na Confederação com grande interêsse. Na Ar- 
gentina, a rivalidade entre Buenos Aires e a Confederação culminou 
na batalha de Cepeda, de 23 de outubro de 1859, entre as fôórças da 
capital comandadas por Mitre e as tropas de Urquiza. A batalha ter- 
minou com a derrota e a retirada de Mitre. Afinal, a 10 de novembro 
dêsse ano, assinou-se em San José de Flores um acôrdo de paz entre 
ambas as hostes, o chamado “Convênio de União”, pelo qual a pro- 
víncia de Buenos Aires se declarou parte integrante da Confederação, 
prometendo, ademais, aceitar e jurar a Constituição nacional, que já 
estava em vigor. 


BERNARDO BERRO, ELEITO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 


O presidente Pereyra conseguiu terminar seu govêrno, inicial- 
mente tão agitado, num ambiente relativamente tranquilo. Acusado 
violentamente por seus inimigos, mui em particular por causa do trá- 
fico episódio de Quinteros, Pereyra soube manter a autoridade e levar 
por diante uma obra administrativa realmente interessante. Nos últi- 
mos dias do seu govêrno, iniciou-se grande atividade política para es- 
colha do seu sucessor, havendo-se apresentado alguns candidatos: 
Bernardo Berro, Julio Pereyra, filho do presidente, Diego Lamas e 
Eduardo Acevedo. Subitamente, porém, a situação política se com- 
plicou, devido à pressão exercida por chefes militares. La Repúblisa 
e La Tribuna Nacional, dois jornais de influência, iniciaram violenta 
campanha de excitação partidária. 


Apesar do ambiente perturbado por essas rajadas de paixão par- 
tidária, a 1 de março de 1860 Bernardo Berro foi eleito presidente 
da República por 47 votos. 


Personalidade suficientemente conhecida, dotada de traços vo- 
luntariosos, possuindo grande experiência dos assuntos públicos, Berro 
subia a presidência animado pelo ideal de ser útil à pátria. Ademais, 
tinha intenções honestas e acreditava nas instituições democráticas. 
Seus inimigos reconheciam-lhe inteireza de caráter e um tempera- 
mento profundamente democrático e liberal. Naquele momento, era 
homem em quem se podia confiar, pelo liberalismo, pela honestidade 
e dignidade pessoal. 


(69) Lídia Besouchet, ibid., pág. 116. 
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O país progredia. Para êsse progresso muito concorria a atuação 
de Mauá com seu estabelecimento bancário e seus empreendimentos 
comerciais e industriais. Verificava-se o afluxo crescente de imigra- 
ção européia. Montevidéu espandia-se. Seu comércio opulentava-se, 
mercê da situação excepcional no estuário do Prata. 


Apesar de seus dotes de verdadeiro homem de estado, Berro desde 
logo compreendeu as dificuldades do seu govêrno. Os caudilhos mi- 
litares ou civis — los caudillos, los caudillos siempre, aún con el lote 
de sus pasiones y erroves, son los que aseguran y cuidan las fronteras, 
dirá Pivel Devoto — estavam atentos e desejosos de conseguir a su- 
premacia na direção da política nacional., Flores seria o prototipo 
dêsses caudilhos, a que se refere o mencionado historiador em belo 
ensaio sôbre a história uruguaia (7/0). Satisfazer-lhes os reclamos e 
ambições, por mais justas ou absurdas que fôssem, representaria 
grande perda de tempo e, também, a neutralização da máquina ad- 
ministrativa. Ademais, havia muito interêsse político, talvez incon- 
fessável, de caciques locais, que não tardariam em distanciar-se de 
Berro devido ao feitio honesto, inteiriço e altivo do presidente. Os 
emigrados políticos uruguaios que, na Argentina, se haviam incor- 
porado ao exército de Buenos Aires, sob o comando de Mitre, contra 
Urquiza, teciam intrigas no sentido de realizarem a invasão do terri- 
tório uruguaio. Berro foi disso informado, havendo assentado as pro- 
vidências cabíveis no caso. Designaram-se chefes para as quatro zonas 
militares do país, tomando-se medidas para impedir a entrada de ele- 
mentos indesejáveis no território nacional. 


Em 1862, a situação tornou-se tão ameaçadora, tão cheia de boa- 
tos alarmantes que, além das medidas já tomadas pelo govêrno, co- 
meçou a imprensa a ocupar-se do assunto, havendo El Comercio del 
Prata comentado o caso, afirmando que “los jefes de la emigración 
oriental tienen una posición bastante favorable en Buenos Aires para 
que necesiten comprometerse en una revolución dudosa,*por el mero 
hecho de reconquistar un grado y un sueldo que tienen con usura en 
un pa's vecino y hospitalario. Tienen sobrado patriotismo para no 
sacrificar la tranquilidad y el progreso de su pais a intereses perso- 
nisdes 0 


Afirmou-se que os emigrados políticos uruguaios contaram em 
Buenos Aires com o apoio de Mitre. Divulgou-se também que mais 
tarde Flores iria contar com o apoio do Brasil. Os fatos provariam 
que as atividades políticas dos emigrados tendiam realmente à revo- 


(70) Consultar El broceso de la independencia nacional, de Pivel Devoto, 
vublicado na “Revista Nacional”, de Montevidéu, agôsto de 1938, pág. 258. 


— 117 — 


lução. De fato, a 15 de abril de 1863, Flores deixou Buenos Aires 
sendo acompanhado pelo coronel Caraballo e dois ajudantes de or- 
dens, desembarcando, a 19, no Rincón de las Gallinas, seguindo da: 
para a fronteira com o Brasil. Intensificaram-se desde logo os apres- 
tos revolucionários, tendo partido para o Rio Grande o coronel Goyo 
Suárez dedicado à tareia de congraçar elementos. 


Era, uma vez mais, a revolução. Berro sofreu com isso profundo 
choque em suas convicções democráticas e liberais. Viu-se defrau- 
dado na pureza de suas intenções pelo movimento revolucionário, ur- 
dido e açulado por interêsses possivelmente personalistas. A opinião 
sensata de Montevidéu condenou unanimemente o trama sedicioso. 
Entendia que o país necessitava, antes de mais nada, de ordem para 
o pleno florescimento de suas atividades normais. 


A guerra civil seria um fato. De um lado, um govêrno que pro- 
curava cumprir o seu dever, mostrando-se liberal e democrático, ve- 
lava pelo reconhecimento da Constituição, mantinha-se intransigente 
em face de abusos e tropelias; do outro lado, um antigo presidente da 
República transformado em caudilho revolucionário, jogando uma 
cartada com seus elementos dispostos à luta aberta. E Flores gozava 
de imenso prestígio, não só em Montevidéu, como na gente cam- 
pesina. 


A guerra civil estalou em 1863. Em junho, verificou-se o com- 
bate de Coquimbo, infeliz para as armas governamentais. O coronel 
Bernardino Olid, chefe de uma brigada, foi surpresivamente colhido 
pelos revolucionários, cientes de que êle se distanciara do grosso das 
tropas do exército legalista do general Medina. Olid foi envolvido, 
perdendo quase todos os seus lanceiros e “sableadores”. A refrega 
foi terrível, com grandes perdas para os revolucionários, que alcan- 
caram o aniquilamento das tropas de Olid. Esta primeira vitória ani- 
mou extraordinariamente as tropas de Flores que, nesse mês de junho, 
tomaram Florida e atacaram a cidade de Rocha. A brigada do gene- 
ral Diego Lamas foi dispersa em Las Caíias, tendo perdido mais de 
100 homens e deixado 150 prisioneiros nas mãos dos revolucioná- 
rios. Foi então que o general Medina lançou enérgica proclamação às 
suas tropas, dizendo-lhes: El oriental que defiende la patria y da la 
espalda al enemigo por cualquier causa, es un cobarde y no merece el 
honor de formar entre el ejército de los bravos. Em vários pontos do 
país verificaram-se sangrentos recontros entre revolucionários e lega- 
listas. Atrás das refregas vinham todos os males das guerras civis: 
a destruição de propriedades pertencentes a prestigiosos elementos 
servindo num ou noutro lado; o latrocínio; o assassinato; a deso- 
lação dos campos talados e abandonados... Berro mostrou-se infle- 
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xível. Da mesma forma que Pereyra, dispós-se a lutar e a defender 
o prestígio da autoridade até o último hausto. Jim pouco tempo, as 
tropas governamentais, sob o comando do general Medina, contavam 
com Seul de 4.050 homens, divididos em vários destacamentos e 
colunas espalhados pelo interior do país, constituídos em sua mor 
parte por cavalaria. Flores tinha a seu favor uma cavalaria mais Tá- 
pida, constituída por gente do campo e conhecedora das regiões, onde 
seus destacamentos operavam. 


MAUÁ, MEDIADOR NA GUERRA CIVIL 


Nesse cenário desolador, causado pela guerra civil, Mauá surge 
mais uma vez, e agora representando o papel de mediador e congra- 
cador político. Em carta breve mas profundamente profética, dirigida 
a seu amigo Andrés Lamas, dizia Mauá a 5 de setembro de 1860: 


“Recebo neste momento a carta de V. Excia. que me 
contrista, pois vejo que a cegueira dessa gente de Montevi- 
déu vai dar-nos na cabeça a todos: pois teremos na verdade 
sérias complicações; farei o possível para abrir os olhos ao 
Sr. Acevedo, Villalba e Berro por êste vapor, e se o go- 
vêrno aqui não desdenhar que eu trabalhe deveras pessoal- 
mente lá farei o sacrifício de pôr-me a caminho na seguinte 
viagem do “Mersey”. Desde já faço sentir à gente de Mon- 
tevidéu que na hipótese de complicações com o Brasil não 
podem contar com um real de meus recursos” 


A guerra civil prosseguia. Durando já alguns meses, tôda a gente 
sensata começava a anelar pela paz. Mauá, que nesse momento se 
encontrava em Montevidéu, sentia mais que ninguém os perigos e os 
desastres da contenda inútil e sangrenta. Êle será o generoso promo- 
tor de um movimento de pacificação, de que participaram também 
Samuel Lafone, Juan Quevedo e Juan Pedro Ramirez. Aureliano 
Berro, com sua autoridade de profundo conhecedor dos assuntos da 
presidência Berro, dirá estas nobres palavras: 


“Pero el iniciador y gestor principal de esta tentativa 
de negociación de paz fué el Barón de Mauá, banquero bra- 
silefo, fundador y propietario del gran establecimiento que 
se hallaba ligado fuertemente al gobierno y a diversas em- 
presas de aliento para el progreso del país. Nadie más ca- 
pacitado para gestión semejante, por su vinculación con la 
situación combatida y la nacionalidad de que era miembra 


— 9 — 


selecto, ya inclinada entonces, más o menos ostensiblemente, 
a la causa revolucionária” (71). 


O primeiro passo dado por Mauá consistiu na seguinte carta diri- 
gida a Juan José de Herrera: 


“Reservadissima. Ilmo. e Exmo. Senhor Don Juan 
José de Herrera. Fui ao Forte para ter a honra de falar a 
V. Excia.; porém, como me disseram que estava em casa 
ocupado, não quiz ir perturbá-lo. Meu fim era lembrar a 
V. Exca. a respeito do modo prático de fazer aparecer a 
garantia que F. deseja; se não seria conveniente que êle se 
desse pela seguinte forma: que uma cópia do que fósse acor- 
dado seja depositada em cada uma das cinco ou seis lega- 
ções que desejamos representem os seus respectivos gover- 
nos na idéia magna que se contempla de garantir de um modo 
permanente a paz dêste belo país. Creio que isto seria um 
comêço que facilitaria as futuras negociações, e talvez isso 
satisfizesse a F. Sempre com tôda a dedicação, de V. Ex- 
celência amigo muito aíffmo. e obrmo. — Barão de Mauá —- 


31 de agôsto” (72). 


Dois esclarecimentos: o “Forte” era o palácio do govêrno na 
Plaza Zavala; e “F.” é naturalmente o general Flores. Notemos a 
maneira afetuosa por que Mauá se refere ao Uruguai: “belo país”, ex- 
pressão que emprega em muitas cartas. 


Por essa carta tem-se a impressão de que Mauá, já havia iniciado 
conversações com amigos pertencentes a ambos os campos políticos. 
As primeiras diligências de Mauá tiveram ressonância favorável. Im- 
petuoso, generoso e dedicado às causas a que se entregava, o ban- 
queiro brasileiro trabalhou com afinco no sentido de desarmar pre- 
venções e vencer dificuldades consideradas então irremovíveis. 


Juan José de Herrera respondeu a Mauá, no seguinte teor: 


“Mi estimado Sr. Barón: He tenido el honor de recibir 
su apreciable billete de hoy. La dificultad principal en el 
asunto de que V. Excelencia me habla está en darle una 
forma que todo lo concilie. Por mi parte, estoy dispuestisimo 


(71) Aureliano Berro, De 1860 a 1864. La diplomacia — la guerra — las 
finansas, Montevidéu, 1921, pág. 214. 
(72) Ibid q pág 215, 
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a aceptar la proposición de garantia tal como V. Excelência 
la cree eficaz, más o menos. Hoy en la noche veré al prest- 
dente, y trataré de que concordemos lo mejor en ese sentido. 
Diós quisiera, Sr. Barón, que nuestro desideratum de paz 
permanente (al que hemos de llegar tarde o temprano), tu- 
viera en lo que usted propone un bueno comienzo. Para ese 
pensamiento estaré siempre pronto y nada omitiré de lo que 
pueda concurrir a acelerar el momento oportuno. Tengo, 
por disgracia, poca fé en la sinceridad del caballero de quien 
tratamos. El Gobierno, no dudo, hará su parte, pero V. Ex- 
celência verá que se queda en nada. — Los sucesos que pre- 
para Buenos Aires se precipitan, y nada me causaria más 
dolor que ver alejado el momento de cimentar nuestra buena 
obra. Mafiana tendré el honor de ver a V. Excelencia. — 
Juan José de Herrera. — 31 de agosto”. 


Mauá recebeu carta do coronel Mundell, logar-tenente de Flores, 
devidamente sondado pelo mediador, na qual se concretavam as con- 
dições que os revolucionários julgavam necessárias à suspensão das 
hostilidades. Essas condições eram as seguintes: anistia geral; reco- 
nhecimento dos chefes militares revolucionários nos postos que ocupa- 
vam: “una suma en efectivo suficiente para pagar las deudas que el 
general Flores haya contraido en la actual campafia”:; e garantias elei- 
torais. 


O banqueiro brasileiro ficou muito contente com a carta do coro- 
nel Mundell. A 2 de setembro dêsse ano trágico de 1863 escreveu a 
Juan José de Herrera a seguinte carta: 


“Ilmo. e Exmo. Senhor Don Juan José de Herrera. 
Prezado Senhor: Depois que tive a honra de avistar-me 
com V. Excelencia julguei que deveria obter por escrito de 
Mundell as condições com que afirma êle estaria Flores dis- 
posto a largar as armas. Envio, pois, a V. Excelência essa 
carta que, segundo a inteligência que tive com Mundell, deve 
ficar em meu poder, e entrego à apreciação do ilustrado go- 
vérno da República as condições oferecidas pelo chefe da 
revolução, oferecendo novamente a V. Excelência todo o 
meu concurso para qualquer coisa com que possa eu con- 
correr a fim de conseguir-se o grande resultado ce restituir 
a paz a êste belo país, sem quebra da dignidade do prestígio 
da autoridade. Sou com a mais alta esitma de Vossa Exce- 
lência amigo muito afmo. e obgdissimo. — Barão de Mauá. 
— Vossa Excelência sabe que estas condições são as mes- 


O 
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mas com que o general Mitre me disse a mim que estaria 
pronto a intervir para que cessasse a guerra civil nesta Re- 
pública”: 


Herrera, bem intencionado, aceitou a carta de Mundell como um 
“pedido de condiciones de Venâncio Flores para deponer las armas”, 
disse Aureliano Berro em seu trabalho histórico já citado. Depois de 
haver recebido a carta de Herrera, Mauá escreveu uma carta a Flo- 
res, dando-lhe conhecimento do resultado de suas diligências. O me- 
diador também sondou o presidente Berro, encontrando por parte 
dêste boa receptividade. Profundamente patriota Berro deplorava a 
guerra civil, sacrificando vidas preciosas, bem como perturbando se- 
riamente o erário público. 

Devidamente instruído, o coronel Mundell partiu a 4 de setembro 
para o acampamento de Flores, situado então perto do rio Santa Lú- 
cia, no passo de San Ramón. Mundell regressou a 13, portador de 
uma carta de Flores para o presidente e duas outras respondendo às 
aberturas de Mauá e de Lafone, que juntara seus esforços pacifistas 
aos do mediador brasileiro. Mas, imprevistamente, a 14 de setembro, 
Flores atravessou o rio Santa Lúcia, dirigindo-se com suas tropas 
sobre e capital... 


Assim, Mauá se havia transformado no principal elemento de 
conciliação da República. Era uma tarefa sumamente delicada, má- 
xime quando realizada por um, estrangeiro. Mas a verdade é que êsse 
estrangeiro gozava de um prestígio verdadeiramente impar em am- 
bos os campos opostos. 

Na carta dirigida a Mauá, Flores afirmava que o presidente 
Berro não tivera a habilidade de resolver o problema dos emigrados 
orientais; que perseguira e prendera elementos “colorados”; e que o 
tom da imprensa governista era insolente e audaz. Na carta enviada 
a Berro, o general Flores historiava as anteriores tentativas de conci- 
liação e de pacificação, reportando-se às diligências feitas em 1862 
pelo deputado Manuel Aguiar junto ao próprio presidente para per- 
mitir o regresso dos emigrados, protegidos pelas leis e por seus pró- 
prios direitos civis; bem como à entrevista promovida por Mitre com 
Florentino Castellanos, Flores e Elizalde a respeito de problemas da 
vida política uruguaia. Nessa carta, Flores referia a necessidade de 
ampliar-se a anistia, aceitando-se mesmo para isso a garantia do go- 
vêrno argentino, se fôsse necessária. Flores terminava sua carta com 
um verdadeiro desafio: que estava disposto a ouvir propostas, mas 
sem suspender a campanha militar. 

Era claro que, ante os têrmos dessa carta, Berro não poderia 
abrir um caminho largo para a pacificação. Seu adversário, pósto es- 
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tivesse disposto a receber propostas, não suspendia a campanha mit 
tar; isto é, colocava-se numa posição sobranceira ao próprio governo 
legal. 


A guerra civil cera desastrosa, em todos os sentidos. Na campa- 
nha, as vinditas pessoais e o saqueio eram a regra geral. IlIs crient aux 
armes, mais ils courent à Pargent, dizia Alain Chartier dos fidalgos 
e chefes militares do tempo de Joana d'Arc. A guerra civil justifi- 
cava êsse conceito do fim da Idade Média... Além das refregas mais 
ou menos militarmente organizadas, o que havia de principal e ime- 
diato era o assalto à propriedade alheia, o. saque generalizado... 


As cartas, anteriormente reproduzidas, foram publicadas. Por um 
momento, Mauá ficou em má postura. Mas com a franqueza que 9 
caracterizava, estampou na imprensa uma explicação pública em que 
dizia haver tomado a iniciativa das negociações a pedido de alguns 
amigos de Flores. Mauá não era político; logo, não sabia mentir... 
— a julgarmos pelo que Napoleão dizia de Metternich com muito 
veneno: Il est tout prês de devenir un homme d"État: il ment três bien 


(“para homem de Estado já lhe não falta quase nada: mente muito 
bem”). - 


Mauá agira com a máxima sinceridade. Antes de haver-se aba- 
lançado a dar tal passo, ouvira o coronel Mundell bem como outras 
pessoas, a respeito das bases possivelmente aceitas por Flores. Se- 
nhor dessa resposta, dirigira-se então ao presidente Berro, obtendo 
dêste as concessões que outorgaria espontâneamente e não por meio 
de um pacto : anistia ampla e sem restrições para os revolucionários e 
a garantia de que todos os orientais seriam respeitados no exercício 
de seus direitos políticos. Flores enviara então a carta acima referida 
ao presidente da República. Essa carta foi recebida, quando o exer- 
cício revolucionário marchava sôbre a capital. Os elementos governis- 
tas, especialmente o ministro Nin Reyes (que depois ficaria desafeto 
de Mauá a ponto de, antigo sócio do grande industrial na Companhia 
de Gás de Montevidéu, publicar contra êle os folhetos intitulados 
Exploraciones y perjfidias del Visconde de Mauá en la Republica Ori- 
ental del Uruguay, hoje raríssimo), ficaram profundamente irritados 
com o procedimento de Flores e, por meio de ricochete, Mauá, apesar 
da nobreza de suas intenções, não deixou de ser atingido pelos desa- 
bafos coléricos de adversários ou de maledicentes empenhados em 


combater, a todo o transe, quantos estivessem, nesse momento dramá- 
tico, contra o presidente Berro. 


Ao contrário do que pensava Flores, a guerra civil continuou. 
A 2 de setembro de 1863, Mauá escrevia, de Montevidéu, a Lamas 
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a seguinte carta reveladora do papel que assumira nas negociações de 
paz entre legalistas e revolucionários: 


“Depois que tive a honra de avistar-me com V. Exce- 
lência, julguei que devia obter por escrito de Mundell as 
condições com que êle afirma estaria Flores disposto a lar- 
gar as armas. Envio pois a V. Excia. essa carta que, se- 
gundo a inteligência que tive com Mundell, deve ficar em 
meu poder, e entrego à apreciação do ilustre govêrno da Re- 
pública as condições oferecidas pelo chefe da rebelião, ofe- 
recemos (?) novamente a V. Excia. todo o meu concurso 
para qualquer coisa que eu possa concorrer a fim de conse- 
guir-se o grande resultado de restituir a paz a êste belo país 
sem quebra da dignidade e do prestígio da autoridade”. 


Com altos e baixos, sem vitórias decisivas, a guerra ia seguindo 
seu triste curso. O exército revolucionário refluira para o norte do 
rio Negro, procurando fixar-se em pontos de melhor proteção. Abaixo 
do rio, já não havia mais núcleos de rebeldes. Todos êstes haviam 
sido dizimados ou procurado refúgio em território mais seguro. Muito 
grande fôra a surpresa dos revolucionários. Aspiravam por vitórias 
semelhantes à de Coquimbo. Mas a verdade é que a inteireza de Berro 
conseguira congregar em tôrno do govêrno elementos decididos a de- 
fendê-lo. As fórças de Flores eram orçadas em 2.000 homens, cons- 
tituídos especialmente por cavalaria gaúcha de primeira ordem. Mas 
as tropas do govêrno estavam melhor municiadas. O general Olid, o 
derrotado de Coquimbo, conseguira vencer uma brigada revolucio- 
nária nas cercanias de Rocha, desbaratando-a e matando-lhe o chefe. 


Além de tôdas essas complicações de ordem interna, Berro tivera 
outras de ordem internacional, desta vez com a Argentina, por causa 
dos vapores Salto e Artigas, honrosamente solucionadas para o go- 
vêrno da República. Era sabido que em Buenos Aires havia, então, 
simpatia pela causa dos revolucionários. As entrevistas celebradas por 
Lamas com Elizalde, na capital argentina, haviam-se encerrado em 
benefício do Uruguai. Logo depois dêsse entendimento, sobrevieram 
novas dificuldades de molde a entorpecer a política externa do go- 
verno de Berro. 

Do lado do império também sobrevieram complicações para a 
República. A Legação imperial iniciara em 1860 reclamações a res- 
peito da violação de direitos e bens de súditos brasileiros residentes 
na República, duramente prejudicados pela guerra civil. Em setembro 
de 1860, o govêrno imperial resolvera suspender o Tratado de Comér- 
cio de 1857, assinado com o govêrno Pereyra. As reclamações dos 
40.000 súditos brasileiros residentes em 1864 no Uruguai seriam 


ES TRAS 


formalmente apresentadas por Saraiva ao govêrno uraguaio. «Per= 
faziam o número de 63. Mas, Herrera, ministro das Relações Exte- 
riores, iria responder que a invasão de Flores fóra organizada e ar- 
mada no território argentino e no brasileiro e que gente da fronteira 
do império costumava fazer “califórnias” no Estado Oriental do Uru- 
gual. 


Mauá conhecia os meandros dessas reclamações. Conhecia-as 
uma por uma. Sabia como procedia a gente da fronteira, de um e 
outro lado, tomando partido pelos caudilhos locais. Tôda a gente se 
lembrava da participação de Rivera na Guerra dos Farrapos. Sabia-se 
também que, apesar das providências tomadas pelas autoridades civis 
e militares da província do Rio Grande, muitos brasileiros, por conta 
e risco próprios, engajaram-se em hostes revolucionárias uruguaias. 
Era claro que essa participação não justificava as violências cometidas 
contra estancieiros brasileiros residentes no Uruguai, os quais eram 
reconhecidos elementos do progresso material do pais. 


A desatenção dessas reclamações ia criando, no Rio de Janeiro, 
ambiente francamente desfavorável ao presidente Berro. Teria sido 
habilidads do govêrno da República grangear a boa vontade do im- 
pério, num momento em que arcava com dificuldades provenientes de 
Buenos Aires. As dificuldades chegaram a tal ponto que, em agósto 
de 1863, o govêrno Berro se dirigiu à Legação imperial em Monte- 
vidéu, perguntando-lhe qual a atitude que assumiria o império em 
face da ingerência argentina. Juan José de Herrera dizia ao ministro 
do império: “La Republica Oriental ve en la guerra que le ha traido 
don Venancio Flores una amenaza argentina contra su autonomia, una 


amenaza que ya se traduce claramente y que adelanta en los medios 
prácticos de hacerse efectiva”. 


Mais tarde, nesse mesmo ano de 1863, a Chancelaria uruguaia 
dirig'a-se à Legação imperial e desta vez para tratar do problema da 
neutralização da ilha de Martin Garcia. Herrera dizia em sua nota: 
“La politica imperial ha conseguido comprometer en ese sentido a las 
dos republicas del Plata, sefora una, y usurpadora otra de esa isla”. 


A essa nota respondeu o govêrno imperial dizendo que não se 
considerava facultado a usar medidas coercitivas, mas que empregaria 
os “meios persuasivos” a favor da neutralização da mencionada ilha. 


No relatório de 1863 da Repartição dos Negócios Estrangeiros 


do Império, apresentado pelo marquês de Abrantes, ministro e secre- 
tário de Estado, afirmava-se o seguinte: 


“O fato de terem-se dado alguns casos isolados de en- 
trada e saída do território brasileiro de alguns rebeldes, sem 
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se lhes aplicar as regras prescritas em compromissos dos dois 
governos, não indicam tolerância ou conivência das respecti- 
vas autoridades, que não podem estar presentes em todos os 
pontos da extensíssima e despovoada fronteira que separa o 
Império da República. Os brasileiros, que inconsiderada- 
mente haviam transposto a fronteira para tomar parte na re- 
volta, a despeito da vigilância das autoridades, pela maior 
parte arrepiaram logo carreira, conhecendo as funestas con- 
sequências que resuitariam do seu criminoso procedimento. 
E'-me satisfatório ter de informar-vos que os súditos dêste 
império, residentes na República, no meio dos sérios confli- 
tos que se têm dado na campanha, mantiveram, na sua gene- 
ralidade, com honra, o nome de brasileiros, deixando de in- 
gerir-se nas dissenções domésticas do Estado Oriental 
E" entretanto de deplorar que, apreciando mal êste proce 
dimento, tenham alguns dêsses brasileiros sofrido depreda- 
ções e violências em suas propriedades da parte das próprias 
fórças do govêrno da República” 


Em aviso de 22 de dezembro de 1863, enviado pelo marquês de 
Abrantes ao presidente da província de São Pedro do Rio Grande do 
Sul, se lhe recomendava “não só reiterar as ordens e instruções an- 
teriormente expedidas para evitar tôda a intervenção por parte dos 
súditos brasileiros na luta do Estado vizinho, como de novo recomen- 
dar a V. Excia. o emprêgo de todos os meios ao seu alcance para 
fazer efetivo o pensamento do govêrno imperial, já procurando per- 
suadir os nossos concidadãos do dever e da conveniência de se man- 
terem completamente estranhos a essa luta, para pouparem a si e ao 
país perigos e dificuldades mui graves, já fazendo punir com todo o 
rigor da lei aquêles que, surdos à voz da razão e do dever, persistirem 
em seu desatinado propósito” 


O marquês de Abrantes, em seu relatório de 1864, da Reparti- 
ção dos Negócios Estrangeiros, dirigido à Assembléia Geral Legis- 
lativa, referindo-se aos acontecimentos então verificados no Prata, 
dizia que a política do império continuava “a ser a da mais absoluta 
abstenção e imparcialidade, tanto nas desavenças e conflitos externos, 
como nas lutas intestinas dos Estados vizinhos, sem prejuízo dos bons 
ofícios e apoio moral que estejam os seus agentes no caso de poder 
prestar, no interêsse da paz, e sem prejuízo também de seus compro- 
missos internacionais e da proteção que devem ter as vidas e proprie- 
dades dos súditos do império, residentes naqueles Estados” 


Não podia haver linguagem mais clara. O govêrno imperial não 
estava disposto a envolver-se nas dissensões internas do Uruguai. 
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abia que gente da fronteira participara das correrias e da campanha 
de Flores, mas essa gente o fizera à sua revela e infringindo dispo- 
sições legais. O interêsse da paz e a tranquilidade da população da 
raia fronteiriça eram para o govêrno imperial motivos primaciais. 


O SENTIDO POLÍTICO DE MAUÁ 


Berro iria terminar seu govêrno num período verdadeiramente 
tormentoso. O general Flores continuava a mover a guerra civil para 
a frente e para traz, à espera de uma vitória decisiva, que jamais 
chegou, enquanto Berro foi chefe da Nação. Assinalemos que para 
a resistência do govêrno de Berro muito contribuiu o apoio finan- 
ceiro dado pelo Banco Mauá ao Teosuro uruguaio, como adiante ve- 
remos. Berro tivera negociações diplomáticas bastante difíceis com 
a Argentina e menos difíceis com o império. O xadrez internacional 
do Prata iria complicar-se com a infeliz missão confiada pelo ministro 
de Berro, Enrique de Arrascaeta, a Juan José de Herrera, nesse ano 
de 1862, junto ao presidente do Paraguai, Carlos Antonio López. 
Essa missão constituirá um dos fatôres do futuro conflito armado en- 
tre o govêrno de Assunção e a Tríplice Aliança. López declarou a 
Herrera que o Paraguai tinha o perigo bem perto de suas fronteiras: 
de um lado, a los más incorregibles anarquistas, y de otro a los ma- 
cacos, siempre alevosos y llenos de doblez (73). Nessas palavras do 
presidente paraguaio traduzia-se uma profunda suspeita e desconfiança 
tanto do govêrno de Buenos Aires, como do govêrno imperial. Os 
“macacos” de López eram bem conhecidos... 


No entanto, Mauá, com o seu profundo sentido político, escrevia 
a 18 de novembro de 1863, de Buenos Aires, a Juan José de Herrera 
uma carta admirável, verdadeira lição da experiência dos fatos dada 
ao desafortunado agente que tratara com López: “Desgraçadamente 
— dizia Mauá — o Sr. Loureiro (refere-se a João Alves Loureiro, 
depois barão de Javarí, então em missão especial no Prata) é de opi- 
nião que a rejeição do nome do imperador do Brasil, depois de inse- 
rido no protocolo, importa em uma ofensa pessoal e direta ao mag- 
nânimo monarca que em obséquio à paz das Repúblicas do rio da 
Prata se prestava a ceder ao desejo manifestado nesse protocolo de 
servir de árbitro entre as duas nacionalidades. O que parece que será 
a consequência dêste procedimento é que a República Oriental subs- 
titui a aliança do Brasil pela do Paraguai, o que me parece seria 
prenda de paz enquanto que a outra poderá sê-lo para que a guerra 


(73) Pivel Devoto, Hist. de la Rep. O. del Uruguai, pág. 344. 
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se atice. O govêrno da República porém está em seu direito esco- 
lhendo o que melhor lhe agrade” (74). Esta carta extraordinária foi 
escrita em novembro de 1863. O instinto político de Mauá já previa 
sérias complicações internacionais. E era, ademais, escrita com tôda 
a franqueza ao homem despachado ao Paraguai para celebrar estra- 
nhos entendimentos com López. 


O Uruguai vivia momento difícil de sua história. Berro via-se 
às voltas com enredos internacionais. De um lado, Mitre, “el incuba- 
dor de la revolución” de Flores, no conceito de Eduardo Acevedo, 
trazia o govêrno de Berro em constantes sobressaltos com sua inge- 
rência nos negócios internos da República; do outro lado, o império 
se mantinha prudente e discreto, acompanhando com o máximo inte- 
rêsse os assuntos do Prata e procurando impedir que as populações 
brasileiras da fronteira fraternizassem com os soldados do general 
Flores; e, finalmente, o Paraguai, receioso de seus vizinhos, à espreita 
de um momento de poder desembaraçar-se de suas questões de limites 
com o Brasil ea Argentina e preparar o caminho para sua expansão 
até mais perto do estuário do Prata. Ninguém melhor que o eminente 
historiador uruguaio Pivel Devoto resumiu a. ação de Berro em pou- 
cas palavras: “Havia cometido erros, sem dúvida. Sua visão exces- 
stvamente ingenua das coisas levou-o a acreditar na eficácia absoluta 
da lei para corrigir os males dos homens. Seu decreto sôbre a extin- 
ção das divisas é o melhor exemplo dessa política sincera, mas des- 
pida de sentido real. Internacionalmente também foi pouco feliz: sua 
tentativa de aproximação do Paraguai só tinha em seu apoio a lógica 
abstrata, não os antecedentes h'stóricos nem a confirmação dos fatos 
imediatos. Porém, não foram seus erros os que lhe acarretaram 
maior oposição. Berro cometeu a falta pior que possa cometer um 
político em momentos difíceis: acumulou pretextos contra si pró- 
prio” (75). Com sua honestidade e inflexibilidade, Berro iria terminar 
o govêrno e legar a seu sucessor, Atanásio Aguirre, empossado em 
1 de março de 1864, grandes encargos e uma tarefa difícil que o novo 
presidente não saberia ou não poderia aguentar sôbre seus ombros. 


Referindo-se a todos êsses importantes acontecimentos políticos 
de que Mauá fôra parte imprescindível, por fórça das circunstâncias 
ou por instantes solicitações de amigos pertencentes a ambos os par- 
tidos em luta, Gabriel Terra dirá em síntese magistral e justa: 


“Sy intervención con el General Flores, que lo aceptó 
como mediador, no pudiendo, a pesar de la confianza que 


(74) Lídia Besouchet, ibid., pág. 208. 
(75) Pivel Devoto, ibid., pág. 348. 
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inspiraba, dominar las pasiones del momento: su interven- 
ción ante el General Mitre y el Canciller argentino Dr. Eh- 
zalde, para impedir los rozamientos con sus amigos parti- 
culares Berro y Juan José de Herrera, Presidente y Minis- 
tro de Relaciones Exteriores del Uruguay, respectivamente, 
que en un momento, casi llegaron a provocar situaciones ex- 
tremas, y su desesperación ante los hombres de su pais que 
deseaban ultimar los acontecimientos en forma violenta 
(sic). Estallada la guerra, sus bancos, como primer efecto, 
tienen que ir a la inconversión, es decir, a una situación de 
descrédito, en medio de una legislación financeira que era um 
caos, porque en esa época predominaban las ideas de Miguel 
Chevalier de absoluta libertad bancaria y se creia en los be- 
neficios de la palabra “libertad” y en la bondad de la com- 
petencia de bancos de emísión en medio de los horrores del 
desastre. Y sucedió que no pudo vencer la ignorancia finan- 
ciera, la falta absoluta de nociones economicas y cientificas 
en las esferas dirigentes de los politicos de la epoca en el 
Uruguay y en el Brasil, que lejos de facilitarle el cumpli- 
miento de su misión reparadora después de la catastrofe, la 
precipitaron a la ruina con apremios inconcebibles ante el 
criterio actual de solución cientifica de los problemas ban- 
carios. Entre nosotros se le impuso que redujiera rapida- 
mente su facultad emisora al doble de su capital, cuando por 
su carta organica tenia derecho a emitir el triple y cuando 
quiso aumentar ese capital que era su unico medio de de- 
fensa en la restricción que se le imponia, en una forma ab- 
surda se le prohibia ese aumento, como si los Bancos, verda- 
deras victimas de la guerra por los empréstimos forzosos que 
tuvieron que suscribir en la tarea de la destrucción y de la 
muerte, fueran en realidad los culpables que debian ser cas- 
tigados sin piedad” (76). 


Mauá viveu êsses dias difíceis do govêrno de Berro, sendo dêles, 
por vêzes, magna pars. Enfronhou-se nas intrigas políticas, intei- 
rou-se das manobras feitas dentro e fora do Uruguai contra o presi- 
dente Bernardo Berro, alarmou-se com o desenrolar dos aconteci- 
mentos internacionais e procurou sempre aconselhar uma palavra de 
bom senso, num meio conturbado por violentas paixões políticas. In- 


(76) El Pueblo, de Montevidéu, de 27 de maio de 1938. Sexto artigo de 


Gabriel Terra de uma série muito interessante intitulada Semblansa del Barón 
de Mauá. 
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felizmente, porém, os bons conselhos de Mauá não foram ouvidos. 
Havia muito interêsse em maquinar a queda de Berro, dentro e fora 
do Uruguai. Guido y Spano, em seu folheto El Gobierno y la Ahanga, 
nico em 1866, no mais aceso da guerra do Paraguai, dirá que 
ao Partido unitário, vencedor em Buenos Aires, repugnava que os 
“blancos” de Berro governassem em Montevidéu. Dai, pois, a boa 
acolhida que Flores e os emigrados orientais encontraram na capital 
argentina por parte de Mitre. “La suerte del gobierno de don Ber- 
nardo Berro ya está echada. Tiene para el mitrismo, un mal de ori- 
gen: su blanquismo” (77). As intrigas políticas adquiriam um ritmo 
perigoso e no meio das paixões desencadeadas Mauá sentia o apro- 
ximar-se do abismo para todos... 


Tal como acontecera no tempo de Pereyra, Mauá soubera gran- 
gear a confiança do presidente Berro, transformando-se na figura mais 
importante do mundo econômico e financeiro do país. Seu parecer 
era procurado, ouvido e acatado por gregos e troianos; seu banco era, 
no momento, o maior estabelecimento da capital da República, com 
larga irradiação pela campanha. Seus cometimentos eram acompa- 
nhados ora com entusiasmo, ora com prevenções e mesmo inveja. Seu 
papel político era encarado já com profunda suspeita, já com grave 
ressentimento. Mesmo que agisse em seu nome pessoal, sempre se 
suspeitava de que por detraz de Mauá, do banqueiro, do economista 
e do industrial, estivesse uma entidade muito mais poderosa, muito 
mais perigosa aos olhos de certos inimigos seus: — o império do 
Brasil. Ora, era sabido que Mauá sustentou firmemente o govêrno 
de Berro com seus recursos financeiros, quando Flores começava a 
ser apontado (o que nesse tempo não era verdade) como tendo a sim- 
patia de certo setor da vida política do império. Na luta entre Berro 
e Flores, o império manteve-se numa exemplar neutralidade. Tinha 
interêsse em alheiar-se às lutas intestinas uruguaias. O govêrno de 
Berro apresentava uma característica de honorabilidade inquestioná- 
vel. Ademais, era um govêrno legal, disposto a lutar até ao fim, como 
o provara em sua resstência às investidas de Flores. A guerra civil 
uruguaia prolongara-se e com ela se agravaram as condições reinan- 
tes na fronteira com o Brasil, acarretando um período anormal de co- 
moções e desrespeito aos bens imóveis dos numerosos estancieiros 
brasileiros fixados entre a ra'a internacional divisória e as margens 
do rio Negro. 


(77) Citado por Julio César Vignale, em Consecuencias de Caseros, pá- 
gina 188, Montevidéu, 1946. Trata-se de um publicista, autor de um excelente 
Oribe, publicado em 1942, mas muito infenso à ação diplomática do Império 
no Uruguai, que êle combate com veemência e paixão partidária. 


a abolgn 


Mauá conhecia seguramente as condições políticas e sociais, então 
reinantes no Uruguai. No entanto, apesar de tão adversas condições, 
tinha confiança nas virtualidades econômicas, financeiras e políticas 
da República. Nisso, êle não errou. Foi um dos maiores, senão o 
maior construtor da segurança das instituições econômicas do Uru- 
guai. Numa época de desalento e profundas dissensões domésticas, 
Mauá foi um renovador da confiança nos destinos da República. Não 
errou, porque sempre soube ver longe. 


Para se ter uma idéia do desenvolvimento dos negócios do Banco 
Mauá, bastará atentar para os seguintes dados estatísticos, compara- 
dos com os do Banco Comercial, que, na ocasião, era o grande esta- 
belecimento bancário rival do dirigido pelo banqueiro brasileiro : 


BANCO MAUÁ BANCO COMERCIAL 

Emissão Encaixe Emussão Encaixe 

1859 — dezbro ........ $657.783 $417.871 $/22.035 $427.433 
1S60E=Edezbrol a 909.051 878.826 777.980 549.591 
1861 — junho 18 1.066.334 827.645 890.705 513.644 
ISO Po utuDro RR 851.486 504.877 516.687 642.857 
1862 — junho 1.277.040 738.906 692.989 490.107 
1562 — outubro 1.423.734 826.158 689.711 560.721 
15634" [ancaaaes nvere pec 1.442.922 523.501 573.440 419.354 
POOL AMALÇO cio eira 1.575.847 615.148 = 597.181 387.799 
1863 — outubro ....... 1.879.116 987.313 706.926 1.020.262 
1863 — novbro E 1.778.966 839.470 761.879 1.128.320 
1804 == jança nd 25 155.507 TOA 928.021 902.726 


(Dados publicados por Eduardo Acevedo, IV, pág. 164). 


Consoante a insuspeita opinião do eminente historiador Eduardo 
Acevedo, o Banco Mauá “actuaba como suministrador de fondos al 
Tesoro público antes y durante la guerra que esterilizó el último afio 
del Gobierno de Berro”. A essa circunstância deveu-se o aumento 
desproporcionado de seus bilhetes com relação às reservas metálicas. 
O Banco Comercial procurava seguir política oposta à de Mauá, res- 
tringindo as emissões e tentando aumentar os depósitos. 


E” interessante assinalar que, encontrando-se em Buenos Aires, 
teve Mauá ocasião de rebater, em artigo assinado e estampado por 
La Nación Argentina, de 20 de novembro de 1863, acusações que lhe 
foram feitas por ordem de partidários do “gaúcho” Flores — assim 
chamava Mauá em sua correspondência o chefe do movimento revo- 
lucionário contra o presidente Berro. fisse longo e vibrante artigo 
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contém uma afirmação categórica de Mauá que é a chave de sua polí- 
tica financeira no Uruguai e que vale a pena reproduzir-se aqui: 


“Es publico y notorio que he prestado dinero a todos 
los Gobiernos legales (o grifo é do próprio Mauá) que han 
existido en la Republica vecina, desde el de Don Joaquim 
Suarez hasta el del seor Berro, sin preocuparme en tiempo 
alguno de averiguar la opinión politica del que gobier- 


na” (78). 


O Banco Mauá foi um dos esteios, senão o mais forte, da obra 
de regeneração financeira levada a cabo pelo govêrno Berro. À me- 
dida que se complicava a situação política, maior se tornava o apoio 
dado pelo banco à administração pública. 


Em 1860, o presidente Berro teve necessidade de realizar um 
acôórdo com os portadores de créditos da Alfândega e outro com o 
Banco Mauá sôbre adiantamentos de fundos. 


O contrato celebrado pelo govêrno com o Banco Mauá, a 3 de 
maio de 1860, foi do seguinte teor: 


O ministro da Fazenda, com o duplo objeto de regularizar as 
despesas da administração, reduzindo-as ao alcance dos limitados re- 
cursos com que conta atualmente; e de satisfazer, como uma condição 
de crédito e moralidade administrativa, as ordens e empenhos legi- 
timos da administração anterior, foi autorizado pelo Exmo. govêrno 
da República para concluir e firmar com o gerente do Banco Mauá 
& Cia., nesta cidade o seguinte contrato: 


1.2 Cláusula 


O dito banco entregará ao govêrno todos os meses a contar do 
presente (maio) cento e dez mil pesos (110.000) que se aplicarão 
por inteiro ao pagamento, na parte que alcançar, das listas civil e 
militar e demais despesas da administração pública que forem neces- 
sárias. 

2.º Cláusula 


Sem prejuízo da soma anterior, o banco auxiliará o govêrno com 
as adicionais que os seus meios e faculdades lhe permitirem, tôdas as 
vêzes que infelizmente, fôr alterada a ordem pública ou que medidas. 
urgentes de segurança anterior fizerem indispensáveis maiores des- 


pesas. 


(78) Lídia Besouchet, ibid., pág. 216. 


coupe do 


3.2 Cláusula 


Entretanto, e sem prejuízo da soma mensal fixada na cláusula 
1.2, o banco facilitará ao govêrno, na forma e prazos que se conven- 
cionarem, até a quantia de trezentos mil pesos fortes (300.000), para 
amortizar com ela as ordens e empenhos legítimos da administração 
anterior, e os créditos a que estão afetos os dez por cento da renda 
da alfândega em virtude do contrato de 26 de abril de 1856, celebrado 
com os donos dos ditos créditos; com a condição explicita de não 
aplicar-se nenhuma parte dessa soma, nem das que o banço deve en- 
tregar mensalmente para o pagamento das listas civis e militares, a 
outro crédito reconhecido ou por se reconhecer, que pertença às dívi- 
das conhecidas pelos nomes de — consolidada, classificada, exigível 
ou de atrazados; — e em geral, a qualquer dívida, com nome ou sem 
ele, que não seja a dos dez por cento acima referido ou a das ordens 
da administração anterior também citadas, ou o resgate de algumas 
propriedades públicas que a administração julgar indispensável fazer. 


4.2 Cláusula 


Para o pagamento tanto dos 300.000 pesos fortes, como das 
mensalidades de 110.000 pesos que o banco deve entregar, abrirá êle 
conta corrente com o Exmo. govêrno da República, fazendo-lhe êste 
entregar, à proporção que se arrecadar, desde o mês de maio inclu- 
sive, a parte livre da renda da alfândega, o remanescente da do papel 
selado e patentes, a contribuição direta da cidade, a parte livre da 
renda dos mercados e currais e qualquer outra de que possa dispor. 


5.2 Cláusula 


Estabelece-se para a dita conta corrente o juro inalterável de 
doze por cento ao ano, que vencerão reciprocamente as quantias en- 
tregues e recebidas peso por peso. 


6.2 Cláusula 


Não obstante isso, quando as somas recebidas em conta corrente 
pelo banco deixarem um saldo a favor do govêrno, êsse saldo vencerá 
somente o juro de oito por cento durante todo o tempo que permane- 
cer no estabelecimento. 


7º Cláusula 


A conta não terá prazo determinado, devendo liquidar-se todos 
os três meses segundo o estilo do banco e encerrar-se quando estiver 
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completamente saldada, podendo-se abrir nova conta mediante prévio 
convênio. 


82 Cláusula 


Pela soma, de que o govêrno dispuser dentro dos 300.000 pesos 
fortes que se adiantam em virtude da cláusula 3.2, cobrará o banco à 
comissão de dois por cento no fim da conta. 


9.2 Cláusula 


Os vales da alfândega que se entregarem ao banco em conta cor- 
rente serão recebidos com o desconto da lei, sem que êste possa ser 
aumentado por nenhum motivo. 

Em fé do que o Exmo. govêrno da República e o Banco Mauá 
& Cia. se comprometem a cumprir fiel e pontualmente as obrigações 
que respectivamente tem contraído, firmando para êsse fim o presente 
contrato de que se darão pela secretaria os exemplares autênticos que 
forem precisos. 


Feito em Montevidéu, aos 3 dias do mês de maio de 1860. 


Tomas VILLALBA 


pp. p. Mauá & Cia. 
FPF. L. da Costa Guimarães. 


(Relatório da Repartição dos Negócios Estrangeiros do Império, 
ano de 1861, pág. 76). 


No orçamento geral da Nação, referente ao ano de 1862, ficava 
consignado na rubrica — “Despesas eventuais (Banco Mauá, 
$ 1.307.875)” — o crédito de 8 1.408.518. Em todos os momen- 
tos da crise, o Banco Mauá foi o socorro que teve o govêrno para 
vencer as dificuldades que se lhe antolhavam. Essa preeminência, as- 
sumida na praça de Montevidéu, só poderia angariar para o Banco 
Mauá o despeito de invejosos ostensivos ou embuçados. 


O presidente Berro, através de tôda a grave crise política, fazia 
questão de revelar um critério verdadeiramente nacionalista, em as- 
suntos que dissessem respeito, tanto à política interna, como à ex- 
terna. Assim, por exemplo, por decreto de 6 de junho de 1860, pro:- 
biu a navegação de quaisquer embarcações estrangeiras nos rios Ce- 
bolati, Tacuari, Olimar, etc., por não estarem abertos por nenhuma 
disposição legal à navegação e ao comércio estrangeiro. Era uma 
réplica à política do império seguida com relação à navegação do rio 
Jaguarão e da Lagoa Mirim, onde tais rios desembocam direta ou 


Ec 


indiretamente. Ao mesmo tempo, por decreto de 29 de agôsto de 
1860, defendia o Banco Mauá (o decreto não se refere a êste estabe- 
lecimento de crédito, mas era evidente que o banco constituia o fito 
do mesmo) da circulação de bilhetes de câmbio de 14, %&, 1,2 e 4 
patacões, que circulavam nos Departamentos de Colônia, Mercedes, 
Paisandu, Tacuarembó e Cerro Largo, “emitidos por indivíduos do 
comércio e por companhias mercantis, sem haverem obtido autoriza- 
ção e o privilégio competente da Assembléia geral (art. 17, seção IV 
da Constituição)”. 

No entanto, apesar de todos os esforços de Berro, a situação fi- 
nanceira não deixava de se agravar. A guerra civil era a fonte de 
grandes compromissos, acarretando verdadeira sangria dos cofres pú- 
blicos. Foi então que o govêrno pensou na realização de um emprés- 
timo de 6.000.000 de pesos. Para o serviço dessa operação de 
6.000.000 ficariam afetados o impósto adicional de 3% sôbre a im- 
portação e o impósto de 2% sôbre a exportação, dois impostos novos 
que se julgariam rendessem $& 436.000 anualmente. O Banco Mauá, 
com o qual seria celebrado o empréstimo, cobraria uma comissão de 
214% sobre a importância global do serviço de amortização e juros, 
propondo-se também tratar na Europa da transformação da divida 
interna em dívida externa. Para justificar essa grande operação ban- 
cária, Mauá publicou uma proposta de subscrição do empréstimo, em 
que dizia: “Estou convencido de que presto desta forma um bom 
serviço à República, por cuja prosperidade faço constantemente sin- 
ceros votos, habilitando, assim, o seu govêrno a dominar os maus ele- 
mentos que perturbam a paz pública”. Nessas palavras de Mauá havia 
uma direta aos que, de armas nas mãos, pelejavam pelo desmorona- 
mento do govêrno legal, então sustentado por capitais do seu banco. 


O projeto de contrato foi aprovado pela assembléia geral que, 
além disso, criou os dois novos impostos destinados à garantia do 
serviço de amortização e juros, ficando também o Banco Mauá auto- 
rizado a tratar da conversão da dívida interna em externa, assumindo 
o compromisso de que essa conversão não importaria em ônus de es- 
pécie alguma para o Tesouro. 


Os adversários do Banco Mauá, especialmente os emigrados poli- 
ticos, que já conheciam o apoio por êle dado ao govêrno legal do 
Uruguai, não só se alarmaram com a operação (porque iria dar novo 
alento a Berro em sua resistência à guerra civil), bem como protes- 
taram contra a mesma. Encarregaram-se de apresentar, pelos jornais 
de Buenos Aires, o govêrno de Berro às portas da bancarrota, tendo 
de recorrer sempre a fontes particulares de empréstimos. Mauá reba- 
teu as acusações, especialmente o articulado referente aos juros que 
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seu banco cobrava, dizendo que a taxa de desconto no Rio da Prata 
girava de 12 a 18% ao ano e que, por conseguinte, um título de 6% 
lançado a 40% do seu valor correspondia ao juro médio de 15% 
ao ano. 


A revolução acarretava grandes sacrifícios ao erário. O presi- 
dente Berro compreendia a situação e suas inelutáveis consequências, 
mas fazia os maiores esforços no sentido de comprimir as despesas. 
Em 1861, a dívida pública, segundo cômputo do Ministério da Fa- 
zenda, apresentava os seguintes dados e títulos: 


Dívidas externas (brasileira, $ 3.117.900, fran- 


gras 1 DIO:000, cinglêsa, 2340.0909 arc ;s mena 4.477.941 
Dividas internas (fundada, interna, etc.) ......... 65/9/2200 
Dividas estabelecidas (com direito a entrar na di- 

CA ES e e se TR çã 9.230.280 
Dividas estabelecidas (com direito a entrar na dívida 

ERR SALES Daio PL IO a ps SETE ES 450.866 
Dívidas não estudadas e despachadas ............ 4.807.709 
DESC ISOS CLEO S vo q utenas ps Me Magra atas Sa 0 o 1.022.324 

$ 26.746.385 


Essa dívida, tão avultada, era, em parte, o resultado de erros 
cometidos nas administrações anteriores, herdados pelo presidente 
Berro. Êste, no entanto, forcejou por diminuir a dívida pública, mas 
a guerra civil lhe perturbou tão bons propósitos. 


No meio dêsse descalabro, Mauá não deixava de ampliar sua 
ação no Uruguai, quer interessando-se por negócios comerciais de 
vária natureza, quer dedicando-se à indústria pastoril, estabelecendo 
em Mercedes uma estância de criação de gado, que foi a maior do 
país no seu tempo, servindo de verdadeiro padrão a tôdas quantas 
subsequentemente se fundaram. Imerso no torvelinho da vida polí- 
tica e financeira do Uruguai, então açulada por intensas paixões par- 
tidárias, Mauá sentia e compreendia quão pesada iria ser a tarefa do 
sucessor de Berro. As paixões geradas por uma guerra civil atingem 
um climax que não só perturba tôda a vida de um país, como tam- 
bém contamina os espíritos mais sensatos e mais objetivos de um 
desequilíbrio febril. Poucos são os que conseguem resistir a tais per- 
turbações. No entanto, reconheçamos que Mauá foi um déles. 
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MAUÁ E O DESENVOLVIMENTO DA PECUÁRIA, 
NO URUGUAI 


Eis aqui outro aspecto da vida econômica do Uruguai, em que 
Mauá teve papel precípuo: o desenvolvimento da pecuária não só em 
quantidade, mas também em qualidade. 


Os portuguêses, ao se estabelecerem em 1680 em território uru- 


guaio com fundação dêsse importante pósto estratégico — Colônia do 
Sacramento — praça forte, entreposto comercial e pórto de contra- 
bando muito importante, — tiveram sua atenção solicitada pelo gado 


bovino e equino que, introduzido pelos espanhóis, se propagara livre- 
mente pelas campinas uruguaias, transformando-se numa raça verda- 
deiramente “chimarrona”. Excelentes pastos, bom clima, liberdade 
absoluta, foram os elementos que propiciaram o desenvolvimento dos 
rebanhos no território uruguaio. 


Consoante af rmou uma autoridade uruguaia, Buenaventura Ca- 
vigla (hijo) em seu trabalho Sóbre el origen y la difusión del bovino 
en nuestro Uruguay, coube a Hernandoarias de Saavedra, conquista- 
dor e colonizador espano americano, pois nascera na cidade de Assun- 
ção do Paraguai, sendo pela segunda vez governador geral do Prata, 
o título glorioso de haver introduzido o primeiro gado no Uruguai. 
De fato, pelo ano de 1611, ocupando a ilha do Vizcaino, no rio Negro, 
Hernandoarias aí estabeleceu um plantel de 50 animais bovinos, bem 
como algum gado menor. Em 1617, Hernandoarias invadiu a “Tierra 
Firme de San Gabriel”, em ponto ainda não bem determinado, com 
uma “coluna de gado”. Depois, surgiram os jesuitas, fundadores de 
tantos centros de civilização, como as “reducciones” de Santa Fé, 
estabelecendo aldeiamento no Uruguai, na região próxima à atual 
fronteira do Brasil, perto do rio Ibicuí. 


Outro publicista uruguaio, Juan Carlos Guarnieri, em seu traba- 
lho Nuestras indústrias madres, estampa a seguinte informação muito 
curiosa, porque revela o papel que os portuguêses tiveram na intro- 
dução do gado no Prata: 


“Refiere Ruy Diaz de Guzmán en “La Argentina”, 
después de ocuparse de la llegada de Hernando de Trejo a 
la Asunción lo siguiente, que se relaciona con el origen de 
la ganaderia rioplatense: 


“En este mismo tiempo, llegaron por el rio Paraná 
abajo cierta, gente de la que estaba en el Brasil, y con ella el 
capitân Salazar y Ruy Diaz Melgarejo, marido de dofia El- 
vira de Contreras, hija del capitán Becerra, como queda re- 
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ferido, y otros hidalgos portuguêses y espaúoles como Sci- 
pión de Goes, Vicente Goes, hijos de un caballero de aquel 
re.no Ilamado Luis Goes; estos fueron los primeros que tra- 
jeron vacas a esta provincia, haciéndolas caminar muchas 
leguas por tierra, y después por el rio en balsas; eran siete 
vacas y un toro a cargo de un fulano Gaete, que llegó con 
ellas a la Asunción con grande trabajo y dificultad solo por 
el interés de una vaca, que se le seiialó por salario, de onde 
quedó en aquella tierra un proverbio que dice: “Son mas 
caras que las vacas de Gaete” (79). 


Os admiráveis aldeiamentos dos jesuitas, os chamados “pueblos 
del Tape”, na região do rio Ibicuí, foram em 1636, assaltados e des- 
truídos pelos bandeirantes. E” interessante notar, segundo a declara- 
ção do padre Pablo Hermândez, que nesses aldeiamentos já existia 
uma quantidade considerável de vacas, que os jesuitas tiveram de 
abandonar à sua sorte. Encontrando pastos ótimos e esplêndido clima, 
êsses gados bravos, propagando-se com grande rapidez, ocuparam todo 
o território situado sôbre o litoral do rio Uruguai, em terras do Es- 
tado Oriental, constituindo, mais tarde, o que os chronistas do tempo 
chamaram “la vaqueria del mar”. 


Quanto ao gado equino, é necessário assinalar que Don Pedro 
de Mendoza, o primeiro “Adelantado” do rio da Prata, trouxe em 
sua expedição de Espanha para o Prata exemplares equinos, havendo 
deixado na costa de Buenos Aires 44 cavalos. 


ec 


Dêsses cavalos-troncos surgiram os cavalos platenses, raça “ci- 
marrona”, com uma extraordinária capacidade de resistência, tornan- 
do-se, por isso, um auxiliar precioso da obra colonizadora do homem. 
Depois disso, tornou-se impossível estabelecer com certeza histórica 
as datas de entrada no território platino dos contingentes equinos. 
Tampouco até hoje se pôde determinar com segurança qual a data da 
entrada da ovelha, no Prata. Como quer que seja, o cavalo, o boi e a 
ovelha se propagaram com uma rapidez extraordinária, dando às pla- 
nícies da Argentina e do Uruguai um aspecto verdadeiramente carac- 
terístico, e fazendo surgir um homem típico, o “gaúcho”, homem- 
centauro, pastor e guerreiro, nómade e cantador, raça heróica que teve 
seu período de esplendor, encontrando-se atualmente na fase irre- 
mediável do declínio, e quiçá da extinção, devido à industrialização 
da estância, às estradas de ferro e de rodagem, aos aramados divisó- 
rios e, também, às armas de repetição automática... 


(79) Juan Carlos Guarnieri, Nuestras industrias madres, Montevidéu, 
1946, pág. 11. 
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Como quer que seja, os portuguêses da Colônia do Sacramento 
ficaram impressionados com a abundância de gado bravio espalhado 
pelas campinas uruguaias. A “vaqueria del Mar” não era apenas um 
assombro: era uma grande riqueza. Os portuguêses da Colônia do 
Sacramento dedicaram-se desde logo à exploração do gado bravo. 
Foi à custa dêsse plantel que a Colônia do Sacramento pôde prolon- 
gar sua resistência aos memoráveis assédios que lhe foram postos pe- 
los espanhóis. E foi à custa dêsse gado, com a exploração do couro 
e sua remessa contrabandeada para o litoral de Buenos Aires, que os 
portuguêses conseguiram auferir grandes rendimentos. 


A Colônia do Sacramento, depois de praça forte, havia-se trans- 
formado em importante pósto de contrabando, em vinculação com os 
portuguêses, vascos e judeus de Buenos Aires, para grande desespêro 
das autoridades castelhanas... 


Os portuguêses de Colônia do Sacramento foram, sem dúvida 
alguma, os inventores da indústria do “corambre”, isto é, o aproveita- 
mento dos couros vacuns, então objeto de rendoso comércio contra- 
bandista. 


O couro deu, da mesma forma que no Brasil colonial, seu nome 
a uma época da história do Uruguai, e também da Argentina. O ad- 
mirável observador, Félix de Azara, que estudou profundamente o 
Prata na fase final do século XVIII, contou como se matavam as 
rezes para o exclusivo aproveitamento do couro, abandonando a 
came, a gordura e os ossos, às feras e às aves de rapina... 


No século XVIII, importantes acontecimentos se verificam na 
história colonial do Uruguai. Prosseguem as lutas entre portuguêses 
e espanhóis pela posse da Colônia do Sacramento. E” uma dupla par- 
tida: militar e diplomática. A cada derrota militar, corresponde uma 
vitória diplomática portuguêsa. As bombardas castelhanas reduzem 
ao silêncio as peças de bronze de Colônia. Ganha Espanha? Engano: 
vence a diplomacia portuguêsa... Os espanhóis conquistam a praça, 


mas são obrigados a entregá-la por fórça da habilidade diplomática 
portuguêsa. 


A Colônia do Sacramento cresce, empolga os administradores 
coloniais portuguêses, ameaça Buenos Aires com todo o poderio das 
suas 140 peças de bronze e de ferro, seus 1.000 homens de tropa, e 
seus 2.600 habitantes (80). Intensifica-se o contrabando entre Colô- 


(80) Pablo Blanco Acevedo, El gobierno colonial en el Uruguay, pág. 55, 
Montevidéu, 1929. Eis o que diz êsse historiador uruguaio: “La artilleria toda, 
compuesta de ciento cuarenta piezas de hierro y de bronce con millares de 
balas, fusiles y útiles de guerra en cantidad, se sacó, cargandose en los navios 
espafioles”. Refere-se o A. à tomada de Colônia por Dom Pedro de Cevallos. 
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nia e Buenos Aires. Aumenta a navegação de patachos promovida 
por corsários e contrabandistas, por “changadores” de gado e bufa- 
rinheiros audazes. Portugal e Espanha disputam, agora, a posse de- 
finitiva do território da Banda Oriental. Ativam-se expedições, pene- 
trações, espionagens. A expansão lusitana torna-se tão perigosa que 
o marquês de Grimaldi, em carta cifrada de 5 de abril de 1718, con- 
tendo as instruções passadas ao brigadeiro Bruno Mauricio de Za- 
bala dizia que êste devia “procurar também dar la providencia nece- 
saria para que ni Portugal ni otra nación alguna se apoderasen ni 
fortificasen en los parajes de Maldonado y Montevideo, solicitando 
poblarlos y fortificarlos en la forma que pudieseis” (81). Estas pala- 
vras da córte espanhola dão a entender que estrangeiros já conheciam 
tais paragens: e tais estrangeiros só poderiam ser os portuguêses. 
Daí, pois, o discutir-se, e com muitos argumentos, se os portuguêses 
não haviam sido os verdadeiros fundadores de Montevidéu. A espio- 
nagem portuguêsa não tardou a “furar” as instruções contidas em 
cartas cifradas... Dom João V resolveu antecipar-se ao plano caste- 
lhano, baixando instruções circunstanciadas — verdadeiramente mo- 
delares — para que Saldanha de Albuquerque conquistasse a região 
de Montevidéu. Aprestou-se, em consequência dessas instruções, uma 
expedição composta de fórças de terra e mar, sob o comando do ca- 
pitão de mar e guerra Manuel Henriques de Noronha e do mestre de 
campo Manuel Freitas da Fonseca. A presença dos portuguêses 
nesse ponto do litoral platino lançou o pânico na administração es- 
panhola de Buenos Aires, que se preparou para neutralizar o golpe 
lusitano. Daí surgiu a expedição militar de Bruno Mauricio de Za- 
bala com ordens para desalojar os ocupantes, por quaisquer meios, 
pacíficos ou bélicos. Compreendendo que não poderia resistir à supe- 
rioridade numérica de Zabala, Freitas da Fonseca evacuou a região 
de Montevidéu. Assim, surgiu mais tarde a fundação da cidade de 
Montevidéu. 

Enquanto tais sucessos políticos e militares se verificavam atra- 
vés do século XVIII, ia aumentando a pecuária no interior do Uru- 
guai. E” muito difícil proporcionar dados exatos a respeito do desen- 
volvimento da criação nesse século. Mas, o que se pode ter por certo 
é que muito grande teria sido o crescimento pecuário. No comêço 
do século XIX, Ignacio Núfiez, em suas Notícias históricas de las 
- Provincias del Rio de la Plata, publicadas em Londres em 1825, afir- 
mava que, antes da ocupação portuguêsa, “a abundância de gado no 
território oriental era em maior número que em qualquer outra pro- 


(81) Ibid., pág. 41. Diz êste A. que era a primeira vez em que na do- 
cumentação examinada se expressa o pensamento de estabelecer uma povoação 
em Montevidéu. 
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víncia da América”. Estribando-se em estatísticas feitas pelas auto- 
ridades portuguêsas, durante a guerra de 1816 contra os orientais, 
referentes às rezes retiradas por elas no transcurso dessa campanha, 
Ignacio Núfiez afirma que dessa forma sairam do Uruguai 4.000.000 
de cabeças de gado, o que dá idé'a do desenvolvimento dessa riqueza 
no território uruguaio. 


No século XVIII, no pórto de Montevidéu se embarcaram gran- 
des quantidades de couros, de 400 a 500.000 pof ano, consoante in- 
forma Pablo Blanco Acevedo em seu trabalho sóbre El Gobierno colo- 
mial en el Uruguay. 


Com a fundação de várias cidades, durante o século XVIII, como 
Montevidéu, Maldonado, San Carlos, e com a fixação de maior cópia 
de gente ao solo uruguaio, aparece o proprietário do latifúndio pas- 
toril, o “gran hacendado”. A pecuária entra em fase de estabilização 
e expansão, interrompida apenas pelos choques militares entre por- 
tuguêses e espanhóis. Afirma Pablo Blanco Acevedo que centos de 
milhares de couros, procedentes de matanças clandestinas de gado 
feitas em território uruguaio, ocupado pelos espanhóis, saiam anual- 
mente pelos portos brasileiros, com destino a Portugal. Êsse comércio 
cresceu tanto que em 1790 a corrente de navegação teve de diminuir, 
porquanto os negociantes espanhóis da metrópole adquiriram a me- 
lhores preços êsses artigos diretamente em Lisboa (82). 


Também no século XVIII, depois dos “Faeneros” (magarefes) 
e os “hacendados”, surge um tipo novo: o saladeirista. Êste trata de 
aproveitar a gordura e principalmente a carne. Logo depois, surge a 
indústria primitiva do charque. Segundo Juan Carlos Guarnieri, o 
primeiro saladeiro de que se tem memória no Uruguai data de 1771, 
reconhecendo, porém, que os portuguêses foram os primeiros saladei- 
ristas do Uruguai, operando de forma clandestina. Francisco de Me- 
dina e seu sócio Juan de la Piedra foram os fundadores do primeiro 
saladeiro existente no Uruguai, perto do arroio Colla, no atual De- 
partamento de Colônia. A indústria saladeiril teve grande desenvol- 
vimento em Montevidéu e noutros pontos do país. 


No século XIX, surgem os aramados divisórios das propriedades 
rurais, dando, assim, maior estabilidade e segurança à criação do 
gado. Mais tarde, nos meados do mesmo século, desenvolve-se a in- 
dustrialização da carne, em cujos processos têm papel muito saliente 


(82) Pablo Blanco Acevedo, ibid., pág. 64. — Consultar Teixeira Soa- 
res, La sigmificación internacional del Rio de la Plata en los siglos XVIII 3 
XIX, Montevidéu, 1949, edição do Instituto Histórico do Uruguai. 
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o barão de Mauá, Cabal e Williams, de Salto, Francisco Sinistre, de 
Paisandu, Manuel Fragueiro, Pablo Nin e Olinden, em Montevidéu. 
Esses nomes constituem os verdadeiros fundadores da industrializa- 
ção moderna da carne no Uruguai, cujos, processos naturalmente se 
desenvolveram muito através do tempo, alcançando a perfeição atual. 


Em 1863, José Bennert fundou no Uruguai um estabelecimento 
pastoril, constituído por seis “suertes” de estâncias, adquiridas no 
Departamento do rio Negro, onde se dedicou à industrialização da 
carne. Em 1864 fundou-se no Uruguai, devido à iniciativa do qui- 
mico Giebert, o estabelecimento Liebig's, especialmente interessado no 
fabrico de extrato de carne, estabelecimento que chegou a ter, em 
1868, 800 operários, abatendo até um total de 450 rezes diariamente. 


De todos êsses empreendimentos data a industrialização da carne 
no Uruguai, sua principal fonte de riqueza em nossos dias. 


AGUIRRE, PRESIDENTE DA REPÚBLICA — 
VITÓRIA DOS REVOLUCIONÁRIOS 


A 1 de março de 1864, assumiu a presidência da República Ata- 
násio Aguirre, que então exercia a presidência do Senado. Sua prin- 
cipal preocupação foi combater a revolução. Em seu manifesto, dizia 
ele: En presencia de la rebelión y de la torpe ambición que quiere 
abrirse paso a costa de la sangre y de la ruina del pais, no puede haber 
trégua mi descanso, no puede haber paz hasta su destrucción o com- 
fleta sumisión a la ley. 


Infelizmente, porém, a guerra civil prosseguira. Atanásio Aguirre 
não tinha as mesmas qualidades do seu antecessor. Flores, à testa 
de cêrca de 2.000 homens, continuava senhor de boa parte da cam- 
panha, disposto a obter triunfos definitivos. Logo depois de empos- 
sado Aguirre, Flores apoderou-se da cidade de Flórida. A seguir, 
conquistou Durazno e Porongos, vencendo em renhidos combates. 
O plano dos revolucionários consistia em sitiar Montevidéu. 


Flores poderia fazer seu aquêle epigrama de Archiloco de Paros: 


“Graças à minha lança, encontro meu sustento. 
Graças à minha lança, consigo vinho ismárico. 
Bebo apoiado sôbre a minha lança”. 


Êsse famoso guerreiro, que tanto encheu os fastos históricos do 
Uruguai com sua personalidade empolgante e suas façanhas, fêz da 
sua lança de gaúcho todo o programa político de sua vida. 
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A guerra civil bem como as tropelias cometidas na campanha 
uruguaia contra as propriedades e a vida de súditos brasileiros susci- 
taram violentos protestos no Rio de Janeiro. Ferreira da Veiga, na 
sessão parlamentar de 1864, dizia na Câmara dos Deputados do Im- 
pério: “E' fora de dúvida que cêrca de 2.000 brasileiros se acham 
em armas no Estado Oriental, sob o mando do general Flores; não 
pense, porém, V. Excia., Sr. presidente, que êles foram levados a 
êste ato de desespêro, ou de coragem, porque o partido colorado seja 
aquêle que menos hostil se mostra para com o império; não, como já 
disse, foi a necessidade de defender as vidas, a honra e a propriedade 
que levou êsses nossos concidadãos a êsse ato extremo”. Na provín- 
cia do Rio Grande, especialmente na faixa da fronteira, a indignação 
crescia ante o conhecimento dessas violencias. Tanto no Rio de Ja- 
neiro como em Pórto Alegre clamava-se por uma decisão que pusesse 
têrmo a êsse estado de coisas. O mal tornara-se crônico. Havia ne- 
cessidade de uma terapêutica urgente e decisiva. Afinal, o govêrno 
imperial abalançou-se francamente à intervenção nos assuntos uru- 
guaios. Aparecem tropas brasileiras na fronteira. Surge a esquadra 
de Tamandaré. Internamente, as lutas entre chefes políticos haviam 
chegado ao paroxismo. Como afirmou Bunge “la cacicabilidad de 
cada nación hispano-americana está en razón inversa a su proporción 
de sangre europea... hoy, después de transformada la Confederación 
Argentina en la República, corresponde ese primer puesto a la Repú- 
blica Oriental del Uruguay” (83). Nesse tempo, não era assim. Em 
Montevidéu, Aguirre estava tolhido pelas ambições, disputas e ciúmes 
dos chefes militares que o apoiavam. No acampamento de Flores, 
também lavravam dissenções. Mas êste último chefe tinha a vanta- 
gem de contar com tropas mais adestradas e calejadas pelas lutas da 
campanha. Ante a intervenção do império, Aguirre resolveu romper 
suas relações com o govêrno do Rio de Janeiro, queimando em praça 
pública os tratados de 1851, diante de grande massa de povo, tropas 
do exército e bandas militares tocando o hino nacional. 


Em desespêro de causa, o presidente Aguirre, atendendo a uma 
sugestão feita pelo próprio Mauá, resolveu dar à questão um caráter 
internacional. À última hora, incumbiu Cândido Juanicó de uma 
missão especial junto aos governos de Londres, Paris, Turim e Ma- 
drid, no sentido de conseguir o apoio dessas potências. Mauá, a ri- 
gor, não havia proposto essa missão inútil e desesperada a córtes 


(83) Citado por Julio Martinez Lamas, Riquesa y pobresa del Uruguay, 
Montevidéu, 1930, pág. 112. 


= ER 


européias, que pouco ou nada tinham que ver com os assuntos poli- 
ticos do Uruguai. O que Mauá pretendia e havia sugerido a Aguirre 
era uma tentativa de mediação junto aos governos interessados, Bra- 
su e Argentina, no sentido de evitar nova convulsão dos destinos poli- 
cos do Uruguai. Por conseguinte, Aguirre cometera um desacêrto 
enviando Cândido Juanicó a côrtes européias. 


Aguirre dispunha de cêrca de 4.000 soldados para defender Mon- 
tevidéu. Mostrou-se disposto a resistir. Em suas fileiras verifica- 
ram-se, no entanto, dissenções bem como a formação de um movi- 
mento no sentido de uma rendição honrosa para evitar derramamento 
de sangue. Flores procurou meios de aproximar-se do império e de 
Tamandaré. Acabou por consegui-lo. Tamandaré, pelo pacto de 20 
de outubro de 1864, aceitou-o como aliado. Como disse com muita 
precisão Tasso Fragoso, Tamandaré “não trepidou em ajustar com 
êle uma aliança, quando o império ainda o não havia sequer reconhe- 
cido como beligerante” (84). Em frente a Montevidéu, encontrava-se 
a esquadra de Tamandaré. As tropas de Flores haviam entrado num 
ritmo de vitórias. A guerra civil cansava. Os colaboradores mais che- 
gados ao presidente Aguirre tramaram sua queda. Frederico Nin 
Reyes e o coronel Coriolano Márquez foram presos por ordem de 
Aguirre. Êste não tardou em render-se à evidência dos fatos. A 15 
de fevereiro de 1865, Tomás Villalba, presidente do Senado, assumiu 
as funções do Executivo. Era necessário apressar a capitulação. 
O Cav. Barbolani, ministro da Itália, arvorou-se em mediador, pro- 
cedendo em nome do corpo diplomático. Unânime era a aspiração de 
paz. Aguirre não tinha a resistência moral de Berro. Era homem de 
decisões precipitadas, de temperamento indomável e irrequieto. 


Estabelece-se imediatamente um govêrno provisório. Flores, Juan 
Miguel Martinez e Antônio Rodriguez Caballero o integram. Para- 
nhos, ministro do império em missão especial, testemunha de todos 
os acontecimentos, propõe uma anistia geral. Flores estabelece garan- 
tias completas e absolutas a favor de tôdas as pessoas, exceto as im- 
plicadas em delitos comuns e políticos que pudessem ficar sujeitos à 
ação dos tribunais; garantias plenas para as propriedades; reconhe- 
cimento de todos os postos e empregos militares, sem exceção; con- 
vocação de eleições gerais. Havia, porém, uma exceção injustificável : 
a dos chamados crimes políticos: uma espécie de válvula de escape 
para preseguições. Villalba e outros diligenciaram junto a Flores pela 


(84) Tasso Fragoso, ibid., vol. I, pág. 143. 
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modificação dessas decisões. Afinal, ficou entendido que se estabele- 
ceria a reconciliação completa, integral, absoluta do povo oriental — 
ponto de vista de Paranhos, — sem que ninguém fôsse incriminado, 
julgado, perseguido por opiniões, atos políticos ou militares exercidos 
na guerra civil, excetuando-se apenas os delitos comuns bem como os 
políticos que pudessem estar sujeitos à jurisdição dos tribunais por 
seu caráter especial. As propriedades ocupadas ou sequestradas se- 
riam restituídas a seus legítimos donos. As reclamações apresentadas 
pelo Brasil ficariam encerradas de acôrdo com as notas reversais de 
28 e 31 de janeiro. Os tratados de 1851 voltaram a ser respeitados 
como leis da República. Paranhos procedera através dessa crise 
muto séria com singular habilidade, usando de todos os recursos de 
seu extraordinário temperamento de negociador, envolto numa cor- 
dialidade de maneiras que conquistava tanto os legalistas como os 
revolucionários (os papéis agora estavam trocados, porque os lega- 
listas eram revolucionários, e os revolucionários estavam senhores do 
poder). 


Conta Eduardo Acevedo que, em determinado momento de tóda 
essa crise política, Mauá escreveu de Parnambuco ao seu gerente Gui- 
marães, pedindo-lhe para que falasse com o presidente Aguirre e lhe 
oferecesse seu concurso para se conseguir chegar a uma fórmula de 
paz, que garantisse a independência do Uruguai, a estabilidade de 
seus governos constitucionais e a neutralização de seu território, sob 
a garantia da Inglaterra, França, Itália, Espanha, Brasil e Argentina. 
O presidente Aguirre respondeu, em vista do malôgro das gestões 
diplomáticas realizadas pelos representantes da Inglaterra, Argentina 
e Brasil, dando autorização ao barão de Mauá para iniciar diligên- 
cas nas bases que indicara, complementadas com o arbitramento para 
a resolução de tôódas as questões entre o Uruguai e seus dois vizi- 
nhos. 


Essa intervenção no último momento de Mauá, por intermédio 
de seu preposto em Montevidéu, junto ao presidente Aguirre, e com 
o consentimento expresso dêste último, deveria ter causado profunda 
surpresa; mas dava idé'a clara do prestígio do banqueiro junto ao 
govêrno uruguaio. Deveria ter causado irritação a Flores. E” sabido 
que dêsses e doutros acontecimentos da mesma época, acontecimentos 
tão complexos e tão imprevistos, se originou a má vontade de Flores 
para com Mauá. E mais ainda: a má vontade dos “colorados” para 
com êle, sabido como era ter apoiado o govêrno legal de Berro com 
os recursos do seu banco. 
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À circunstância infeliz de haver Aguirre dado a Mauá a incum- 
bência de realizar diligências num momento sumamente crítico, — 
diligências da mais delicada natureza diplomática, — quando seu 
govêrno se desmoronava, indicava perfeitamente que a proposta do 
banqueiro fôra infeliz, por haver chegado atrazada. Aguirre, aten- 
dendo a considerações de Mauá, mas dando-lhes uma realização prá- 
tica imprevista, despacha Cândido Juanicó às côrtes européias. Nisso 
não havia pensado Mauá. Depois, no estertor da sua agonia política, 
incumbe Mauá de importante missão política, procurando natural- 
mente ganhar tempo com a confusão. Esta última missão, em vez de 
aplainar o caminho, só poderia enredá-lo. E não estaríamos vendo 
nesse episódio um daqueles de molde a “meterem medo” ao impe- 
rador, consoante confessa veladamente Alberto de Faria em sua bio- 
grafia de Mauá? A intervenção do banqueiro em assuntos de política 
internacional de tão melindrosa delicadeza não teria sido de talhe a 
despertar irritações na própria Chancelaria imperial? Mauá deveria 
acompanhar com profunda tristeza todos êsses acontecimentos. As 
dificuldades financeiras que terá de sofrer no Uruguai datarão dessa 
época tão profundamente perturbada. Êle se lembraria da pontuali- 
dade com que o govêrno de Berro satisfazia o pagamento de suas divi- 
das, especialmente as contraídas com o Banco Mauá. Pouco antes da 
penetração das tropas do império no território uruguaio, o Banco 
Mauá amortizava 30.000 pesos da dívida anglo-francesa. 


Enquanto o Uruguai vivia essa fase difícil de sua história, entre- 
cortada de movimentos revolucionários, exaltada pelo patriotismo de 
algumas de suas maiores figuras que chegavam a alçar-se acima dos 
acontecimentos, Mauá dedicava sua atenção a vários empreendimen- 
tos, que iam desde o banco até a navegação. Assinalará recente his- 
toriador uruguaio: Los Gavazzo, Risso, Guam, Galcerán, Gardone, 
Ribes, Cibils, Mauá, etcetera; cuantos, en fin, ticnen una significa- 
ción en el ambiente maritimo nacional, son extranjeros; hombres de 
empresa que traen al país, desde sus respectivas tierras, la inquietud 
y conciencia del mar. 


E Mauá assim procedia, assim se expandia, porque tinha plena 
confiança nos destinos e no povo do Uruguai. Não se enganou. O fu- 
turo deu-lhe razão. 

Sôbre os acontecimentos de ordem interna e externa da vida do 
Uruguai dêsse tempo já se pode escrever com isenção de ânimo. 
Por conseguinte, o historiador sincero terá de ser imparcial, pesando 
bem as circunstâncias e lavrando sua sentença sôbre tais ocorrências. 
Tem de repartir responsabilidades, tanto para gregos como para troia- 
nos. Tem de exaltar o papel de negociantes como Paranhos que, no 
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calor das paixões desencadeadas, jamais perderam o prumo. Tem de, 
lamentar atitudes precipitadas e perigosas como as do presidente 
Aguirre. Tem de assinalar o ambiente tumultuoso da fronteira, com 
a participação, por simples espírito de aventura, de muitos brasileiros 
nos acontecimentos revolucionários do Uruguai. Tem de frisar a poli- 
tica tortuosa dos homens que cercaram Aguirre, induzindo-o a êrro 
manifesto. Tem de assinalar faltas cometidas de lado a lado, numa 
época de flutuações e indecisões. Tem de relatar as precipitações de 
certas autoridades brasileiras da fronteira. Tem de assinalar o jôgo 
perigoso de Flores, impondo-se como aliado do império: ampondo-se 
está bem empregado, não implica nenhum exagêro. Êste grande cau- 
dilho não olhava a meios e modos para alcançar a vitória. Tem de 
frisar a má vontade de Aguirre para com a Chancelaria imperial, que 
ia esgotando, um a um, todos os recursos interlocutórios. Em suma, 
foi uma época complexa de paixões, precipitações, erros. Dos histo- 
riadores brasileiros, Nabuco deitou um julgamento severo, talvez nem 
sempre exato, da política do império em relação .a êsses acontecimen- 
tos e que vale a pena recordar como prova de que o historiador tem 
de ser verdadeiro e imparcial, honesto e veraz: “A missão Saraiva 
nasceu do arrastamento e arrebatamento da opinião no comêço de 
1864 quando veio ao Rio de Janeiro o velho brigadeiro Neto, no papel 
de régulo da campanha oriental, a concitar o nosso govêrno contra o 
do Uruguai, desdobrando o sudário das violências praticadas de longa 
data contra os brasileiros. Acabávamos de sofrer a humilhação das 
represálias inglêsas à barra do Rio de Janeiro, e a própria democra- 
cia, com Teófilo Ottoni à frente, estava desde então de humor tão 
belicoso como se diz'a estar o imperador. A presença do general Neto 
inflamou logo os espíritos preparados para atos de imprudência e in- 
sensatez. Na Câmara dos Deputados, o partido conservador tomou 
a iniciativa das interpelações sôbre o estado da campanha. A guerra, 
salvo uma obtemperação completa do Govêrno “blanco” a tôdas as 
exigências e reivindicações dos brasileiros alistados sob as bandeiras 
de Flores, era o que resultava dessa atitude, chamada patriótica, da 
oposição e da maioria, na sessão de 5 de abril. Seria impossível in- 
vestigar hoje se eram fundadas ou não as nossas queixas. Os resi- 
dentes brasileiros do Uruguai deviam, ou correr a sorte dos próprios 
orientais, ou abster-se de tomar partido entre as facções que sempre 
assolaram a campanha. O govêrno brasileiro tinha de levar em conta 
o desgovêrno tradicional da República. O Estado Oriental só pode- 
ria gozar de ordem, paz, tranquilidade, se o Brasil e a República Ar- 
gentina se unissem para sustentar por longos anos o govêrno da me- 
lhor gente daquele país. Desde que o não queriam ou não podiam 
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fazer, perdiam o direito de responsabilizar o govêrno oriental, qual- 
quer que fóôsse, por procedimentos quase sempre resultantes do estado 
de anarquia das fronteiras”. 

Façamos, entretanto, uma observação às considerações de Na- 
buco: naquele quadra histórica, era numerosa a população brasileira 
residente no Uruguai, orçando em 70.000 indivíduos. Êstes possuiam 
praticamente as melhores terras situadas ao norte do rio Negro. Eram, 
por conseguinte, os únicos elementos propulsores da riqueza em pouco 
mais da metade do território uruguaio. Suas estâncias ocupavam 
enorme superfície e abrigavam um gado numeroso, que valia muito 
dinheiro. Se era incerta e insegura a vida na raia fronteiriça; se era 
verdade que muitos brasileiros, movidos por espírito de aventura, par- 
ticiparam das guerras civis uruguaias, correndo, por conseguinte, os 
riscos de tais empreendimentos; não menos verdadeiro será afirmar 
que os súditos do império que mais sofreram foram os que represen- 
tavam riqueza, isto é, tinham gado e possuiam terras. Tais indivíduos, 
por via de regra, não participaram das alternativas revolucionárias. 
Tendo quantiosos interêsses a resguardar, preferiam assistir aos acon- 
tecimentos por detraz dos aramados de suas estâncias. E foram jus- 
tamente os mais sacrificados, — porque não tomaram parte ativa nos 
acontecimentos... O próprio Mauá, altamente considerado em todos 
os círculos da vida uruguaia e reconhecido elemento propulsor da ri- 
queza do país, temperamento infenso a aventuras revolucionárias, por 
diversas vêzes foi informado de que bandos armados lhe entraram na 
estância de Mercedes para se dedicarem ao abigeato. Numa fronteira 
de 1.003 quilômetros de extensão, parcamente povoada, se organi- 
zavam bandos de mercenários — gaúchos lanceiros e sabristas — que, 
por amor à aventura, tanto participavam das revoluções no Rio 
Grande, como das no Uruguai. Época turbulenta, ressoante de clari- 
nadas de “entreveros”, entrecortada de revoluções, proporcionou ele- 
mentos psicológicos para que a gauchada — brasileira ou uruguaia — 
se entregasse decididamente aos riscos das guerras civis... 


NOVAS OPERAÇÕES DO BANCO MAUA COM O 
GOVERNO URUGUAIO 


Depois do importante acôrdo de 27 de julho de 1859 em virtude 
do qual Mauá consolidou a dívida pública do Uruguai, reduzindo-a 
de mais de 100.000.000 de pesos a & 2.726.860, — consoante os da- 
dos de Juan Carlos de Alzáybar em sua História de la deuda pública 
del Uruguay, — os acontecimentos políticos verificados na fase final 
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do govêrno de Berro induziram êste presidente a celebrar o acôrdo 
de 19 de outubro de 1863 com Mauá, estabelecendo a emissão de ti- 
tulos de 6%, juro anual de 1%, de amortização ao preço de 4090, 
até um total máximo de & 6.000.000. Póôde, assim, o govêrno res's- 
tir, como já dissemos, ao movimento revolucionário de Flores. 


A 30 de janeiro de 1864, devido à sugestão de Mauá, aprovou-se 
a conversão da dívida interna em dívida externa nacional por 
£ 1.000.000. Essa conversão foi autorizada por lei de 14 de novem- 
bro de 1863 e decreto de 16 de dezembro do mesmo ano, ficando 
Mauá encarregado de proceder às operações necessárias. Surgiram 
então os títulos do chamado Empréstimo Montevideano-Europeu, que 
foi outro importante serviço prestado por Mauá ao Uruguai. 


Em março de 1864, o Banco Mauá apresentava em efetivo .... 
$ 797.739, com & 2.058.818 em emissão circulante. O Banco Co- 
mercial, que fazia política oposta ao Banco Mauá, conseguira esta- 
bilizar seus negócios, com 8 865.112 em efetivo e uma emissão cir- 
culante de 8 866.733. O Banco Mauá continuava a ser o fornecedor 
de recursos financeiros ao govêrno. No entanto, como assinalou Edu- 
ardo Acevedo, tão intensa era a confiança popular que, em abril de 
1864, a Caixa de pecúlios populares (“Ahorros”) do Banco Mauá 
tinha 3.140 contas de depósitos, representando 450.162 pesos. À crise 
política e financeira obrigou o govêrno a impor aos Bancos Mauá e 
Comercial um empréstimo de & 500.000, além de suspender por de- 
creto a conversão dos bilhetes até seis meses depois da celebração da 
paz. O Banco de Londres e Rio da Prata tomou títulos de dívida pú- 
blica em garantia de sua emissão. O empréstimo foi pelo govêrno 
garantido com o Mercado Central, o Mercado da Abundância e o edi- 
fício da Alfândega. O Banco Comercial, seguindo uma política muito 
cautelosa, respondeu que iria consultar seus acionistas. No meio do 
pânico causado pelos acontecimentos políticos, com a corrida aos es- 
tabelecimentos bancários, a paralisação dos negócios, a inquietação 
geral, o cameleonismo político, a guerra civil fumegante, — o Banco 
Mauá, como uma fortaleza isolada no estendal dos sofrimentos e de- 
vastações causados pela discórdia intestina, resistia aos abalos sismi- 
cos. E teria resistido muito mais, se contra êle, mais tarde, não se 
houvesse alçado a prevenção governamental. 


Flores entrou em Montevidéu a 20 de fevereiro de 1865. Ditou 
uma proclamação aos seus concidadãos, em que exaltava todos quan- 
tos houvessem contribuído com seu esfôrço para a obra da paz, “mas 
sobretudo honra ao exército imperial que, confundindo seu sangue 
com o dos orientais, soube depor justos ressentimentos para ajudar- 
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nos a cimentar o triunto das instituições sem nova efusão de sangue”. 
Apesar de instigado por tantos elementos irredutíveis no seu ódio, 
Flores mostrou-se magnânimo e honrou sua palavra. Numa conjun- 
tura difícil, revelou-se íntegro de caráter, nobre de intenções, fiel ao 
juramento de sua consciência. 

A atenção de todos os povos sul americanos concentrou-se na 
guerra do Paraguai, motivada pelas agressões do ditador López ao 
Brasil e à Argentina. Carlos de Castro assinara, em nome do govêrno 
da República Oriental do Uruguai, o Tratado da Tríplice Aliança, 
de 1 de março de 1865. 

E" interessante notar que o texto do tratado, que deveria man- 
ter-se secreto até que se conseguisse o principal objetivo dêle, foi im- 
previstamente revelado ao mundo por uma manobra muito curiosa. 
Lettson, ministro da Inglaterra em Montevidéu, obteve, em 1866, em 
confiança, de Carlos de Castro, então ministro das Relações Exterio- 
res, uma cóp-a reservada do importante documento. Lettson enca- 
minhou-a a Lord Russell, ministro dos Negócios Estrangeiros da 
Grã-Bretanha. Êste enviou-a ao “Times”, que a publicou. A divul- 
gação dêsse documento causou profunda sensação, havendo sido co- 
mentada como manobra reveladora de diplomacia secreta. Elbio Fer- 
nandez, pelas colunas de El Siglo, atacou duramente o govêrno bem 
como o tratado. Alberdi iniciou com veementes ataques sua campa- 
nha. contra o programa da Trípl'ce Aliança. Essa campanha irá num 
crescendo a ponto de dizer que “la triple alianza es la liga de tres ene- 
migos”, como afirmou em artigo publicado por El Mercantil del 
Plata, de Montevidéu. de 5 de julho de 1868... 

A situação interna do Uruguai não melhorara. Ocupado com a 
guerra, Flores adiara o plano da reorganização nacional. Surgiram 
murmurações. Em 1866, verificou-se novo adiamento. Em 1867, a 
situação já era de intranquilidade. Afinal, Flores resolveu, três anos 
depois de haver assumido o poder, fixar as eleições dos senadores e 
deputados para novembro de 1867. 

Político, diplomata e historiador uruguaio escreveu, a propósito 
do govêrno de Flores, êstes conceitos: “Desde el 20 de febrero de 
1865 hasta el 15 del mismo mes, en el afio 1868, el general Flores, 
con el título de Gobernador Provisional, ejerce durante tres afios una 
dictadura que sólo se habria explicado durante el primer afio, tiempo 
suficiente para que el pais se preparase a las elecciones generales que 
debian Ilevarlo a la vida normal de su constitucionalidad el ler. de 
marzo de 1866, ya que antes no hubiera sido posible encarrilar las 
instituciones malparadas por el omnipotencia de un hombre”. 


Os adversários de Flores estavam-se, no entanto, preparando 
para um movimento. Era a diátese revolucionária em todo o seu 
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triste esplendor. Em fevereiro de 1868, o coronel Timóteo Aparício, 
comandando cêrca de 200 homens, atacou Salto. Repelido, refluiu 
para Entre Rios. Flores compreendeu que se tratava de um movi- 
mento urdido pelo partido “blanco”. Em Montevidéu, verificou-se 
uma intentona chefiada pelos filhos de Flores. A 15 de fevereiro de 
1868, o grande caudilho entregou o govêrno ao presidente do Senado. 
Renunciou espetaculosamente. Apesar da renúncia, os urdidores do 
novo movimento revolucionário não descansaram. Desta vez, tocaria 
ao partido “blanco” pôr a procissão na rua... 


DEPOIS DE ARROIO GRANDE E QUINTEROS, OS 
SUCESSOS DE 19 DE FEVEREIRO DE 1868 


O movimento revolucionário fóra devidamente articulado. A 19 
de fevereiro, deveria iniciar-se. Ao meio-dia começaram a circular 
pelas ruas HI: Montevidéu, em magotes, homens trajados de negro com 
lenços brancos atados ao pescoço: o distintivo dos revolucionários. 
Simulando despreocupação, esperavam a ordem de ataque. Parece ter 
havido qualquer desconcêrto nos planos revolucionários, porque a ação 
foi precipitada por Bernardo Berro. À testa de 24 homens armados, 
Berro atacou a Casa do Govêrno, matando uma sentinela e prendendo 
a guarda. Logo a seguir, procedendo com grande rapidez, o coronel 
Zenón Freire, comandando um grupo de cêrca de 40 homens, atacou 
o Quartel de Dragões. O comandante dêste regimento, Agustin Al- 
decoa, ajudado pelos oficiais, repeliu o ataque, utilizando-se de pis- 
tolas e espadas. Os atacantes foram desbaratados, dispersando-se sob 
o fogo dos oficiais legalistas. Zenón Freire morreu na peleja. Por 
infelicidade para os revolucionários, um forte grupo comandado pelo 
coronel Bastarrica assumiu posição de combate em certo ponto da 
cidade, esperando apenas a chegada de um correio com a hora exata 
da ação. Êsse correio, ao dirigir-se para o quartel de Bastarrica, foi 


fulminado, em caminho, pelo cólera. Bastarrica não se moveu, como 
Grouchy em Waterloo... 


Pelas ruas de Montevidéu, a mafra miúda ululava, praticando 
desatinos. O batalhão “Constitucional”, partidário de Flores, despa- 
chou um contingente para dar combate aos revoltosos, dentro das ruas 
da capital. Ia em perseguição do destacamento comandado pelo ex- 
presidente Berro. Quando os civis integrantes dêste destacamento 
viram os soldados do “Constitucional” refluiram para a Casa do Go- 
vérno, situada na Plaza Zabala, onde se concentraram dispostos a re- 
sistir a qualquer contra-ataque. 
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Ao estalarem os primeiros tiros, amigos de Flores bateram à sua 
porta, em calle Florida quase na esquina de Mercedes, em pleno cen- 
tro da cidade. Flores sai precipitadamente, entra numa carruagem 
acompanhado por dois amigos Antôn'o Maria Márquez e Amadeo 
Errecart. À tipóia seguiu em direção ao Cabildo, hoje sede do Minis- 
tério das Relações Exteriores. Ao entrar na Calle Rincón, foi a car- 
ruagem detida por um magote de homens armados, entrincheirados 
por detrás de uma carreta propositadamente colocada no meio da rua. 
Flores reclama contra o inesperado tropêço. Nesse momento, o grupo 
de indivíduos, trajando ponches, cerca a carruagem do caudilho, apu- 
nhalando-o repet'das vêzes. Flores levou pelo menos oito punhaladas. 
Depois, os agressores dispersam-se. Os dois-amigos retiram Flores 
da carruagem, colocando-o sôbre o meio-fio da calçada. Pedem so- 
corro. Bradam. Ninguém aparece. Alguns momentos depois, surge 
um sacerdote que recolhe as últimas palavras de Flores. A notícia 
propaga-se como um relâmpago. Os partidários do caudilho tão co- 
vardemente assassinado bradam, protestam, ameaçam. Congregam-se, 
jurando vingar-lhe a morte. Percorrem as ruas da cidade, pedindo 
sangue. Aumentando de momento a momento, o bando dos partidá- 
rios de Flores dirige-se ao chamado “Fuerte”, isto é, a Casa do Go- 
vêrno. Daí saía, nesse momento, Júlio Henrique de Melo e Alvim, 
encarregado de Negócios do Império, que assistiu à morte do ex-co- 
missário Barbot, abatido com um tiro de pistola por uma sentinela. 
A Casa do Govêrno é atacada. A multidão ulula. Há cadáveres no 
solo. Estralejam tiros. Grande desorientação de parte a parte. Nem 
os “blancos” haviam conseguido levantar todos os seus elementos, 
nem os “colorados” estavam com seus efetivos completos para a luta. 
Numa das salas da Casa do Goveêrno, se encontrava um homem dando 
ordens: era Berro, acreditando poder orientar a resistência e galvani- 
zar a vontade de seus partidários. De momento a momento, crescem 
os partidários de Flores, animados pela idéia de vingar a morte do 
seu chefe. Na pequena praça, hoje praça Zabala, a luta prossegue, 
já com vantagem para os partidários do caudilho assassinado. Os 
logares-tenentes de Berro entendem preferível a retirada e então co- 
meçam as deserções. O ex-presidente da República, ante o abandono 
em que ia ficando, compreende tôda a extensão de um sacrifício inútil. 
Sai do palácio por uma das portas dos fundos e desce tranquilamente 
uma das ruas do centro em direção ao “Cubo del Sur”, um pequeno 
fortim do pôrto, onde o esperava uma lancha que deveria levá-lo a 
uma fragata espanhola. Berro lá descia a rua, em direção ao pórto, 
— abandonado, fatigado, desmoralizado. E” então reconhecido por 
um magote de floristas que o detem, sendo o ex-chefe da Nação le- 
vado com outros companheiros encontrados pela rua, ao Cabildo, onde 
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entrou acompanhado por José Cândido Bustamante. Seus detentores 
cobriam-no de chufas e remoques. Ao passar pela “Comisaria de Or- 
denes”, conta Pivel Devoto, Pedro Varela disse-lhe: “Que ha hecho, 
Don Bernardo?” Berro ignorava a morte de Flores e respondeu: “Es 
cierto que yo me lancé a la revolución para reconquistar los derechos 
de mi partido; en cuanto a la vida de Flores está tan garantida como la 
mia”. Varela mostra-lhe então o cadáver do seu adversário, coberto 
por uma bandeira. Berro exclama: “Piedad, sefior, piedad |” (Do Je 
Levado para o porão do Cabildo, num ambiente tórvo de monstruo- 
sas paixões desenfreadas, Berro é sumária e humilhantemente inter- 
rogado. Que sabia do movimento, que sabia da morte de Flores... 
Respondendo pela negativa, recebeu — diz a tradição — uma bofe- 
tada que lhe foi dada por uma bestafera. Um dos verdugos asses- 
tou-lhe uma paulada na cabeça. Depois foi assassinado a tiros dispa- 
rados do lado de fora da grade da enxovia. O corpo abate naquele 
porão húmido, sinistro e sombrio... Depois disso, um fanático trans- 
portará o cadáver de Berro numa carruagem aberta, através das ruas 
da cidade, gritando que leva o corpo do “selvaje” Don Bernardo 
Berro, o qual será atirado na fossa comum do Cemitério Central... 

Nesse dia trágico, os dois chefes rivais, ambos ex-presidentes da 
República, desapareciam do cenário político, vitimados pela paixão 
política... 

Era uma quarta-feira de cinzas... 


MAUÁ, A INDUSTRIALIZAÇÃO DA CARNE E OUTROS 
EMPREENDIMENTOS EM MONTEVIDÉU 


Os tristes pressentimentos de Mauá foram plenamente confirma- 
dos por todos êsses dramáticos e impressionantes acontecimentos. Não 
há ódio pior que o da guerra civil. Não há piores males que os das 
guerras fratricidas. Nessas convulsões políticas nem sempre existe 
patriotismo: na realidade, é o que mais falta, porque se verifica o do- 
mínio das ambições grosseiras do poder, em geral, ilegítimo. E quem 
paga as guerras civis é o povo. 

Todo o esfórço bem intencionado de reorganização do Uruguai 
parecia baldar-se. Os espíritos sensatos, amantes da ordem, da paz 
e do progresso, recolhiam-se a uma penumbra díscreta, enojados com 
a sucessão de tão deploráveis acontecimentos. Não sendo matamou- 
ros, sentiam asco pela guerra civil e temiam a incerteza do futuro. 


(85) Alguns dêsses pormenores impressionantes encontram-se narrades na 
obra de subido valor do historiador Juan E. Pivel Devoto, História de los par- 
tidos politicos en el Uruguay, vol. II, págs. 22 e 23, Montevidéu, 1942. 
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No meio da desorganização decorrente da guerra civil, Mauá con- 
tinuava a trabalhar incansavelmente pelo desenvolvimento econômico 
do Uruguai. Interessara-se pela Companhia do Gás, de Montevidéu. 
O gás de iluminação fôra inaugurado na capital do país em 1853. 
O primeiro gasômetro da emprêsa tinha capacidade para 453 metros 
cúbicos. Em 1857, só havia em Montevidéu 150 lampeões nas ruas e 
600 bicos em casas particulares (86). Mauá será um dos esteios dêsse 
empreendimento, em sua fase in'cial. A companhia prosperará, trans- 
formando-se numa das organizações mais apreciáveis do mundo eco- 
nômico e financeiro criado por Mauá. 


Em 1869, iniciou-se a construção do dique seco “Mauá” (até 
hoje tem êsse nome), só terminada em 1873. Tôda a imensa fortuna 
criada por Mauá desapareceu, mas o dique sêco de Montevidéu per- 
petua o nome histórico do seu criador. 

Dedicou-se com entusiasmo à indústria saladeira, especialmente 
à produção do xarque (“tasajo”), então produto de grande expor- 
tação para o Rio Grande do Sul. Mauá foi o pioneiro da industriali- 
zação da carne, sob seu aspecto verdadeiramente moderno, no Uru- 
guai. 

De fato, em 1865, Mauá publicou um anúncio nos jornais de 
Montevidéu, oferecendo um prêmio ao melhor processo para a con- 
servação das carnes. Saiu vencedor dêsse concurso o Doutor John 
Morgan, súdito inglês. Mauá apressou-se em contratar os serviços 
de um técnico uruguaio, o Dr. Fleury, para a aplicação imediata do 
novo processo em suas estâncias de Mercedes (Soriano) e Paisandu. 
O invento de Morgan foi logo depois disso patenteado no Uruguai, 
França, Inglaterra e Estados Unidos, tendo atraído grande atenção 
por parte dos interessados no assunto. As primeiras experiências, 
patrocinadas por Mauá, em plena situação política inquietante, rea- 
lizaram-se no matadouro de Montevidéu, causando enorme sensação. 
Mais uma vez, o industrial e banqueiro brasileiro revelava-se inovador 
e desbravador, abrindo, assim, um largo caminho para a indústria da 
carne, no Uruguai. Era realmente extraordinário que, não obstante 
o ambiente de desordem criado pelas dissensões internas, Mauá, tendo 
o Banco a cuidar com seus complexos negócios, conseguisse tempo 
para dedicar-se ao desenvolvimento da pecuária e à industrialização 
da carne. Foi em 1866 que se estabeleceu em Fray Bentos a “Liebig's 
Extract of Meat Company”, com o propósito de explorar os produtos 
pecuários e particularmente o extrato de carne. Por conseguinte, 


(86) Ler o trabalho de Juan Carlos Gomez Haedo, Relaciones de Inglo- 
terra con los paises del Plata, na “ Revista Nacional”, de Montevidéu, novem- 


bro de 1939, pág. 221. 
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Mauá singularizou-se indiscutivelmente como o pioneiro da industria- 
lização da carne no Uruguai. 


Tão grande foi o progresso alcançado pela criação de gado nas 
estâncias de Mauá nos Departamentos de Soriano e Paisandu que, na 
Exposição Universal de Paris, de 1867, as lãs uruguaias, enviadas 
pelos expositores Mallmann & Cia., de Soriano, Wendelstadt & Com- 
panhia, de Paisandu, Drabble Irmãos, de San José, e Barão de Mauá, 
de Soriano, obtiveram grande êxito. Benjamin Poucel, um dos mais 
fortes refinadores de gado ovino do Uruguai e técnico no assunto, 
declarou: “As lãs de Montevidéu guardam uma elasticidade superior 
às de Buenos Aires, devido à qualidade substancial dos prados orien- 
tais. Essa causa natural não pode ser neutralizada. Assim é que as 
amostras do Barão de Mauá e as dos Srs. Mallmann & Cia., se bem 
tenham dignas rivais nas dos Srs. Hannalz e Stegmann, levam sôbre 
estas a vantagem da elasticidade”. 


PRIMEIRA INVESTIDA CONTRA O BARÃO DE MAUÁ 


Uma das primeiras preocupações do general Flores, ao assumir 
o govêrno, foi declarar nulo e sem valor o decreto de janeiro de 1864, 
do presidente Aguirre, impondo aos bancos de emissão um emprés- 
timo de 500.000 pesos e declarando a inconversão até seis meses de- 
pois do restabelecimento da paz. No entanto, mantinha para o resta- 
belecimento do regime normal o prazo de seis meses do decreto do 
presidente anterior, excetuadas as agências do Banco Mauá que não 
tinham interrompido a conversão e continuavam, apesar de tôdas as 
dificuldades, a converter seus bilhetes, dando assim uma prova de 
coragem e cumprimento da palavra empenhada, através da borrasca 
política. Tomás Villalba, nomeado contador geral da Nação e inspe- 
tor de bancos, — a mais forte inteligência do seu tempo em assuntos 
de economia e finanças — procedeu a um exame escrupuloso da si- 
tuação bancária de Montevidéu, tendo elaborado a respeito um rela- 


tório, no qual se encontram as seguintes referências ao Banco Mauá 
e ao Banco Comercial: 


“O Banco Mauá ficou autorizado a emitir bilhetes desde junho 
de 1857 e o Banco Comercial desde um ano depois. Ambos tiveram 
de lutar, mui especialmente o primeiro, contra as desconfianças do 
público e a malquerença dos prestamistas. Mas, graças à liberalidade 
de seus empréstimos, bem como à pontualidade no cumprimento de 
seus compromissos, conquistaram rapidamente a confiança e de tal 
forma que o pânico de certos momentos serviu para consolidar o cré- 
Gito de que gozavam. Quando se verificaram os conflitos, políticos de 
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Janeiro e fevereiro do corrente ano, o público se precipitou sôbre os 
bancos para retirar seus depósitos e converter seus bilhetes. Dum 
motim de praça surgiu o decreto da inconversão. Os bilhetes sofre- 
ram uma diminuição de 6 até 7% nas operações de câmbio sôbre o 
exterior, mas não no mercado interno, onde nada sofreram e onde 
nem sequer deram lugar ao aumento dos preços”. 


Êsse era o conceito oficial, digamos assim, a respeito do Banco 
Mauá. Continuava a ser o principal estabelecimento de crédito do 
país. Tinha filiais em Paisandu, Salto, Mercedes, Buenos Aires e Ro- 
sário. Sua emissão, que era de $ 2.444.156 em dezembro de 1864, 
subiu em fevereiro de 1865 a um total de $& 3.532.758. Em sua car 
teira, tinha o Banco $ 972.960 de Dívida Fundada e $ 4.700.000 de 
Divida Interna, que estava tratando de converter em dívida externa, 
com cotação na praça de Londres. 


Os negócios de Mauá estendiam-se. Interessou-se por melhora- 
mentos no pôrto de Montevidéu, serviço de transportes, navegação, 
cometimentos rurais. Suas estânc'as espandiram-se de tal forma que 
se transformaram nas primeiras do pais. 


Naquele tempo, o Uruguai tinha uma população escassa. A cam- 
panha era um mundo muito diferente da cidade — representada por 
Montevidéu. “A dispersão da população constitui consequência do 
predomínio da pecuária”, afirmou Pierre Denis, referindo-se ao fe- 
nômeno sociológico da disseminação populacional na Argentina (87). 
A pecuária estabelece os grandes “vasios” demográficos. Já no pe- 
ríodo colonial, o velho Félix de Azara atestava a dispersão da popu- 
lação então causada pela criação de gado: “Si el país encontrara ven- 
tejas en la agricultura, se verian reunirse en aldeas sus habitantes, 
en lugar de estar toda la población dispersa en las estancias” (88). 
Há pouco tempo, um eminente economista uruguaio reconhecia que 
a pecuária apresenta a seguinte função tríplice: dilui a população 
nos campos; impede a formação de cidades; e faz crescer a capital 
de um modo desproporcionado em relação ao resto do país (89). Em 
1860, o Uruguai tinha 6.159.909 cabeças de gado (90). Hoje, o 
Uruguai tem 150 cabeças por km2. Mauá rão se preocupara apenas 
com o desenvolvimento da criação de gado em suas estâncias mode- 
lares. Tal como fizera no Brasil com as tentativas de colonização do 


(87) Pierre Denis, La République Argentine, pág. 67. 

(88) Felix de Azara, Memorias sobre el estado rural del Rio de la Plata. 

(89) Julio Martinez Lamas, Riguesa y pobresa del Uruguay, pág. 357. 

(90) Eleazar S. Giuffra, La República del Uruguay, Montevidéu, 1935, 
pág. 438. 
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Amazonas por meio de açorianos, se interessara também pelos pro- 
jetos de colonização da campanha uruguaia com elementos italianos 
e espanhóis. Será sempre o homem dos grandes projetos, tanto no 
Brasil como no Uruguai. 


Nesse torvelinho de paixões políticas e desvarios pessoais, as 
reclamações do império, por vêzes, atingiam em cheio o Banco Mauá. 
Essas reclamações referiam-se aos graves prejuízos acarretados pelas 
lutas intestinas aos interêsses dos ricos estancieiros brasileiros resi- 
dentes em território uruguaio, remotando, como vimos, às tropelias 
de Oribe, durante a Guerra Grande. Tais prejuízos foram afinal 
compreendidos na liquidação da dívida geral do Estado, para efeitos 
da necessária indenização. A lei de 14 de julho de 1853 estabeleceu 
o procedimento para justificação e classificação dos créditos prove- 
nientes dessa origem. Uma parte das reclamações foi liquidada pela 
Junta de Crédito Público, instituída pelo art. XIV da Convenção de 
subsídios de 12 de outubro de 1851. Outras reclamações, por não se 
acharem devidamente instruídas, não foram tomadas em consideração 
pela Junta de Crédito Público. Os súditos brasileiros, prejudicados 
por essa forma, protestaram, sendo afinal atendidos, recebendo em 
pagamento apólices da dívida pública, com juros em certos prazos. 


Havendo, porém, o govêrno uruguaio celebrado com o Banco 
Mauá o ajuste para a conversão e amortização da dívida consolidada, 
surgiram novas reclamações dos brasileiros prejudicados. Essas re- 
clamações assumiam, agora, aspecto novo. De fato, no relatório da 
Repartição dos Negócios Estrangeiros, apresentado em 1862 pelo 
conselheiro Magalhães Taques à assembléia geral legislativa, lê-se 
que “celebrando o govêrno oriental com o Banco Mauá & Cia. de 
Montevidéu um contrato para a conversão e amortização da dívida 
consolidade, beneficiou o Estado em prejuízo dos possuidores dessas 
apólices, depreciadas já, além de outras causas, pela falta de paga- 
mento dos respectivos juros”. O govêrno imperial, consoante a lin- 
guagem do aludido relatório, considerou a operação ruinosa para os 
reclamantes que à mesma se sujeitaram, alimentando, porém, a espe- 
rança de que futuramente seus reclamos fôssem atendidos. 


Quando por lei de 6 de junho de 1857, o govêrno uruguaio deu 
por encerrados os trabalhos da comissão especial, bem como declarou 
ultimada a conversão da dívida por prejuízos de guerra, a legação 
imperial em Montevidéu, em nome e ordem do govêrno do Brasil, 
protestou contra os efeitos dessa determinação, ressalvando, ademais, 
os interêsses dos súditos brasileiros lesados, em protesto feito por 
nota de 1 de agôsto. Êsse assunto das reclamações, pelas consecutivas 
mutações imprevistas levadas a cabo ao sabor dos interêsses políticos 
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do momento, suscitou novos protestos feitos pela representação diplo- 
mática do império em Montevidéu, entendendo o govêrno imperial 
“de declarar que não podia o Brasil convir em que os reclamantes 
brasileiros, cujos créditos não tivessem sido liquidados ou converti- 
dos em apólices da dívida pública, ficassem privados da indenização 
a que tinham direito”, consoante se lê no mencionado relatório de 
1862, do conselheiro Magalhães Taques. 


Pelo ajuste da conversão e amortização da dívida consolidade 
uruguaia celebrado pelo Banco Mauá com o govêrno uruguaio, via-se 
esse estabelecimento de crédito também atacado pelos reclamantes 
brasileiros que haviam recebido apólices pelos créditos que tinham 
contra o govêrno uruguaio. Havia de fato, certa prevenção ou difi- 
culdade por parte do govêrno uruguaio em liquidar o assunto de tais 
reclamações, especialmente quando o Uruguai devia, até abril de 
1862, ao govêrno imperial, por empréstimos feitos, de acôrdo com 
a convenção de subsídios de 12 de outubro de 1851, pela lei do im- 
pério número 723, de 30 de novembro de 1853, e pelo protocolo de 
29 de janeiro de 1858, a importância de: 
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O COMEÇO DE UMA GRANDE CRISE 


A crise verificada na praça de Londres em 1866 refletiu-se em 
Montevidéu. O Banco Mauá foi particularmente atingido pela corrida 
dos depositantes, verificando-se, ao cabo de alguns dias, retiradas num 
total de 1.500.000 pesos. Ora, o govêrno uruguaio devia ao Banco 
cêrca de 1.000.000 de pesos e naturalmente teria de ir em seu so- 
córro, pagando-lhe a dívida. Mas tal iniciativa não parecia possível 
nesse momento, porque a medida posta em prática pelo govêrno foi a 
inconversão. Em sua História de la deuda pública del Uruguay, Al- 
zaybar afirmou que, nos anos de 67 e 68, a situação monetária se 
tornara difícil, verificando-se a baixa de preços nos produtos de ex- 
portação. O cólera importado dos campos de batalha do Paraguai 
(diz Alzaybar que pelo exército brasileiro) fizera grandes estragos 
em Montevidéu e no campo. Sentia-se que a situação econômica e 
financeira só tendia a agravar-se. 
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O decreto governamental da inconversão, lançado num momento 
assemelhado a verdadeiro pânico, só poderia provocar protestos. Foi 
o que aconteceu. As classes conservadoras de Montevidéu protes- 
taram vigorosamente contra a providência posta em prática. Nomeou- 
se uma comissão de representantes do comércio para entender-se 
com o govêrno. Pelo fato de figurarem na comissão elementos que 
combatiam as medidas governamentais, a representação da praça de 
Montevidéu deixou de ser recebida pelos poderes públicos. A situa- 
ção ia tornar-se particularmente aguda. O Banco Mauá, que empres- 
tara ao govêrno uruguaio, em momentos de grandes apertos, abun- 
dantes recursos financeiros, via-se arcando com dificuldades gravis- 
simas. De acórdo com um estudo feito pelos inspetores de bancos 
Tomás Villalba e Juan Pefialva, no momento em que se baixou o de- 
creto da inconversão, a situação dos principais bancos de Montevidéu 
era a seguinte: 


Encaixe Emissão 
Banco Mauá (e sucursais) ........ $ 866.820 $ 2.787.938 
Bancosde dl Ondress Ss crespo E aa 307.871 220.600 
Bancos Comercialv us Ras sa 426.910 621.617 
Banco Montevideano ;::. qusbiritras 159.850 318.830 
EO NA cleo ae a aa 184.015 88.656 


Ora, verificando-se e confrontando-se os algarismos referentes a 
todos êsses estabelecimentos, fácil era compreender que o Banco 
Mauá, dada sua situação especial de emprestador de recursos ao go- 
vêrno, era o que, no momento, necessitava na verdade do seu apoio, 
tendo-se também em consideração a circunstância de estar com vul- 
tosos cabedais imobilizados em papéis públicos. Ademais, é preciso 
salientar que, por intermédio do Banco Mauá, a praça de Montevi- 
déu recebera, de 1863 a 1866, $ 10.247.663 pesos-ouro repartidos 
em 55 remessas. Tais cifras vinham provar a situação excepcional 
que tinha o Banco Mauá na praça, em face dos estabelecimentos 
congêneres. Os bancos muito sofreram com a crise, agravada pela 
hesitação do govêrno. De 11 a 20 de junho, foram dessangrados em 
& 2.220.300, sendo que o Banco Mauá o foi em & 1.480.200. Este 
estabelecimento chegou a ficar com suas reservas reduzidas a ..... 
& 538.820, aguentando valentemente todos os golpes dados pelo pú- 
blico espavorido, pela política governamental e pelo próprio reflexo 
internacional. Resistiu como havia resistido heroicamente naquela 
famosa crise verificada no império em que desapareceram, como num 
oceano revolto, as mais fortes casas bancárias do tempo. Seis meses 
depois ficava restabelecida a conversão dos bilhetes, havendo os ban- 
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cos retomado suas operações normais em dezembro de 1866 até dezem- 
bro do ano seguinte. 


No entanto, a situação da praça não tardou em complicar-se, 
dev.do às exportações de ouro e às próprias aperturas do Banco 
Mauá. As saídas de ouro acentuaram-se a partir de junho de 1867, 
havendo El Telegrafo Maritimo, diário de Montevidéu, calculado sua 
exportação, no decurso de onze meses, em 3.103:3568000 (três mil 
e tantos contos brasileiros ouro: naquele tempo a imprensa de Monte- 
vidéu usava correntemente os simbolos monetários brasileiros) e... 
390 :295$000 em prata. Todo o ouro recebido por Montevidéu du- 
rante a guerra do Paraguai, dada a grande atividade reinante na praça 
com os fornecimentos aos exércitos em operações, voltava aos mer- 
cados monetários de Londres e Paris. A moeda má expulsava a moe- 
da boa... A crise afetava duramente o Banco Mauá, devido ao dese- 
quilibrio existente entre seu encaixe e suas obrigações exigíveis. Desta 
vez, porém, atendendo aos conselhos de gente exprimentada e à pró- 
pria pressão da opin'ão pública, o govêrno uruguaio foi ao encontro 
dos reclamos do Banco Mauá, baixando em dezembro um decreto que 
restabelecia a inconversão pelo espaço de seis meses até maio de 
1868, nas mesmas condições do decreto anterior: — os bancos fica- 
vam obrigados a conservar o ouro que tinham e seus bilhetes seriam 
recebidos como dinheiro efetivo nas repartições públicas e nas transa- 
ções particulares, estabelecendo-se a emissão limitada até ao tríplo do 
encaixe (91). Essas providências, postas em prática pelo govêrno, 
conseguiram restabelecer a confiança — mas até certo limite, por- 
quanto os proprietários da campanha se mantinham cautelosos, afer- 
rolhando tôódas as moedas de ouro em seus cofres particulares. 


Os decretos de inconversão do govêrno de Flores não consegui- 
ram firmar a confiança do público no papel-moeda, dada a circuns- 
tância de que o povo tinha mais apêgo à moeda metálica que ao papel 
em'tido. Nesse particular, o Banco Mauá, que era grande emissio- 
nista, e grande emissionista por motivo dos serviços prestados ao go- 
vêrno, muito sofreu com essa retração do público. Houve momento 
em que se moveu uma guerra a essa tendência emissionista do Banco 
Mauá, por se entender que urgia restabelecer a moeda metálica e 
evitar as caudais de papel-moeda. Naquele tempo assim se pensava, 
mas na realidade o Banco Mauá sofria as consequências de estar vin- 
culado ao govêrno por haver tomado grande massa de títulos da Di- 
vida Pública e da Dívida Consolidada. O historiador Juan Carlos de 
Alzaybar afirmou que, quando se declarou a primeira corrida ao 
Banco Mauá, êste declarou que o meio de libertá-lo da pressão seria 


(91) Eduardo Acevedo, ibid., IV, pág. 459. 
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o seguinte: — ou pagar-lhe o Estado 1.000.000 de pesos de dívida; 
ou decretar o curso forzoso. O govêrno optou por esta última provi- 
dência. 


Quando Flores entrou em Montevidéu e tomou posse do govêrno, 
o Banco Mauá lhe comunicou ter realizado completamente em Lon- 
dres a conversão da dívida interna em externa, autorizada em 1863, 
sob a denominação de “Empréstimo Montevideano-Europeu”, num 
total de £ 1.000.000, pondo à disposição dos poderes públicos a quan- 
tia de £ 100.000 procedentes dos 10% cedidos pelos portadores da 
dívida que haviam concordado com a conversão. Assim procedia o 
Banco com lisura, dignidade e objetividade. 


O insuspe'to historiador Eduardo Acevedo declarou que essa ope- 
ração iniciada no final do govêrno de Berro tão duramente castigado 
tela guerra civil e consumada no govêrno de Aguirre que o mal da 
guerra civil tinha conseguido acrescentar ao da guerra internacional, 
externava o prestígio conquistado pelo país nos mercados fornecedo- 
res do capital, a despeito da intensidade da crise pública que destruia 
suas fontes de riqueza (92). Está muito bem reconhecer o “presti- 
gio conquistado pelo país”, mas torna-se necessário acentuar a hones- 
tidade e a inteligência com que o Banco Mauá, apesar de tôdas as 
condições adversas, conseguiu levar a cabo tão importante operação 
financeira, absolutamente favorável ao crédito do estado no estran- 
geiro. Eduardo Acevedo não assinala os méritos do Banco Mauá 
nessa operação magistral... 


Em sua Autobiografia, rememorando melancolicamente tudo 
quanto fizera em prol do Uruguai e do seu desenvolvimento eco- 
nômico, o visconde de Mauá escreveu estas palavras, nas quais, se há 
muito orgulho, existe em contra-partida muita verdade: 


“A criação do Banco Mauá foi o primeiro passo, o 
ponto de partida para pôr em execução as minhas idéias, a 
fim de conseguir o bem-estar daquela sociedade. E nem se 
fêz muito esperar uma mudança radical; enorme dívida pú- 
blica consolidada de mais de cem milhões de pesos pesava 
com mão de ferro sôbre tôdas as fontes produtivas do país, 
deixando a propriedade com valor mínimo, pois dêsse ele- 
mento vital tinham de sair os recursos para pagar os juros 
e a amortização dessa dívida. Fazer desaparecer êsse cancro 
foi o meu primeiro cuidado, e daqui parti munido de um 
contrato, firmado entre mim e a Legação oriental nesta 


(92) Eduardo Acevedo, ibid., IV, pág. 475. 
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corte, pelo qual essa dívida ficava reduzida a cinco milhões, 
o que só foi possível pelo estado de prostração absoluta em 
que o país ainda se encontrava, sendo em qualquer caso difi- 
cil conseguir dos portadores dos títulos tão grande abati- 
mento, realizando-se assim a operação, não por uma impo- 
sição aos credores, mas com anuência dêstes! E no entanto 
uma operação destas, que representava um serviço à Repú- 
blica, que não pôde ser igualado por nenhum outro, que neste 
século lhe poderá ser prestado, encontrou forte oposição e 
custou-me trabalho insano obter a aprovação do corpo legis- 
lativo! Mais tarde se descobriu que a presença na circulação 
de mais de quarenta milhões de títulos falsos era a verda- 
deira causa de tão inaudita resistência, fazendo os falsifica- 
dores enorme pressão para que o contrato, que ia descobrir 
a fraude, não fôsse aprovado. O certo é que eu e meus ami- 
gos fomos prejudicados em mais de meio milhão de pesos de 
lucro adicional, que o contrato e a lei que o aprovou nos as- 
seguravam, pois resultou verificarem-se falsos cêrca de um 
têrço dos títulos de que havíamos feito aquisição, como base 
para realizar a operação. Desde essa época a prosperidade 
do Banco Mauá, na República, marchou a galope; dentro de 
meia duzia de anos o país e a instituição de crédito que o 
haviam amparado, se achavam ambos, em uma situação in- 
vejável — a propriedade havia quintuplicado de valor, e o 
banco tinha depósitos por quantia superior a dez milhões de 
pesos; suas notas de emissão, recebidas com preferência ao 
ouro, pois até da campanha vinham os gaúchos com seu ouro 
trocar pelas notas do Banco Mauá! E a República em estado 
de, em poucos anos, não ter em circulação um só título de 
dívida, tão rápida era a amortização dêstes com o excesso de 
venda! Tal toi o resultado de uma série de medidas adota- 
das em um perííodo de mui poucos anos, em que o bom senso 
dominou no govêrno daquela nacionalidade: — antes de fin- 
dar o ano de 1858 — o Brasil era o único credor do Estado 
Oriental, se a revolução capitaneada pelo general Flores em 
1863 não viesse acender de novo o facho incendiário da 
guerra civil” (93). 


Mauá orgulhava-se dêsse grande serviço prestado à causa do de- 
senvolvimento econômico e financeiro do Uruguai. Forçoso se torna 
reconhecer, a bem da verdade histórica, que nesse tempo Mauá já era 


(93) “Autobiografia, pág. 244. Os grifos são de Mauá. 
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ama figura tão extraordinária que contra êle e seu banco começaram 
a aglutinar-se oposições: de políticos oportunistas, de rivais desavin- 
dos, de pretendentes não servidos... Êle atribuirá a origem de tódas 
as suas dificuldades à vitória do movimento revolucionário de Flores, 


escrevendo em sua Autobiografia: 


“E acrescentarei que o triunfo da revolução Flores, 
contra o govêrno legal da República do Uruguai, o que era 
impossível que se desse sem o auxílio das armas do império, 
foi também a origem das dificuldades com que mais tarde 
tive de lutar; embora o general Flores compreendesse, desde 
logo, que hostilizar o Banco Mauá era hostilizar o país. O seu 
desgovêrno em matéria de finanças e administração prepa- 
rou os elementos destruidores que mais tarde fizeram ex- 
plosão” (94). 


Mauá guardará até o fim da vida essa mágua para com Flores. 
Na realidade, porém, tôdas as ditaduras primam pela falta de “con- 
teúdo espiritual”. Seus programas resumem-se nos vaivens de bom 
ou mau humor, nas esquisitices, manias ou loucuras dos ditadores. 
A história está cheia de exemplos edificantes. As ditaduras confun- 
dem-se com os ditadores e êstes jamais querem ter a seu lado homens 
inteligentes ou ativos que lhes possam fazer sombra. Os ditadores 
volvem-se instintivamente para os mediocres, os bajuladores e os mo- 
luscos morais. Flores, nesse seu govêrno ditatorial, porque na reali 
dade o era, foi combatido pela melhor imprensa do país, desde o jornal 
de “jovens turcos” chamado | Aurora, dos anos de 64 e 65, até Na 
Nación, de Juan Joaquin Barbosa e José Pedro Pintos, El Pueblo, de 
Mateo Magarifios Cervantes e Luis Magarifios Cervantes, e o impor- 
tante El Siglo, fundado em 1863, por Nicolás Herrera e Adolfo Vail- 
lant. Notemos, quanto a êste último jornal que se extinguiu em 1924, 
que, por ocasião da invasão de Flores em 1863, grande parte dos seus 
redatores foram atraídos ao partido “colorado”, o partido dêsse 
grande chefe revolucionário. Vitorioso Flores, El Siglo, a partir de 65, 
depois de haver sido fechado por ordem do caudilho em 63, reapa- 
receu sob a direção de Elbio Fernandez e Fermin Ferreira y Artigas, 
apoiando de uma maneira geral a conduta do govêrno. 

A crise financeira era, antes de mais nada, uma crise de firmeza 
governamental. O país encontrava-se envolvido na Guerra da Tríplice 
Aliança, fazendo grandes despesas com as operações militares. Inter- 
namente, o govêrno de Flores era combatido pelo partido “blanco” an- 


Res 


(94) Autobiografia, pág. 247. 
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sioso de uma desforra. Enquanto se verificavam todos êsses aconteci- 
mentos de ordem interna e externa, a crise financeira ia proliferendo 
em males, e transformando o Banco Mauá no seu principal objetivo. 
Era natural que assim fôsse, porque o Banco, nesse momento, repre- 
sentava a maior organização do gênero no Uruguai. Agravando-se os 
efeitos da crise financeira, agravava-se também a desorientação do 
govérno. Referindo-se à crise do ano 68, Elbio Fernandez escreveu 
“que el abuso del crédito en los bancos habia originado una importa- 
ción excesiva de mercadorias, en cuya virtud el oro habia obedecido à 
un rápido movimento emigratório para saldar aquela importâción”. 
O Banco Mauá era também atacado por ser emissionista. No en- 
tanto, é curioso assinalar que, nesse ano de 68, ano de intensa crise, 
segundo anúncios publicados no diário El Mercantil del Plata, por 
nós lidos na Biblioteca Nacional de Montevidéu, compravam-se, como 
ouro, titulos do Manco Mauá... 


A PRESIDÊNCIA DO GENERAL LORENZO BATLLE 


Consequentemente ao assassinato de Flores, os elementos que 
obedeciam à chefia do caudilho prepararam-se para apresentar candi- 
dato à nação. Êste foi o general Lorenzo Batlle, que triunfou sôbre 
as pretensões de José G. Suárez. 


Era um candidato de primeira ordem. Uma figura com os maio- 
res serviços prestados à pátria. Batlle fôra educado no Colégio de 
Nobles y Militares, de Madrid. Regressou com seu pai ao Uruguai 
contando vinte anos de idade para vestir desde logo o uniforme da 
Guarda Nacional em defesa do govêrno de Rivera. Em dezembro de 
1832, foi feito oficial. Quando as tropas de Rosas invadiram o Uru- 
guai, Lorenzo Batlle recebeu as insignias de tenente-coronel, sendo 
feito chefe do Batalhão n.º 1 dos Guardas Nacionais. Comandando 
êsse corpo, participou dos combates do Cerro, Buceo, Aguada, Re- 
duto, Casa de Reissig, Três Cruces, Miguelete, Arroyo Seco, Figu- 
rita e Pantanoso. Na proclamação oficial referente a êste último com- 
bate, assinalou-se que Lorenzo Batlle, “animado por sua bravura no- 
tória resistiu com seu batalhão a cinco batalhões inimigos”. Por essa 
época foi feito coronel graduado. Foi ministro da Guerra do govêrno 
da Defesa. Eleito presidente da República para o período 1868-1872, 
dirigiu uma proclamação ao povo dizendo: “Homem de principios, 
soldado da gloriosa Defesa de Montevidéu, não me afastarei do estrito 
cumprimento da lei” (95). 


(95) Dados publicádos por El Dia, de Montevidéu, a 8 de maio de 1946. 
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Lorenzo Batlle era uma personalidade orientada por princípios 
de moderação, numa época de intensas paixões políticas. O viajante 
francês Xavier Marmier conheceu-o como ministro do govêrno da 
Defesa, fazendo-lhe o seguinte retrato: “O Ministério da Guerra e o 
das Finanças estão a cargo de M. Batile, espírito iluminado, coração 
reto. Educado em França, na escola de Sorrése, conservou por nosso 
país um sincero afeto. Jovem ainda, foi levado ao poder sem bus- 
cá-lo nem ambicioná-lo. Não há em Montevidéu quem não faça jus- 
tiça às suas generosas qualidades e intenções leais” (96). Publicista 
e historiador uruguaio dirá de Lorenzo-Batlle: “Era cidadão honrado 
e intelígente, com aptidões para a administração por ter desempe- 
nhado várias vêzes com consciência e bom tino os Ministérios da 
Fazenda e da Guerra; e seu nome achava-se ligado a tôdas as lutas 
contra o caudilhismo dentro do seu próprio partido. Ademais, foi 
sempre cidadão tolerante em matéria de divergências políticas e seu 
nome se encontra ao pé de muitos decretos de olvido do passado nos 
Ministérios de fusão que desempenhou satisfatoriamente. Pósto o or- 
nassem retidão de propósitos e muitos outros dotes que o faziam um 
dos cidadãos mais indicados para a primeira magistratura, sua presi- 
dência foi muito criticável, mais talvez pelo momento em que lhe tocou 
dirigir os destinos do país que por falta de condições pessoais” (97). 

Batlle tinha de fazer face a uma situação difícil. Ao assumir o 
govêrno, via o partido “blanco” com seus ódios aguçados contra o 
partido “colorado”. Havia colorados extremados, os chamados “prin- 
cipistas”, ardendo em vinditas, querelas e perseguições. A situação 
financeira havia-se tornado bastante crítica. Desaparecera aquela 
prosperidade fictícia criada pela guerra do Paraguai. Ademais, os 
males de que padecia o país eram complexos: de natureza política, 
econômica, financeira e social. Erros antigos, acumulados através do 
tempo, haviam-se manifestado despoticamente na maneira de condu- 
zir os negócios públicos. A fermentação das paixões políticas, nas 
ruas e nos cafés, era intensa. Na campanha, havia misérias, ódios e 
perseguições. 

Como assinalou o historiador Pivel Devoto, Batlle se propôs, 
desde o primeiro momento, a realizar um govêrno de partido. Seu 
ministério integrou-se com elementos de todos os matizes “colorados” : 
o jovem grupo liberal, o antigo partido conservador, o caudilhismo. 

Dois foram, desde logo, os problemas de imediato estudo do seu 
govêrno: a nomeação das autoridades para a campanha e a questão 


(96) Pivel Devoto, ibid., pág. 371. 


(97) Luís Melian Lafinur, La acción funesta de los partidos tradicionales 
en la reforma constitucional, págs. 56 e 57.. Montevidéu, 1918... 
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do “curso forzoso”. Os princípios que, no momento, regiam a orga- 
nização bancária do Uruguai datavam de 1865, endossando, em linhas 
gerais, os planos apresentados por Villalba, em 1863. Havia liberdade 
bancária. Os bancos podiam emitir, desde que não excedessem o 
triplo do capital efetivo. O prazo de autorização para esses | bancos 
funcionarem não deveria ultrapassar de vinte anos, tendo o govêrno 
a faculdade de lhes fiscalizar as operações. O sistema funcionou mal, 
mas não por culpa da lei, mas sim por culpa dos abusos cometidos 
pelos governos, reconhece-o Pivel Devoto (98). Os bancos, especial- 
mente o Banco Mauá, tinham prestado seu apoio aos governos, nos 
momentos mais difíceis. Tinham de emitir. Era forçoso que emitis- 
sem para cobrir as enormes despesas feitas pelos governos. Quando a 
situação se tornava particularmente premente, o govêrno baixava um 
decreto de inconversão. Villalba, com seu espírito prático e previ- 
dente, propôs algumas providências para o início do saneamento fi- 
nanceiro: proibição para o govêrno de ter conta corrente em qualquer 
banco particular, sem expressa autorização legislativa e com designa- 
ção taxativa do banco; o “descoberto” do govêrno em qualquer banco 
particular, no encerramento do balanço de cada ano, jamais deveria 
exceder de 200.000 pesos; êsse “descoberto” deveria ser resgatado 
com rendas ou com letras da Tesouraria pagáveis com recursos do 
exercício orçamentário seguinte; os tribunais deveriam fazer cumprir 
a lei de bancos, sempre que para isso fôssem solicitados pelas partes 
interessadas. 


A partir de 1865 vieram os decretos de inconversão. O mais re- 
cente, de 13 de dezembro de 1867, expirava em 30 de maio de 1868. 
Tratava-se, pois, de um problema recebido por Batlle da administra- 
ção anterior. Com a necessária autorização parlamentar, o govêrno 
baixou o decreto de 16 de julho de 1868, prorrogando o curso for- 
cado pelo espaço de vinte meses, proibindo-se a emissão de novos 
bilhetes aos bancos que houvessem emitido até o dôbro do seu capital. 
fisse decreto vinha prejudicar o Banco Mauá. Além disso, desde a 
data de 1 de agôsto de 1868, os bancos deveriam retirar mensalmente 
da circulação 3% do total de sua emissão até ficar esta reduzida a 
40% do dôbro do seu capital realizado. As providências do govêrno 
eram ditadas pelas circunstâncias. Não era uma solução integral, 
mas sm, provisória: prorrogava-se o curso forçado dos bilhetes emi- 
tidos, fiscalizavam-se os bancos, vigiavam-se-lhes as operações e pro- 
curava-se sanear o mercado com a retirada de grande massa de bilhe- 
tes da circulação. Mauá relata em sua Autobiografia que, logo que se 


“(98) Pivel Devoto, Hist. de la Rep. O. del Uruguay, pág. 372. 
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formou o govêrno constitucional depois da morte de Flores, “uma 
perseguição persistente e tenaz ficou desde logo assentada” contra 
seu banco e seus “resultados não se fizeram muito esperar”. Depois 
dos primeiros momentos de perplexidade ante as medidas tomadas 
pelo govêrno, os bancos, que haviam fechado suas portas, reabriram- 
nas ao público. Logo depois, porém, três estabelecimentos bancários 
as cerraram, para grande espanto da população. Um dêsses bancos 
foi o de Mauá. “O banco vencido entrou em liquidação e esta favo- 
rável aos meus interêsses na ocasião ia progredindo”, escreveu Mauá 
em sua Autobiografia. Diz Juan Carlos de Alzaybar, em sua Historia 
de la deuda publica del Uruguay que Mauá “cerró sus puertas y se 
declaró en liquidación; el Montevideano y el Italiano imitaron su 
conducta ; los Bancos restantes sufrieron una gran corrida, que si bien 
el de Navia y el Oriental la sostuvieron quedaron tan en ruinas que 
seguidamente tuvieron que entrar en liquidación”. (págs. 91 e 92). 


Longe de melhorar, a situação da praça de Montevidéu compli- 
cara-se. As providências do govêrno não haviam colhido o resultado 
esperado. Urgia estudar o problema a fundo, descobrir a origem dês- 
ses males, dar-lhes corretivo. Os bancos eram acusados de vários 
erros, mas defendiam-se com energia de tais increpações, jogando a 
responsabilidade da situação financeira sôbre o govêrno. A oposição 
aproveitava-se do tumulto para atacar duramente os poderes públicos. 
Afinal, a 11 de fevereiro de 1869, o govêrno nomeou uma comissão 
especial, encarregada de estudar o melhor regime bancário a ser ado- 
tado pela República. Essa comissão, constituída por juristas e co- 
merciantes, divergiu na questão de fundo: isto é, quanto ao regime 
mais conveniente. Uns (Diehl, Folle e Cohé) entendiam que os ban- 
cos particulares não deveriam ter a faculdade de emitir e, se a tives- 
sem, seriam severamente fiscalizados dentro de um critério restritivo. 
José P. Ramirez, Elbio Fernandez e José G. del Busto entendiam 
diversamente, apresentando outro projeto baseado na liberdade ban- 
cária. Magarifios Cervantes, ministro da Fazenda, não adotou ne- 
nhuma das opiniões apresentadas pela comissão, por entender que a 
lei de bancos, de 1865, corrigida e melhorada, dava pleno remédio à 
situação. A questão do “curso forçado” transformara-se em assunto 
nacional, verdadeiramente empolgante. No Parlamento, havia figuras 
de prestígio favoráveis à prorrogação do período dêsse curso pelo 
espaço de cinco anos; os adversários dêste ponto de vista entendiam 
que, terminado o prazo de vinte meses, deveria voltar-se à situação 
normal da conversão. Essa questão tornou-se tão séria que deu ori- 
gem a um movimento revolucionário dirigido por Francisco Cara- 
ballo, comandante geral da campanha. Caraballo, a 26 de maio de 
1868, dirigiu uma comunicação ao presidente Lorenzo Batlle dizendo 
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que a atitude da Câmara evidenciava o propósito de se combaterem 
os chamados elementos floristas do partido “colorado”. Êsse movi- 
mento revolucionário foi facilmente dominado, devido à rapidez com 
que agiu o govêrno. 


Mauá acompanhava com o máximo interêsse os acontecimentos 
políticos, as providências do govêrno e as flutuações parlamentares. 
Aceitara o decreto de 16 de julho de 1868, “verdadeiro contrato 
bilateral que, impondo aos bancos obrigações e deveres, conferia-lhes 
direitos que garantiam a possibilidade de serem cumpridas as condi- 
ções impostas e aceitas, que aliás eram bastante onerosas”, explicou 
em sua Autobiografia. Aliás assinalemos que êsse modo de entender 
o decreto de 16 de julho de 1868 constituirá o ponto central da argu- 
mentação da chamada “Reclamação Mauá” encaminhada ao govêrno 
da República quando, depo's, o banqueiro viu seus direitos espesinha- 
dos, seu contrato de fundação do Banco postergado e interpretado de 
maneira especiosa e seus títulos de credor do govêrno obliterados da 
noite para o dia... 


O Banco Mauá pautava suas ações pelo estrito cumprimento dos 
seus deveres e obrigações. Tão grandes eram os elementos de que 
dispunha para satisfazer as obrigações contraídas que, sendo-lhe per- 
mitido pelo decreto retirar dos depósitos de valores, que garantiam a 
emissão, quantia proporcional ao resgate das notas efetuadas, Mauá 
dera ordem à gerência para que não retirasse parte alguma dêsses 
valores, a fim de evitar discussão no caso de precisar o banco de ali 
guma emissão durante os vinte meses em que o contrato havia de ser 
executado. Mauá, conhecedor da política do Uruguai, então entre- 
cortada de hesitações e flutuações, dava com essa ordem prova de 
honestidade e prudência. 


A quebra de outros bancos determinou “nova explosão de má 
vontade do govêrno da época contra o Banco Mauá, que encontrou 
eco no presidente da República, o qual, como já foi dito, era hostil 
ao banco; foi o ministério mudado e chamados aos conselhos do go- 
vêrno elementos pessoais incompetentes, tornando-se logo patente nova 
guerra ao Banco Mauá”. São palavras do visconde de Mauá, em sua 


Autobiografia (99). 

O Banco, ciente dêsse espírito de oposição, regia suas transações 
e sua política por um claro sentido de honestidade e cumprimento das 
leis do país. Mas se o país podia ditar leis e mudar o curso da poli- 


tica bancária da noite para o dia — direito inquestionável de sobera- 
nia, — o Banco Mauá, bem como as demais estabelecimentos de cré- 


(99) Autobiografia, pág. 250. 
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dito tinham grandes responsabilidades para com a praça de Monte- 
vidéu e a campanha. Falou-se, então, na criação de um grande Banco 
Nacional, que viesse a ser o amálgama dos existentes em Montevidéu. 
Mauá não se opôs à idéia, declarando apenas que "aceitaria dis- 
cussão”, o que teria talvez irritado seus inimigos, agora colocados no 
poder (100). ; 

Quando a 21 de janeiro de 1869, surgiu o decreto do governo, 
retirando aos bancos o direito que tinham, (o decreto de 16 de julho 
de 1868 dava aos bancos a faculdade de fazer uso da soma de emissão 
que pudessem garantir com valores, a contento da Junta de Crédito 
Público, que foi outra criação praticamente de Mauá, porque surgiu 
de sugestão dêle), o banqueiro — confessou-o em sua Autobiografia 
— envidou os melhores esforços no sentido de conseguir do govêrno 
a revogação ou, pelo menos, a modificação dessa lei. A diligência in- 
terposta pelo banqueiro dava uma idéia do seu conceito na praça de 
Montevidéu, bem como junto ao govêrno da República. Seus esfor- 
cos foram, porém, baldados. Araújo Gondim, depois barão de Araújo 
Gondim, ministro do império, chegou a ir à Casa do Govêrno para 
“fazer sentir a ilegalidade do decreto de 21 de janeiro, que para o 
Banco Mauá era, além disso, uma verdadeira iniquidade” (101). 

Os esforços de Araujo Gondim não tiveram êxito. Mauá fêz o 
necessário protesto perante a Junta de Crédito Público. Os deposi- 
tantes do Banco Mauá alarmaram-se. Começaram as murmurações. 
Verificou-se, então, uma corrida dos depositantes, durando vinte dias 
cruciais. O Banco não fechou as portas; pelo contrário, atendeu a 
todos os clientes, dando-lhes plena liberdade de ação. Era um grande 
sacrifício o que fazia, mas fazia-o em nome da dignidade de sua ori- 
entação. O Banco Mauá não era uma “arapuca”. Era um estabele- 
cimento que se dignificava, dignificando a praça de Montevidéu. Afi- 
nal, completamente dessangrado ao cabo dessa corrida de vinte dias, 
o Banco fechou as portas, pela segunda vez, em 1869. 

Talvez seja dessa época dramática uma carta, publicada agora 
pela primeira vez, dirigida por Mauá ao Doutor Mateo Magarifios 


(100) Só em 24 de agósto de 1896 foi que se inaugurou o primeiro hsnco 
do Estado no Uruguai, o Banco da República Oriental do Uruguai, obra de 
Federico Vidiella, ministro da Fazenda, com um capital de $ 5.000.000. A Carta 
orgânica do Banco da República Oriental do Uruguai foi promulgada em 17 
de julho de 1911. 

Êsse banco oficial foi praticamente o resultado da lição muito dura da 
crise econômico-financeira de 1890-91, em que desapareceram o Banco Nacio- 
nal, o Banco Inglês do Rio da Prata e outros estabelecimentos, causando danos 


imensos. (Ver o artigo de Juan Carlos Arrosa, publicado em El País, de Mon- 
tevidéu, de 24 de agôsto de 1946). 


(101) Autobiografia, pág. 251. 
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Cervantes, ministro da Fazenda. Dizemos talvez, porque essa carta 
não tem data; mas tudo nos leva a acreditar que seja dêsse momento. 
À carta de Mauá está redigida nos seguintes têrmos: 


“Ilmo. Sr. Dr. D. Mateo Magarifios Cervantes. — 
Vejo que está nomeado o Dr. Ramirez para meu acusador, 
o que me parece até indecente por parte do govêrno. 

Como o Paquete Francês leva pa. o Brasil e pa. a Eu- 
ropa a notícia desta acusação — seria para mim de máxima 
unportância que os jornais do dia 15 levassem a proposta 
de reabilitação do Banco Mauá acompanhada de um consi- 
derando que suavizasse o golpe, apresentando um reconhe- 
cimento por parte dos representantes do país de que a exis- 
tência do Banco Mauá não tem sido indiferente à prosperi- 
dade desta República, o que seria no momento atual não só 
um ato de justiça porém uma reparação devida. Sou com 
tôda consideração de V.S. o mto. Amo. mto. obro. — 
Barão de Mauá (102). 


O Banco Mauá resistira quanto pudera a todos os vaivens e com- 
plicações da política financeira do país, bem como a uma campanha 
sistemática feita por certo setor da opinião pública contra o império e 
contra o próprio estabelecimento bancário. 


A Guerra do Paraguai era explorada contra o govêrno imperial. 
El Mercantil del Plata, órgão desafeto ao império, através do ano de 
68, nada mais fizera que explorar o conflito armado contra o Brasil. 
E" sabido que os exércitos aliados sofreram revezes muito sérios, só 
compensados pela tomada de Humaitá por Caxias. Em editorial de 
29 de agôsto de 1868 (dêmo-nos ao trabalho de percorrer a coleção 
dêsse diário na Biblioteca Nacional de Montevidéu), El Mercantil del 
Plata dizia: “Los motivos de la injusta guerra con el Paraguay, no 
debe disefiarse aqui por que esa ya es historia de todos conocida. El 
ministro de Relaciones Exteriores de la Republica Oriental, Sr. de 
Castro, se encargó de contarla al mundo entero”. Era uma alusão ao 
fato de haver o ministro Carlos de Castro fornecido, em confiança, 
uma cópia do Tratado da Tríplice Aliança ao ministro inglês em 
Montevidéu, quando o tratado deveria manter-se secreto até a con- 
secução de seus principais fitos. 


(102) Do arquivo pessoal, e precioso, do historiador uruguaio Mateo J. 
Magarifios de Mello, descendente de Magarifios Cervantes, que me mostrou 
essa carta de Mauá e me proporcionou cópia, pelo que lhe consigno aqui os 
meus agradecimentos. 
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Em editorial de 5 de setembro dêsse mesmo ano, El Mercantil del 
Plata escrevia: “En la guerra del Paraguay, los amigos de la Alianza 
inmoral se han mostrado dignos instrumentos de la politica falsa que 
arrojó al campo del combate á tres pueblos hermanos, que se estan 
despedazando, el uno por defender su tierra natal, los otros para ha- 
cer subir el crédito de una monarquia que iba à derrumbarse”. 

A exploração da guerra do Paraguai feita por El Mercantil del 
Plata — notemos que o Uruguai era aliado do Brasil e da Argentina 
nesse conflito armado — tornou-se de tal ordem que, em Montevidéu, 
surgiu um jornal, El Heraldo, para defender a causa brasileira — 
fato desconhecido dos historiadores do Brasil. De fato, em editorial 
de 12 de setembro, El Mercantil del Plata atirava-se contra êsse jor- 
nal, dizendo: 


“En otro articulo hemos de demonstrar que es el par- 
tido liberal el que ha cedido al Brasil una parte del territorio 
de la Republica, y que es ese mismo partido el que ha fra- 
guado la anexión de la Republica Oriental à la Argentina, 
y el que acaso pretende obtener el protectorado del Brasil, & 
estar á las aseveraciones del Centinela del Brasil, diário que 
con el titulo de El Heraldo se publica bajo los auspícios del 
Ministerio, del que según se dió alguna vez à entender recibe 
sus inspiraciones”. 


O Banco Mauá era também visado por essa campanha contra a 
política do império. Não se tinha em consideração o fato de se tratar 
de um estabelecimento inteiramente dedicado ao progresso da eca- 
nomia e da agricultura do Uruguai. Seus detratores diziam que sendo 
Mauá banqueiro brasileiro e, ademais, “Barão de Mauá”, natural era 
supor que estivesse servindo, no Uruguai, não os interêsses do povo 
uruguaio, mas os da sua pátria. Por muitas e muitas vêzes se alegou 
tal situação, apontando-se o banqueiro como elemento da política im- 
perial. 

O mesmo El Mercantil del Plata, em sua edição de 12 de julho 


de 68, punha em foco a pessoa de Mauá num editorial intitulado, 
“Dineros del Brasil”: Á 


Aunque “La Patria” de Buenos Aires dice, que el 
dmero que ha recebido este Gobierno, ha sido dado por el 
Barón de Mauá por médio de la Legación Brasilera; pode- 
mos afirmar que eso no es exacto — pues esos dineros qua 
ha recebido el Gobierno, se asegura que pertenecen á la úl- 
tima mensualidad que el Imperio entrega para gastos, segun 
lo habia pactado con la pasada Dictadura. 
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Um dos elementos mais preciosos con que pode contar um inves- 
tigador consiste na leitura de jornais, folhetos e panfletos. São pres- 
timosos instrumentos para o esclarecimento interno de certo momento 
histórico. Por isso, perdemos muito tempo, que consideramos bem 
pago, percorrendo as coleções de jornais de Montevidéu da época de 
Mauá. Evidentemente o articulista de El Mercantil del Plata refe- 
ria-se à Convenção de empréstimo feito pelo império ao Uruguai, 
assinada em Buenos Aires, a 8 de maio de 1865, por Francisco Ota- 
viano de Almeida Rosa e Carlos de Castro, ministro das Relações Ex- 
teriores da República. O empréstimo era de 600.000 pesos fortes, 
divididos em quatro letras, havendo sido, ademais disso, assinado em 
Montevidéu, a 22 de novembro do mesmo ano, um protocolo refe- 
rente a novo empréstimo de 200.000 pesos fortes, divididos em qua- 
tro letras. 


El Mercantil del Plata, em sua campanha contra o império, em 
editorial intitulado “Política brasileira”, estampado em sua edição de 
24 de julho, noticiando a fundação do jornal El Centinela del Brasil, 
depois Heraldo, dizia lugubremente: “La sombria presencia del im- 
pério entre nosotros es augurio de muerte...” No entanto, El Orden, 
outro diário de Montevidéu, se mostrava favorável ao jornal que de- 
fendia a causa do império. 


Era evidente que o Banco Mauá estava pagando os erros de ad- 
ministrações anteriores (bem como do próprio presidente Batlle, de- 
vido às flutuações de sua política financeira). Tódas as vêzes que o 
govêrno lhe solicitara recursos, o Banco lhos proporcionara, afron- 
tando as dificuldades de situações políticas muito sérias. Poderá di- 
zer-se que um banqueiro nos moldes tradicionalmente consagrados, 
sempre olhando o terreno que pisava, não poderia ter os arrojos de 
Mauá. Êste, porém, tinha do progresso um conceito verdadeiramente 
sa'nt-simonista. O progresso era para êle verdadeira religião. Nesta 
forma de encarar os negócios e os empreendimentos que levava por 
diante havia também o sinete da influência inglêsa. Ademais, Mauá 
via a sua profissão e as obrigações do seu banco de maneira diferente 
do comum dos homens. O Banco Mauá tinha uma situação impar, no 
seu tempo, em Montevidéu. Era, na verdade, o primeiro — assinalê- 
mo-io bem — instrumento do progresso do país. Numa época de me- 
talismo intenso e exclusivista, Mauá apregoou as virtudes do crédito. 
Como no Brasil, reagiu no Uruguai contra uma porção de idéias es- 
treitas. Antecipou-se ao seu tempo, animado pelo desejo de ser útil 
às duas nações vizinhas e amigas. Representou êsse grande papel 
numa época tumultuosa, vibrante de paixões políticas, em que a na- 
cionalidade uruguaia, obrando prodígios e sacrifícios, se encontrava 
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em formação para poder chegar à estabilidade do momento atual, Sé 
Mauá falhou, não foi por culpa sua; foi por culpa, em grande parte, 
da visão estreita dos que o cercavam, dos que se despeitaram com sua 
ação intensa, dos que o guerrearam implacavelmente. Na realidade, 
tudo quanto realizou foi gigantesco e ainda hoje nos causa espanto. 


Vejamos alguns aspectos dos erros acumulados pelas adminis- 
trações anteriores, em matéria de política financeira. Em fins de 1866, 
a Contadoria Geral da Nação publicou um quadro das dívidas reco- 
nhecidas e inscritas no tombamento público. Os títulos emitidos du- 
rante êsse ano alcançavam um total de $ 2.231.989, e os amortizados 
$ 1.133.291, ficando, no encerramento do balanço, um grande saldo 


devedor de $& 19.941.859, do qual se destacavam as seguintes ru- 
bricas: 


Divida brasileira (capital e quros) E ne o & 4.062.003 
Divida franco-inglesa 4..... 0-0. Ea read co OPEN a 2.988.700 
Empréstimo Montevideano-Europeu ............. 4.542.080 
Dividas Fundada ce nad ns reto Roci dr a Ea 1.439.446 
Divida Interna do té a pre DE La tre RS de 1.382.500 
Dividacde.Resgatecde- Terras Eee APRE 8/5,171 


Banco Mauá. Conta Corrente 


Eat Dana > ga Ro a 966.214 


Assinalemos que nesse total não figuravam certas dívidas flutu- 
antes, como o saldo da Dívida Consolidada de 1854, ainda em circula- 
ção, constituindo tôdas elas um total de alguns milhões de pesos. Já 
no ano de 1867, a Contadoria Geral da Nação dava à dívida inscrita 
em seu tombamento um total de & 27.488.000. 


O govêrno do general Flores emitiu, de fevereiro de 1865 a feve- 
reiro de 1868, as seguintes parcelas: 


Maio de 1366. Resgate de terras ...........eo.. & 1.916.000 
Fevereiro de 67. Dívida fundada, 2.º série ....... 1.888.000 
Janeiro de 68. Divida interna, 2.2 série ......... 6.838.676 


Note-se que a Dívida interna 2.º série, pagando 12% de juros ao 
ano, foi emitida para pagamento de diversos empréstimos feitos pelo 
Banco Mauá ao govêrno do general Flores. 


O presidente Flores tinha tanta necessidade do Banco Mauá que, 
apesar de revelar má vontade para com êle e para com seu diretor, 
depois de havê-lo combatido quando exilado político e chefe de uma 
revolução, déle se servira mais tarde, já chefe da nação. 
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A dívida emitida não deixava de crescer. A situação política e 
timanceira era visivelmente anormal. Em 1868, segundo estatística da 
Junta de Crédito Público, a dívida era representada da seguinte 
forma: 


Emissão progressiva 
Emissão circulante 


Ena ATE JP, RE $ 23.657.436 
= ESA E ARENA SRD 2 18.800.669 


Êsse crescimento representava as consequências da guerra do 
Paraguai, da situação interna anormal com suas derivações de natu- 
reza revolucionária e das dificuldades criadas por uma política finan- 
ceira nem sempre segura para o erário público. 


SÉRIO MOVIMENTO REVOLUCIONÁRIO CONTRA O 
PRESIDENTE BATLLE 


Através dos quatro anos da presidência Lorenzo Batlle (1868- 
18/72), mui pesado foi o fardo dessas dívidas recebidas em legado. 
Claro estava que o Banco Mauá, não era responsável pelo emissio- 
nismo. Êle participava de uma tendência geral da época, emitindo 
para dar meios ao govêrno de poder arcar com as despesas públicas 
e, ao mesmo tempo, expandir a zona de crédito e desenvolver as ri- 
quezas nacionais. Tampouco fôra um govêrno tranquilo, o de Batlle. 
Três movimentos sediciosos haviam-se verificado de 1868 a 18/70, 
todos facilmente sufocados pelas autoridades legais. 


Em 1870, porém, estalou um sério movimento revolucionário, 
promovido pelo partido “blanco” e iniciado pelos coronéis Timóteo 
Aparício e Inocêncio Benitez. Mais tarde, dêsse movimento participou 
o general Anacleto Medina, que então vivia em Entre-Rios. Desde 
logo começou intensa luta. Verificaram-se vários recontros, especi- 
almente em Paso de Severino, Corralito e Sauce, onde a peleja foi 
particularmente encarniçada. O exército legalista perdeu um chefe e 
16 oficiais, tendo tido 116 soldados mortos e 214 feridos. Os revolu- 
cionários tiveram entre mortos e feridos cêrca de 800 baixas, havendo 
perdido 6 canhões de campanha. Logo depo's da batalha de Sauce, 
o presidente Batlle levantou o estado de sítio e decretou indulto a 
favor de todos quantos se apresentassem às. autoridades dentro do 
prazo de trinta dias. Em seguida, solicitou ao Parlamento uma lei 
de anistia. Batlle RiLaero com essas ganas Eristodgo pacifi- 
car o país.: d 


E SEA Tee 


Andrés Lamas, no seu famoso manifesto — “Andrés Lamas a 
sus compatriotas”, publicado no Rio de Janeiro em 1855, dizia estas 
palavras candentes: 


“Ta América espafiola se ha deshonrado discerniendo 
los titulos á la Suprema Magistratura por la voz del motin 
ó en los campos de la guerra civil. 

El crimen que en las sociedades regulares lleva à la 
horca, en la América Espafiola lleva todabia à la Presidencia. 

Es forzoso acabar con eso. 

Obremos legalmente para bien del presente, para bien 
del porvenir. 

Legalmente puede hacerse la impotencia del Poder per- 
sonal. — Hagamosla” (103). 


Contra a expectativa do presidente Batlle, os revolucionários não 
ficaram abatidos com o grande revés de Sauce. A guerra civil prosse- 
guiu através de todo o ano de 1871, com refregas em vários pontos 
do país. Em julho dêsse ano, as hostes adversárias encontraram-se 
novamente, e desta vez na coxilha dos Manantiales, perto do arroio 
San Juan. O combate foi desesperado. Os revolucionários tiveram 
80 mortos entre os quais o general Anacleto Medina e deixaram 250 
prisioneiros nas mãos dos legalistas, bem como tóda a artilharia com- 
posta de sete canhões. Timoteo Aparício, apesar do revés, continuou 
na luta com sua cavalaria, esperando refazer-se longe dos pontos 
ocupados pelas tropas governistas. Como acontecera doutras vêzes, 
a guerra civil paralisara tóda a vida do interior do país com o saqueio, 
as correrias, emboscadas, incêndios, assassinatos e combates. Os espi- 
ritos sensatos, amantes do progresso e da ordem, iniciaram conver- 
sações no sentido de pôr têrmo a essa sangrenta guerra civil. José 
Pedro Varela iniciou trocas de idéias com vários elementos na espe- 
rança de conseguir a implantação da paz através do território nacional 
duramente sacrificado pela guerra civil. Juan Quevedo e Estanislao 
Camino, de parceria com outros elementos, também trabalhavam deci- 
didamente em prol do congraçamento da família uruguaia. 


A MEDIAÇÃO DO GENERAL OSÓRIO 


Foi então que surgiu como figura mediadora o general Osório, 
que acabava de ganhar os maiores lauréis na guerra do Paraguai e 
tinha prestigiosas ligações no Partido “colorado”. A fórmula apre- 


(103) Andrés Lamas, Escritos, II, pág. 87, Montevidéu, 1943.. 
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sentada pelo general Osório era a seguinte: “Acatamento às autori- 
dades constituídas, desarme das fôrças, reconhecimento dos postos 
que tinham os chefes e oficiais da revolução antes da guerra civil, su- 
frágio livre”. 

Não contente de haver apresentado essa fórmula generosa, Osó- 
rio partiu para o acampamento revolucionário, conseguindo obter a 
designação de três comissários para o estudo das fórmulas tendentes 
à pacificação. Os três delegados revolucionários escolhidos foram 
Francisco Lecocqg, José G. Palomeque e Estanislau Camino. Depois 
disso, Osório dirigiu-se ao presidente Batlle que, por sua vez, esco- 
lheu Tomás Gomensoro, Juan Miguel Martinez e José E. Ellauri. 
Tão grande era o prestigio do soldado brasileiro que, por alguns mo- 
mentos, se acreditou que a guerra civil terminaria. 


Infelizmente, porém, as diligências generosamente encetadas pelo 
general Osório não tiveram êxito. Houve resistências e contradições 
de parte a parte. O chefe do exército revolucionário referiu-se às 
diligências de Osório numa proclamação aos seus soldados, afir- 
mando: “O alto que fizemos em nossas operações de guerra, por 
deferência amistosa para com o Senhor marquês do Herval, tenente- 
general Manuel Luís Osório, terminou. Seus nobres esforços e huma- 
nitários sentimentos malograram-se contra a tenacidade do Senhor 
general Lorenzo Batlle... À luta, pois, companheiros d'armas !” 


Logo a seguir, verificou-se a intervenção de Dom Jacinto Vera, 
bispo de Montevidéu, que se dirigiu ao acampamento do exército re- 
volucionário, não tendo obtido melhores resultados que o marquês do 
Herval. Seguiram-se Carlos Reyles, Juan Pedro Ramirez e Lino 
Herosa, em ação conjunta mediadora, de acórdo com as bases de paci- 
ficação oferecidas pelo presidente Batlle: — “garantias para as pes- 
soas, garantias para o exercício dos direitos políticos, reposição em 
seus postos dos militares eliminados do exército, desarmamento ime- 
diato da Guarda Nacional, abertura do registro cívico eleitoral, elei- 
ção imediata de senadores, deputados e autoridades locais”. Manuel 
Herrera y Obes, ministro das Relações Exteriores, desenvolveu grande 
ação no sentido de conseguir o congraçamento da família uruguaia, 
dividida então por ódios terríveis. E” interessante notar que, ao assu- 
mir Osório o papel de mediador, se entendeu com Sarmiento, pre- 
sidente da Argentina, sôbre o delicado assunto. Sarmiento, depois de 
devidamente informado pelo marquês do Herval, dirigiu carta ao 
presidente Batlle, perguntando-lhe quais eram suas opiniões sóbre 
essa grave questão. Sarmiento, com o seu imenso prestígio intelectual, 
político e moral, dizia nessa carta: “O mal da nossa América está em 
que ela mesma não sabe do que sofre e o Uruguai e a Argentina são 
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o triste exemplo dessa verdade. Por que motivo se derramou tanto 
sangue em Entre-Rios e por que no Uruguai? Eu mesmo não com- 
preendo uma palavra de todo êste assunto” (104). Sarmiento sentia 
tôda a angústia da proliferação do caudilhismo, com a destruição de 
vidas e riquezas, a anarquia refervente, a desorganização característica 
e, finalmente, o prestígio da autoridade diminuído e leiloado nas pon- 
tas das lanças e baionetas... 


Em 1871, o presidente Sarmiento escrevia cartas a Aparício e ao 
ministro argentino Carlos Tejedor. A mediação argentina só iria 
surtir efeito com a subida ao poder de Tomás Gomensoro, em março 
de 1872, culminando sua interposição no Convênio de 6 de abril de 
1872, pondo têrmo a uma sangrenta guerra civil terminada pratica- 
mente num “empate” 


Todos êsses deploráveis acontecimentos paralisaram a vida da 
Nação, acarretando enormes prejuízos, como sóe acontecer com tódas 
as guerras civis. . Os louváveis esforços de Batlle no sentido da rege- 
neração financeira foram inutilizados pelos gastos decorrentes da 
guerra civil. As despesas cresciam assustadoramente. O crédito pú- 
blico diminuia. As fontes vivas do país ficaram estancadas. Na cam- 
panha, a guerra civil trouxera a ruína dos mais prósperos estabeleci- 
mentos de criação. As grandes estâncias do Barão de Mauá, transfor- 
madas e consolidadas na “Sociedad Porvenir Agricola e Industrial” 
com um capital de 8 1.800.000, representavam nesse tempo 144.000 
hectares de campo em Soriano, Salto e Florida, com 40.000 cabeças 
de gado, 150.000 ovinos e 5.000 cavalos. Essas estâncias, se bem que 
respeitadas de um modo geral, — tal era o prestígio do seu proprie- 
tário — não deixaram de ser lesadas por depredações ocasionais. 


Êsses acontecimentos da guerra civil só contribuiram para agra- 
var a situação econômico-financeira do país. A lei n.º 911, de 13 de 
dezembro de 1867, baixada por Flores, reconhecia amplamente a di- 
fícil situação então reinante e lhe dava remédio, pôsto que transitório, 
relevando os bancos de emissão e de desconto da conversão de seus 
bilhetes em ouro até 30 de maio de 1868, continuando, no entanto, a 
receber-se êsses mesmos bilhetes como Hiaifiro efetivo nas reparti- 
ções públicas e nas transações entre particulares. Os bancos ficavam 
obrigados a reter em suas caixas todo o ouro amoedado que possuis- 
sem de acórdo com seus balanços, para maior garantia de suas res- 
pectivas emissões e efetividade na próxima conversão. 


Depois da lei n.º 911, surgiu a lei n.º 961, de 9 de julho de 
1868, assinada por José O: Bustamante, presidente da assembléia geral 


(104) Eduardo Acevedo, ibid., vol. IV, pág. 538. “ SANTA 
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legislativa, autorizando o Poder Executivo a adotar as medidas que 
Julgasse necessárias para a efetiva realização da conversão dos bilhe- 
tes emitidos por todos os Bancos existentes na Repúblicaa até 30 de 
maio de 1868. 


| Alein.º 911 teve a vantagem de dar alento a alguns bancos que 
se encontravam na iminência de quebra. O efeito fôra, no entanto, 
de maneira geral, negativo. Se em dezembro de 1867, os bancos então 
existentes em Montevidéu — Banco Oriental, Banco de Londres, 
Banco Italiano, Banco Navia, Banco Comercial, Banco Mauá e Banco 
Montevideano, — tinham um encaixe de $ 4.395.000 e $ 7.610.000 
de emissões, — em maio de 1868 apresentavam um encaixe de : 
$ 7.033.000 e emissões no valor de $& 13.317.000. Isto é, continuava 
a curva ascendente das emissões. 


AGRAVAMENTO DA CRISE — A POSIÇÃO DO 
BANCO MAUÁ 


A lei n.º 961 foi regulamentada, a 16 de julho de 1868, já no 
tempo do presidente Batlle. Em consequência dessa regulamentação, 
nomeou-se uma Comissão Fiscal de Bancos composta do contador ge- 
ral da Nação, Tômás Villalba, e de Juan Pefialva, Ezequiel Pérez, 
Duncan Stewart e Mauricio Llamas, que substituiu em suas funções 
os comissários de bancos criados por decreto de 23 de março de 1865. 


O Banco de Londres e o Banco Comercial aproveitaram-se da 
situação para aumentar o encaixe e diminuir as emissões, ao passo 
que com o Banco Mauá se dava justamente o contrário. Se aquêlgs 
bancos poderiam realizar essa política de saneamento, o mesmo não 
acontecia com o Banco Mauá, porquanto se achava sobrecarregado 
com dívidas do Estado não resgatadas. Nisso consistia justamente 
a diferença entre o Banco Mauá, de um lado; e o Banco de Londres 
e o Banco Comercial, do outro. 


Antes de vencer-se o prazo do decreto de inconversão, o ministro 
da Fazenda dirigiu circular aos bancos, perguntando se estavam em 
condições de retomar as operações, na base ouro, a 31 de maio de 
1868. O Banco Mauá declarou que desde o dia do decreto, que im- 
punha o curso forçado, obrigando os particulares a receber os bilhetes 
como moeda corrente, ficava o Estado com a responsabilidade do seu 
pagamento. Não era justo que os bancos fôssem abandonados à sua 
sorte e ficassem submetidos às disposições de direito comum, tanto 
mais quanto o Banco Mauá era credor do Govêrno de 8 6.900.000, 


en pie 


compreendidos os títulos de dívida pública de sua carteira (105). 
O comércio forte de Montevidéu também saiu em defesa dos bancos, 
havendo apresentado uma petição ao Corpo Legislativo. 


Quando surgiu o decreto de 16 de julho de 1868, regulamentando 
a lei n.º 961, o Banco Mauá dirigiu uma petição a Daniel Zorrilla, 
ministro da Fazenda, pedindo-lhe esclarecesse quanto à interpretação 
do mesmo decreto. O ministro da Fazenda mandou ouvir a Comissão 
Fiscal de Bancos que se pronunciou da seguinte forma: 


“Exmo. Sefior: La Comisión Fiscal de Bancos, dicta- 
minando como V. E. se sirve ordenarle sobre la consulta 
que antecede, que le ha sido elevada por el sefor Barón de 
Mauá, opina que el decreto del Gobierno a que ella se refire 
no contiene la contradicción que se supone en los artículos 
4.º y 7:º del citado decreto. Tan solo la condición especial 
que se encuentra el Banco Mauá & Cia. por su emisión cir- 
culante, superior al limite de la ley y que V. E. no ha po- 
dido salvar al dictar una disposición aplicable a todos los 
Bancos, es la que para aquel Banco parece ofrecer contra- 
dicción; pero esta Comisión entiende que el medio sencillo 
de evitar tal inconveniente y que la Comisión se propone 
adoptar con ese, como con cualquer otro Banco que se en- 
cuentre en igualdad de circunstancias, se reduce a que el 
exceso de su emisión se amortice aumentandose en la pro 
porción que corresponda a la cuota mensual que el arti- 
culo 7.º establece, y aplicando el mismo objeto à los valores 
designados por el articulo 8.º, a fin de que el vencimiento o 
antes del tirmino acordando por el articulo 11, se encuentre 
exactamente nivelado con todos los demás Bancos; es decir, 
con una emisión en circulación que no exceda al 40 por ciento 
prescripto por el mismo artículo 7.º. — Tomás Villalba”. 


O ministro da Fazenda, estribado no parecer da Comissão Fis- 
cal de Bancos, pronunciou-se contra o Banco Mauá. Era muito 
curioso que o mesmo ministro, tão cioso da hermenêutica dêsse di- 
ploma legal, não se tivesse manifestado quanto ao pagamento do avul- 
tado débito que o govêrno tinha para com o Banco Mauá... Quer 
dizer: de um lado, obrigava-se o banco a cumprir uma lei nova, sem 
tomar conhecimento do contrato que o mesmo tinha com o govêrno 
por ocasião de sua instalação em Montevidéu, contrato perfeitamente 
válido; e do outro, o mesmo govêrno, por uma questão de equidade 


(105) Eduardo Acevedo, ibid., IV, pág. 582. 
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e de moralidade administrativa, se fechava em copas quanto ao paga- 


mento do grande débito que tinha para com êle. Era um critério 
muito interessante... 


Como quer que seja, todos os demais bancos abriram as portas, 
com exceção do Banco Mauá, que ficou submetido à jurisdição do 
Julgado de Comércio. Êste, depois de exame da sua escrita, declarou 
que o banco tinha um ativo de $ 1.500.000, e que se nomearia uma. 
comissão de alçada executiva para proceder à liquidação do estabe- 
lecimento. 


O exemplo do Banco Mauá foi, no entanto, seguido dias depois 
por outros estabelecimentos, como o Banco Italiano, o Banco Mon- 
tevideano e o Banco Navia, que fecharam as portas e convocaram os 
credores. Logo, os acontecimentos estavam provando que a posição 
assumida pelo Banco Mauá era lógica. O barão de Mauá saiu a pú- 
blico, explicando numa declaração impressa os motivos da crise, e 
reportando-se ao primeiro decreto de inconversão baixado pelo pre- 
sidente Aguirre, em 1865. Era um nobre documento de exposição 
clara, objetiva e desinteressada, e com alto valor histórico para o co- 
nhecimento da crise dessa época. No final dêsse documento, Mauá 
dizia que em tôdas as partes do mundo são os credores que impõem 
a liquidação aos devedores; no caso ocorrente, -tratava-se de um deve- 
dor que, depois de utilizar os recursos do credor, obrigava-o a entrar 
em liquidação, devido à impossibilidade de reabrir a conversão de seus 
bilhetes em determinado dia. 


A carapuça fôra tão bem talhada, apesar de não declinar nomes, 
que Pedro Bustamante se viu na obrigação de rebater a conclusão do 
documento assinado por Mauá... À crise foi, porém, tão profunda 
que o govêrno se encontrou na contingência de adiar a liquidação dos 
bancos, que se haviam declarado impotentes para fazer face às cir- 
cunstâncias. Enquanto um estabelecimento honesto e digno como o 
Banco Mauá era obrigado a fechar as portas, o novo decreto do go- 
vêrno deu origem à proliferação de pequenas emprêsas territoriais e 
bancárias, que muito contribuíram para aumentar as emissões e a 
especulação. Findo o prazo do novo decreto, o Banco Italiano decla- 
rou-se incapacitado de continuar com o cumprimento de suas obri- 
gações. A 11 de fevereiro de 1869, o Banco Mauá fechou as portas. 


O fechamento do Banco Mauá causou profunda sensação, tanto 
nos círculos oficiais como na praça de Montevidéu. Tinha-se a im- 
pressão de que a crise era profunda e intensa. O Banco fôra o esteio 
de vários governos. Estava agora pagando os erros dêsses governos. 
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No Parlamento, ergueram-se vozes condenando a política oficial, ta- 
xando-a de injusta e tirânica. Diziam êsses oradores que a política 
oficial fôra, em última análise, autora da falência de vários bancos. 


A 7 de julho de 1869, apareceu a lei n.º 1.055, assinada por 
Tomás Gomensoro, 1.º vice-presidente, regulamentando a liquidação 
dos bancos que tinham suspendido suas operações de conformidade 
com o art. XVIII do decreto de 16 de julho de 1868. (Este artigo 
rezava o seguinte: “En el caso que alguno o algunos de los Bancos 
faltasen dl cumplimiento de cualquiera de las prescripciones del pre- 
sente Decreto, la Comisión Fiscal dará cuenta en el acto al Ministerio 
de Hacienda con expresión de las causas que hayan producido tal 
hecho, con cuyo conocimiento hará proceder a su liquidación en la 
forma y modo que corresponda”). 


A lei n.º 1.055 determinava em seu artigo 1.º que a liquidação 
dos bancos, qoe houvessem suspendido suas operações, se faria ime- 
d'atamente efetiva na parte que se relacionava com suas emissões por 
meio dos valores depositados em garantia que constituissem seu ativo 
até ao total da referida emissão, comprovada pela escrita de cada 
Banco. Pelo artigo 13, o Poder Executivo trataria de angariar ele- 
mentos para assegurar a conversão dentro do prazo indicado no de- 
creto de 16 de julho de 1868, “para cujo objeto tnicamente poderá 
contratar empréstimos afetando para tal efeito as garantias em seu 
poder ou traspassar as mesmas garantias a qualquer individuo ou 
sociedade que, oferecendo também as garantias imprescindíveis para 


a Nação, queira ou possa encarregar-se da conversão conforme está 
acordado”. 


Ora, Mauá se batera justamente pela abertura por parte do go- 
vêrno de novas garantias e pela transferência das mesmas aos bancos, 
para que êstes pudessem jugular a crise financeira. As idéias do ban- 
queiro vencido foram, pois, aceitas pelo govêrno, premido pelas cir- 
cunstâncias. O Banco Mauá, nesse momento, era a principal preo- 
cupação dos poderes públicos. Estribada na lei n.º 1.055, de 7 de 
julho de 1869, a Comissão Fiscal de Bancos chegou a um entendi- 
mento com o Banco Mauá, fazendo um levantamento das obrigações e 
possibilidades do estabelecimento de crédito: — emissão circulante, 
& 5.600.000; valores recebidos em pagamento, $ 5.600.000, consis- 
tentes em títulos do Empréstimo Montevideano-Europeu pela impor- 
tância de & 2.783.000; Dívida Fundada, $ 1.919.840; Títulos hipo- 
tecários, 8 76.664; conta de compensação com o Estado, $ 821.708. 
Ao mesmo tempo que o govêrno obrigava os bancos a fechar as por- 
tas, determinou que os mesmos, apesar da situação anormal em que 
se encontravam, poderiam voltar a funcionar, desde que entregassem 
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os valores destinados a garantir a emissão, de cujo pagamento se fa- 
zia o Estado responsável. 


Notemos que a lei n.º 1.055 foi prorrogada pela lei n.º 1.082, 
de 15 de março de 1870, 31 de março dêsse ano. A lei n.º 1.085, 
de 30 de março de 1870, prorrogou até 15 de abril do mesmo ano a 
pedem 2 1055 A lei nº 1.089: de 13 de abril de 1870, declarou: 
“Prorrogam-se os efeitos da lei de 7 de julho de 1869 até que o 
Honrado Corpo Legislativo resolva a questão relativa à conversão dos 
bilhetes de curso legal”. 


Enquanto todos êsses acontecimentos se verificavam, fazendo os- 
cilar a solidez do Banco Mauá devido a uma legislação oportunista 
e sem base realista — ou na mais lisongeira das hipóteses, feita atro- 
peladamente, — pouco antes dessa crise financeira a 15 de janeiro de 
1867, no Ministério das Relações Exteriores, em Montevidéu, era 
assinado por Alberto Flangini, ministro das Relações Exteriores, 
Francisco Otaviano de Almeida Rosa, enviado extraordinário do im- 
perador em missão especial no Prata, um protocolo de empréstimo 
mensal feito pelo império ao govêrno da República: o govêrno brasi- 
leiro comprometia-se, enquanto durasse a guerra do Paraguai, a en- 
tregar ao da República Oriental do Uruguai o subsídio mensal de 
30.000 pesos. Esta importância seria posta à disposição do govêrno 
uruguaio ou pelo chefe da missão especial no Prata (Francisco Ota- 
viano) ou, em sua ausência, por Tomás Fortunato de Brito, ministro 
residente do império em Montevidéu, mais tarde visconde de Arinos. 
Êsse subsídio, consoante a declaração ao pé do aludido protocolo, des- 
tinava-se a despesas de guerra. Êsse ato internacional é muito pouco 
conhecido e dá prova de como o govêrno imperial procurava atender 
às necessidades militares do Uruguai, comprometendo-se pela letra 
expressa de um protocolo a assegurar-lhe subsídios mensais, enquanto 
o maior banco de Montevidéu, fundado e dirigido por um brasileiro, 
sofria guerra e era exposto aos baldões de uma legislação apressada e 


incoerente... 


PROVA DO PRESTÍGIO DE MAUÁ E DO 
SEU BANCO 


Em sua Autobiografia, relata Mauá que, no ano de 1870, a As- 
sembléia Legislativa resolveu que se liquidasse a intervenção do go- 
vêrno saldando-se quanto aos bancos em liquidação a conta das notas 
de emissão, pelas quais era o Estado responsável pelo decreto de 16 
de julho de 1868, entregando à Junta dos Bancos (assim chama 
Mauá a Comissão Fiscal de Bancos) o resto do ativo, ficando os esta- 
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belecimentos bancários sujeitos à deliberação dos credores e, por con- 
seguinte, às disposições do Código comercial. 


Mauá confessa que, desde logo, percebeu o alcance da providência 
governamental, tratando de contrariar da maneira que lhe era possível 
o pensamento que evidentemente visava entregar o estabelecimento 
aos tribunais, “isto é, faser uma fogueira dos imensos valores do 
Banco Mauá, em prejuízo dos credores no exterior (no Brasil e na 
Europa). Liquidada a conta com o govêrno, tomando éste a seu 
cargo a emissão pela forma que a lei impunha, ficavam ainda credores 
por cêrca de cinco anilhões de pesos, com um ativo de pouco mais de 
nove milhões, para fazer face a êsse passivo”. Assevera Mauá que a 
liquidação, pela forma desejada, advogada pelos elementos que eram 
hostis ao seu Banco, daria em resultado aniquilar todos os nove mi- 
lhões para pagar os cinco, se ainda algum deficit não tivesse de apa- 
recer. Todo o pensamento do banqueiro consistiu em desviar o golpe 
que se preparava. Por isso, lembrou-lhe passar uma circular aos cre- 
dores, expondo-lhes os perigos que receiava e apontando o único meio 
prático que preencheria o fim, que consistia em aceitarem os credores 
títulos de venda da responsabilidade pessoal de Mauá, exonerando 
completamente o Banco Mauá & Cia. 


Enquanto a Câmara e o Govêrno discutiam a lei, a circular en- 
viada por Mauá era lida por mais de 1.500 credores, espalhados pela 
República Oriental do Uruguai. Tôdas essas circulares foram pron- 
tamente devolvidas pelos 1.500 e tantos credores, havendo êsses 1.500 
e tantos credores dado o “sim” à proposta do barão de Mauá, sem 
discrepância de espécie alguma ou reserva mental. 


Agora vejamos o admirável comentário de Mauá em sua Auto- 
biografia: Desta fase de minha vida financeira conservarei, durante 
todo o resto de minha amargurada existência, a mais grata recor- 
dação. 

O golpe de Mauá deveria ter levado a perplexidade ao arraial dos 
seus inimigos. Votou-se a lei de 4 de maio de 1870, de n.º 1.092, 
autorizando a contratação do Empréstimo uruguaio e dispondo sôbre 
a conversão da moeda-papel nacional. 


E' interessante assinalar que o art. 1.º dessa lei dizia o seguinte: 


“La Junta de Crédito Público aumentada en su actual 
personal con dos miembros más nombrados por el Poder 
Ejecutivo queda encargada de la amortización de los billetes 
en circulación que la Nación ha garantido de los Bancos 
Mauá y Cia., Italiano, Montevideano y Comercial del Salto, 
que han caido en liquidación”. 


Fotografia do Banco Mauá & Cia., fundado em Montevidéu em 1857, 
na Calle Piedras, na “Cidade Velha” 
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O Banco Mauá viu-se, assim, sem credores, reabrindo suas tran- 
sações sem encontrar o menor tropéço, com a admiração de todos 
quantos o julgavam irremediavelmente perdido. Era uma verdadeira 


façanha, cuja mola interna residia no prestígio pessoal do barão de 
Mauá. 


A lei de 4 de maio de 1870 fôra, no entanto, cumprida, em rela- 
ção ao Banco Mauá, “com a mais flagrante violação de suas disposi- 
ções”, afirmou o banqueiro em sua Autobiografia. De acôrdo com 
essa lei, os bancos teriam de entregar à Junta de Crédito Público va- 
lores correspondentes à emissão de cada um dêles em circulação: em 
primeiro lugar, em fundos públicos, pelo preço da última amortização, 
ou segundo os tipos por que haviam sido os empréstimos realizados, 
tendo os bancos a opção de aceitarem qualquer das bases como lhes 
foi declarado pela Junta de Crédito Público. O Banco Mauá tinha, 
em iundos públicos, quantia superior à totalidade de suas notas em 
circulação. O preço da última amortização achava-se provado pelos 
anúncios publicados nas fôlhas de Montevidéu pela própria Junta, 
que ordenou aos empregados do Banco que pagassem nessa confor- 
midade aos portadores dos títulos em circulação. 


Em segundo lugar, quanto aos fundos externos, o preço da última 
amortização realizada antes que se pensasse na lei de 4 de maio de 
1870 se achava também provado perante o govêrno uruguaio de modo 
irrecusável. O Banco Mauá ressalvou seus direitos, fazendo os neces- 
sários protestos, entregues à Legação do império, contra o decreto 
de 21 de janeiro de 1869, apresentando em quarenta e oito horas sua 
conta de liquidação da emissão, desligando do seu acêrvo, em poder 
da Junta, os fundos públicos que completavam a totalidade nas condi- 
ções estabelecidas pela lei, declarando apenas que se julgava com 
perfeito direito aos juros que êsses fundos públicos tinham de vencer 
até 16 de março de 1871, data da conversão metálica das notas, con- 
soante fôra estipulado no decreto de 16 de julho de 1868. No en- 
tanto, — consoante relatou Mauá em sua Autobiografia — o minis- 
tro da Fazenda mandou um aviso à Junta de Crédito Público decla- 
rando que êsse modo de liquidação, com referência ao Banco Mauá, 
nem era discutível. A Junta procedeu à liquidação da emissão em 
obediência à ordem do govêrno, ficando o Banco prejudicado em 13% 
no valor dos títulos entregues e sem atenção alguma aos juros a que 
o estabelecimento tinha direito. Apesar dos protestos feitos à Lega- 
ção do império, Mauá aceitou a liquidação imposta pelo govêrno, por- 
quanto tinha pressa em receber os 9.000.000 de pesos do ativo do 
banco, que sobravam, para fazer face ao passivo, que ele assumira 
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pessoalmente (notemos bem) em sua totalidade, para salvar a insti- 
tuição das eventualidades de que estava ameaçado. Lutando contra 
toódas essas circunstâncias adversas, Mauá só tinha a preocupação de 
prolongar a vida do seu estabelecimento de crédito e provar que sua 
política financeira era lógica e inteligente. 


Nos altos círculos do govêrno, havia muita flutuação quanto aos 
rumos definitivos a serem dados à política financeira do país. A Junta 
de Crédito Público ficou investida da faculdade de intervir em todos 
os assuntos relativos à emissão. A idéia da fundação do Banco Nacio- 
nal foi posta de lado, havendo o Poder Executivo solicitado à assem- 
bléia geral a criação de uma “Caixa Central” encarregada de manejar 
e administrar os fundos destinados à garantia e conversão dos bilhe- 
tes em circulação. Essa Caixa poderia fazer uma nova emissão de 
bilhetes num total de 8 6.000.000. Quer dizer: combatia-se a facul- 
dade legal de emissão dos bancos, mas o govêrno criava um novo 
estabelecimento com feição nitidamente emissionista. Não contente 
com isso, a lei n.º 1.158, de 14 de setembro de 1870, assinada por 
Francisco A. Vidal, autorizou o contrato de um empréstimo de 
$ 2.500.000, criando-se para cobrir o serviço de amortização e juros 
um direito adicional de Alfândega de 4% sôbre tudo quanto tôsse 
importado pelas alfândegas do pais. 


No entanto, os acontecimentos iriam encarregar-se de dar plena 
razão a Mauá. O govêrno iria flagrantemente cair no emissionismo. 
As dificuldades do Tesouro, especialmente no ano de 71, em conse- 
quência de se haverem agravado as lutas intestinas com o forte au- 
mento das despesas do govêrno para combater os revolucionários, 
colocaram o Poder Executivo na contingência dolorosa de pedir auto- 
rização à assembléia geral para emitir papel (o Banco Mauá não tinha 
nada a ver com essa nova emissão. ..), estimando a mesma em 
&$ 4.000.000, garantida por impostos alfandegários, pelo Mercado 
Velho, Casa do Govêrno, ações do Ferro-Carril central pertencentes 
ao govêrno, bem como a própria renda alfandegária,. 


Os últimos dias do govêrno Batlle foram assinalados por uma 
grande crise do Tesouro. El tesoro se halla exhausto ec imposibilitado 
de hacer frente a los considerables gastos de la situación, confessou 
Lorenzo Batlle à assembléia geral, em fevereiro de 1871. A guerra 
civil estava custando rios de ouro e sangue. Fernando Tôórres, minis- 
tro da Fazenda, propôs, logo depois, uma emissão de $ 4.000.000 
em bilhetes de $& 10. De acôrdo com o plano exposto por Fernando 
Tórres, o Poder Executivo dirigiu-se à assembléia geral solicitando 
autorização para emitir & 4.000.000 e para contratar, ademais disso, 
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um empréstimo urgente de 8 4.000.000. A assembléia não aceitou o 
projeto de emissão, mas aprovou o projeto de empréstimo, pagando 
juros máximos de 12% e tendo tipo mínimo de colocação de 80%, 
destinado a cobrir o deficit orçamentário e os gastos extraordinários 
da guerra civil. 


Eduardo Acevedo afirmou que a administração do presidente Ba- 
tlle no tuvo un solo momento de reposo financiero. Vivió siempre en 
medio del caos, por efecto de los legados de la dictadura de Flores; de 
la crisis de 1868, y, sobre todo, de las deplorables medidas dictadas 
para solucionarla; de las revoluciones que Ilenan casi todo 'su periodo; 
y de las deficiencias del contralor, como se encargó de establecerlo la 
contaduria en un informe de 1874, al referirse a una serie de documen- 
tos de 1870 y 1871, procedentes de diversas reparticiones, que la 
Tesoreira General recebia como dmero efectivo y que ni siquiera indi- 
caban el destino u origen de las sumas pagadas (106). 


Palavras justas de um eminente e insuspeito historiador, que re- 
velam as dificuldades financeiras, recebidas umas de governos anterio- 
res, criadas e agravadas outras pelo próprio presidente Batlle. Que 
falta não lhe fizera, no momento, um estabelecimento da índole do 
Banco Mauá, sempre solicito em atender os reclamos do govêrno e dis- 
posto a trabalhar pela grandeza econômica do país! 


Batlle deixou o poder em 1 de março de 18/72, amargurado e em- 
pobrecido. Suas nobres intenções, seu desinterêsse, seu patriotismo 
frustraram-se no torvelinho da guerra civil. Seu belo programa ad- 
ministrativo ficara incompleto. Nem tempo tivera de proceder às 
eleições para a escolha do seu sucessor. No entanto, nos anais glo- 
riosos da história uruguaia deixara um grande nome — simbolo de 
dedicação à causa pública, desinterêsse e patriotismo — que seria au- 
mentado e ainda mais glorificado pelo filho, Batlle y Ordofiez, presi- 
dente da República como o pai, grande estadista e uma das maiores 
figuras da América moderna (107). 


Batlle passou o govêrno a Tomás Gomensoro, que então exercia 
a presidência do Senado, e governou de março de 1872 a fevereiro de 


1873. 


(106) Eduardo Acevedo, ibid., IV, pág. 608. 


(107) Disse Juan Carlos Blanco referindo-se ao general Lorenzo Batlle : 
“que estaba tallado en la virtud, moldeado en la honradez, y modesto hasta 
ocultar el brillo de su espiritu y el esfuerzo de su brazo”. Seis meses depois 
de haver deixado a presidência — assinale-se êste pormenor bastante signifi- 
cativo, — Batlle se viu obrigado a: empenhar a sua caixa de ouro de rapé para 
poder atender às necessidades imediatas de sua vida. 


Ee e 
DÍVIDA DO URUGUAI AO GOVERNO IMPERIAL 


O Relatório da Repartição dos Negócios Estrangeiros, referente 
ao ano de 1872, apresentado pelo conselheiro Manuel Francisco Cor- 
reia, dava as seguintes informações sôbre o estado da dívida do Uru- 
guai para com o império: 

“O Brasil tem feito seis empréstimos à República Oriental do 
Uruguai. Efetuaram-se êles em 1851, 1853, 1865, 1867 e 1868. 

Tendo decorrido mais de vinte anos da data do primeiro sem que 
a República procurasse providenciar sôbre a amortização do capital 
e pagamento dos respectivos juros, mandei proceder à liquidação de 
tôda a dívida para reclamar o seu embôlso. 

Está terminado êsse trabalho que apresenta o seguinte resultado. 


A República deve: 
Dos empréstimos de 1851, 1853 e 1858: 


Capital tato o SA E $ 1.859.491 

Juros até 31 de dezembro de 18/12 pu mas: 2.074.341,66 
Dos empréstimos de 1865: 

(npitalter: cp ; ROSE ep VA Ep aa 800.000 

Juros ato a mesmas datas su Dea. AEE cerne e 318.503,14 
Dos empréstimos de 1867 e 1868: 

Capital toada LITE prior ANT Gt 2 a O RR 540.000 

MAILOS ciel “TELer ida (aa ato fee pr aa fe 128.705 


$ 5.721.040,80 


Enviei à Legação em Montevidéu os dados necessários para tra- 
tar com o govêrno oriental acêrca do pagamento de sua dívida e há 
esperança de conseguir-se o desejado fim”. 

Em 18/72, o Banco Mauá estava de novo em funcionamento, e 


florescente, como se poderá verificar pelo seguinte quadro esta- 
tístico : 


BancouMena pos Ba $ 2.500.000 $ 1.896.260 $ 1.404.200 
Banco” Cometcial 1.289.118 1.659.140 969.638 
Banco de Londres .... 1.000.000 977.000 1.180.491 
Bancos Nanias ds speieado 600.000 630.000 676.170 
Bancos riental Pesar 337 :500 S2SL ORE 362.741 
Banco Franco-platense . 350.000 133.800 145.062 


& 6.076.618 $ 5.819.902 $ 4.738.312 
(Apud Eduardo Acevedo, ibid., vol. IV, pág. 671). 


A A 


Por êsse quadro estatístico, verifica-se que o Banco Mauá conti- 
nuava sendo o maior estabelecimento bancário de Montevidéu, quer 
pelo capital, quer pelo volume da emissão e pelos depósitos em caixa. 
Mauá vencera a crise financeira e, mais que isso, vencera a má von- 
tade encontrada nos altos círculos do govêrno. 


A guerra civil, além dos grandes sacrifícios de sangue, fôra alta- 
mente onerosa para o erário. As despesas decorrentes da guerra foram 
orçadas em $ 10.700.000, consoante os algarismos dados pelo histo- 
riador Eduardo Acevedo. Note-se que em 1872, o Uruguai, segundo 
os cálculos de Adolfo Vaillant, tinha uma população de 420.000 habi- 
tantes. Logo, as despesas da guerra civil oneravam enormemente não 
só o Tesouro, mas também a riqueza pública geral do país, exigindo 
de cada habitante grandes sacrifícios para que os poderes públicos 
conseguissem o equilíbrio orçamentário. 


Enquanto todos êsses acontecimentos de iam desenrolando, Mauá 
não perdia de vista os interêsses da coletividade a que servia. No go- 
vêrno rápido de Tomás Gomensoro, fundou a Companhia Platino- 
Brasileira, com o capital de 1.000.000 de pesos, para instalar o telé- 
grafo submarino entre o Uruguai, o Brasil e a Europa. Dêsse grande 
empreendimento será também pioneiro no Uruguai. Antes de termi- 
nar o ano de 1872, inaugurou-se a primeira seção do telégrafo ter- 
TEStre. 


O EMPRÉSTIMO URUGUAIO DE 1871 


E” interessante assinalar que o empréstimo de £ 3.500.000, con- 
traído em 1871, em Londres, pelo govêrno uruguaio, motivou dili- 
gências de Pereira de Andrada, encarregado de Negócios do Brasil, 
junto aos banqueiros I. Thomson T. Bonar & Co., sôbre uma das 
condições do ajuste que se referia à hipoteca de tôda a tenda líquida 
das alfândegas, inclusive os direitos que até êsse momento se achavam 
hipotecados às dívidas então existentes da República. 


Pereira de Andrada, que soubera do assunto pelo noticiário dos 
jornais, perguntou aos banqueiros: “Deve-se entender pelas palavras 
“tôdas as rendas livres das alfândegas” simplesmente o saldo dessas 
rendas, depois de deduzido dêle o que foi e está ainda hipotecado ao 
govêrno imperial do Brasil? — e referindo-vos (isto é, os banquei- 
ros) às dívidas atuais da República que têm de ser consolidadas ou 
pagas por meio dêste empréstimo, compreendereis nelas a dívida para 
com o mesmo govêrno imperial?” Os banqueiros, depois de ouvido 
Alex. K. Muckinnon, comissário especial do Uruguai, enviaram a 


— 188 — 


carta dêste último ao encarregado de Negócios do império, pela qual 
se verificou que as palavras “tôdas as rendas livres das alfândegas” 
não constituiam lesão aos direitos do govêrno brasileiro. “A dívida 
para com o govêrno brasileiro não se acha compreendida nas que de- 
vem ser saldadas, porquanto o empréstimo a ela não se refere”, dizia 
o referido com:ssário especial do Uruguai, em carta de 23 de outubro 
de 1871. 


O conselheiro Araújo Gondim, ministro em Montevidéu desde 
1868, passou nota, a 26 de novembro de 1871, a Manuel Herrera y 
Obes, ministro das Relações Exteriores do Uruguai, versando as cláu- 
sulas do empréstimo de £ 3.500.000, especialmente a pertinente à hi- 
poteca de tódas as rendas livres provenientes das alfândegas, em fla- 
grante oposição ao disposto nos tratados de 12 de outubro de 1851. 


Herrera y Obes, por nota de 14 de dezembro do mesmo: ano, 
respondeu que a aludida operação financeira “em nada alterou as con- 
dições em que se achavam os empréstimos do império antes de efe- 
tuar-se aquela operação; e os direitos que adquiriu pelos contratos, 
a que V. Excia. se refere na sua citada nota, continuam a subsistir 
sem a menor alteração”. 


Araújo Gondim levou essa nota ao conhecimento do govêrno im- 
perial e, devidamente instruído, voltou à carga por nota de 4 de feve- 
reiro de 18/72 para declarar e sublinhar que pelo Tratado de Subsídios 
de 12 de outubro de 1851, se estabelecia em seu artigo VII que, “con- 
seguindo o govêrno oriental um empréstimo por qualquer meio, os 
fundos que por êle houver serão precipuamente e logo aplicados ao 
reembôlso de tôdas as somas de que se reconhece e declara devedor 
nesta Convenção”; e que, admais disso, pelo artigo X, se estabelecia 
o seguinte: “Para o exato e pontual pagamento das somas e juros de 
que trata, e a que se refere esta convenção, o govêrno oriental obriga 
e hipoteca tôdas as rendas do Estado, tôdas as contribuições diretas 
e indiretas, e especialmente os direitos d'alfândega”. 


Idênticas garantias, argumentava Araújo Gondim, estenderam-se 
aos empréstimos posteriores e nos de 8 de maio de 1865, 15 de ja- 
neiro de 1867 e 14 de fevereiro de 1868 ficou ainda solenemente 
pactado que, se o govêrno uruguaio levantasse algum empréstimo no 


estrangeiro, seria o seu produto aplicado ao pagamento da sua dívida 
para com o império. 


Araújo Gondim fazia a seguinte observação: “A continuação da 
guerra civil não deve, portanto, ser motivo para que o govêrno ori- 
ental não se entenda desde já com o do Brasil para liquidar e regular 
“O futuro e gradual pagamento da sua dívida; porquanto, se a guerra 
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civil não impediu contratos tão importantes como o do empréstimo 
contraido em Londres, também não deve impedir uma operação, não 
mais difícil, qual é a que o govêrno imperial reclama com tanta jus- 
tiça quanta moderação”. 

Herrera y Obes ladeou a questão, declarando por nota de 15 de 
fevereiro de 18/2 que “tendo levado essa nota ao conhecimento de 
S. Excia. o Sr. presidente, recebi ordem de acusar sua recepção, 
manifestando a V. Excia. a devida e oportuna resposta que reclama o 
mesmo assunto” (108). 

Assinalemos que Araújo Gondim, quando a questão bancária 
chegara ao seu ponto mais crítico, acarretando grandes prejuízos aos 
interêsses do Banco Mauá, para salvaguardar os direitos dêste esta- 
belecimento, dirigira nota, a 30 de janeiro de 18/71, a Manuel Herrera 
y Obes, reclamando contra o decreto de 21 de janeiro de 1869, em 
consequência do qual se suspendia, até nova autorização legislativa, 
a concessão de aumento de capital dos bancos de emissão. Como an- 
teriormente ficou dito, Mauá solicitara aumento de capital para poder 
fazer face aos prejuízos acarretados pelo referido decreto. O ministro 
do império, em sua nota, sustentava que o novo decreto constituia 
uma violação do decreto anterior de 16 de julho de 1868, que obri- 
gava os bancos a retirar da circulação, no final de cada mês, 3% do 
total de sua emissão até que esta ficasse reduzida a 40% do dôbro do 
capital realizado. Araújo Gondim alegava que, ao ficar a emissão 
limitada ao mínimo de 49% do dôbro do capital realizado, cessava 
a obrigação referente à amortização mensal da emissão, acrescentando 
que essa situação não podia ser modificada de forma alguma. Araújo 
Gondim insistia em que a lei de 16 de julho de 1868, desde o mo- 
mento em que fôra aceita pelos bancos, revestia o caráter de um con- 
trato formal bilateral. Esta era a tese também sustentada por Mauá. 
E dizia que os contratos dessa natureza dominam e obrigam igual- 
mente, tanto os governos como os particulares. 

A 19 de outubro de 1872, Herrera y Obes respondeu à reclama- 
ção do conselheiro Araújo Gondim, começando por afirmar o direito 
que compete aos estados soberanos de organizar-se política e social- 
mente do modo que lhes parecer melhor, regendo-se por leis própr'as; 
e que todo indivíduo que vai residir num país estrangeiro está obri- 
gado a submeter-se à sua legislação nacional, única fonte de todos os 
direitos. Quanto à proteção que os governos estão obrigados a prestar 


(108) Rel. da Rep. dos Negócios Estrangeiros, 1872, págs. 340 e se- 
guintes. | ] E [Ao A 


Cod 


a seus concidadãos residentes no estrangeiro, deve ela conciliar-se 
com o respeito devido à soberania dêsses estados, correspondendo 
exercer-se por via diplomática sômente em caso de denegação de 
justiça. 


Dizia a nota de Herrera y Obes: “Cuando el Sr. Barón de Mauá 
haya cumplido como debe las prescripciones de nuestras leyes; quando 
haya demandado ai gobierno ante los tribunales competentes; cuando 
los tribunales no lo escuchen o cuando el gobierno declarado deudor 
se resista a cumplir sus obligaciones, entonces podria invocar el Ba- 
rón de Mauá la protección de su Gobierno, entonces, en fin, podrá 
V. E. ejercitar su acción diplomática”. A nota de Herrera y Obes 
argumentava ser falsa a denominação de “estabelecimento brasileiro” 
dada por Araújo Gondim ao Banco Mauá, dizendo: “Pero como 
V. E. sabe, en la República Oriental no existen estabiccimientos 
estranjeros; todos los que existen dentro de su territorio son Nacio- 
-nales y por conseguiente se rigen por la lex loci, por la ley del lugar. 
Y ya he dicho a V. E. lo que establecen nuestras leyes en casos 
como el actual”. E dizia mais: “Por no haber tenido en cuenta sin 
duda estas circunstancias, V. E. aparece en estas gestiones diplomá- 
ticas protegiendo, no los derechos de sus súbdito, sino la rebelión del 
Barón de Mauá contra las leyes del pais que le ofrece generoso asi- 
lo” (109). O historiador uruguaio Pivel Devoto exalta o significado 
dessa nota, na reclamação Mauá, dizendo ter cabido a Herrera y Obes 
“a glória de defendér os direitos e interêsses nacionais em circunstân- 
cias em que — uma vez mais, um govêrno estrangeiro pretendia tra- 
tar-nos como país de capitulações, dando a nossas leis o caráter de me- 
ros atos privados, que requeriam para ser válidos o consensc dos que 
caiam sob sua órbita; numa palavra, que desconhecia nosso imterium, 
nossa qualidade de estado soberano” (110). Diz o mesmo historiador, 
em cuja obra de alto mérito transluz em certos passos prevenções 
contra a política do Brasil no Prata, especialmente em face do Uru- 
guai, que o govêrno uruguaio, antes de se abalançar a responder pela 
nota de Herrera y Obes, ouvira a opinião de uma comissão de juris- 
tas composta por Ambrósio Velazco, Jaime Estrázulas, Eduardo 
Brito del Pino, Ildefonso Garcia Lagos e José M. Castellanos. 


Não restava dúvida que um espírito progressista, como Mauá, 
que tanto fazia pelo desenvolvimento econômico e industrial do Uru- 
guai, estava fadado a sofrer grandes contratempos e a receber, em 
troca dos seus altos serviços, ora a incompreensão, ora a ingratidão 
dos seus semelhantes. 


(109) Reclamacion Mauá, Montevidéu, 1872. 
(110) Pivel Devoto, ibid., pág. 386. 
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PRESIDÊNCIA ELLAURI 


A Tomás Gomensoro sucedeu José Ellauri, presidente do Se- 
nado, que, eleito presidente da República, assumiu o poder a 1 de 
março de 18/73. Devido a um jogo político de última hora, Ellauri fôra 
elevado a um pôsto que jamais cobiçara e para o qual não se julgava 
indicado. Gozava de bom conceito nos meios políticos nacionais, ha- 
vendo ocupado noutros tempos o cargo de ministro no Rio de Ja- 
neiro. 

O govêrno de Ellauri não foi tranquilo. Seu idealismo, sua bene- 
volência, certa displicência mesmo, conjugados com a fragilidade da 
combinação política que o elevara ao poder, haviam de ser-lhe funes- 
tos. Desde logo se sentiu prisioneiro das combinações partidárias, 
que lhe tolhiam os passos. Tentou renunciar por duas vêzes. Por 
duas vêzes, foi seu pedido recusado pela assembléia geral. Os che- 
fes militares não entenderam a sinceridade dos princípios de Ellauri. 
No entanto, o país reclamava uma larga política de reconstrução 
nacional, de molde a apagar os vestígios e as feridas da guerra civil. 
A situação política foi-se tornando tensa. Entendeu-se de criticar a 
fraqueza do chefe da nação. O exército murmurava. E o exército era 
eminentemente político, como acontecia então em tôdas as repúblicas 
espano-americanas. A 10 de janeiro de 1875 verificou-se numa das 
praças de Montevidéu um incidente sangrento. Foi o deflagrar do mo- 
vimento revolucionário. Os “candomberos”, isto é, os revolucionários 
extremados, civis ou militares, puseram a procissão na rua. Fórças 
militares ocuparam os pontos mais importantes da capital. Ellauri, 
presidente da República, viu-se sem defensores. O famoso coronel 
Timoteo Aparício, que tinha prestígio em Canelones, Florida e San 
José, declarou-se disposto a defender o presidente. O movimento 
revolucionário, chefiado pelo coronel Latorre, contava, no entanto, 
com o apoio dos principais chefes militares. Ellauri asilou-se na Le- 
gação do Império, passando depois para bordo de um navio de guerra 
brasileiro e recusando peremptoôriamente os oferecimentos de apoio e 
de resistência contra a investida dos revolucionários. À ata de 19 de 
janeiro, assinada em Florida, que foi ratificada pelo govêrno, consti- 
tuiu uma confirmação do pacto de 6 de abril. A renúncia de Ellauri 
foi devidamente aprovada. Ellauri evitara uma nova guerra civil. 
Fôra mal interpretado. Por isso, o seu gesto foi considerado prova 
de fraqueza. Mas êle sabia muito bem que o poderio dos chefes mili- 
tares aumentava cada vez mais e que o poder civil não lhe faria face. 
Os fatos iriam dar-lhe razão. 

Um dos males, através de todo o século XIX, na vida das na- 
ções espano-americanas, foi êsse constante choque, não de ideologias, 
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mas de ambições pessoais, entre o poder civil e o poder militar. Se 
um se encarregava de formular o pensamento jurídico em leis, o outro 
se comprazia em desfazer os diplomas legais com as baionetas. As 
reações caudilhescas, no Uruguai, contra o poder civil foram, na maior 
parte dos casos, decisões personalistas, no sentido da conquista do 
poder. Raríssimas foram as vêzes em que os caudilhos levaram ao 
poder um programa orgânico. Na realidade, jamais tiveram aspira- 
ções ou ideologias, mas sim instintos. 


No meio de todos êsses sobressaltos, Mauá prosseguia na obra 
encetada com entusiasmo do estabelecimento do telégrafo no Uru- 
guai. Em 1873, iniciaram-se os trabalhos para a ligação de Monte- 
vidéu, por via terrestre, com o Brasil, em direção a Pórto Alegre. 
Enquanto isso, Mauá conseguia inaugurar o telégrafo submarino, 
ligando o Rio de Janeiro à Europa. Era também grande aspiração 
sua articular o Rio da Prata com a capital do Império, o que foi 
feito em 18/74. Era figura de relêvo na administração da Companhia 
Platino-Brasileira nada menos que Andrés Lamas, o grande amigo 
de Mauá nos bons e maus momentos. 


Na grande exposição internacional de Viena, realizada em 1873, 
as indústrias e a criação do Uruguai fizeram-se representar. As me- 
dalhas conferidas destinaram-se à Sociedade Rural e a Lucas Herrera 
y Obes pela excelência de suas carnes em conserva e ao barão de 
Mauá por suas carnes salgadas e gorduras. Foram também distribui- 
das oito medalhas de mérito a diversos criadores uruguaios. E” inte- 
ressante notar que Mauá, mais uma vez, fizera boa figura numa ex- 
posição internacional como representante das fórças vivas econômicas 
do Uruguai. 


Em 18/74, viu-se o Uruguai a braços com nova crise econômica, 
de grande repercussão política e social. Essa crise tivera início em 
1872, com a falência do Banco Franco-Platense bem como a irrupção 
da febre amarela em Montevidéu, causando elevado número de víti- 
mas e acarretando verdadeiro pânico. A desolação conquistara a capi- 
tal. O Banco Mauá trabalhou ativamente no sentido de proporcionar 
recursos às classes desvalidas. 


O “CONVÊNIO MAUÁ” 


A renúncia do presidente Ellauri lançara a perplexidade entre 
gregos e troianos. A verdade é que os “revolucionários profissionais” 
contavam com o desencadeamento de nova guerra civil, na qual pu- 
dessem cevar forte e largo seus apetites. O patriotismo de Ellauri 
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afastou a possibilidade da guerra civil, mas a perplexidade ficou es- 
tampada nas hesitações dos novos senhores do poder. 


A assembléia geral, a 22 de janeiro de 1875, ratificou a nomea- 
ção, anteriormente feita pelos chefes militares tendo Latorre à frente, 
de que Pedro Varela seria o chefe do govêrno provisório. A assem- 
bléia designou Varela presidente da República para o resto do período 
que competia a Ellauri preencher. O coronel Latorre, o “general 
Monk” do momento, foi feito ministro da guerra. José C. Busta- 
mante foi nomeado ministro das Relações Exteriores. 


Apesar de tódas essas mudanças, a situação política não se aquie- 
tara. Um dos primeiros atos de Varela consistiu no destérro de ele- 
vado número de cidadãos que, embarcados na barca Puig, deveriam 
sair com destino a Havana. As autoridades espanholas de Cuba não 
permitiram o desembarque dos desterrados, de maneira que o navio 
continuou sua derrota até Charleston, onde puderam desembarcar. 
Em agôsto de 1875, encontravam-se radicados em Buenos Aires e já 
em inteligência com outros emigrados políticos, interessados todos em 
promover nova revolução, que estalou em outubro e foi designada 
popularmente como a “Revolución tricolor”. Verificaram-se refregas 
entre legalistas e revolucionários, sendo a sorte das armas de tal modo 
favorável ao govêrno que, em dezembro dêsse ano, os próprios rebel- 
des tomaram a decisão de dissolver suas fórças. 


O govêrno de Varela não conseguira jugular a crise financeira. 
motivada na realidade pela guerra civil no tempo de Batlle, agravan- 
do-se depois disso com a dívida de 3.000.000 de pesos deixada pele 
presidente Ellauri (111). Encontrando o erário em má situação finan- 
ceira, com as despesas em curva ascendente, Varela, inspirado por 
Andrés Lamas, ministro da Fazenda, resolveu rever a questão do 
“curso forçado”. O Tesouro necessitava de recursos e, não podendo 
buscá-los no estrangeiro, só havia uma porta aonde bater: O Banco 
Mauá. Celebrou-se então um convênio entre o govêrro e o Bancc 
Mauá, convênio que foi, no tempo, diversamente interpretado. Varela 
foi acusado de haver feito uma política financeira em prejuízo do Te- 
souro, ao assinar o convênio com o Banco Mauá. Condenou-se então 
o emissionismo. Na realidade, o Banco Mauá, ao dar seu apoio ao 
govêrno, comprometia-se a proporcionar-lhe recursos de que tanto 
necessitava no momento. Pivel Devoto, depois de afirmar que Andrés 
Lamas fôra muito censurado tanto pelos “principistas” como pelos 
“homens práticos” por haver colaborado no govêrno de Varela, assi- 
nala que sua “desastrosa iniciativa” também lhe valeu censuras, por- 


(111) Pivel Devoto, História de los Partidos Políticos, JI, pag. 179. 
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quanto a mesma habria conducido a un exorbitante monopolio mone- 
tario y financiero a favor de Mauá, en consecuencia del apoyo mo» 
derado que éste debia dar a las maltrechas finanzas nacionales (112). 

De fato, o Banco Mauá ficou com o monopólio de emitir bilhetes de 
menos de 10 pesos, o que provocou protestos de vários setores poli- 
ticos. 


Como reconhece Eduardo Acevedo, a crise econômica de 18/74 
haveria tido escassa ressonância e não teria deixado marcas profundas 
sem as dificuldades financeiras da administração do presidente Ellauri 
e especialmente sem a luta política que-levou ao movimento revolu- 
cionário de 15 de janeiro de 18/75. 


No tempo do presidente Ellauri, a legação uruguaia no Rio de 
Janeiro, chefiada por Carlos Maria Ramirez, recebeu instruções para 
tratar da solução da dívida originada pelos subsídios aos presidentes 
Suárez, Giró e Flores. O capital líquido dos subsídios anteriores a 
1865 representava um total de $ 1.170.746. O capital dos subsídios 
posteriores a essa data alcançava o total de $& 1.388.000 e os juros 
iam a $ 2.860.869. 


Além dessa dívida bastante grande, cumpria assinalar que as 
emissões continuavam, representando um grande peso para a vida do 
país. Em 1875, a emissão anual era de 8 3.273.213, comparada cem 
o total de $ 5.200.000, de 1874. 


Apesar de todos êsses contratempos, Montevidéu crescia e seu 
comércio se espandia. Em 1875, o pôrto fôra visitado por 582 navios 
mercantes brasileiros, o que dava uma idéia do movimento comercial 
entre o Brasil e o Uruguai. 


A. questão monetária, que Lorenzo Batile não conseguira resol- 
ver. devido à guerra civil, fôra atacada por Ellauri. A lei de março 
de. 1875 suspendeu o pagamento de juros e amortização das dívidas 
internas. 


A 11 de março de 1875, súditos brasileiros residentes no Uru- 
guai enviaram um memorial a Aguiar de Andrada, ministro do impé- 
rio, protestando contra essa lei e declarando que “o atentado contra 
nossos direitos adquiridos não pode ser mais violento nem mais evi- 
dente; e em tal caso entendemos que temos direito de impetrar a pro- 
teção” natural e legal dos representantes de nossos respectivos gover- 
nos em favor de nossos interêsses ameaçados de tamanha agressão” 
E' interessante assinalar que essa petição fôra encabeçada, por pro- 
curação, pelo visconde de Nioac. Mas o nome de Mauá não figurava 


(112) Pivel Devoto, História de la Republica, pãg. 399. 
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entre os assinantes do memorial, naturalmente por ter receio de que, 
assumindo essa atitude, seu Banco viesse a ser prejudicado. 


Cidadãos estrangeiros também enviaram um memorial à assem- 
bléia legislativa até que, a 22 de março, o corpo diplomático e consu- 
lar enviou uma nota coletiva ao ministro José Cândido Bustamante 
protestando contra o projeto que alterava o serviço das dívidas bem 
como propunha a retroatividade aos pagamentos estipulados entre par- 
ticulares. Essa nota era encabeçada por Aguiar de Andrada e assi- 
nada pelo general Caldwell, ministro dos Estados Unidos, os encar- 
regados de Negócios de Espanha, Itália, Argentina e os cônsules da 
Alemanha, Inglaterra, Dinamarca, Países Baixos, Bélgica, Suiça e 
Suécia. 


Bustamante respondeu, a 30 de março, em longa nota, dirigida 

diretamente ao ministro do império. Argumentava Bustamante que 
“a soberania exclui tôda dependência e subordinação a poder estra- 
nho, sobretudo tratando-se de atos, que são simples e exclusivamente 
de administração interna, como o que a assembléia geral acaba de con- 
sumar de acórdo com o Poder Executivo, que foi induzido a fazer 
bem notáveis exclusões pelo seu respeito ao estrito cumprimento dos 
contratos que têm caráter internacional”. Depois de, estribado em 
Laboulaye, quando êste diz que os Estados Unidos tomaram por 
base de sua política e de sua diplomacia a não intervenção, afirmar 
que “o direito de não intervenção é consequência lógica da indepen- 
dência das nações e a intervenção, ainda sâmente a moral, das potén- 
cias estrangeiras nas questões internas do país, é um ataque à nossa 
autonomia e põe em perigo nossas intimas relações”, Bustamante de- 
clarou: “O direito de não intervenção nas Repúblicas Americanas é 
tão antigo como a Doutrina de Monroe nos Estados Unidos; a mo- 
netização das dívidas, que serve de pretexto às reclamações diplomá- 
ticas, é ato interno e essencial de sua soberania, no qual nenhuma in- 
gerência podem ter as potências estrangeiras e os seus representan- 
tes?» (113) 
- Por nota de 5 de abril de 18/75, Aguiar de Andrada, respon- 
dendo à de José Cândido Bustamante, limitou-se a ratificar o protesto 
consignado em sua nota, visto “não terem sido invalidados os funda- 
mentos em que ela se apoiou”. 

A crise financeira continuava, porém, a agravar-se, procurando o 
govêrno impor o curso do bilhete inconversível. A dívida pública 
estava orçada em $ 42.357.496 e continuava a apresentar tendências 


(113) Relatório da Repartição dos Negócios Estrangeiros, 1875, págs. n3 
e seguintes.. RE E : 
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ao expansionismo. Valendo-se da Junta de Crédito Público, o govêrno 
procurara realizar uma política de emissionismo. Agora a responsa- 
bilidade do emissionismo não tocava apenas ao Banco Mauá, cabia 
também ao govêrno. Êsse plano malogrou-se em vista da resistência 
oposta pela praça de Montevidéu. 


A idéia da fundação do Banco Nacional, que já vinha de tem- 
pos atrás, não pudera ser posta em prática. O govêrno não encon- 
trou capitais (aliás, o Banco da República Oriental do Uruguai só 
seria fundado em 1896, depois de haver encontrado grande oposição ) 
para tal fim. As classes conservadoras não confiavam nos planos fi- 
nanceiros do govêrno. Preferiam os bancos particulares, com todos 
os seus defeitos, a um estabelecimento oficial. Foi nessa conjuntura 
que Andrés Lamas resolveu apelar, em derradeira instância e apesar 
dos protestos da oposição, para o Banco Mauá. 


Já conhecemos os pontos fundamentais do chamado “Convênio 
Mauá”. E”, no entanto, interessante assinalar que, para a realização 
dêsse ajuste, Mauá deu, como garantia dos bilhetes a serem emitidos 
por seu banco, não só o capital do seu estabelecimento, bem como seus 
bens particulares. 


Os inimigos do Banco Mauá levantaram terrível celeuma contra 
o contrato, taxando-o de monopólio como jamais se vira no país. 
Alegavam que o Banco estava numa situação financeira bastante deli- 
cada — o que não deixava de ter visos de verdade — e que, cele- 
brando o convênio, procurava adquirir novas fórças para evitar um 
desastre. A Bôlsa do Comércio de Montevidéu opôs-se às idéias 
governamentais de franco emissionismo e, de ricochete, ao acôrdo 
ajustado com o Banco Mauá. O govêrno de Varela era fraquíssimo, 
de maneira que não pôde fazer face à crítica cerrada provinda de 
vários setores políticos. 


O coronel Latorre, o “homem forte” do govêrno, do qual era 
ministro da Guerra, resolveu iniciar pela imprensa uma violenta cam- 
panha contra o “Convênio Mauá”. A campanha teve êxito, porque 
acarretou a renúncia de Andrés Lamas ao pôsto de ministro da Fa- 
zenda, bem como o seu total eclipse do cenário político uruguaio, e a 
queda fácil do presidente Varela... 


Nesse caso político houve dois erros a consignar: o primeiro, a 
atitude pouco psicológica de Andrés Lamas procurando levar por di- 
ante um plano: emissionista, combatido em quase todos os setores, 
menos o governamental até certo ponto, porque depois Latorre in- 
vestiu rijamente contra a idéia; o segundo, o êrro do Banco Mauá de 
haver aceitado tal plano, porquanto o endôsso dado ao mesmo iria 


Ee Pi quai 


incompatibilizá-lo definitivamente com os elementos militares que, 
tendo Latorre à frente, controlavam o poder e deram o golpe de graça 
em Varela. De fato, o presidente abandonou o poder, refugiando-se 
na Legação de França, à espera que o tempo melhorasse... 


Latorre assumiu o poder, como ditador, a 10 de março de 1876. 


Em seu livro admirável, intitulado Batlle — heroe civil, Justino 
Zavala Muniz, figura de relêvo da política e das letras uruguaias, 
afirmou que o coronel Lorenzo Latorre era “el inspirador trágico y el 
sostén más fuerte de Pedro Varela. Sin embargo, cuando éste renun- 
cia inesperadamente al poder, la multitud aplaude a Latorre como al 
futuro restaurador del orden: tan hondo es el anhelo de paz que im- 
pera en los espiritus” (114). De fato, havia uma universal aspiração 
de retôrno aos imperativos da legalidade. Era preciso que o poder 
fôsse respeitado e se fizesse respeitar. Tornava-se necessário que o im- 
pério da lei fôsse absoluto e todos os cidadãos se sentissem plenamente 
protegidos por êle. 


Latorre, celebrizado pelo seu capote cinzento-azulado e seu quépi 
negligentemente colocado sôbre a cabeça, — lembraria um pouco 
o nosso marechal Floriano, — “alça-se sôbre o cansaço coletivo e do- 
mina-o com sua forte vontade”, afirmou Zavala Muniz. Tinha inten- 
ções honestas. Queria governar para ativar o progresso. Dá liber- 
dade à imprensa. Mas como todos os tiranetes latino-americanos, tem- 
lhe medo, e logo depois volta a amordaçá-la. Seu guante de ferro pesa 
sóbre a vida da nação. “Quem não acredita que Latorre é o pacifi- 
cador, cairá sob o punhal ou ante o pelotão de soldados no pátio do 
quartel. O país continua a empobrecer-se e o capitalismo estrangeiro 
a explorá-lo, ainda mais que dantes” (115). Na campanha, Latorre 
apoia os latifundiários contra a massa pobre e cinzenta dos gaúchos. 
Chama a êstes “vagos y mal entretenidos”. Dá-lhes caça. Manda-os 
para os quartéis. À sombra das esquinas, só se ouve dizer: Ontem 
mataram Bergara... hoje assassinaram Beltrán... Latorre, “o hon- 
rado salvador da tranquilidade pública que destituia modestos funcio- 
nários por pequenos delitos de peculato e pendurava nos caminhos o 
cadáver dos paisanos humildes acusados de apoderar-se de uma ove- 
lha para saciar a fome dos filhos, cai envolto na acusação de haver-se 
servido do poder para adjudicar-se o prêmio maior da Loteria Nacio- 
nal” (116). Crudelitas unicum fundamentum impera... 


(114) Justino Zavala Muniz “Batlle — Héroi civil”, México, 1945, pá- 
gina 13. 


(115) Ibid., pág. 18. 
(116) Ibid., pág. 33. 
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Latorre foi o iniciador das “tiranias cuartelarias” — expressão 
de Zavala Muniz — continuada pelo coronel, depois general, Máximo 
Santos. 


Mal subiu ao poder, Latorre fêz volver tódas as baterias gover- 
namentais contra o Banco Mauá e o infeliz convênio. Como acontece 
nas horas de grande paixão política, quando sobem os vencedores ao 
poder, o Banco Mauá foi duramente alvejado. Latorre deu ouvidos 
aos in'migos ostensivos ou ocultos do Banco. Mauá não era mais 
aquêle extraordinário pioneiro do progresso econômico do Uruguai. 
Era agora um minotauro, que urgia combater e abater de vez. 

A Comissão de Fazenda da Câmara dos Deputados iniciou a rea- 
ção contra o convênio Mauá, dando um parecer no qual o considerava 
como um dos mais onerosos até então realizados. O Poder Executivo 
(isto é, o presidente Varela...) era duramente censurado pela Co- 
missão de Fazenda. Latorre não teve meias medidas. Era partidário 
da monetização, do metalismo, e contrário às emissões. Tratou desde 
logo de rescindir o contrato e — naturalmente... — de acórdo com 
o Banco Mauá. O Estado assumiu tôda a emissão, havendo entregue 
ao Banco, como indenização, 55 letras de 8 30.000 cada uma e outra 
de & 20.000. Imediatamente se cancelaram todos os adiantamentos 
levados pelo Banco à conta corrente do Estado. O Banco compro- 
meteu-se a prosseguir na troca ou substituição dos bilhetes antigos 
por outros de sua própria emissão. A Contadoria Geral procedeu 
desde logo a um tombamento da emissão assumida pelo govêrno, che- 
gando a um total de $ 12.125.335, distribuída da seguinte forma: 
bilhetes maiores, $ 5.000.000; bilhetes menores, $ 1.915.000; bilhe- 
tes pendentes de substituição pelo Banco Mauá, 8 2.571.000; bilhetes 


que o Banco Mauá poderia emitir de acórdo com o contrato rescin- 
dido, $ 2.639.284. 


Para saneamento do mercado financeiro, começou desde logo a 
incineração de todos os bilhetes recolhidos. O material mandado im- 
primir nos Estados Unidos pelo Banco Mauá, recém-chegado a Mon- 
tevidéu, foi imediatamente incinerado. 

Vencera, po:s, a reação contra o Banco, iniciada no tempo de Lo- 
renzo Batlle. - 

Referindo-se aos acontecimentos transcorridos desde a subida ao 
Ministério da Fazenda de Andrés Lamas até as providênc'as postas 


em prática pelo govêrno Latorre, Mauá escreveu em sua Autobio- 
grafia : 


“Compreendeu êsse ministro (refere-se Mauá a La- 
mas) a necessidade de resolver sem demora a grande difi- 
culdade internac'onal que a questão Mauá envolvia, como se 
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achava, em fundamentos inatacáveis, assim no que diz res- 
peito ao direito público internacional, como na mais alta 
expressão do justo e do honesto, e seguro que em dia mais 
ou menos próximo, o govêrno imperial não deixaria de assu- 
mir a posição que lhe competia para obter justiça, desde 
que as arbitrariedades foram praticadas diretamente pelo 
governo da república, em contravenção às suas próprias 
leis. 

Além disso, a nova revolução que se dera tornava o go- 
vêrno carecedor de recursos que ninguém lhe fornecia, e o 
Banco Mauá só o pod'a fazer mediante a inconvertibilidade 
de suas notas: nessa base foi colocado o convênio de 26 de 
outubro de 1874, que deu plena satisfação aos interêsses 
ofendidos pelos benefícios que teriam de resultar do uso 
dessa emissão, durante o período de sete anos (estimados), 
que bastavam para que as contribuições decretadas produ- 
zissem o ouro necessário, pagando o govêrno sua dívida ao 
banco, o que o habilitar'a a abrir a conversão das notas nº 
dia imediato. 

As estipulações do convênio não podiam ser mais ga- 
rantidoras, pois ninguém podia tocar no ouro que se reco- 
lhia em depósito, até que se achasse acumulada a soma ne- 
cessária — sendo o banco por êsse acórdo indenizado em 
cérca de 22.000 contos — o que, mesmo tomando em coii- 
sideração os onze anos que decorriam, desde que os atenta- 
dos foram praticados, até a sua definitiva reparação, ofere- 
cia compensação adequada, ficando o pais dotado de um meio 
circulante garantidissimo; pois, além da dívida do govêrno, 
em que se acharia representada, em sua totalidade, a acumu- 
lação gradual do ouro, tornava infalível a conversão das no- 
tas. Êste acôrdo foi realizado mediante anuência e aprova- 
ção da Legação imperial do Brasil. 

Nova revolução, dando, porém, em resultado a queda do 
govêrno Varela, e sendo o convênio impopular (por não ser 
compreendido o seu mérito e alcance), empenhou-se o coro- 
nel Latorre, que substituiu aquêle govêrno, armado com tóda 
a soma de poder público, em rescindi-lo, no que consenti, 
com ciência e anuência da legação imperial. A rescisão não 
podia ser mais vantajosa à república; pois, tomando o go- 
vêrno a si o pagamento das notas do banco, ficou obrigado 
a uma compensação mínima, visto que com menos de me- 
tade da quantia em que importariam os juros que teria de 
pagar pela nova dívida, se libertou dela; ficando, porém, 


a 


em pé a grande reclamação já reconhecida e paga pelas con- 
cessões anteriores, que ficaram sem efeito e consequente- 
mente dependendo de acôrdo ulterior outro modo de ser, sa- 
tisfeita a indenização pactuada pelo convênio” (117). 


Nessa dolorosa emergência, Mauá compreende que o terreno co- 
meça a faltar-lhe aos pés. De um lado, a rescisão violenta do convênio 
que levava seu nome num momento tão infortunado, com evidente 
prejuízo para os interêsses do seu banco; do outro, a passagem do 
tempo sem que a reclamação, que levava seu nome, no sentido da 
indenização de prejuízos sofridos anos antes — e Lamas estivera 
disposto a dar solução ao assunto, — encontrasse boa acolhida por 
parte do Govêrno uruguaio. Na verdade, a chamada “Reclamação 
Mauá”, se encontrava, nesse momento, desajudada pela política do 
império, quando- deveria ter contado com o seu prestigioso apoio... 


E" interessante assinalar que, ao terminar a Guerra do Paraguai, 
a Chancelaria imperial se possuira de um evidente cansaço pelos as- 
suntos do Prata. O conflito armado custara rios de dinheiro ao im- 
pério, além de milhares de vidas preciosas ceifadas nos campos de 
batalha do Paraguai. O ouro espalhado, no decorrer da campanha, 
contribuira poderosamente para o enriquecimento de Buenos Aires. 
Êsse ouro saira do Brasil, jamais regressando à sua fonte. Nessas 
condições, a Chancelaria imperial, havendo resolvido algumas questões 
fundamentais, se desinteressara um pouco dos assuntos do Prata e se 
enfastiara — digamo-lo francamente — das divergências intestinas 
do Uruguai. E” sabido que, na quadra de 1851 a 1865, o Brasil foi 
duramente atacado por haver participado dos assuntos domésticos do 
Uruguai, mas em muitos casos a pedido das próprias facções em luta. 
De 1870 em diante, a norma da Chancelaria imperial foi alheiar-se a 
êsses assuntos, deixando os contendores entregues à sua sorte. 


Na fase final de sua vida, Mauá foi evidentemente sacrificado 
por essa nova norma da política imperial. Seus interêsses, tantas vê- 
zes lesados pelas crises políticas verificadas no Uruguai, foram en- 
tão abandonados pelo govêrno imperial. O império entendia que se 
tratava de assuntos particulares de um banco; assuntos de um banco 
estabelecido no Uruguai e subordinado, por conseguinte, à legislação 
local; logo, no caso de violação ou espoliação de direitos, Mauá deve- 
ria recorrer aos tribunais competentes do país. 


Infelizmente, porém, — infelizmente para Mauá — a reclama- 
ção que levava o seu nome assumira um caráter político, sendo inter- 


(117) Autobiografia, pág. 271. 
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pretada, pois, como um assunto político uruguaio e não como uma 
lesão sofrida por um particular estrangeiro, que se julgava amparado 
pelas leis nacionais. Mauá esgotou todos os recursos e só aspirou à 
proteção do império quando se viu desamparado, atacado, repudiado 
por aquéles que dele se utilizaram para vencerem crises políticas. 

E” curioso assinalar que os adversários do Banco Mauá lhe atri- 
buiam a responsabilidade pelo exagerado emissionismo. O banco tinha 
tal ascendente político que se podia permitir o luxo de estabelecer uma 
política financeira nacional ou contribuir eficientemente para a deter- 
minação dessa política... No entanto, quando a influência de Mauá 
declinou, a dívida pública continuou a crescer. Quer dizer: cresceu, 
enquanto diminuiu o prestígio do banqueiro. 

De acórdo com um quadro sinótico publicado pela Junta de Cré- 
dito Público, em 1 de janeiro de 1875 a situação da dívida pública 
era a seguinte: 


Dio bp PR eai da $ 42.357.495,90 
A TEIE EL CIC ct fora ep Sadi 2.410.347,05 
DISRos Tannsioe A ar Ms e 3.430.332,95 
Sengicunfotal saci. meira siri 5.840.680,00 


Os adversários do Banco Mauá esqueciam-se, nessa altura, do 
grande e imenso serviço prestado pelo Barão de Mauá consolidando 
e reduzindo a dívida geral da Nação, de mais de 100.000.000 de 
pesos, a um total superior a 2.000.000 de pesos. O emissionismo, 
que veio depois, acarretado por múltiplos fatóres, e decretado por di- 
ferentes governos, foi a grande cruz política que Mauá levou ao cal- 
VArIiÓS 

A crise financeira agravou-se e com ela a situação do Banco 
Mauá, atacado em diferentes setores políticos e enleiado por sérias 
dificuldades. 

A 25 de fevereiro de 1875, o conselheiro Aguiar d'Andrada, mi- 
nistro do império em Montevidéu, passou a José C. Bustamante a 
seguinte nota: 


“Vossa Excelência sabe pela entrevista que hoje tive- 
mos que, por motivos poderosos, o Banco Mauá & Com- 
panhia, desta praça, se viu forçado a fechar as portas e a 
entrar em liquidação. Depois dessa entrevista, fui informado 
de que o Juiz de Comércio procedeu a selar as portas do re- 
ferido Banco. 

Como o govêrno do Brasil tem ali grandes somas em 
depósitos para as despesas de sua esquadra nas águas dos 
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rios da Prata, Uruguai e Paraguai e para o exército que 
mantém em Assunção, rogo, pois, a Vossa Excelência se 
sirva de dar as ordens necessárias a fim de que sejam en- 
tregues a esta Legação os fundos que pertencem ao govêrno 
imperial, os quais sendo meros depósitos sem juros, são pe- 
las leis dêste país privilegiados”. 


Bustamante respondeu, por nota de 26 do mesmo mês, da se- 
guinte forma: 


Por 


seguinte 


“He elevado al conocimiento-de S. E. el Sr. Presi- 
dente de la Republica la nota de V. Excia. fecha de ayer, 
en la que conforme á lo espresado en nuestra entrevista del 
mismo dia, dice que, con motivo de la clausura del Banco 
Mauá & Cia., y habiendo resuelto el Sr. Juez de Comercio 
declarar en quiebra dicho establecimiento, se ven conpro- 
metidos grandes cantidades depositadas en él para los gastos 
de la escuadra brasilera en las aguas del Plata, Uruguay y 
Paraguay, y para el ejercito que mantiene el Imperio en la 
Asunción y que en esa virtud viene á rogar se den provi- 
dencias necesárias à fin de que sean entregados à esa Le- 
gación dichos fondos por ser ellos meros depositos sin inte- 
rés, que por las leyes de este pais son privilegiados. 

Aunque V. E. sabe por ley especial de 4 de mayo de 
1870, los establecimientos bancarios que se encuentran en 
el caso del Banco Mauá & Cia. quedan completamente fue- 
ra de la acción administrativa del P. Ejecutivo y bajo la ex- 
clusiva jurisdicción de los Tribunales, no obstante, el Se- 
nor Presidente de la Republica me ha encargado decir à 
Vuestra Excelencia que en el deseo de dar à este incidente 
inesperado una solución que concilie los intereses del Impe- 
rio, invocados por Vuestra Excelencia, con la dignidad de 
este país y el respeto que debe prestarse á las resoluciones 
de los Poderes Publicos, pasará la nota de Vuestra Exce- 
lencia en consulta al Superior Tribunal de Justicia, estando 
à su resolución que será trasmitida en el acto à Vuestra Ex- 
celencia por conducto del Ministerio”. 


nota de 28, Aguiar d'Andrada respondeu a Bustamante no 
Leoni 


“Tenho a honra de acusar o recebimento da nota de 
Vossa Excelência datada de 26 do corrente, em resposta à 


— 203 — 


minha do dia 25 e relativa ao pedido que fiz para que fôssem 
entregues a esta Legação os depósitos em dinheiro que o 
govêrno imperial tinha no Banco Mauá & Cia., desta praça, 
declarado em quebra por determinação do Juiz de Comercio 
desta capital. 


Entendi que o assunto foi transmitido em consulta ao 
Superior Tribunal de Justiça, cuja resolução espero será de 
acórdo com meu justo pedido, o qual de forma alguma é 
incompatível com a dignidade dêste país e o respeito devido 
as resoluções dos Poderes Públicos”. 


A 26, Bustamante comunicava ao ministro do império que o 
Juiz de Comercio havia sustado tôda a tramitação referente ao assunto 
do Banco Mauá. 


Devido ao fato de haver surgido uma circunstância imprevista. 
Aguiar d'Andrada passou, a 2 de março, a seguinte nota ao ministro 
Bustamante: 


“Tenho a honra de acusar o recebimento da nota de 27 
de fevereiro último, pela qual me transmitiu Vossa Exce- 
lência em cópia autêntica a que o presidente do Superior 
Tribunal de Justiça dirigiu a Vossa Excelência transcre- 
vendo a resolução para que o Juiz de Comércio informasse 
acêrca da entrega por mim solicitada dos fundos que o go- 
vêrno imperial tem depositados no Banco Mauá & Com- 
panhia. 


Acrescenta Vossa Excelência que lhe cabia ao mesmo 
tempo a satisfação de trazer ao meu conhecimento que o 
Senhor Juiz de Comércio já tinha suspendido todo o pro- 
cedimento judicial no assunto do referido Banco. 


Sobre êste ponto não posso deixar de manifestar a 
Vossa Excelência a extranheza que me causou ao saber na 
manhã do dia 27 que a liquidação judicial prosseguia. 

Em vista de tão anormal procedimento e vendo a pala- 
vra do govêrno oriental contraditada pelo fato, rogo a Vossa 
Excelência se sirva de me dar as explicações que o caso exige 
e que necessito para meu govêrno.” 


Os síndicos informaram que a Conta do Tesouro do Brasil, então 
existente no Banco Mauá, era de $ 597.887,08. Em seu relatório, 


RE ug 


encaminhado por Bustamante ao ministro Aguiar d'Andrada, por nota 
de 20 de março, se lê o seguinte: 


“Interrogado el Gerente principal sobre el particular, 
ha contestado que han dispuesto de esa suma, creyendo re- 
ponerla en pocos dias, esperando una fuerte cantidad de oro 
el dia 23, que por circunstancias imprevistas no ha llegado.' 


Aguiar d'Andrada também manteve uma correspondência muito 
viva com o ministro Bustamante por motivo do asilo concedido na 
Legação imperial ao prestigioso político Manuel Herrera y Obes. 
Em nota de 29 de maio, Bustamante, referindo-se a êsse assunto, dizia 
que a presença de Herrera y Obes na Legação brasileira “era una 
amenaza contra la tranquilidad publica”. A essa nota, Aguiar d'An- 
drada respondeu por outra de 1 de junho, em têrmos muito vivos, 
defendendo energicamente o asilo dado àquele político. (Tôda essa 
correspondência diplomática, tanto com relação ao Banco Mauá como 
com o caso Herrera y Obes, foi publicada por El Siglo, de Montevi- 
déu, em sua “seção oficial”, em maio e junho de 1875). 


e e 


Em maio de 18/75, a situação econômica do Brasil tornou-se muito 
séria. E” a grande crise que assalta o final do glorioso Ministério de 
7 de março de 1871, organizado pelo visconde do Rio-Branco. A 15 
de maio de 1875, três bancos do Rio de Janeiro suspenderam os paga- 
mentos: o Banco Nacional, o Banco Alemão Brasileiro e o Banco 
Mauá. A lei n.º 2.565, de 29 de maio de 1875, autorizou o govêrno 
a emitir até 25.000 contos em bilhetes ao portador para conjurar os 
efeitos terríveis da crise. 

Mauá, depois de ter encerrado suas difíceis negociações com o 
govêrno Latorre, regressara de Montevidéu ao Rio de Janeiro. Sua 
primeira decisão foi requerer uma moratória de três anos. Contava, 
nesse período, repor seus negócios em novas bases e vencer as difi- 
culdades que se lhe antolhavam, tanto no Rio de Janeiro como em 
Montevidéu. Seus amigos estavam certos de que, apesar de dever 
cambiais ao Tesouro Nacional no valor de 6.849:282$620, seus ne- 
gócios se encontravam em condições de absoluta solvabilidade. 

Conta Alberto de Faria que, na grande crise de 1864, que subver- 
teu cêrca de 100 grandes estabelecimentos comerciais através do Bra- 
sil, somente Mauá e os banqueiros Bahia, Irmãos & Cia. resistiram 
denodadamente à tormenta. No entanto, esta última firma dois anos 
depois sucumbiria fragorosa e honradamente, malferida pelos efeitos 
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da crise. Mauá ficara, pois, sozinho, pelejando com o vigor de tôdas 
as suas fórças e o gênio de suas concepções econômicas e financeiras. 

No Uruguai, o Banco Mauá & Cia. resistiu quanto pôde a gran- 
des tempestades políticas. Como vimos, efetuou a consolidação e a 
redução da Dívida pública uruguaia; apoiou decididamente o govêrno 
Berro em sua luta contra Flores; forneceu amplos recursos finan- 
ceiros a vários governos. Foi, a partir do govêrno Batlle em diante, 
que o Banco Mauá entrou em dificuldades, suscitadas por seus adver- 
sários ostensivos ou embuçados, empenhados em levá-lo a uma situa- 
ção de verdadeira impotência. 

Em 1875, Mauá apela para o Banco do Brasil, oferecendo títulos 

da próspera e importante Companhia Pastoril. Necessitava de um 
empréstimo rápido para vencer dificuldades oriundas da crise do Uru- 
guai, bem como da verificada na praça do Rio de Janeiro. O emprés- 
timo solicitado era de 3.000 contos. Oferecia, para garanti-lo, títulos 
no valor de 6.000 contos. Essa importância destinava-se exclusiva- 
mente a ser remetida para Londres, a fim de pagar o saldo dos sa- 
ques do Banco e de suas filiais, que circulavam naquela praça num 
total de £ 1.200.000, entre os quais um de £ 70.000 a favor do go- 
vêrno argentino. Afirmou Mauá em sua Autobiografia que o “rigor 
dos estatutos do Banco do Brasil não permitiu o auxílio solicitado e 
tive de pedir a moratória, que ficou assegurada pelo parecer dos peri- 
tos, quanto à solvência da casa (vogais do Banco do Brasil e do Te- 
souro Público Nacional). Desde então, não obstante, dei por finda 
a minha carreira financeira, pois não podiam ocultar-se-me as con- 
sequências do desastre”. 
Nos três anos da moratória, pagaram-se 51.160:000$000, que 
representavam 66% do passivo. Apesar de todos êsses pagamentos, 
ainda havia valores a monetizar. Calculava-se que cêrca de 5.000 con- 
tos ficassem como sobejos para a família. A moratória, no entanto, 
não podia ser prorrogada. Vedava-o a lei. Tanto Mauá como seus 
credores estavam interessados em que êle próprio fôsse encarregado 
da liquidação. A lei exigia, para tal fim, dois têrços dos créditos es- 
palhados pelo Brasil, Uruguai, Argentina (eram máis de 3.000 os 
credores), presentes ao fôro da lide. Interpuseram-se recursos, alvi- 
traram-se mesmo sugestões para modificação da lei. De nada valeu a 
boa vontade. Mauá, foi declarado falido. 

Mauá, então, entregou tudo quanto ainda lhe restava: proprie- 
dades no Rio de Janeiro; a Companhia Pastoril e Agricola, de Mer- 
cedes, no Uruguai, com todo seu gado precioso; a fazenda de Sapo- 
pemba: propriedades em Petrópolis; 35 pequenos sítios; prédios no 
cais de Santos com 2.000 metros de testada sóbre o mar; alfaias. 
joias suas e de sua esposa — tudo, em suma... 
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O gado e as terras da Companhia Pastoril e Agrícola, de Mercê- 
des, valiam nesse ano de 1875, em avaliação média, cérca de ....... 


100.000 :000$000 (moeda forte). 


Tudo se perdeu, tudo se desfez. Paralisaram-se todos aquéêles 
empreendimentos geniais, tanto no Brasil, como no Uruguai e na pró- 
pria Argentina, obra do seu esfórço fecundo e generoso. Da noite 
para o dia, se estancou a energia dêsse dínamo poderoso. Anos e anos 
de uma ação extraordinária, impelidos por um grande ideal de pro- 
gresso e de trabalho, redundaram no desmoronamento total de uma 
falência. Depois de um largo período de atividade multiforme, a es- 
tagnação — e com esta, a ingratidão e o olvido. Aquêles que tanto 
o haviam combatido no Uruguai, acusando-o de emissionista, iriam 
depois assistir à falência, não tão gloriosa como a de Mauá, do Banco 
de Emílio Reus, no tempo do presidente Júlio Herrera y Obes. Dirá 
Raul Montero Bustamante do desmoronamento do banco Reus: “En 
breves dias se derrumbió la fantástica riqueza creada por la especula- 
ción y el desorden; en horas los valores ficticios se esfumaron sin de- 
jar más huella de su existencia que los papeles impresos y los fabu- 
iosos quebrantos de las liquidaciones. La Bolsa fué un campo de ba- 
talla donde cayeron uno a uno todos los combatientes. Cuando ter- 
minó la lucha pudo apreciar se la magnitud del desastre: bancos y 
compaíiias quebradas, fortunas destruidas, industrias aniquiladas, em- 
presas desvanecidas, ruidosas bancarrotas, escombros y ruinas por tô- 
das partes, y, como despojos del terrible naufragio, aqui y allá, bar- 
rios surgidos de la nada, edificios monumentales a medio construir, 
rutilantes palacios, trenes y atalajes, joyas y objetos de arte, entregado 
todo a la ignominia de la usura y la almoneda” (118). 


Mauá já havia falecido quando se deu a falência do Banco Reus, 
banco que não teve a trajetória gloriosa do seu. Logo, Mauá não po- 
deria mais ser acusado de responsável pelas crises econômicas do Uru- 
guals.s 

Ble dirá em sua Autobiografia, numa linguagem nobre e serena, 
repassada de estoicismo: Destruída a fortuna, abatido o nome, que 
mais queriam agora? Meu único crime foi trabalhar muito tendo sem- 
bre por norte — fazer algum bem. 

Rg 


Chegamos ao fim de uma vida. Mas, uma vida que contém pro- 
iundos ensinamentos. A Autobiografia de Mauá deveria ser lida em 


tôdas as escolas públicas e secundárias do Brasil como um verdadeiro 


(118) Raul Montero Bustamante, Estampas, Montevidéu, 1941, pág. 186. 
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breviário de energia, formadora de caráter forte. A sua vida é tão 
espantosa, tão movimentada, tão cheia de lances épicos, que chega a 
ter uma feição heróica, como a de Lesseps ou de Cecil Rhodes. 

O grande mal do império foi a escravatura. Enfermidade terri- 
vel que contaminou tôda a época, estabelecendo e consagrando o culto 
da mediocridade. O mediocre é rotineiro. O mediocre aborrece os 
grandes empreendimentos. O mediocre odeia os que têm um ideal. 
O mediocre ceva-se na mediocridade, na rotina e na falsa tradição. 
Evidentemente não podemos medir os estadistas do império pelo mes- 
mo metro. Mantendo a escravatura, a maior parte dêles provou ter 
falta de visão. Ninguém pode pôr tal asserção em dúvida: a escra- 
vidão só acabou em 1888. 

Suponhamos que Mauá houvesse sido um chatim miserável, um 
mercador vulgar, um capitalista sem escrúpulos, um negocista crasso 
e impenitente... Então seria espantoso, seria um verdadeiro milagre 
que um homem, vindo do nada, houvesse não só acumulado uma 
grande fortuna, tanto no Brasil como no Uruguai, sem recorrer ja- 
mais ao escravo negro, — atentemos bem, — tivesse sido enobrecido 
com os títulos de barão e visconde e lograda situação de absoluta con- 
fiança junto a grandes nomes do Brasil, Uruguai e Argkntina... 
Mas, para argumentar como avocatus diaboli, suponhamos que Mauá 
houvesse sido o mais inescrupuloso dos homens, o mais tratante dos 
banqueiros e industriais, o mais egoista dos manipuladores de grandes 
fortunas, o mais miserável dos capitalistas gananciosos? Como expli- 
car que houvesse sido pioneiro de tanta coisa genial no Brasil e no 
Uruguai? Como explicar que êsse homem, vindo do nada, transfor- 
mado em grande potência comercial e industrial, houvesse criado 
tanta riqueza, impelido tanto progresso com o prestígio do seu nome, 
únicamente do seu nome? Um miserável chatim, um traficante vul- 
gar, um sórdido capitalista, se não tivesse um grande ideal, não pode- 
ria realizar tais coisas. Mais que isso: não poderia jamais transior- 
mar-se numa fórça viva criadora de todo o Uruguai moderno, con- 
solidador da sua dívida pública, criador do seu primeiro banco, da 
industrialização da carne, de diques, companhia do gás, estâncias... 

O êrro de Mauá — êste sim, foi o seu grande êrro — foi o de 
ter sido diferente dos demais. E diferente, porque trouxe um ideal de 
renovação. Combateu a mediocridade, a rotina e a falsa tradição. 
Lutou pela renovação: econômica, financeira e industrial do Brasil. 
Logrou criar uma grande fortuna — mais dos outros que sua, — ali- : 
cerçada ém notáveis empreendimentos de caráter público, em benefi- 
cio do Brasil e do Uruguai. Seu dinamismo estendeu-se das águas 
do Amazonas às águas do Prata. Sua vida foi um conflito permanente 
entre-a rotina alheia e o arrójo dos seus grandes empreendimentos. 
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Um homem dessa índole teria de arrostar com as prevenções dos me- 
díocres e os entraves dos rotineiros. Foi preciso derrubar o colosso. 
Seus inimigos, afinal, o conseguiram, desfazendo aquêles preciosos 
haveres, aquêles empreendimentos gigantescos espalhados pelo Bra- 
sil, Uruguai e Argentina. Depois, descansaram e foram dormir sôbre 
a vitória. 

A abolição da escravatura derrubou o império. No mesmo ano 
de 89 faleceram Mauá e o império. O primeiro, cercado dos seus; o 
segundo, ante a indiferença dos que haviam sido galadoardos com 
títulos espaventosos. A verdade é que o império se desfez num am- 
biente de absoluta displicência. Salvo o barão do Ladário, ninguém o 
defendeu... Os primeiros anos amargurados da República fizeram 
esquecer tudo quanto o Brasil devia a Mauá. As riquezas fáceis do 
“Ensilhamento” iludiram muita gente com a sua chuva de papel dou- 
rado... 


Uma geração passou, lançando o esquecimento sôbre as realiza- 
ções de Mauá. Esqueceu-se mesmo da sua figura. Um belo dia, po- 
rém, um presidente da República, dotado de gênio administrativo —— 
Rodrigues Alves, — homem feito na boa tradição política do império, 
cercado pelos melhores nomes do tempo — Ria-Branco, Passos, Os- 
valdo Cruz, Noronha, Bulhões, Lauro Muller — sacode o Brasil com 
uma febre de empreendimentos, facilitados pela obra de regeneração 
financeira de Campos Sales. O Rio de Janeiro perde o doloroso as- 
pecto de cidade colonial e liberta-se do espectro da febre amarela. 
Saneiam-se portos. Rasgam-se estradas de ferro. Constrói-se êsse 
poema de audácia que é a Madeira-Mamoré. Atrai-se a imigração 
européia. E quando se constrói o pôrto moderno do Rio de Janeiro, 
o Clube de Engenharia promove o monumento a Mauá. Então surge 
à lembrança de muita gente a figura dêsse brasileiro, já um tanto 
esquecida... A idéia não poderia ter sido mais feliz e melhor exe- 
cutada: — no tôpo daquela alta coluna, sobranceiro à vida da cidade, 
numa atitude histórica, com a cartola na mão e a sobrecasaca onde- 
ando ao vento, perscrutando o horizonte e desafiando o tempo, lá 
está êle, — simbolo de uma época, simbolo de tôdas as épocas em que 
houver audácia e espírito de renovação! 


Essa foi a vida heróica daquele homem nascido nas terras soce- 
gadas e férteis do Arroio Grande... fisse, o poema da vida daquele 
empreendedor audaz e genial... Barão e visconde... reverenciado 
em duas terras, duas pátrias suas, digamos assim... Criador de ri- 
quezas, de progresso, de energia, que sua vida seja um símbolo para 
todos quantos, no Brasil, quiserem lutar, subir e prosperar; engran- 
decer-se .e engrandecer a Pátria, glorificando-a nas mais nobres am- 
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bições do progresso fecundo e generoso, do trabalho e da paz. Por- 
que, Mauá foi a realização de um grande sonho na abastança e no 
sofrimento — porque, Mauá foi a glória do planejar e do executar, 
do cumprir e do ousar, na beleza eterna das quatro letras refulgentes 
do seu nome! 


Montevidéu, 10 de outubro de 1948. 


ANEXO 


A CAMPANHA DIFAMATÓRIA DE FEDERICO 
NIN REYES CONTRA O VISCONDE DE MAUÁ 


Em 1876 apareceu em Montevidéu o primeiro folheto, intitulado 
“Esplotaciones y Perfidias del Vizconde de Mauá en la República 
Oriental del Uruguay”, da autoria de Federico Nin Reyes, ex-minis- 
tro da Fazenda, Relações Exteriores, Guerra e Interior em diferentes 
datas. Êsse primeiro opúsculo foi imediatamente seguido de dois ou- 
tros, também publicados no ano de 1876, e que tivemos ensejo de ler, 
dada sua raridade, na Biblioteca Nacional de Montevidéu. 


Nin Reyes fôra uma das principais figuras da Companhia do 
Gás, de Montevidéu, empreendimento que, embora lançado inicial- 
mente por outros, recebera desde logo o apoio financeiro de Mauá, 
acabando êste por controlar-lhe tôda a vida comercial. De sua orga- 
nização, em 1864, participaram o comendador Guimarães, represcn- 
tante do Banco Mauá, de que era gerente em Montevidéu, Parker. 
Nin Reyes, Hayden, Cock e outros. Eram acionistas Juan Gowland, 
Zorilla, Isasa, Correa, Nutall e outros. 


Êsses três opúsculos estão redigidos numa linguagem atrabiliária, 
violenta, verdadeiramente vitriólica, como seu titulo pode indicar. 
Mauá é vítima de ataques violentíssimos, por causa de sua atitude em 
face de certas transações feitas com ações da Companhia do Gás, de 
Montevidéu. 

No entanto, no primeiro folheto há algumas informações curiosas 
e que servem para demonstrar o trabalho imenso que o Banco Mauá 
prestou ao saneamento e à consolidação da dívida pública uruguaia. 
Nin Reyes escreve o seguinte: 


“Cuando en 1858 puse órden á las finanzas de mi pais. 
tanto ó peor paradas que las actuales, se prestó Vd. como 
- principal tenedor de la Deuda Pública à ayudarme á poner 
Ja base de esta organización en cuanto al crédito público. y 
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he declarado todo lo que el pais debia á su concurso en esa 
ocasión. La negociacion hecha en Rio de Janeiro solo era 
conocida de V. E. y de nuestro plenipotenciario que habia 
firmado el contrato. Dificil era en un pais como el mio, en 
una época en que, casi todos los hombres del foro, de la ad- 
ministracion, del alto y bajo comercio, como se distinguia 
ya entonces, jugaban en la Bolsa, único empleo de los capi- 
tales activos, que fuera yo tan bobo para no saber el partido 
que habia que sacar, utilizando solo los capitales que se po- 
nian á mi disposicion para haver una fortuna en dias. V. E. 
sabe que entonces no tenia mas que pedirle fondos á su 
Banco para especular y que no podria haberme negado, desde 
que no se los negaba á otros que valian menos que yo, y po- 
dian menos que yo. Mi idea era moral; tenia para realizarla 
que vencer las resistencias del Presidente de la República, 
las de mis colegas en ei Ministerio, las de todas las camaril- 
las influyentes, las de la inmensa mayoria de las Câmaras y 
las de la opinión entera, y con asombro de V. E. mismo 
venci todas esas resistencias, por que la pureza de mi conci- 
encia y la altura de mis procedimientos me dieron fuerza 
para eso y para mucho más” (pág. 22). 

Mais adiante, nesse mesmo primeiro opúsculo, afirma Nin Reyes, 

em suas investidas contra o visconde de Mauá: 


“Cuando tuve el honor de ser llamado al Consejo del 
Gobierno en 1857, gemia este de la míserable condicion á que 
nos habian reducido nuestros continuos errores, y veia inmi- 
nente el peligro de una completa disolucion social. La situa- 
cion económica del pais no podia dejar de resentirse del mal 
estado general y empezaba á hacerse deplorable y á pasar de 
efecto á causa para aumentar la confusion de esos fenóme- 
nos que nos hacen recorrer evoluciones completas dentro de 
un circulo vicioso, del cual no podemos salir sin grandes y 
perseverantes esfuerzos. La financiera, tiempo hacia que no 
comportaba este nombre. Una deuda de más de cien millo- 
nes se oponia como barrera á la importacion de capitales que 
vinieran en auxilio de los pocos empleados á la reproduc- 
cion” (pág. 32). 


Essa dívida superior a 100.000.000 de pesos, que entorpecia tôda 
a vida econômica e financeira do Uruguai, onde havia uma enxurrada 
de papéis falsos, foi assumida pelo Banco Mauá e consolidada de uma 
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forma tal que arrancou aplauso a um grande e insuspeito historiador, 
como o Sr. Eduardo Acevedo. 


O segundo folheto de Nin Reyes, publicado nesse ano de 1876, 
trata do mesmo assunto do primeiro, isto é, da “usurpação da Em- 
prêsa do Gás”, e nêle o visconde de Mauá é coberto de baldões. Es- 
tampa, de entrada, a seguinte carta do banqueiro : 


7 de mayo de 1876. 
Ilmo. Sefior D. Federico Nin Reyes. 


Con insultos, calumnias ó indignos ultrages no se con- 
vence à nadie. Siempre pronto á acceptar discusion sobre 
cualquier acto de que me incumba responsabilidad de una 
manera franca, leal y directa, jamás desconozco la razon, el 
derecho que determinan lo que es justo. Soy fácil de ser 
levado por el camino de la excesiva benevolencia, pero na- 
die acredite que podrá hacerme ceder por amenazas. 

Por ante los tribunales, árbitros ó el publico, si para el 
publico se apelase, he de contestar á todas las acusaciones de 
modo á satisfacer á todos los hombres honrados; la opinion 
de los demás, me es y me será siempre indiferente. 

Saquear no es un derecho, y yo no estoy resuelto à de- 
jarme esplotar mas de lo que ya lo he sido. 

No piense que no tuvo respuesta su carta (la del pri- 
mer folleto), pues hace mucho tiempo está en mi poder. Al 
Sr. N ... encargué se la entregase, dejando de hacerlo para 
evitar un rompimiento entre los que llamaba amigos suyos. 

Exijo ahora que se la entregue. 


VisconDE DE MAUÁ 


O segundo opúsculo de Nin Reyes é un longo respositório de in- 
júrias, calúnias e ataques pessoais apaixonadíssimos. Há afirmações 
desta ordem sôbre o valor da Companhia do Gás, de-que Nin Reyes 
fôra em tempo gerente geral: Ê 


“Déjese de supercherias y enredos, y no crea á todo el 
mundo tonto y Vd. solo el despejado. No hay un changador 
aqui que no sepa ya, que sin la Empresa del gaz, los papeles 
Mauá no valdrian el papel en que está escrita la promesa de 

“ convertirlos á oro. Qué seráentre los que tienen sus cav- 
telas-y titulos del 9%; esos interrogan, y averiguan la ver- 
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dad, cuando les conviene. Y, Vd. notará al publicar mis 
cartas y las suyas, la confianza que inspiraráen adelante su 
firma; aqui, en el Brasil, en Londres, en Paris y en Ambe- 
res” (pág. 26). 


No segundo opúsculo, Nin Reyes reproduz trecho de uma carta 
que lhe escrevera Mauá, nessa ordem de idéias da administração da 
Emprêsa do Gás, de Montevidéu. O trecho da carta, reproduzido em 
castelhano no opusculo de Nin Reyes, é o seguinte: 


“Por haber tenido una conversacion conmigo en Bue- 
nos Aires, dice el noble Vizconde, afianzandome V. E. ser 
cuestion de pocos dias su posicion personal de dominio abso- 
luto en Montevideo; y hasta me pidió le antecipase ideas de 
arreglos financieros; yo le dije que en tal caso disponia en 
su benefício de una cierta suma que le daria independencia, 
haciendo desaparecer la necesidad de estender su mano á 
mi bolsillo para el sustento y mantencion de su familia, como 
sucede ha más de diez afios.” 


Ao trecho da carta de Mauá, reproduzido em seu opúsculo, Nin 
Reyes responde na seguinte linguagem: 


“Noble Vizconde brasilero, Vd. esperaria que al recebir 
su carta y leer ese párrafo conociendo mi carácter, que haria 
una de esas esplociones, que esplotan ciertos entes degrada- 
dos en nuestros Juzgados de Paz, háciendose pagar 500 pe- 
sos por un bofeton! Desenganiese, tendo demasiado orgulho 
de lo que soy para considerarme empefiando por un cinico 
rabioso, que se muestra indigno de llevar con honor y digmi- 
dad los titulos de nobleza que el Emperador del Brasil à 
nombre del pueblo brasilero le ha conferido, cuando proce- 
dia Vd. hidalgamente, como banquero y hombre de pro- 
greso; pero ya una opinion formidable de la representacion 
de la parte honrada de ese pueblo pundonoroso se ha pro- 
nunciado en el Senado y en la Camara de Diputados de don- 
de fué Vd. espulsado”. (pág. 45) 


Mais adiante, Nin Reyes reproduz outro trecho de carta de 
Mauá, redigido nos seguintes têrmos: 


“Los servicios, dice el noble hidalgo, que Vd. me pres- 
* tó durante algun tiempo como Gerente del Gas, le fueron 
pagados con el:mismo salario que ha sido abonado á otros 
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gerentes desde entonces, al paso que todos ellos defendieron 
Y acompafiaron mis intereses en vez de entregarlos á la ra- 
pifia.” 


Responde Nin Reyes, com muita paixão ao rebater essa acusa- 


“Los servicios que le presté como Gerente del Gas, dice 
Vd., me fueron pagos? Pero no es de Vd. que era yo ge- 
rente, aturdido Vizconde, era de mi mismo y de mis asocia- 
dos. De Vd. eramos deudor de un capital á interés; y sócio 
Vd. nuestro cuando ese capital se le hubiese reembolsado. 
A escuchar á este impertinente, todos los gefes de casas de 
comercio, de establecimientos industriales y agricolas, sala- 
deristas, estancieros con crédito abierto en el Banco Mauá 
& Cia., serian sus gerentes, y sus gastos personales una h- 
mosna que les haria. Ni en Guinea se espresaria un negro 
liberto de ese modo”. (págs. 46 e 47). 


O terceiro opúsculo contém a transcrição de cartas trocadas entre 
Nin Reyes e Mauá no período de 1861 a 1868, justamente quando 
mais ativa foi a intervenção do Banco Mauá nos assuntos da emprêsa 
que, se não foram os créditos proporcionados por aquêle Banco, não 
teria resistido a maus negócios e a deficiências de ordem técnica. 


Finalmente, uma observação a fazer: os três opúsculos de Fe- 
derico Nin Reyes foram publicados em 1876. Ora, nesse ano, Mauá 
já havia desaparecido, como grande fôrça econômica e política, no 
sorvedouro de uma imensa liquidação... 


CONTRIBUIÇÃO DOS ARQUIVOS E INSTITUI- 
ÇÕES CULTURAIS BRASILEIRAS PARA O ES- 
TUDO DA HISTÓRIA NACIONAL 


CLAUDIO GANNS 


I. A história do Brasil ainda carece de ser refundida e atua- 
lizada pela pesquisa mais atenta das suas fontes arquivais, que estão, 
muitas delas, conservadas quase inéditas ou apenas conhecidas de pou- 
cos especialistas. 


Il. Se é exato que, no passado, os estudos de F. A. Varnhagen 
e de R. Southey atingiram os arquivos portuguêses — é bem certo 
que, ainda em Portugal, mesmo depois das pesquisas de Oliveira 
Lima, ficou muita coisa desconhecida ou encoberta, desafiando a curio- 
sidade e o trabalho das novas gerações. 


HI. Só o que se entesoura no “Arquivo Histórico e Colonia!”, 
de Lisboa — afora o que se acha ali na Tórre do Tombo, ou sob a 
custódia de famílias ilustres, como o notou o historiador Pedro Cal- 
mon (1) — é um precioso acêrvo, digno de ser consultado e exa- 
minado, depois que melhor lhe ordenaram as coleções, no Palácio dos 
Condes da Ega, no Junqueira, as últimas e inteligentes iniciativas dos 
scus mais recentes diretores: Manuel Murias e Alberto Tria. 


IV. Outras pesquisas já foram feitas em outros arquivos es- 
trangeiros — como cumpre destacar as de José Higino Duarte Pe- 
reira e Pedro de Souto Maior, em relação a “Dominação holandesa”, 
pacientemente anotando os papéis da “Companhia das Índias Ociden- 
tais”, em Amsterdam; as rebuscas de Joaquim Caetano da Silva e as 
do barão do Rio Branco, nos arquivos franceses e espanhóis, para jo 
estudo das nossas questões de limites, de que se saíram brilhante- 
mente; e, ultimamente, os do padre Serafim Leite S. J.. nos ermá- 
rios indevassáveis da sua “Companhia de Jesus”, para escrever a his- 


(1) Arquivos Portuguêses e História Brasileira — in Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 192, pág. 134, 
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tória grandiosa que felizmente já concluiu; e ainda, mais recentemente, 
o embaixador Hildebrando Accioly, nos Arquivos do Vaticano (Roma) 
para estudar a atividade dos nossos primeiros Núncios. 


V. Isso, sem dúvida, sem mencionar as cópias a que Gonçalves 
Dias, em missão oficial mandou proceder em Portugal; no que Al- 
berto Rangel colheu no Árquivo Imperial enquanto se achava êle de- 
positado no Castelo d'Eu (em França), ou no que obteve no “Ar- 
quivo do Quai d'Orsay” — ou ainda, no que foi examinado por To- 
bias Monteiro, Jerônimo Avelar Figueira de Melo ou Heitor Lira, 
quando estiveram, êstes como diplomatas, em Viena (correspondência 
diplomática, etc.). 


VI. Mas o sentido desta “comunicação” não é a de vferecer 
sequer um relato do que existe no exterior sôbre o Brasil (2) -— onde 
avulta por certo, também muita coisa, na correspondência dipicmática 
do “Departamento do Estado” Norte-Americano (Washington) ou 
1os “relatórios” dos cônsules estrangeiros no país, alguns dos quais 
(inglêses) já foram objeto de exame e comentário do escritor Gil- 
berto Freyre (“Ingléses no Brasil”). 


VII. A nossa tarefa é mais prática e mais modesta: — indicar 
apenas aos estudiosos do exterior, as fontes arquivais mais importan- 
tes, existentes atualmente e essenciais à pesquisa, que se encontram 
no Brasil. 


VIII. Pela ordem da sua importância, vamos aqui relacionar 
algumas delas, começando pelas de carater oficial. 


No Rio de Janeiro (capital) existem as seguintes: 


1.º) Arquivo Público Nacional — (subordinado ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores) — onde deveram ser, por lei, depo- 
sitados todos os papéis referentes à vida administrativa e judiciária do 
país. Fundado ainda na regência (1838), possui, entretanto, cas mais 
ricas coleções de documentos coloniais (concessões de sesmarias, cor- 
respondência dos vice-reis, etc.) além de inúmeros atos autênticos 
do govêrno no Brasil-Reino, do Brasil-Império e do Brasil- Repú- 
blica. Abriga ainda algumas coleções particulares (papéis do mar- 
quês de Barbacena, do marquês de São Vicente, do Duque de Caxias, 
etc.) Tem excelentes volumes de Publicações editados desde 1900, e 
fêz ainda diversas obras especializadas, pela iniciativa dos seus dire- 
tores: Escragnole Dória e Alcides Bezerra e do atual, o competente 


(2) Vide a propósito o excelente trabalho informativo do historiador 
José Honório Rodrigues — “As fontes da história do Brasil na Europa”. 
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historiador E. Vilhena de Morais. Há documentada “História do 
Arquivo Nacional” feita por Tautpheus, Castelo Branco (1937), ou- 
tro volume sôbre as “memórias” editadas na revista. 


2º) Arquivos do Itamarati (no Ministério das Relações Ex- 
teriores) — onde se encontra tôda a correspondência diplomática e 
consular (ativa e passiva) com os nossos agentes no exterior, (Um- 
pério e República) e onde se acham também guardadas as “memórias” 
secretas de Duarte da Ponte Ribeiro e outros eminentes servidores do 
Brasil. Ali também está guardado com zêlo profissional todo o im- 
portantíssimo arquivo cartográfico, político, diplomático e histórico 
do Barão do Rio Branco e o de Joaquim Nabuco. Daí saíram: “Ar- 
quivo Histórico e Diplomático da Independência” (1922), os Anais do 
Itamarati (1930-34) e mais recentemente a re-edição das “Obras 
completas” do ex-chanceler brasileiro (10 volumes). 


3.º) O Arquivo Militar (No Ministério da Guerra) — que 
acompanha pari-passu a vida das nossas instituições militares de terra, 
recolhe os papéis e mapas relativos às nossas campanhas externas 
(Uruguai e Argentina (1850-52), Paraguai (1864-70) 1.º Grande 
Guerra (1914-18) e Guerra Mundial (1944-45) como ainda coleciona 
o curriculum vitae (fés de ofício) dos nossos oficiais de terra — desde 
os da Independência (1822) até nossos dias. Foi reorganizado pela 
dedicação do coronel Laurenio Lago, zeloso funcionário, especialista 
em temas militares. 


4º) O Arquivo Municipal da cidade do Rio de Janeiro, locali- 
zado na Prefeitura do Distrito Federal (Departamento de História 
e Documentação), onde se depara o crescimento da vida econômica 
(impostos) o aumento predial e o desenvolvimento histórico da cidade. 
Há copioso material — em parte já editado em revista própria ou em 
comemorações (1922). Foi reorganizado pelo historiador Noronha 
Santos e depois dirigido pelo Sr. Restier Júnior. 


5.º) Ao Ministério da Educação e Saúde estão subordinados 
alguns departamentos culturais, que contam com documentação ex- 
pressiva : 

a) Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — 
Documentação fotográfica e artística (levantamento de plantas e pro- 
jetos) e que possui desde 1937, excelente Revista (do S.P.H.AN): 
edita outras publicações especializadas, não menos valiosas. Recolhem 
o mais amplo “arquivo” de indicações municipais (fichário) do Dis- 
trito Federal, elaborado pelo historiador Noronha Santos; e ainda 
copioso trabalho de informações religiosas (igrejas e conventos) orien- 
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tados por D. Clemente Nigra O.S.B. Direção perfeita do escritor 
Rodrigo Melo Franco de Andrade. 

b) Biblioteca Nacional — Seção de Manuscritos — onde estão 
colecionados papéis de várias origens e procedência (seja a coleção 
de José Carlos Rodrigues constante de seu catálogo Biblioteca Brasi- 
lhense) correspondência de Januário Barbosa etc... e o arquivo do 
Marechal Lopes (enviado pelo visconde de Rio Branco) — papéis de 
Alexandre Rodrigues Ferreira, Codices jesuíticos, etc. 


Contém ainda valiosa coleção de interessantes verbetes, relativos 
às petições que transitaram na antiga secretaria do império (até 1889) 
e que servem para pesquisas biográficas de inúmeros requerentes. 
A biblioteca publica, com regularidade, os seus esplêndidos Anais 
(vol. 69 em 1950) e ainda a valiosa contribuição de Documentos 
Históricos (vol. LXXXVI em 1949). 

c) Casa de Rui Barbosa — onde se encontram todos os papéis 
referentes à vida, à correspondência política e diplomática de seu pa- 
trono e muitos dos Mss (manuscritos) da sua copiosa produção inte- 
lectual (jurídica, parlamentar, literária, forense e jornalística) — os 
quais também vão servindo para o “comentário” dos anotadores à 
edição monumental das “Obras completas” do famoso homem de Es- 
tado (da qual já, apareceram cêrca de 30 volumes — acreditando-se 
que essa publicação oficial atingirá a mais de 100 volumes). Cabe a 
orientação dêsse empreendimento cultural ao Sr. Américo Lacombe, 
diretor do estabelecimento. 

d) O Arquivo do Museu Imperial em Petrópolis (Estado do 
Rio), onde se acha agora (1948) recolhida grande parte dos papéis 
que se encontrava, há cêrca de 60 anos, abrigada no Castelo d'Eu 
(França) pertencentes à Família Imperial do Brasil (Casa de Bra- 
eança). E” dos mais ricos e importantes documentários existentes no 
país (cêrca de 80.000 peças) quase tódas inéditas, e abrange largo 
período da vida nacional (principalmente de 1808-1830 e depois, de 
1840-89). 

Tem catálogo editado (em 2 volumes) nos Anais da Biblioteca 
Nacional (vols. LIV e LV — 1932-33). Publica Anuário desde 
1940. O arquivo já incorporou outras coleções (a “municipal”, de 
“Petrópolis, a de papéis do marquês de Paranaguá; a do conselheiro 

Souza Dantas, a do Barão de Capanema, a correspondência de Pe- 
dro II, e condessa de Barral, a de assuntos do Paço Imperial (ajun- 
tados pelo visconde de Nogueira da Gama) e 81 volumes de livros da 
“mordomia” da Casa Imperial, além de mapoteca e fotografias en- 


tigas. 
Está sob a direção devotada do historiador Alcindo Sodré. 
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IX — Das instituições particulares, as mais dignas de serem 
assinaladas, pelo seu valor arquival e importância, são as seguintes: 


a) Instituto Histórico e Geografico Brasileiro — Seção de Ar- 
quivo (Mss) que começeu com a fundação da Sociedade (1838). 
Abriga coleções raras, como as cópias mandadas fazer pelo imperador 
no Arquivo Ultramarino de Lisboa (sob a direção de João Francisco 
Lisboa e de Gonçalves Dias), os papéis referentes aos seus próprios 
sócios, à vida social do Instituto e algumas outras coleções raras (pa- 
péis de José Bonifácio, do marquês de Olinda, do barão de Cotegipe, 
do general Osório, do conselheiro Nabuco de Araújo, do visconde de 
Mauá, do visconde de Ouro Prêto, do conde de Afonso Celso, de 
Max Fleiuss, do visconde Ourem etc.) Os papéis de José Bonifácio 
foram ali estudados por Feijó Bittencourt; outros papéis, em pes- 
quisas variadas pelos historiadores Vieira Fazenda, que foi bibliote- 
cário, Rodolfo Garcia, Artur César Ferreira Reis, Virgílio Corrêa 
Filho e também Roquette Pinto. 


O Instituto imprime a sua revista (desde 1838) que já se encon- 
tra no volume 200 (1948). 


b) O Arquivo da Santa Casa de Misericórdia — Instituição 
antiga e filantrópica, que nasceu com a cidade do Rio de Janeiro. 
Alguns cronistas dizem-na fundada por José de Anchieta. As escri- 
“turas de “doação” de imóveis ou os “formais de partilha” em que ela 
era beneficiada — dão-lhe um avantajado documentário, em que se 
pode acompanhar a vida dêsse hospital de caridade, e de real valor 
para o conhecimento da nossa história local (carioca). Bem assim, as 
deliberações de sua junta administrativa, Carlos Ferreira e, depois, 
Vieira Fazenda já lhe escreveram a história benemérita. 


X — Dos arquivos religiosos há que destacar os das “ordens” 
católicas que cooperaram na formação moral do Brasil; 


a) cartas jesuíticas — Dos primeiros séculos publicados inici- 
almente por Capistrano de Abreu e Vale Cabral, segundo os Codices 
da Biblioteca Nacional e as obtidas em Lisboa; re-editadas pela dili- 
gência prestimosa de Afrânio Peixoto e Rodolfo Garcia, na coleção 
de publicações da Academia Brasileira de Letras; acrescidas recente- 
mente por outras Cons ibiIÇaSS inéditas que o padre Serafim Leite 
S. J. colhera nos “arquivos” secretos da sua Companhia: 


b) Os papéis franciscanos — De que se tem valido alguns dos 
historiadores da Ordem de São Francisco (Fr. Pedro Sinzig, Fr. Ba- 
silio Rower, Fr. Diogo de Freitas (Rio) e, agora, Fr. Stanislau 
Schaette (Petrópolis) ; 
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c) O arquivo beneditino — Em parte publicado (“Dietarium”, 
na memória histórica do Convento do Rio) e, em parte inédito, mas 
compulsado com agudeza por Dom Clemente Nigra O.S.B. Não es- 
quecer a “contribuição baiana” dêsses ilustres frades pesquisadores, 
cuja bela edição recente das “memórias” conventuais, tem servido a 
história local da cidade de Salvador; 


d) Existem ainda outros papéis de “irmandades e de igrejas, 
cujo melhor roteiro, em relação ao Rio, é ainda o livro de Mor. Fer- 
reira dos Santos. 


| XI — Fora da capital, nos estados, as fontes mais dignas de con- 
sulta, pela sua importância, são as seguintes: 


a) Arquivo Público Mineiro — Fundado em Ouro Prêto, então 
capital de Minas Gerais (1896), instalado hoje em Belo rorizonte. 
Documentário regional de que se valeu o historiador J. P. Xavier da 
Veiga, para a elaboração das suas “Efemérides mineiras”. Dirigido 
posteriormente por Augusto de Lima e Feu de Carvalho. Hoje sob 
a direção de João Gomes Teixeira. Publicou, há tempos, conhecida 
Revsita, que em 1933 estava no seu tomo XXIV. 


b) Arquivo do Museu da Curia — (Em São Paulo) de inicia- 
tiva do arcebispo historiador Dom Duarte Leopoldo. Primorosa res- 
tauração de catalogação de papéis coloniais, de fonte religiosa (regis- 
tros paroquiais, de nascimento, casamento e morte; de habilitação re- 
ligiosa, etc.) 


c) Arquivo do Museu Paulista — (Ypiranga — São Paulo) — 
iniciado pelo historiador Afonso de Taunay. Publica valiosos Anais 
(Tomo XIII em 1948) ; hoje sob a direção do escritor Sérgio Buarque 
de Holanda; 


d) Arquivo do Estado de São Paulo que editou das mais im- 
portantes coleções de documentos: “Inventários e Testamentos” (Vo- 
lume XXVII em 1921) — onde se focaliza a vida social de São Paulo 
nos primeiros tempos e donde se originou sem dúvida o belo estudo 
de Alcântara Machado: “Vida e morte do bandeirante”, e a erudita 
narração de Afonso de Taunay “História das bandeiras” ; 


ce) Arquivo Municipal de São Paulo (No Departamento de 
Cultura da Prefeitura) — Esteve há tempos sob a direção do escritor 
Mário de Andrade, hoje sob a de José de Barros Martins. Edita bem 
cuidada Revista (vol. CXXXI em 1950). 

f) Arquivo da Faculdade de Letras (São Paulo) — Onde se 
encontram as coleções de livros e papéis antigos que pertenceram aos 
escritores Félix Pacheco e Alberto Lamego, recolhidos nas suas via- 
gens ao Velho Mundo (direção atual do Sr. Rui Bloem). 
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9) Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo 
— Com Revista (vol. XLIV em 1944). 


h) Arquivo Municipal de Salvador — (Bahia), com importan- 
tes documentos históricos: Atas da Câmara que começam a ser publi- 
cadas (5 volumes) por diligente iniciativa do historiador Wanderley 
Pinho, atual prefeito da cidade ; 


i) Arquivo da Casa da Bahia — No Instituto Geográfico e His- 
tórico da Bahia (fundado em 1894) que também publica a sua KRc- 
vista (n.º 74, em 1947); 


1) O Arquivo Público da Bahia — (Em Salvador) cujos 
“Anais” se encontravam em 1941 no vol. XXVII; 


k) Arquivo Público de Pernambuco (Recife) — Que é uma 
repartição do Estado e acaba de editar alguns documentos e reeditar 
livros raros, pertencentes à história regional (tem Revista própria). 

ID) Arquivo do Instituto Arqueológico — Histórico e Geográ- 
fico de Pernambuco (fundado em 1863) — cujas mais importantes 
peças vem sendo divulgadas na sua excelente Revista (vol. XLI em 
1946-47 e onde atua com prestimosidade o escritor Mário Melo, seu 
secretário perpétuo. 


m) Arquivo Paraense — a) existente na Biblioteca e arquivo 
público do Pará (Belém) organizado pelo historiador Artur Viana e 
dirigido agora por Ernesto Cruz. (Correspondência dos Governado- 
res com a Metrópole e vice-versa, correspondência com as autorida- 
des do interior, alvarás, cartas régias, etc. Documentação gigantesca, 
no grosso inédita, fundamental para a história colonial de todo o sep- 
tentrião brasileiro; déle se tem valido o historiador Artur César Fer- 
reira Reis para os seus acurados estudos). b) Instituto Histórico e 
Geográfico do Pará (Edita Revista impressa em Belém, desde 1917). 


n) Arquivos Sul-Riograndenses — Localizamos: I, o da cidade 
de Rio Grande: II, o que se encontra no “Museu Júlio de Castilho” 
(que esteve sob a direção do escritor Emilio Kemp) — para onde 
foram recolhidos os papéis da coleção do historiador Alfredo Varela: 
e III, o arquivo municipal de Pôrto Alegre (sob a direção atual do 
historiador Valter Spalding) que edita o seu Boletim (publicação 
da Diretoria do Expediente da Prefeitura Municipal — em 1947 no 
seu ano IX n.º 28-30) e IV — o arquivo do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul — Edita Revlsta n.º 109-12-1918 — 
O Arquivo do Instituto do Ceará (Fortaleza) fundado em 1860, que 
edta a sua Revista (Tomo LXII em 1948) — publicando os papéis 
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da preciosa coleção do barão de Studart e outros ligados à história 
local; 


XII — Outras organizações arquivais, segundo o padrão da fe- 
deral, devem existir em cada estado da Federação, fazendo parte da 
sua vida administrativa, embora restritos ao âmbito estadual, para a 
coleta, guarda e classificação de documentos oficiais. Algumas delas 
anexadas, como dependência das Bibliotecas Públicas: Amazonas, Ma- 
ranhão, Piauí, Rio Grande do Norte e Mato Grosso (já editou uma 
revista: O “Arquivo” originário da respectiva repartição pública) ; 
outras fazendo parte do conjunto de coisas históricas de que alguns 
“Institutos Históricos” estaduais cuidam. (Sergipe, Bahia e Santa 
Catarina) ou Museus locais (Paraná; “Museu do Estado” e “Museu 
David Carneiro”.) (3). 


Não as registramos aqui expressamente, nem detalhadamente, 
porque só mencionamos aquelas de que temos conhecimento direto ou 
através das suas publicações. Vale, entretanto, indicar algumas, não 
mencionados antes: 


a) Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas — Fundado 
em 1917 (Revista editada em Manaus — Vol. 1918); 


b) Instituto Histórico e Geográfico do Maranhão — (Edita 
Revista “Geografia e História” último vol. 1949, ed. de São Luis); 


c) Instituto Histórico e Geográfico Paraibano — Fundado em 
1905 (Revista ed. de João Pessoa — Vol. 11, 1948); 


d) Instituto Histórico de Alagoas (Revista ed. de Maceió 
— fundada em 2-12-1869 — Vol. XXV em 1947); 


c) Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe (Revista — 
ed. em Aracaju — Vol. XIV — Ano 1945-1948, n.º 19); 


f) Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo (Kevista 
ed. em Vitória n.º 7 de março de 1934); 


9) Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso — Fun- 
dado em 1919 (Revista ed. em Cuiabá — Tomo LIX a LXIV — 
Ano 1949-1950) ; 


Existem ainda Institutos Históricos nos seguintes pontos: 
a) Instituto Histórico e Geográfico Fluminense (Niterót) ; 


b) Instituto Histórico de Petrópolis (Estado do Rio); 


(3) O arquivo público do Amazonas (anexo à Biblioteca publicou uma 
Revista: O Arquivo do Amazonas (8 fascículos). 


— 222 — 


c) Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais — Fun- 
dado em 1907 — em Belo Horizonte — publica Revista desde 1943- 
1944 — Vol. 1 — 1945; 

d) Instituto Histórico c Geográfico Paranaense (em Curitiba) 
-— Edita Revista desde 1917; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina (em Flo- 
rianópolis) — Edita Revista desde 1902; 

PD) Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte — 
Fundado em 29-3-1902 (edita Revista, impressa em Natal) — Volu- 
me XLI a XLIV — 1944-47; 

9) Instituto Histórico de Goiânia (Pernambuco) fundado em 
1870 (Revista desde 1947-48) ; 


h) Instituto Geográfico Histórico Piauiense — Fundado em 
23-6-1918 (Edita Revista desde 1920). » 
XHI — Entre os arquivos particulares, pertencentes a pesscas 


privadas, de que temos notícia autorizada, lembra-nos as seguintes 
coleções de papéis: 

a) Documentos portuguêses — Da época de D. João VI — 
adquiridos em Portugal, pelo historiador Augusto de Lima Júnior, 
em 1940; 

b) Arquivo do conselheiro João Alfredo — Que se acha sob 
a guarda do seu neto Dr. Pedro Moniz de Aragão e dêle se tem 
servido para trabalhos históricos ; 


c) Arquivo do Visconde de Uruguai — (Em poder do seu 
descendente José Antônio Soares de Sousa, que, apoiado nêle “êz do 
antepassado ilustre esplêndida biografia) ; 


d) Arquivo do Conde de Pôrto Alegre — (Sob a guarda do seu 
neto Zeno de Sousa Zielinski) ; 


e) Arquivo do Visconde de Sinimbú — (Com a família) ; 


1) Arquivo sôbre o Marquês de Paranaguá e o Visconde de 
Cruzeiro (Em mãos do descendente de ambos — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira, que lhes escreve a biografia); 


9) Arquivo de Paulo Barbosa e do Conselheiro Albino B. Oii- 
veira (Pertence ao seu descendente, Américo Jacobina Lacombe em 
parte editado e em parte já utilizado por êste escritor nos seus tra- 
balhos) ; Bd a Ed - 
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h) «Arquivo de Benjamin Constant — (Em garantia da família 
na “Casa de Benjamin Constant” — Santa Teresa — Rio); 

1) Arquivo de documentos e jornais — (Pertencente a Fran- 
cisco Marques dos Santos — dêle se tem valido o historiador Hélio 
Viana para pesquisas e comentários históricos) ; 

1) Arquivo fotográfico de Marc Ferrez — (Colecionado pelo 
seu descendente — Gilberto Ferrez — valioso pelas inúmeras estam- 
pas antigas do Rio; 

k) Arquivo de Floriano Peixoto — (Adquirido pelo Govêrno . 
Federal e em grande parte já divulgado, em edição oficial, mandada 
imprimir pelo Ministério da Educação e Saúde) “Floriano — memó- 
rias e documentos” — 5 vols. 1939-41; 

) Arquivo de assuntos religiosos — Pertencente ao cônego Ma- 
nuel Barbosa, vigário da igreja da Conceição da Praia, na cidade do 
Salvador — que os utiliza nos seus trabalhos especializados sôbre: 
“A igreja no Brasil”. 

XIV — Outras sociedades que auxiliam o estudo da história são 
as de genealogia e numismática — aquelas localizadas em São Paulo, 
a saber: 

a) Instituto Gencalógico Brasileiro — (Com Revista ns. 15-16 
— 1947 e Anuário vol. 9-1947 — direção de Salvador de Moya); 

b) Instituto Heráldico. e Genealógico — (Com Revista ano VI 
e VII de 1942-43 direção de Enzo Silveira). 


As de assuntos numismáticos são: 


a) Sociedade Numismática Brasileira — de São Paulo. Edita 
a Revista de Numismática (trimestral) — 1 vol. — 1933 a 1949 — 
(ano XVII); 

b) Sociedade Numismática de Minas Gerais — (Com “Bole- 
tim Numismático” impresso em Belo Horizonte) — Vol. 1 — 1945, 
número 11 — 1946; 

c) Sociedade Numismática do Rio de Janeiro — (Sem ter ain- 
da órgão impresso). 

XV — Outros papéis particulares ou coleções de documentos 


existem esparsas, no país. Temos notícias dos “arquivos de família” 
das seguintes personalidades: Rodrigues Alves, Afonso Pena, Epitácio 
Pessoa, Afrânio de Melo Franco, . Getúlio, Vargas, Artur Bernardes, 
Maurício Cardoso, Raul Soares, que apanham o período republicano ; 
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e outros dos Srs. J. C. de Macedo Soares, A. Tavares de Lira, 
Afonso de Taunay, Tobias Monteiro, J. F. de Almeida Prado, Luis 
Camilo de O. Neto, Alceu Amoroso Lima, Carolina Nabuco, Ho- 
mero Pires, que servem para elaboração de “mentórias” e outros es- 
tudos fidedignos. 


XVI — No setor do sul do país — pela atuação militar e jpoli- 
tica do Brasil no Rio da Prata — é interessante verificar os papéis 
ali existentes — nos arquivos públicos e particulares do Uruguai e 
Argentina. 

Assim, em Montevidéu — convém -examinar-se : 

a) No Ministério das Relações Exteriores — As intervenções 


diplomáticas sôbre atentados à propriedade e bens de brasileiros — 
que deram origem à missão Saraiva; as negociações financeiras (sub- 
sídios) do império à República Oriental, as reclamações dos interês- 
ses do Banco Mauá; as questões oriundas dos tratados de comércio 
e de limites (papéis de Andrés Lamas) ; 


b) No Arquivo Público: os papéis e a correspondência de An- 
drés Lamas (em parte já aproveitados pela Sra. Lídia Besouchet) ; 


c) A coleção de Abreu Lima (correspondência de Mauá). 
Em Buenos Aires — Argentina: 


a) As coleções de documentos pertencentes a Andrés Lamas 
(que ainda se acham depositados e encaixotados na “Casa Mitre”, 
por deliberação dos descendentes: Saavedra Lamas, etc. ); 


b) No Arquivo General de La Nacion — As pastas de corres- 
pondência de Urquiza e Mauá. 


Em São José (Argentina): 


Casa de Urquiza — O arquivo particular, com documentação iné- 


dita (correspondência com Mauá) que a Sra. Lídia Besouchet já 
compulsou ; 


XVIII — Outras fontes documentais para a “história religiosa” 
certamente se encontrarão nos antigos “cartórios eclesiásticos” que, 
com o desenvolvimento católico do país e criação de sucessivos bis- 
pados — encontram-se agora recolhidos às respectivas sedes, sob a 
guarda mais atenta dessas altas autoridades da igreja brasileira (ver. 
por exemplo, as obras do cônego Trindade — em Mariana; do bispo 
Francisco Paulo e Silva — no Maranhão; do cônego Florentino Bar- 
bosa e do cônego Manuel Barbosa na Bahia, etc, ). 


KIX — Para o estudo da vida local, em cada cidade merecem 
registro os primeiros livros de “Tabeliães de notas” (cartórios) os 


quais, no Rio de Janeiro, ao invés de serem recolhidos ao “ Arquivo 
Nacional — permaneceram abusivamente em mãos dos atuais serven- 
tuários, como se fôssem patrimônio particular, e alguns nem sempre 
zelosos de tão preciosos documentos — que já estão ou se vão perder 
irremediavelmente, por falta de cuidado e voracidade dos bichos papa- 
papéis... 

XX — Para o historiador literário contemporâneo convém “assi- 
nalar : 

a) Que a Academia Brasileira de Letras (fundada em 1896) 
também já tem o seu pequeno arquivo oriundo de doações de sócios 
ou suas famílias, referentes à vida e à produção literária dos seus 
componentes — os quais estão ali sendo agora melhor ordenados pelo 
Sr. Phocion Serpa; 


b) A esmerada coleção de autógrafos e outros papéis de escri- 
tores brasileiros, denominados “arquivos implacáveis” (onde há muita 
coisa indiscreta) — pertencentes ao Sr. João Condé, que os vem reu- 
nindo pacientemente, com paixão de colecionador, há alguns anos. 

XXI — Era para colocar aqui um ponto final neste sumário 
levantamento sôbre as nossas possibilidades de estudos históricos, 
através dos arquivos e instituições culturais. Simples resenha, feita 
sem outro intuito senão o de ajudar com modéstia, no desejo de cor- 
dial cooperação internacional, as pesquisas dos profissionais estran- 
geiros e mesmo dos apenas curiosos pelas coisas brasileiras. 

Com êsse propósito — indicamos aqui dois trabalhos básicos, tal- 
vez já do conhecimento dos doutos norte-americanos: 

a) O Who's Who in Latm American — (para indicações bio- 
gráficas contemporâneas) começado pelo professor Percy Alvim Mar- 
tim em 1945 e agora continuado pelo professor Ronald Hilton (pre- 
fácio de Gilberto Freyre); 

b) O Manual Bibliográfico de Estudos Brasileiros sob a direção 
de Rubens Borba de Morais e William Berrien (Rio 1949) — pera a 
bibliografia histórica. 

Apoiados nesses seguros roteiros — os que vão se aventurar pela 
primeira vez, nesses caminhos difíceis da pesquisa, certamente não se 
perderão. Encontrarão o rumo desejado para cont'nuar a sua árdua 
jornada, sempre salteada de imprevistos, de hesitações e, de quando 
em vez, de felizes surprezas — que são como clareiras abertas em meio 
de soturnas florestas. 


Rio, outubro de 1950. 

Nota — O caráter expressamente informativo da presente ã contribuição” 
ao Congresso Luso-Brasileiro de Washington — foi dado a pedido do Senhor 
Lewis Hanke, da Biblioteca do Congresso, para facilitar as pesquisas dos estu- 
diosos norte-americanos. 
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INDICAÇÕES 


Arquivo Nacional 
Praça da República, 26 — Rio — Tel. 22-4441 
Diretor: — Dr. Eugênio Vilhena de Morais 


Tem serviço de micro-filmes. 


Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
Av. Augusto Severo, 4 — 2.º and. — Tel. 22-5266 


Presidente: — Embaixador J. C. Macedo Soares 


Tem serviço de micro-filmes. 


Ministério das Relações Exteriores 
Av. Marechal Floriano, 196 — Tel. 43-2820 
(Palácio Itamarati) 


Tem serviço de micro-filmes. 


Ministério da Guerra 
(Arquivo do Exército) 
Praça Duque de Caxias — Tel. 43-4516. 


Ministério da Educação e Saúde 

a) Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — 
(3.º and. — Tel. 42-7690) — Rua Imprensa, 16 
Diretor: — Rodrigo Melo Franco de Andrade. 

b) Casa de Rui Barbosa 
Rua São Clemente, 134 — Tel. 26-2548 
Diretor: — Américo Jacobira Lacombe. 

c) Museu Imperial 
Petrópolis (Estado do Rio — Tel. 4173) 
Diretor: — Alcindo Sodré 


Tem serviço de cópias fotostáticas. 
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d) Biblioteca Nacional 

Av. Rio Branco, 219-39 — Tel. 22-6199 

Diretor: — Josué Montelo 

Tem serviço de micro-filmes. 

Prefeitura do Distrito Federal 
Arquivo Municipal (Palácio das Festas) 
Rua de Santa Luzia. 
Santa Casa da Misericórdia 
Rua Santa Luzia, 206 — Tel. 42-6160 
Provedor: — Ary de Almeida e Silva 
Convento de São Bento 


(Arquivo Beneditino) — Dr. Clemente Nigra. 
Convento de Santo Antônio 


(Arquivo Franciscano) 
Largo da Carioca — Tel. 22-5548 
(Frei Pedro Sinzig. Frei Basílio Rower). 


Colégio de Santo Inácio, dos Jesuitas (com Biblioteca) 
Rua de São Clemente n.º 226 — Tel. 26-7555 
Diretor — Padre José Coelho S. I. 

Arquivo em Friburgo (E. do Rio) Seminário. 
Museu Paulista 

Av. do Ipiranga — São Paulo 

Diretor: — Sérgio Buarque de Holanda. 

Arquivo Público Mineiro (Belo Horizonte) 

Rua da Bahia 

Diretor: — João Gomes Teixeira. 

Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul 
Sede — Rua Riachuelo n.º 1.307 — Pórto Alegre. 


DISCURSO 


ORAÇÃO DO SR. PEDRO CALMON 


NA SESSÃO COMEMORATIVA, A 21 DE OUTUBRO, 
DO 112º ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO HISTÓRICO 
E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


Senhores, 


Aos cento e doze anos de sua idade gloriosa, o Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro se apresenta à Nação na plenitude do seu 
prestígio e da sua eficiência. Decorre esta das tarefas cumpridas, 
através de tantas comemorações e solenidades em que aqui se evocou 
a Pátria na honra de seus servidores, na ilustração de seus filhos 
insignes, na boa fama de seus heróis; e provém, largo .e incontestável, 
c seu prestígio, da exata satisfação dada ao programa científico, mo- 
ral e cívico que, desde o primeiro dia, lhe foi o roteiro e a lei. As 
viciss tudes políticas, as mutações e surpresas dos tempos, na rotação 
dos períodos históricos, as tempestades intelectuais desfeitas nos cla- 
ros espaços do pensamento que dirige ou do sentimento que informa 
as multidões, nenhuma das transformações por que tem passado o país 
lhe afetou a crença nos seus destinos. O que lá fora comove e exalta, 
ao sópro das paixões, os homens que passam, é aqui o eco distante de 
acontecimentos e lutas que nos chegam resumidos ou classificados em 
fórmulas gerais da evolução brasileira; e assume a forma respeitável 
de depoimento ou contribuição, para um enrêdo que supera a percep- 
ção imperfeita dos contemporâneos. E” o enrêdo longo e tranquilo 
dos fatos que se sucedem na coerência inflexível das épocas. Temos 
as tábuas em que se registram os anais da nacionalidade; e, com ês- 
tes mármores perenes, a serena autoridade para os escrever, sine ira et 
studio. Para dentro destas portas acadêmicas amortecem os rumores, 
silenciam os tumultos, desaparecem, na sua cólera transitória, os bra- 
dos de guerra, e a cultura desinteressada se ocupa imparcialmente da 
grandeza e do infortúnio humano nas suas relações com a sociedade 
que marcha. Enquanto são vivos, plásticos e imprecisos os materiais 
de que se faz a atualidade dos povos, eternos são os motivos de sua 
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sobrevivência nas tradições que os perpetuam. Esta casa é, literal- 
mente, a casa da imortalidade nacional. 

Fundada quando consolidava o Brasil a sua Independência, a sua 
vida com éle se confunde. Corresponde à sua memória, à sua grati- 
dão, desfolhando-se em homenagem aos mortos que não morrem de 
todo, à sua consciência vigilante. O Instituto é uma escola de sabe- 
doria que tem pomjas simbólicas de templo onde os nomes impere- 
cíveis se conservam em religiosa penumbra. Não os esquecemos. 
Completam um pat: 'mônio indissipável, que é a riqueza substancial 
das nacionalidades c o seu poderio imanente: a reserva imponderável 
de seus créditos. Intram na categoria patronímica dos exemplos, que 
governam as coletividades; na soma de suas fórças de domínio e sub- 
sistência; no conjunto imaterial de suas energias vitais. São êsses 
nomes que, ano após ano, se vão integrando nas tradições desta ins- 
tituíção, muitos dêles incluídos para sempre entre os valores mais no- 
bres do espirito brasileiro. 

Recordemos os sócios falecidos no ano que hoje se encerra. 

Ao dever regimental, dêéste necrológio, se junta a sinceridade da 
nossa tristeza, por termos perdido tão notáveis companheiros. 


TAVARES CAVALCANTI 


Manuel Tavares Cavalcanti, nascido em 1881 em Alagoa Nova, 
na Paraíba, foi distinto jurista e político eminente. Formado pela 
Academia do Recife, ao iniciar-se o século, brilhante jornalista na ca- 
pital do seu Estado — onde logo se destacou como lente do Liceu e 
da Escola Normal, — começou em 1907 a sua carreira parlamentar, 
ruidosamente encerrada em 1929. Deputado federal vinte anos, du- 
rante êsse longo tempo dedicado ao trabalho das comissões. à elabo- 
ração legislativa e ao debate público, manifestou seguidamente o seu 
espírito de ordem, a sua proficiência especializada, uma nobre dedi- 
cação aos interêsses do Brasil e da Paraíba. Epitácio Pessoa, seu 
amigo, encaminhou-o para o Instituto. Autor de valiosas teses, apre- 
sentadas aos congressos de História Nacional, com que, desde 1914, 
começou o Instituto o processo sistemático da revisão das tradições 
brasileiras, ligou o nome a um Epítome da História da Paraíba — 
tributo pago ao amor de sua gleba — e mereceu ingressar, em 1931, 
como sócio efetivo desta Casa. Nela tinha grandes afeições e um lu- 
gar privilegiado, quer pela constância de sua colaboração, sempre 
discreta e eficaz, quer pela extensão de seus conhecimentos, mal dissi- 
mulados na modéstia invariável em que os escondia. Ultimamente 
professor de Direito em Escola Livre, serventuário da justiça, muito 


afadigado no seu cartório de inventariante judicial, pouco iempo lhe 
sobrava para dar às letras, que tanto cultivara na juventude. Reprer 
sentava com dignidade e sobranceria o espírito regional nas suas re- 
sistências e nas suas afirmações. Não alcançara em 1929 a cadeira de 
senador. Foi como se a tivesse neste plenário, pelo delicado simbo- 
lismo da fidelidade, a sua vitalícia cadeira de intérprete e deiegado do 
torrão longínquo, cujo passado liberal vibrava, como uma reminis- 
cência forte de luta e bravura, nos episódios em que o evocava e nos 
quadros que dêle fazia, com a sua eloquência correta e a sua impecá- 
vel compostura. O senso jurídico, o idealismo cívico, a veemência das 
convicções suavizada pela doçura cristã de um temperamento pacífico 
e retraído, acentuavam a originalidade do seu perfil, em que se com- 
binavam a altivez e a bondade, características dominantes de sua fi- 
sionomia moral. Estimável, entre os cidadãos prestantes dêste país, 


a sua morte a 1 de abril de 1950 — enlutou o Instituto Histórico 
e 6 fôro do Rio de Janeiro. : 


CAVIGLIA HIJO 


Em 12 de maio faleceu em Montevidéu Buenaventura Caviglia 
hijo. 
Era Caviglia um uruguaio corpulento e letrado que possuia, às 
margens do rio Negro, na sua linda planície, a estância que fôra do 
Barão de Mauá, e em Montevidéu uma excelente livraria, abarrotada 
de cimélios e manuscritos valiosos. Sempre o uniu ao Brasil uma 
amizade forte. Não precisava buscar-lhe as razões nos laços de vizi- 
nhança, de que a topografia, sem descontinuidades aparentes aquém 
e além do arroio limítrofe, nos dá o retrato evidente. Tinha para isto 
as relíquias portuguêsas da Banda Oriental — que estudou com amor 
— e essa fidelidade à tradição, robusta e coerente, até política e beli- 
cosa, que constitui, nos países jovens, a forma predileta do naciona- 
lismo. Resistindo às correntes internacionais que desembocam no es- 
tuário do Prata, sobrepondo-se às flutuações ideológicas, do nosso 
desvairado tempo, e agarrando-se à terra, com um esmerado senso de 
estabilidade e de civismo, que marca as culturas agrárias e incon- 
quistáveis, organizou Caviglia a sua defesa acadêmica da nacionali- 
dade com a pesquisa de suas origens étnicas, populares e econômicas. 
Pretendeu resolver o problema contido na palavra “gaúcho”, pela ex- 
plicação do étimo, cujo mistério penetra as camadas mais íntimas 
da barbárie platina; descreveu a evolução do pastoreio nas cochilhas 
uruguaias; e traçou o perfil de alguns dos próceres dessa civilização 
rural, a que não faltou o requinte ateniense do liberalismo urbano. 


— 231 — 


Nasceu em 1879, fêz na Itália os primeiros estudos, diplomou-se 
em leis em 1905, fugiu das so licitações polít cas para ser intensamente 
negociante, humanista e filólogo — “en contacto directo con la cul- 
tura antigua y moderna”, como dêle disse Raul Montero Bustamante 
— e chegou a ser, na lógica dessa vocação, um dos maiores traba- 
lhadores intelectuais do seu país. Poetou, romanceou, narrou, criti- 
cou, comentou, corrigiu, propôs — numa série complexa de ensaios 
que vão desde “Mirim, rapsódia romântica”, até “el origen y difu- 
sión del bovino en nuestro Uruguay”. Interessam-nos mais de perto, 
“Farrapos”, “La Fortaleza de San Miguel”, “La devoción de Go- 
mez Freire de Andrada a Santa Teresa”, “Algumas notícias sobre 
Diogo Funck”. Estas são páginas de história brasileira escritas, e bem 
escritas, por um amigo desvelado do Brasil. 


ESTEVÃO DE MENDONÇA 


Estevão de Mendonça pertencia à mesma linhagem moral. 


Homem de Mato Grosso, agarrado às barrancas cuiabanas com 
uma comovente obstinação de professor velho, que por nenhum preço 
abandona o seu colégio, a sua casa, o seu jardim, representou para 
as letras de sua região a autoridade patriarcal, de primeiro entre os 
cronistas, sendo igualmente o mais considerado dos mestres. “Nin- 
guém como êle, em seu tempo, conheceu tão bem a história da Pro- 
víncia”, proclamou — quem a conhece admirâvelmente — Virgílio 
Corrêa Filho. Luzeiro e guia das novas gerações — dêle afirmou o 
desembargador José de Mesquita; o maior dos historiadores mato- 
grossenses — no justo elogio com que lhe exaltaram a memória na 
Assembléia Legislativa. Para prova dêste asserto aí estão, em dois 
volumes, Datas Matogrossenses, o Quadro Cronológico de Mato 
Grosso, a organização das Obras de Augusto Leverger, os esparsos 
capítulos de suas memórias de um cuiabano. Completou ainda no im- 
pério (era de 1871) a sua vigorosa educação de jornalista liberal, de 
professor de geografia e história — e o foi, com inexcedível repu- 
tação, do antigo Liceu Cuiabano, — de promotor de civismo, nisto ini- 
ciado pelo barão de Melgaço, aquêle formidável Leverger, cujos ser- 
viços à província e à pátria adotiva nunca deixou de celebrar, na cons- 
tância do seu culto. Subtraiu-se, porém, às seduções da política, re- 
sistindo-lhe com uma virtuosa renúncia às promessas e aos enganos ; 
e em escrever, pesquisar e ens'nar, beneditinamente mergulhado nos 
seus estudos cronológicos como os paulistas do tempo áureo nas mi- 
nas fabulosas de Cuiabá, desatento aos convites que lhe perturbassem 


esta sábia serenidade. Orgulhava-se da juventude que saia de suas 
aulas apercebida para julgar os fatos do mundo através da limpidez 
dos conceitos exatos, aos quais mansamente juntava uma ternura fina 
pela terra natal. Espalhava por seus livros uma veemência patriótica 
feita de tradição e poesia, porque fizera da história da fronteira, “isto 
é, do prolixo enrêdo de sacrifícios e heroismos em que ela se desdo- 
bra, a musa amável do seu talento. Continuava a ser, na sucessão 
mística de Leverger, o antemural, o fronteiro-mor, a sentinela dos 
lindes mais remotos, a voz perdida no sertão, que, periodicamente, 
lançava sôbre o silêncio dos desertos o clamor monótono da sua vigi- 
lância. Sentia-se da raça dos engenheiros que construiram o Forte 
de Coimbra, os baluartes do Príncipe da Beira, a suntuosa Vila Bela 
das ruinas românticas; dos geógrafos que dissiparam o mistério do 
oeste com Almeida Serra, Silva Pontes, Lacerda e Almeida; dos ca- 
pitães que o defenderam ou o povoaram; dos obscuros pioneiros que 
marcaram e demarcaram os limites do Brasil. Tirava dessas origens 
sentimentais a impetuosa energia do seu nativismo, às vêzes lírico, 
sempre descritivo, e todavia severo como uma irredutível convicção. 
Foi assim que o Instituto Histórico o chamou para o seu quadro de 
sócios correspondentes, proposto em 1918 e eleito em 1931; e assim 
foi que lhe prezou e solicitou a colaboração prestimosa, estimando-o 
entre os nomes mais dignos da “velha guarda”. 


Faleceu em Cuiabá, a 2 de dezembro último. 


O Instituto Histórico de Mato Grosso, de que foi um dos funda- 
dores, tributou-lhe as honras póstumas, que congregaram, num côro 
geral de louvores respeitosos, tôódas as opiniões da terra que tão zelo- 
samente amara. Estevão de Mendonça — apenas professor — repre- 
sentou, naquele dia, a majestade do caráter e da inteligência emol- 
durada nos destinos quase silenciosos da mais vasta região do país. 


RODOLFO GARCIA 


Nascido no Rio Grande do Norte, pertenceu Rodolfo Garcia a 


uma grande geração de jornalistas que florescia no Recife ao ama- 
nhecer êste século. 


Rodolfo Garcia era filho de juiz da monarquia ; de antigo sangue 
pernambucano ; criado para as armas, na Escola Militar da Praia Ver- 
melha; e, como Euclides, Alberto Rangel ou Félix Pacheco, um 
egresso da caserna. 


Foi desligado da Escola com os alunos indisciplinados de 1895. 
Mordia-lhes nalma o jacobinismo ufano; e a tempestade filosófica, 


desfazendo-se em sonoras vibrações de rebelião e desafio, rondava os 
quartéis como um cataclismo irresistível. Outros voltaram, no refluxo 
da anistia; êle se desprendeu para sempre dos compromissos mili- 
tares. Chamado para diferentes rumos pela vocação literária, estudou 
no Recife o seu Direito, cuidou do vernáculo em aturados trabalhos 
de linguística, percorreu avidamente os clássicos, fêz-se mestre, filó- 
logo, homem de imprensa, político por acidente e — sem o pensar — 
erudito, entre os mais sábios daquela ilustre roda em que pontificava 
Alfredo de Carvalho. A êste, no Recife, e a Capistrano de Abreu, 
mais tarde, no Rio de Janeiro, deveu êle a iniciação e os estímulos 
para fazer a admirável obra historiográfica que lhe imortaliza o nome. 


Os acontecimentos estaduais não consentiram que permanecesse 
na provincia. Também não lhe quebraram o rijo espírito de pole- 
mista, a formidável energia combativa, essa tranquila intransigência 
que era a fórça natural do seu temperamento. Não podendo viver na 
sua terra, pela intolerância de uma luta partidária em que se desta- 
cara pelo ardor e sobranceria dos protestos, veio para o Rio de Ja- 
neiro pobre, com os seus livros, o seu ideal humilde de escrever al- 
guma coisa, a curiosidade dirigida para os arcanos do Instituto His- 
tórico — que logo lhe abriu as portas — e um grande desejo de paz, 
que o acompanhou pelo resto da existência. Vieira Fazenda aproxi- 
mou-o de Capistrano. Tinham impressionantes semelhanças morais. 
Eram ambos retraídos, desconfiados, irônicos, falsamente cépticos, 
amando a paciente verdade pesquisada silenciosamente num desvão de 
bibloteca. Não acreditava no barulho da publicidade, na fácil no- 
meada e nas reputações da moda. Fugiam ao elogio convencional ; 
detestavam os formalismos acadêmicos; e trocavam todos os julga- 
mentos da crítica pela opinião franca de dois ou três confrades da 
mesma estatura. Como Nietzche, achava Capistrano que bastava im- 
primir meia dúzia de exemplares do seu magistral estudo dos Caxi- 
nauás, para distribuir aos raros interessados, que realmente o lessem. 
Garcia limitou a uma centena o da sua edição comentada de Claude 
d'Abbeville; e por sua vontade não poria à venda as obras, brindando 
com elas os amigos que considerasse dignos desta familiaridade, tão 
certo estava de que, fora dêles, a multidão não teria vagar nem cora- 
gem para se deter diante dos seus alfarrábios, das suas miúdas inves- 
tigações, das suas modestas descobertas, que eram como pescaria de 
pérolas no mar morto dos velhos textos! 


Historiador, etnólogo, tão entendido em arcaica literatura como 
em indianismo tup'-guarani, dicionarista, gramático, escritor com res- 
saibos de classicismo na elegante concisão da frase severa, ninguém 
se apresentou com melhores condições para levar por diante a imensa 


o pe a 


tarefa de anotar o livro de Varnhagen, em cinco tomos densos de sa- 
bedoria, de noticiar a evolução dos estudos sôbre a terra e o homem 
brasileiro de divulgar em estampa definitiva e elucidada os Diálogos 
das Grandezas, as cartas jesuíticas, as narrativas de Fernão Cardim, 
os papéis do Santo Ofício na sua passagem por Pernambuco, mono- 
grafias e ensaios que se desdobram nos Anais da Biblioteca Nacional, 
na centenária Revista do Instituto Histórico... 

De professor particular a sub-secretário da Faculdade de Direito, 
com seu dileto amigo Max Fleiuss, dando parte do tempo à organiza- 
ção do arquivo do Instituto Histórico e à guarda da livraria do Insti- 
tuto da Ordem dos Advogados, chegou tarde aos postos eminentes : 
Diretor do Museu Histórico Nacional em 1931 e logo a seguir, Dire- 
tor da B'blioteca Nacional, até a aposentadoria, há três anos passados. 
Conheci-o nessas situações sucessivas, a mexer com os manuscritos 
do Império, na sua deserta sala, onde erigira insensivelmente um tri- 
bunal de justiça retrospectiva, proferindo breves sentenças a respeito 
de cada um dos estadistas do passado; a rever as provas da edição 
final da História de Varnhagen na vasta mesa do seu escritório da 
Ponta do Calabouço; a presidir, no gabinete da Casa dos Livros, de 
cachimbo apagado e óculos frouxos sôbre a miopia estudiosa — as 
alegres sessões da “academia garciana”... Como foi êste o momento 
culminante de sua biografia, vale a pena recordá-lo no quadro equil 
brado de bom humor, ciência, cordialidade e sentimentalismo, de que 
ele era simultaneamente o centro e o oráculo. Afrânio Peixoto le- 
vava para essa reunião quotidiana a sua conversa pontilhada de novi- 
dade e graça. Primitivo Moacir, Artur Neiva, Tasso Fragoso, Au- 
rélio Pôrto — para só falar dos mortos — ouviam-no porl horas a fio... 
O tema preferido era a tradição nacional. Qualquer assunto servia, 
contanto que deslisasse, a princípio sutil e leve como o rio nas suas 
cabeceiras, pelo terreno amplo e colorido das evocações cívicas: por- 
que — não houvesse dúvida! — engrossava em torrentes de lem- 
branças e achegas, e era no fim, quando o debate desaguava nas con- 
siderações gerais, um caudal imponente de comentários, comparações 
e motejos, a propósito de coisas e pessoas, nos inevitáveis “paralelos” 
das atitudes e das épocas... Enchia-se de boa gente o salão de tra- 
balho de Rodolfo Garcia. Falava-se alto, com ênfase, em discussões 
risonhas, porém sonoras. Ria-se, ensinava-se, doutrinava-se, com o 
auditório de pé, dividido amigâvelmente entre passadistas e atualistas, 
que formavam — mascarando a unanimidade da estima — os partidos 
dialéticos, da palestra. E no meio disto, calado, cachimbando a sua 
pacatez sôbre um fólio antigo, imagem serena da indiferença pelo dia 
de hoje, da superioridade em face dos juízos humanos, da confiança 
nas lições permanentes da História, o anfitrião continuava a estudar, 
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mais longe dos ruídos à sua volta do que dos fantasmas sugeridos pe- 
las garatujas daquela escrita. Vez por outra levantava a cabeça, ajei- 
tava os Óculos de aros de ouro, respondia a uma consulta, acabando 
com uma dúvida, e envolvia a pequena assembléia — que era tóda a 
“sua” academia — num clima austero de erudição e pensamento, 
Representava a inteligência sem paixão; calmas e frias letras aparta- 
das das correntes da vida; a austeridade monástica do espírito. 


Para a Academia Brasileira, a que foi elevado pelo convite de 
Afrânio e pela admiração irrestrita da “companhia ilustre”, transpor- 
tou éêsse prudente comportamento. Ninguém era mais assíduo nas 
suas tarefas, mais estoico em completá-las, mais desinteressado na 
beneditina burocracia das corrigendas e das revisões, queimando nas 
suas exaustivas vigílias os olhos, que afinal lhe faltaram, para que da- 
tas e nomes, acontecimentos e pormenores, verdades e desmentidos 
ganhassem o seu justo relêévo nos textos expurgados e claros. A êsse 
respeito foi quem ma:s se avantajou no Brasil. Poderiam acusá-lo de 
ter dispersado nessas miudezas o talento real e a invejável capacidade 
de trabalho, fazendo censura de livros antigos em vez de fazer co- 
piosamente livros novos. Respondia ao reparo, com a sensata obser- 
vação, de que mais valia melhorar o que ficara dito, restabelecendo 
as fontes na sua pureza ou purificando-as na sua originalidade, do que 
produzir uma literatura ligeira e efêmera... De fato, cumpria a lei 
do seu destino. Nascera para professor de gerações. Não transigia 
com o êrro. Esbarrava néle como num obstáculo físico. Para ir adi- 
ante, precisava limpar a estrada, rompendo entre os sarçais os rumos 
encobertos: sofria da nobre angústia da libertação, nessa luta pelos 
caminhos retos. A sua mania de esclarecer e desenganar participava 
da sua moralidade incorrutível: nascera para magistrado; e julgava 
as incorreções e os descuidos como se fôssem infrações penais. Ab- 
solvia os culpados sem perdoar os delitos. Chegava à perfeição de 
emendar os equívocos nos próprios textos, colaborando com os auto- 
res, para não os descobrir, nas notas de pé de página. Era assim a sua 
delicadeza de juiz intelectual: a sua imensa autoridade de mestre dos 
mestres. Estendia-se por milhares de páginas de tôódas as publicações 
que coordenou, reviu ou comentou; descadernava-se em numerosas 
comunicações e prefácios; adquiria a importância de uma cátedra pú- 
blica de veracidade histórica. 

Retirado do serviço oficial pelo limite de idade, continuou Gar- 
cia a trabalhar, e já se preparava para empreender — segundo a ins- 
piração de Afrânio Peixoto — a edição crítica de Robert Southey, 
que seria talvez a mais pessoal e intensa de suas obras, quando ia en- 
fermidade lhe tolheu as energias e o segregou de seus discípulos e de 
seus amigos. A sua morte encheu de pezar as instituições doutas do 
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país e serviu de motivo para que lhe fizéssemos, enfim, a justiça que 
tanto êle tinha feito aos outros. Na série dos historiadores, está na 
linha de Francisco Adolfo de Varnhagen e Capistrano de Abreu. Na 
galeria dos sócios beneméritos dêste Instituto, equipara-se aos que 
mais altamente o honraram. No catálogo dos bons servidores, acom- 
panha dignamente os nomes de Camilo de Monserrate e Ramiz Gal- 
vão. À sua vida honesta é um modêlo de renúncia, hombridade e per- 
sistência. Se para esta classe de sacrifícios — que não ressoam — e 
de sofrimentos — que não falam — houvesse, como há para as exi- 
mias virtudes ou para os martírios sagrados, a gala mística da santi- 
dade, poderíamos propô-lo para patrono dos que estudam sem prêmio, 
dos que trabalham sem ambição, dos que escrevem sem vanglória, dos 
que se matam obscuramente nas atividades discretas do espírito para 
extrairem das minas profundas dos arquivos as gemas da verdade. 
Seria são Rodolfo Garcia. 

Os homens, substituem-se. E" a lei da vida. As instituições pros- 
seguem. E” a lei da cultura. Honra-nos a sua memória; comanda- 
nos a sua lição; dirige-nos o seu exemplo. Levamos para diante as 
responsabilidades desta academia, porque os seus fins, adstritos à in- 
terpretação e à sorte da nacionalidade, participam de sua natureza 
imortal. Celebrando os saudosos confrades extintos, na impoluta 
reputação que os ilustra, celebra esta secular associação a inteligência 
produtiva, o estudo patriótico, a confiança do espírito nas suas razões 
eternas. E” como se disséssemos que celebra, finalmente, não o pe- 
zar — próprio do necrológio — porém a ufania — que se alteia em 
hinos vibrantes — de um povo enriquecido pela consciência de seus 
valores indestrutíveis. A êstes, incorporados na literatura que supera 
a morte e no pensamento a ela indiferente, não atingem as vicissitudes 
dos tempos nem, com as suas asas frias, os temporais desfeitos: — 
porque têm a importância e a duração dos monumentos, que, à mar- 
gem da estrada, olhados com respeito pelos que transitam na marcha 
sem fim, traduzem a beleza serena ou a glória austera. Não importa 
quem passe pela estrada: êsses mármores lhes darão pelo decurso das 
épocas a notíc'a de uma gente meritória, que os levantou com a perícia 
bendita de suas mãos laboriosas. Com tais pedras se fazem os argu- 
mentos de uma Civilização que sobrevive; e os alicerces das pátrias 
imperecíveis! 


CONFERÊNCIA 


SIGNIFICAÇÃO HISTÓRICA DE SAN MARTIN (*) 
CEL. RINALDO PEREIRA DA CAMARA 


“El tiempo de la fuerza y de la opresion 
ha pasado; yo vengo a poner termino a esta 
epoca de humillacion; yo soy un instrumento de 
la justicia y la causa que defiendo es la causa 
de la America”. 

S. MARTIN. 


IDEALISMO E REALISMO DO LIBERTADOR 


A significação histórica de San Mart-n, saturada, a um tempo, 
do mais puro idealismo e do realismo mais autêntico, pode ser tradu- 
zida no grande binômio polarizador de sua vida: ação — renúncia. 

Agindo, revelou-se o Grande-Capitão dos Andes; renunciando, 
manifestou-se o mais humano e intuitivo dos homens públicos da sua 
pátria. 

E neste equilíbrio de ação revelou tais predicados morais e inte- 
lectuais que difícil se torna afirmar quando foi maior: se dominando 
o Oceano e a Cordilheira, como um condor, ou dominando-se a si 
próprio como um asceta. Daí a atualidade e a perenidade da sua obra, 
a um tempo idealista e realista. 

Seu idealismo era inato, e foi enriquecido na fiel vivência dos va- 
lores que informavam a cultura européia, e que êle desejou ver rea- 
lizados nas estruturas do quadro político-social da pátria. 

A sua nobreza de caráter, o seu respeito aos direitos da pessoa 
humana, a sua vocação para consagrar as aspirações de liberdade de 
povos manietados, fizeram dêle o prototipo do der que corresponde 
exatamente aos ideais da consciência mundial contemporânea: o ho- 
mem que luta pelo império da lei, pela realização do bem comum atra- 


(*) Conferência pronunciada na Universidade Católica de Pórto Alegre, 
por ocasião do 1.º Centenário da morte do general Argencino. 
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vés de estruturas legais e jurídicas, pela eliminação da servidão, pela 
existência de povos livres que, sem pressões policiais e sem totalita- 
rismos mutiladores, realizam, livremente, os supremos objetivos da 
vida. Tendo servido os povos que libertou, dêles jamais se serviu 
como matéria de experiências políticas realizadoras de suas convicções 
pessoais. Nisto consistiu o seu idealismo: em ter-se mantido fiel a si 
mesmo, isto é, à sua vocação de libertador. 


Mas, quando percebeu que o quadro político da época ainda ofe- 
recia resistências à aplicação rígida de seus ideais, preferiu renunciar 
a contrariar as tendências naturais dos povos que emancipou, na cer- 
teza de que o que havia de realizável, não necessitava mais da sua 
espada para que se concretizasse, pois seria exigido como uma decor- 
rência da evolução social. 


Compreendeu, com imensa lucidez, que povos, apenas surgidos 
para a história sem sedimentos de tradição e destituídos de experiên- 
cias outras que não a colonial, localizados em um meio físico e no 
âmbito de uma situação econômica e demográfica peculiares, não su- 
portariam, sem graves consequências para seu desenvolvimento, a im- 
posição de moldes políticos e jurídicos, próprios de uma civilização 
superior como a européia. E, isto compreendendo lúcida e patriotica- 
mente, renunciou à aplicação de seus ideais para possibilitar a livre 
expansão das exigências de organização do convívio social, segundo 
as características próprias do novo meio e do homem novo. 


Nisto consistiu o seu realismo: em aceitar as indigências, o ele- 
mentarismo de uma época que surgia indecisa ainda em sua configu- 
ração social, inconsistente em suas aspirações políticas. 


Entretanto, para se decifrar o enigma “del hombre envuelto en 
el misterio”, como o denominou Gervinus, impõe-se a análise de sua 
atuação através das fases sucessivas da história argentina. 


Só assim poderemos compreender, perfeitamente, a significação 
histórica da vida e da obra de San Martin. 


SAN MARTIN E A REVOLUÇÃO 


Focalizemo-lo, in'cialmente, como Libertador. 


Para realizar seu ideal transfigura-se no Grande-Capitão dos An- 
des que definem as linhas mestras da geografia política de um “Conti- 
nente. 

Sua espada é, antes de tudo, um instrumento de liberdade e de 
justiça. E disto êle tinha plena consciência, quando com acentos pro- 


féticos, exclamou: “El tiempo de la fuerza y de la opresion ha pa- 
sado; yo vengo a poner término a esta época de humillacion; vo soy 
un instrumento de la justicia y la causa que defiendo és la causa de 
la América, o mejor la del genero humano”. 


Sua voz de comando é pois uma mensagem de amor e de liber- 
dade aos povos da América. Jamais utilizou sua espada por arbitra- 
riedade pessoal, mas tão só por necessidade moral. Jamais sucumbiu 
à tentação, como outros grandes capitães. de interpretar o fim último 
da guerra como meio de prepotência ou de conquista. Nem mesmo 
possuia o temperamento militar daqueles chefes de filiação napoleó- 
nica, dominadores e arrebatados, conquistadores e impulsivos. Antes 
pertencia à escola washingtoniana dos “heróis tranquilos”, equ'libra- 
dos, glaciais na aparência, verdadeiros vulcões cobertos de neve. 


Espirito formado e amadurecido à luz e ao calor da cultura euro- 
péia, sem nunca deixar de ter sido um homem da Terra, teve êle 
oportunidade de cursar a “Academia dos Nobres” de Madrid, e de 
servir as ordens de chefes esclarec'dos que lutavam contra os inva- 
sores da Peninsula. 


Em contacto com patrícios seus, já inflamados pelas novas idéias 
liberais da época, sentiu, ao vivo, em sua alma ardente de correntino, 
forte apêlo de “argentinidad”, tão logo lhe soaram aos ouvidos as 
primeiras clarinadas da revolução de maio. 


E obediente a uma voz interior, forte e irresistível, foi atraído à 
Pátria, após 27 anos de ausência, como coronel jovem de 34 anos, 
mas já amadurecido na experiência da vida militar, adquirida desde 
menino nas campanhas da França, de Portugal e do Mediterrâneo, 
em 31 combates. 


De chegada adere logo à causa da revolução, com a qual já se 
achava espiritualmente identificado de há muito. 


Encontrara, porém, a Pátria em plena fase de anarquia, sacudida 
violentamente, por aquelas duas correntes históricas que se manifes- 
taram desde 1810, para atingir seu apogeu na anarquia do ano 20: a 
corrente de uma democracia turbulenta e a de um federalismo rudi- 
mentar. 


A situação interna então se caracterizava por crises de govêrno, 
que se sucediam instáveis e vacilantes. 


San Martin chegou por ocasião do 2.º Triunvirato — 1.812, — 
que havia sucedido ao 1.º, o qual, por um golpe de estado, anulara 
a “Junta Grande” de Saavedra, sucessora, por sua vez, da 1.º Junta 
Governativa, constituída pela elite de maio. 
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Solicitado a tomar parte no govêrno, não aceita a fim de não se 
emíscuir em política partidária, norma de conduta à qual permaneceu 
fiel durante tôda a vida. 


E, em S. Lourença, à frente do Regimento de Granadeiros a 
Cavalo, escola embrionária do Exército dos Andes, organizado à sua 
imagem e semelhança, realiza a gloriosa estréia na América. 


Neste interim, dá-se a queda do “2.º Triunvirato” e o advento 
do “Diretório”. Antes de um ano, porém, Posadas dá lugar a Alvear, 
que é em seguda deposto pela revolução de 1815. Segue-se afinal a 
reunião do histórico Congresso de Tucuman, sendo Pueyrredon de- 
signado Diretor Supremo. 


Legalizava-se assim um estado de fato existente desde 1810. 


“A Espanha havia afinal, caducado na América”, segundo a feliz 
expressão de Moreno, o verbo revolucionário. 


Pueyrredon durante três anos com mão firme e inexcedível pa- 
triotismo procura deter a anarquia. 


E a situação externa não era mais tranquilizadora. Ao contrá- 
rio, em 1816 a causa da emancipação americana parecia totalmente 
perdida. Com a reintegração de Fernando VII ao trono da Espanha, 
apenas ardiam os focos revolucionários de Buenos Aires e Venezuela; 
todos os outros haviam sido extintos. O momento era, realmente, de 
excepcional gravidade. 


A L., após o grito de Azêncio, Artigas, a mais genuína expres- 
são da democracia instintiva, com energia férrea e acentuada perso- 
nalidade, pelejava por manter a autonomia da Banda Oriental, face a 
espanhóis, argentinos e luso-brasileiros. 


A W.,os patriotas do Chile, com O'Higgins a frente, batidos em 
Roncagua, refluiram para o outro lado dos Andes, procurando con- 
tacto com os argentinos, constituindo-se assim aquela constelação de 
chefes satélites de San Martin. 


Ao N., o Alto Peru, após o desastre de Sipe-Sipe, escapara com- 
pletamente a órbita revolucionária: 


Balcarce, o herói de Suipacha, artífice glorioso do prime'ro tri- 


unfo, fôra derrotado em Huaqui, acarretando êste desastre a perda. 


do Peru para a grande causa. Belgrano, uma das glórias mais 'autên- 
ticas da revolução, sofrera iguais revezes em Taquari e Paraguari, às 
portas do Paraguai, que se fechavam para sempre aos libertadores. 
Verdade é que em Tucuman tais derrotas foram largamente compen- 
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sadas no combate de Salta, mas em seguida reafirmadas com os de- 
sastres de Valcapúgio e Aiouma. 


À situação se agravava cada vez mais. 


San Martin compreendeu que enquanto a influência dos realistas 
espanhóis não fôsse anulada em seu verdadeiro reduto, periclitante 
continuaria a causa revolucionária. “Mientras haya en América una 
nacion esclava, la liberdad de tôdas las demas peligra”, exclamava. 


Lança-se então, de corpo e alma, à grande emprêsa dos Andes, 
enquanto Pueyrredon, com admirável malabarismo equilibrava a si- 
tuação interna. E, em janeiro de 1817, inicia sua ofensiva contra o 
Chile. Paciente e obstinadamente havia preparado tudo, inclusive 
aquéle plano estratégico de proporções continentais, que o havia de 
consagrar como um dos maiores capitães da História. 


Atacar o Alto-Peru, partindo de Mendoza, através do Chile, ao 
invés de agir diretamente, rumo N., como haviam procedido Bel- 
grano e Balcarce, foi realmente obra de mestre, consciente de que só 
o envolvimento estratégico é capaz de produzir a surprêsa, isto é, 
o desequilíbrio psicológico que conduz, necessariamente, a derrota. 


Em três semanas percorre mais de 100 léguas através de veredas 
e despenhadeiros cobertos de neve, situados a 5.000 metros de alti- 
tude média, desbordando o Aconagua, com seus 7 km. de altura. 


Realmente. Não era mais Aníbal com seus guerreiros desafiando 
a morte. Não era mais Napoleão que vencia o São Gotardo. Era a 
própria vontade liberta que abandonava o corpo e o arrastava desapie- 
dadamente, desenfreadamente pelos precipícios e pelas alturas, mundo 
misterioso e trágico que escapou aos motivos de Shakspeare” 


Como um titan, transporta em seus braços vigorosos um exército 
de 5.000 homens através dos quatro parapeitos dos Andes. Vence em 


“Chacahuco. Entra triunfante em Santiago. Não se abate quando ven- 


cido em Cancha-Raiada, lançando-se em seguida contra Maipu, onde 
impõe a liberdade do Chile. 


Exultante e reconhecido oferece seu bastão de comando à Vir- 
gem do Carmo, padroeira de suas glórias, imitando o gesto de Bel- 
grano, após a batalha de Tucuman. E" que o grande capitão compre- 
endia bem que a vitória se conquista mais com almas do que com ar- 
mas, por isto que a guerra é, antes de tudo, um conflito de fórças 
morais. 


Simultâneamente, Bolívar, êsse outro grande campeão das liber- 
dades americanas, transpõe os Andes Septentrionais, emancipa a Co- 


Eae) rs 


lômbia com a batalha de Baiaca, que teve para esta nação, as mesmas 
consequências liberais de Maipu para o Chile. 


Um passo mais e os dois libertadores esmagariam o inimigo co- 
mum entre o martelo e a bigorna de suas concepções geniais. “Estas 
ações concêntricas, simultâneas e uniformes, que se dilatam na exten- 
são de uma quarta parte do globo, obedecem as influências morais 
destas duas grandes almas e apresentam a unidade ideal de um poe- 
ma, ou melhor, a precisão de uma solução mecânica”, afirmou Mitre. 


SAN MARTIN E A ANARQUIA 


Mas, apesar dêstes magníficos sucessos já considerados como o 
fenômeno político mais extraordinário do século XIX, por sua magni- 
tude, originalidade, causas e consequências, a situação interna, ape- 
nas refreada por Pueyrredon, ameaçava sérias decorrências. 


Era a anarquia do ano 20 que se aproximava com suas crises 
sucessivas de governos, contando-se três em um só dia. E Pueyrredon 
não resiste. 


Rondeau o substitui. As montoneras, espécie de “razzias” seme- 
lhantes às nossas “californias”, bandos armados de caudilhos, rebei- 
des a tudo, inclusive à disciplina e à tática que regulam a vida e a 
morte, verdadeiros flibusteiros dos pampas, rondam a capital, e, no 
histórico encontro de Cepeda, vencem o “Diretório”. 


San Martin é chamado do Chile para conjurar a crise. Desobe- 
dece, entretanto. E” o que já foi denominado a “desobediência genial 
de San Martin”. Êste gesto seu merece reflexão. 


Por que o Libertador negou-se a atender tais apelos, feitos aliás 
com tanta insistência ? 


Por que, realizada a libertação do Chile, não impôs com sua es- 
pada aureolada de prestígio, a paz e a ordem de que tanto carecia a 
Pátria? 

Teria realmente, percebido que não se tratava apenas, de um mo- 
vimento insólito de anarquia, mas de um fenômeno social profundo, 


cujas causas vinham já do período colonial, e que ninguém poderia 
nem mesmo deveria contrariar? 


E que esta anarquia na realidade não era mais do que a revolu- 
ção em marcha, ou melhor a manifestação inicial daquelas duas cor- 
rentes impetuosas e insopitáveis a que se refere Ricardo Levene: a 
corrente democrática e a federal, ambas ainda incultas, primárias, 
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crioulas, em oposição a da elite de maio, clássica e cosmopolita? Teria 
percebido que a vitória de Cepeda, conquistada pelas montoneras dos 
caudilhos outra coisa não significava senão o triunfo da autonomia 
das províncias, a vitória de um federalismo de fato, em oposição ao 
regime postiço de uma Constituição unitária? 

Em verdade, a democracia é devedora dêsse serviço à montonera 
inculta do litoral, como informou, argutamente, Peliza, um dos maio- 
res sociólogos argentinos. 

Finalmente, teria San Martin constatado que se tratava, em úl- 
tima análise, de manifestações do instinto democrático da massa, na 
verdade ainda inculta, e que, por isto mesmo, não poderia suportar 
o constrangimento daquele figurino clássico, a constituição unitária 
de 1819, verdadeiro fraque para o gaúcho, que o reduzia a frangalhos 
cada vez que teimavam em impô-lo, como em Cepeda e na sublevação 
de Arequito? 

Realmente, sem instituições arraigadas, sem lei que disciplinasse 
os instintos sociais, sem constituição adaptada ao meio e à época, certo 
que, apenas sob o mágico influxo do rótulo de uma constituição, não 
iria restabelecer, de um momento para outro, aquêle equilíbrio polí- 
tico, que, só muito mais tarde e a partir de Cacêros, começou a ser 
observado. 

A revolução de maio havia destruído um regime colonial três 
vêzes secular, e certamente não seria sem abalos violentos que, ape- 
nas em menos de um decênio de vida livre, iria se reconstruir uma 
nação. 

E por ter compreendido tudo isto, San Martin, genialmente, ne- 
ga-se a intervir. 

Mas, por julgar que sua pátria ainda não estava madura para a 
prática da forma republicana e do regime federal (e ali diante de seus 
olhos estavam as provas), acariciou com Belgrano idéias monár- 
quicas, que com sua autoridade atenuassem ao menos aquela falta de 
educação política, sem contudo deixar jamais de aspirar a indepen- 
dência, da qual fôra êle aliás o ma'or campeão. Na época e até mesmo 
nos dias que correm, esta sua atitude não foi ainda devidamente in- 
terpretada. Mas razão de sobra tinha o grande intuitivo para assim 
pensar. ; 
Basta que comparemos a influência do fator catalítico do rei entre 
nós a evitar com a sua símples ação de presença essencialmente cen- 
trípeda, à anarquia e fragmentação do grande todo, que acometeu o 
vice-reinado do Prata, privado repentinamente da tutela de Fer- 
nando VII, e sob aquela ação desagregadora dos fatôres geográficos 
e políticos, que magistralmente já teve ocasião de apontar Oliveira 
Viana, em seu livro “Evolução do Povo Brasileiro”. 
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Realmente, a revolução de maio — apesar de marcar uma época 
na história dos povos livres da América e de ter sido uma revolução 
de princípios, como a norte americana e a francesa, que aliás consti- 
tuíram, com seus exemplos, as causas externas, — degenerou, inici- 
almente, em anarquia. 

As causas internas, a econômica — luta de comércio livre contra 
o monopólio, e a político-social — manifestações do espírito de auto- 
nomia, despertado particularmente a partir da luta contra os ingléses, 
— estas causas, em tudo semelhantes às que estimularam o nosso 
processo liberal, apesar de virem já de há muito trabalhando a massa, 
a verdade é que essa ainda não se achava unificada, como nas colônias 
inglêsas, por uma educação política que permitisse, sem abalos vio- 
lentos, resistir à ação desagregadora dos fatóres a que já nos refe- 
rimos. 

Resolvido a não intervir provavelmente pelos motivos acima ex- 
postos (e nisto consistiu a genialidade de sua desobediência) prosse- 
gue, entretanto, o libertador em sua grande obra, na certeza de que 
esta seriá a modalidade mais eficaz e prática de colaborar para o ad- 
vento da causa, isto é, “americanizar a revolução”, realizando na Amé- 
rica do Sul guardadas as devidas proporções e restrições, o que a 
revolução francesa realizou no mundo. 

E o Peru, ainda continuava a ser o reduto fechado dos realistas. 
Resolve então, após a libertação do Chile, investir, ousadamente, con- 
tra êste último baluarte espanhol. 

Transportado por Cockrane, zarpa de Valparaiso, desembarca em 
Pisco com seu exército quase que dizimado por epidemias, inicia a 
“Campanha da Serra” com quatro m'l homens apenas, e a 9 de julho 
de 1821 entra triunfante em Lima após haver neutralizado a ação de 
23.000 soldados espanhóis. 

Simultâneamente, Bolívar, o maior senso político e militar da 
América e libertador de cinco povos, depois das campanhas da Vene- 
zuela e da Colômbia, transpondo pela terceira vez os Andes, dirige-se 
rumo ao Equador, após 16 anos de lutas. 

San Martin marcha, ao seu encontro, cooperando na vitória de 
Pechincha, onde os dois grandes libertadores atraídos como dois mas- 
sos que obedecem a uma atração recíproca, banem definitivamente 
da América a última influência espanhola. 


E, na histórica conferência de Guaiaquil, foram então, focalizadas 
as questões de forma de govêrno e a da incorporação do Equador 
disputado, simultâneamente, pela Colômbia e pelo Peru. 

San Martin reafirmou a sua opinião de que a América ainda não 
estava em condições para a prática republicana, e além do mais dis- 
cordou da idéia de confederação de estados americanos. 
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Para não prejudicar, porém, pela discórdia e pelo escândalo, a 
vitória que com tantos sacrifícios tinham obtido, resolve renunciar 
mais uma vez, revelando aquela abnegação, aquêle desprendimento, 
aquéle equilíbrio, aquela grandeza moral que o haviam de imortalizar. 

E qual outro Cincinato, depois de realizada sua grande obra, re- 
colhe-se à obscuridade da vida privada, indo, durante dois anos, resi- 
dir em uma chácara em Mendoza, convencido de que sua presença 
era o único obstáculo que retardava a ação de Bolívar. Em verdade, 
bem poderíamos parafrasear o elogio que um dia Byron fêz de Was- 
hington: “The first, the last, the best, the Cincinatus of the south”. 

Realmente esta atitude vem consagrar seu idealismo de homem 
que luta apenas pelo império da lei, pelas supremas aspirações de 
liberdade de povos, aos quais soube servir sem explorar. E' que a 
virtude pessoal continua a ser o fundamento da democracia, que, no 
conceito de Bergson, tem origem e essência evangélicas. 


SAN MARTIN E O CAUDILHISMO 


De seu retiro em Mendoza, qual outro Washington em Mont- 
Vernon, assiste então ao início de um período trágico da história ar- 
gentina. Quero referir-me à fase do caudilhismo, caracterizada por 
aquela luta tremenda entre unitários e federais. 


Êste decênio já foi focalizado pelos melhores sociólogos e histo- 
riadores argentinos; Pelliza, Estrada, Jaragarai, Varela, Saldias e 
Sarmiento, revelaram em definitivo o espírito desta época turbulenta 
e apaixonada. 


Sob o ponto de vista político-social apontam todos, como causa 
eficiente, a falta de experiência da massa ainda inculta, para se go- 
vernar, criando poderes à sua imagem e semelhança. Era, na reali- 
dade, o choque da civilização contra a barbárie, já apontado por Sar- 
miento em sua obra magistral — “Facundo”, luta de duas eras, de 
dois princípios que se defrontavam”. 


Mas o que escapou à visão dêste grande espírito, talvez devido a 
efervescência política do momento, foi que o caudilhismo, apesar de 
bárbaro em seus meios, era natural e justo quanto à sua finalidade, 
pois os caudilhos, apesar de personificarem a barbárie, eram os legi- 
timos representantes daquele federalismo, que se rebelava instintiva- 
mente, contra poderes constituídos de modo artificial e que não cor- 
respondiam a realidade do meio social e político. 

Na defesa de suas estâncias, imensos latifúndios e verdadeiros 
feudos que mais tarde configurariam as províncias como do feuda- 
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lismo medieval surgiram as nacionalidades européias, os caudilhos 
impulsionados por causas econômicas e geográficas batiam-se, cega 
porém legitimamente, pelo princípio da descentralização : Êles refle- 
tiam a paisagem telúrica. 


Personificavam a reação das populações rurais, que se obstinavam 
em não se deixar encurralar por um poder unitário absorvente em 
oposição à realidade de imensa base territorial que não correspondia 
à diminuta densidade demográfica do país, desprovido ainda de meios 
de circulação. 


Daí a luta social e econômica da campanha contra a cidade e não 
apenas uma querela política entre Rivadávia e Facundo, respectiva- 
mente os prototipos da civilização e da barbárie. 


Por não terem, porém, compreendido realisticamente, como os 
nossos velhos estadistas coloniais, a originalidade da situação ameri- 
cana, que consistia em um máximo absoluto de base física com um 
mínimo absoluto de circulação social e política, fizeram abstração 
dêste imperativo geográfico, que justamente impunha a descentrali- 
zação do poder, como meio único de defesa e administração, já apon- 
tado pelo autor de “Populações Maridionais”. 

Então, como no ano 20 as montoneras de Lopes e Ramirez ha- 
viam, em Cepeda, imposto a queda do Diretório de Pueyrredon afir- 
mando o princípio de um federalismo de fato, agora Bustos e Quiroga, 
com o “Pacto Federal dos Caudilhos” e nos combates de Rincon, 
Tala, Tablada, Oncativo, Chacon e Ciudadela de Tucuman, anulam 
a autoridade de Rivadavia reafirmando aquêle mesmo princípio. E" que 
a História se modela sôbre a vida, e, como as ações humanas são 
fôrças vivas incorporadas às coisas, e que se desenvolvem sob a influ- 
ência do meio, tomam, como o bronze e a argila, a forma que os mol- 
des lhes imprimem, e é assim que a obra de Rivadavia, a mais alta 
expressão da democracia depois de Washington, ficou anulada por 
elas. 

Foi escrito então, à ponta de lança e adaga, aquêle poema bárbaro 
de “gauchocracia”, a que já se referiu, com lampejos de Tácito, o 
Sr. Lucas Ayaragarai, como teve oportunidade de observar o nosso 
Rui por ocasião de seu magistral discurso pronunciado em Buenos 
Aires. Luta implacável ficou havendo dos “gaúchos malos”, com 
Quiroga a frente, contra chefes militares da envergadura de um La- 
valle, “o Murat argentino”, e de um general Paz, de formação euro- 
péia, o qual depois de travar em Oncativo uma batalha: de estilo napo- 
leônico, foi paradoxalmente boleado por incultos comandantes de cam- 
panha, porém exímios “vaqueanos” e “rastreadores” inigualáveis, 
mestres “de la guerra gaucha”. 
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Como o nosso guia Lopes, por ocasião da “Retirada da Laguna”, 
eles bem podiam zombar dos estrategistas, blasonando: — “Nestes 
campos somos reis. Só nós e os índios conhecemos tudo isto”. Real- 
mente, só êles eram os senhores da realidade topo-tática, como o eram 
da realidade política. 

Estamos, na verdade, diante de um símbolo expressivo. 

Em Oncativo, não foi pialado a laço e boleaderas por Facundo 
Quiroga sômente o general Paz, o glorioso herói de Tablad, mas tam- 
bém a causa dos unitários. Por isto os encontros de Cepeda e Onca- 
tivo, apesar de bárbaros, hão de ter perene significação na história da 
Argentina. 

Mas não era possível à sensibilidade moral e cívica de San Mar- 
tin presenciar essa derrocada e êsse caos, do qual entretanto iria sur- 
gir o povo argentino. 

Resolve êle afastar-se do país, recolhendo-se ao ostracismo na 
Europa, onde pretendia sepultar suas glórias, “levando apenas con- 
sigo uma filha nos braços, e o estandarte de Pizarro”, gloriosa evoca- 
ção daquele dia memorável em que na “Praça Maior de Lima”, como 
“Protetor do Peru independente”, encerrava a sua épica jornada de 
libertador de três nações americanas. 

“E ao voltar como peregr-no pelo caminho que percorrera como 
libertador, informa Mitre, o Peru libertado por êle o fere pelas costas, 
acusando-o de ladrão. O Chile, por êle libertado, chama-lhe assassino, 
Em Buenos Aires, o qualificam de desertor da bandeira argentina, 
julgando-o indigno de passar em revista o seu exército. Entretanto o 
ladrão dos tesouros do Peru teve de morrer pobre e desvalido em um 
hospital da Europa. O assassino mereceu, dos chilenos, uma estátua 
equestre. O desertor é o grande capitão do Novo-Mundo. O covarde 
é o vencedor de S. Lourença, de Chacabuco e de Maipu”. 

Em verdade, tudo sacrificou menos aquêles princípios que cons- 
tituíiam o seu ideal, e por isto bem mereceu a imortalidade. Da Europa 
tentou, após cinco anos de exílio voluntário, retornar à Pátria, tan- 
gido por imensa nostalgia. 

Antes, porém, de desembarcar em Buenos Aires, foi abordado por 
uma comissão, que, em nome de Lavalle, lhe ofereceu a direção dos 
negócios públicos, mas é, então, informado pormenorizadamente, da 
situação calamitosa em que ainda permanecia sua querida Pátria, em 
plena fase de caudilhismo. 

Dorrego ainda há pouco havia sido fuzilado por Lavalle, em con 
sequência da revolução de 28. 

Sem, nem siquer, por o pé em terra que lhe era tão cara, e re 
solve, ali mesmo, afastar-se para sempre, retornando à Europa, sua 
“Santa Helena voluntária”, — na frase de Sarmiento. 


BR pas 
SAN MARTIN E A DITADURA 


Durante o seu exílio de 1830 a 50, atravessou então a Argentina 
uma fase de psicose coletiva de terror, escravizada por um tirano 
que, em suas mãos tintas de sangue, detinha “a suma do poder pú- 
blico”, o ditador Rosas. 


Quiroga havia sido assassinado, mas com éle não morrera o cau- 
dilhismo; transformara se apenas em ditadura, na pessoa de um cau- 
dilho maior, que se dizendo “ungido do Senhor”, impunha como So- 
lano Lopes, o seu retrato à adoração pública e perpétua, no sacrário 
dos templos. 

Mas o que, a primeira vista, não se pode explicar é como um 
povo tão cioso da sua liberdade, um povo que havia destronado o re- 
presentante de uma autoridade real três vêzes secular, um povo que 
havia inflamado nas labaredas de sua ardente fé libertadora outros 
povos, levando essa flama até os confins do Equador, como e porque 
jazia servil e ridiculamente de cócoras, tremendo aos pés de um tirano 
vulgar. 

Realmente, a história por si só é incapaz de explicar tal fenó- 
meno, já relegado ao domínio da psiquiatria. “Não era falta de cará- 
ter de um dos povos mais viris da terra, mas um caso clínico, uma 
pandemia moral” já observada, mais de uma vez, na psicologia de 
multidões super-excitadas, fatigadas por longas ditaduras. E esta já 
se vinha arrastando por maís de vinte anos. como a de Francia... 

Euclides de Cunha, revendo essas páginas da História reafirma- 
ria, por certo, a conclusão a que chegou nos “Sertões”: “E' que não 
existe um Maudsley para a loucura e o crime das nacionalidades”: 


E a custa de tal preço foi, então, restabelecida a ordem, transfor- 
mando-se o país naquela grande estância onde se carneavam indistin- 
tamente homens e rezes, como afirmou Sarmiento. Estabelecera-se, 
afinal, a paz mas que paz!... — a dos charcos, a dos cemitérios, im- 
posta nos moldes comuns dos totalitarismos policiais! E” que não pode 
existir paz sem liberdade! E a independência, o único bem então ad- 
quirido à custa dos demais, na expressão de Bolívar, ainda continuava 
a ser o bem dos bens, porque era a própria vida. Tudo isto San 
Martin previu, genialmente, preferindo retrair-se a utilizar idênticos 
processos. Mas na realidade, tal povo não merecia tal govêrno, tanto 
assim que os filhos espirituais da elite de maio, na mais significativa 
expressão de caráter e de cultura nacional, emigraram, não se subme- 
tendo a tal regime, para o Chile, transformado em asilo de liberdade 
foragida da Argentina, que no decênio anterior lhe havia rompido os 
grilhões nas épicas jornadas de Chacabuco e Maipu. 


EE TORD 


Echevarria, o inspirado poeta, conceituoso historiador e soció- 
logo, autor do “Dogma Social”, Revera Indarte, com suas “Tabellas 
de Sangre”, de tão alto signif-cado histórico, Guttierrez, talvez o mais 
completo homem de letras do Continente, Sarmiento, o imortal autor 
de “Facundo” obra considerada o “Genesis do Pampa”, “que evoca o 
tropel das cavalarias pampeanas e faz sentir o cheiro de ervas amar- 
gas”, e livro que valeu por uma cruzada de libertação, Olegário de 
Andrade, o célebre cantor de “Atlântida”, Varela, o periodista infla- 
mado do “Comercio del Plata”, Sarsfield, o eminente jurisconsulto 
autor do “Código Civil Argentino”, Alberdi, o genial autor das Bases, 
Mitre, admirável “double” de homem de ação e de pensamento — 
historiador e político, sociólogo e soldado, estadista e esteta, clássico 
e humanista, uma das culturas mais polimorfas da América: todos 
sem exceção expatriados pelo tirano, continuavam, entretanto, agi- 
tando a opinião pública e lançando do alto da Cordilheira aquelas 
verrinas magistrais, “que caíam sôbre a cabeça do ditador como frag- 
mentos maciços de penhascos”. E, em consequência, a reação não se 
fêz esperar, manifestando-se através de movimentos singulares de 
caráter, essencialmente liberal, como o levante de Beron Estrada, em 
Corrientes, a conspiração de Maza, a revolução de 39, a campanha de 
Lavalle, a coalisão do norte, chef'ada por La Madrid, até a campanha 
do general Paz. 


Todos êstes movimentos, porém, terminavam pelo fracasso. 
E' que a “masorca”, espécie de G.P.U. ou da Gestapo da época 
atual, sempre vigilante enchia os “campos de concentração”, semelhan- 
tes aos da Alemanha e da Rússia, os quais se ianf despovoando, sob a 
faina trágica “del serrucho” degolador e ao som “de la resbalosa”, 
música composta especialmente para êsse espetáculo do despotismo. 


E, para evitar a repetição de novas reações, Rosas provoca ques- 
tões internac'onais, explorando o sentimento patriótico do povo em 
benefício exclusivo da continuação da posse da “suma do poder”, de- 
finição tantas vêzes causticada pela ironia de Sarmiento. 


E, com tais artes e manhas de seu pseudo-patriotismo, conseguiu 
ludibriar a opinião pública que o próprio San Martin, distante de 
tudo e de todos, não trepidou em oferecer-lhe a sua espada, a gloriosa 
espada de Chacabuco, como símbolo de protesto contra o bloqueio 
francês aos portos de Buenos Aires. 

fste gesto do libertador tem sido muito mal interpretado. Ofe- 
recendo a sua espada a Rosas, não manifestava. entretanto, o seu 
aplauso aos bárbaros processos de govêrno. Nunca!... já. 

Tanto assim, que continuava afastado como protesto eloquente. 
Oferecia a sua espada tão só, em defesa da Pátria, movido pelo mais 
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puro e legítimo sentimento patriótico, e nunca para acutilá-lo ainda 
mais. 

Pode-se discordar dêste seu gesto, mas não se deve desvirtuá-lo. 

Esta a intenção nobre e cavalheiresca do herói nacional, explo- 
rada pela miopia intelectual e pela maldade de seus adversários, como 
provam à saciedade conceituosas revelações históricas extraídas de 
seu arquivo, editadas pelo “Museu Mitre”. 

“Esta oferta, informa o erudito autor da “História de San Mar- 
tin”, não significava uma mensagem de simpatia ao tirano. Nem po- 
dia amar a tirania quem preferiu ser nada para não ser tirano”. 

“Que não simpatizava com Rosas, todos nós o sabemos, e, 
acrescenta, os contemporâneos viram, muitas vêzes, brotar de seus 
olhos cançados generosas lágrimas diante dêsse espetáculo doloroso”. 
Tal é o depoimento de Mitre, que só sabia fazer história ante o “tri- 
bunal de sua consciência”. 

Afinal, em 52, coube ao Brasil a glória de participar da grande 
cruzada libertadora, como uma democracia coroada, aliando-se a Ur- 
quiza, que, em Caceros, pôs têrmo à Ditadura, “erguendo a sua pátria 
sobre o altar das catorze províncias unidas, para receber o culto de 
uma raça indômita e opulenta, civilizada e feliz”. 


ATUALIDADE; E PERENIDADE-MDAMVIDARENDA: 
OBRA DO LIBERTADOR 


Lamentávelmente expirando dois anos antes dêsse advento liber- 
tador, não teve San Martin a fortuna de contribuir para que a sua 
pátria em definitivo ingressasse no concerto livre das nações ameri- 
canas, como sonhara durante tôda a vida. 

E, no exílio, com 72 anos de idade, cego, pobre, caluniado, in- 
compreendido, exalou afinal o último suspiro na tarde de 17 de agósto 
de 1850, vitima do coração, daquele coração que tanto vibrara pela 
patria. 

Sua vida imolada em holocausto à emancipação da América foi, 
sem dúvida, a mais autêntica expressão de integridade e de renúncia, 
de respeito à lei e amor à liberdade, antítese daqueles caudilhos aga- 
loados, que tingiram de sangue as páginas da história sul-americana, 
e dêstes guenguesters internacionais do século XX, peritos na técnica 
da pilhagem e do saque, como os que se praticam ainda agora na 
Coréia. 

Protótipo do cidadão-soldado, foi San Martin o mais fiel repre 


sentante de uma revolução expansiva e liberal, mas nunca iconoclasta 
ou conquistadora. 
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E' que êle compreendeu o sentido da paz, da justiça e da liber- 
dade, quando surpreendeu o sentido do pan-americanismo, que não 
é outro senão política de boa vizinhança, de relações fraternas entre 
povos irmãos e amigos, política saturada de sentido eminentemente 
democrático, que fêz da América o continente da Paz e da Democra- 
cia com que a idéia de imperialismo e de fórça foi banida para dar 
lugar à igualdade jurídica das grandes e das pequenas nações, como O 
imortal Pueyrredon preconizou por ocasião da campanha libertadora, 
e, como em Haia, reafirmou o verbo oracular de Rui Barbosa. Outro 
não era também o ideal de Simão Bolívar, que já antes da doutrina 
de Monroe, ideara a “liga das nações americanas”, transformada de- 
pois no Congresso do Panamá em sociedade das nações. 


” 


“América livre, América unida, paz sem conquista”, tal foi a 
única diretiva de Pueyrredon, apontada ao herói de Chacabuco, em 
mensagem atual e perene para o mundo porque é fruto do amor e da 
liberdade, negação do ódio e da barbárie dêsses salteadores de povos 
que desconhecem os supremos ideais cristãos e democráticos que ani- 
maram o coração e o espírito do grande libertador. 


Dai a eloquente significação histórica de San Martin, saturada, 
como vimos, do mais puro idealismo e do realismo mais autêntico. 


Sem deformar o seu perfil, “pode-se afirmar, à luz dos fatos, que 
poucas vêzes a intervenção de um homem nos destinos dos povos foi 
mais decisiva que a sua, tanto na direção dos acontecimentos como no 
desenrolar lógico de suas consequências. 


Salvar a revolução de maio, americanizando-a; combinar tática 
e estrategicamente, no mais vasto teatro de operações do globo, o mo- 
vimento alternativo ou simultâneo de seus exércitos, para acabar cada 
manobra pelo triunfo matemático, de que resultava a libertação de um 
povo e a proclamação de uma república; obter os resultados mais fe- 
cundos com a menor soma de meios; legar à posteridade o exemplo 
de redimir povos sem fatigá-los com a sua ambição e orgulho: tal foi 
a gigantesca tarefa que realizou no espaço de um decênio e cuja mag- 
nitude se pode medir, com o compasso de geometria, dentro dos limi- 
tes da moral. Daí a transcendência da sua ação, e a unidade da sua 
vida cuja juventude foi uma dura aprendizagem de combate, cuja 
maturidade foi uma escola de disciplina e de tática, e cuja carreira pú- 
blica, lenta, gradual e metódica, consistiu em execução de um plano 
de campanha que durou 10 anos e se desenvolveu das margens do 
Prata aos pés do Chimborazo. O seu ostracismo e a sua apoteose 
constituem a consagração dessa grandeza austera, sem recompensa 
na vida, e que, extinguindo-se com serenidade, se eclipsa silenciosa- 
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mente no olvido mas para renascer na imortalidade, como a incarna- 
ção de uma idéia, que vive e atua tomando corpo através dos tem- 
pos”. Esta é a consagração que a História lhe presta. 

Êle bem merece o magistral elogio que a eloquência de um Bour- 
daloue teceu ao grande Condé, por ocasião de sua morte: “Poucos 
homens com tanta glória foram a ela tão superiores; poucos, com 
tanto mérito, menos de si se orgulharam; poucos com tantos e tão es- 
plêndidos sucessos, menos desadoraram a ostentação e lisonjas; pou- 
cos, com tanta grandeza, reuniram tal grau de modéstia e lhaneza; 
poucos, com tanto engenho, sentiram menos filáucia; poucos com 
tantas razões de se desvanecerem, menos de si se ocuparam”. 

As estátuas de bronze que a América lhe erigiu, exclamou um 
dia, pleno de verdade o grande Mitre, poderão converter-se em pó, a 
sua espada será carcomida pela ferrugem dos tempos, as suas cinzas 
se espalharão em átomos impalpáveis nos espaços de criação, mas. 
dêle algo entretanto permanecerá imortal: aquela alma heróica, cujas 
virtudes públicas e privadas se projetarão na História como uma pe- 
rene mensagem de amor, a nos advertir da modéstia no triunfo, da 
moderação no poder, do desinterêsse na grandeza, do sacrifício em 
holocausto a uma idéia, do estoicismo viril e cristão face à injustiça 
dos homens, do amor a Deus, à Pátria e à Liberdade! 

Daí a atualidade e a perenidade que traduzem a significação his- 
tórica da vida e da obra, a um tempo idealista e realista de D. José 
de San Martin — o imortal libertador. 
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Camilo, homem de Vadro e de Pimenta. 
Discursos — 1.º volume. 
Balzac — (estudo). 
Em preparo: 
Da Luz Gloriosa à Lanterna Verde (ensaio). 
Páginas de História. 
Conversas. 
Perfis. 


VaLLADÃO (Haroldo Teixeira) 


Descendente de ilustre e tradicional família do Estado de Minas Gerais. 


Nasceu na cidade de São Paulo, a 5 de setembro de 1901. Filho do Dou- 
tor Alfredo de Vilhena Valladão e D. Maria Isabel Teixeira Valladão. Ca- 
sado com D. Margarida Bandeira de Melo Valladão. 


Estudou humanidades nos Colégios de Santo Inácio do Rio de Janeiro e 
Anchieta de Friburgo, dos Padres da Companhia de Jesus. 


Bacharelou-se em Direito em 1921, pela Faculdade de Direito da Universi- 
dade do Rio de Janeiro, hoje Faculdade Nacional de Direito da Universidade 
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do Brasil, sendo escolhido pelos colegas para orador na solenidade da colação 
de grau; conferindo-lhe ainda a Congregação da Faculdade o prêmio “ Consé- 
lheiro Machado Portela”, instituído para o aluno mais distinto da turma. 


I 


Entre os seus títulos relacionam-se os seguintes: 


Membro efetivo desde 1924 e antigo orador (1941-1944) e presidente (1944- 
1946) do Instituto dos Advogados Brasileiros. 

Antigo professor interino (1930-1940), mediante concurso para livre do- 
cente (1929), de Direito Internacional Privado da Universidade do Rio de 
Janeiro, posteriormente (1937) Universidade do Brasil. 

Professor Catedrático, em virtude de concurso de Direito Internacional 
Privado da Universidade do Brasil (1940), e da Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (1941). 

Membro Titular (1927-1935) e atual vice-presidente da Sociedade Brasi- 
teira de Direito Internacional. 

Relator Geral da antiga Comissão Legislativa, dos Projetos de Lei sôbre 
Entrada e Expulsão de Estrangeiros, Naturalização e Extradição (1931-1933). 

Membro Titular da Seção Brasileira do Comité Juridique Internacional de 
"Aviation (1934) e Relator do Direito Internacional Privado Aeronáutico no 
Projeto do Código do Ar, organizado pela Seção e que serviu de base ao Có- 
digo Brasileiro do Ar. 

Professor do Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cultura, encarregado de 
curso nas Faculdades de Direito de Paris e Rennes (1936); de Paris, Bordeaux 
e Toulouse (1949). 

Professor do Instituto Luso-Brasileiro de Alta Cultura, encarregado de 
cursos nas Faculdades de Direito de Lisboa e Coimbra (1936-1939). 

Antigo membro do Conselho Seccional do Distrito Federal (1937-1938), 
e do Federal, da Ordem dos Advogados do Brasil (1934-1936, 1939-1944, 1947, 
1950). 

Membro do Dire'ório Central da Liga da Defesa Nacional (1942); 

Membro do Comité Executivo e do Conselho da Federação Interamericana 
«de Advogados (1944-1951). 

Membro eleito do Conselho Deliberativo do Instituto Brasileiro de Edu- 
cação, Ciência e Cultura (1946-1949). 

Professor da Academia Interamericana de Direito Internacional e Com- 
parado, encarregado de cursos em Havana: (1945 e 1949). 

Presidente e relator dos capítulos referentes ao Poder Judiciário, à Na- 
cionalidade e à Declaração de Direitos, da Comissão Especial do Anteprojeto 
de Constituição, enviado pelo Instituto dos Advogados à Assembléia Constituinte 
em fevereiro de 1946. 

Antigo membro do Tribunal de Ética Profissional da Ordem dos Advo- 
gados (Seção do Distrito Tederal, 1947-1949). 

Sócio honorário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1947). 

Associado do Instituto de Direito Internacional (1948). ) 

Antigo diretor da Faculdade de Direito da Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (1947-1948). 

Antigo consultor geral da República (1947-1950). : 

Presidente da Comissão Permanente de Inquérito e Conciliação Chileno- 
Sueca (1949). g : : 

Delegado do Brasil à 1.º Reunião do Conselho Interamericano de Juris- 
consultos (1950). 
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Presidente da Seção Brasileira da International Law Association (1950). 

Presidente eleito da Ordem dos Advogados do Brasil (1950-1952). 

Advogado honorário da Ordem dos Advogados de Portugal; membro ho- 
norário dos Colégios de Advogados de Lima (Peru) e do Distrito Federal, 
Caracas (Venezuela); membro correspondente do Colégio de Advogados de 
Buenos Aires, do Instituto Chileno de Estudos Internacionais, da Academia 
Colombiana de Jurisprudência, da Academia de Derecho Internacional da Uni- 
versidade Bolivariana de Medellin (Colômbia), do Instituto Peruano de Direito 
Processual. 


IH 


O professor Haroldo Valladão é autor, também de vários trabalhos jurídico- 
sociais, literários e históricos, entre os quais: 


A devolução nos conflitos sôbre a Lei Pessoal — 1929-1930; 

Conflitos das Leis Nacionais dos Cônjuges nas suas Relações de Ordem 
Pessoal e Economica e no Desquite, 1936; 

Bartolo — Conjlito de Leis — Tradução portuguêsa no Seminário de Di- 
reito Internacional Privado da Faculdade Nacional de Direito (1938); 

O Ensino e o Estudo do Direito especialmente do Direito Internacional 
Privado no Velho e Novo Mundo — 1940; 

Estudos de Direito Internacional Privado — 1947; 

Direito, Solidariedade, Justiça — 1943; 

Elogio dos sócios falecidos — Discursos do orador oficial do Instituto da 
Ordem dos Advogados Brasileiros, nas sessões solenes de aniversário de 1941, 
1942 e 1943; 

Justiça, Democracia, Paz — 1948; 
ni pg REsERERS do consultor geral da República — 1.º volume, Rio de Janeiro — 
Eee as do consultor geral da República — 2.º volume, Rio de Janeiro — 
pa Sirene do consultor geral da República — 3.º volume, Rio de Janeiro — 


TRANSCRIÇÕES 


INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO 


O 112.º aniversário de sua fundação — As origens da 
importante associação cultural 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro celebrou, ontem, 
em sessão solene, o 112.º aniversário de sua fundação. 


Após uma alocução do Sr. Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, Presidente Perpétuo, foi lido pelo Sr. Dr. Virgílio Corrêa 
Filho, 1.º Secretário, o relatório das atividades da instituição. 


Indiretamente, a fundação do Instituto Histórico deriva da ini- 
ciativa que tomou Inacio Alves Pinto de Almeida, “Fidalgo Cava- 
leio da Casa de Vossa Majestade Imperial e seu Guarda-roupa”, 
como se declarou em requerimento a Dom Pedro 1. 


Desde 1820, esforçava-se por melhorar as condições do trabalho 
humano, por meio da “introdução do uso das máquinas”, e para isso 
promoveu a formação de uma sociedade, para cujo capital conseguiu 
em breve prazo duzentos contribuintes de dois contos de réis. 


As perturbações resultantes da partida de Dom João VI, prolon- 
gadas até a emancipação política do Brasil, retardaram o andamento 
do projeto, que Dom Pedro I submeteu, a 27 de abril de 1825, ao 
exame da “Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação”, 
cujo parecer favorável propiciou a organização da “Sociedade Auxi- 
Hadora da Indústria Nacional”. 

Inaugurada a 19 de outubro de 1827, arrolou a seu serviço dou- 
tos cooperadores, que não tardaram a desejar ampliar-lhe as atri- 
buições. Não lhes bastava o trabalho para fins de interêsse imediato. 

Quiseram também manifestar o idealismo que lhes abrasava o 
entusiasmo. 

E assim, quando frei Custódio Alves Serrão — um sábio — 
lhe presidiu a 105.º sessão do Conselho Administrativo, a 18 de agósto 
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de 1838, o primeiro secretário, marechal Raimundo José da Cunha 
Matos e o seu adjunto, Cônego Januário da Cunha Barbosa, propu- 
seram que a Sociedade promovesse a fundação de um grêmio dedicado 
às letras históricas. 

Aplaudida a indicação, apressaram-se os promotores em elabo- 
rar-lhe os estatutos, e acertar as providências atinentes a dar-lhes 
execução imediata. 

E, assim, a 21 de outubro, o presidente da Sociedade Auxilia- 
dora, Marechal Francisco Cordeiro da Silva Tôrres Alvim, declarou 
inaugurado o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


A presidência efetiva tocou, porém, a José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, (Visconde de São Leopoldo), a quem os 27 sócios funda- 
dores confiaram, por eleição, a direção da entidade nascente. 


O seu florescimento foi garantido pela aceitação do título de — 
Protetor — que, a 1 de dezembro seguinte, a institutição ofereceu 
ao jovem principe. 

Dom Pedro II, imperador, não esqueceu os comipromissos que 
tomara antes da coroação. 


E durante o meio século do seu reinado, prestigiou com a sua 
presença e amparou a associação, em cujo quadro social ingressaram 
as mais insignes individualidades patricias. Destarte conseguiu rea- 


lizar o sonho dos seus fundadores, como indica uma parte apenas das 
suas atividades que se espelha nas obras impressas. 


Além da Revista, de que já veio a lume o tomo 200, o Instituto 
editou : 


--— 18 obras avulsas. 


— 2 grossos volumes do Dicionário Histórico, Geográfico e Et- 
hográfico do Brasil. 


— 5 volumes do 1.º Congresso de História Nacional (1914). 
9 volumes do Congresso Internacional de História da Ameé- 
tica (1922). 


— — 5 volumes da Assembléia Inaugural do Instituto Panamericano 
de Geografia e História (1932). 


-— 5 volumes do 2.º Congresso de História Nacional (1931). 
— 10 volumes do 3.º Congresso de História Nacional (1938). 


—- 6 volumes do 4.º Congresso de História Nacional (1949 -— 
incompleto) e dezenas de opúsculos que não se enumeram. 
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Não sómente pela quantidade, mas também pelo conteúdo, avulta 
a contribuição do Instituto para o engrandecimento cultural do país, 
a que se vem devotando em mais de uma centúria comprovatória dos 
seus esforços eficientes, desde quando o viscond: de São Leopoldo 
lhe assumiu a Presidência. 


A série dos seus sucessores contém nomes de proclamado pres- 
tígio, que lhe garantiram a mesma luminosa atuação, como indica a 
relação a seguir: 

— José Feliciano Fernandes Pinheiro (visconde de São Leo- 
poldo, 21 de outubro de 1838 a 6 de julho de 1847). 


— Cândido José de Araújo Viana (Marquês de Sapucaí) (12 
de agôsto de 1847 a 23 de janeiro de 1875). 


— Luís Pedreira do Couto Ferraz (Visconde de Bom Retiro) 
(21 de dezembro de 1875 a 12 de agôsto de 1886). 


— Joaquim Norberto de Sousa e Silva (21 de dezembro de 
1886 a 14 de maio de 1891). 


— Olegário Herculano de Aquino e Castro (26 de dezembro 
de 1891 a 10 de agósto de 1906). 


— João Lustosa da Cunha Paranaguá (Marquês de Paranaguá) 
(21 de novembro de 1906 a 21 de novembro de 1907). 

— José Maria da Silva Paranhos (Barão do Rio Branco) (21 
de novembro de 1907 a 10 de fevereiro de 1912). 


— Afonso Celso de Assis Figueiredo (Conde de Afonso Celso) 
(12 de fevereiro de 1912 a 13 de junho de 1938). 


— Manuel Cicero Peregrino da Silva (22 de junho de 1938 a 
20 de maio de 1939). 


— Embaixador José Carlos de Macedo Soares, desde maio de 
1939, quando assumiu, como vice-presidente, o cargo em que foi 
mantido por eleição de 15 de dezembro seguinte, sendo, mais tarde, 
deciarado presidente perpétuo, por decisão da Assembléia, de 16 de 
dezembro de 1941. 


(Jornal do Comércio). 


Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1950. 


ATIVIDADES DO INSTITUTO HISTÓRICO 


RELATÓRIO DO 1.º SECRETÁRIO VIRGILIO 
CORRÊA FILHO 


Ao comemorar o seu 112.º aniversário, pode o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro apresentar-se ao convívio dos doutos, como 
instituição cultural cujo passado de serviços ao Brasil continua na 
atualidade com análogas propósitos. 

Rápido exame dos resultados que obteve, a partir da derradeira 


sessão magna, evidenciará que se esforçou por não desmerecer do 
conceito que o desvanece. 


CONFERÊNCIAS 


Assim foi que a série de conferências previstas em seu programa 
anual de trabalhos começou pela comemoração do centenário de nas- 
cimento do cardeal Arcoverde, que levou à tribuna brilhantes orado- 
res, como o embaixador José Carlos de Macedo Soares, biógrafo es- 
clarecido, o professor Adroaldo Mesquita da Costa, que, apesar de 
ser, na época, Ministro da Justiça, falou em nome dos Institutos His- 
tóricos estaduais. Pedro Calmon, orador oficial do Instituto, por úl- 
timo Dom Carlos Carmelo, de São Paulo, para agradecer a homena- 
gem prestada ao primeiro cardeal patrício. 

As orações então proferidas assinalaram o dia 24 de janeiro, como 
um dos que mais contribuiram para justificar a nomeada adquirida 
pela secular instituição, embora ocorresse antes da abertura oficial 
dos trabalhos anuais. Devia esta verificar-se a 14 de abril, mas, para 
evitar coincidência com as cerimônias mais tocantes da Semana Santa, 
realizou-se no dia 11 a sessão do Dia Panamericano, em que o pro- 
fessor Feijó Bittencourt explanou cabalmente o assunto, que lhe per- 
mitiu evocar a individualidade empolgante de Miranda, precursor da 
emancipação americana. 

Também falou na ocasião o sócio Canabarro Reichardt, para 
apreciar as consequências do Tratado de Madrid, firmado há dois 
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séculos, cuja anulação, na década seguinte, não lhe invalidou as radio- 
sas aspirações de concorrer para a harmonia da família americana, à 
revela dos interêsses das Metrópoles respectivas. 


A 28 ainda de abril, outro centenário de falecimento mereceu ses- 

o especial, na qual o sócio benemérito Alfredo Valladão recordou 

sagazmente a vida e os feitos de Bernardo de Vasconcelos, cuja tra- 

jetória luminosa, iniciada no primeiro reinado, alcançou o fastígio na 

Regência, para findar quando o Brasil já encontrara as diretrizes do 
seu desenvolvimento. 


tn 


A 26 de maio, coube ao sócio J. B. de Magalhães aquilatar a 
valia da contribuição histórica de Antônio Ladislau Monteiro Baena, 
mais sagaz nas investigações do que aplaudido nas atividades milita- 
res em que se achou envolvido. 

No mês seguinte, ainda tornou à tribuna, a 28, o ministro Al- 
fredo Valladão, para exaltar os méritos científicos de Vital Brasil, 
cuja benemerência não se limitou ao seu país, tendo-lhe ultrapassado 
as fronteiras, para alcançar ressonância nos centros universitários es- 
trangeiros. 

Decorrido justamente um mês, coube de novo ao sócio João Ba- 
tista Magalhães traçar o perfil de um dos fundadores do Instituto, 
José Antônio Lisboa, cuja vida exemplar se desenvolveu paralela- 
mente a de Cairu, com quem apresenta semelhanças expressivas, des- 
de que Dom João VI os nomeou respectivamente para a regência das 
aulas de Comércio e de Economia Política. Antes de terminar a ses- 
são, o douto conferencista, ainda exaltou a memória do Dr. Pires do 
Rio, que viajava pela Índia, com propósitos de estudos, quando su- 
cumbiu, repentinamente. 

A 23 de agôsto, o assunto deixa de ser exclusivamente nacional, 
para realçar um vulto americano: general San Martin, cuja biografia 
encontrou no orador do Instituto, ministro atual da Educação e Saúde, 
intérprete eloquente, a quem o embaixador argentino, Juan Cooke, 
doutamente agradeceu as homenagens prestadas ao seu glorioso pa- 
trício. 

Na semana imediata, a 29, a doação ao Instituto de um dicioná- 
rio tupi, elaborado por Humberto Mauro, mas oferecido pelo pro- 
fessor E. Roquette Pinto, propiciou ensejo a que lhe fôsse apreciada 
a contribuição cultural para o melhor conhecimento do Brasil. 

Examinada por diversos aspectos, a individualidade impressio- 
nante do sábio e artista ressaltou, com tôda a sua magnificência, das 
formosas alocuções de Pedro Calmon, Alfredo Valladão, Feijó Bit- 
tencourt, Afonso de Taunay, Rodrigo Otávio Filho e Xavier Pe- 


drosa. 


ep o quo 


A sessão completou-se com a projeção do filme referente à carta 
de Vaz Caminha, fielmente interpretada. 


A 8 de setembro, o professor Vilhena de Morais tomou por tema: 
“Um apóstolo da reconciliação religiosa e política do Brasil”, para 
evocar a personalidade incomparável do padre Júlio Maria, que estu- 
dou com a sua proclamada e aplaudida competência. 


Por último, duas conferências destinaram-se à comemoração do 
centenário da criação da província do Amazonas, que a libertou da 
sujeição injustificável, depois de ter sido capitania, com sede própria. 
De harmonia com a Sociedade Brasileira de Geografia, escblheu o 
Instituto dois dos maiores conhecedores dos fastos amazonenses. 
Tanto o professor Agnelo Bittencourt, em cuja existência se espelha 
incansável dedicação ao ensino da história e geografia da Amazônia, 
como o professor Artur Reis, que tem evidenciado em livros insubsti- 
tuíveis quanto pesquisou e sabe a respeito, proporcionaram aos ouvin- 
tes o resultado de suas investigações, em que ambos madrugaram e 
prosseguem com fervor, consoante exige a magnitude do assunto. 


Além das mencionadas conferências, que lhe fizeram parte do 
programa, o Instituto acolheu na sala Varnhagen duas reuniões que 
se destinavam à análise de personagens históricas. 


Assim foi que, a 5 de julho, o professor Leonídio Ribeiro versou 
o tema “Afrânio e o Jardim da Infância”, para recordar a fase de 
iniciação na vida carioca do saudoso e benemérito sócio Afrânio Pei- 
xoto, apenas iniciada a primeira década do século. 


Recentemente formado, ardia o médico baiano por mostrar os 
seus talentos, que lhe garantiriam pôsto de relêvo em quaisquer cir- 
cunstâncias. 


Aproximou-se do “Jardim da-Infância”, sonho luminoso da mo- 
cidade, a cuja luz pretendiam jovens políticos arejar de idéias reno- 
vadoras o ambiente nacional. 


As escoras, em que depositavam a máxima confiança, todavia, co- 
meçaram a ruir. A adversidade tolheu-lhes as iniciativas, causando- 
lhes a dispersão. 


Afrânio voltou com maior fervor aos seus livros, ao laboratório. 
à cátedra, que lhe plasmou a individualidade imortal, a que o pro- 
fessor Leonídio Ribeiro consagrou admirável ensaio de' quem lhe 
acompanhou a trajetória luminosa, 


A 22 de agôsto, às vésperas, por assim dizer, da inesquecível data 
que lhe assinalou o nascimento, Caxias proporcionou ao comandante 
Oliveira Belo ensejo para a divulgação de suas perseverantes pesqui- 
sas. Para definir com precisão os elementos relativos à vida de Luís 
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Alves de Lima, esquadrinhou arquivos paroquiais e cartórios, reuniu 
tradições da família, com o fim de contrariar afirmações que não lhe 
parecessem apoiadas em documentos fidedignos. 


E assim, ou diretamente, em suas sessões costumeiras, ou pres- 
tigiando conferencistas devidamente credenciados, vai o Instituto cum- 
prindo o seu programa cultural, acorde com a tradição que iniciou 
por assim dizer desde o primeiro dia de sua fundação. 


Quadro social — Como tôdas as organizações congêneres, acha-se 
o Instituto sujeito às contingências humanas que lhe desfalcam de con- 
tinuo as fileiras. 


Assim ocorreu após o encerramento dos trabalhos anuais, quando 
emudeceu, a 24 de novembro, o sócio benemérito Rodolfo Garcia, que 
personificou o devotamento incomparável às pesquisas históricas. 
Nascido a 25 de maio de 1873, deparara no Instituto Histórico e Ar- 
queológico de Pernambuco ambiente propício às suas atividades, logo 
reveladas por meio de contribuições indicativas de sérias investi- 
gações. 


Impelido a afastar-se do Recife, por injunções políticas, aproxi- 
mou-se do Instituto Histórico, em quadra propícia, quando se ulti- 
mavam os preparativos para o Primeiro Congresso de História Na- 
cional. Tornou-se conhecido pela sua capacidade de trabalho e amor 
aos livros, de sorte que, desaparecido Vieira Fazenda a 20 de feve- 
reiro de 1917, aceitou o encargo de substituir o amigo. 


Bibliotecário, manuseou livros e documentos do arquivo, de que 
se tornou conhecedor arguto. 

Dessa quadra operosa, resultou a elaboração da “Bibliografia 
Geográfica Brasileira”, além de comentários avulsos. 

E, destinados à introdução do Dicionário Histórico Geográfico 
Etnográfico do Brasil, os dois ensaios magistrais, que bastariam para 
lhe exaltar a nomeada. Tanto a “História das Explorações Cienti- 
ficas”, então elaborada, como a “Etnografia Indígena” atestaram a 
opulência do saber que tinha acumulado em suas perseverantes inda- 
gações. Apressou-se o Instituto em acolhê-lo no quadro social, me- 
diante parecer elogioso da “Comissão de Admissão de sócios” datado 
de 18 de julho de 1921. 

Deixou de ser apenas funcionário, para se emparceirar com os 
mais doutos da associação, a que prestou serviços relevantes, premia- 
dos com a elevação à classe de beneméritos. 

Solicitado a dirigir o Museu Histórico, donde o transferiram 
para a chefia da Biblioteca Nacional, em ambos os postos desenvolvem 
a mesma atividade erudita, que atraia estudiosos e admiradores. 
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Nesta, em particular, onde espontâneamente se firmou, no dizer 

: á “é Es 

dos frequentadores, colhidos entre a nata de doutos, a “Academia 
Garciana”, em que se discutiam questões propostas de momento. 


Não obstante, ainda encontrava tempo e disposição para anotar 
as obras de suas preferências, assim revelando, aos bocados, o saber 
acumulado por longas investigações. 


Continuou o esfórço de Capistrano em atualizar a “História do 
Brasil”, de Varnhagen, e o resultado valorizou a obra primitiva, comio 
também sucedeu a outras de menor alcance. 


E ainda continuaria a atuar, anotando a História de Southey, 
quando baqueou a 14 de novembro, deixando vaga difícil de ser pre- 
enchida, com a presteza a que se dispusera a substituir o seu amigo 
e mestre Capistrano de Abreu, no trabalho despretensioso de anotar 
obra alheia, com propósitos construtivos. 


Estevam de Mendonça — Ao contrário do que se deu com Ro- 
dolfo Garcia, que serviu inicialmente de bibliotecário, cargo que o 
obrigou a frequentá-lo assiduamente, o contato de Estevam de Men- 
donça com o Instituto reduziu-se ao mínimo possível. Certo, rego- 
zijou-se com a admissão ao grêmio que lhe premiou, a 22 de agósto 
de 1931, a dedicação aos estudos históricos. 


Não cuidou, porém, de vir da sua terra natal, onde abrira os olhos 
a 25 de dezembro de 1870, para o conhecer de perto. 


Lá se contentava em exercer a advocacia, que lhe garantia a sub- 
sistência, a justificar a fama adquirida de competente professor de 
História do Liceu Cuiabano e cronista apreciado. 


Ao enfeixar os escritos dispersos em dois volumes das “Datas 
Matogrossenses”, contribuiu para dar feição definitiva às informações 
que espalhava prodigiosamente em palestras encantadoras. 


O estudo do passado matogrossense aproximou-o de A. Lever- 
ger, o maior conhecedor dos fatos regionais em sua época, além de 
admínistrador arguto e bravo marinheiro, de quem se tornou fervo- 
roso admirador. Graças aos seus esforços, publicarami-se vários en- 
saios que justificaram cabalmente a sua veneração e entusiasmo pelo 
“bretão cuiabanizado”, para cuja glorificação contribuiu efetivamente, 
ao exibir aos posteros as provas da benemerência do seu patrono no 
Centro de Letras, ancestral da Academia Matogrossense. 


E apesar de alistar-se entre os primeiros que lhe apoiaram o plano 
de organização, em 1921, jamais cuidou de cumprir a exigência esta- 
tutária no tocante ao elogio acadêmico. 
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Avesso à tribuna, a inibição que lhe tolhia a palavra contrastava 
com a loquacidade na conversa costumeira com os amigos, que lhe 
apreciavam a vivacidade intelectual, pontilhada não raro de ironia. 


Conversador admirável, nada sabia dizer em público e menos 
ainda para a assistência de acadêmicos. 


Mas pela madrugada, enquanto as ruas vizinhas ainda dormiam, 
enchia com presteza as laudas com a sua letrinha artística, mais dese- 
nhada do que escrita, que lhe caracterizava os autógrafos. E leve- 
mente comentava os fatos da atualidade ou passados, sem amargura, 
ainda quando atravessava quadras adversas. 


Tradicionalista, deixou páginas excelentes, que merecem reu- 
nidas em volume, como prova dos seus méritos literários. 


Tavares Cavalcanti — Diferente de Estevam de Mendonça, que 
se comprazia em ser professor e advogado, e cronista nas horas vagas, 
Manuel Tavares Cavalcanti espraiou-se também por outros ramos de 
atividade, em que lhe coube papel de relêvo. 


Pela política chegou ao parlamento, onde a sua derradeira elei- 
ção provocou intermináveis comentários. 


Vítima do reconhecimento partidário, desistiu de continuar na 
arena, preferindo acolher-se ao cartório, que lhe permitia maiores va- 
gares para as suas leituras. 


Sócio, desde 22 de agôsto de 1931, tornou-se frequentador do 
Instituto Histórico, onde sabia encontrar ambiente propício às suas 
atividades culturais. 


E a cooperação que lhe prestou sempre às iniciativas, somente 
diminuiu quando lhe começou a faltar a saúde. 


Todavia, ainda cuidou de história, ao bosquejar, não há muito, 
perante a Federação das Academias de Letras, a evolução literária 
da Paraíba, assim comprovando cabais conhecimentos da vida inte- 
lectual dos seus conterrâneos, tanto no passado como igualmente na 
atualidade. 

Ao principiar abril, cessou-lhe, porém, com a vida, a continuação 
das pesquisas, a que se devotava. 

Buenaventura Caviglia (Hijo) — Veio de Montevidéu o sócio 
correspondente que o Instituto acolheu a 13 de abril de 1938. Ja in- 
gressara no quadro do Instituto Histórico y Geografico del Uruguay, 


que o credenciou, juntamente com o Dr. Rafael Schiaffino, para re- 
presentá-lo perante o Terceiro Congresso de História Nacional, co- 
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memorativo dó Centenário do Instituto. Desde essa época, não perdia 
ensejo de visitá-lo, para lhe provar a sua dedicação. 


Apaixonado por assuntos de folclore, a sua contribuição distin- 
guiu-se por investigações pacientes nesse ramo, de que é exemplo o 
ensaio não há muito destinado ao exame do vocábulo “contramilla”. 


PUBLICAÇÕES 


Graças à firme decisão do diretor da Imprensa Nacional, profes- 
sor Paula Achiles, que merece louvores pelo acêrto de providências 
eficazes, e à dedicação prestante da Divisão de Produção, desde o seu 
competente chefe, Rubem Pimentel da Mota, aos auxiliares de várias 
categorias, conseguiu o Instituto Histórico melhorar as condições edi- 
toriais em que penava a sua Revista. 


Cabem, todavia, referências especiais ao Secretário da Divisão 
de Produção, Ormindo da Rocha Santos, incumbido de superintender 
os respectivos trabalhos de impressão, a que se dedicou fervorosa- 
mente, conforme assinalaram conferencias frequentes com os sócios 
responsáveis pela publicação. 


Mercê da convergência de esforços tão de boa mente aplicados, 
diminuiu o atraso que se verificara até a anterior Sessão Magna. 


Assim, a partir de janeiro último, vieram a lume 6 volumes dos 
Anais do IV Congresso de História Nacional, estando quatro mais 
em composição, e 5 tomos da Revista, dos números 196 a 200. 


Além dêstes, acham-se em fases várias de impressão os tomos 
202 — 203 — 204 — 205, que se referem ainda a 1949. 


Só faltarão os relativos a 1950, a cuja organização devotadamente 
se aplicam os membros da operosa Comissão Diretora — general Es- 
tevam Leitão de Carvalho, Cláudio Ganns e Feijó Bittencourt — que 
certamente lograrão no próximo semestre completar o êxito de suas 


atividades, mediante a apresentação em dia dos números futuros da 
centenária Revista. 


Simultâneamente, a Comissão dos Anais, constituída do coronel 
João Batista Magalhães, Cláudio Ganns e Virgílio Corrêa Filho, 
prepara os últimos volumes em que se enfeixarão as teses restantes, 


muitas das quais proporcionam informações inéditas aos historia- 
dores. 


Se a discussão que provocara e a ressonância entre os pesquisa- 
dores deram realce ao Congresso de 1949, a sua maior utilização pro- 
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cessou-se no corrente exercício, pela distribuição dos volumes que as 
divulgam. 


Neste sentido, o trabalho realizado avulta como o das eras mais 
auspiciosas para o desenvolvimento dos estudos históricos, a que ofe- 
rece explanações de exímios sabedores e documentação incomparável, 
tanto nos volumes publicados, como igualmente nos que transitam 


pelos prelos, ou ainda aguardam a sua vez para entrega aos impres- 
sores. 


Encadernação — Em consequência do contínuo manuseio a que 
se acham sujeitas as Revistas do Instituto, mantidas na Sala de Lei- 
tura, juntamente com escolhidas publicações, para maior facilidade 
dos consulentes, tornou-se indispensável a reencadernação de grande 
parte da coleção. Para os poupar a maiores estragos, foram encader- 
nados 738 volumes, em que se incluem também obras avulsas. 


Nesse cômputo, entretanto, não se abrangem os 130 volumes do 
Jornal do Comércio, indispensáveis a pesquisas históricas. 


No próximo exercício, se não falhar a previsão, será ultimado o 
serviço em andamento, destinado a melhor proteger as coleções da 
insubstituível fonte de informações fidedignas. 


Melhoramentos — Para de algum modo acudir à angustiante ca- 
rência de prateleiras agasalhadoras de publicações, o Instituto em- 
preendeu aumentar o número de estantes, pela readaptação da sala de 
depósito a novos conjuntos. 


Era medida que se impunha, à vista das ofertas frequentes, 
mercê do intercâmbio intensificado com as associações culturais e das 
doações valiosas do “Instituto do Livro”, merecedor de agradeci- 
mentos especiais, graças ao espírito de cooperação do seu culto dire- 
tor, Augusto Meier. 


Embora não ultimada ainda, apesar dos esforços da administra- 
ção, já entremostra a utilidade futura, semelhantemente ao que suce- 
deu no Arquivo, onde o número de latas do mesmo tipo adotado an- 
teriormente, aumentou de 500 unidades. 


Destarte, na atualidade, para o acondicionamento dos documentos 
fora do alcance dos insetos daninhos, ao todo há 700 latas, das lquais 
se contam 456 com as suas peças devidamente numeradas e catalo- 
gadas de acôrdo com a revisão que ainda prossegue. Também o mo- 
b'liário do salão de honra foi substituído, em grande parte, para que 
não mais se repita a carência verificada por ocasião do IV Congresso 
de História Nacional. Tôdas essas iniciativas, porém, mal neutrali- 
zam os defeitos orgânicos da permanência do Instituto no préd'o in- 
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vadido por animais vorazes, cujos estragos se patenteiam desde a 
porta principal, carcomida em suas ombreiras, que exibem fístulas 
indicativas de profundas destruições. Urge a mudança para sede 
condigna das tradições culturais do Instituto, mantidas em mais de 
um século de serviços à cultura brasileira. 


Expediente — Apesar do número diminuto de seu pessoal, o Ins- 
tituto não só atende aos consulentes que lhe frequentam a Sala de 
Leitura, onde encontram por vêzes obras e documentos debalde pro- 
curados alhures, como ainda lhes cuida atentamente da catalogação, 
além de manter correspondência com associações congêneres, como 
lhe determinaram os Estatutos desde a fase inicial. 


A estatística respectiva aponta as cifras a seguir: 


Ofícios, cartas e telegramas recebidos ...... 2.547 
Ofícios, cartas e telegramas expedidos ..... 4.916 


Em consequência do intercâmbio crescente e de ofertas várias, 
o Instituto recebeu, conforme registra sua Revista, em cada tomo: 


Periódicos em que se incluem 262 jornais .. 1.039 
EEIVIOS MALAS SR epa Na RED ERR RR 375 
Catálogos: 2.22% Soto Fira x PP ER RARE 17 
Mapas do are sds EG LO a 80 
Documentos TS Srs RE o O RR 14 


A catalogação, revisão e distribuição de fichas prosseguiu em 
mais 20 estantes, sendo interrompida pelas obras destinadas a aumen- 
tá-las, aproveitando melhormente o espaço disponível no depósito. 
Simultâneamente, continuou a catalogação de 28 volumes da coleção 
denominada “Conselho Ultramarino”, além de 720 documentos avui- 
sos, guardados em 20 latas. 

A revisão empreende desdobrar os assuntos por verbetes mais 
discriminados, de maneira que facilitem as pesquisas dos consulentes, 
cujo número consta do registro a seguir: | 


Consulta: 
Dvs sa o Sã ds Sad ea 55.355 
Rexiitis ass gis Spa rs SEDÃ art q 42.003 
Jornadss -; 4 Gare bag dae ia 26.373 
Catslogõs 0 qu doa e TR 57 


ASGUEVO sd O a ei A AO 42.265 


Mapoteca 24). giros oa Es ROL DSO 5.159 
Museu (visitantes) ........seeseseiacese 475 
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Nesses trabalhos desvelaram-se os funcionários do Instituto, que 
merecem justos louvores, desde Adelaide Adelina Alba, que os chefia 
com dedicação exemplar, até o mais modesto colaborador. 


Mal atingem uma dezena, tendo sido o número desfalcado de um 
dos mais antigos, o porteiro Antônio Luciano — falecido em agósto, 
cujo entêrro o Instituto custeou, como derradeira homenagem pres- 
tada ao seu esforçado servidor. 


CONCLUSÃO 


Tais são os principais sucessos referentes ao Instituto no derra- 
deiro período, que nesta hora se encerra. 


Embora lhes falte a intensidade luminosa dos fatos verificados 
no anterior, soube recomendar-se a secular instituição aos aplausos 
dos doutos, pelas provas evidentes do seu apêgo ao idealismo que lhe 
inspira as atividades culturais. 


ATAS DAS SESSÕES DE 1950 


ATA DA SESSÃO SOLENE EM COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DO NASCIMENTO DO CAR- 

DEAL DOM JOAQUIM ARCOVERDE, REALI- 
ZADA EM 24 DE JANEIRO DE 1950 


(SESSÃO N.º 1.791) 


Aos vinte e quatro dias de janeiro do ano de mil novecentos e 
cinquenta, em comemoração do centenário de nascimento de S. Emi- 
nência Dom Joaquim Arcoverde, primeiro cardeal do Brasil e da 
América do Sul, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro fêz 
realizar, ontem, às 17 horas, em sua sede na Avenida Augusto Se- 
vero, 4, sessão solene a que compareceram altos dignatários da igreja, 


escritores, historiadores, membros do Parlamento Nacional e das 
Classes Armadas. 


Tomaram lugar na mesa, convidados pelo acadêmico embaixa- 
dor José Carlos de Macedo Soares, presidente perpétuo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, S. Eminência o cardeal Dom Jaime 
de Barros Câmara, arcebispo do Rio de Janeiro; S. Eminência Dom 
Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota, arcebispo de São Paulo; Dou- 
tor Lôpo Coelho, sub-chefe da Casa Civil da Presidência da Repú- 
blica, representando o chefe do govêrno general Eurico Gaspar Dutra; 
Sr. ministro Laudo de Camargo, presidente do Supremo Tribunal 
Federal; monsenhor Carlo Chiarlo, núncio apostólico; bispo Dom 
André Arcoverde, sobrinho do cardeal Arcoverde; acadêmico Gus- 
tavo Barroso, presidente da Academia Brasileira de Letras; acadê- 
mico ministro Ataulfo de Paiva; e padre Banwart, reitor da Univer- 
sidade Católica do Distrito Federal. 


Aberta a sessão, falou o Sr. embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, que focalizou, eloquentemente, a figura do príncipe da igreja 


rd 
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cujo centenário ora se comemora, exaltando-lhe as virtudes e os em- 
preendimentos. 


Após o discurso do Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soa- 
res, foi dada a palavra ao Sr. Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, mi- 
nistro da Justiça, que falou não só como membro do Instituto, como 
também na qualidade de delegado dos Institutos Históricos de todos 
os Estados do Brasil e fêz o elogio do ilustre prelado brasileiro. 


Cessadas as palmas com que terminou a sua oração o sócio Dou- 
tor Adroaldo Mesquita da Costa, o Sr. embaixador José Carlos de 


Macedo Soares deu a palavra ao orador oficial do Instituto Dr. Pedro 
Calmon. 


Cessados os aplausos com que terminou a oração do orador oficial 
do Instituto, Dr. Pedro Calmon, o Sr. embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, dirigiu-se a Sua Eminência cardeal Dom Carlos Car- 
melo de Vasconcelos Mota, arcebispo de São Paulo, a quem deu a 
palavra. A seguir, fêz o Sr. ministro Alfredo Valladão, sendo rece- 
bida, com a aclamação do Instituto Histórico, a seguinte proposta : 


Não obstante destinando-se a sessão de hoje à comemoração do 
centenário da ínclita figura do cardeal Dom Joaquim Arcoverde, que 
fala à nossa alma católica e à nossa alma brasileira, e que acaba de 
ser brilhantemente exaltada nos discursos pronunciados, venho apre- 
sentar a proposta que passo a ler, de vez que prolongando-se ainda 
por três meses as férias do Instituto, se eu esperasse o seu término 
perder-se-ia a oportunidade para a mesma: 


“Transcorrendo a 1 de maio o centenário da morte de Bernardo 
de Vasconcelos, figura das maiores da nacionalidade, proponho que 
o Instituto preste homenagem à sua memória, realizando na mesma 
data uma sessão especial, e publicando um número também especial, 
de sua Revista, em que essa figura seja apreciada sob os seus múlti- 
plos aspectos. 


Acresce que o seu nome se acha estreitamente ligado a esta Casa 
gloriosa; que foi êle o ministro signatário do aviso que aprovou os 
seus estatutos”. 


O Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares encarregou o 
Sr. ministro Alfredo Valladão do discurso do dia comemorativo do 
centenário da morte de Bernardo de Vasconcelos. 


Dirigiram-se ao Sr. presidente do Instituto justificando o seu 
não comparecimento, os senhores ministro Augusto Tavares de Lira, 


frei Pedro Sinzig, O. F. M. 


tá 
nd 


Ea oq: 6 


Estiveram presentes os seguintes sócios: Srs. José Carlos de 
Macedo Soares, Virgílio Corrêa Filho, Cristovam Leite de Castro, 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, Serafim Leite, S. J., Henrique 
Carneiro Leão Teixeira Filho, Estevam Leitão de Carvalho, Afonso 
Costa, Alfredo Valladão, Aureliano Leite, Valentim Benício da Silva, 
frei Basílio Rower, OFM, Cândido Mariano da Silva Rondon, Pedro 
Calmon, Adroaldo Mesquita da Costa, Ataulfo de Paiva, Gustavo Bar- 
roso, Carlos da Silveira Carneiro, Elmano Cardim, Francisco Mar- 
ques dos Santos, Haroldo Valladão e Ruben Rosa. 


Assinaram a lista dos que compareceram à sessão, os Srs. Lemos 
Zapista Pereira, diretor da Faculdade Fluminense de Filosofia; ge- 
neral de brigada Fernando Nascimento Fernandes Távora; padre 
Afonso Maria de Miranda S. C. J., monsenhor Manuel d'A. Cas- 
telo Branco, João de Albuquerque Maranhão, monsenhor Alves da 
Rocha, Leonel Jaguaribe de Matos, Sra. Ana Guerreiro de Castro, 
Alice Gérin, Ismael Távora, Maria Isabel Amaral, Igor Prínce Pa- 
léologue, Leonor Sampaio, João Chagas de Miranda, Inácio Pinto 
Lima Monteiro de Castro, Marina de Freitas, Octaira Correia dos 
Santos Oliveira, Antônio dos Santos Oliveira Júnior, Plinio de Frei- 
tas, Carlos Garrido, Heloisa F. da Cunha, Maria Cecilia César de 
Andrade, Paulo Banward, reitor da Universidade Católica, Luis Ed- 
mundo Paes, por si e pelo Jardim Botânico, Edgard Carneiro, pelo 
Arquivo Nacional, Almeida Fischer, Jorge Macedo, Dario César, 
Olga Pantaleão, Carlos Kiehl, Luís Alves de Almeida, capitão tenente 
Ildegardo de Noronha Filho, representante do Sr. ministro da Ma- 
rinha, Francisco Paraiso Cavalcanti, representando o Sr. ministro do 
Trabalho, Alexandre L. C. Melo, Cavalcanti de Albuquerque e se- 
nhora, major Liberato, representante do Sr. ministro da Guerra, Ber- 
ta Campelo, Cacilda Fernandes, Rafael Xavier, secretário geral do 
IBGE, Mário Acioli, Jorge de S. Franklin Sampaio, Valdemar Lo- 
pes, diretor da Secretaria Geral do IBGE, Edgard Valença da Cã- 
mara, Estanislau Luís Bomquet por si e pelo Instituto Politécnico 
Brasileiro, Moacir M. F. Silva, José Maria da S. Castro, Dr. José 
M. Nogueira Vinhaes, Pereira da Fonseca, Heloisa Cabral da Rocha 
Verneck, Mendes de Carvalho, Carlos Américo Barbosa de Oliveira 
por si e pelo Instituto Politécnico Brasileiro, Dorival Prado, Dou- 
tor Ildefonso Mascarenhas da Silva, José Paulo de Macedo Soares 
e Marina de Barros Pereira. 


Encerrou-se a sessão às 20 horas. — Leopoldo Antonio Feijó 
Bittencourt, 2.º secretário. 
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ATA DA SESSÃO ESPECIAL EM 11 DE ABRIL DE 1950 
(Sessão 1.792) 


Conferência do professor Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt. Co- 
memoração do dia Panamericano. Voto de pezar pelo 
falecimento do senador Henrique de Novaes 


Aos dias quatorze de abril de mil e novecentos e cinquenta o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro realizou uma sessão come- 
morativa do Dia Pan-Americano em que foi evocada a figura do pre- 
cursor e mártir da Independência das Américas, generalíssimo Fran- 
cisco de Miranda, cujo bicentenário de nascimento ocorreu em 28 de 
março do ano mencionado. 

Tendo início a comemoração às 17 horas, o presidente perpétuo 
do Instituto, Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, convidou 
para tomarem lugar na mesa, os embaixadores Dr. Tito Gutierrez 
Alfaro, embaixador de Venezuela; Dr. Luis Antônio Pefiaherrera, 
embaixador do Equador, Sr. coronel Egar de Abreu, representando 
o Sr. ministro da Guerra, Dr. Virgílio Corrêa Filho, 1.º secretário. 
Bittencourt, subiu êle à tribuna para estudar a figura do grande vene- 
zuelano, generalíssimo Francisco de Miranda. 

Em nome do sócio Thiers Fleming que justificou a sua ausência, 
o secretário Sr. Virgílio Corrêa Filho leu a moção por êle enviada, 
nos têrmos seguintes : 

“Exmo. Sr. presidente do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 

Tenho a honra de pedir um voto de profundo pezar pelo faleci- 
mento do insigne brasileiro engenheiro Henrique de Novaes. Justi- 
ficam êste pedido: sua brilhante fé de ofício nos serviços prestados 
ao Brasil, como tão bem descreveu no Jornal do Comércio nosso con- 
sócio Dr. Virgílio Corrêa Filho, e — meus conhecimentos pessoais 
— quando com êle tratei, — a conselho do professor Maurício Joper, 
do abastecimento dágua e rêde de esgôto do Morro Arsenal de Mari- 


nha na Ilha das Cobras — confiando-lhe a solução de problema, e, 
recentemente, em troca de idéias, sôbre a solução do “caso” de limites 
Minas-Gerais — Espírito Santo, sendo êle como eu, favorável ao 


“acórdo direto”. 

Posta a votos pelo presidente, foi aprovada. 

Em seguida, pediu a palavra o sócio do Instituto, Dr. Canabarro 
Reichardt, que, aproveitando-se da oportunidade do Dia Pan-Ameri- 
cano, lembrou a figura de Alexandre de Gusmão, vulto de grande pro- 
jeção e grande significação na história das nações Sul-Americanas. 
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Os oradores foram aplaudidos calorosamente. 

Ninguém mais usando da palavra, o embaixador Macedo Soares 
agradeceu o comparecimento da assistência, destacando os membros 
do Corpo Diplomático e representantes do govêrno, e fazendo refe- 
rências especiais ao Sr. embaixador Tito Gutierrez Alfaro, cuja nar 
ção estava sendo objeto de comemoração das nações americanas. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo Soa- 
res; Virgílio. Corrêa Filho; Nélson de Sena; Feijó Bittencourt; 
Afonso Costa; Lucas A. Boiteux; Alfredo Valadão; Estevam Leitão 
de Carvalho; Alberto Lamego; Herbert Canabarro Reichardt; Ag- 
“nelo Bittencourt; Valentim Benício da Silva; Américo Jacobina La- 
combe: Adolfo Morales de Los Rios Filho; Carlos Carneiro; Artur 
César Ferreira Reis; Pedro Calmon; Álvaro de Vasconcelos; Cláudio 
Ganns; Cristovam Leite de Castro. 

Da numerosa assistência destacavam-se, além dos Srs. embai- 
xador Tito Gutierrez Alfaro, Sra. Belen Ramirez de Gutierrez Al- 
faro; embaixador Luís Antônio Femaherrera; os Srs. Ernesto J. Hall, 
adido cultural da embaixada dos Estados Unidos: Miguel Angel Aly; 
Alberto y Nalzer; Armando Rabelo; coronel Frederico Rondon; Ber- 
nardo Suarez; Aguilar Malta; J. M. Castelo Branco; Antônio Cà- 
mara Ribeiro; Jesuíno d'Ávila Ribeiro; Washington Perry d'Al- 
meida; Francisca Pereira Rodriguez; Cecília de Medina Rony e mui- 
tas outras pessoas. 

Enviaram telegramas os Srs. ministro Raul Fernandes e Arman- 
do Trompowsky. 

; Encerrou-se a sessão às 19,30 horas. — Leopoldo Antonio Feijó 
Bittencourt, 2.º secretário. 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL COMEMORATIVA DO 
CENTENÁRIO DA MORTE DE BERNARDO DE VAS- 
CONCELOS — EM 28 DE ABRIL DE 1950 


(Sessão n.º 1.793) 


Conferência do sócio benemérito Ministro Alfredo Valadão — 
Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares 


Aos dias vinte e oito de abril de mil e novecentos e cinquenta, 
sob a presidência do Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
presiderte perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 


reuniu-se em sessão comemorativa do centenário de morte do grande 
vulto da História Política do Brasil, Bernardo Pereira de Vascon- 
celos. 


Foi designado, para orador da sessão, o jurista e conterrâneo do 
político dos primeiros dias do império, ministro Alfredo Valadão, 
cuja obra jurídica e historica o indicava para apreciar personalidade 
de expressão tão complexa e de tão alta significação. O Sr. ministro 
Alfredo Valadão leu, em seguida, sua conferência, que é uma página 
eloquente de história patria. 

Após prolongados aplausos à conferência do Sr. ministro Alfredo 
Valadão, o Sr. presidente do Instituto agradeceu ao orador a gran- 
de contribuição com que realçou a compreensão daquele que foi Ber- 
nardo de Vasconcelos. 


Em seguida, o Sr. presidente se dirigiu ao Dr. Vilhena de Mo- 
rais, que se achava presente, e enalteceu a organização e desenvolvi- 
mento que êle tem dado, na qualidade de diretor do Arquivo Nacional, 
fundado por Bernardo de Vasconcelos. Estas palavras foram motivos 
de emocionado agradecimento do Dr. Vilhena de Morais, que se acha 
à frente de tão valioso serviço público. 


Foram convidados para fazerem parte da mesa os Srs.: ministro 
Laudo de Camargo, presidente do Supremo Tribunal Federal; sena- 
dor Melo Viana, presidente do Senado Federal; Dr. Plínio Travas- 
sos, procurador geral da República; Dr. Justo de Morais, presidente 
do Instituto dos Advogados Brasileiros; Dr. Alcino Salazar, presi- 
dente da Ordem dos Advogados. 


Foi apresentada pelo comandante Thiers Fleming, sendo unâni- 
memente aprovada, a proposta de congratulações com o consócio El- 
mano Cardim pela sua entrada para a Academia de Letras. 


Ao orador do Instituto, Dr. Pedro Calmon, foi dada a palavra 
para saudar o Sr. almirante Carlos da Silveira Carneiro, a quem foi 
conferido o alto pôsto na carreira que exerce com brilho, cultura e 
patriotismo. Agradeceu S. Excia. as palavras que lhe foram dirigi- 
das, salientando que a Marinha sempre procurou servir a tradição da 
casa de historiadores, a que pertencem e pertenceram numerosos m1- 
litares. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo Soa- 
res, Augusto Tavares de Lira, Virgílio Corrêa Filho, Leopoldo An- 
tônio Feijó Bittencourt, João Batista Magalhães, Vieira Fazenda, 
Afonso Celso, Herbert ' Canabarro Reichardt, Serafim Leite S. J., 
Cláudio Ganns, L. Oliveira Belo, Thiers Fleming, Aureliano Leite, 
Haroldo Valadão, Alfredo Valadão, Carvalho Mourão, Roquette 
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Pinto, Hélio Viana, frei Pedro Sinzig O. F. M., Álvaro Rodrigues 
de Vasconcelos, Carlos Carneiro, Pedro Calmon, Adolfo Morales de 
los Rios Filho, Eugênio Vilhena de Morais, Mozart Monteiro e Xa- 
vier Pedrosa. 

Entre a numerosa assistência, notavam-se os Srs. senador Melo 
Viana, ministro Laudo de Camargo, Plínio de Freitas Cavalcanti, 
J. Leonel de Rezende Neto, Bazílio de Lacerda, Armando Vidal, 
Luís Antônio de Araújo, Artur Pinheiro, José Bonifácio Diniz de An- 
drade, Pedro Cunha da Gama Abreu, pelo Conselho Federal da Or- 
dem dos Advogados; André Bellmal, Justo de Morais, Inácio Tava- 
res, José Novais Filho, Ivolino de Vasconcelos pelo Instituto Brasi- 
leiro de História da Medicina; Eurico Portela pelo Instituto dos Ad- 
vogados Brasileiros; Afonso Valadão, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, Rodolfo Vilhena, Ana Vilaronga Fontenele, Marcílio de La- 
cerda e muitas outras pessoas. 

" Agradeceu, por último, o Sr. presidente à assistência, fazendo 
especial referência às pessoas gradas e deu por encerrada a sessão. 

Encerrou-se a sessão às 19,30 horas. — Leopoldo Antonio Feijó 
Bittencourt, 2.º secretário. 


ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO 1.º CEN- 

TENÁRIO DO FALECIMENTO DE ANTONIO LA- 

DISLAU MONTEIRO BAENA — EM 26 DE MAIO 
DE 1950 


(Sessão n.º 1.794) 


Conferência do Sr. coronel João Batista Magalhães — Voto de pezar 
pelo falecimento do Dr. Vital Brasil 


Aos vinte e seis de maio de mil novecentos e cinquenta para co- 
memorar o primeiro centenário do falecimento de Antônio Ladislau 
Baena, reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 
sua sede, sob a presidência do Sr. ministro Augusto Tavares de 
Lira, sócio grande benemérito e seu 1.º vice-presidente o qual, jus- 
tificando a ausência do presidente perpétuo, Sr. enbaixador José Car- 
los de Macedo Soares, declarou aberta a sessão. Para tomarem parte 
na mesa convidou o Sr. coronel João Batista Magalhães, orador, o 
1.º secretário e os representantes do Sr. ministro da Guerra e para 
o recinto os representantes da família Baena. 
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Lido o expediente pelo 1.º secretário e as efemérides do barão do 
Rio Branco atinentes ao dia, pediu a palavra o Sr. ministro Alfredo 
Valadão que leu a seguinte indicação : 


“Proponho que se lance em ata um voto de profundo pesar do 
Instituto, pelo falecimento do grande brasileiro, Vital Brasil, Mineiro 
da Campanha, glória científica e humanitária, de renome universal, 
realizando-se ainda uma sessão especial em homenagem à sua me- 
mória. 

Sala das sessões, 26 de maio de 1950”, 


Submetida à votação, o Sr. presidente declarou-a aprovada e por 
isso oportunamente o Instituto realizará em sua memória uma ses- 
são especial. 


Em seguida, coube a palavra ao orador Sr. coronel J. B. Ma- 
galhães, que discorreu a respeito de Antônio Ladislau Monteiro Bae- 
na, cuja individualidade examinou pelo tríplice aspecto de cidadão, de 
militar e de historiador. 


Terminada a alocução, tomou a palavra o representante da fa- 
milia Baena, que agradeceu a homenagem prestada pelo Tistituto His- 
tórico a seu bisavô, Antônio Ladislau Monteiro Baena. 


Logo após, o primeiro secretário apresentou a seguinte moção 
que, submetida à votação, foi aprovada unânimemente : 


“Há poucos dias, foi apresentado à Câmara dos Deputados o pro- 
jeto n.º 297, que dispõe a respeito da separação dos “Cursos de Geo- 
grafia e de História nas Faculdades de Filosofia do País”. 


A medida pleiteada em assembléias de Geografia, teve irrestrita 
«acolhida no IV Congresso de História Nacional, que aprovou moção 
de “franco apoio para a separação dos cursos de Geografia e de His- 
tória nas Faculdades de Filosofia, sem prejuízo da formação histó- 
rica dos geógrafos e geográficas dos historiadores”. 


Assim, o prejto ora submetido à apreciação da Câmara atende à 
relevante sugestão que o plenário do IV Congresso de História, reu- 
nido nesta capital em abril de 1949, aprovou unânimemente. 


Propomos que sejam enviados ao deputado José Alves Linhares, 


autor do projeto e seus dignos colegas, que também o subscreveram, 
as vivas congratulações do Instituto, pelo êxito de semelhante inicia- 


tiva de ordem exclusivamente cultural”. 


Ninguém mais querendo fazer uso da palavra, o Sr. presidente 
agradeceu ao conferencista e levantou a sessão às 19 horas. 
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Compareceram os seguintes sócios: Srs. Augusto Tavares de 
Lira; Alfredo Valadão; Virgílio Corrêa Filho; João Batista Maga- 
lhães; Rodrigo Otávio Filho; Afonso Costa; padre Serafim Leite, 
S. J.; Alcindo Sodré; Estevam Leitão de Carvalho; Agnelo Bitten- 
court; Valentim Benício da Silva; Mozart Monteiro; Álvaro de Vas- 
concelos; Jorge Dodsworth Martins; Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa; Cláudio Ganns. 


Encerrou-se a sessão às 18 e meia horas. — Leopoldo Antonio 
Feijó Bittencourt, 2.º secretário. 


ATA DA SESSÃO SOLENE EM HOMENAGEM À 
MEMÓRIA DO DR. VITAL BRASIL. — EM 28 DE 
JUNHO DE 1950 


(Sessão n.º 1.795) 


Conferência do Ministro Alfredo Valadão 


No dia vinte e oito de junho de mil novecentos e cinquenta reu- 
niu-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em sessão solene 
para cultuar a memória do ilustre cientista Dr. Vital Brasil. 


Às dezessete horas, foi dado início à solenidade, presidida pelo 
Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, que convidou para 
tomarem lugar na mesa o Sr. ministro Mário Guimarães, general 
Cândido Mariano da Silva Rondon; tenente coronel Spolidoro C. J. 
Rocha, Dr. Virgílio Corrêa Filho e Dr. Nélson de Sena. 


O 1.º secretário leu as efemérides do dia, reunidas pelo Barão 
do Rio Branco, e em seguida foi dada a palavra ao Sr. ministro 
Dr. Alfredo Valadão, sócio benemérito do Instituto e que, como cons- 
ternação do brasileiro ilustre, há pouco falecido, foi convidado para 
pronunciar um discurso estudando a personalidade de Vital Brasil. 


Ouviu a assistência com vivo interêsse a biografia excepcional 
de uma vida de repercussão universal e fêz acompanhar as palavras 
proferidas de uma grande salva de palmas. 


Compareceram à sessão os seguintes sócios: embaixador José 
Carlos de Macedo Soares; Virgílio Corrêa Filho; coronel J. Batista 
Magalhães; Afonso Costa; Nélson de Sena; Lucas Boiteux; Haroldo 
Valadão; Alfredo Valadão; Cristovão Leite de Castro; Agnelo Bit- 
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tencourt; Adolfo Morales de Los Rios Filho; Cândido Mariano da 
Silva Rondon; Xavier Pedrosa. 

Notavam-se entre os presentes as seguintes pessoas: tenente co- 
ronel Spolidoro; representando o Sr. ministro da Guerra; A. Aus- 
tregésilo, presidente da Academia Nacional de Medicina; Ivolino de 
Vasconcelos pelo Instituto Brasileiro de História de Medicina; Lauro 
Vital Brasil; Leal Ferreira; coronel Eudoro Correia de Arruda e Sá; 
Nilza Silva Cruz; J. Leonel de Rezende Neto; C. P. Rocha; Dou- 
tor José Gouvêa de Vilhena; Cecilia Goulart; Maria Amália V. Frei- 
re; Lavindo Valadão; Mary Morales de Los Rios; Antônio dos 
Santos Oliveira Júnior; Eduardo Sotero da Costa; Antônio Cavadel; 
Cefas Augusto Dourado; José da Nobre Filho; José Pedro Almeida 
Costa; Iolanda Noris; Nilson Guimarães, representando o professor 
Heitor Fróes e diretor geral do Departamento Nacional de Saúde ; 
Carlos Veiga F. Costa; Leah Irala Mascarenhas; A. Roberto de Ar- 
ruda Botelho; Carlos Garrido; José P. Mayrink, Reinaldo Leonel 
da Fonseca Alves; Zilah Araújo de Resende; Alcides da Costa Gui- 
marães Filho; Lindemberg César, Rodolfo Vilhena. 

Justificaram a ausência os Srs. ministro Augusto Tavares de 
Lira e comandante Thiers Fleming. 

Enviaram telegramas e ofícios o Sr. almirante Flávio Figuei- 
redo de Medeiros, chefe do Estado Maior da Armada, a Associação 
Brasileira de Imprensa e a Associação Comercial. 

Encerrou-se a sessão às 20 horas. — Leopoldo Antonio Feijó 
Bittencourt, 2.º secretário. 


ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO CENTE- 
NÁRIO DO FALECIMENTO DE JOSÉ ANTONIO 
LISBOA — VOTO DE PESAR PELA MORTE DO 
ENGENHEIRO PIRES DO RIO — AS PRÓXIMAS 
COMEMORAÇÕES DO CENTENÁRIO DO NASCI- 
MENTO DO PADRE JÚLIO MARIA — PROPOSTA 
PARA ADMISSÃO DE NOVO SÓCIO — EM 28 DE 
JULHO DE 1950 


(Sessão n.º 1.796) 


No dia vinte e oito de julho de mil novecentos e cinquenta, reu- 
niu-se no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, para comemo- 
rar o primeiro centenário da morte do economista brasileiro José 
Antônio Lisboa. 
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Às 17 horas, o Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares 
ocupou a mesa que dirigiu os trabalhos, declarando instalada a sessão 
especial, para em seguida dar a palavra ao primeiro secretário do Ins- 
tituto, Virgílio Corrêa Filho, que leu então as efemérides do dia, 
coligidas pelo Barão do Rio Branco. 


Em seguida, foi dada a palavra ao coronel João Batista Maga- 
lhães, sócio efetivo do Instituto, que estudou a personalidade do ilus- 
tre economista e financista brasileiro, José Antônio Lisboa, figura 
que se destacou sobremaneira em épocas históricas da maior expressão. 


O orador encerrou a sua conferência sob aplausos do auditório. 


Em seguida, pediu a palavra o sócio do Instituto, Dr. Eugênio 
Vilhena de Morais que, encarecendo a projeção de dois grandes no- 
mes de brasileiros, fêz as seguintes propostas: 


“Considerando que, no dia 20 de agôsto próximo futuro, passa o 
primeiro centenário do nascimento do padre Júlio Maria, no século 
Dr. Júlio César de Morais Carneiro, Dr. Borla e Capelo, escritor, 
jornalista e orador sacro do mais alto renome em nosso país, que de 
norte a sul percorreu durante vários anos, numa obra de apostolado 
católico-social, cuja projeção, situa entre nós sua figura no quadro 
dos mais legítimos arautos da democracia cristã. 


Considerando que a todos êsses gloriosos predicados reune Júlio 
Maria o titulo de sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro onde teve ensejo de pronunciar notável discurso de recep- 
ção, prenunciador das brilhantes qualidades que iria revelar mais tarde 
como autor da memória que, acedendo a honroso convite, elaborou 
sôbre a religião no Brasil, para o volume comemorativo do Centenário 
do descobrimento do pais: 


“Propomos que o Instituto Histórico, no próximo dia 21 de 
agôsto (por ser domingo próprio) ou em qualquer outro, a melhor 
juízo do seu ilustre presidente perpétuo, realize uma sessão comemo- 
rativa, dedicada à memória do preclaro sacerdote fluminense, que du- 
* rante tóda a sua existência tanto soube honrar e dignificar a igreja « 
o país. Sala das sessões, 28 de julho de 1950. Eugenio Vilhena de 
Morais — José Carlos de Macedo Soares — Jorge Dodsworth Mar- 
tins — Virgílio Corrêa Filho — Alvaro Rodrigues de Vasconcelos — 
Julião Rangel de Macedo Soares — Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa — Alvaro Alberto — Carlos Carneiro”. 


ec ) Lago . . . 
E Temos a honra de propor, para sócio efetivo do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, o professor Doutor Heraclides de 
Sousa Araújo, nome consagrado já nos círculos científicos do país, 
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como autor de numerosos e valiosíssimos trabalhos no campo da mi- 
crobiologia, imunologia e leprologia, especialidades que professa, como 
um dos seus mais antigos e acatados colaboradores, no Instituto Os- 
valdo Cruz, ora em vésperas de comemorar, para honra do Brasil, o 
quinguagésimo aniversário da sua fundação. Membro das mais pres- 
tigiosas associações médicas mundiais, 1.º vice-presidente da Seção 
Ocidental da Sociedade Internacional de Leprologia, chefe de Dele- 
gação ou representante do Brasil em congressos realizados no Cairo, 
em Bruxelas, em Washington e na Dinamarca, reune o professor 
Sousa Araújo a todos êsses brilhantíssimos diplomas, bastante, cada 
um dêles, a inscrevê-los entre os sócios do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, o mérito, para essa agremiação, certamente ainda 
mais valioso, de ter produzido trabalhos que interessam à geografia 
médica do Pará e do Paraná e, mais que tudo, de haver ligado à sua 
glória uma obra especial em três grossos volumes, (dos quais dois já 
publicados com centenas de documentos e milhares de gravuras) de- 
dicada à História da lepra no Brasil, monumento de erudição, probi- 
dade e investigação científicas que vem despertando, dentro e fora do 
país, a mais justa admiração. 

Consagrando-se de corpo e alma, com todos os recursos do seu 
talento e da sua dedicação, sem limites, ao alívio de uma das mais 
terríveis enfermidades, o professor Sousa Araújo, bem como, o sau- 
doso Vital Brasil Mineiro da Campanha, e um benemérito das gran- 
des pelejas humanitárias que sagraram o primeiro, e digníssimo, por- 
tanto, de preencher com o seu nome o grande claro que com a sua 
morte recente acaba êste último de abrir no nosso quadro social. — 
Sala das sessões, 28 de julho de 1950. — José Carlos de Macedo 
Soares — Eugenio Vilhena de Moraes — Julião Rangel de Macedo 


Soares — Alvaro Rodrigues de Vasconcelos — Manoel Xavier de 
Vasconcelos Pedrosa — Virgilio Corrêa Filho — Alvaro Alberto -— 
Jorge Dodsworth Martins — Carlos Carneiro”. 


Antes de encerrar a sessão, o presidente referiu-se ao faleci- 
mento do engenheiro José Pires do Rio e concedeu a palavra, para 
interpretar os sentimentos do Instituto, ao coronel João Batista Ma- 
galhães, que disse: 

“A homenagem à memória de José Antônio Lisboa, por motivo 
da comemoração do centenário do seu falecimento, associa o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro a que é devida à personalidade de 
José Pires do Rio, falecido em Nova Delhi, no dia 23 do corrente, 
associa a que é devida a um dos mais ilustres patrícios de nosso tem- 
po, também como Lisboa notável economista. | 

J. Pires do Rio, viveu vida vigorosa e grandemente produtiva, 
como soem apenas realizar os que a uma grande inteligência, reunem 


fr Aa 


um forte caráter, vida da qual nos dão último e raro testemunho as 
circunstâncias mesmas em que acaba de falecer. Aos setenta anos de 
idade realizava uma viagem de estudos cujos primeiros frutos nos ofe- 
rece em notáveis artigos publicados no Jornal do Brasil, o último dos 
quais no dia mesmo do seu falecimento. E nesses estudos, o que êle 
tinha em mente, a justa compreensão do Brasil, vem atestar uma ou- 
tra de suas qualidades primaciais, um profundo sentimento de patrio- 
tismo. 

Êsse homem de raro quilate, que tivemos a fortuna de conhecer 
pessoalmente: e ao qual nos prendia forte sentimento de amizade e 
admiração, deixa-nos o produto de um longo labor assinalado pelo 
que fêz como engenheiro, jornalista e estadista. 


No exercício de sua profissão de engenheiro, em diversas funções 
que exerceu, mostra-nos um abalizado técnico em ação, a par de um 
administrador plenamente consciente de seus deveres e responsabili- 
dades. 


O jornalista, foi daqueles que não fazem jornalismo por mera 
profissão ou o gôsto da publicidade, senão por serem úteis à socie- 
dade e à Patria. 


O estadista, é da sólida estirpe dos que vêem no Estado a função 
de instrumento da ordem e de fator estimulante do progresso, tendo 
como razão de ser fundamental da melhor vida das coletividades, bem 
assentadas condições econômicas. 


Em tudo, procedeu como quem possui sentimento profundo de 
deveres de probidade e obedece aos ditames de uma alta mentalidade. 
Mas, de uma alta mentalidade a cujo nível atingem raríssimas perso- 
nagens como no-lo atestam as obras escritas que nos legou. Obras em 
que se veem: — de um lado, o amor à sua terra, revelado por incan- 
sável esfórço para compreendê-la e fazê-la compreender; de outro, o 
critério de uma formação científica, bem esteiada por uma sólida cul- 
tura matemática e de ciências físicas e sociais, notadamente, quanto a 
estas, no campo da economia política. 

Não o inspirava a preocupação de mostrar saber nem a idéia de 
se fazer notar. De suas obras ressalta só ter em vista esclarecer as 
opiniões quanto à verdade das causas dos fatos da civilização do nosso 


tempo, para melhor procedimento do presente em vista de melhor 
preparação do futuro. 


Escreveu numerosas obras tôdas com êsse senso profundamente 
objetivo, das quais três ja recentemente reeditadas e outras em via de 
atualização ou de preparação. Das primeiras “O Combustível na Eco- 
nomia Universal”, “As Realidades Econômicas Brasileiras” e 
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“A Moeda Brasileira, — o seu perene caráter fiduciário” vê-se logo 
ressaltar a pujante mentalidade realista e bem instruída do autor. sem 
dúvida das mais vigorosas que já produziu nossa Pátria. Elas por 
st sós bastam, para lhe assegurar o direito de figurar na galeria uni- 
versal dos homens ilustres. 


De tôdas é certamente “O Combustível na Economia Universal” 
a de maior valia. Pela primeira vez se vê explicado nela, sem a con- 
fusão do concurso de idéias agregadas pela contemplação das diversas 
manifestações da vida dos povos, a razão de ser, em virtude da revo- 
lução industrial, das diferenças de progresso entre as nações do sé- 
culo XIX. Êle destrói a superstição do valor das raças como fator de 
progresso, para mostrar que êste é todo consequente de fatôres essen- 
cialmente amarrados às condições da terra. 


A tese que J. Pires do Rio defende em “O Combustível na Eco- 
nomia Universal”, explicando a importância do carvão de pedra no 
progresso dos povos desta civilização da maquinofatura, somente co- 
meçou a ser aceita em crescente divulgação, com o relêvo que êle lhe 
empresta, após a primeira guerra mundial, enquanto que ela foi por 
ele concebida antes da guerra e publicada em meio de sua ocorrência, 
em 1916. 


Tudo isto mostra quanto merece sua memória ser reverenciada 
neste Instituto, tanto mais quanto encontramos nas obras de J. Pires 
do Rio, elementos essenciais, até êle deixados em segundo rlano ou 
sem referência, para a justa compreensão dos nossos próprios fenô- 
menos históricos, notadamente, os que se desenrolaram a partir do 
início do século XIX. 

E tanto mais ainda quanto, podemos dar testemunho pessoal, al- 
mejava terminar sua carreira fazendo um curso de história do Brasil 
para os moços, o que infelizmente não pôde realizar”. 


Unânimemente aprovadas as propostas que se apresentaram em 
plenário, o embaixador Macedo Soares, em nome do Instituto, convi- 
dou o sócio Dr. Engenio Vilhena de Morais para falar a respeito 
do grande vulto brasileiro, por ocasião da conferência comemorativa 
do centenário de nascimento do ilustre sacerdote Julio Maria. 


Ninguém mais usando da palavra, a sessão foi encerrada, agra- 
decendo o presidente do Instituto ao conferencista e aos que compa- 
receram. 


Estiveram presentes os seguintes sócios: Srs. embaixador José 
Carlos de Macedo Soares; Virgílio Corrêa Filho; João Batista Ma- 
galhães; Thiers Fleming; Oliveira Belo; Hélio Viana; Afonso Costa; 
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Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt; Álvaro Alberto; Carlos Car- 
neiro; Julião Rangel de Macedo Soares; Jorge Dodsworth Martins; 
Xavier Pedrosa; Álvaro Rodrigues de Vasconcelos; Eugênio Vilhena 
de Morais. 


Tomaram parte da mesa os Srs.: embaixador Macedo Soares, 
general Garrastazu Teixeira, Dr. Osório Mascarenhas e Dr. Virgílio 
Corrêa Filho. 


Comunicaram não poderem comparecer enviando os seus cumpri- 
mentos: general Lima Câmara, chefe de Polícia; Dr. Herbert Moses, 
presidente da A. B. I.; Dr. Waldemar Lopes e Touring Club do 
Brasil e do Clube Militar. 


Encerrou-se a sessão às 19 horas. — Feijó Bittencourt, 2.º se- 


cretário. [|| 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL COMEMORATIVA DO 
CENTENÁRIO DO FALECIMENTO DO GENERAL 
SAN MARTIN — EM 23 DE AGOSTO DE 1950 


(Sessão n.º 1/07) 


Conferência do Sr. Ministro Pedro Calmon — Orador oficial 
do Instituto 


Reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em ses- 
são comemorativa do centenário de morte do general San Martin, aos 
dias vinte e três de agósto de 1950. Às dezessete horas, o embaixa- 
dor José Carlos de Macedo Soares, presidente perpétuo da institui- 
ção, assumiu a presidência da mesa que dirigiu a comemoração, con- 
vidando para dela tomarem parte o embaixador da Argentina, Dou- 
tor Juan Cooke, embaixador Luís Cineres, embaixador do Peru; mi- 
nistro Pedro Calmon; professor Justo de Medeiros; presidente do 
Instituto dos Advogados; general Cândido Mariano Rondon; Dou- 
tor T. Paulo de Medeyros. 


Foi dada a palavra ao sócio Dr. Alcindo Azevedo Sodré, que 
dirigindo-se ao Sr. ministro Pedro Calmon Moniz de Bittencourt, 
saudou-o pela sua investidura no alto pôsto de govêrno, exaltando-lhe 
as qualidades para dirigir a instrução no país. 


Em seguida, subiu à tribuna o ministro Pedro Calmon, que, agra- 
decendo com palavras expressivas, a saudação que lhe foi dirigida, 


es Ge 


pronunciou a conferência a respeito da personalidade argentina, San 
Martin, grande vulto da Independência das nações americanas. 


Para agradecer, usou da palavra o Dr. Juan Cooke, embaixador 
da Argentina que, tomando por tema uma expressão do ministro Pe- 
dro Calmon — a biografia de San Martin é uma biografia sem man- 
cha — apreciou a precisão do conceito em face dos diversos aspectos 
de caráter de San Martin. Agradecendo as palavras do orador brasi- 
leiro na exaltação do grande vulto argentino, pôs em relêvo a maneira 
de que se comemorava na tradicional instituição uma data da vida do 
grande vulto da América. 


Ninguém mais usando da palavra, na sessão que se abrilhantou 
pelas palavras proferidas e acolhidas pelas manifestações das palmas 
que se repetiram enquanto falavam os oradores, o Sr. embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, deu por encerrada a sessão. 


Estavam presentes os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares; Virgílio Corrêa Filho; Haroldo Valadão; Julião Rangel de 
Macedo Soares; Alcindo Sodré; Mozart Monteiro; Henrique Car- 
neiro Leão Teixeira Filho; Cândido Mariano da Silva Rondon; 
Afonso Costa; Agnelo Bittencourt; Adolfo Morales de Los Rios Fi- 
lho; José Honório Rodrigues; general Valentim Benício da Silva; 
general Estevam Leitão de Carvalho; Feijó Bittencourt; Américo 
Jacobina Lacombe; Carlos Carneiro; Hélio Viana; Pedro Calmon; 
Eugênio Vilhena de Moraes Xavier Pedrosa; Rubem Rosa; Levi 
Carneiro; Álvaro Alberto. 


Justificaram ausência os Srs. comandante Thiers Fleming, mi- 
nistro Tavares de Lira. 


Entre os presentes notavam-se os Srs. Pinheiro Chagas, pelo 
Sr. ministro da Justiça; Dr. Praguer Fróes, diretor do Departamento 
Nacional de Saúde do Ministério da Educação; Dr. Ivolino de Vas- 
concelos, pelo Instituto Brasileiro de História da Medicina; Luís 
Afonso d'Escragnolle; Júlio Benedito Ottoni; Dr. Gregório Lascano, 
Ministro conselheiro da embaixada argentina; Dr. Bonazzola, pro- 
fessor da Faculdade de Direito de Buenos Aires; ministro Justo Pas- 
tor Benitez; ministro Aguilar, conselheiro da embaixada, represen- 
tando o embaixador da Venezuela; Dr. Antônio Wanderley de Araú- 
jo Pinho, senhora e filho; Luiz Guimarães, Laura de Morais Sar- 
mento; Leonilda Barreiro; Nilza Cerqueira Lima; Laura Maffei Al- 
ves; Zilá de Oliveira Santos; Nilza Souto Meireles da Silva; Dou- 
tor Armando Maddoni; Maria José Rodrigues Alves. 


Encerrou-se a sessão às 19 e meia horas. — Feijó Bittencourt, 
2.º secretário. 
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ATA DA SESSÃO ESPECIAL — EM 30 DE AGÓSTO 
DE 1950 


(Sessão n.º 1.798) 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares 


O sócio efetivo E. Roquette Pinto apresentou o. Dicionário da 
lingua Tupi, baseado nos trabalhos de Couto de Magalhães. 


Aos trinta dias de agôsto de mil novecentos e cinquenta, reu- 
niu-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para o sócio efe- 
tivo professor E. Roquette Pinto apresentar o Dicionário da lingua 
Tupi, de autoria do Sr. Humberto Mauro. 


Presidiu aos trabalhos o Sr. embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, que convidou para tomarem lugar na mesa os Srs. professor 
Pedro Calmon, ministro da Educação e Saúde, professor Roquette 
Pinto, general Cândido Rondon, Gustavo Barroso, presidente da Aca- 
demia Brasileira de Letras, Virgílio Corrêa Filho, 1.º secretário do 
Instituto Histórico. 


Dada a palavra ao homenageado do dia cuja conferência terminou 
sob grande salva de palmas, o Sr. ministro Pedro Calmon, orador 
oficial do Instituto Histórico, dirigiu ao conferencista expressiva sau- 
dação. 


Terminadas as palmas que acolheram a saudação ao professor 
Roquette Pinto, pediu o Sr. ministro da Educação licença para se 
retirar, o que fazia premido por urgentes afazeres. O professor Ro- 
quette Pinto dirigiu-se ao Sr. presidente, embaixador Macedo Soa- 
res, solicitando que o seu nome fôsse incluído na comissão que acom- 
panharia o Sr. ministro da Educação até a porta, sendo designados 
ainda os sócios Dr. Afonso de Taunay, Dr. Virgílio Corrêa Filho 
e senador Aloísio de Carvalho Filho. 


Prosseguindo a sessão, foi dada a palavra ao sócio ministro Va- 


ladão que pronunciou a saudação em que rememorou o professor Ro- 
quette Pinto como sócio do Instituto: 


As palavras pronunciadas, pelo sócio benemérito, foram viva- 
mente aplaudidas. 


O sócio Dr. Afonso de Taunay se fêz ouvir pronunciando pala- 


vras que foram aplaudidas pela sinceridade e encanto com que se re- 
veem velhas amizades. 
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Em seguida a palavra foi dada ao sócio do Instituto é membro 
da Academia de Letras, Rodrigo Otávio que revelou a personalidade 
do professor Roquette Pinto como poeta. 


Ao sócio do Instituto Dr. Xavier Pedrosa, coube apreciar o ho- 
menageado do dia, como cientista e médico. 


Para agradecer a homenagem, pediu a palavra o professor Ro- 
quette Pinto que agradeceu as palavras que a seu respeito pronun- 
ciaram figuras respeitáveis vindas do tempo em que êle entrou para 
o Instituto. Afetuosamente foi-se dirigindo a um por um, revivendo 
as épocas que representa a vetusta instituição para êle. 


Uns amigos que lhe revêem a vida com a familiaridade de uma 
longa amizade, outros a lhe trazerem a impressão da mocidade na 
conspícua casa de historiadores. Com finura, emoção e amizade bor- 
dou os mais expressivos agradecimentos que o auditório cobriu de 
palmas. 


O Sr. presidente embaixador Macedo Soares, deu a palavra ao 
jornalista Antônio dos Santos Oliveira Júnior, que em nome dos seus 
colegas servidores do Serviço de Proteção aos Índios e do Conselho 
Nacional de Proteção aos Índios, veio exaltar a figura do homena- 
geado e o grande brilho dos trabalhos científicos prestados em con- 
junto à Missão Rondon, tendo então as homenagens se estendido ao 
grande vulto general brasileiro presente à sessão. E disse : 


“Sr. Presidente : 


Peço a palavra a V. Excia. a fim de me desincumbir de honrosa 
missão que me foi confiada pelos meus caros colegas, funcionários do 
Serviço e do Conselho Nacional de Proteção aos Índios. 


O adantado da hora desta bela e cativante festa não permite 
que nos alonguemos. Por isso seremos muito breves, limitando-nos 
apenas a esclarecer os motivos pelos quais neste momento ousamos 
prender vossa gentilíssima atenção. 


Ainda há pouco, na ocasião em que neste nobre recinto se fazia 
ouvir a palavra fluente do novo ministro da Educação e Saúde, pen- 
sávamos conosco mesmos: esta sessão atingiu plenamente sua fina- 
lidade. Destinava-se a prestigiar a figura central desta festa e isso 
foi alcançado. Provando-o, a par do avultado e seleto auditório pre- 
sente, lá estava na mesa que presidiu os trabalhos o Sr. Pedro Cal- 
mon, o magnífico burilador da oratória e da política, enquanto que, 
ladeando a nobre personalidade do homenageado, o grande cientista 
Edgard Roquette Pinto, numa feliz coincidência, divisamos ainda um 
mestre da crônica historico-geográfica, representado pela pessoa por 
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todos os títulos ilustre do Sr. Virgílio Corrêa Filho, assim como um 
dos expoentes da nossa jurisprudência e diplomacia, representado na 
pessoa do preclaro presidente perpétuo dêste Instituto, o Exmo Se- 
nhor embaixador José Carlos de Macedo Soares, tendo a seu lado um 
dos maiores cultores da Humanidade, representado na pessoa incom- 
parável de nosso venerando chefe, o Sr. general Cândido Mariano da 
Silva Rondon e ainda, um dos maiores conhecedores de nossa His- 
tória, representado na pessoa do brilhante acadêmico Gustavo Bar- 
roso. 


Olhando para os lados, constatamos que também se acham pre- 
sentes vultos de grande projeção nos nossos círculos científicos, his- 
tóricos e artísticos. O Parlamento Nacional aqui se acha ilustremente 
representado, assim como outras grandes instituições culturais do 
Rio de Janeiro e dos Estados. 


Olhando para a frente, para a tela que tanto enobrece êste salão 
cheio de tradições por eternizar a imagem do Sr. imperador Pe- 
dro II, o grande incentivador das atividades desenvolvidas por êste 
Instituto, compreendemos a alta significação dêste memorável ato de 
glorificação de um grande brasíleiro. 


Todo êsse conjunto de altas personalidades reunido no que pode- 
remos denominar de uma assembléia da inteligência do Brasil, aqui 
veio para trazer sua solidariedade, afeto e admiração ao nosso muito 
estimado compatriota Dr. Edgard Roquette Pinto. 


Desde êste modesto lugar que ocupamos e por honrosa delegação 
dos funcionários do Serviço de Proteção aos Índios e do Conselho 
Nacional de Proteção aos Índios — que aqui se acham presentes e 
ocupam lugares entre a seleta assistência — pedimos e fazemos uso 
da palavra para expressar em nosso próprio nome e no de nossos 
prezados companheiros de trabalho, sinceras congratulações ao digno 
presidente perpétuo desta prestigiosa instituição, o Exmo. Sr. em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares, por haver-se lembrado de 


promover esta oportuna e brilhante sessão em homenagem ao grande 
Dr. Edgard Roquette Pinto. 


Os funcionários do Serviço de Proteção aos Índios e do Conse- 
lho Nacional de Proteção aos Índios não podiam deixar de compa- 
recer conjuntamente a êste ato festivo e solene, uma vez que, servindo 
sob a direção espiritual e efetiva do incomparável sertanista Sr. gene- 
ral Cândido Mariano da Silva Rondon — aqui presente — jamais 
esquecerão o notável acêrvo científico e cultural que o ilustre home- 
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nageado de hoje legou a essas repartições públicas e concorrendo as- 
sim para o êxito das suas finalidades essenciais, de zelar pela defesa 
dos direitos, dos costumes e da saúde de nossos irmãos das selvas. 


Tenho dito !” 


Encerrando a sessão, agradeceu o Sr. embaixador José Carlos 
de Macedo Soares ao homenageado e aos oradores e pessoas gradas, 
convidando a todos para assistirem a exibição de trechos do filme 
“O Descobrimento do Brasil”, ilustração cinematográfica da carta de 
Pero Vaz Caminha, realizada pelo Sr. Humberto Mauro, do Instituto 
do Cinema Educativo. 


Compareceram os seguintes sócios: Srs. José Carlos de Macedo 
Soares; Virgílio Corrêa Filho; Aureliano Leite; João Batista Maga- 
lhães; Luís Fernando Vieira Ferreira; Gustavo Barroso; Luís de 
Oliveira Belo; Afonso Costa; Alfredo Valadão; Herbert Canabarro 
Reichardt; Adolfo Morales de Los Rios Filho; E. Roquette Pinto; 
Agnelo Bittencourt; frei Pedro Sinzig, O. F. M.; Rodrigo Otávio 
Filho; Feijó Bittencourt; Mozart Monteiro; Pedro Calmon; Cândido 
Mariano da Silva Rondon; Xavier Pedrosa; Julião Rangel de Ma- 
cedo Soares; Rubem Rosa; Aloísio de Carvalho Filho; Eugênio Vi- 
lhena de Morais. 


Justificou a ausência o Sr. ministro Augusto Tavares de Lira e 
comandante Thiers Fleming. 


Enviaram telegrama e ofício os Srs. ministro da Aeronáutica e 
presidente da Associação Brasileira de Imprensa. 


Notavam-se entre os presentes os Srs. Dr. Leal Ferreira, Dou- 
tor Patrício Costa, do Instituto Histórico da Paraíba; professor João 
Ribeiro Mendes; Dr. Mário de Brito representado pelo professor 
Mozart Monteiro; Dr. Ivolino de Vasconcelos pelo Instituto Brasi- 
leiro de História da Medicina; José M. B. Castelo Branco; Dr. Pho- 
cion Serpa; Washington Perry de Almeida; Bueno de Azevedo Fi- 
lho; Osvaldo de Almeida Costa; Ernesto Feder; A. Lemos Bastos, 
Mary Morales de Los Rios; Gilda Roquette Bojunga; Arlindo Ta- 
vares de Lira; Dr. Ordival Gomes; Naah Antunes Gusmão ; Myriam 
Fernandes; Nélson Queirós; Arlindo Montenol; Eponina Lemos de 
Sousa Barros; Cleonice Rosa da Cruz; Mariolina Norris; Altaneira 
Dantas dos Santos; Léa de Oliveira; Orioldo Rohe; Guedes Ribeiro ; 
Herly Lopes; Francisco da Costa Antunes, almirante Espínola. 


PE ES 3 
Encerrou-se a sessão às 19 horas. — Feijó Bittencourt, 2.º se- 
cretário. 
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ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO CENTE- 
NÁRIO DO PADRE JÚLIO MARIA — EM 8 DE 
SETEMBRO DE 1950 


(Sessão-n.º 1.799) 
Conferência do Sr. Dr. Eugênio Vilhena de Morais 


Aos dias oito de setembro de 1950, às dezessete horas, reuniu-se 
o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, para comemorar o cen- 
tenário do padre Júlio Maria, tendo sido convidado para orador o 
sócio Dr. Eugênio Vilhena de Morais, que explanou o tema: “Um 
apóstolo da reconciliação religiosa e política da República”. 


A mesa que presidiu à solenidade ficou constituída pelas seguin- 
tes pessoas que o presidente perpétuo do Instituto Sr. embaixador 
José Carlos de Macedo Soares convidou para tomarem lugar a seu 
lado: monsenhor Benedito Marinho, representando S. Eminência o 
cardeal Dom Jaime Câmara, general Danton Teixeira; professor Joas 
quim Moreira da Fonseca; Major E. Domingues, representante do 
senhor ministro da Guerra e Dr. Mário Melo. 

Foi lido o telegrama do Sr. general Eurico Gaspar Dutra, pre- 


sidente da República, que, impedido por motivo intercorrente, deixou 
de comparecer. 


Em seguida, o orador pronunciou a conferência que foi muito 


aplaudida pelo auditório, cobrindo esta de prolongadas palmas o eru- 
dito trabalho. 


Compareceram os seguintes sócios do Instituto: José Carlos de 
Macedo Soares; Francisco, arcebispo de Cuiabá; Virgílio Corrêa 
Filho; Nélson de Sena; Afonso Costa; Estevam Leitão de Carvalho: 
Eugênio Vilhena de Morais; Afonso de Escragnole Taunay; Fran- 
cisco Marques dos Santos; Mário Melo; Rubem Rosa; Américo Ja- 
cob'na Lacombe; Xavier Pedrosa. 


Entre as pessoas presentes à sessão, deixaram seus nomes os se- 
nhores capitão José Jardelino de Soares Carneiro; coronel Jaguaribe 
de Matos; José Pires dos Santos; padre Francisco Leme Lopes, 
S. J. representando o reitor da Universidade Católica do Rio de Ja- 
neiro; Dr. H. Taner de Abreu; Geraldo Martineli; Clara de Quei- 
roz Vieira; José de Oliveira; Alice Gerin Isnard Távora; Alice Ma- 
ria Gerin Isnard; Jeane M. Contelo; Gertrudes Gruber; Frisa Tho- 
mé; padre Leonardo Plumabers; padre Léo Douven; Mário Miche- 
lote; José Mamoré Pereira de Melo; major Domingues representando 


— 293 — 


o Sr. ministro da Guerra; S. Pujols Sabaté, pela Academia Bra- 
sileira de Belas Artes; Zélia Micheloto; Olga Buarque de Lima pela 
Associação dos Geógrafos Brasileiros ; Dulce Rodrigues de Queirós 
Vieira; Neuza Baima; Vitorina Pinto de Castro; Milka de Araújo 
Melo; Alice Ferreira; Ives Ladvoca Cintra: Maria José Abreu Jor- 
ge; Maria José de “Iorais Silva; capitão Gilberto Vitorino de Me- 
nezes; Guiomar Borges de Morais; Rui Ribeiro Cardoso; Edgard 
Carneiro da Gama; Antônio Montenegro de Aguiar; Rui Lima Bar- 
bosa, do Instituto I.'stórico e Geográfico de São Paulo; Maria Isabel 
Didiel; Ivan Cardo.o Malta, do Colégio Estadual Presidente Roose- 
velt; padre Francisco Leme Lopes, S.J., representando o reitor da 
Universidade Católica do Rio de Janeiro; Leal da Rosa; Helena 
Amambahy Santos; Isabel Vilhena; Armando Rabelo; Ariete Saint- 
Martin; Lêda Saint Martin; Léa Saint-Martin; Marina Silveira de 
Sousa; Eg. Euzébio Naylor; Maria Teresa Abreu Jorge; Lúcia Vi- 
lhena de Morais; Maria Aparecida Vilhena de Morais; senhora Vi- 
lhena de Morais; Adalgisa Melo; Maria Teresa Vilhena de Morais; 
Carlos Severino; João Ribeiro Santos; José Luís Campinho; Maria 
Eugênia Campinho Pereira; Cecinha Berardo; Alaíde Berardo; Lu- 
ciola de Amorim Vilela; Joaquim Moreira da Fonseca, pela União 
Católica Brasileira; Antônio dos Santos Oliveira Júnior; coronel Fir- 
mino Fernando Carneiro; Maria Angelina de Morais Carneiro. 

Ninguém mais usando da palavra, o presidente do Instituto His- 
tórico, embaixador José Carlos de Macedo Soares agradeceu mais 
esta contribuição que o ilustre historiador e sócio do Instituto Eugê. 
nio Vilhena de Morais prestou à cultura brasileira, e a presença das 
pessoas que concorreram para o brilho da sessão. 

Encerrou-se a sessão às 20 horas. — Leopoldo Antonio Feijó 
Bittencourt, 1.º secretário. 


ATA DA SESSÃO MAGNA COMEMORATIVA DO 
112º ANIVERSÁRIO DE SUA FUNDAÇÃO — EM 
21 DE OUTUBRO DE 1950 


(Sessão n.º 1.800) 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares 
( 
O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro realizou no dia 
vinte e um de outubro de mil e novecentos e cinquenta, a sessão 
magna comemorativa do 112.º aniversário de sua fundação. 


Ed SE ps 


O Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soares, presidente 
perpétuo do Instituto, depois de constituída a mesa, deu a palavra ao 
primeiro secretário, Dr. Virgílio Corrêa Filho, que leu as efemérides 
do dia coligidas pelo Barão do Rio Branco, passando em seguida ao 
seu relatório sobre as atividades do Instituto no ano social que ter- 
minava na data que se comemorava. 


Em seguida transmitiu ao conhecimento dos presentes o telegra- 
ma do Sr. general Eurico Gaspar Dutra, presidente da República, 
que agradecia o convite que lhe fôra feito para a comemoração do dia 
de aniversário do Instituto. 


Compareceram à sessão os seguintes sócios: José Carlos de Ma- 
cedo Soares; Virgílio Corrêa Filho; Thiers Fleming; João Batista 
Magalhães; Julião Rangel de Macedo Soares; Estevam Leitão de 
Carvalho; Orlando Guerreiro de Castro; Hélio Viana; Leopoldo An- 
tônio Feijó Bittencourt; Manuel Xavier Pedrosa; Carlos Carneiro ; 
Mozart Monteiro e Luís Felipe Vieira Souto, Afonso Costa. 


Justificaram a sua ausência os sócios ministro Tavares de Lira, 
comandante Radler de Aquino e Alberto Lamego. 


Congratularam-se com o Sr. presidente do Instituto Histórico, 
pela passagem do 112.º aniversário da centenária instituição, agrade- 
cendo o convite para a sessão magna, o diretor secretário capitão 
Paulo Pinto Guedes, pelo presidente do Clube Militar; o presidente 
da Associação Brasileira de Imprensa, Herbert Moses; Dr. Carlos 
Domingues, secretário geral da Sociedade Brasileira de Geografia e 
Liga Brasileira de Esperanto; Dr. Edgard Chagas Dória, na quali- 
dade de secretário geral do Touring Club do Brasil. 


O segundo secretário do Instituto teve a palavra para justificar 
a ausência do orador oficial do Instituto, que, na sua qualidade de mi- 
nistro da Educação, se ausentou do país, a fim de tomar parte do 
Colloquium internacional de Estudos Luso-Brasileiros, deixando desta 
maneira de fazer pessoalmente o elogio dos sócios falecidos no ano 
decorrido, deixou escrita a oração de homenagem que há mais de um 
decênio vem emprestando, pelo Instituto Histórico, aos que vão desa- 
parecendo do convívio do tradicional sodalício. Leu pois o segundo 
secretário a peça que foi recebida com grandes aplausos da assis- 
teência. 


Encerrou-se a sessão às 19 e meia horas. — Leopoldo Antonio 
Feijó Bittencourt, 2.º secretário. 


NOTICIÁRIO 


No “Colloquium Luso-Brasileiro” reunido em Washington, de 
17 a 22 de outubro, para comemorar o 150.º aniversário de fundação 
da Biblioteca do Congresso — o Instituto Histórico fêz-se representar 
pelo seu sócio benemérito, Dr. Cláudio Ganns — que com êsse fim 
viajou para os Estados Unidos naquela época. 


O delegado brasileiro colaborou no certame com documentada 
“comunicação” sobre “Fontes brasileiras para o estudo da história 
nacional” e levou ainda as teses dos nossos consócios: Dr. Virgílio 
Corrêa Filho sôbre “O arquivo do Instituto Histórico” e do Dr. Al- 
cindo Sodré sôbre: “O arquivo do Museu Imperial”. 


Entre os membros da delegação oficial do Brasil que compare- 
ceram à reunião cultural de Washington — eram sócios do Instituto 
— os Srs. professor Pedro Calmon, ministro da Educação; Dr. Ro- 
drigo Melo Franco de Andrade; Dr. José Honório Rodrigues, da 
Biblioteca Nacional; Dr. Artur César Ferreira Reis e ministro Joa- 
quim de Sousa Leão Filho. 


Na delegação portuguêsa encontravam-se os Srs. padre Serafim 
Leite, e embaixador Martinho Nobre de Melo — sócios correspon- 
dentes. 

A Biblioteca do Congresso (pela sua Seção Hispânica, dirigida 
pelo Lewis Hanke) promete publicar em breve os “anais” da histó- 
rica reunião. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS 


OUTUBRO DE 1950 


Crônica Rasonada de las Guerras de Bolivar — Tomos 1, II e III. Vi- 
cente Lecuna. The Colonial Press Inc. — New York. 1950. 

As Fontes da História do Brasil na Europa — José Honório Rodrigues — 
Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1950. 

La Insurrecion de los Diez 4Áiios — Dr. Elias Entralgo — Intercâmbio 


Cultural Cubas 8050: 


The Licensing of Radio Services mw The Umited States — 1927 to 1947. 
Edelman Murray — The University of Illinois Press — Urbana — 1950. 

The Metropolitan Vasitations of William Courteney Archbishop of Canter- 
bury, — 1381-1396 — Joseph Henry Dahonus — The University of Illinois 
Press — Urbana — 1950. 

La Autenticidad de la Carta de San Martin a Bolivar de 29 de agôsto de 
1822 — Advertência de Ricardo Levene — Academia Nacional de la História 
— Buenos Aires, 1950. 

Estatutos dos Funcionários Públicos Civis da União — Paulo Pope de Fi- 


gueiredo — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1950. 

O Acadêmico Gustavo Barroso e o seu Processo “Sui Generis” de cuidar! 
de História — Tomaz O. Marcondes de Souza — João Bentivegna — São 
Paulo — 1950. 


Ofícios do Barão de Caxias, 1842-1845 — General Canrobert P. da Costa 
— Imprensa Militar — Rio de Janeiro — 1950. 

Palácio da Associação Comercial da Bahia — Valdemar Matos — Tipo- 
grafia Beneditina Ltda. — Bahia — 1950. 

A Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro em 1949 — Ariosto Pinto 
— Gráfica Olímpica — Rio de Janeiro — 1950. 

Narrativas Autobiográficas — Vol. V — 24 de outubro de 1930 — Tene- 
ral Klinger — Gráfica “O Cruzeiro” S.A. — Rio de Janeiro — 1950. 


História da Companhia de Jesus no Brasil — Vol. X — Serafim Leite 
S. J. — Instituto Nacional do Livro — Rio de Janeiro — 1950. 

A Compreensão da Guerra — Coronel J. Batista Magalhães — Imprensa 
Nacional — Rio de TJaneiro, 1950. 

Memória da Guerra dos Farrapos — Francisco de Sá Brito — Gráfica 


Editóra Souza — Rio de Janeiro, 1950. 
O Estado do Brasil no século XVIII — Paulino Jacques — Re 6 Na- 
cional — Rio de Janeiro, 1950. 


Ladisláu Neto — (1838-1894) — Abelardo Duarte — Imprensa Oficial — 
Maceió, 1950. 
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El Sentimiento de lo Humano en America — Tomo I — Felix Schwartz- 
man — Editorial Universitária S. A. — Chile, 1950. 

Aspectos Sócio-Geográficos do Amazonas — Anísio Jobim — Sérgio Car- 
doso & Cia. Ltda. — Manaus, 1950. 

O Cariri, seu descobrimento, povoamento, costumes — Irineu Pinheiro — 
Senador Pompeu, 483 — Ceará, 1950. 


Manual Bibliográfico de Estudos Brasileiros — Rubens Borba de Morais 
— Gráfica Editôra Sousa — Rio de Janeiro, 1950. 

Emigração e Colonização — Arsene Isabelle — Gráfica Editôóra Sousa — 
Rio de Janeiro, 1950. 

Dicionário Brasileiro de Datas Históricas —(2.º edição) — José Teixeira 
de Oliveira — Pongetti — Rio de Janeiro, 1950. 

Introdução ao Estudo da Amazônia Brasileira — Osório Nunes — Im- 
prensa Nacional — Rio de Janeiro, 1949. 

4 Segunda Guerra Mundial — 1º e 2.º volumes — Winston Churchill — 
Cia. Editôra Nacional — Rio de Janeiro, 1949. 

Província e Nação — (Prefácio de Gilberto Freyre) — Manoel Duarte — 
Livraria José Olímpio Editôra — Rio de Janeiro. 1949. 


Os Louros do Brasil a Joaquim Nabuco, organizado por Ubaldo Soares — 
Pongetti — Rio de Janeiro, 1950. 


Au Dessus des Mers ei des Frontitres.—.Ole Just — Organização Cultu- 
ral “Vida” — Rio de Janeiro, 1948. 

O Avião cria um novo mundo — A. B. Carneiro de Campos — Editóra 
Zélio Valverde — Rio de Janeiro, 1950. 

Conversações com Gocthe — Echermann — Pongetti — Rio de Janeiro, 
1950. 


Goethe (1.º e 2.º volumes) — Emil Ludwig — Editôóra Globo — Rio de 
Janeiro, 1950. 

História da Civilização Ocidental — Edward Mc Nkll — Burns Editóra 
Globo — Rio de Janeiro, 1948. 

Atala René — Chateaubriand Editôra Aurora — Rio de Janeiro, 1949. 

Relatório do Ministro da Fazenda — Vol. XVIII — 1891 — Tomo III 
— Rui Barbosa — Editôóra A Noite — Rio, 1950. 

Lições de Coisas — Vol. XIII — 1886 — Tomo I — Rui Barbosa — Edi- 
tóra A Noite — Rio de Janeiro, 1950. 


História do Ceará — Monografia n.º 15 — Eusébio de Sousa — Editôra 
Instituto da Ceará — Fortaleza, 1950. 

Beaubrun Ardouin (Historiadores de América) — Henoch Trouillot — 
Comision de Historia — Venezuela, 1950. 

O Minério de Ferro na Economia Nacional (separata) — Dermeval, José 
Pimenta — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1950. 

Rui e a Caricatura — Herman Lima — Imprensa Nacional — Rio de Ja- 


neiro. 1950. j aa 
Da crise na organização das Nações Unidas para a reorganização dia. nova 
Ordem Internacional — D. Augusto P. de A. e Silva — Gráfica Oriental Li- 
mitada — Lisboa, 1948. ! 
Encontros do Caminho — Augusto Meira — Imprensa Nacional — Rio 
de Janeiro, 1948-50. ; 3 
No Centenário Rui Barbosa, Joaquim Nabuco, Amaro Cavalcanti e Meira 
de Vasconcelos — Augusto Meira — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 
1950. a : 
Flagrantes do Brasil — Jean Manzon — Gráficos Bloch S. A. — Rio de 
Janeiro, 1950. 
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Memorial apresentado ao Instituto Histórico e Geográfico de Minas Ge- 
rais — Em 16-3-1948 — Dr. Jarbas Sertório de Carvalho — Oficinas Gráficas 
do “ Jornal do Brasil” — Rio de Janeiro, 1950. | 

Notícia histórica do monumento ao furriel Ângelo de Souza — Dr. TJarbas 


Sertório de Curvalho — Oficinas Gráficas do “ Jornal do Brasil Rio de 
Janeiro, 1950. : ba Ruca 
Cultura da Baunilha — Alda Pereira da Fonseca — Gráfica Guarani Limi- 


tada — Rio, 1950. 


NOVEMBRO DE 1950 


Exploração do Rio Jaci-Paraná — Capitão M. T. C. — Imprensa Nacio- 
nal — Rio de Janeiro, 1949. 

Guerra del Pacífico Los Tribunales Arbitrales — 1882-1888 — Alejandro 
Soto Cardenas — Imprensa Cultura — Santiago de Chile, 1950. 

O Visconde de Taunay e Casa Branca — João Horta de Macedo — Tipo- 
grafia Vitória — Jundiaí — São Paulo, 1950. 

Leis, Decretos e Atos — Engenheiro Ildo Meneghetti — Estabelecimento 
Gráfico Santa Teresinha — Pórto Alegre, 1950. Rio Grande do Sul. 

Aspectos da Evolução do Direito Orçamentário no Brasil e do Orçamento 


das Autarquias — Nei Gomes Pereira — Imprensa Necional — Rio de Ja- 
neiro, 1950. 

4 Padronização Orçamentária e o Direito Financeiro — Arizio de Viana 
— Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1950. 

Do Recurso nas Promoções — Aluízio Xavier Moreira — Imprensa Na- 


cional — Rio de Janeiro, 1950. 
Relações de Organização — Edgard W. Smith — Imprensa Nacional — 
Rio de Janeiro, 1950. 


Da Prescrição — Osvaldo de Sousa Vale — Imprensa Nacional — Rio de 
Janeiro, 1950. 
Do Regime de Concurso — Belmiro Siqueira — Imprensa Nacional — Rio 


de Janeiro, 1950. 

O Ensino no Brasil em 1943 — Serviço Estatístico da Educação e Saúde 
— Gráfico 1.B.G.E. — Rio de Janeiro, 1950. 

Atas da Câmara Municipal de Goiana — 1854-55-56 — Prefeitura de 
Goiana — Tipografia Violeta — Goiana, 1950. 

Ru Barbosa ministro da Independência Econômica do Brasil — Humberto 
Bastos — Casa de Rui Barbosa — Rio de Janeiro, 1949. 

Rui Barbosa e o Código Civil. 

Rui o Financista — San Tiago Dantas — Casa de Rui Barbosa — Rio de 
Janeiro, 1949. 

Rui Barbosa no Supremo Tribunal — Roberto Pinto de Sousa — Casa de 
Rui Barbosa — Rio de Janeiro, 1949. 

Rui, grandeza da alma — Dario de Almeida Magalhães — Casa de Rui 
Barbosa — Rio de Janeiro, 1949. 

Rui Barbosa eo D. Quixote — M. F. Pinto Pereira — Casa de Rui Bar- 
bossa — Rio de Janeiro, 1949. 

Rui, Paraninfo dos Bacharéis — J. A. Pinto do Carmo — Casa de Rui 
Barbosa, 1949. 


Rui e São Paulo — J. Ferreira de Sousa — Casa de Rui Barbosa — Rio 
de Janeiro, 1949. 


Rui Barbosa na Intimidade — Ernesto Leme — Casa de Rui Barbosa — 
Rio de Janeiro, 1949. 
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Cronologia de Rui — Antônio Joaquim da Costa — Casa de Rui Barbosa 
— Rio de Janeiro, 1949. 

O Civilismo em Minas — Carlos Chiacchio — Casa de Rui Barbosa, Rio 
de Janeiro, 1949. 

k Ata Final — III Reunion Continental del Instituto Interamericano de His- 
tória Municipal e Institucional — Publicaciones del Comité pró Centenario — 
Cardenas, 1950. 

Los Restos de Colon — Américo Lugo — Libreria Dominicana — Ciudad 
Trujillo, 1950. 
Rui Barbosa et la France — Georges Raeders — Casa de Rui Barbosa — 


Rio de Janeiro, 1950. 


DEZEMBRO DE 1950 


História Política e Administrativa do Salvador — Afonso Rui — Prefei- 
tura Municipal — São Salvador — Bahia, 1949. 

Ru ea Réplica — Américo de Moura — Casa de Rui Barbosa — Rio de 
Janeiro, 1949. 

Trabajos y Comunicaciones — Carlos Heras — Edit. Tall. Graf. C.F. 
G.L.A. — Argentina, 1949. 

Mainérios Estratégicos, especialmente os Radioativos — General Raimundo 
Sampaio — Revista do Clube Militar — Rio de Janeiro, 1950. 


Sóbre Balzac (Palestra pronunciada a convite do Centro Cultura Teodoro 
Sampaio, no salão nobre do Instituto Histórico e Geográfica da Bahia em 


16-8-50 durante a semana comemorativa do 1.º centenário de Balzac — Antônio 
Loureiro de Sousa — Instituto Geográfico e Histórico — Bahia, 1950. 
Ieseiia Historica del Himno Nacional Ecuatoriano — Padre Aurélio Espi- 


nosa Polit, S. I. Talleres Gráficos Nacionales — Quito — Ecuador, 1948. 

Casa de Lepra Aguda Maligna — Com infecção da cônjuge em três meses 
de vida matrimonial (separata das Memórias do Instituto Osvaldo Cruz) 
tomo 48, ano 1950. Dr. H. C. de Souza Araújo — I.B.G.E. — Rio de 
Janeiro, 1950. 


Caso de Lepra Maligna (L. 2 N. 1) que regrediu rápidamente sob a ação 
duma terapêutica mista (sulfona-fisioterapia) — Dr. H. C. de Souza Araújo 
— I.B.G.E. — Rio de Janeiro, 1950. 

Lepra Murina — Dr. H. C. de Souza Araújo — I.B.G.E. — Rio de 
Janeiro, 1950. 

El Ecuador en la Independencia de America — Carlos A. Vivanco — Li- 


tog. Imprenta Romero — Ecuador, 1941. 

Joaquim Nabuco e o Pan Americanismo — Olímpio de Souza Andrade — 
Cia. Editora Nacional — São Paulo, 1950. 

Metrópole — Nuto Sant'Anna — Depar'amento de Cultura — São Paulo, 
1950. 


História da Cidade de São Paulo no Século XVIII (1º e 2º partes): 
1735-1765 — Afonso de E. Taunay — Departamento de Cultura — São Paulo 
— 1949. j 

Flores do Campo — Ezequiel Freire — Departamento de Cultura — São 
Paulo, 1950. . por. 

Diário Crítico — 6.º volume 1948-49 — Sérgio Milliet — Departamento de 
Cultura — São Paulo, 1950. . 

Jean Sylvain Bailly — Revolutianary mayor of Paris — Gene A. Bru- 
cker — The University of Illinois Press — Urbana, 1950. 
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La Antartida Argentina — Su Geografia y su Geologia — Agustin Edu- 
arda Rigg — Ministerio de Educacion — Buenos Aires, 1950. 

Tratamento ecletico da lepra (20 anos de pes ie Drnsticide 
Souza Araújo — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, ê 

Indonésia Indonesian Ornamental Design — A. N. J. Th Van Der Hoop 
— Indonesian, 1949. 


REVISTAS-CATÁLOGOS 
OUTUBRO DE 1950 


O Puritano — 10 de setembro de 1950 — N.º 1.975 — Ano LII — Rio de 
aneiro. 

: Boletin Informativo — Maio-abril de 1950 — Ns. 60-61 — Ano VIII — 
Rio de Janeiro. 

ih Bibliografico Mexicano — Maio-junio de 1950 = Ns. 125226 — 
Afio XI — México. e ; 

Guia quincenal de la actividad intelectual y artistica argenima — Ns. 69-70 
— Julio-agosto de 1950 — Ano IV — Buenos Aires. 

Correio de Uberlândia — 13 e 16 de setembro de 1950 — Ano XII — Mi- 
nas Gerais. 

Boletim do Serviço de Educação Cívica e de intercâmbio Escolar — Se- 
tembro e outubro de 1950 — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 9 de setembro de 1950 — N.º 2.985 — Ano XII 
— Minas Gerais. 

Moçambique — Março de 1950 — N.º 61 — Lourenço Marques. 

Mato Grosso — Revista mensal de ciências, letras, artes e variedades — 
Ns. de 2 até 6 e 10 de fevereiro e março, abril, maio e junho e outubro de 
1905; ns. de 1 até 12 menos o n.º 7 de janeiro a dezembro de 1906 — Cuiabá. 

B.B. 4. 4. (Boletin Bibliográfico de Antropologia Americana — Par- 
tes Ie II — Vol. XII, México, 1949. 

1.º Congresso Açucareiro Nacional — Anais — Vol. 1º — Rio de Ja- 
neiro, 1950. 

Boletim do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem — Nº 8 — 
Rio de Janeiro, 1950.- 

* Catálogo n.º 83 (Livros de ocasião sôbre vários assuntos) — Rio de Ja- 
neiro. 

Da Índia Distante — 1 de outubro de 1950 — N.º 22 — Embaixada da 
Índia — Rio de Janeiro. 

Ocidente — N.º 149 — Vol. XXXIX — Setembro de 1950 — Lisboa. 

Revista do Instituto Histórico de Mato-Grosso — Ano XXXI — Tomos 
LIX-LXIV — Cuiabá, 1949-50. 

Nação Brasileira — Ano XXVII — 324 — Agôsto de 1950 — Rio de Ta- 
neiro. 
Panorama Textil — Junho-julho de 1950 — N.º 5 — Ano I — Rio de Ta 
neiro. 

Boletim do Instituto Histórico e Geográfico » Etnográfico Paranaense — 
Vol. 4 — Fascículo 2 — 1950 — Paraná. 

Douro — Litoral — 32 série — IX, 1950 — Pórto. 

Actas del Cabildo de Caracas — Tomo III — Caracas. 

Boletin de la Comision Nacional de Museos y Monumentos Historicos — 
N.º 11 — Afio X — Buenos Aires, 1949. 
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Estudos Ttalianos em Portugal — 9-10-11 de 1950. Lisboa. 

Boletim da Superintendência dos Serviços do Café — Maio e junho de 
1950 — Ns. 279-80 — Ano XXV — São Paulo. 

The American Continent — Books of Travel History and Exploration — 
Catalogue 707 — London, 1950. 

Boletim da Academia das Ciências de Lisboa — Junho e julho de 1950 — 
Nova série — Vol. XXII — Lisboa. 

Anuário para o ano de 1950, publicado pelo Observatório Nacional — 
Ano LXVI — Rio de Janeiro, 1950. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — Outubro de 1950, n.º 88, 
ano VIII — Rio de Janeiro. 

Documentos Históricos do Arquivo Municipal — Atas da Câmara — 1669- 
1684-5.º — Prefeitura do Município do Salvador — Bahia. 

Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — Ano 1950 — Tomo 48 — Rio de 
Janeiro. 

Quinto Congresso Internacional de Microbiologia — Vol. 17 — 24 de 
agôsto de 1950 — Ria de Janeiro. 

The Rockefeller Foundation Iniernational Heath Division — Anual Re- 
port 1949 — New York. 

Gazeta Judiciária — 5 de novembro de 1949 — N.º 333 — Ano XXII — 
Edição comemorativa do centenário de nascimento de Rui Barbosa— Rio de 
Janeiro — (1849-1949). 

Rodovia — Junho-julho de 1950 — Ns. 124-25 — Ano XII — Rio de Ta- 
neiro. 

Britain To-Day — August 1950 — N.º 172 — London. 

Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — Tomo 47 — Fascículos 1 e 2 — 
Ano 1949 — Rio de Janeiro. 

O Puriteno — 25 de setembro de 1950 — N.º 1.976 — Ano LII — Rio 
de Janeiro. 

Pulletin for Libraries — Vol. IV — N.º 9, september 1950 — França. 

Tribuna Farmacêutica — N.º 7 — Vol. XVIII, 1950 — Curitiba. 

Américas — Outubro de 1950 — N.º 10 — Vol. II — Rio de Janeiro. 

Revista do Professor — Fevereiro, março e abril de 1950 — Ns. 3,4€e 5 
— Segunda fase — São Paulo. 

Rodriguésia — Ano XII — N.º 24 — Dezembro de 1949 — Rio de Ja- 
neiro. 

Catalogue General — IV e V, 1950 — Paris. 

Lista Diplomática — Setembro de 1950 — Rio de Janeiro. 

Belgique Amerique Latine — Nouvelle série n.º 60 — 20 septembre de 
1950 — Bruxelle. 

Revista de História de América — Junio de 1950 — N.º 29 = México. 

Revista del Instituto Etnológico Nacional — Vol. III, 1948 — Bogotá. 

Revista do Serviço Público — Ano XIII — Vol. 2 — N.º 3 — Junho de 
1950 — Rio: 

Catalogue n.º 3, 1950 — Zeno Booksellers — London. 

A A.S.C.B. em ação (separata) 1950 — Rio de Janeiro. 

Discurso do General Estillec Leal na cerimônia de posse da nova direloria 
(separata da Revista do Clube Militar) — Rio de Janeiro. 

Noticiário Eleitoral, 26 de junho de 1950 — N.º 5 — Ano I — Rio de 


Janeiro. : E : 
Regulamento e temário do 2.º Congresso de História da Bahia — 25 de 


fevereiro de 1950-51 — Bahia. 


aa; 


Rubicon — 3 de setembro de 1950 — N.º 346 — Ano XVI — Barbacena. 

Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa — Maio a dezembro de 
1948 — 66.º série de 5 a 12 e de janeiro a abril de 1949, 67.º série de 1 a 4— 
Lisboa. 

Laboratório Clínico — 3.º trimestre de 1950 — Ano XXX — N.º 219 — 
Rio de Janeiro. : 

Saúde — Outubro de 1950 — N.º 34, — Ano III — Rio de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — Ano XVIII — Vol. XXXV — N.º 6 — Junho de 
1950 — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 12 de outubro de 1950 — N.º 3.008 — Ano XII 
— Minas Gerais. 

Boletin Informativo (Clube de Engenharia) — Julho de 1950 — N.º 63 
— Ano VIII — Rio 

Revista de História de América — N.º 29 — Junio de 1950 — México. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — 30 de setembro de 1950 — 
Nº 3-— Tomo XXIL == Rio de Janeiro: 

Boletim Geográfico — Fevereiro e março de 1950 — Ns. 83-84 — Ano 
VA Rios 

Nação Brasileira — Ano XXVII — N.º 325 — Setembro de 1950 — Rio 
de Janeiro. 

O 35 — Boletim mensal do “35” centro de tradições gaúcho — Ano I — 
Setembro de 1950 — N.º 1 — Pórto Alegre. 


NOVEMBRO DE 1950 


Rodovia — Junho-julho de 1950 — Ns. 124-25 — Rio de Janeire. 

Boletim Bibliografico — N.º 52, 1950 — Tulio-septiembre — Ano VIII — 
Madrid. 

Boletin de la Academia Nacional de História — Enero-junio de 1950 — 
N.º 75º— Vol. XXX — Quito. 

Engenharia — Outubro de 1950 — Vol. IX — N.º 98 — Ano IX — São 
Paulo. 

Catálogo Infantil — 1950 — Rio de Janeiro. 

Bulletin of the United States Cuban Sugar Council — August, 1950 — 
Nº 3 — Vol. 5 — New York. 

Memórias del Museo de Entre Rios (Zoologia) — Ns. 15 e 16 — Repú- 
blica Argentina. 

State Geological Survey — Bulletin ns. 73-74 e State Geclogical Report 
of Investigations ns. 145-47 — Urbana. 

Revista Duperial do Brasil — N.º 55 — Maio-junho de 1950 — São Paulo. 

Macmillan Book Notes — N.º 10 — 1950 — New York. 

Boletim Linotipico — N.º 75, 1950 — New York. 

Bulletin of The New York Public Library — September 1950, number 19, 
volume 54 — New York. 

Revista do Clube de Engenharia — Agôsto de 1950 — N.º 168 — Volu- 
me XXIII — Rio. 

Correio de Uberlândia — De 8, 11,12, 15, 17 e 19 de outubro de 1950 — 
Ano XII — Minas Gerais. 

Buletin del Archivo Nacional de Historia — Enero-junio de 1950 — N.º 1 
— Ano I — Quito. 

Venerável Ordem 3º de São Francisco da Bahia (Relatório da Mesa Ad- 
ministrativa 1946-1950) — Bahia. 
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Rubicon — 8 de outubro de 1950 — N.º 348 — Ano XVI — Barbacena. 

Catalogue 708 — 1950 — Book Ancient and Modern. — London. 

Revista do Instituto Brasil-Estados Unidos — Vol. VHI — Nº 17 — 
Janeiro-junho de 1950 — Rio de Janeiro. 

Boletim do Instituto do Ceará — Nova fase — Ano I — Julho de 1950 — 
Nº 2º Ceara. 

Guia, quincenal de la actividad intelectual y artistica argentina — 2.º quin- 
cena de setiembre — Ano del Libertador General San Martin — N.º 71 — 
Buenos Aires. 


Materiales para el Estudio de la clase media en la America Latina — IV 
— Washington. 


Boletim n.º 23 (Da Índia Distante) — 1 de novembro de 1950 — Rio de 
Janeiro. 

Revista do Clube Militar — N.º 105 — Agôsto de 1950 — Rio de Janeiro. 

Riquezas de Nossa Terra — Ns. 36 e 37 de 1948 e 38, 39 e 40 de 1949 — 
Rio de Janeiro. 


Informação Agrícola — De março a dezembro de 1949 e 1 de janeiro de 
1950 — Rio de Janeiro. 

Boletim da Superintendência dos Serviços do Café — Ano KXV — Nú- 
mero 281 — Julho de 1950 — Rio de Janeiro. 

Notas e Informaciones — Ciencias Sociales — N.º 5 — Septiembre 1950 
— Washington. 

Revista Nacional — Tomo XLV — Afio XIII —Febrero de 1950 — Nú- 
mero 134 — Montevidéo. 

Catálogo Infantil — 1950. Edições Melhoramentos — Rio de Janeiro. 

Universidad de Antioquia — Mayo y julio de 1950 — N.º 99 — Colombia. 

Educacion — Afio XI — Octubre-diciembre de 1949 e enero de 1950 — 
N.º 61 — Venezuela. 

Endeavour — Volumen IX — N.º 35 — Julio de 1950 — Londres. 

Tribuna Farmacêutica — Vol. XVII — N.º 9, 1950 — Paraná. 

A Lêmpada — Ano XX — N.º 67 — Abril-maio-junho de 1950 — Pa- 
raná. 

Saúde — Novembro de 1950 — N.º 35 — Ano III — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — Ns. 24 e 28 de outubro de 1950 — Ano XII — 
Minas Gerais. 

Catalogue juillet 1950 — L'Artisan du Livre — Paris. 

O Puritano — 10 de outubro de 1950 — N.º 1.977 — Ano LII — Rio de 
Janeiro. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — N.º 89 — Novembro de 
1950 — Ano VIII — Rio de Janeiro. 

Rodovia — Agôsto de 1950 — N.º 126 — Ano XII — Rio de Janeiro. 

Memórias do Instituto Osvaldo Crus — Ano 1950 — Tomo 48 — Rio de 
Janeiro. 

Courses on Latin America — 1948-49 — Washington. 

The Smithsonian Institution, 1949 — Washington. 

Sul America — Julho-agôsto-setembro de 1950 — Ano 31 — N.º 121 — 
Rio de Janeiro. 

Katalog-Antiquariats — N.º 133. 


auge 


Relatório apresentado à Câmara Municipal pelo prefeito José Wanderley 
de Araújo Pinho, por ocasião da abertura da sessão a 7 de abril de 1950 — Rio 
de Janeiro. 

The United States Quarterly Book Review — Vol. 6— N.º 2 — Tune 
1950 — New Jersey. 

Correio de Uberlândia — De 1 de Novembro de 1950 — Ano XII — Mi- 
nas Gerais. 

Boletim A. E. C. — Agôsto-setembro de 1950 — Ns. 75-76 — Ano VI 
— Rio de Janeiro. 

Catalogue — July-december de 1950 — New York. 

Documentos do Arquivo (Presidentes de Províncias) 1820-21, vol. HI — 

ecife, 1950. 

Américo Indígena — Octubre n.º 4, vol. X — 1950 — México. 

Correio de Uberlândia — 1,2,4,5, 7, 8 de novembro de 1950, ano XII 
— Minas Gerais. 

Belgique Amerique Latine — Nouvelle série n.º 61 — 20 octobre de 1950 
— Bruxelles. 

Esx-Combatente — Outubro de 1950, n.º 47, ano IV — Rio de Janeiro. 

Catalogue (Voyages and Travels) — Vol 3, part X — n.º 797 — London. 

Revista do Serviço Público — Ano XIII, vol. III, n.º 1, julho de 1950 — 
Rio de Janeiro. 

Scandinavian Literature — July 1949, april 1950, nº 9 — Copenhagen. 

Catalogue New Books — July-december, 1950 — New York. 

Novi-Libri Vol. 12, ns. 1 e 2, 1950 — Copenhagen. 

News Bulletin — October 1, 1950, n.º 1, vol. 26 — New York. 

O Puritano — 25 de outubro de 1950, n.º 1.978, ano LII — Rio de Ja- 
neiro. 

Correio de Uberlândia — 9, 11, 12 e 14 de novembro de 1950 — Ano XIII 
— Minas Geraes. 

Boletin de Informaciones Científicas Nacionales — N.º 30, junio de 1950, 
vol. III — Quito. 

Catálogo — Informação Bibliográfica — Outubro, 1950, nº 1 — Rio de 
Janeiro. 

The United States Quarterly Book Review — Vol. 6, n.º 3, september, 
1950 — New Jersey. 

The Hispanic American Historical Review — August, 1950, n.º 33, volu- 
me XXX — North-Carolina, U.S.A. 

Revista do Clube de Engenharia — Setembro de 1950, n.º 169, vol. XXIII, 
2.º fase — Rio de Janeiro. 

Letras del Ecuador — Ano V — Marza de 1950 — N.º 55 — Quito. 

Unesco Bulletin for Libraries — Vol. IV — N.º 10 — Ociober, 1950 — 
Paris. 

Catalogue — Moissons de Vesprit, 1950 — Paris.- 

Guia quincenal de la actividad intelectual y artistica argentina — N.º 722 — 
1.º quincena de octubre de 1950 — Buenos Aires. 

Léa — N.º 12 — Febrero de 1950 — Washington. 

Américas — Novembro de 1950 — N.º 11 — Vol. II — Rio de Janeiro. 

The Geographical Journal — Vol. CXVI — Ns. 1-3, september 1950 — 
London. 

Revista do Clube Militar — N.º 109 — Setembro de 1950 — Rio de Ja- 


neiro. 


Brasil Açucareiro — Julho de 1950 — N.º 1 — Ano XVIII — Vol. XXXVI 
— Rio de Janeiro. 
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DEZEMBRO DE 1950 


Boletin de la Academia Nacional de la Historia — Volumen XXIII — 
Buenos Aires, 1950. (Ano del libertador General San Martin). 


Boletin del Centro Historico Larense — Ns. XXIX a XXXII, 1949 do 1.º 
ao 4.º trimestre e ns. XXXIII e XXXIV — 1.º e 2.º trimestre de 1950 — 
Ano X — Venezuela. / 

Boletim Geográfico — Abril de 1950, n.º 85, ano VIII — Rio de Janeiro. 

Revista Brasileira de Geografia — Outubro-dezembro de 1949, n.º 4, ano XI 
— Rio de Janeiro. 

Unesco Bulletin for Libraries — Vol. IV, n.º 11, november, 1950 — Paris. 

Boletin Biblhografico Argentino — Enero-diciembre de 1948, ns. 23-24 — 
Buenos Aires. 

Revista Shell — N.º 52, vol. 5 — Rio de Janeiro. 

Boietim Bibliográfico — N.º 14, 1950 — Biblioteca Municipal de São Paulo. 

Rodovia — Setembro de 1950, n.º 127, ano XII — Rio de Janeiro. 

Boletim Informativo — Agôsto de 1950, n.º 64, ano VIII — Rio de Ja- 
neiro. 

The Catholic Historical Review — October, 1950, number 3, vol. XXXVI 
— Washington. 

The American Historical Review — January-july, 1942, vol. XLVII, nú- 
meros 2 e 4 — New York. 

Revista Nacional — Tomo XLV, afio XIII, marzo de 1950, n.º 135 — 
Uruguai. 

Correio de Uberlândia — 21 de novembro de 1950, n.º 3.036, ano XII — 
Minas Gerais. 

Revista de História — Outubro-dezembro de 1950, n.º 4 — São Paulo. 

Fóôlhas Avulsas — Ontubro, 1950, n.º 8 ano V — Rio de Janeiro. 

Revista Duperial do Brasil — Julho-agôsto de 1950, n.º 56 — São Paulo. 

Tribuna Farmacêutica — N.º 10, vol. XVIII, 1950 — Curitiba. 

Américas — Dezembro de 1950, vol. II, n.º 12 — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 17, 18, 23 e 25 de novembro de 1950, ns. 3.033- 
3.039, ano XII — Minas Gerais. 

Revista do Clube Militar — N.º 109, setembro de 1950 — Rio de Janeiro. 

The Geographical Journal — Tuly-september de 1950, vol. CXVI, ns. 1 
e 3 — London. 

Brasil Açucareiro — Ano XVIII, vel. XXXVI, julho de 1950, nº 1 — 
Rio de Janeiro. 

Pan American Union — Columbus Memorial Library, september, 1950 — 
Washington. 

Catálogo (La Libreria) — 1950 — Madrid. 

Catalogo n.º 30 — A catologue of Books on Folklcre & Fable — Cali- 
fornia. 

Saúde — Dezembro de 1950, n.º 36, ano III — Rio de Janeiro. 

Ensino (Separata do Anuário Estatístico do Brasil), ano IX, 1948, de ju- 
nho. I.B.G.E. — Rio de Janeiro. 

Alguns aspectos da cultura intelectual e artística (Separata do Anuário Es- 
tatístico do Brasil), ano IX, 1948 — Rio de Janeiro. 

Catalogo (La libreria) suplemento III. 1950 — Madrid. : 

Antropologia e História de Guatemala — Vol. 1, n.º 2, junio de 1949 — 
Guatemala. 

O Puritano — 10 de novembro de 1950, n.º 1.979, ano EINS Rio delas 
neiro. 
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Revista Duperial do Brasil — Julho-agôsto de 1950, n.º 56 — Rio de Ja- 
neiro. 

Britain To-Day — September, 1950, n.º 173 — London. 

Indice Cultural Espanhol — Afio V, números 53-54, 1.º de junio e julio 
de 1950 — Madrid. 

Periodicals of International Organizations — Part, by Edward P. Davis. 

Bibliographic series n.º 33 — Columbus Memorial Library — Washington. 

Boletim Indigenista — Septiembre de 1950, n.º 3, vol. X — México. 

Catalogue General, 1950 (VI Beaux-Arts-Archéologie) — Paris. 

Ocidente — N.º 151, volume KXXIX, novembro de 1950 — Lishoa. 

Bulletin of The New York Public Library — Ociober, 1950, volume 54, 
number 10 — New York. 

O Puritano — 10 de novembro de 1950, n.º 1.979, ano LII — Rio de ati 
neiro. 


Catalogue de Ediciones y obras en administracion — Buenos Aires. 

Catálogo de Obras em Pao — Buenos Aires. 

A Manhã (Suplemento em rotogravuras) edição especial — Contribuição 
da Casa de Rui Barbosa — Edição comemorativa da centenário de nascimento 


do grande brasileiro -— 1849-1949 — Rio de Janeiro. 

Informe a la Nacion II — Detalle de Labores — Tunio de 1950 — Quito 
— Ecuador. 

O Puritano — 25 de novembro de 1950, n.º 1.980, ano LII — Rio de Ja- 
neiro. 

Catalogue 697 — France and Genealogy and Heraldy. 


Guia quincenal de la actividad intelectual y artistica argentina — N.º 73 — 
2.º quincena de octubre de 1950 — Buenas Aires. 

Noticiário de las Naciones Unidas — 11 e 18 de noviembre de 1950, núme- 
ros 45-45, aro V — Rio de Janeiro. 

Rewsta Brasileira de Estatística — Janeiro-março de 1950, n.º 41, ano XI 


— Ria de Janeiro. 

Américas — Maio de 1950, vol. 2. n.º 5 — Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro (The Wonder City) — Rio de Janeiro. 

Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia e Estatistica — Julio-octu- 
bre de 1949 tomo LXVIII, ns. 1 e 2 — México. 

Catalogue n.º 1950 (Old and Rare Books) — Lendon. 

Britain To-Day — October 1950, n.º 174 — London. 

Correio de Uberlândia — De 29 e 30 de novembro de 1950 e 2 e 3 de de- 
zembro de 1950, ano XII — Minas Gerais. 

Noticiario de las Naciones Unidas — 4 e 25 de noviembre e 2 de diciembre 
de 1950, ns. 4, 44 e 48, afo V — Rio de Janeiro. 

Report that Dr. Miguel Ramos de Arizpe — 1950 — Austin. 

Boletim Bibliográfico — N.º 4 — São Paulo. 

Boletin Informativo — Publicaciones recebidas, septiembre dee 1950, nú- 
mero 1, afão I — Venezuela. 

O Puritano — 10 de dezembro de 1950, n.º 1.981, ano LII — Rio de Ja- 
neiro. 


ESTATISTICA 


ESTATISTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


(1950) 
Trimestre 
Out 
Obrasmoterecidas pr si ra 21 
Revistas nacionais, estrangeiras ....... 77 
Gatalogosm recebidos us err RR ARA 3 
Mapas recebidos dica pa pre Mame etraca a 2 
JOLHAIS: FECeDIdOS Ps Er a fole taa eo iso ore 10 
Documentos oferecidos .....ccsceracca 4 
Arquivo 
Documentos" consultados” .. q em ereto ala atos 1.968 
Museu 
VETO De E RS 27 
Sala pública de leitura 
(Conquer Cree E 5.254 
JOR Desce RB IRZ52 
irevistas A So e sro a 2.547 
IMADAS gs er co siero aloe) = EXERCE 168 
Secretaria 
Ofícios, cartas, telegramas recebidos .. 282 
Ofícios, cartas, telegramas expedidos .. 483 


38 


5.226 
1.256 
Zn sal 

174 


120 
160 


1.765 


24 


4.945 
Sil 
2.467 

168 


32 
48 


5.984 


89 


15.425 
3.659 
f 2099 

510 


434 
691 


LISTA DOS SÓCIOS 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1950 


PRESIDENTES HONORÁRIOS 


Datas de 
Nomes entrada no Residências 
Instituto 
1 — Dr. Wenceslau Braz Pereira 
Gomes tasas Es a de 15-12-1915 Itajubá — Minas. 


2 — Dr. Artur da Silva Bernardes 15-12-1923 Rua Valparaíso, 40 — Rio 
de Janeiro. Tel. 28-2458. 


3 — Dr. Washington Luís Perei- 
ralde Sousa E e a 18721927 São Paulo: 


4 — Dr. Getúlio Dorneles Vargas  9-1-1934 São Borja — Ria Grande 
do Sul ou Av. Rui Bar- 
bosa n.º 430, apt 1.001 — 
Rio. 

— General Eurico Gaspar Dutra 13- 5-1947 Palácio do Catete. 


tm 


Sócios Grandes Beneméritos (5) 


1 — Dr. Alfredo Nascimento Silva 12-12-1890 Rua São Clemente, 413 — 
Tel. 26-1891 — Rio. 
2 — Dr. Manuel Cícero Peregrino 
Co PE UN Ve PA DR e SAR 21- 7-1905 Rua das Palmeiras, 544 — 
Botafogo — Rio — Tele- 
fone 26-(0740. 
3 — Ministro Dr. Augusio Tava- 
res dem Sra Ger A a 1l6- 9-1907 Rua das Laranjeiras, 550, 
Etta CAL == Gg, slseileteal 
4 — Prof. Basílio de Magalhães 27- 8-1914 Rua Paulino Fernandes, 27 
Rio — Tel. 26-7815. 
5 — Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares RE 6 8-1921 Praia do Flamengo, 2 — 
Rio 


Sócios Beneméritos (15) (B) 


Nomes 


1 — Dr. Nelson Coc'ho de Sena.. 


2 — Capitão de Nair e Guerra 
Francisco Radler de Aquino.. 


3 — Dr. Afonso dE. Taunay ... 


4 — Ministro Dr. Alfredo Valladão 


5 — Almirante Raul Tavares 


6 — Capitão de Mar e Guerra Car- 
los da Silveira Carneiro .... 


7 — Ministro Dr. Francisco José 
de Oliveira Viana 


8 — Arcebispo D. Francisco José 
de Aquino Correia 


9 — D. Ricardo Levene 


10 — Dr. Pedro Calmon Moniz de 
Bittencourt 


11 — Dr. José Wanderley de Araú- 
jo Pinho 


leliauinio »| + eus (0) 048/9)] Polar o 6 (8,4, 


12 — Virgílio Corrêa Filho 


. 


Datas de 
entrada: no 
Instituto 


23- 8-1901 


26- 8-1911 


2- 9-1911 


I9- 7-1912 


23— 8-1912 


6— 8-1921 


18- 6-1924 


10- 7-1926 


1-10-1928 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


Residências 


Rua Bernardino Guimarães 
1.082 — Belo Horizonte — 
Minas. 


Rua Raul Pompéia, 133 — 
Copacabana — Rio — Te- 
lefone 27-0308. 


Rua Lupércio de Camargo, 


74 — Jardim América — 
São Paulo. 

Regina Hotel — Rua Fer- 
reira Viana, 29 — Rio — 
Tel. 25-7280. 


Rua Visconde de Caran- 
daí, 23 — Rio — Telefone 
PASSIVA 


Rua Aníbal de Mendonça, 
151 — Copacabana — Rio 
— Tel. 27-4949. 


Alameda São Boaventura, 
4 — Niterói — Estado do 
Rio — Tel, 2-0208. 


Cuiabá — Mato Grosso ou 
Colégio Santo Inácio 
São Clemente, 226. 
Melo, 2.134 — Buenos Ai- 
res. 


Rua Santa Clara, 415 — 
Copacabana — Rio — Te- 
lefone 37-4004. 


Av. Pasteur, 415 — Praia 
Vermelha — Rio — Tele- 
fone 26-1536, ou: 7 Setem- 
bro, 379 — Cidade do Sal- 


vador — Bahia. 


Praça André Rebouças, 17 
— Engenho Velho — Rio 
— Tel. 28-0864. 


14 


O! 
| 


8:= 


TE, 


10 — 


— 310 — 


Nomes 


Antônio Feijó Bit- 


Leopoldo 
tencourt 


Cláudio Ganns 


Datas de 
entrada no 
Instituto 


Residências 


Rua Otávio Correia, 84 — 
Urca. — Rio-— Telefone 
26-1501. É 


Av. Copacabana, 99 apar- 
tamento 501 — Rio — Te- 
lefone 37-0767. 


Sócios Efetivos (40) (C) 


Embaixador Dr. José Bonifá- 
cio de Andrada e Silva 


Ministro Hélio Lóbo 


Dr. Edgar Roquette Pinto .. 


Capitão de Mar e Guerra 


Thiers Fleming 


. Eugênio Vilhena de Mo- 


Tenente-coronel Antônio Le- 
ôncio Pereira Ferraz 


Desembargador Dr. Fernando 
Luís Vieira Ferreira 


Dr. Gustavo Barroso 


Dr. Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filha 


Dr. Levi Fernandes Carneiro 


15- 7-1911 
6 7-1912 
4 8-1913 
10- 7-1918 
6— 8-1921 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 


Rua Voluntárics da Pátria, 
371 — Rio — Tel. 26-6076. 


Praia do Russel, 158, apar- 
tamento 101 — Glória — 
Rio — Tel. 25-5898. 


Av. Beira Mar, 210, apar- 
tamento 504 -— Telefone 
42-3275. 


Praia do Flamengo, 186 — 
5.º and., apt. 503 — Te- 
lefone 25-2626 — Rio. 


Arquivo Nacional (Praça 
da República) — Rio — 
Tel. 22-4441. 


Rua Japerí, 32-A, apt. 1— 
Rio Comprido — Rio. 


Rua Moreira César, 66 — 
Niterói — Estado do Rio. 


Rua Sá Ferreira, 123 — 
Copacabana — Rio = Tas 
lefone 27-2895. 


Wi RIO Braco o Le 
5.º and. — Rio — Tele- 
fone 22-2147, ou: São Cle- 
mente, 259-A, apt. 3 — 
Tel. 26-3421. 


Rua Gustavo Sampaio, 92 
— Leme — Rio — Tele- 
fone 37-2614. b 
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Nomes 


11 — Capitão de Mar e Guerra Lu- 
cas Alexandre Boiteux 


4 
12 — Dr. Luís Felipe Vieira Souto 


13 — Ministro Dr. Otávio Tarquí- 
RIOS Ss OnBA SEER nos 
l4 — Dr. Rodrigo Otávio de Lan- 
gaard Menezes Filho ....... 
15 — Dr. Alexandre José Barbo 
ha ESODTINhOE As ss cr 
l6 — Dr. Artur César Ferreira 
ARCTIRR E oram RR ca NAO O 
17 — Dr. Herbert Canabarro Rei- 
CEEE Sn dota DS cingiao 
18 — Dr. Alcindo Sodré ......... 
19 — Dr. Edmundo da Luz Pinto. 
20 — Dr. José Luís Batista ...... 
21 — Dr... Cristóvam Leite de Cas= 


alo 680 0 (6 RUE 5, A SATA 16) 0/0 AO iO RUM 


23 — Ministro Dr. João Martins de 
Carvalho Mourão 


Datas de 
entrada no 
Instituto 
22- 8-1931 
22- 81931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
sa 
22- 8-1931 
4-12-1936 
1251937 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
26- 6-1940 
29- 5-1941 
Ma 7-1943 


Residências 


Carva- 
Rio — Tele- 


Rua Delgado de 
lho, 30 
fone 28-4120. 


Rua Voluntários da Pá- 
tria, 69 — Rio — Telefone 
26-1700. 


Rua Inglês de Sousa, 160 
— Gávea — Rio — Tele- 
fone 26-3623. 


Rua São Clemente, 421 — 
Rio = "Tel 2206-0953. 


Rua da Assunção, 77 — 
Botafogo — Rio — Tele- 
fone 26-4861. 


Rua Jardim Botânico, 305, 
noi SJ == AEstor, rante, IME 
nistério do Trabalho, Te- 
lefone 42-8080 Ramal 
614. 


Rua das Laranjeiras, 29 — 
Bão Tel 02500228 


Rua Sá Earp, 99 — Petró- 
polis, Estado do Rio. 


Rua Ribeiro de Almeida, 


D0 = barandeiras E Rio 
— Tel. 25-2684. 
Rua Miguel Lemos, 21, 


apt. 701 — Copacabana — 
Rio — Tel. 27-1014. 


Rua Barão de Jaguaribe, 
266 — Tel. 47-0457. 

Praia de Botafogo, 48, 
apt. 25 — Rio Tele- 
fone 25-5800. 


Rua São Salvador, 38 — 
Rio — Tel. 25-3718. 
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Nemes 


24 — Dr. Rodrigo Melo Franco de 
Andrade 


25 — General Pedro de Alcântara 
Cavalcanti de Albuquerque .. 


26 — Francisco Marques dos Santos 


27 — Professor Hélio Vianna ..... 


28 — Dr. Mário Augusto Teixeira 
de Freitas 


20 RS ao 
combe 


Américo Jacobina La- 


Silva 


32 — Coronel João Batista Maga- 
galhães 


encena cara o co cana ao. 


So = Prof. 
glia 


Fernando Raja Gaba- 


ecc canon on ne ca na a na 


34 — Dr. José Honório Rodrigues. 


35 — Prof. Adolfo Morales de Los 
Rios Filho 


oco oo a o o 0 


36 — Afonso 
Franco 


de 


ese rc ro a so sa ca a a a 0 


Arinos 


ecc. 


Datas de 
entrada no 
Instituto 


9- 7-1943 


19- 5-1944 


21-10-1944 


27-12-1944 


27-12-1944 


28-. 9-1945 


17-12-1945 


13- 5-1947 


16-12-1947 


31- 8-1948 


31- 8-1948 


31- 8-1948 


15- 8-1949 


I5- 8-1949 


Residências 


Rua Bulhões de Carva- 
lho, 181 — Copacabana — 
Rio — Tel. 27-2503. 


Rua Uruguai, 526 — Ti- 
juca — Tel: 38-4321. 


Travessa Soledade, 14 —. 
Engenho Velho — Rio — 


Tel. 28-5595. 

Avenida Alexandre Fer- 
reira, 55 — Lagoa — Rio 
— Tel. 26-1980. 

Rua Dr. Satamini, 7/7 — 
Tijuca — Rio — Telefone 
28-0804. 

Rua D. Mariana, 73 — 
Botafogo — Rio. 

Praia Flamengo, 144 — 
Flamengo — Tel. 25-1655. 
Rua Correia Dutra, 24, 
apt. 13 — Rio — Tele- 


fone 25-6361. 


Rua São Tosé, 74, ou: Ho- 
tel Vista Alegre — Rio. 


Av. Pasteur, 419 — Urca 
— Rio. 


Ed. Eduardo Guinle, 6, 
apt. 202 — Tel. 26-5212. 
nada 


Rua Senador Vergueiro, 
159, apt. 602 — Rio. 


Rua Anita Garibaldi, 19 — 
Copacabana — Tel. 37-5977 
— Rio. 


Rua Pereira da Silva, 220 
Laranjeiras Tele- 
fone 25-1973. 
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Datas de 


Nomes entrada no 
Instituto 
38 — Prof. Francisco Mozart do 
ResoBMonteiro 124 Ne 15- 8-1949 
39 — Manuel Xavier de Vasconce- 
Os Pedrosa o oa 15- 8-1949 


Sócios Correspondentes (40) 


1 — Prof. José Feliciano de Oli- 


NS TI ERR E e NA 19—- 2-1904 
2 — Dr. Washingion Luís Pereira 

CEB SOUSA AO aa ioga eita 4 5-1512 
3 — Dr. Eugênio de Andrada Egas 28- 6-1913 
4 — Dr. Fidelino de Figueiredo - 28- 7-1913 
5 — Dr. Mário Carneiro do Rego 

IVieto SS, er O 31- 5-1917 
6 — Ministro Dr. Sílvio Rangel 

CR CAStrOR o o 8n sereno aan 13- 9-1930 
7 — Embaixador Dr. Carlos Ma- 

galhães de Azeredo ......... 22- 8-1931 
DE Djalma ms kKosjazi cet 22- 8-1931 
9 — Embaixador Doutor  Hilde- 

prandos Accioly Medo 22- 8-1931 
10 — Luís Enrique Azarola Gil . 30- 7-1934 
11 — Dr. Argeu de Segadas Ma- 

chadom Guimarães. peste 30- 7-1934 
12 — Dr. Luís da Câmara Cascudo 30- 7-1934 


Residências 


Rua General Glicério, 407, 
apt. 1.001 — Laranjeiras 
— Tel. 45-2104 — Rio. 


Rua Álvaro Ramos, 137, 
casa 4 — Botafogo — Te- 
lefone 26-6157 — Rio. 


(D) 


Rua de Longchamp, 25 — 


Paris — França. 
São Paulo. 
Rua Bela Cintra, 801 — 


São Paulo. 


Carsa Postal) 27926 = São 
Paulo. 


Recife — Pernambuco. 


Legação do Brasil — Rue 
Bighilis, 15 — Atenas — 
Grécia. 


Via de Vila Emiliani, 9 — 
Parioli — Roma. 


Rua Rodrigo Cláudio, 225 
PE Sto Bátnio: 


Rua Sousa Lima, 87 — 
Tel. 27-7029 — Rio. 


Frederico Lacroze, 2.100 — 
Buenos Aires. 


Consulado Geral do Bra- 
sil — Poambla de Cata- 
lufia, 88 — Barcelonf — 
Espanha. 


Natal — 
Norte. 


Rio Grande do 


Noemes 


13 — Embaixador Caio de Melo 
TELATICO ars SEMP NEnÃ SE opa Ara 
14 — Dr. Vicente de Paula Vicente 
des AZEVEdO) a cuatro up reiie o prelado o 
15 — Ministro Joaquim de Sousa 
ego Filho! dus mess ERES a 
16 — Dr. Antônio Augusto Mendes 
Correia e ess Aefo oro arraia rc Ab ua 
17 — Prof. Armando de Matos 
18 — Almirante Carlos Viegas Gago 
COUEMNOM Ra e RE eder read 
19 — Arcebispo D. Frederico Lu- 
ta ed Err 
20 — Enrique de Gandia .......... 


GUITAR EE paira 
22 — Dom Henrique Pereira de 
Cernache (Conde de Campo 
Belo) gra EN AR nara 


23 — Desembargador Jorge Hurley 


24 — Dr. Luís Norton de Matos .. 
25 — Padre Serafim Leite, S. J.. 
26 — Dr. Ernesto Sousa Campos... 
27 — Dr. Aureliano Leite ........ 
28 — João Fernando de Almeida 


Prado 


Datas de 
entrada no 
Instituto 


30- 7-1934 


15-12-1934 


15-12-1934 


15-12-1934 
15-12-1934 
15-12-1934 
28 5-1935 
4-12-1936 
12- 5-1937 
13- 41938 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
21- 8-1939 
29- 9-1942 
27-12-1944 


Residências 


Av. Copacabana, 1.424 — 
Tel. 27-3004. 


Rua Carlos Sampaio, 118 


— São Paulo. 


Rua República do Peru, 
193 — Copacabana — Te- 
lefone 37-2427 — Rio. 


Rua do Moreira, 263 — 
Pórto — Portugal. 


Rua São João da Foz do 
Douro — Portugal 


Rio 


Rua 
Lisboa 


Pálace Hotel — Av. 
Branco — Rio, ou: 
Esperança, 164 — 
— Portugal. 


Assunção — Paraguai. 
Calle Elflein, 3567 — La 
Lucila — Buenos Aires — 
Argentina. 


Cuiabá — Mato Grosso. 


Vila Nova de Gaia — Por- 
tugal. 


Av. Nazaré, 189 — Belém 
— Pará. 


Ministério dos Estrangei- 
ros — Lisboa. 


Rua São Clemente, 226 — 
Tel. 26-7555. — Rio. 


Rua Bela Cintra, 1.768 — 
São Paulo. 


Rua Brigadeiro Luís An- 
tônio, 2.791 — São Paulo. 


Av. Brigadeiro Luís An- 
tônio, 966 — São Paulo. 
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Nomes 


29 — Dr. Luís Vianna Filho 


30 — Nestor dos Santos Lima .... 
31 — Professor Valter Spalding .. 
32 — Dr. Osvaldo R. Cabral 


33 — Dr. José Pedro Leite Cordeiro 


34 — Dr. José Carles de Ataliba 


Nogueira 


cercar raro no co no ns 


35 — Dr. Renato Costa de Almeida 


36 — Dr. Renato Mendonça 


37 — Ministro Orlando Guerreira 
CIC aStro: «re efa les e o fea ds 
BS br Ariosto Gonzalez) 5. =. 


Datas de 
entrada no 
Instituto 


27-12-1944 


27-12-1944 


28- 9-1945 


21-10-1946 


21-10-1946 


r 


21-10-1946 


13- 5-1947 


16-12-1947 


31- 8-1948 


15- 8-1949 


Residências 


Faculdade de Direito de 
Salvador Bahia, ou 
Av. Copacabana, 860, apar- 
tamento 201 — Telefone 
27-7269 — Rio. 


Instituto Histórico e Geo- 
gráfico do Rio Grande do 
Norte — Natal. 


Prefeitura Municipal de 
Pórto Alegre — Rio Gran- 
de do Sul. 

Rua Estêves Júnior, 138 — 
Florianópolis — Santa Ca- 
tarina. 


Alameda: Jaú, 212 — Sãc 
Paulo. 


Monte Alegre, 220 — São 


' Paulo. 


Conde de 117 — 
Rio. 

Fernando El Santo, 6 — 
Madrid — Espanha — Em- 
baixada do Brasil, ou: Aní- 


bal Mendonça, 80. 


Irajá, 


Rua Haddock Lóbo, 220, 
Embaixada do Brasil 


ou: 
—- Portugal. 

Avenida Brasil, 2826 — 
Montevidéu — Uruguai. 


Sócios Honorários (50) (E) 


1 — Dr. Cincinato César da Silva 
Braga 


2 — Embaixador José Manuel Car- 
doso de Oliveira 


3 — Dr. Norival Soares de Freitas 


28- 8-1895 

Pego | 
22- 5-1903 
5-10-1908 


Rua das Laranjeiras, 83 — 
Tel. 25-1320 — Rio. 


Rua General Dionísio, 64 
— Tel. 26-1659 — Rio. 


Rua São José, 33 — Tele- 
fone 22-6356 — Rio — ou: 
Visconde de Itaboraí, 474 
SE Niteror —— E do Rio: 
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Nomes 


AEE Tent yi IR Ear a at or o a 
5 — Ministro Ataulfo Nápoles de 

Paiva cre cão sbciE opa Ei a bo ea 
6 — Francisco Agenor de Noronha 

SEMSE PE OS e RO a E 
Dr Alberto Bamego 
8 — Prof. Carlos Delgado de Car- 

VehO Ro ga rea AR ce a 
9 — Ministro Dom Diogo Carbo- 

TVI asso roses cas deR af SR Ea o ARE 
10 — Dom Pedro Dulanto ........ 
11 — Embaixador Luís Martins de 

Sousag Dantas e e 
12 — Professor Paul Rivet ....... 
13 — Padre Paul Coulet, S. J. .... 
14 — Dr. Joaquim Bensaúde ...... 
15 — Ministro Hubert Knipping .. 
16 — Cardeal Dom Manuel Gonçal- 


ves Cerejeira 


17 — Dr. Luís Pasteur Vallery Ra- 
dot. 


18 — Dr. Elmano Cardim 


19 — Embaixador 
de Melo 


Martinho Nobre 


20 — General de Divisão Cândido 
Mariano da Silva Rondon .. 


] 


Datas de 
entrada no 
Instituto 
22 Gg 191 
6 6-1912 
6— 6-1912 
28- 7-1914 
6- 8-1921 
20- 7-1923 
18- 7-1927 
29- 6-1928 
13- 9-1930 
22- 6-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
27-10-1934 
2/- 8-1937 
17-12-1937 
19-10-1938 
14- 4-1939 


Residências 


Estados 
América do 


New 
Unidos 
Norte. 


York 
da 


Rua Valparaíso, 36 — Te- 
lefone 28-0416 — Rio. 


Rua ibituruna, 12 casa 10 
— Tel. 48-4553 — Rio. 


Rua Gomes Carneiro, 161, 
apt. 201 — Copacabana — 
Rio. 


Rua Siqueira Campos, 7 — 
Copacabana — Rio. 


Caracas — Venezuela. 


Lima do 


Peru. 


República 


Embaixada do Brasil 
Paris = Eranças 


Rue Buffon, 61 — Paris. 


Paris. 


Boulevard Frandrin, 56 — 
Paris. 
Waldhausen Linzerstras- 
se, 3 — Hannover — Ale- 
manha. 


Patriarcado — Lisboa. 


Faculdade de Medicina de 
Paris — França. 


Portugal, 38 — 
Tel. 26-5595 — 


Avenida 
Urca — 
Rio. 


Rua Joaquim Nabuco, 11,. 
apt. 850 — Rio. 


Av. 
apt. 
Rio. 


Copacabana, 1394, 
3 — Tel. 27-2318 — 
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Nomes 


21 — Professor Clarence Henry Ha- 
ring ; 


22 — Ministro Hermenegildo Rodri- 
gues de Barros 


2) DE Túlio. Dantas «cas cessrs 
24 — Prof. Nels Andrew Nelson 

Clever EM da atas 
25 — Dr. Tobias do Rêgo Monteiro 
26 — Dr. Ernesto Leme ......... 


27 -— Dr. Waldo Gifford Leland .. 


28 — Embaixador Dr. Osvaldo Ara 
nha 


29 — Frei Pedro Sinzig (O.F.M,)) 


30 — Dr. Manuel Augusto Pirajá 
GEISPIBIC DE E RR 
31 — General Estêvão Leitão de 
(Catvalhosae SR o so sra rara 


32 — Dr. Félix Guisard 


33 — Reverendo Joseph F. Thor- 
ning 


EM PER ef ea RE ES 


35 — Contra-Almirante Augustin H. 
Beauregard 


concorre o cos o 0 0 00 


Datas de 
entrada no 
Instituto 


14— 4-1939 


l4- 4-1939 
14- 41939 
l4t- 41939 
14 41939 
21- 8-1939 
21- 8-1939 
15-12-1939 
15-12-1939 
29- 6-1940 
29- 9-1942 
29- 9-1942 
29- 9-1942 
29—- 9-1942 
9- 7-1943 


Residências 


Universidade de Cambrig- 
de, Mass. Estados Unidos 
da América do Norte. 


Rua Hermenegildo de Bar- 
ros, 158 — Santa Teresa — 
Tel. 22-7113 — Rio. 


Ria Castilho S0F 20 
Lisboa — Portugal. 


Universidade de Pittsburg, 
Pensilvânia — Estados Uni- 
dos da América do Norte. 


Rua Bela Vista — Petró- 
polis. 


Rua e ltúpi 2425 = São 
Paulo. 
Washington, D.C. — Es- 


tados Unides da América 
do Norte. 


Rua Campo Belo, 199 — 
Laranjeiras — Tel. 25-1119 
— Rio. 

Convento Santo Antônio, 
Largo da Carioca — Rio. 


Alameda Itu, 911 — São 
Paulo. 


Rua Uruguai, 5722 — Ti- 


juca — Tel. 38-0432 — 
Rio. 
Taubaté — São Paulo. 


Emmiisburg, Maryland — 
Estados Unides da Amé- 
rica do Norte. 


Palácio Grão Pará — Pe- 
trópolis. 


11 Maryland Avenue — 
Annapolis, Maryland. 
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Datas de 
Nomes entrada no 
Instituto 
36 — Capitão de Mar e Guerra Ál- 
varo Alberto da Mota e Silva  9-7-1943 
37 — Coronel Eaurenio Lago Dn. 9- 7-1943 
38 — Capitão de Mar e Guerra Di- 
dio Iratin Afonso da Costa.. 21-12-1943 
39 — Desembargador Julião Ran- 
gel de Macedo Soares ...... 19- 5-1944 
40 — Cardeal D. Jaime de Barros 
CâimarÃS a se ORAR Seia ani 5—- 9-1944 
41 — Ministro Heitor Lira ....... 9— 7-1945 
42 — Almirante Álvaro Rodrigues 
dem Vasconcelos Rss seis 28- 9-1945 
43 — Almirante Jorge Dodsworth 
Martins Ee rar A 17-12-1945 
44 — Frei Basília Rower (O.F.M.) 13- 5-1947 
45 — Dr. Haroldo Teixeira Valla- 
dio EEE A O 13- 5-1947 
46 — Dr. Afonso Bandeira de Melo 13- 5-1947 
47 — Deputado Adroaldo Mesquita 
dasiCosta Neta eg cb de e 13- 8-1948 
48 — Prof. Agnelo Bittencourt ... 31- 8-1948 
49 — Capitão de Mar e Guerra Luís 
deJOlivera Belos 31- 8-1949 
50 — Senador Aloísio de Carvalho 
Pilha - sede MRS OMR av 31- 8-1948 


Residências 


Rua Barata Ribeiro, 560 — 
Copacabana — Tel. 27-4439 
— Rio. 


Rua Maria Antônia, 159, 
apt. 204 — Engenho Novo 
— Rio. 


Rua Afonso Pena, 10, 
apt. 604 — Tel. 28-5272 — 
Rio. 


Rua Santo Amaro, 21 — 
Tel. 25-8070 — Rio. 


Palácio Arquiepiscopal — 
Rua da Glória, 106 — Te- 
lefone 42-0551 — Rio. 


Ministério das Relações 
Exteriores — Rio. 


Av. Portugal, 102 — Urca 
—— Tel. 26-1593 —— Rio. 


Av. Atlântica, 994 — Rio. 
Convento Santo Antônio — 
Largo da Carioca — Rio. 


Praça 15 de Novembro, 20, 
5.º and. — Rio. 


Rua Senador 
45 — Rio. 


Vergueiro, 


Rua Visconde de Carave- 
las, 55 — Botafogo — Rio. 


Rua Jardim Botânico, 228, 
apt. 7 — Rio. 


Palmeiras, 80 — Rio. 


Senado Federal — Rio. 


RELAÇÃO CRONOLÓGICA 


Nomes 


1 — Alfredo do Nascimento e Silva 


2 — Cincinato César da 
Braga 
3 — Nélson Coelho de Sena 


4 — José Manuel Cardoso de Oli- 


a men ed sigla d Sd o Sis a a O 


VEIrA ias mao leo Gta o Ji ee 
5 — José Feliciano de Oliveira .. 
6 — Manuel Cícero Peregrino da 
Qittatio DESA AE e pes EPE RÃ MR 


7 — Augusto Tavares de Lira ... 


8 — Norival Soares de Freitas .. 
9 — Henry R. Lang 
10 — José Bonifácio de Andrada e 

Silva 
11 — Francisco Radler de Aquino . 
122 — Afonso d'E. Taunay 
13 — Washington Luís Pereira de 

Sousa 


crespo. 


ERP e MET RC a E RE O 


14 — Ataulfo Nápoles de Paiva .. 
15 — Francisco Agenor de Noronha 


DELLA AO ES PS E 5 
LORETO [LODO = cxeppn ara A capo at tais 
1/0 Alfredo Valladão . .sseccsdo 
SER aulo Cavaresd apt beba ooo 
19 — Eugênio de Andrada Egas .. 
20 — Fidelino de Figueiredo ...... 
21 — Edgar Roquette -Pinto ....... 
228 A bertom Eamegon : vio cio é leao 
23 — Basílio de Magalhães ....... 
24 — Mário Carneiro do Rêgo 

tda sagrou Toi E ep 
25 Thierao Eleming ds sejais 


26 — Carlos Delgado de Carvalho . 
27 — Carlos da Silveira Carneiro . 
28 — Eugênio Vilhena de Morais .. 
29 — José Carlos de Macedo Soares 


o 


Datas de 
entrada no 
Instituto 
12-12-1890 
25— 8-1895 
23- 8-1901 
22- 5-1903 
19- 2-1904 
Ri O0S 
16—- 9-1907 
5-10-1908 
26- 6-1911 
15— 7-1911 
26- 8-1911 
2- 9-1911 
4- 5-1912 
6— 6-1912 
6 6-1912 
6- 7-1912 
19- 7-1912 
23- 7-1912 
28- 7-1913 
28- 7-1913 
4 8-1913 
28- 7-1914 
27- 8-1914 
31-5-1917 
10- 7-1918 
6 8-1921 
6 8-1921 
6- 8-1921 
6 8-1921 


Classe atual 


Grande Benemérito e 2.º 


Vice-Presidente. 


Honorário. 
Benemérito. 


Honorário. 
Correspondente. 


Grande Benemérito. 
Grande Benemérito e 
Vice-Presidente. 
Honorário. 
Honorário. 


a 


Efetivo. 
Benemérito e tesoureiro. 
Benemérito. 


Correspondente e presidente 
honorário. 
Honorário. 


Honorário. 

Efetivo. 
Benemérito. 
Benemérito. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Efetivo. 

Honorário. 

Grande Benemérito. 


Correspondente. 

Efetivo. 

Honorário. 

Benemérito. 

Efetivo. 

Grande Benemérito e Pre- 
sidente Perpétuo. 


32 — 


58 — 
59 — 
60 — 
61 — 
62 — 


63 — 
64 — 
65 — 
66 — 
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Nomes 


Diego Carbonell 


Francisco José de Oliveira 
ARENS Eco PO TS ERES RT 
Dom Francisco de Aquino 


Correia 
Pedro Dulanto 
Luís Martins de Sousa Dantas 
Ricardo Levene 
Paul Rivet 
Sílvio Rangel de Castro ... 
Paul Coulet 
Joaquim Bensaúde 
Antônio Leôncio Pereira Fer- 
raz 
Carlos Magalhães de Azeredo 
Djalma Forjaz 
Fernando Luís 
Feita Loo MOR dao a MADE ra 
Gustavo Barroso 
Henrique Carneiro Leão Tei- 
xeira Filho 
Hildebrando Accioli 
Hubert Knipping 
José Wanderley de 
Binho E Gane pa atada te renata il 


cornos o Cs 0 0 0 6 


nene... 
fede uiao o 0 6,0 048/7046 16) j8] 0) 6) 0 OVO [916 10 cd TO) IO, 


Vieira Fer- 


encena ea a 


coroa can as o 0 0 0 0 0 
Eos RR CE O 


Levi Fernandes Carneiro .... 
Lucas Alexandre Boiteux .... 
Luís Felipe Vieira Souto .... 
Otávio Tarquínio de Sousa .. 
Pedro Calmon Moniz de Bit- 
tencourt 
Redrigo Otávio de Langgaard 
Menezes Filho 


4/8 WB GA o ci6] 0) 64 Sa E 


Alexandre José Barbosa Lima 
SODELNNO NOS SEER op Rs 
Argeu de Segadas Machado 
Guimarães QRO nn a 
Caio de Melo Franco ........ 
Luís da Câmara Cascudo . 

Luís Enrique Azarola Gil ... 
Manuel Gonçalves Cerejeira... 
Antônio Augusto Mendes Cor- 
TEIA! ot AR 
Arimando "de Matos ........ 
Carlos Viegas Gago Continho 
Joaquim de Sousa Leão Filho 
Vicente de Paula Vicente de 
Azevedo 


cocos so oo vo us 0 06 


Datas de 
entrada no 
Instituto 
20- 7-1923 
18- 6-1924 
10- 7-1926 
18- 7-1927 
26—- 6-1928 
1- 1-1928 
13- 9-1930 
13- 9-1930 
22 E-199] 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 81931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
30- 7-1934 
30- 7-1934 
30- 7-1934 
30- 7-1934 
27-10-1934 
15-12-1934 
15-12-1934 
15-12-1934 
15-12-1934 
15-12-1934 


Residências 


Honorário. 
Benemérito. 


Benemérito. 
Honorário. 
Honorário. 
Benemérito. 
Honcrário. 
Correspondente. 
Honorário. 
Honorário. 


Efetivo. 
Correspondente. 
Correspondente. 


Efetivo. 
Efetivo. 


Efetivo. 
Correspondente. 
Honorário. 


Benemérito e 3.º Vice-Pre- 
sidente. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 


Benemérito — QOrador. 


Efetivo. 
Benemérito e 1.º Secretá- 
rio. 


Efetivo. 


Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Honorário. 


Correspondente. 
Correspondente. + 
Correspondente. 
Correspondente. 


Correspondente. 


E | 


bo o a É 
[O RE 


95 — 


96 — 


9 — 
98 — 
(poa 
100 — 
101 — 
102 — 
= 
104 — 


105 — 


106 — 
107 — 


7 — Frederico Lunardi 


Nomes 


Artur César Ferreira Reis .. 
Enrique de Gandia ......... 
Herbert Canabarro Reichardt 
José de Mesquita 
Leopoldo 
tencourt 


Antônio Feijó Bit- 


Luís Pasteur Vallery Radot . 
Eimano Cardim” MES este. 
Henrique Pereira de Cernache 
(Conde de Campo Belo) 

Martinho Nobre de Melo ... 


Candido Mariano da Silva 
Rondon E a ie 
Clarence Henry Haring ..... 
Hermenegildo Rodrigues de 
Barrost ce a E Sae 
Tulio, Damtasapasa ma ds 
Nels Andrew Nélson Clavem 


Tobias do Rêgo Monteiro 
Alcindo Sodré 
Edmundo da Luz Pinto 
Jorge Hurley 
José Luís Batista 
Luís Norton de Matos 
Serafim Leite 
Ernesto Leme 
Ernesto de Sousa Campos .. 
Valdo Gifford Leland 
Cláudio Gafnns 
Osvaldo Aranha 
Pedro Sinzig 
Cristóvam Leite de Castro .. 
Manuel Augusto Pirajá da 
Silva : 
Ruben Rosa 
Aureliano Leite 
Estêvão Leitão de Carvalho... 
Félix Guisard 
Joseph F. Thorning 
Pedro de Orléans e Braganca 
Augustin T. Beauregard .... 


Seas e vio m Gra dn 16 6 
e sendo Ss alpes 6 670 
eccsr oc sa 


eve ren sara. 


OS Wir 6» PS o O BNP (6 0 WoE ae is qa 
Es sÉlo 2 é alisa os o ava 


ecra serras 


Dn CW a 0/u 6/9 q) w 'e pis 16 


0 0a 40 mio 


Álvaro Alberto da Mota e 
Sie qd RR E 
João Martins de Carvalho 
NOLL E O Vimaerdo co a — PRO 
aumentos Las Om me eta 


Rodrigo Melo Franco de An- 
drade. 


TNT IDR UR e o MOR 1 0 A JE TRC: 2 


Datas de 
entrada no 


“Instituto 


4-12-1936 
4-12-1936 
12- 5-1937 
12= 5-1937 
12-5-1437 

jean OS 
178121957 
13- 4-1938 
19-10-1938 
14- 4-1939 
14- 4-1939 
14- 4-1939 
14- 4-1939 
14- 4-1939 
14- 4-1939 
31- 5-1939 
31= 51939 
Gi 51959 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
31— 5-1939 
21- 8-1939 
21- 8-1939 
21- 8-1939 
15-12-1939 
15-12-1939 
15-12-1939 
26- 6-1940 
29- 6-1940 
29- 5-1941 
29- 51942 
29- 9-1942 
29- 9-1942 
29- 9-1942 
29- 9-1942 
9- 7-1943 
9— 7-1943 
9 7-1943 
q 7-1943 
9- 7-1943 


Benemeérito 


Residências 


Correspondente. 


Efetivo. 


Correspondente. 


Efetivo. 


Correspondente. 


tário. 
Honorário. 
Honorário. 


Correspondente. 


Honorário. 


Honorário. 
Honorário. 


Honorário. 
Honorário. 
Honarário. 
Honorário. 
Efetivo. 
Efetivo. 


Correspondente. 


Efetivo. 


Correspondente. 
Correspondente. 


Honorário. 


Correspondente. 


Honorário. 
Efetivo. 
Honorário. 
Honorário. 
Efetivo. 


Honorário. 
Efetivo. 


Correspondente. 


Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 


Honorário. 


Efetivo. 


Honorário 


Efetivo, 


2º secres 


Numes 


108 -—— Dídio Ifatin Afonso da Costa 


109 — 


Ho — 


Hi — 
M2 — 


13 — 
114 — 


115 


116 
117 
118 
19 — 
120 — 


21 — 
122 — 
123 — 
124 — 
125 — 
126 — 


127 — 
128 — 
129 — 
130 — 
131 — 


1322 — 
133 — 
134 — 
135 — 
136 — 
137 — 
AOS == 
139 — 
140 — 


141 — 


ERR 
143) ma 


145, — 


Julião Rangel de Macedo Soa- 
fes Bs ARA fera 668 SJ 


Pedro de Alcântara Caval- 
canti de Albuquerque 
Jaime de Barros Camara . 

Francisco Marques dos San- 
tos 
Hélio Vianna 
Mário Augusto 
Freitas 
João 

Prado 
Luís Viana Filho 
Nestor dos Santos Lima .... 
Heitor Lira 
Américo Jacobina Lacombe .. 
Álvaro Rodrigues de Vascon- 
celos 
Valter Spalding 
Jorge Dodsworth Martins ... 
Valentim Benício da Silva .. 
Osvaldo R. Cabral 
José Pedro Leite Cordeiro .. 
José Carlos de Ataliba No- 
gueira 
Afonso Costa 
Renato Costa de Almeida .... 
Frei Basílio Rower (O.F.M.) 
Haroldo Teixeira Valladão ., 
Afonso Toledo Bandeira de 
Nelore erga efa ER pi 
Renato Mendonça 
João Batista Magalhães ..... 
Fernando Raja Gabaglia .... 
José Honório Rodrigues : 
Adroaldo Mesquita da Costa. 
Orlando Guerreiro de Castro 
Agnelo Biteencourt ,........ 
Luís de Oliveira Belo ...... 
Adalfa Morales de Los Rios 
ELO SR near de DR in 
Afonso Pena Júnior Dc... 
Aloísio de Carvalho Filho ... 


Teixeira de 


Fernando de Almeida 


rr ns ra nn a 


Afonso Arinos de Melo 
Franco Loss eta pe oa 
Francisco Mozart do Rêgo 
Montéiro acc cris SR 


Manuel Xavier de Vasconce- 
los Pedrosa 


encare casa ra sa 


Cornos 4a 44 


Datas de 
entrada no 
Instituto 
21-12-1943 
19- 5-1944 
19- 5-1944 
5- 9-1944 
21-10-1944 
27-12-1944 
27-12-1944 
27-12-1944 
27-12-1944 
27-12-1944 
9 7-1945 
28- 9-1945 
28- 9-1945 
28- 9-1945 
17-12-1945 
17-12-1945 
21-10-1946 
21-10-1946 
21-10-1946 
l3= 551947 
13- 5-1947 
13- 5-1947 
13- 5-1947 
13- 5-1947 
16-12-1947 
16-12-1947 
31- 8-1948 
31- 8-1948 
31- 8-1948 
31- 8-1948 
31- 8-1948 
31- 8-1948 
31- 8-1948 
15- 8-1949 
15- 8-1949 
a 8-1949 
15- 8-1949 
15- 8-1949 
15- 8-1949 


Residencias 


Honorário 
Honorário. 


Efetivo. 
Honorário 


Efetivo. 
Efetivr 


Efetivo. 


Correspondente . 
Correspendente. 
Correspondente, 
Honorário. 
Efetivo. 


Honorário. 
Correspondente. 
Honorário. 
Efetivo. 
Correspondente. 
Correspondente. 


Correspondente. 
Efetivo. 
Correspondente. 
Honorário. 
Honorário. 


Hocnorário. 
Correspondente. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Honorário. 
Correspondente. 
Honorário. 
Honorário. 


Efetivo. 
Efetivo. 
Honorário. 
Efetivo. 
Efetivo. 


Efetivo. 
Correspondente. 


ORDEM ALFABÉTIUA 


AcioLiI (Hildebrando) — Correspon- 
dente. 

ALBUQUERQUE (Pedro de Alcantara Ca- 
valcanti de) — Efetivo. 

ALMEIDA (Renato Costa de) — Corres- 
pondente. 


ANDRADE (Rodrigo Melo Franto de) — 
Efetivo. 


aquinNo (Francisco Redler de) — Be- 
nemérito. 

ARANHA (Osvaldo) — Honorário. 

AZEREDO (Carlos Magalhães de) — Cor- 
respondente. 

AZEVEDO (Vicente de Paula Vicente de) 
— Correspondente. 

BATISTA (José Luís) — Efetivo. 

BARROS ( Hermenegildo Rodrigues de) — 
Honorário. 

BARROSO (Gustavo) — Efetivo. 

“BEAUREGARD (Augustin T.) — Heno- 
rário. 

BELO (Luís de Oliveira) — Honorário. 

BENSAUDE (Joaquim) — Honorário. 

BITTENCOURT (Agnelo) — Honorário. 


BITTENCOURT (Leopoldo Antônio Feijó) 
— Benemérito, 2.º Secretário. 


Borreux (Lucas Alexandre) — Efetivo. 


BRAGA (Cincinato César da Silva) — 
Honorário. 
BRAGANÇA (Pedro de Orleans e) — Ho- 

norário. 


caBRAL (Osvaldo R.) 


— Correspon- 
dente. ss 


CALMON (Pedro Calmon Moniz de Bi- 


tencourt) — Benemérito, Orador. 
cÂMarRA (Dom Jaime de Barros) — 
Honorário. 
campos (Ernesto de Sousa) — Corres= 
pondente. 
CARBONELL (Diego) — Honorário. 
carpIM (Elmano) — Honorário. 
CARNEIRO (Carlos da Silveira) — Be. 
nemérito. ; 
CARNEIRO (Levi Fernandes) — Efetivo, 
CARVALHO (Carlos Delgado de) — Ho- 
norário. 
CARVALHO (Estevão Leitão de) — Ho- 
norário. 
CARVALHO FILHO ( Aloísio de) — Hono- 
rário. 

cascuno (Luís da Câmara) — Corres- 
pondente. 

castRO (Cristóvão Leite de) — Efetivo, 

castro (Orlando Guerreiro de) — Cor- 
respondente. 

castro (Sílvio Rangel de) — Corres- 
pondente. 

cEREJEIRA (Dom Manuel Gonçalves) — 
Honorário. 

cERNACHE (Henrique Pereira de) — 
Conde de Campo Belo — Corres- 
pondente. E: 

cLEvEN (Nels Andrew Nelson) — Ho- 
notário. 


corDEIRO (José Pedro Leite) — Corres- 
pondente, 


A du 


corrRêa (Antônio Augusto Mendes) — 
Correspondente. 


corrRÊA (Dom Francisco de Aquino) — 


Benemérito. 

corrRÊA FriLHO (Virgílio) — Benemé- 
rito — 1.º Secretário. 

costa (Adroaldo Mesquita da) — Ho- 
norário. 

costa (Afonso) — Efetivo. 

costa (Dídio Iratim Afonso da) — 
Honorário. 

couLer (Padre Paul) — Honorário. 

coutinHo (Carlos Viegas Gago) — 
Correspondente. 

DANTAS (Júlio) — Honorárie. 

DANTAS (Luís Martins de Sousa) — 
Honorário. 

DULANTO (Pedro) -—— Honorário. 


EGaAs (Eugénio de Andrada) — Cor- 


respondente. 


FERRAZ (Antônio Leôncio Pereira) — 
Efetivo. 


FERREIRA (Fernando Luís Vieira) — 
Efetivo. 

FIGUEIREDO (Fidelino de) — Corres- 
pondente. 

FLEMING ( Thiers) — Efetivo. 

rorjaz (Djalma) — Correspondente. 


FRANCO (Afonso Arinos de Melo) — 
Efetivo. 


rFrRaNco (Caio de Melo) — Correspon- 
dente. 

FREITAS (Mário Augusto Teixeira de) 
— Efetivo. 

FREITAS (Norival Soares de) — Hono- 
rário. 

GABAGLIA (Fernando Raja) — Efetivo. 

GaNDIA (Henrique de) — Correspon- 
dente. 

GANNS (Cláudio) — Benemérito. 


carcia (Rodolfo de Amorim) — Bene- 
mérito. 


crr (Luís Henrique de Azarola)— Cer- 


respondente. 

GONZALEZ (Ariosto) —  Correspon- 
dente. 

GUIMARÃES (Argeu de Segadas Macha- 
do) — Correspondente. 

GUISARD (Félix) — Honorário. 

HARING (Clarence. Henry) — Hono- 
rário. 

HURLEY (Jorge) — Correspondente. 

KIPPING (Hubert) — Honorário. 

LACOMBE (Américo Lourenço Jaccbina) 
— Efetivo. 

LAGo (Laurênio) — Honorário. 

LAMEGO (Alberto) — Honorário. 

LANG (Henry R.) — Honorário. 

LEÃO Filho (Joaquim de Sousa) — Cor- 
respondente. 

LEITE (Aureliano) — Correspondente. 

LEITE (Padre Serafim) — Correspon- 
dente. 

LELAND (Valdo Gifford) — Honorário. 

LEME (Ernesto) — Honorário. 

LEVENE (Ricardo) — Benemérito. 

LIMA (Nestor dos Santos) — Corres- 
pondente. 


LIMA SOBRINHO (Alexandre José Bar- 
bosa) — Efetivo. 


LIRA (Heitor) — Honorário. 


Lopo (Hélio) — Efetivo. 


LUNARDI (Monsenhor Fredérico) — 
Correspondente. 

LYRA (Augusto Tavares de) — Grande 
Benemérito e 1.º vice-presidente. 
MAGALHÃES (Basílio de) — Grande Be- 

nemérito. 
MAGALHÃES (João Batista) — Efetivo. 
MARTINS (Jorge Dodsworth) — Hono- 
rário, 
Matos (Armando de) -— Correspon- 


dente. 
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MATUS (Tum Norton de) — Corres- 
pondente. 

MELO (Afonso Bandeira de) — Hono- 
rário. 

MELO (Mário Carneiro do Rêgo) — 
Correspondente. 

MELO (Martinho Nobre de) -—— Hono- 
rário. 

MENDONÇA (Renato) —  Correspon- 
dente. 

MENEZES FILHO (Rodrigo Otávio de 
Langgaard) — Efetivo. 

MESQUITA (José de) — Correspondente. 

MONTEIRO (Francisco Mozart do Rêgo) 
— Efetivo. 

MONTEIRO (Tobias do Rêgo) — Hono- 
rário. 

MoRrAIS (Eugênio Vilhena de) — Efe- 
tivo. 


MORALES DE LOS RIOS FILHO (Adolfo) — 
Efetivo. 


MouRÃO (João Martins de Carvalho) —. 
Efetivo. 


NOGUEIRA (José Carlos de Ataliba) — 
Correspondente. 


OLIVEIRA (José Feliciano de) — Cor- 
respondente. 


OLIVEIRA (José Manuel Cardoso de) — 
Honorário. 


PAIVA (Ataulfo Nápoles de) — Hono- 
rário. 

PEDROSA (Manuel Xavier de Vasconce- 
los) — Efetivo. 

* PENNA JUNIOR (Afonso) — Efetivo. 


pINHO (José Vanderlei de Araújo) — 
Benemérito e 3.º vice-presidente. 


PINTO (Edgar Roquete) — Efetivo. 
pixtO (Edmundo da Luz) — Efetivo. 


PRADO (João Fernando de Almeida) — 
Correspondente. 

rapoT (Luís Pasteur Vallery) — Ho- 
norário. 


rREICHARDT (Herbert Canabarro) —- Efe- 


tivo. 


REIS (Artur César Ferreira) -— Efe 
tivo. 


RIVE? (Paul) — Honorário. 
RODRIGUES (José Honório) — Efetivo. 


roxDoN (Cândido Mariano da Silva) — 
Honorário. 


rosa (Rubem) — Efetivo. 


ROWER (O.F.M.) — 
Honorário. 


Frei Basílio — 


santos (Francisco Agenor de Noro- 
nha) — Honorário. 

santos (Francisco Marques dos) — 
Efetivo. 

SENNA (Nélson Coelho de) — Benemé- 
rito. 

siva (Alfredo do Nascimento) — 
Grande Benemérito, 2.º vice-presi- 
dente. 

erva (Álvaro Alberto da Mota e) — 
Honorário. 


siva (José Bonifácio de Andrada e) 
— Efetivo. 


siLvA (Manuel Cícero Peregrmo da) — 
Grande Benemérito. 


sicva (Manuel Pirajá da) — Hono- 


rário. 

sicva (Valentim Benício da) — Efe- 
tivo. 

sinzia (Frei Pedro) — Honorário. 


soARES (José Carlos de Macedo) — 
Grande Benemérito — Presidente 
perpétuo. 


soaRrES (Julião Rangel de Macedo) — 
Honorário. 


sonrÉ (Alcindo) — Efetivo. 


sousa (Otávio Tarquínio de) — Efe- 
tivo. 


sousa (Washington Luís Pereira de) 
— Correspondente. 

souro (Luís Felipe Vieira) — Efetivo. 

spALDING (Valter) — Correspondente. 


TAUNAY (Afonso dEscragnolle) — Be- 
nemérito, 


TAVARES (Raul) — Benemérito. 


TEIXEIRA FILHO (Menrique “Carneiro 


Leão) — Efetivo. 


THORNING (Reverendo Joseph F.) — 


' Honorário. 
vaLLADÃO (Alfredo) — Benemérito. 
vaLLADÃO (Haroldo Teixeira) — Hono- 


vário, 


VASCONCELOS (Alvaro Rodrigues de) — 
Honorário. 

vraNa (Francisco José de Oliveira) — 
Benemérito. 


viaNnNA (Hélio) — Efetivo. 


VIANA FILHO (Luís) —  Correspon- 


dente. 


SÓCIOS FALECIDOS EM 1949-1950 


ESTEVAM DE MENDONÇA — Eleito sócio Correspondente em 22-8-1931 — Fale- 
cido em Cuiabá a 2-12-1949. 

RODOLPHO DE AMORIM GARCIA — Eleito sócia Efetivo em 6-8-1921 — Benemé- 
rito em 9-7-1943 — Falecido no Rio a 14-11-1949. 

MANUEL TAVARES CAVALCANTI — Eleito sócio Efetivo em 22-8-1931, — Fale- 
cido no Rio a 1-4-1950. 

RUENAVENTURA CAVIGLIA (Hijo) — Eleito sócio Correspondente em 13-4-1938 


—. Falecido em Buenos Aires a 12-5-1950. 
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